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INTRODUCÇÃÜ 


— tenho  por  certo  que  as  gerações  futuras  encontrarão 
n esses  Annaes  uma  fonte  de  conhecimentos  que  até 
agora  estava  occulta,  etc. 

José  Silvestre  Ribeiro. 

Foram  estas  as  palavras  de  um  distincto  cidadão  portu- 
guez  ha  vinte  e quatro  annos,  inculcando  a necessidade  de 
as  camaras  municipaes  quanto  antes  encetarem  a publica- 
ção das  suas  historias.  Algumas  terras  apoiaram  as  suas 
idéas  e começaram  a publicação  dos  seus  annaes;  mas  fo- 
ram poucas ; a única  d’essas  historias  que  me  tem  chegado 
ás  mãos  é Os  annaes  do  município  de  S.  lago  de  Ca- 
cem. Foi  a leitura  d’essa  obra  que  me  inspirou  a idéa  de 
ajuntar  os  apontamentos  que  apresento. 

Como  estrangeiro,  residente  n’este  concelho  ha  treze  an“ 
nos,  recebido  por  todos  os  seus  habitantes  de  uma  maneira 
muito  além  do  meu  merecimento  e da  minha  posição,  pesa 
sobre  mim  uma  immensa  divida  de  gratidão  pela  benevo- 
lência com  que  todos  me  tem  tratado,  e foi  na  esperança 
de  por  este  meio  demonstrar  o meu  grande  reconhecimento 
que  comecei  este  trabalho.  Não  me  deveria  ter  affoitado  a 
tanto  porque  o meu  talento  não  era  sufficiente  para  produ- 
zir uma  obra  digna  da  minha  terra  adoptiva,  mas  tal  como 
é servirá  de  base  e para  mais  tarde  se  publicar  por  outra 
fórma,  quando  a camara  possuir  recursos  sufficientes  para 
incumbir,  de  egual  trabalho,  pessoa  mais  competente. 
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Cumpre-me  aqui  apresentar  os  meus  sinceros  agradeci- 
mentos a quantos  me  tem  coadjuvado  para  a conclusão  do 
meu  trabalho.  Do  coração  agradeço  a todos.  Nomear  es- 
tes cavalheiros  individualmente  levaria  algumas  paginas  e 
poderia  offender  as  suas  susceptibilidades.  A quantos  me 
dirigi  para  colher  informações,  — amigos,  conhecidos,  e 
mesmo  aquelles  a quem  pela  primeira  vez,  sem  recommen- 
dação,  e de  improviso  me  dirigia  — de  todos  recebi  os  mais 
benevolos  acolhimentos  e os  mais  promptos  auxilios.  Tenho 
pena  que  o resultado  não  seja  mais  digno  da  sua  protecção. 


CAPITULO  I 


Topographia,  mineralogia  e historia  do  concelho  em  geral 


O concelho  de  Alemquer  como  hoje  está  formado,  apre- 
senta a figura  de  um  quadrado  irregular  de  approximada- 
mente  18  kilometros  de  lado ; a sua  maior  dimensão  é de 
22  kilometros,  medidos  desde  o Avenal  ate  Carregado.  A 
extensão  superficial  31:938  hectares. 

Os  concelhos  limitrophes  são  Villa  Franca  de  Xira,  Azam- 
buja,  Arruda,  Torres  e Yedras.  As  extremas  em  quasj  todo 
o concelho  são  incertas  e dependem  de  antiga  tradicção  que 
marca  um  moinho,  um  rio,  uma  arvore,  ou  uma  rocha,  como 
os  signaes  que  hão  de  governar  nas  questões  tanto  de  ju- 
risdicção,  como  de  propriedade.  Apenas  a freguezia  de  Villa 
Verde,  por  ter  sido  de  um  senhorio  particular,  conserva  os 
antigos  marcos  postos  pela  casa  de  Noronha. 

A sangria  de  todo  esse  terreno  é feito  apenas  por  tres 
rios  principaes,  que  no  inverno  se  apresentam  em  torrentes 
caudolosas,  mas  no  verão  pelo  menos  dois,  chegam  a seccar 
de  todo.  São  elles  o rio  de  Alemquer,  o rio  de  Otta,  e o 
de  Santa  Anna,  ou,  como  Beckford  o celebre  viajante  ingiez 
o appellida  o « Troncão  » . 

O rio  de  Alemquer  que  é o principal  d’estes  trez,  nasce 
ao  pé  da  serra  do  Monte  Junto,  do  lado  de  Villa  Verde,  e 
caminhando  sobre  o sudoeste,  recebendo  as  aguas  de  uma 
terça  parte  do  concelho,  vem  buscar  o nome  a villa  de  Alem- 
quer. Depois,  seguindo  a Villa  Nova,  fertiliza  com  as  suas 
aguas  os  fructiferos  terrenos  da  Varzea,  e vae  desembocar 
no  Tejo  a par  do  rio  de  Otta,  depois  de  um  curso  de  uns 
30  kilometros  incluindo  as  voltas. 
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Segundo  um  auctor  que  escreveu  no  meado  do  século 
passado,  este  rio  em  todo  o seu  curso  era  atravessado  por 
nove  pontes,  e fornecia  movimento  a trinta  azenhas,  das 
quaes  treze  moiam  em  todo  o anno.  Não  temos  podido  ve- 
rificar esse  calculo,  mas  parece-nos  que  ambos  os  numeros 
hoje  sao  maiores. 

As  aguas  do  rio  de  Alemquer  gozavam  entre  os  antigos, 
grande  celebridade  como  curativa  de  moléstias  cutaneas  e 
de  fígado.  As  suas  virtudes  eram  attribuidas,  ao  facto  da 
rainha  Santa  ter  lavado  n’ellas  a roupa  suja  dos  enfer- 
mos do  hospital  do  Divino  Espirito  Santo. 

Em  todos  os  tempos  o rio  tem  sido  notável,  pela  abun- 
dancia  do  seu  peixe.  Castro , falia  na  fartura  das  suas  bo- 
gas, trutas  e barbos  ; e mesmo  hoje  temos  visto  apanhar 
n'estas  aguas,  peixe  que  não  pezava  menos  de  quatro  a 
cinco  arrateis.  A camara  em  outro  tempo,  tinha  o direito 
de  prohibição  da  pesca,  e os  frades  do  convento  de  S.  Fran- 
cisco o privelegio  de  pescar  quando  quizessem,  quer  para 
si,  quer  para  seus  hospedes. 

Mas  o que  principalmente  tem  tornado  este  rio  tão  cele- 
bre, tem  sido  a força  motor  que  as  suas  aguas  prestam  ás 
fabricas,  que  no  presente  século  se  tem  estabelecido  nas 
suas  margens,  e a excellencia  d’essas  aguas  para  as  lava- 
gens, etc.,  tão  necessárias  na  fabricação  de  lanifícios.  Pre- 
sentemente tres  fabricas  se  occupam  nas  diversas  fabrica- 
ções de  lanifícios  e papel,  e podemos  esperar  que  antes  de 
muitos  annos  esses  serão  augmentados  com  algumas  fabri- 
cas de  curtumes,  como  já  houve  e para  as  quaes  ha  di- 
versas localidades  especialmente  adaptadas. 

A enorme  concorrência  de  azenhas  e fabricas  no  rio,  tem 
sido  a causa  de  um  damno  assaz  grande,  e que  promette 
tornar-se  mais  sentido  para  o futuro.  As  continuas  cons- 
trucções  de  açudes,  tem  alteado  o leito  do  rio  de  uma 
maneira  espantosa.  A ponte  de  Santa  Catharina  passam-lhe 
hoje  por  cima  as  cheias:  ha  vinte  annos  havia  pessoas 
que  ainda  se  recordavam  da  ponte  ter  altura  para  passar 
um  barco  de  véla  por  baixo.  A ponte  do  Arraial  tem  o apice 
de  um  dos  arcos  por  baixo  do  nivel  do  açude  da  fabrica 
de  lanifícios.  A construcção  da  fabrica  de  papel  e o seu 
magestoso  açude,  quasi  que  enterrou  a ponte  da  Couraça, 
e arruinou  a capella  de  Nossa  Senhora  da  Redonda.  Junto 
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á quinta  do  Alvito,  havia  uma  comprida  lagea  que  servia  de 
ponte,  mas  hoje  está  enterrada  na  areia. 

Um  tal  prejuízo  repetidas  vezes  tem  chamado  a attenção 
das  autoridades  do  município,  e diversos  planos  tem  sido 
apresentados  para  alliviar  o mal ; mas  nenhum  ainda  se  ado- 
ptou.  O ill.mo  sr.  Albino  Abranches  no  seu  folheto,  aconse- 
lhava a juneção  do  rio  d’Otta  com  o de  Alemquer,  ao  fundo 
da  quinta  do  Carneiro,  e a limpeza  do  leito  desde  esse  sitio 
até  ao  Tejo,  tornando-o  assim  navegavel  n’uma  certa  dis- 
tancia. No  anno  de  1871,  cremos  que  houve  também  ordem 
do  governo  civil  para  a camara  de  Alemquer  proceder  aos 
trabalhos  preparatórios  para  alargamento  do  rio  e limpeza 
do  leito.  No  presente  anno  segundo  nos  informaram,  o di- 
gno presidente  da  camara  ofíiciou  que  não  era  possível  pro- 
ceder a isso,  tanto  pela  falta  de  fundos,  como  pelos  interes- 
ses individuaes  e poderosos  que  iria  ferir,  e que  exijiam  a 
maior  prudência  e força  moral.  Depois  dormiu  tudo,  e pro- 
vavelmente já  não  accorda  tão  depressa. 

Como  logo  se  verá  em  outra  parte,  na  Varzea  de  Villa 
Nova,  havia  uma  auctoridade  especialmente  encarregada 
de  proceder  á eonstrucção  e conservação  dos  trabalhos  ne- 
cessários para  conter  o rio  no  seu  devido  alvêo,  e para  esse 
fim  lançava-se  uma  finta  de  quatro  alqueires  de  trigo  aos 
lavradores.  Em  1850  essa  auctoridade  foi  extincta  e desde 
esse  tempo  o rio  anda  perdido,  fazendo  no  inverno  um  pre- 
juízo incalculável  aos  lavradores. 

O rio  de  Otta  nasce  egualmente  nas  abas  de  Monte  Junto, 
mas  do  lado  de  Abrigada,  passa  ao  pé  do  logar  de  Otta, 
donde  deriva  o nome,  e depois  de  um  curso  approxima- 
damente  de  25  kilometros,  despeja  suas  aguas  no  Tejo  a 
pequena  distancia  do  logar  de  Villa  Nova  da  Rainha.  Des- 
pejando uma  parte  das  aguas  da  Serra  do  Monte  Junto, 
recebendo  as  sangrias  de  toda  a enorme  planice,  que  se 
estende  até  ao  Cercal,  e depois  correndo  por  margens  quasi 
nivelladas  até  ao  Tejo,  este  rio  está  em  circumstancias 
idênticas  com  o de  Alemquer,  e como  aquelle  tem  sido  vi- 
ctima  do  desleixo  e da  apathia.  O ill.mo  sr.  Albino  Abran- 
ches, também  apresentava  a idéa  de  tornar  este  rio  nave- 
gavel, o que  seria  sem  duvida  de  grande  utilidade  para  os 
povos,  mas  nunca  se  effeituou.  No  tempo  de  s.  s.a  ainda  não 
estava  construída  a estrada  real  de  Alemquer,  e por  isso  os 
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vinhos  e outras  producções  dos  logares  de  Otta  e Abrigada, 
procuravam  saida  pela  Varzea  até  Yilla  Nova,  o que  no 
inverno  era  diffícil  e dispendioso. 

O rio  de  Santa  Arma  da  Carnota,  nasce  proximo  ao  lo- 
gar  da  Gavinheira,  ajunta-se  com  o rio  da  Granja,  no  fundo 
do  logar  dos  Cadafaes,  depois  passa  por  baixo  da  ponte  da 
Couraça  e desemboca  no  Tejo  proximo  á estação  do  cami- 
nho de  ferro  do  Carregado.  Em  todo  o seu  curso  este  rio 
fornece  movimento  a um  grande  numero  de  azenhas,  mas 
no  verão  chega  a seccar  completamente  dos  Cadafaes  para 
cima. 

viação 

N’este  ramo  felizmente  o nosso  concelho  não  tem  sido 
dos  menos  favorecidos  pelos  poderes  públicos,  e é em  grande 
parte  devido  a isso  a sua  florescente  e prospera  condição. 
Durante  muitos  séculos  os  povos  transitavam  pelas  charne- 
cas e terrenos  incultos  que  compunham  uma  grande  parte 
do  concelho,  sem  haver  mais  indicios  de  estradas  do  que  o 
rasto  que  os  pezados  carros  deixavam  nas  suas  vagarosas 
marchas,  ou  a ausência  das  ervas  causada  pelo  continuo 
transitar  de  cavalleiros  e peões.  D’esta  natureza  era  a cha- 
mada estrada  real  que  ligava  Lisboa  e Coimbra,  passando 
pelo  paul  de  Otta.  Ainda  hoje  existe,  e no  verão  é transi- 
tável, mas  o seu  estado  deplorável  no  inverno,  indica  as 
difficuldades  com  que  os  nossos  antepassados  luctavam  e 
que  prohibiam  completamente  o commercio  durante  uma 
parte  do  anno.  No  principio  d’este  século,  começou  o uso 
das  calçadas  á portugueza,  e d’essa  epoca  datam  as  calça- 
das do  Ventoso,  de  Olhavo,  de  Abrigada  etc.,  das  quaes 
a primeira  é tradicção,  ser  obra  dos  invasores  francezes, 
para  conducção  do  material  de  guerra  para  as  proximida- 
des de  Torres  Vedras. 

Para  formar  uma  idéa  dos  embaraços  que  o commercio 
encontrava,  ainda  ha  poucos  annos,  basta  citar  as  pala- 
vras do  sr.  Albino  Abranches.  Em  1851  dizia  esse  illus- 
trado  magistrado,  que  lhe  asseverára  um  proprietário  do 
Abrigada,  que  no  inverno  um  carro  de  bois  gastava 
tres  dias,  em  conduzir  uma  pipa  de  vinho  a Villa  Nova, 
e que  n’essa  estação  as  chuvas  torrenciaes  punham  o ca- 
minho ordinário  em  tal  estado,  que  os  carreiros  tendo  de 
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fazer  caminho  por  terras  particulares,  travavam  frequen- 
tes luctas  com  os  guardas  dessas  terras,  e que  d’esses  con- 
flictos  resultavam  até  mortes.  Um  tal  estado  de  coisas  pa- 
rece incrivel  na  Europa  e n’um  paiz  civilisado,  mas  real- 
mente era  facto  e como  tal  chamou  a attenção  do  governo 
que  em  1850  deu  o primeiro  passo  na  sua  reforma,  co- 
meçando a construcção  de  uma  estrada  de  mac-adam,  de 
Lisboa  ás  Caldas.  Esta  estrada  começada  em  1 de  setem- 
bro do  citado  anno,  percorre  o concelho  do  norte  ao  sul, 
passando  pelas  povoações  de  Carregado,  Alemquer  e Otta; 
o seu  custo  até  31  de  março  de  1869  montava  a 446:494$628 
réis.  A parte  proximo  a Santa  Catharina  de  Alemquer,  cons- 
trucção das  duas  pontes  etc.,  importou  até  á mesma  data 
em  14:217^262  réis.  Esta  parte  foi  começada  em  22  de 
julho  de  1854.  Depois  seguiram  os  lances  da  estrada,  da 
ponte  da  Couraça  ao  Tejo,  que  foi  começada  em  14  de  se- 
tembro de  1854,  e tem  custado  apenas  3:679$100  réis; 
de  Alemquer  á Merceana  que  foi  começada  em  12  de  agosto 
de  1865,  e tem  custado  57:901$678  réis;  de  Merceana  ao 
Sobral;  e de  Merceana  ás  Pontes  de  Monfalim ; que  já  es- 
tão em  mais  ou  menos  andamento.  Já  estão  também  con- 
cluídos, segundo  nos  cónsta,  os  estudos  para  ainda  outra 
estrada  de  Alemquer  ao  Sobral  directamente. 

Da  construcção  destas  estradas,  da  abertura  da  com- 
municação  com  o capital  pela  via  ferrea,  e da  inauguração 
das  diversas  industrias  fabris,  data  a presente  prosperidade 
da  nossa  terra.  A prosperidade  individual  é a base  da  pros- 
peridade geral.  O povo  de  Alemquer,  procurando  no  tra- 
balho as  fontes  da  opulência  concorrem  não  só  para  a pros- 
peridade do  seu  concelho,  mas  para  aquella  opulência  com- 
mereial  que  folgamos  a crer  que  ainda  espera  a nossa  pa- 
tria. 

MINERALOGIA 

N esta  parte  pouco  somos  habilitados  a dizer.  No  nosso 
concelho  não  ha  por  emquanto  industria  alguma  mineral, 
nem  nos  consta  haver  indicios  de  mineraes  em  tal  fartura 
que  tentassem  a sua  exploração.  Os  auctores  antigos  todos 
faliam  nas  minas  de  azeviche  (minério  de  cobre)  que  havia 
em  Monte  Junto,  mas  não  nos  consta  que  as  haja  aetual- 
mente.  O que  se  encontra  n’estas  proximidades  são  pedrei- 
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ras  de  pedra,  muita  fina.  O prior  de  S.  lago,  nas  «Respostas» 
declara  que  havia  já  vinte  annos  (do  tempo  em  que  escrevia) 
se  tinham  aberto  duas  minas  na  Judiaria  e que  se  achou, 
carvão  metal  branco,  e metal  amarello.  Suspeitamos  que  se 
achou  apenas  o que  para  lá  foi  transportado,  mas  o reve- 
rendo prior  declara  mais  que  também  no  concelho  ha  ouro, 
Não  podemos  negar  este  facto. 

No  presente  anno  de  1872,  consta-nos  que  o ill.m0  sr. 
Thomé  Balthazar  de  Almeida,  descobriu  nas  pedreiras  de- 
traz  da  fabrica  de  papel,  indicios  de  phosphato  de  cal  mi- 
neral, mas  que  analysados  o minério  era  mui  pobre  para 
merecer  a exploração.  O mesmo  intelligente  cavalheiro  acaba 
de  registrar  alguns  bancos  de  carvão  de  pedra  e minério 
de  ferro  que  tem  descoberto  (1873). 

POPULAÇÃO 

Sobre  este  ponto  a falta  de  estatística  nos  tempos  anti- 
gos pouco  permitte  apresentar.  O apontamento  mais  antigo 
que  achamos  é o já  citado  documento  do  tempo  da  Rainha 
Santa,  que  dá  a villa  e termo  de  Alemquer,  como  tendo 
5:913  pessoas  do  sexo  masculino.  Em  1535  pela  relação 
apresentada  ás  cortes,  Alemquer  tinha  337  visinhos  na  villa 
e 911  no  termo.  Cardoso  em  1745  dizia  que  o termo  tinha 
70  logares  e 8:000  almas.  O censo  de  1864  provou  ter  o 
concelho  todo  17:511  almas  de  ambos  os  sexos,  ou  9:330 
do  sexo  masculino  e 8:181  do  feminino.  Finalmente  hoje 
esta  cifra  monta  no  total  a 17:719  almas. 

O numero  de  fogos  no  concelho  é 4:058  repartidos  anti- 
gamente por  vinte  íreguezias,  que  hoje  estão  reduzidas  a 
quatorze.  O numero  de  prédios  inscriptos  na  matriz  pre- 
dial era  19:723  em  1868  e o seu  rendimento  collectavel  repre- 
tava  a importante  quantia  de  217:653^109.  O numero  de 
habitações  sujeitas  á contribuição  pessoal  era  720  e o va- 
lor locativo  d’ellas  montava  10:621^(400. 

Sobre  a producção  agrícola  do  concelho  também  nada 
sabemos  actualmente,  mas  será  talvez  interessante  saber-se 
que  segundo  o calculo  que  se  fez  para  lançamento  dos  dízi- 
mos, o termo  produziu  em  1731,  9:500  moios  de  cereaes  e 
10:730  pipas  de  vinho;  e em  um  anno  proximo  a esse  pa- 
gou-se dizimo  de  1:500  pipas  de  azeite. 
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HISTORIA 

Se  quizermos  averiguar  quaes  eram  os  primeiros  povos 
que  habitaram  estes  «montes  de  Alemquer»,  teremos  de 
romper  o denso  veu  que  occulta  os  tempos  prehistorícos  e 
lançar-nos  n’aquelle  mar  de  conjecturas,  que  é o unico  ele- 
mento que  a sciencia  moderna  tem  podido  fornecer  para  o 
estudo  cfaquellas  epochas,  que  a falta  de  civilisação  deixou 
involtas  no  mysterio.  Que  o terreno  que  hoje  forma  o con- 
celho de  Alemquer  era  povoado  nos  séculos  dos  quaes  não 
existe  historia,  é provado  pelos  vestígios  encontrados  em 
varias  partes  d’elle  pelo  ill.mj  sr.  Carlos  Ribeiro,  que  na  sua 
«Descripção  do  solo  quaternário  das  bacias  hydrographicas 
do  Tejo»  diz  o seguinte : 

«Entre  o Vai  de  Santarém  e Azambuja  se  encontram  em 
muitas  localidades  numerosíssimos  vestígios  da  presença  do 
homem  nas  nossas  latitudes  em  tempos  prehistorícos.  Nas 
camadas  do  caminho  do  Carregado  para  os  Cadafaes,  en- 
contram-se silex  lascadas,  maxillas  de  pequenos  animaes, 
dentes  molares  de  homens  e fragmentos  de  loiça  grosseira, 
vermelha  e anegrados.  Nas  camadas  dos  Casaes  do  Car- 
regado encontram-se  em  areeiros  alguns  calhaus  de  silex 
do  peso  de  2 a 8 kilos,  e raras  lascas  e peças  pequenas  da 
mesma  substancia.  Nos  calhaus  percebe-se  que  algumas 
lascas  haviam  sido  separadas  antes  de  serem  envolvidas  na 
massa  que  os  contém  e um  d’elles  apresenta  além  d’isso  a 
sua  superfície  escavada  em  algumas  partes  e tão  polida 
n’estas  concavidades  que  não  deixa  a menor  duvida  de  ser 
isto  devido  ao  trabalho  do  homem.» 

Concordando  com  as  consequências  que  o ill.m0  sr.  Ri- 
beiro tira  das  suas  observações,  apenas  podemos  certificar 
a presença  do  genus  homo  n7esta  terra,  sem  poder  especifi- 
car a sua  origem  nem  costumes,  e procurando  em  tempos 
menos  obscuros  apenas  podemos  generalisar,  porque  a his- 
toria durante  muitos  séculos  só  nos  conta  do  paiz  em  geral 
sem  apresentar  elementos  para  a chronica  local. 

Segundo  os  escriptores  gregos  e romanos,  os  primeiros 
povos  de  Portugal  foram  os  iberos , que  durante  alguns  sé- 
culos habitaram  a península  Ibérica.  Mais  tarde  parece  que 
vários  tribus  de  Celtas  immigrando  da  Grallia,  confundiram- 
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se  com  os  iberos  formando  varias  tribus  conhecidas  pelo 
nome  geral  de  Celtiberos,  e também  é provável  que  os 
Phenicios  que  aproximadamente  1400  annos  antes  da  era 
christã  se  estabeleceram  na  Hespanha  entre  os  Turdetanos 
viessem  visitar  a costa  Occidental  de  Portugal  e tivessem 
quinhão  nas  suas  terras  ferteis.  A terminação  da  palavra 
Gerabrica,  appelido  do  posto  que  os  romanos  tinham  nas 
proximidades  de  Alemquer,  é derivada  da  palavra  celtica 
brig,  e denota  que  os  Celtiberos  tinham  no  sitio  d’essa  villa 
uma  povoação  ou  logarejo  que  mais  tarde  os  romanos  au- 
gmentaram  e os  Alanos  fortificaram  e mudaram  o nome. 

Durante  dez  séculos  a historia  não  derrama  a minima 
luz  sobre  a sorte  do  nosso  paiz,  até  que  alguns  500  annos 
antes  da  vinda  de  Nosso  Senhor  os  Cartagineses  começa- 
ram a estender  o seu  dominio  na  Hespanha,  e o general 
Hamilcar  subjugando  a parte  Occidental  que  se  chamava 
Lusitania,  lançou  o germen  da  civilisação  entre  os  seus 
povos.  Mais  tarde  quando  os  romanos  invejosos  do  poder 
de  Carthago  e cobiçando  os  ricos  terrenos  da  península, 
declararam  a segunda  guerra  púnica,  os  povos  da  Lusitâ- 
nia brigaram  debaixo  das  bandeiras  do  celebre  Hannibal, 
que  lhes  soube  inspirar  tal  odio  aos  Romanos  que  ainda  de- 
pois da  sua  queda  os  vencedores  não  poderam  subjugar  a 
parte  Occidental  do  paiz,  aonde  os  Lusitanos  debaixo  do 
commando  do  seu  patrício,  o pastor  Viriato,  luctavam  pela 
independencia.  Preso  este  general  pela  traição  dos  seus  ami- 
gos mais  intimos  foi  morto  A.  C.  140  depois  de  ter  ca- 
pitaneado os  Lusitanos  durante  8 ou  como  alguns  dizem  14 
annos.  Foi  então  que  a republica  romana  se  apossou  do 
restante  da  península,  que  foi  pelo  imperador  Augusto  di- 
vidida em  tres  províncias,  a Lusitania,  a Tarraconense , e 
a Betica.  A primeira  d’estas  províncias  era  povoada  pelos 
Lusitanos  e Turdulos.  Dos  Turdulos  diz  Strabão  que  era  a 
gente  mais  veterana  e nobre  da  Lusitania  e que  habitavam 
todas  as  terras  que  estão  do  norte  ao  meio  dia,  entre  o Tejo 
e Douro ; d’onde  se  infere  que  eram  estes  que  povoavam  os 
montes  de  Alemquer. 

Desde  o reinado  de  Augusto  até  o de  Honorio  nada  acha- 
mos digno  de  menção  senão  a gloriosa  vinda  de  S.  Maneio 
um  dos  72  discípulos  de  Christo  que  foi  bispo  de  Evora  e 
martyr,  e que  segundo  o arcebispo  D.  Rodrigo  da  Cunha 
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veiu  espalhando  a luz  do  Christianismo  pela  Lusitania,  e 
em  especial  convertendo  os  povos  de  Santarém  e do  dis- 
tricto  que  é hoje  o concelho  de  Alemquer. 

A occupação  d’este  paiz  pelos  romanos  deu  um  grande  im- 
pulso á civilisação.  Por  todas  as  partes  aonde  penetravam, 
levantavam  monumentos,  edificavam  templos,  faziam  estra- 
das, e fundavam  villas  e praças.  Que  os  Romanos  tiveram 
n’este  concelho  algum  posto  ou  povoação,  parece  fóra  de  du- 
vida quando  consideramos  os  signaes  da  sua  presença,  que  se 
tem  encontrado  (como  mais  tarde  veremos)  em  Alemquer, 
Cadafaes  e na  quinta  do  Bravo,  mas  se  Alemquer  é de  facto 
o sitio  do  «Gerabrica»  dos  auctores  latinos,  nunca  se  de- 
cidiu nem  existem  elementos  provativos.  Alguns  auctores 
portuguezes  ateimam  que  o sitio  de  Gerabrica  deve  ser  o 
logar  de  Povos,  outros  querem  que  seja  a villa  de  Alem- 
quer e ainda  terceiros  oíferecem  a idéa  que  havia  em  ambos 
estes  sitios  postos  romanos  com  nomes  quasi  idênticos,  sendo 
a diíferença  unicamente  na  primeira  letra. 

Sem  sermos  habilitados  para  apreciar  os  fundamentos  des- 
tas diversas  opiniões,  comtudo  parece-nos  que  a presença  de 
tantas  provas  da  residência  dos  romanos  nestas  proximi- 
dades, devia  decidir  a favor  de  Alemquer,  mas  além  dfisso 
temos  a considerar  que  Alemquer  apresentava  grandes 
vantagens  militares,  emquanto  que  Povos  situados  á base 
de  uma  coilina  estava  em  circumstancias  contrarias,  e não 
é crivei  que  os  guerreiros  experientes  do  império  romano 
olvidassem  as  vantagens  que  passados  séculos  os  barbaros 
do  norte  aproveitaram,  e mais  tarde  os  mouros. 

Foi  pelos  fins  do  século  quarto  que  os  godos  invadindo 
e estragando  as  mais  bellas  províncias  da  republica  romana, 
atravessaram  os  Pyrineus  e se  estabeleceram  na  península. 
Estes  barbaros  que  se  compunham  de  alanos , selingos , sue- 
vos  e vandaloSj  foram  logo  seguidos  pelos  visigodos  em 
411  A.  D.  os  quaes  aproveitando  a desunião  que  reinava 
entre  os  seus  predecessores  tentaram  pouco  a pouco  de  os 
subjugar.  Ao  principio  os  alanos  e selingos  foram  expulsos 
dos  terrenos  que  possuíam,  mas  mais  tarde  recuperaram-os 
e foi  então  para  fazer  frente  ao  inimigo  commum  que  os 
alanos  pelos  annos  418  A.  D.  fundaram  a villa  de  Alem- 
quer. A guerra  continuou,  os  alanos,  novamente  vencidos 
tiveram  de  se  retirar  para  a África  e os  visigodos  ficaram 
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de  posse  dos  seus  terrenos  até  que  na  onda  da  conquista 
arabe  foram  vencidos  e derrotados  pelos  mouros  em  dia  de 
S.  Martinho  de  714  A.  D. 

Os  mouros  reinaram  durante  quatro  séculos  deixando 
n’este  paiz  e especialmente  n’este  concelho,  monumentos  da 
sua  riqueza,  perseverança  e civilisação,  mas  nas  gloriosas 
epochas  de  Affonso  Henriques,  cairam  perante  o denodo 
e valentia  dos  guerreiros  portuguezes  e foram  expulsos  de 
Alemquer  e seu  termo  no  anno  de  1148  A.  D. 

Tomada  a Praça,  el-rei  Affonso  Henriques  mandou  de 
novo  povoar  a villa,  mas  é provável  que  no  termo  ficas- 
sem alguns  mouros  disseminados  pelo  povo  ou  refugiados 
nos  sities  mais  occultos,  porque  Affonso  Henriques  por 
carta  passada  em  março  de  1180  concedeu  privilegio  aos 
mouros  de  Lisboa  etc.,  para  que  não  recebessem  damno 
algum.  Também  tiveram  quinhão  nos  ricos  terrenos  d’este 
concelho  os  inglezes,  francezes  e flamengos,  que  ajuda- 
ram na  conquista  de  Lisboa  e mais  partes  do  paiz,  por- 
que D.  Sancho  por  carta  passada  em  janeiro  de  1200  fez 
doação  a Roalim  e outros  flamengos,  da  villa  de  Villa 
Franca , hoje  Azambuja,  correndo  o seu  termo  por  Vallada 
feita  de  novo  pelos  francezes  até  á estrada  velha  que  vem 
de  Santarém  a Alemquer  pelo  nascente,  e pelo  occidente , 
pelo  rio  chamado  Aberta  de  Alemquer  até  á dita  estrada 
velha,  e mais  tarde  veremos  que  Villa  Verde  foi  fundada 
por  um  fidalgo  francez  que  assistiu  á tomada  de  Lisboa  e 
mais  praças  do  reino. 

Depois  da  conquista  do  terreno  pelos  christãos  pouco  se 
apresenta  na  historia  do  concelho  que  seja  digno  de  menção; 
Em  1198  soffreu  Alemquer  e o paiz  em  geral  os  horrores 
de  uma  peste  que  fez  grande  mortandade,  tanto  em  homens 
como  em  animaes. 

Em  1318  houve  a separação  do  logar  dos  Montes  de 
Alemquer  do  termo  da  villa  e a erecção  d’esse  logar  em 
município  separado,  passando  a ter  a cathegoria  de  villa. 

Em  1333  veiu  o terrível  flagello  da  fome.  Dos  seus  effei- 
tos  n’este  concelho  não  temos  noticia,  mas  no  districto  de 
Coimbra  foram  dos  mais  desastrosos.  O trigo  chegou  a 20 
soldos  (860  réis)  o milho  a 13  soldos  (559  réis)  e o centeio 
a 16  soldos  (688  réis),  mas  esses  preços  parecem  muito 
avultados  para  serem  veridicos.  A « Lenda  de  Santa  Izabela 
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dá  o preço  do  trigo  n’essa  occasião  como  15  soldos  (656 
réis)  quando  o costume  era  pelo  alqueire  de  milho  ou  cem 
teio  10  até  18  réis.  Ainda  em  1334  o bispo  de  Lamego  quei- 
xando se  da  carestia  do  pão  declara  que  o teiga  de  pão  cus- 
tava um  quarto  de  maravedi,  o que  daria  74  réis  por  alquire. 
Por  carta  dada  em  Salvaterra  em  10  de  março  de  1376, 
D.  Fernando  ampliou  o termo  de  Villa  Nova  da  Rainha, 
dando-lhe  mais  meia  legoa  de  circuito  fóra  da  villa.  Os 
alemquerenses  appellaram  para  o rei,  declarando  o grande 
prejuizo  que  tal  lei  lhes  fazia,  e foram  attendidos. 

D.  Leonor  Telles  depois  da  morte  do  marido,  por  carta 
dada  em  Alemquer  em  25  de  dezembro  de  1383,  mandou 
que  Villa  Nova  da  Rainha,  fosse  junta  ao  termo  de  Alem- 
quer, apezar  do  marido  lhe  ter  dado  a cathegoria  de  villa. 

Por  carta  de  Santarém  de  7 de  setembro  de  1385  orde- 
nou D.  João  I,  que  Alemquer  entrasse  no  termo  de  Lisboa, 
que  os  seus  iuizes  fossem  confirmados  pelo  senado  de  Lis- 
boa, e quando  saisse  a bandeira  da  cidade,  os  habitantes 
d'essa  villa  e das  outras  do  termo  a acompanhassem,  e de- 
fendessem. E difficil  imaginar  o intuito  de  um  tal  decreto.  Se 
era  para  castigar  os  alemquerenses,  parece  que  esse  castigo 
era  injusto,  porque  não  foi  por  vontade,  nem  culpa  d’elles 
que  o castello  tanto  tempo  conservou  a bandeira  de  Cas- 
tella.  Estamos  que  Alemquer  pouco  tempo  esteve  annexo 
ao  termo  de  Lisboa,  porque  nunca  mais  encontrámos  noti- 
cia de  tal  facto.  Provavelmente  foi  apenas  emquanto  el-rei 
se  não  ca^ou,  porque  a doação  a D.  Philippa  naturalmente 
restabeleceu  a villa  na  sua  antiga  independencia. 

Em  1435,  segundo  um  documento  que  havia  no  cartorio 
da  Carnota  assignado' por  alguns  frades  e o guardião,  cho- 
veu no  inverno  incessantemente  por  espaço  de  tres  mezes 
e houve  um  tremor  de  terra  qne  fez  grandes  estragos  em 
Lisboa,  arrazou  a Villa  Franca  de  Xira  e Castanheira,  e 
fez  grande  damno  a algumas  terras  d’este  concelho.  O campo 
de  Santarém,  Varzea  de  Villa  Nova,  etc.,  estiveram  cober- 
tos de  agua  por  mais  de  um  mez.  Perdeu-se  muito  gado  e 
pão  e andaram  os  habitantes  de  algumas  terras  em  botes 
por  cima  das  suas  casas.  Morreu  muita  gente,  e ficou  tudo 
em  estado  tão  lastimoso,  que  não  se  podendo  semear  as  ter- 
ras seguiu-se  uma  fome  que  em  1438  ainda  durava.  O pa- 
dre Povoa  referindo-se  a esse  anno,  diz  que  o povo  tinha 
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tanta  falta  de  mantimentos  que  trataram  de  fazer  as  me- 
rendeiras para  a esmola  o mais  pequeno  possível,  e embora 
passados  tres  annos  tornasse  a haver  fartura  as  merendei- 
ras conservaram  o tamanho  reduzido.  O povo  estava  posto 
em  mau  costume. 

Em  1485  parece  que  o concelho  ainda  ficou  em  peior  es- 
tado, porque  segundo  o cartorio  da  Carnota  o trigo  que  re- 
gulava em  Alemquer  15  réis,  até  um  vintém  por  al- 
queire chegou  a 99  réis  (por  exactidão,  não  se  disse  um 
tostão)  e que  t Era  n’este  tempo  muita  fome  e muita  pesti- 
lência e morria  muita  gente  assim  da  fome  como  da  peste.» 

Na  grande  fome  de  1521  chegaram  os  homens  n’este  con- 
celho a estar  oito  dias  sem  comer  pão. 

Em  1 546  segundo  Frei  Martinho  do  Amor  de  Deus,  também 
foi  grande  o aperto.  0 trigo  chegou  ao  preço  de  cruzado  o 
alqueire,  coisa  até  então  nunca  vista,  mas  no  anno  seguinte 
houve  tal  abundancia  que  se  vendeu  o trigo  no  Alemtejo  a 
dez  tostões  cada  moio,  e do  mais  estremado  no  terreiro  a 
30  réis  o alqueire. 

Em  1832  o decreto  de  16  de  maio  collocou  Alemquer 
como  cabeça  de  comarca  que  comprehendia  quinze  villas 
entre  as  quaes  se  achava  Aldeia  Gallega.  A villa  e con- 
celho de  Villa  Verde,  ficou  pertencendo  a Torres  Vedras. 

A lei  de  12  de  junho  de  1837  constituiu  o concelho  de 
Alemquer,  marcando-lhe  as  quatro  freguezias  da  villa  e as 
freguezias  de  Athouguia  (Abrigada)  Cabanas  de  Torres,  Ca- 
dafaes,  Carnota,  Espeçandeira,  Olhalvo,  Otta,  Palha  Cama, 
Paul  de  Otta,  Santa  Quiteria  e Villa  Nova.  Esta  ultima 
villa  posteriormente  foi  separada  do  concelho^  porém  igno- 
ramos a epoca.  Em  22  de  dezembro  de  1837  foi  mudado 
o Valle  de  Carregado  para  o concelho  de  Alemquer  e fre- 
guezia  de  Cadafaes.  D’antes  tinha  pertencido  a Villa  Franca 
de  Xira. 

A novíssima  reforma  judicial  deixou  a comarca  de  Alem- 
quer apenas  com  seis  julgados  a saber : Alcoentre,  Aldeia 
Gallega  da  Merciana,  Alemquer,  Azambuja,  Cadaval  e 
Sobral.  O julgado  de  Villa  Verde,  ficou  extincto  e a terra 
annexa  ao  concelho  de  Aldeia  Gallega. 

Em  dezembro  de  1855  extinguiu-se  o concelho  de  Al- 
deia Gallega,  e foi  o seu  districto  junto  ao  de  Alemquer, 
formando  ambos  o concelho  como  actualmente  se  acha. 
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Do  governo  do  concelho 

Faremos  agora  uma  breve  revista  dos  system as  gover- 
nativos que  em  diversas  épocas  tem  servido  para  reger  os 
habitantes  d’este  concelho.  Para  tornar  esta  secção  intei- 
ramente completa  (trabalho  muito  além  das  nossas  forças) 
teriamos  de  escrever  bastantes  paginas,  o que  seria  debalde 
em  vista  dos  outros  meios  que  o leitor  possue  para  satisfa- 
zer á sua  curiosidade,  consultando  a obra  magistral  do  sr. 
Herculano  e a popular  «Historia»  de  Pinheiro  Chagas. 

Na  hypothese  que  a povoação  romana  de  Grerabrica  se 
achava  em  terreno  do  actual  concelho  ou  suas  proximida- 
des será  a epoca  da  occupação  da  península  pelos  Roma- 
nos o nosso  ponto  de  partida.  Folheando  as  paginas  da 
c iMonarchia  Lusitana » achamos  as  provas  da  existência  de 
muitos  dos  municípios  da  lusitania  nas  inscripções  que  exis- 
tém  ou  existiam,  e esses  mesmos  monumentos  referindo-se 
não  poucas  vezes  aos  duumviros  e outras  auctoridades  d’a- 
quelles,  tempos  fornecem  dados  para  estudarmos  o regímen 
desses  municípios.  Da  Grerabrica  infelizmente  apenas  en- 
contramos uma  inscripção  que  Rezende  cita  como  exis- 
tente no  templo  de  Phoebo  e Diana  na  serra  de  Cintra.  Mas 
esta  inscripção  faz  a distincçao  de  ser  Grerabrica  um  oppi- 
dum,  que  é villa  murada,  ou  burgo,  em  quanto  Lisboa  e 
Alcácer  são  citadas  como  municípios.  Strabão,  geographo 
latino,  também  cita  Grerabrica  como  posto  militar.  Fica  por 
conseguinte  a sua  existência  provada,  e,  como  quer  fosse  ca- 
beça de  município  quer  fosse  sugeita  aos  municípios  de 
Lisboa  ou  Santarém,  sempre  havia  de  estar  sugeita  ao  mesmo 
regimen  por  isso  passemos  a considerar  qual  seria  o seu 
governo. 
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Diz  o sr.  Pinheiro  Chagas  : 

«O  povo  nos  municípios  dividia-se  em  duas  grandes  clas- 
« ses,  os  decurides  e os  plebeos.  Só  entre  os  primeiros  é que 
« se  podiam  ir  procurar  aquelles  que  deviam  ser  revestidos 
« do  poder,  os  magistrados.  Eram  estes  os  duumviros  ou 
« quatuorviros  segundo  eram  dois  ou  quatro  que  exerciam 
« o poder  judicial  e que  o delegavam  muitas  vezes  num 
« homem,  por  elles  escolhido  para  applicar  a lei,  e que  se 
« chamava  juiz  ; os  edis  que  tinham  a seu  cargo  a parte 
(f  administrativa,  tudo  o que  hoje  incumbe  ás  nossas  cama- 
« ras  municipaes ; o questor  que  dirigia  as  finanças,  e reco- 
<í  Ihia  os  tributos,  verdadeiro  ministro  da  fazenda  d’esses 
« estados  municipaes  ; e acima  de  tudo  isto  os  censores  que 
((  exerciam  uma  especie  de  superintendência  sobre  todas  es- 
te tas  diíferentes  partes  da  administração  interna.  » 

Havia  um  outro  systema,  o mais  prevalecente,  que  col- 
locava  á testa  do  munipicio  um  delegado  da  republica,  cha- 
mado prefeito  que  tinha  as  attribuiçoes  e occupava  os  loga- 
res  dos  censores  e duumviros , emquanto  o questor  e os  edis 
constituiam  um  corpo  administrativo,  semelhante  ás  moder- 
nas camaras  municipaes. 

Este  era  o systema  que  regia  os  municípios  da  Italia. 
Fóra  d’esse  paiz,  nas  conquistas  do  império,  algumas  ter- 
ras foram  equiparadas  aos  municípios  italianos  ; dizm  se 
que  tinham  o direito  itálico , isto  é o privilegio  de  eleger 
as  suas  auctoridades  de  entre  seu  povo ; as  outras  terras 
eram  governadas  por  um  reitor , semelhante  nas  attribui- 
ções  ao  prefeito  das  cidades  italianas. 

Nas  cidades  assim  entregues  aos  caprichos  de  uma  su- 
prema auctoridade  tornou-se  necessário  a creação  de  um 
novo  empregado,  que  tivesse  por  encargo  o defender  os  in- 
teresses do  municipio  contra  as  aggressões  do  poder  su- 
premo ; este  importante  magistrado  chamava-se  defensor  e 
foi  essa  verdadeiramente  a unica  das  antigas  magistratu- 
ras que  os  Visigodos  encontraram  de  pé  quando  invadiram . 
a península. 

Taes  foram  os  systemas  que  a republica  romana  punha 
em  todas  as  suas  conquistas,  e entre  estas,  por  conseguinte, 
havia  de  se  achar  aquelle  que  vigorava  no  municipio  a que 
pertencia  a Grerabrica. 

A invasão  Visigothica  pouco  alterou  no  governo  do  mu- 
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nicipio.  O reitor  ou  prefeito  romano  foi  substituído  pelo 
conde  Grodo ; abaixo  d’este  subsistiram  os  defensores  e 
ajuntou-se-lhes  um  magistrado  chamado  censor  que  pos- 
suindo apenas  uma  parte  das  attribuições  dos  antigos  cen- 
sores romanos  ajuntava  grande  porção  do  poder  dos  duum- 
viros  extinctos.  Já  n’este  tempo  provavelmente  Alemquer 
era  município  distincto. 

A conquista  Arabe  embora  modificasse  os  appellidos  de 
todos  os  magistrados  parece  que  também  conservou  na  es- 
sência o systema  municipal.  A auctoridade  suprema  ficou 
representada  pelo  Al-Kaid  que  combinava  as  attribuições 
judiciaes  dos  antigos  duumviros  com  o go^v  erno  militar  nas 
terras  acastelladas.  No  logar  do  edil  achamos  o al-moth  sib 
e o questor  achou  um  representante  no  al-moxarife. 

Mais  tarde  veiu  a reacção  Asturiana,  no  principio  des- 
soladora,  expulsando  os  possuidores  dos  terrenos  para  os  re- 
povoar com  uma  raça  diversa,  mas  comtudo  conservando 
o regimen  tradicional  embora  profundamente  modificado 
pelo  curso  dos  tempos. 

Agora  achamos  o poder  supremo  do  districto  entregue 
ao  senhor , rico-homem , ou  donatario  da  terra,  ou  de  juro  e 
herdade  para  sempre  ou  temporariamente  em  prestamo. 
Essa  auctoridade  era  diversa  em  duas  terras  do  concelho. 
Em  Alemquer  eram  as  rainhas,  donatarias  do  castello  e 
termo,  e a doação  parece  que  começava  geralmente  no  con- 
trato antenupcial  e fundava  com  a morte  da  doada.  Os  di- 
reitos e jurisdicções  das  donatarias  de  Alemquer,  eram, 
como  havemos  de  ver,  bastante  diversas.  D.  Dulce  gozava 
das  rendas  (omnes  reditus).  S.  Sancha  entendia  que  podia 
dispor  livremente  do  terreno,  nomear  todas  as  auctoridades 
sem  distincção,  emfim  goveroar  a terra  como  se  fosse  um 
estadozinho  livre  e independente  da  coroa. 

As  outras  donatarias  gozaram  os  diversos  direitos  e pri- 
vilégios que  o leitor  verá  nas  suas  historias,  mas  todas  pa- 
rece que  tinham  o direito  de  nomear  ou  confirmar  as  no- 
meações dos  empregados  subalternos  do  termo  tanto  os  que 
fiscalisavam  as  suas  rendas  como  aquelles  que  serviam  no 
governo  militar  ou  judicial.  Aldeia  Gallega  gozava  a mesma 
posição  em  quanto  á donataria  como  Alemquer.  De  Villa 
Verde  nada  podemos  dizer  na  ausência  da  carta  primitiva 
de  doação. 
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Immediatamente  inferior  á donataria,  governava  em  Alem- 
quer o alcaide  mór , que  exercia  o poder  supremo  na  ausên- 
cia da  senhoria  e reunia  em  si  até  ao  século  xvi  tanto  a 
magistratura  judicial  dos  antigos  prefeitos  como  o supremo 
commando  militar.  Era  este  um  dos  empregos  de  mais  con- 
fiança e mais  honrosos,  e como  tal  exigia  que  o seu  servi- 
dor fosse  fidalgo  de  nascimento  e que  unisse  á coragem  e 
tactica  militar  algum  conhecimento  das  funcções  judiciaes 
de  que  no  principio  era  revestido.  O rendimento  do  alcaide 
em  algumas  partes,  consistia  no  rendimento  de  bens  pró- 
prios das  alcaidarias,  em  outros  constava  unicamente  dos 
impostos  ou  multas,  taes  como  direitos  de  carceragem,  as 
penas  de  armas  prohibidas,  e as  dos  que  mal  viviam,  dos 
excommungados,  forças,  tabolagens,  casas  de  venda,  e al- 
caidaria  de  que  havemos  de  tratar  nos  tributos.  Como 
mais  tarde  veremos,  D.  Manuel  tirou  aos  Alcaides  o po- 
der judicial  de  que  eram  investidos  e a presidência  da  as- 
sembléa  popular  de  que  tantas  vezes  se  serviam  para  pra- 
ticar todo  o genero  de  despotismo.  O alvará  de  6 de  no- 
vembro de  1769  veiu  extinguir  completamente  o officio,  pas- 
sando as  suas  attribuições  militares  aos  governadores  das 
praças  e generaes  de  provincias,  ficando  apenas  em  algu- 
mas partes  o titulo  honorifico  e o rendimento,  até  á queda 
do  governo  absoluto.  Os  alcaides  mores  foram  no  tempo 
de  D.  Sebastião  capitães  mores  ex-oíficio.  A historia  dos 
alcaides  mores , de  Alemquer  será  tratada  em  outro  capi- 
tulo. 

Aideia  Grallega  não  sendo  terra  acastellada  não  preci- 
sava de  alcaide  mór.  No  militar  hcava  annexo  a Alemquer, 
tendo  um  empregado  chamado  alcaide  menor , que  o alcaide 
mór  de  Alemquer  nomeava  para  exercer  as  funcções  judi- 
ciaes e administrativas,  e em  Alemquer  existia  o mesmo 
empregado  que  substituía  o alcaide  mór  nas  suas  funcções 
quando  ausente,  e que  pelo  foral  era  escolhido  d’entre  os 
naturaes  de  Alemquer. 

Villa  Verde  tendo  senhor  era  esse  que  servia  de  chefe  mi- 
litar e a quem  pertencia  conduzir  á guerra  o contingente  do 
município.  Para  as  funcções  judiciaes  nomeava  elle  um  em- 
pregado analogo  ao  alcaide  menor  mas  que  tendo  apenas 
o poder  judicial  d’este  mesmo  poder  tomava  o appellido 
— chamava-se  juiz. 
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Nas  terras  aonde  havia  senhor  ou  rico-homem  como  em 
Villa  Verde,  a esse  pertencia  o direito  de  nomear  o juiz, 
mas  esse  direito  tinha  tantos  encantos  para  o povo  que  o 
vemos  ás  vezes  comprando-o  a troco  de  grossas  quantias. 
Ao  mesmo  tempo  essa  attribuição  era  tão  importante  para 
o rei  ou  senhor  que  difficilmente  se  cedia. 

Aldeia  Grallega  comprou  esse  privilegio  por  uma  quantia 
exorbitante  e assim  mesmo  D.  Diniz  declara  que  o fazia 
em  remuneração  da  lealdade  com  que  aquelle  povo  defen- 
deu seu  tio  D.  Sancho. 

Em  seguida  aos  alcaides , vinham,  em  Alemquer,  os  ma- 
gistrados populares,  verdadeiros  representantes  dos  anti- 
gos duumviros — os  alvasis , ou  como  provavelmente  eram 
chamados  em  Aldeia  Gallega  e Villa  Verde,  os  alcaides  ou 
juizes  electivos,  e os  seus  substitutos  nas  aldeias,  — os  ju- 
rados. Os  alvasis  eram  dois,  eleitos  pelo  povo  e confirma- 
dos pela  donataria.  Exerciam  o poder  judicial  e adminis- 
trativo, dentro  da  sua  alçada,  em  tribunal  presidido  pelo 
alcaide  mór  e tendo  por  adjuntos  todos  os  homens  bons  do 
concelho.  Era  a assembléa  popular  no  sentido  mais  amplo 
possivel.  Era  a garantia  mais  forte  que  o povo  podia  ter 
para  a conservação  das  suas  liberdades. 

Depois  temos  os  almotacês  representantes  dos  edis  romanos 
e dos  al-mothsibs  mouros.  Estes  empregados  eram  dois  ; elei- 
tos pelo  povo  na  assembléa  e tendo  um  substituto  eleito  por 
elles  mesmos ; chamado  almotacé  menor.  A sua  jurisdicção 
abrangia,  a inspecção  dos  caminhos  públicos,  edifícios,  pe- 
sos e medidas,  limpeza  das  ruas  e servidões  dos  açougues, 
etc.  Os  seus  processos  eram  summarios  e julgavam  os  liti- 
gios  da  sua  competência  em  toda  a parte  sem  tribunal  fixo. 
Das  suas  decisões  havia  appellação  para  o juiz  do  conce- 
lho ou  alcaide.  Os  seus  proventos  consistiam  em  uma  quota 
dos  fructos,  carne  e pescado  que  se  vendiam  a retalho  e 
n?uma  parte  ou  no  total  das  multas  impostas  pelas  contra- 
venções que  competiam  na  sua  alçada.  Os  castigos  orde- 
nados pelos  almotacês  executavam-se  no  pelourinho.  Esta 
magistratura  durou  até  1832. 

A magistratura  superior  acabava  nos  almotacês.  Da  in- 
ferior temos  o adail , substituto  do  alcaide  mór  nas  funcções 
militares  quando  ausente,  e commandante  da  cavallaria 
quando  o alcaide  se  achava  no  castello. 
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0 porteiro , andador,  ou  saião,  empregado  subalterno  dos 
alvasis7  cujas  principaes  funcções  eram  citar  os  cavalleiros 
villãos  para  virem  a juizo,  fazes  arrestos  ou  penhoras,  dar 
posse  judicial  dos  bens  moveis  ou  de  raiz  julgados  por  sen- 
tença municipal,  ou  pôl-os  em  almoeda,  metter  em  depo- 
sito as  cousas  litigiosas,  prender  quaesquer  individuos  que 
devessem  ser  capturados  fóra  da  villa,  etc.  Era  nomeado 
pelos  juizes  ou  pelo  alcaide  mór,  nas  outras  terras,  mas 
como  se  verá,  na  historia  dos  alcaides,  os  juizes  de  Alem- 
quer  negavam  tal  direito  ao  alcaide  nJeste  concelho. 

Em  1318  exercia  este  logar  Fernão  de  Annes. 

O Vozeyro  de  quem  falia  o foral  e que  era  o procurador 
do  municipio,  uma  especie  de  representante  degenerado  do 
defensor  romano. 

Os  pregoeiros  cuja  missão  era  convocar  o povo  á assem- 
bléa,  proclamar  os  nomes  dos  magistrados  eleitos  e as  pos- 
turas ou  leis  que  as  mesmas  auctoridades  mandavam  pro- 
mulgar. 

O escrivão  do  concelho , a cujo  cargo  estavam  os  registos 
das  posturas  e leis  tradicionaes  5 registos  que  tiveram  ori- 
gem no  reinado  de  Affonso  ui.  Em  Aldeia  Gallega  este 
empregado  era  também  escrivão  da  almotaceria. 

Estes  eram  os  empregados  administrativos,  militares  e 
judiciaes  nos  séculos  xii  e xm. 

Seguindo  o curso  dos  annos  vemos  a marcha  da  civili- 
sação  e 0 augmento  do  poder  real  fazendo  desapparecer 
uns  e criando  outros  novos.  No  reinado  de  Affonso  IV  ap- 
parecem  os  corregidores , successores  dos  adiantados  e seus 
substitutos  os  meirinhos.  E tradicional  que  nos  primeiros 
séculos  da  monarchia  Alemquer  fora  cabeça  de  comarca,  ti- 
vera corregidor  e entrava  em  correição  com  16  villas  das 
quaes  era  chefe.  Mais  tarde  mudou-se  a comarca  e corre- 
gidoria  para  Torres  Vedras,  e depois  do  meado  do  século 
XViii  parece  que  novamente  Alemquer  passou  a ser  co- 
marca e tivera  corregidor,  entrando  em  correição  com  as 
villas  de  Cintra,  Chamusca,  Óbidos,  Ulme,  Aldeia  Gallega, 
Caldas  e Salir  do  Porto.  O ofíicio  do  corregidor  era  visitar 
as  diversas  terras  do  seu  districto,  fazendo  correição  para 
que  não  houvesse  falta  na  administração  da  justiça  e no 
castigo  dos  delinquentes.  Este  emprego  durou  até  1832. 

Depois  vieram  as  ouvedorias , instituídas  no  principio  por 
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Affonso  v,  abolidas  por  D.  João  I e instituídas  novamente 
com  outras  attribuições  no  século  xvi.  O ouvidor  tratava 
dos  processos  da  fazenda ; o seu  poder  cessou  com  a carta 
de  lei  de  2 de  setembro  de  1790. 

Aleraquer  também  tinha  provedoria.  As  attribuições  do 
provedor  eram  em  parte  as  dos  actuaes  administradores 
dos  concelhos  ; vigiavam  a administração  dos  estabeleci- 
mentos pios.  Este  emprego  durou  até  1832. 

O celebre  Dr.  Thomé  Pinheiro  da  Veiga  procurador  da 
coroa  em  1641  e jurisconsulto  de  grande  fama  exerceu  em 
Alemquer  o logar  de  provedor. 

Outro  que  exerceu  aqui  o mesmo  emprego  foi  José  Pires 
de  Carvalho  e Albuquerque,  que  depois  de  sair  da  prove- 
doria foi  nomeado  secretario  do  governo  do  estado  do  Bra- 
zií.Era  natural  da  Bahia  aonde  nasceu  em  1701.  Estudou 
em  Coimbra  e obteve  o grau  de  dr.  em  Cânones.  Teve  o 
habito  de  Christo,  e escreveu  em  1756  um  poema  sob  o 
nome  de  Francisco  Luiz  Ameno.  Ignoramos  a data  do  seu 
obito,  mas  em  1759  ainda  vivia. 

Foram  estas  as  modificações  no  systema  governativo  até 
ao  principio  do  século  xvi.  Foi  no  reinado  de  D.  Manuel 
que  houve  a grande  mudança.  Foi  esse  rei  quem  deu  o pri- 
meiro abalo  ás  liberdades  que  o povo  conseguiu  no  regimen 
dos  primeiros  monarchas.  O primeiro  choque  foi  a institui- 
ção dos  juizes  de  fora,  postos  por  el-rei,  segundo  Goes 
a nas  cidades  e villas  do  reino  á custa  da  sua  fazenda,  pa- 
<i  recendo-lhe  que  os  naturaes  podiam  por  affeição  errar  no 
a que  julgavam.  » 

A vinda  dos  juizes  de  fora  mudou  completamente  a ad- 
ministração dos  municípios.  O alcaide  foi  destituído  das 
suas  attribuições  judiciaes  e administrativas,  que  passaram 
as  primeiras  para  a nova  auctoridade,  as  segundas  para  as 
camaras  municipaes.  Ficou  só  com  o poder  puramente  mi- 
litar. O seu  substituto  o alcaide  menor  mingoou  a uma  es- 
pecie  de  regedor  ou  carcereiro. 

Nas  terras  pequenas  como  Aldeia  Gallega  os  juizes  con- 
tinuaram a ser  de  eleição  popular  e da  approvação  do  se 
nhorio,  mas  tomaram  o titulo  às  juizes  ordinários.  Aldeia 
Gallega  tinha  dois  d’esses  juizes. Villa  Verde,  dois,  um  para 
a villa  e outro  para  o termo.  Entre  os  juizes  de  fóra  que 
houve  n’este  concelho  podemos  mencionar  : 
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15  — Luiz  Garcez. 

1556  João  Homem  de  Olanda. 

1567  Francisco  Leitão. 

1684  Francisco  Nunes  Brandão,  que  jaz  em  S.  Fran- 
cisco. 

1653  Luiz  Pacheco  e Mendonça. 

1608  Francisco  Fernandes,  em  Villa  Verde. 

Mas  não  foi  somente  n’este  ponto  que  D.  Manuel  atacou 
os  privilégios  populares.  Não  contente  com  o destroncar  a 
arvore  da  liberdade,  foi  vibrar  o golpe  no  pé  d’essa  arvore 
magestosa,  filha  dos  séculos,  e do  sangue  do  povo,  e der- 
rubando a assembléa  popular  foi  substituil-a  por  essa  mes- 
quinha instituição  chamada  camara  municipal,  que  algum 
tanto  modificada  ainda  existe.  Esse  corpo  camarario  era 
composto  em  Alemquer,  segundo  Carvalho  (1707),  de  4 ve- 
readores e dois  procuradores  do  concelho,  um  nobre  o outro 
mechanico.  Segundo  as  «Respostas»  eram  em  1758,  tres 
vereadores  e um  procurador,  que  era  o vereador  mais  moço 
do  anno  antecedente  e por  provisão  de  6 de  setembro  de 
1759  passou  a ser  o vereador  terceiro  da  pauta  antecedente. 
Em  Aldeia  Gallega  a camara  tinha  a mesma  constituição. 

As  attribuições  d’essa  assembléa  eram,  eleger  os  almo- 
tacés,  juizes  e escrivães  de  vintena  em  todo  o concelho, 
e as  pessoas  que  deviam  servir  nos  diversos  empregos  mili- 
tares, como  capitão  mór,  1 capitães  e alferes  de  ordenanças, 
e finalmente  formar  posturas  e leis  para  o bom  governo  da 
localidade. 

0 juiz  de  fora  era  'presidente  da  camara  ex-ofíicio  mas 
os  vereadores  podiam  com  tudo  delibrar  sem  que  elle  es- 
tivesse presente,  comtanto  que  o avizassem  previamente. 
Também  as  vereações,  correições  e vistorias  podiam  ser 
feitas  por  um  só  vereador  comtanto  que  assistisse  o procu- 
rador e escrivão. 

Não  podemos  deixar  de  notar  que  este  systema  parecia 
organisado  somente  com  o fim  de  tornar  o corpo  munici- 
pal um  instrumento  do  poder  despotico,  que  podia  pela  sua 
defeituosa  constituição  amoldal-o  a tudo  que  melhor  lhe 
approuvesse,  escudando-se  sempre  com  a desculpa  frivola  de 
consultar  o povo,  esse  povo  que  só  gozava  da  liberdade 
no  nome. 

1 Isto  depois  da  extincção  dos  alcaides  móres. 
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Coevos  com  os  juizes  de  fora  temos  os  juizes  dos  orphãos 
dos  quaes  havia  um  em  Alemquer  e outro  em  Aldeia  Gal- 
lega.  Faziam  sua  própria  contagem  e distribuição  sem  in- 
tervenção de  outro  empregado.  Parece  que  geralmente  eram 
proprietários  da  localidade  porque  no  século  xvi  achamos 
exercendo  este  posto  — Alvares  Borges  ; Francisco  de  Ma- 
cedo, o irmão  de  Damião  de  Goes  ; e João  Borges,  filho  de 
Álvaro  Borges,  que  casou  com  Ignez  de  Oliveira,  era  pro- 
prietário e fidalgo  da  casa  real,  e teve  por  filhos  Damião 
Borges  a quem  o chronista  refere  n’um  documento  do  seu 
processo,  e Luiza  Borges  que  casou  com  Garcia  Lobo,  da 
familia  dos  morgados  do  Alvito  e Lobos  da  Arruda. 

Na  reforma  manuelina  também  desappareceram  as  au- 
ctoridades  das  aldeias,  chamadas  juraios  e no  seu  logar 
surgem  os  juizes  de  vintena  e seus  escrivães.  Cremos  que 
teriam  pouco  maior  ou  menos  o poder  dos  actuaes  cabos 
geraes.  Segundo  Carvalho , o termo  tinha  28  juizes  de  vin- 
tena, segundo  Cardoso  eram  48. 

Dos  empregados  inferiores  temos  agora : 

O escrivão  da  camara,  modificação  nominal  do  escrivão 
do  concelho ; o de  Villa  Verde  em  1779  era  Feliciano  Ba- 
ptista  Fedroso. 

O guarda  livros  da  camara , novo  empregado  de  quem 
o nome  indica  as  funcções  e que  hoje  é representado  pelo 
amanuense  ou  o a ajudante  do  escrivão. 

O escrivão  das  correições , que  entrava  em  todas  as  vil- 
las  da  corregedoria  com  um  meirinho  que  devia  trazer  com- 
sigo  dois  homens  de  varapau  para  as  diligencias. 

O escrivão  da  provedoria , que  também  o era  de  Aldeia 
Gallega. 

O escrivão  do  alcaide , que  reunia  o posto  de  inqueridor. 

Os  inqueridores,  eram  dois  5 0 outro  reunia  os  officios  de 
contador  e distribuidor  do  juizo  de  fóra. 

Escrivães  do  judicial , em  Alemquer  eram  cinco  no  juizo 
de  fóra  e dois  no  orphanologico.  Em  Aldeia  Gallega  eram 
tres  no  juizo  ordinário  e um  no  orphanologico. 

Em  1318  era  escrivão  em  Alemquer  Pedro  Martins. 

O escrivão  do  real  de  agua  e 0 escrivão  da  imposição , 
embora  empregados  do  fisco  também  serviam  perante  0 
juiz  de  fóra. 

O escrivão  da  almotaceria , havia  sómente  em  Alemquer. 
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Tabelliães  de  notas  haviam  tres  em  Alemquer,  tres  em 
Aldeia  Gallega,  que  eram  os  tres  escrivães  do  juiz,  e um 
em  Villa  Verde,  que  era  também  escrivão. 

Eis  os  nomes  de  alguns  que  serviram. 

Em  Alemquer 

✓ 

1318  Affonso  Annes 
1534  Pero  Fernandez 

1573  Manuel  Barbosa 
1584  Francisco  Mendes 

1574  Francisco  Telles 
1614  Antonio  Barbosa 

1653  Jeronymo  de  Araújo  e Brito 

1684  Manuel  Martins  de  Figueiredo 

1685  Manuel  Henriques  da  Silva 
1690  Antonio  de  Figueiredo  Machado 
1721  Manuel  Francisco  Bravo. 

Villa  Verde 

1779  Feliciano  Baptista  Pedroso. 

1792  Eleutherio  Luiz  de  Almeida 
1631  Antonio  de  Horta  Velho 
1670  Francisco  da  Horta 

Do  tabellião  Antonio  de  Figueiredo  Machado,  que  ao 
mesmo  tempo  era  alferes  de  ordenança,  existe  uma  certidão 
que  será  talvez  interessante  ao  leitor,  como  prova  do  estado 
de  superstição  em  que,  apenas  ha  dois  séculos,  os  homens, 
mesmo  aquelles  que  tinham  alguma  educação,  estavam  in- 
voltos.  Era  o caso,  que  morrera  um  celebre  frade  capucho 
chamado  Frei  João  o Peccador,  e andavam  os  seus  colle- 
gas  empenhados  em  provar  que  era  santo.  Ajuntaram  cer- 
tidões de  todos  os  lados,  algumas  provando  as  coisas  mais 
excêntricas,  como  testemunha  da  santidade  d’aquelle  que 
em  vida  se  intitulava  « o peccador.  » Entre  estas  certidões 
apparece  o seguinte : 

« Certifico  eu  Antonio  de  Figueiredo  Machado,  alferes 
« da  ordenança,  e tabellião  de  notas  em  esta  villa  de  Alem- 
« quer,  que  eu  tendo  uma  menina,  por  nome  de  Isabel,  da 
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« idade  de  seis  semanas,  tanto  ás  portas  da  morte  que  já 
« estava  a cera  aparelhada,  e caixão  para  sepultal-a,  por 
« causa  de  uns  accidentes  que  lhe  deram,  dos  quaes  ante- 
« cedentemente  me  tinha  já  morrido  um  menino,  indicios 
« porque  me  certificava  morreria  também  esta  menina  $ (sic) 
« indo  visital-a  o doutor  Antonio  de  Lima,  medico,  disse, 
« que  sem  duvida  moralmente  não  podia  viver.  E tendo  um 
« bocado  do  cordão  de  Frei  João  o Pcccador  e dizendo  lh’o 
« lançassem  ao  pescoço  com  muita  fé  nos  merecimentos  do 
« Servo  de  Deus,  logo  immediatamente  se  achou  melhor  a 
« menina  e livre  de  todo  o achaque.  E por  assim  passar 
«na  verdade  o certifico  e ju:o  aos  Santos  Evangelhos,  em 
«fé  do  qual  me  assignei,  Alemquer  hoje  17  de  julho  de 
« 1690  a qual  dei  por  me  ser  pedida,  com  a certidão  do 
« medico,  o licenciado  Antonio  de  Lima  da  Costa.  — An- 
« tonio  de  Figueiredo  Machado.» 

O alcaide  tinha  dois  meirinhos , especie  de  officiaes  de 
diligencias. 

O juiz  de  fóra  era  ex-officio  provedor  da  Varzea  e ma- 
rinha e como  tal  tinha  um  escrivão  e um  guarda. 

Aqui  parece  que  terminava  a chusma  de  empregados 
que  chupavam  o sangue  do  povo,  até  virem  os  principios 
constitucionaes  mudar-lhes  os  appelidos  e algum  tanto  di- 
minuir-lhes o numero.  Yamos  revistar  as  mudanças  produ- 
zidas pelo  regimen  constitucional. 

Agora  passa  ó juiz  de  fóra  a ser  chamado  juiz  de  direito . 
A sua  jurisdicção  abrange  todo  o actual  concelho,  e os  jul- 
gados ordinários  de  Rio  Maior,  Cadaval  e Azambuja.  E juiz 
dos  orphãos  ex-officio.  Ao  seu  tribunal  são  adjuntos  tres 
escrivães  que  também  são  tabelliães  de  notas  e tres  officiaes 
de  diligencias.  O julgado  ordinário  de  Aldeia  Gtallega  des- 
apparece,  porque  essa  villa  perde  a antiga  cathegoria,  e o 
unico  funccionario  que  lhe  fica  é um  tabellião  de  notas. 

A magistratura  superior  n’esta^  comarca  tem  sido  exer- 
cida por  alguns  dos  mais  honrados  e talentosos  membros 
do  foro  portuguez. 

Entre  elles  podemos  enumerar : 

Dr.  José  Maria  Borges,  hoje  juiz  de  uma  das  varas  de 
Lisboa. 

Dr.  João  Nepomuceno  de  Carvalhosa  e Silva,  hoje  juiz 
aposentado  do  tribunal  da  Relação. 
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Dr.  Lino  José  de  Sousa  Corrêa  Doria. 

Dr.  José  Telles  Ultra  Machado. 

Dr.  Frederico  Guilherme  da  Silva  Pereira,  presidente 
do  tribunal  da  Relação,  hoje  fallecido. 

E o actual  juiz  o dr.  Alexandre  Marques  da  Paixão, 
que  temperando  a justiça  com  a misericórdia  e combi- 
nando a mais  rigida  rectidão  com  a possivel  benevolencia, 
tem  grangeado  as  sympathias  de  todo  o concelho. 

Ao  lado  do  juiz  de  direito  está  o delegado  do  procura- 
dor regio,  curador  dos  orphãos  ex-officio.  Egualmente  n’este 
posto  temos  tido  alguns  dos  ornamentos  da  jurisprudência. 

Entre  elles  podemos  citar : 

O dr.  Francisco  Augusto  de  Freitas,  hoje  secretario  do 
procurador  regio. 

O dr.  Seabra,  hoje  juiz  de  direito. 

O dr.  Manuel  Pedro  Faria  de  Azevedo,  hoje  procurador 
regio. 

E outros  cavalheiros  de  subido  mérito  que  não  nos  oc- 
correm  á memória. 

O actual  delegado  é o dr.  Luiz  Tiburcio  da  Silva  Tri- 
gueiros, que  pelas  suas  altas  qualidades  e muita  benevolencia 
tem  merecido  tamanho  respeito  e estima,  que  havendo  ha 
tempos  receio  da  promoção  de  s.  ex.a  grande  parte  dos  alem- 
querenses  representaram  pedindo  a sua  conservação. 

Pertencente  também  ao  judicial  temos  o contador  e dis- 
tribuidor. O actual  proprietário  é o sr.  Antonio  Joaquim 
Rollão,  advogado.  Antigo  soldado  da  liberdade. fez  as  cam- 
panhas de  D.  Pedro  iv  até  á convenção  de  Evora  Monte, 
quando  trocou  a espada  pela  toga  e acceitou  o posto  de  pro- 
vedor em  Cintra.  Hoje  o velho  militar  exerce  emprego  mais 
suave  e mais  adequado  ao  descanço  necessário,  depois  das 
fadigas  da  mocidade  militar.  Ha  30  annos  que  o sr.  Rollão 
exerce  este  emprego,  que  rende  approximadamente  400$000 
réis  annuaes. 


As  attribuições  dos  provedores  e,  parte  das  funcções  dos 
juizes  de  fóra,  alcaides  e almotaces  passaram  para  os  ad- 
ministradores, primeiramente  escolhidos  de  entre  os  proprie- 
tários do  concelho  e depois  vindos  de  fóra. 

Os  administradores  que  tem  exercido  jurisdicção  n’este 
concelho  tem  sido  os  seguintes : 
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1. °  0 doutor  Francisco  de  Paula  Gouvêa  Pinto. 

2. °  Luiz  Pedro  de  Nápoles  e Quadros,  abastado  proprie- 
tário e fidalgo  de  antiga  linhagem.  Residia  na  quinta  das 
Varandas.  Hoje  é fallecido. 

3. °  O doutor  José  Maria  Calvete. 

4. °  Gabriel  Pereira  Ferraz  e Abreu,  proprietário  resi- 
dente, dotado  de  bastante  intelligencia.  Era  filho  de  Fran- 
cisco Pereira  da  Silva,  e descendente  de  Ignacio  Moniz  da 
Silva,  Wenceslau  Pereira  da  Silva,  e o irmão  d’este,  que 
se  acham  no  rol  dos  naturaes  do  concelho.  Estudou  em 
Mafra  e foi  beneficiado  na  collegiada  de  S.  Pedro  de  Alem- 
quer.  Durante  a sua  vida,  bastante  longa  e util,  exerceu 
os  logares  de  administrador  do  concelho,  thesoureiro  e fa- 
bricano  da  Vargem  de  Villa  Nova  da  Rainha,  servindo 
n’este  ultimo  emprego  desde  1836  até  á sua  morte.  Tres 
vezes  occupou  a presidência  da  camara  municipal  e duas 
vezes  foi  vereador.  Em  1846  soffreu  grandes  perseguições 
pelo  partido  chamado  da  Maria  da  Fonte.  Em  1851  quando 
o marechal  Saldanha  no  regresso  das  províncias  do  norte 
passou  proximo  a esta  villa,  foi  este  cavalheiro  que  occu- 
pando  o logar  de  vice-presidente,  levantou  na  sala  da  ca- 
mara as  vivas  ao  Saldanha  e ao  partido  popular.  Em  21 
de  outubro  de  1851  falleceu  na  idade  de  72  annos  deixando 
unico  descendente  da  sua  familia  o ill.mo  sr.  José  Cyrillo 
Ferraz  e Abreu  que  ainda  possue  o casal  de  Atanheira,  pro- 
priedade antiga  nJesta  familia. 

5. °  Luiz  Pedro  de  Nápoles  e Quadros,  pela  segunda  vez. 
Serviu  até  1846. 

6. °  Domingos  José  Affonso  Pinto  Pereira.  Pharmaceutico 
residente  na  villa. 

7. °  Antonio  Vicente  Ramos.  Foi  cirurgião  e abastado  pro- 
prietário n’este  concelho.  Pelo  seu  grande  talento  e summa 
rectidão,  foi  chamado  a exercer  successivamente  quasi  to- 
dos os  cargos  que  são  da  competência  do  cidadão  não  for- 
mado. Foi  administrador,  administrador  substituto,  juiz  pri- 
vativo de  capellas,  substituto  do  juiz  de  direito,  etc.  Hoje  é 
fallecido  mas  ainda  existem  entre  nós  os  membros  da  sua 
familia,  respeitados  e estimados. 

8. °  Francisco  Solano,  proprietário  residente  em  Abrigada 
conhecido  pelo  titulo  de  «Capitão». 

9. °  Francisco  de  Assiz  Gamboa  e Liz,  foi  o primeiro  ad- 
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ministrador  vindo  de  fóra.  É filho  do  ex.mo  barão  de  Ar- 
ruda. Hoje  vive  retirado  da  vida  publica. 

10. °  Tornou  a servir  Francisco  Solano.  Estes  últimos  fo- 
ram nas  turbulentas  épocas  chamados  da  « Maria  da  Fonte.  » 

11. °  O doutor  José  Maria  Borges.  Hoje  juiz  de  direito 
da  2.a  vara,  em  Lisboa. 

No  concelho  de  Aldeia  Gallega  foi  administrador  o 111. 010 
sr.  João  Antonio  da  Silveira  Cea,  que  occupou  este  posto 
até  17  de  novembro  de  1852,  quando  foi  substituido  pelo 
ill  .m°  sr.  Rezende  Viterbo  Moniz  da  Maia,  e s.  s.a  passou 
para  o logar  de  escrivão  de  fazenda  do  mesmo  concelho.  O 
sr.  Rezende  conservou  a administração  até  á extincção  do 
concelho  em  dezembro  de  1855. 

12. °  Era  administrador  em  Alemquer  em  1857  o sr.  Al- 
bino Abranches  Freire  de  Figueiredo.  Este  illustrado  ma- 
gistrado parece  ter  tomado  um  interesse  notável  no  augmento 
do  concelho.  Tendo  formado  vários  planos  tendentes  a me- 
lhorar e economisar  os  diversos  ramos  do  serviço  publico, 
e imaginado  algumas  obras  de  grande  utilidade  para  a terra, 
emprehendeu  a publicação  das  suas  idéas  na  forma  de  um 
folheto  que  mandou  imprimir  e distribuir  gratuitamente  pe- 
los proprietários  da  localidade.  Como  o leitor  verá,  em  mais 
de  uma  occasião  teremos  de  citar  as  suas- palavras.  Os  seus 
planos  em  parte  já  foram  levados  a effeito7  mas  alguns  d’el- 
les,  embora  productivos  e vantajosos  tornavam-se  impra- 
ticáveis já  pela  grande  despeza  em  que  importavam,  já  pe- 
los interesses  individuaes  e poderosos  que  iam  ferir.  Couk- 
tudo,  é dos  homens  modernos  a quem  Alemquer  deve  muito. 
Nunca  deve  passar  desapercebido  o seu  interesse  pela  terra, 
interesse  tão  pouco  vulgar  num  empregado  amovivel.  Saindo 
d’esta  comarca  s.  ex.a  por  decreto  de  3 de  maio  de  1853 
foi  nomeado  secretario  geral  do  governo  civil  de  Santarém. 
Ignoramos  a sua  posição  actual. 

13. °  O doutor  Joaquim  Germano  de  Sequeira,  nomeado 
interinamente  em  dezembro  de  1852,  em  1855  ainda  exer- 
cia a magistratura.  Hoje  é juiz  de  direito  no  julgado  de 
Redondo. 

14. °  Doutor  Francisco  Pimentel  de  Macedo. 

15. °  Joaquim  José  da  Graça. 

16. °  Joaquim  da  Camara  Pinto. 

17. °  Joaquim  José  da  Graça  (segunda  vez). 
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18. °  Doutor  José  Fortunato  Monteiro.  Ex-administrador 
do  concelho  do  Barreiro.  S.  ex.a  residiu  alguns  annos  n’esta 
terra  e quando  novamente  nomeado  para  o concelho  do  Bar- 
reiro saiu  de  Alemquer,  levou  comsigo  as  sympathias  e sau- 
dades de  todo  o povo.  Hoje  é conservador  do  registo  pre- 
dial em  Pombal,  terra  da  sua  naturalidade. 

19. °  Doutor  Agostinho  Nunes  de  Oliveira  e Costa  (admi- 
nistrador actual). 

20. °  Doutor  Germano  Augusto  da  Silva  Pedrosa,  actual- 
mente  conservador  do  registo. 

21. °  Doutor  D.  Francisco  José  de  Mello,  da  casa  dos 
marquezes  de  Sabugosa. 

22. °  Doutor  Agostinho  Nunes  de  Oliveira  e Costa,  que 
pela  segunda  vez,  e ha  dois  annos  exerce  esta  magistra- 
tura com  a satisfação  e contentamento  de  todos. 


Alemquer  possue  uma  conservatória  do  registo  predial  e 
hypothecario.  Desde  a instituição  d’este  registo  ou  para  me- 
lhor dizer  desde  que  o seu  exercicio  foi  separado  da  geren- 
cia interina  dos  administradores  do  concelho,  o logar  de 
conservador  privativo  tem  sido  exercido  pelo  ex.m°  sr.  Ger- 
mano Augusto  da  Silva  Pedrosa,  bacharel  formado  em  di- 
reito, moço  fidalgo,  e ex-administrador  dos  concelhos  de 
Setúbal  e Alemquer. 


A camara  municipal  como  hoje  se  acha  constituída  é com- 
posta de  6 vereadores,  e o presidente,  eleito  entre  si  por 
maioria  de  votos.  Servem  um  biennio.  A escripturação  do 
corpo  camarario  é feito  por  um  escrivão  e um  amanuense. 

O logar  de  escrivão  ha  18  annos  que  se  acha  dignamente 
preenchido  pelo  ill.mo  sr.  Germano  Augusto  Ferreira,  e seja- 
nos  permittido  dizer  que  seria  difficil  encontrar  um  empre- 
gado mais  attencioso  e recto. 

Num  municipio  tão  antigo  e tão  nobre  como  o de  Alem- 
quer é muito  para  lamentar  a falta  de  um  cartorio  antigo 
como  se  encontra  em  outros  municípios  mais  modernos.  Mas 
infelizmente  assim  é.  Não  sabemos  se  foi  a incúria  dos  em- 
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pregados  antigos  ou  se  foi  a invasão  franceza,  mas  é facto 
que  anteriores  ao  principio  d’este  século  apenas  ha  dois  ou 
tres  livros  e esses  quasi  illegiveis. 

Entre  as  camaras  que  tem  prestado  bons  serviços  ao 
município  podemos  citar : — a de  1859  presidida  pelo  ill.mo 
sr.  Francisco  Maria  Caldeira  Castello  Branco  de  Almeida 
Vasconcellos,  proprietário  residente  no  logar  de  Panças,  á 
qual  devemos  a grandiosa  tentativa  de  trazer  a nascente 
de  agua  da  Barroca  até  ao  chafariz  da  praça;  á de  1866 
presidida  pelo  ill.mo  sr.  Joaquim  Francisco  Franco  á qual 
devemos  a arborisação  e atterragem  do  largo  do  Espirito 
Santo  e da  praça  da  camara;  á de  1868  presidida  pelo  ill.m0 
sr.  Gracianno  Franco  Monteiro,  á qual  devemos  a construe  - 
ção  da  fonte  da  rua  de  Triana,  elevação  de  parte  da  mesma 
rua,  grandes  melhoramentos  na  calçada  da  Cruz,  hoje  do 
Espirito  Santo,  e a iritroducção  do  telegrapho ; á de  1870 
presidida  pelo  ill.mo  sr.  Joaquim  Francisco  Franco,  que  fez 
segunda  tentativa  de  alcançar  um  abastecimento  de  agua 
para  a parte  superior  da  villa,  por  meio  de  um  profundo 
poço  aberto  no  alto  do  Ventoso,  que  infelizmente  não  deu 
resultado,  e o começo  de  uma  continuação  da  reforma  da 
estrada  que  segue  da  rua  da  Triana  até  fóra  da  villa ; e a 
camara  actual  presidida  pelo  ill.mo  sr.  Venancio  José  de 
Oliveira  e Carmo,  distincto  advogado  d’esta  terra,  a qual 
no  primeiro  anno  da  sua  gerencia  tem  economisado  muito 
na  despeza  do  município,  tem  acabado  as  obras  da  rua  de 
Trianna  até  á saida  da  villa,  tem  embellezado  muito  os  lo- 
gares  de  Olhalvo  e Cadafaes,  e cremos  que  no  proximo  in- 
verno tenciona  introduzir  o grande  melhoramento  de  illumi- 
nação  nocturna  das  ruas  de  Alemquer. 


Nos  poderes  inferiores  agora  temos  : 

Os  juizes  de  paz,  que  n;este  concelho  são  quatro,  eleitos 
annualmente  de  entre  os  proprietários  residentes  em  cada 
districto,  e tendo  cada  um  seu  escrivão  que  é empregado 
vitalício. 

O l.°  Districto  tem  a séde  em  Alemquer,  e comprehen- 
dia,  segundo  o decreto  de  30  de  outubro  de  1841,  as  fre- 
guezias  de  Triana,  Cadafaes,  S.  Estevão,  SantTago,  Villa 
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Nova,  S.  Pedro,  Yarzea  e Santa  Quiteria.  Hoje  consta  das 
mesmas,  menos  Villa  Nova  que  passou  para  o concelho  de 
Azambuja.  O escrivão  d’este  districto  é o sr.  José  Cyrillo 
Ferraz  e Abreu. 

O 2.°  Districto  tem  a séde  na  freguezia  de  S.  Miguel  de 
Palhacana  c comprehende  essa  freguezia  e a de  SanPAnna  da 
Carnota.  É escrivão  interino  o sr.  Antonio  Mathias  Ferreira. 

0 3.°  Districto  tem  a séde  em  Abrigada  e comprehende 
as  freguezias  de  Olhalvo,  Otta,  Abrigada  e Cabanas  de 
Torres.  É escrivão  o senhor  Philippe  Augusto  de  Mendonça. 

O 4.°  Districto  (annexa  desde  1855)  tem  a séde  em  Al- 
deia Gailega  e comprehende  as  freguezias  de  Villa  Verde, 
Nossa  Senhora  da  Ventosa,  Aldeia  Gavinha  e Aldeia  Gai- 
lega. 0 escrivão  é o sr.  Thomaz  de  Aquino  Peres. 


Agora  vamos  ver  quaes  eram  os  empregados  puramente  fis- 
caes  e estes  parece  que  no  principio  da  monarchia  eram  uma 
legião.  Pinheiro  Chagas  cita-nos,  os  mordomos , os  vigários , 
os  almoxarifes , os  mordomos  de  terras  e eiras , os  serviçaes , 
etc.  E provável  que  o nosso  pobre  concelho  também  fosse 
preza  d’essa  horde  de  aves  de  rapina,  mas  apenas  temos  a 
certeza  de  dois  : — ■ o mordomo  de  quem  falia  o foral  mas 
que  depois  desapparece  e o almoxarife  que  existiu  até  1832. 
Este  emprego  era  sempre  exercido  por  individuo  alheio  á 
localidade.  0 seu  encargo  era  receber  e hscalisar  os  tribu- 
tos propriamente  da  donataria.  Não  podia  penhorar  pessoa 
alguma  sem  o chamar  a conselho  perante  os  juizes.  Era 
nomeado  pela  rainha.  • 

Entre  os  almoxarifes  temos  conhecimento  de  : 

Vicente  Domingues,  que  em  1278  possuia  o emprego 
Domingues  Pires,  » 1318  » » 

Ruy  Dias  de  Goes,  » 1500  » » 

0 almoxarife  tinha  um  escrivão , um  meirinho > e um  por- 
teiro, servindo  este  ultimo  nos  mais  auditórios. 

Pelo  andar  dos  tempos  cresceram  os  tributos  e augmen- 
taram  os  cobradores.  No  meado  do  século  xviii  achámos  ; 

O escrivão  do  real  de  agua. 

O escrivão  da  imposição. 

O escrivão  dos  usuaes. 
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0 escrivão  das  sizas. 

E além  tfesses  havia  os  empregados  da  cobrança  dos  dí- 
zimos, mas  como  este  tributo  andava  quasi  sempre  arren- 
dado pouco  sabemos  d’essa  classe  de  sanguesugas. 

Depois  da  constituição  todos  elles  se  acham  reunidos  no 
ente  íiscal  chamado  escrivão  da  fazenda , que  tem  em  Alem- 
quer  um  supplente  e um  amanuense.  O actual  escrivão  o 
ill.rao  sr.  Francisco  Antonio  da  Silva  Mattos,  durante  al- 
guns annos  que  tem  servido  neste  bastante  desagradavel 
posto,  pela  sua  rectidão  e amabilidade,  tem  conquistado  as 
sympathias  de  todos.  Precizando  s.  s.a  ha  mezes,  de  descanço 
foi  substituído  temporariamente  pelo  ill.m0  sr.  João  Moniz 
da  Silva  Botto.  Só  a vinda  de  um  substituto  tão  cavalheiro 
podia  supprir  a falta  de  tão  digno  proprietário. 


No  ecclesiastico,  Alemquer  pertence  ao  patriarchado  de 
Lisboa  e é cabeça  de  arciprestado.  Ignoramos  a epoca  da 
instituição  dos  vigariados.  Antes  da  constituição  o vigário 
da  vara  em  Alemquer  tinha  jurisdicçao  correccional  no  ec- 
clesiastico em  Villa  Verde,  Aldeia  Gallega  e Azambuja, 
Hoje  o seu  districto  apenas  abrange  o actual  concelho.  Pelo 
antigo  regimen  o vigário  tinha  escrivão,  meirinho,  e dois 
quadrilheiros. 

Os  nossos  leitores  provavelmente  se  recordam  dos  bons 
tempos  em  que  o cidadão  que  cortasse  um  feixe  de  lenha, 
ou  mettesse  os  bois  ao  carro  no  domingo,  sem  dar  parte  e 
alcançar  licença  do  Vigário  ou  seus  subordinados,  sujeita- 
va-se a pagar  uma  multa  ou  fazer  uma  visita  á cadeia.  Hoje 
felizmente  temos  meios  mais  persuasorios.  O que  antiga- 
mente se  fazia  pela  força,  hoje  se  alcança  pelo  ensino  da 
moral.  (Era  escrivão  do  vigariado  em  1670,  o beneficiado 
Domingos  Francisco  de  Almeida). 

Actualmente  o prior  de  Triana  o reverendo  padre  Joa- 
quim Mathias  é quem  ha  bastantes  annos  possue  o vigariado. 
Do  cartorio  consta-nos  que  nada  existe  anterior  á invasão 
dos  francezes,  mas  deve  haver  ricos  despojos  para  o anti- 
quário entre  os  restos  dos  cartorios  dos  extinctos  conven- 
tos. Lamentamos  que  a falta  de  tempo  nos  prohibisse  dar 
volta  a tão  bella  fonte  de  noticias  históricas. 
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Procuradores  ás  eôrtes 

Das  tres  villas  que  comprehende  o concelho  actual  só  a 
de  Alemquer  tinha  a cathegoria  de  mandar  procurador  ás 
cortes  geraes. 

As  eleições  d’estes  procuradores  faziam-se  ajuntando  ao 
som  de  campa  tangida  todas  as  auctoridades  e mesteres  dos 
officios  e mesmo  todos  aquelles  que  não  sendo  incluidos 
Testas  duas  classes  comtudo  eram  tidos  por  homens  hons. 
Os  votos  eram  recebidos  pelo  escrivão  do  concelho,  ou  da 
camara,  e na  presença  dos  alvasis  ou  vereadores  lançados 
num  livro  sob  um  termo  de  eleição. 

Os  procuradores  de  Alemquer  tinham  assento  no  sexto 
banco  nas  casas  aonde  se  reunissem  as  cortes. 

Nas  cortes  de  Thomar  convocadas  por  Philippe  I para  o 
príncipe  D.  James  prestar  juramento,  em  1581,  foram  pro- 
curadores por  Alemquer,  Francisco  Teixeira  de  Moraes  e 
Gaspar  Moreira. 

Nas  cortes  de  Lisboa  de  1583  convocadas  para  se  pres- 
tar juramento  de  lealdade  ao  príncipe  D.  Philippe,  como 
herdeiro  presumptivo  da  coroa,  foram  procuradores  Fran- 
cisco Teixeira  de  Moraes  e Paulo  do  Quental. 

Em  1616  nas  cortes  convocadas  para  prestar  homenagem 
a D.  Philippe  n,  além  dos  procuradores  Manuel  de  Araújo 
Carneiro  e Paulo  Dias  da  Fonseca,  achou-se  presente  o 
marquez  de  Alemquer  no  estado  da  nobreza. 

Nas  cortes  de  28  de  janeiro  de  1641  em  Lisboa,  nas 
quaes  se  prestou  juramento  ao  glorioso  rei  D.  João  iv  e ao 
seu  filho  o príncipe  D.  Theodosio,  Alemquer  foi  representado 
por  Ruy  Telles  e Antonio  Godinho  de  Nobrega. 

Nas  cortes  de  Lisboa  de  1668  reunidas  para  tratar  da 
successão  ao  throno,  visto  a abdicação  de  el-rei  D.  Aífonso 
vi,  os  procuradores  foram  Luiz  Pereira  de  Sá  e Antonio 
Corrêa  Baharem. 

Nas  cortes  geraes  de  1828  convocadas  por  D.  Miguel  de 
Bragança,  Alemquer  foi  representado  pelos  ill.moS  srs.  Gon- 
çalo  Manuel  Peixoto  e José  Pedro  Moniz  de  Figueiredo. 

Debaixo  do  regimen  constitucional  Alemquer  nas  cortes 
de  1838,  achava- se  formada  em  cabeça  de  districto  eleito- 
ral e xv  na  relação  Telles.  A lei  eleitoral  em  1851  ainda 
a collocou  a cabeça  de  um  districto  que  comprehendia  21:791 
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fogos  e dava  3 deputados  ás  cortes,  mas  pelo  decreto  de 
30  de  setembro  de  1852  a cabeça  do  circulo  passou  a ser 
Torres  Vedras  com  o numero  122,  e os  dois  concelhos  uni- 
dos davam  2 deputados. 

A lei  de  23  de  novembro  de  1859  novamente  poz  Alem- 
quer  á testa  de  um  circulo  eleitoral,  que  comprehendia  Villa 
Franca  de  Xira.  A lei  eleitoral  que  actualmente  vigora  é 
a de  18  de  março  de  1869,  e por  ella  Torres  Vedras  foi  ou- 
tra vez  erecta  em  cabeça  de  circulo,  que  tem  o numero  72 
e comprehende  os  concelhos  de  Alemquer,  Torres  Vedras 
Lourinhã,  dando  1 deputado  apenas.  Este  circulo  tem 
11:581  fogos  e 49:751  habitantes,  dos  quaes  5:794  são  elei- 
tores, e d’estes  1:321  votaram  na  ultima  eleição  de  18  de 
setembro  de  1870  e 2:354  na  penúltima  que  teve  logar  em 
13  de  março  do  mesmo  anno.  O concelho  de  Alemquer  só 
por  si  tem  2:354  eleitores  e 252  elegíveis. 

Na  eleição  para  as  cortes  de  1838  saiu  eleito  o ex.mo  ba- 
rão do  Casal  José  de  Barros  e Abreu  Sousa  Alvim,  tenente 
general  do  exercito. 

Nas  cortes  de  1854  estando  a cabeça  do  circulo  em  Tor- 
res Vedras,  foram  deputados  José  Tavares  de  Macedo,  of- 
ficial  maior  graduado  da  secretaria  de  estado  dos  negocios 
da  marinha  e ultramar,  socio  da  academia,  commendador 
da  ordem  de  Christo  e secretario  da  camara  dos  senhores 
deputados,  e Manuel  Joaquim  Quintella  Emauz,  bacharel 
formado  em  direito. 

Em  1868  uma  eleição  renhidissima,  nomeou  o ill.m0  sr. 
Carlos  Testa  para  representante  d’este  circulo.  Esta  eleição, 
quasi  unanime  no  concelho  de  Alemquer,  foi  uma  prova  do 
grande  mérito  de  s.  s.a  e da  muita  estima  que  tem  mere- 
cido dos  seus  co-municipintes. 

No  anno  seguinte  de  1869  a remoção  do  circulo  para 
Torres  Vedras,  fez  com  que  fosse  eleito  o deputado  que  já 
se  achava  servindo  por  essa  villa  nas  cortes  anteriores.  Este 
deputado  era  o ex.mo  José  Pedro  Antonio  Nogueira,  Secre- 
tario da  junta  consultiva  de  saude.  Nas  eleições  posterio- 
res s.  ex.a  tem  continuado  a ser  eleito  e podemos  affoita- 
mente  dizer  que  continurá  a sel-o  emquanto  existir  no  co- 
ração d’este  povo,  o sentimento  de  gratidão,  e em  quanto  os 
Alemquerenses  souberem  apreciar  as  boas  qualidades  e ta- 
lento de  um  cavalheiro  tão  amavel  e tão  serviçal  como  s.  ex.a 
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Correio 

Ha  um  outro  ramo  de  administração  publica,  embora  não 
seja  do  governo  local,  que  poderá  ter  cabimento  aqui.  E o 
correio.  Os  progressistas  saberão  com  curiosidade  que  ainda 
muito  posterior  ao  meado  do  século  passado  o correio  do 
Corte  e Alemtejo  chegava  aos  domingos  á tarde  e partia 
ás  quintas  feiras  de  manhã.  Da  Beira,  Minho  e Traz-os- 
Montes,  chegava  ás  quintas  de  tarde  e partia  aos  domingos. 
Correspondência  com  a capital  uma  vez  por  semana ! ! 
Em  1851  já  havia  correio  em  Alemquer  tres  vezes  por  se- 
mana e em  1855  apparece  a villa  com  correio  diário  e uma 
delegação  em  Aldeia  Gallega.  O grande  augmento  no  com- 
mercio  que  a abertura  da  nova  fabrica  de  lanifícios  pro- 
mette,  leva-nos  a crer  que  em  breves  tempos  a correspon- 
dência será  distribuída  no  mesmo  dia  que  chega  de  Lisboa. 
O progresso  e as  grandes  relações  commerciaes  d’esta  terra 
imperativamente  exijem  esse  melhoramento. 

Instrucção  publica 

O concelho  de  Alemquer  tem  hoje  10  cadeiras  de  ins- 
trucção primaria  para  o sexo  masculino  distribuídas  pelas 
seguintes  povoações : no  Carregado  a cadeira  que  era  de  Ca- 
dafaes ' antigamente  ; em  Alemquer;  em  Santa  Anna  da 
Carnota  ; em  Olhai  vo  ; em  Abrigada  ; em  Aldeia  Gavinha ; 
na  Merceana ; em  Villa  Verde ; e no  Pereiro.  Aula  para 
o sexo  feminino  ha  apenas  uma  em  Alemquer. 


CAPITULO  III 


Os  tributos  do  concelho 

Para  complemento  da  curta  revista  que  encetámos  da 
administração  passada  e presente,  do  concelho  de  Alem- 
quer,  é necessário  apresentar  ao  leitor  uma  descri  pção  dos 
vários  tributos  que  oneravam  os  povos  dos  municipios  que 
hoje  o compõem,  principiando  com  aquelles  que  datam  do 
governo  feudatario  dos  séculos  xn,  xin,  e xiv. 

Podemos  dividir  estes  tributos  em  tres  classes  : — os  di- 
rectos, os  indirectos,  e os  tributos  de  sangue.  Uma  grande 
parte  d’estes  tributos,  que  segundo  alguns  auctores  eram 
perto  de  duzentos,  encontram-se  especificados  nos  foraes, 
mas,  para  o leitor  menos  informado,  serão  necessárias  algu- 
patavras  de  explicação.  Na  classe  dos  tributos  directos  o 
que  mais  onerava  o agricultor  era  : 

A jugada,  que  consistia,  segundo  o foral,  em  um  moio  de 
milho  ou  trigo  conforme  a sementeira,  por  cada  junta  de 
bois,  paga  pelo  Natal.  O ceareiro  (cavon)  dava  uma  teiga 
do  cereal  que  semeasse. 

Em  Alemquer  este  tributo  pertencia  á rainha  donataria 
e em  1707  segundo  Carvalho  rendia  4:000  cruzados. 

Os  dízimos  eram  dois ; o ecclesiastico  e o secular.  O ec- 
clesiastico  data  do  século  v ou  vi,  e no  seu  principio  era 
a offerta  voluntária  que  os  fieis  faziam  da  decima  parte  do 
seu  rendimento  aunuai  para  sustentação  do  culto.  Depois 
tornou-se  mais  geral  e obrigatorio  e no  século  xn  apparece 
como  um  dos  tributos  da  peninsuia.  O dizimo  secular  co- 
meçou no  século  xni  e ambos  duraram  até  á queda  do  go- 
verno absoluto.  Ainda  ha  quem  chore  o antigo  dizimo,  que 
não  deixava  de  ter  vantagens  embora  a má  gerencia  o tor- 
nasse vexatorio  para  o povo  e pouco  rendoso  para  o estado. 
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Era  nossa  tenção  ter  ajuntado  alguns  apontamentos  sobre 
a quantia  que  este  concelho  pagava  nos  antigos  tempos,  mas 
achamos  tanta  diííiculdade  que  desistimos  do  intento. 

Os  oitavos  era  a oitava  parte  do  vinho  e linho  produzido 
no  concelho. 

A luctuosa  era  a contribuição  que  onerava  a terra,  toda 
a vez  que  por  fallecimento  do  possessor  havia  mudança  na 
posse.  Os  habitantes  de  Alemquer  eram  pelo  foral  isempto 
d’este  imposto,  que  era  sobretudo  oppressivo  porque  só  se 
apresentava  quando  a morte  do  chefe  da  familia  deixava  os 
seus  filhos  e viuva  sem  recursos. 

A colheita  ou  tributo  para  o jantar  do  rei,  era  o tributo 
que  o concelho  devia  pagar  em  generos  para  o sustento  da 
corte  quando  elle  atravessasse  o seu  terreno.  Villa  Verde 
tinha  por  cargo  o fornecer  um  jantar  no  dia  1 de  maio. 

O montádigo  era  um  trjbuto  de  uma  vacca  de  cada  ma- 
nada e 4 carneiros  de  cada  rebanho  que  viesse  pastar  nos 
termos  das  povoações.  O gado  cavallar  e suino  eram  isem- 
ptos  d’este  tributo,  que  era  propriedade  do  rei.  Para  julgar 
as  causas  provenientes  do  montádigo  havia  um  juiz  espe- 
cial chamado  o juiz  dos  verdes,  com  seu  escrivão,  e com 
dois  meirinhos  ou  montarazes,  que  saiam  todos  os  annos  a 
correr  os  termos,  balizando  aos  lavradores  as  terras  em 
que  haviam  de  pastar  os  seus  gados  e marcando  as  arvo- 
re^ inúteis  de  que  podiam  aproveitar-se  para  suas  alfaias  e 
abegoarias,  tirando  ao  mesmo  tempo  devassa  sobre  os  cor- 
tes dos  montados,  para  o que  havia  pena  de  4$000  réis 
para  cada  arvore  cortada  e 2$000  réis  para  cada  pernada. 

Os  juizes  dos  verdes  de  toda  a comarca  eram  sujeitos  a 
um  ouvidor,  para  o qual  se  appellava  das  coimas  julgadas 
em  suas  instancias,  e d’este  para  o conselho  da  fazenda. 

Extincto  o juizo,  ficou  o imposto  reduzido  a um  cabeção 
como  o da  siza  e se  lançou  por  todas  as  herdades  do  termo 
uma  contribuição  para  o que  a camara  nomeava  um  rece- 
bedor em  cada  freguezia  e um  geral  para  todos,  ficando 
d’este  modo  os  lavradores  senhores  do  dominio  util  dos 
montados  e pastagens  e o rei  com  o direito  ao  tributo  na 
fórma  do  alvará  de  24  de  fevereiro  de  1738.  Em  Villa  Verde 
se  não  nos  enganamos  era  este  o tributo  que  em  1758  cha- 
mavam «Vaccas». 

Chapins  da  rainha  foi  o nome  de  um  tributo  imposto  em 
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certa  epoca  ao  município  de  Alemquer,  e que  n’esse  tempo 
se  tornou  quasi  uma  alcunha  da  villa.  Consistia  o imposto 
em  uma  quantia  destinada  ao  fornecimento  de  sapatos,  en- 
tão chamados  chapins , á rainha  donataria.  Este  tributo 
data  da  fundação  da  monarchia,  mas  ignoramos  a epoca 
em  que  vigorou  em  Alemquer.  Não  era  singular  dJeste  con- 
celho porque  Alcobaça,  por  exemplo,  pagava  o tributo  cha- 
mado « Bolegões,  » para  calçado  do  rei  e ainda  em  1560 
dos  tributos  da  Costa  de  Malabar  se  pagava  á rainha  D. 
Catharina  160$000  réis  para  os  seus  chapins. 

Estes  diversos  impostos  que  temos  mencionado,  eram  co- 
brados geralmente  pelos  empregados  do  fisco  para  esse  fim 
nomeados,  mas  ás  vezes  arrendavam -se  a particulares  por 
uma  quantia  certa,  e então  as  extorsões  d’estes,  tornavam 
o imposto  ainda  mais  vexatorio  e oneroso  para  o contri- 
buinte. 

No  tempo  de  Affonso  ui  e mesmo  talvez  antes,  os  tri- 
butos em  muitas  povoações  se  converteram  em  uma  renda 
ou  contribuição  pecuniária.  Parece  que  esse  rei  quizera  es- 
tender tal  systema  ao  termo  de  Alemquer  exijindo  que  os 
magistrados  do  concelho  pagassem  á rainha  uma  quantia 
que  elles  entenderam  exorbitante.  (Vide  cap.  v.)  Depois 
d’essa  epoca  parece  que  as  diversas  contribuições  foram  co- 
bradas por  conta  do  poder  superior  e pelos  empregados  por 
elle  nomeados. 

No  nomeado  do  século  xiv  apparece  um  novo  genero  de 
tributos  directos  chamados  : — as  pedidas,  talhas,  ou  fin- 
tas, que  embora  diversos  no  nome,  na  essencia  eram  idên- 
ticos. Constavam  de  uma  quantia  certa  e determinada  lan- 
çada ao  município,  para  acudir  ás  necessidades  da  fazenda, 
e que  depois  era  lançada  individualmente  aos  habitantes  na 
proporção  dos  seus  haveres.  No  principio  uma  contribuição 
oceasional  e extraordinária  as  pedidas  em  breve  ficaram 
estabelecidas  e tomaram  então  o nome  de  sizas. 

As  sizas  consistiam  em  uma  percentagem  sobre  as  trans- 
missões de  bens  moveis,  semoventes,  e de  raiz.  Esta  percen- 
tagem, que  variava  em  alguns  concelhos,  no  geral  era  de 
20 °/o,  quando  o comprador  e vendedor  de  bens  de  raiz  eram 
ambos  de  fóra  do  termo,  15  °/o  quando  um  era  da  terra  e 
o outro  nao,  e 10  °/o  quando  ambos  eram  da  terra  ou  local 
da  propriedade  vendida.  Nos  bens  moveis  e semoventes  pa- 
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gava-se  10  °/o  quando  o comprador  ou  vendedor  eram  de 
fóra  da  terra,  mas  sendo  ambos  da  terra  nada  pagavam. 
Estes  10  % eram  arrematados  e segundo  Carvalho  pro- 
duziam em  1700  em  Alemquer,  500$000  réis.  Este  produ- 
cto  chamado  a renda  da  siza  das  correntes , junto  com  a 
importância  das  sizas  sobre  bens  de  raiz,  ia  para  pagar  o 
tributo  que  annualmente  se  pagava  ao  rei  chamado  o joatri- 
monio  real , que  em  Alemquer  orçava  por  uns  3:000  cru- 
zados. Nos  annos  em  que  as  duas  sizas  não  chegavam  para 
preencher  essa  quantia  recorria-se  ao  lançamento  da  siza 
de  cabeção  ou  ferrolho  pela  quantia  que  faltava,  porém 
quando  as  duas  sizas  chegavam  para  o referido  tributo  a 
derrama  do  cabeção  só  tinha  logar  sobre  os  proprietários 
de  fóra  que  tinham  bens  na  terra. 

O lançamento  d’este  imposto  costumava  ser  feito  pe- 
los provedores  da  camara  segundo  a provisão  do  conselho 
da  fazenda  de  8 de  fevereiro  de  1733,  e nas  causas  resul- 
tadas d’este  imposto  era  juiz  ou  o vereador  mais  velho,  ou  o 
juiz  de  fóra.  Havia  um  escrivão  das  sizas  em  Alemquer  e 
outro  em  Aldeia  Gallega,  aos  quaes  competia  fazerem  as 
diligencias  da  arrecadação  do  tributo  e escrever  todos  os 
seus  pagamentos. 

Nos  impostos  indirectos  temos  : 

A calumnia  ou  coima  que  era  uma  multa  tributaria  muito 
importante.  Consistia  na  remissão  de  qualquer  crime  me- 
diante esta  quantia,  que  era  regulado  pela  cathegoria  do 
delicto.  As  penas  constavam  do  foral  e leis  consuetudina- 
rias  ; a sua  importância  divergia  desde  5 soldos  (375  réis) 
que  se  pagava  pela  infracção  do  relego  até  500  soldos  que 
era  a compensação  do  homicídio.  Pelo  curso  dos  annos,  o 
estabelecimento  de  uma  legislação  penal  veiu  abolir  algu- 
mas d’essas  multas,  mas  outras  conservaram-se  até  ainda 
ao  nosso  século. 

O cellayo  era  o direito  sobre  o pão  cosido  vendido  na 
villa. 

O condado  era  o direito  sobre  a caça  morta  no  ter- 
reno. 

A alcaidaria , ou  tributo  que  se  pagava  ao  alcaide  mór 
de  dois  dinheiros  (13  réis)  por  cada  carga  de  peixe  que 
vinha  ao  mercado,  ou  de  onze  dinheiros  (68  réis)  por  cada 
barco. 
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A portagem  era  um  direito  de  entrada  e saida  que  pe- 
zava  sobre  quasi  todos  os  generos.  A sua  importância 
acha-se  especificada  no  foral. 

A peagem  ou  passagem  era  o direito  que  pagavam  os 
generos  passando  pelo  termo  sem  serem  ahi  vendidos. 

A açougagem  era  um  imposto  de  consumo  que  recaia  so- 
bre todos  os  objectos  do  trafico  do  açougue,  que  n’aquelle 
tempo  era  o logar  ou  mercado  que  servia  para  as  vendas  e 
trocas,  tanto  de  generos  alimenticios  como  de  roupas,  al- 
faias etc. 

O relego  ou  relegodigo  era  um  direito  imposto  ao  vinho 
vendido  dentro  do  prazo  marcado  para  a venda  do  vinho 
do  rei. 

A alcavala  consistia  em  uns  tantos  dinheiros  sobre  a carne 
que  se  vendia  no  mercado  ou  açougue.  Este  tributo  era  dos 
empregados  do  juiz 

O julgado  era  quasi  o mesmo  direito  que  se  pagavá  ao 

Juiz\ 

Ainda  haviam  mais  alguns  tributos  que  por  constarem 
do  foral  nâo  incluímos  aqui. 

Segundo  um  auctor  do  principio  do  século  passado  a villa 
de  Alemquer  e seu  termo  pagava  os  seguintes  tributos  : 


A el-rei  3:000  cruzados  de  tributo 1:200-^000 

A rainha  4:000  cruzados  proveniente  das  juga- 

gadas 1:600$000 

Da  siza 1000000 

Do  usual 100$000 

Da  renda  dos  correntes 500$000 

Do  real  de  agua 240$000 

Do  imposto  dos  vinhos 240$0l)0 

A agoada  ou  decima  das  azenhas  que  era  da 

rainha  e rendia 500$000 


Total 4:480$000 


Actualmente  temos  nos  impostos  directos  : 

A contribuição  predial  que  offerece  a seguinte  estatística  : 
O concelho  de  Alemquer  é sétimo  na  ordem  da  distribui- 
ção do  contingente  predial  feita  pela  junta  geral ; Lisboa 
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n’essa  ordem  é numero  um.  A ordem  segundo  o art.  4.° 
da  carta  de  lei  de  30  de  julho  de  1860  e disposições  ul- 
teriores, é quarta.  A ordem  segundo  o decreto  de  26  de 
janeiro  de  1865  é primeira.  O numero  de  prédios  inseri  - 
ptos  na  matriz  é de  19:723.  0 seu  rendimento  collectavel 
217:653$109  réis;  a percentagem  é de  10,037  e a verba 
da  contribuição  com  addicionaes  e 2 °/o  para  falhas  é 
21:846^511  réis.  O lançamento  foi  por  3941  conhecimen- 
tos e na  factura  da  matriz  empregáram-se  96  louvados  que 
perceberam  de  emolumentos  173$400.  Esta  estatística  re- 
fere-se ao  anno  de  1868  ; no  anno  seguinte  a verba  da  con- 
tribuição com  addicionaes,  2 °/o  para  falhas  e 40  °/0  para 
viação  chegou  a 25:413$419  réis  e hoje  deve  apresentar 
cifra  ainda  mais  avultada. 

2. °  A contribuição  'pessoal  em  1868  foi  lançada  sobre  720 
habitações  que  tinham  o valor  locativo  de  10:621^400  réis; 
sobre  4 creados ; 166  cavalgaduras;  e 5 vehiculos.  As  ta- 
xas fixas  importaram  em  312$733  réis,  e a percentagem 
complementar  em  554$  116  réis,  formando  o total  866$849 
réis,  incluídas  as  verbas  addicionaes  e para  falhas.  O numero 
de  conhecimentos  foi  1:731.  Em  1869  esta  contribuição  in- 
cluída 40  °/o  de  viação  etc.,  montava  a 1:204$045  réis. 

3. °  A contribuição  industrial  em  1868  importava  em 
1:762$601  réis,  provenientes  961$914  réis  das  taxas  fi- 
xas e 800$687  réis  das  taxas  variaveis ; tudo  incluindo  os 
addicionaes.  Para  a distribuição  reuniram  se  29  grêmios 
mas  apenas  12  fizeram  repartição.  O numero  de  conheci- 
mentos foi  890.  Em  1869  o total  da  contribuição  era  réis 
2:293$203. 

4. °  A decima  de  juros  no  anno  de  1872  rendeu  1:511$395 
réis. 

5. °  A contribuição  de  registo  por  titulo  oneroso  no  anno 
de  1872  rendeu  3:493$04Ó  réis. 

6. °  A contribuição  directa  municipal  provem  de  20  % 
lançadas  sobre  as  contribuições  predial  e industrial  para  os 
habitantes  do  concelho  e 10  °/o  para  os  de  fóra.  Esta  con- 
tribuição em  1868  rendeu  4:736$150  réis. 

7. °  A côngrua  para  a dotação  do  clero  parece  que  orça 
2:500$000  réis  na  parte  proveniente  da  derrama,  mas  em 
1868  a derrama  foi  de  2:738$331  réis. 

Nas  contribuições  indirectas  temos : 
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1. °  0 real  de  agua , para  a fazenda,  cuja  importância  li- 
quidada em  1868  foi  de  748$772  réis,  sendo  a quantia  co- 
brada 8C8$640  réis.  A despeza  com  esta  cobrança  foi  de 
80$859  réis. 

2. °  O real  de  agua  municipal,  ou  imposto  sobre  o vinho 
é de  4 réis  em  canada  de  vinho.  Geralmente  anda  arren- 
dado e foi  em  1872  arrematado  por  740$0U0  réis. 

3. °  O real  da  carne  municipipal  ou  imposto  de  14  réis 
sobre  cada  kilo  de  carne  verdes,  também  anda  arrendada 
e produz  termo  medio  um  conto  de  réis. 

Nos  tributos  de  sangue  temos : 

A anaduva  ou  adua,  que  era  a obrigação  que  os  habitan- 
tes da  terra  tinham  de  ir  pessoalmente  (ou  pagar  a um  su- 
bstituto) trabalhar  nas  construcções  ou  reparos  das  mura- 
lhas das  praças  e castellos.  Os  peões  tinham  obrigação  de 
trabalhar  manualmente ; os  cavalleiros  villaos  haviam  de 
vigiar  os  peões.  O povo  de  Aldeia  Gallega  vinha  pagar 
adua  no  eastello  de  Alemquer;  o de  Villa  Verde  no  cas- 
tello  de  Torres  Vedras.  Em  1374  quando  D.  Fernando 
quiz  alargar  o recinto  de  Lisboa  fazendo  nova  muralha,  os 
povos  de  Alemquer,  Aldeia  Gallega  e Villa  Verde  foram 
obrigados  a pagar  n’essa  obra  a anaduva , pessoalmente, 
ou  em  dinheiro.  A ultima  vez  que  consta  houvesse  esse 
trabalho  obrigatorio  foi  nas  linhas  de  Torres  Vedras  aonde 
trabalhou  grande  parte  do  povo  d’este  concelho. 

A correria  era  a obrigação  de  fazer  o serviço  do  correio 
transmittindo  as  ordens  regias  de  uma  terra  para  outra  até 
chegarem  ao  seu  destino. 

O appellido  era  a obrigação  de  correr  ás  armas  quando 
se  levantasse  a voz  de  inimigos  na  terra.  Todos  os  vísinhos 
do  termo  tinham  obrigação  de  assim  acudirem  em  defeza 
da  patria. 

A hoste  ou  fossado  era  a obrigação  que  cada  um  capaz 
de  pegar  em  armas,  tinha,  de  servir  ou  a cavallo  ou  a pé 
segundo  as  suas  circumstancias,  no  exercito  real  ou  nas 
expedições  miúdas  contra  o inimigo.  Nos  tempos  primitivos 
a maior  parte  das  terras  foram  dadas  com  a condição  de 
o proprietário  servir  nas  guerras  com  certo  numero  de  sol- 
dados a cavallo,  por  elle  agrupados,  mas  a infanteria  ou 
peões  era  fornecida  pelos  contingentes  dos  municípios  e por 
isso  era  sempre  incerto  o numero  de  praças  do  exercito  com 
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que  os  reis  podessem  contar.  Na  descripção  da  egreja  do 
Espirito  Santo,  cap.  viu  se  achará  uma  relação  dos  homens 
de  guerra  que  a villa  e termo  tinha  no  reinado  de  D.  Di- 
niz.  Por  ella  se  verá  que  quasi  todo  o povo  tinha  obriga- 
ção de  ter  armas  emquanto  a idade  lhes  permitisse  o ir 
á guerra  e depois  essas  armas  passavam  para  os  seus  filhos. 

D.  Manuel  parece  que  foi  o primeiro  que  tratou  de  pôr 
mais  ordem  n’esta  matéria,  mandando  fazer  assento  de  to- 
dos os  homens  capazes  de  pegar  em  armas. 

D.  Sebastião  também  trabalhou  muito  no  mesmo  sentido 
repartindo  a milicia  em  corpos  de  2Õ0  homens  cada  um, 
nomeando  os  alcaides -mores  capitães-móres  ex-officio,  dos 
corpos  dos  seus  termos,  e ordenando  que  as  camaras  eleges- 
sem estes  capitães,  nas  terras  aonde  não  havia  alcaides.  Ha- 
via exercícios  todos  os  domingos  para  a infanteria,  e todos 
os  mezes  para  a cavallaria,  e cada  anno  havia  dois  alardos 
geraes  um  pelas  oitavas  da  paschoa,  e outro  por  dia  de  S. 
Miguel.  Esta  ordem  durou  até  ao  reinado  dos  Filippes. 

Depois  da  revolução  de  1640  houve  nova  organisaeão  do 
exercito  e essa  continuou  até  ainda  aos  nossos  dias.  As  pro- 
vincias  foram  divididas  em  comarcas  e cada  uma  d’ellas 
tinha  seu  governador,  seu  sargento-mór  e seus  dois  aju- 
dantes de  ordenanças.  A população  era  toda  recenseada.  Os 
filhos  segundos  formavam  a tropa  da  primeira  linha  ou  cor- 
pos de  soldados  pagos ; os  filhos  de  viuvas  e os  homens  ca- 
sados constituíam  em  cada  comarca  um  terço  chamado  «os 
auxiliares.  » Os  mestres  de  campo  e os  capitães  d’estes  ter- 
ços eram  escolhidos  entre  as  pessoas  nobres  e mais  influen- 
tes na  comarca ; os  sargentos-móres  e os  ajudantes  eram 
capitães  e alferes  de  infanteria  escolhidos  para  adestrar  os 
milicianos  nos  exercicios  militares.  Estes  corpos  tinham  obri- 
gação de  acudir  ás  fronteiras  em  oecasião  de  guerra  e então 
recebiam  pão  e soldo.  Finalmente  a terceira  linha  era  for- 
mada pelas  companhias  de  ordenança  aonde  entravam  os 
homens  mais  idosos  e que  serviam  em  casos  extremos  para 
guarnição  de  praças. 

A maior  parte  dos  nossos  leitores  ainda  se  hão  de  recor- 
dar d’esta  organisação  militar,  das  arbitrariedades  e des- 
potismo dos  encarregados  do  arrolamento,  e da  triste  figura 
que  apresentavam  os  milicianos  sem  fardamento,  mal  arma- 
dos e peor  disciplinados.  Alemquer  tinha  seis  companhias 
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(Testas  ordenanças  e uma  de  auxiliares.  Havia  capitão-mór, 
sargento-mór,  e os  competentes  officiaes  inferiores.  As  pa- 
tentes de  capiíão-mór,  sargento-mór,  e capitães  eram  assi- 
gnadas  e approvadas  pela  rainha  donataria.  Os  recrutas 
para  a primeira  linha,  foram  pelo  alvará  de  4 de  fevereiro 
de  1764  destinados  ao  regimento  de  cavallaria  de  Meck- 
lemberg  da  guarnição  da  corte  de  Lisboa,  commandado  en- 
tão por  João  de  Sampaio  de  Mello  e Castro. 

Entre  os  ajudantes  de  ordenanças  em  Alemquer  tivemos  : 

José  Daniel  Rodrigues  da  Costa  que  era  um  homem  bas- 
tante erudito.  Escreveu  algumas  18  obras  que  foram  publi- 
cadas periodicamente  e procuradas  com  bastante  avidez. 

Entre  os  capitães-móres  tivemos  : 

José  Xavier  Valladares  e Sousa,  cavalheiro  de  grande 
mérito  vide  cap.  vin  ; e seus  descendentes  o penúltimo  ca- 
pitâo-mór  cujo  nome  ignoramos,  e o filho  d’este  Jeronymo 
de  Novaes  da  Cunha  e Brito  Souto-mayor  e Athayde,  que 
foi  o ultimo  que  teve  o ofíicio. 

O sargento-mór  em  1707  era  João  Garcez  de  Brito,  dono 
da  quinta  da  Vassala. 

Aldeia  Grallega  tinha  duas  companhias  de  ordenanças  com 
os  competentes  officiaes  cujas  patentes  eram  assignadas  pela 
rainha.  Os  recrutas  seguiam  o destino  dos  de  Alemquer. 
Villa  Verde  tinha  uma  companhia  de  ordenanças  sujeita  ao 
general  da  província  da  Extremadura.  Os  recrutas  da  pri- 
meira linha  segundo  o alvará  atraz  citado  iam  para  o re- 
gimento de  infanteria  da  guarnição  de  Cascaes,  comman- 
dado então  pelo  marquez  de  Lavradio. 


CAPITULO  IV 


A legislação  do  concelho 

E nossa  tenção  no  presente  capitulo  apresentar  ao  leitor, 
o mais  succinta  mas  explicitamente  possível,  a legislação 
local  que  tem  vigorado  em  todas  as  épocas  da  vida  muni- 
cipal das  diversas  terras  de  que  se  compõe  o concelho.  Mas 
antes  de  copiar  essa  legislação  será  conveniente  dizer  al- 
guma coisa  sobre  a sua  origem. 

No  meiado  do  século  xii  achamos  um  povo  de  guerrei- 
ros empregando  constantemente  as  suas  forças  em  esten- 
der o dominio  do  seu  chefe  desde  o norte  de  Portugal  até 
ao  ponto  mais  extremo  do  sul,  sitiando  as  praças  e castel- 
los  que  achavam  em  seu  caminho,  tomando  as  terras  e 
povoações,  expulsando  os  legítimos  possuidores  do  terreno, 
e depois  de  vencida  a sua  resistência  impondo-lhes  o jugo 
da  escravidão,  emquanto  elies,  os  vencedores,  repovoavam 
as  villas  que  as  suas  espadas  haviam  desolladas.  Esses  ho- 
mens que  depois  da  vida  turbulenta  dos  arraiaes  se  acha- 
ram aggregados  nas  povoações  ou  disseminados  pelos  cam- 
pos visinhos,  necessitavam  de  uma  legislação  que  garan- 
tisse os  direitos  do  fraco  contra  as  aggressões  do  forte;  que 
estabelecesse  as  penas  que  a sociedade  tem  sempre  imposto 
áquelles  dos  seus  membros  que  faltem  aos  seus  deveres  ou 
infringem  as  leis  do  direito  divino  ou  humano;  e que  de- 
cidisse finalmente  as  relações  de  um  povo  livre  com  o po- 
der supremo.  No  tempo  actual  em  que  os  meios  de  com- 
municação  entre  as  terras  são  facillimos  essas  leis  emanam 
do  poder  superior  que  tem  a sua  sede  fixa  e reconhecida. 
Mas  na  epoca  que  referimos  essa  facilidade  não  existia,  a 
séde  do  governo  não  parava  longo  tempo  no  mesmo  sitio, 
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e o rei  entretido  em  repellir  as  aggressões  do  inimigo  ou 
em  estender  o seu  império  não  tinha  vagar  para  formar  um 
codiee  de  jurisprudência  adaptada  as  variadas  necessidades 
dos  municipios.  bPestas  circumstancias  as  terras  isoladas 
entre  si,  e do  poder  supremo,  formarão  uns  estadosinhos 
para  assim  dizer  independentes,  e fundaram  insensivelmente 
para  seu  regimen  a legislação  consuetudinaria  que  o andar 
dos  tempos  e o voto  dos  municipintes,  confirmado  pelo  re- 
presentante do  rei,  demonstrava  ser  mais  conveniente  e 
adequada.  Essa  legislação,  nao  escripta,  mas  conservada 
por  tradição  no  povo,  foi  o que  vigorou  em  Alemquer  desde 
1148  até  1212. 

Em  Villa  Verde  achamos  os  factos  um  pouco  differentes. 
Alli  não  havia  a villa  reedificada  ou  repovoada;  era  o ter- 
reno que,  dado  a um  fidalgo  em  recompensa  dos  seus  ser- 
viços, elle  desejava  tornar  productivo  e povoado  para  d’ahi 
gozar  as  rendas  e jurisdicções.  O rei  em  dando  ao  D.  Alar- 
do,  em  1160,  o termo  de  Villa  Verde,  para  os  seus  solda- 
dos francezes  fundarem  uma  povoação,  concedeu  a esse  fi- 
dalgo o direito  de  estabelecer  as  leis  que  haviam  de  rnger 
a nova  terra;  e elle  assim  fez.  Se  as  leis  que  elle  estabe- 
leceu foram  ou  não  codificadas  é que  hoje  não  podemos 
dizer,  mas  parece  certo  que  em  1218  não  havia  documento 
d’ellas  mas  apenas  a tradição  fielmente  conservada  entre  o 
povo  franco  que  até  ahi  se  conservára  intacto. 

Em  1212  Alemquer  foi  entregue  ao  senhorio  e domínio  da 
infanta  D.  Sancha  e d’ahi  em  diante  era  a vontade  d’essa 
senhora  e de  seus  successores  que  devia  reger  os  povos 
que  habitavam  o termo.  Era  a decisão  d’essa  senhora  que 
havia  de  determinar  os  privilégios,  os  tributos,  e as  penas 
que  o povo  havia  de  gosar  ou  pagar.  Felizmente  a infanta 
estremava  muito  os  Alemquerenses  e por  isso  tendo  em  at- 
tenção  a conservação  da  boa  harmonia  entre  si  e o seu  povo 
e desejando  protegel-os  contra  quaesquer  aggressões  dos 
seus  representantes  ou  successores,  concedeu-lhes  « de  sua 
espontânea  vontade,  bom  animo,  e intimo  amor  de  cora- 
ção » a carta  de  foral  ou  códice  de  leis  que  acertava  as  re- 
lações reciprocas  entre  ella  e seus  súbditos.  D’esse  documento 
que  logo  transcreveremos,  já  não  existe  o original  mas  ha 
copia  authentica  passada  no  reinado  de  D.  Diniz  e appensa 
ao  foral  de  Aldeia  Grallega. 
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Villa  Verde  tendo  tornado  ao  poder  real,  como  imagina- 
mos, pela  morte  de  D.  Alardo,  foi  necessário  reduzir  a 
tradição  das  leis  dadas  por  elle,  a um  documento  authen- 
tico,  para  que  não  apparecessem  duvidas  no  futuro.  El-rei 
D.  Affonso  li  mandou  fazer  esse  trabalho  em  1218,  e essa 
carta  de  foral  ou  mais  correctamente  carta  de  costumes , 
também  apresentaremos  em  seguida. 

Faltava-nos  o foral  da  Aldeia  gallega  para  completar 
esta  primeira  serie  de  documentos,  mas  olhando  á difficul- 
dade  e despeza  de  obter  uma  copia  do  archivo  e vendo  que 
era  unicamente  o foral  de  Alemquer  com  duas  modificações 
muito  insignificantes,  entendemos  poder  supprimil-o. 

Os  dois  documentos  apresentados  foram  escriptos  origi- 
naímente  em  latim,  mas  um  latim  tão  barbaro  e tão  esque- 
sito  que  só  um  perito  em  antiguidades  o poderia  traduzir. 
Como  a nossa  obra  se  destina  a todas  as  intelligencias  dos 
nossos  co-municipintes,  sejam  ricos  ou  pobres,  entendemos 
ser  de  mais  utilidade  apresentar  traducções  em  logar  dos 
originaes  e ajuntar  algumas  notas  explicativas. 

Foral  de  ASesMqsBer 

Em  nome  do  Padre,  Filho,  e Espirito  Santo,  Amen.  Saibam  todos 
qne  eu  a rainha  D.  Sancha,  filha  d’el-rei  D.  Saneho,  que  foi  filho  de 
Affonso  i,  rei  de  Portugal,  pela  graça  de  Deus,  senhora  do  castello 
chamado  Alemquer,  de  minha  espontânea  vontade,  bom  animo  e in- 
timo amor  do  coração,  dou  e concedo  ao  sobredito  castello  e a todos 
os  seus  habitantes  tanto  presentes  como  futuros,  bom  foral,  segundo 
o qual  me  serão  pagos  a mim  e aos  meus  successores,  por  vós  e vos- 
sos successores,  os  direitos  reaes  abaixo  designados.  Dou -vos  por- 
tanto como  foro  que  aquelle  que  voluntariamente,  perante  os  ho- 
mens-bons 1 e com  a mão  armada  devassar  a casa  alheia,  pagará 
500  soldós  2,  e isso  sem  vozeiro  3 4.  E se  o devassador  for  morto  den- 
tro da  casa,  pagará  ou  quem  o matar,  ou  o dono  da  casa,  um  ma- 
ravedi  e se  for  unicamente  ferido,  pagará  por  isso  meio  maravedi. 
Pela  mesma  forma  por  homicídio  e rapto  feito  publicamente,  se  pa- 
gará 500  soldos..  Também  quem  ferir  com  pedras,  sendo  o delicto 

1 Os  homens  bons  eram  os  proprietários,  chefes  de  família,  mestres  de  officio, 
etc.  ; todos  aquelles  que  tinham  voto  na  assembléa  do  concelho.  « Publicamente  e 
perante  os  homens  bons  »,  quer  dizer  sendo  o facto  presenciado  por  homens  fide- 
dignos que  o testemunhassem. 

2 37$435  réis,  moeda  actual. 

3 Vozeiro  era  o procurador  ou  advogado  que  defendia  ou  representava  o réo, 
mas  parece  que  aqui  a significação  da  palavra  é mais  da  «vozeria»  ou  clamor 
de  « aqui  delrei  » que  cada  um  tinha  obrigação  de  levantar  contra  o seu  offensor. 

4 2$246  réis. 
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provado  pelo  testemunho  dos  homens -bons  pagará  500  soldos.  Por 
metter  porcaria  na  bocca  de  alguém,  se  pagará  60  soldos,  havendo 
testemunho  dos  homens-bons  h Furto  provado  pelo  testemunho  dos 
homens-bons,  será  restituído  nove  vezes  no  seu  valor.  Quem  quebrar 
o relego  do  vinho,  e o seu  vinho  vender  no  relego 1  2,  e for  condem- 
nado  pelo  testemunho  dos  homens-bons,  pagará  a primeira  vez  5 
soldos  3,  e a segunda  vez  5 soldos,  mas  se  ainda  terceira  vez  for  en- 
contrado, havendo  testemunho  de  homens  bons,  o vinho  será  todo 
entornado  e os  aicos  das  cubas  serão  cortados.  Do  vinho  vindo  de 
fóra  darâ^  de  cada  carga  um  almude  e o resto  será  vendido  nos  re- 
legos  4.  Acerca  das  jugadas  5 determino,  que  ^té  ao  Natal  do  Senhor 
serão  cobradas;  e de  cada  junta  de  bois  se  dará  um  rnodio  6 de  mi- 
lho ou  trigo,  conforme  semear;  e se  semear  de  ambos  os  cereaes,  pa- 
gará d’um  e d’outro  pelo  alqueire  aforado  da  villa.  E o quarteiro 
será  de  14  alqueires  e medido  sem  braço  curvado  ou  razoura  7.  O 
cavador  8 se  semear  trigo  dará  uma  teiga  9 e se  semear  milho  o 
mesmo.  E de  gtira  de  bois  um  quarteiro  de  trigo  ou  milho,  segundo 
semear.  E o parceiro  de  cavalleiro  10  que  não  tiver  bois,  não  dará  ju- 
gada.  E os  habitantes  de  Alemquer  poderão  ter  livremente  loj«s  e 
fornos  de  pão  e de  louça  ; e dos  fornos  de  telha  darão  decima.  Quem 
matar  um  homem  fóra  do  couto  pagará  60  soldos,  e quem  ferir  um 
homem  fóra  do  couto  pagará  30  soldos.  Quem  na  estrada,  com  ar- 
mas, ferir  alguém,  pagará  metade  do  homicidio.  Quem  puchar  por 
armas,  ou  as  for  buscar  a casa  por  ira,  se  não  ferir  pagará  6< : sol- 
dos. E os  homens  de  Alemquer  tenham  as  suas  herdades  povoadas, 
e os  habitantes  d’ellas  pagarão  por  homicidio,  por  rapto,  ou  por  met- 
ter porcaria  na  bocca  60  soldos,  sendo  ametade  para  o mordomo  da 
villa  e ametade  para  o senhor  da  herdade;  e irão  ao  appellido  11  se- 
gundo o costume  de  Lisboa.  E os  homens  que  habitarem  herdades 

1 Este  delicto,  chamado  no  latim  «merda  in  bucca»,  era  um  dos  cinco  delitos 
maiores  da  legislação  primitiva.  Consistia  na  insersão,  na  bocca  do  offendido,  de 
esterco  humano,  ou  mesmo  na  ameaça  de  assim  fazer. 

2 Relego  tinha  tres  significações.  f.a  Era  o prazo  (em  Alemquer  os  tres  primei- 
ros mezes  do  anno)  em  que  el-rei  gozava  o privilegio  de  vender  o vinho  resultado 
dos  seus  direitos,  sem  ter  a concorrência  dos  seus  súbditos.  2.a  Era  o direito  que 
o súbdito  pagava  para  poder  vender,  na  occasião  da  venda  do  vinho  d’el  rei.  3.a 
Era  o lagar  ou  adega  aonae  se  fabricava  ou  vendia  o dito  vinho  real  É pois  a si- 
gnificação do  paragrapho,  que.  quem  infringindo  as  leis  do  relego  vendesse  o seu 
vinho  no  prazo  marcado  para  a venda  do  vinho  real,  sem  por  isso  ter  licença,  e 
pagar  direito,  seria  multado  em  5 soldos,  etc. 

3 374  réis. 

4 Relego  aqui  tem  a significação  de  adega  ou  lagar.  Vide  retro. 

5 Tributo  (vide  cap.  iu) 

6 Modio  era  um  moio,  mas  esse  moio  constava  de  mais  ou  menos  alqueires  se- 
gundo a terra.  Em  Alemquer  e Lisboa  constava  de  56. 

7 Quarteiro  era  o quarto  do  moio.  O alqueire  era  portanto  cuguliado. 

8 No  latim  « cavon  » era  o ceareiro  que  semeava  á enxada. 

9 A teiga  geralmente  constava  de  quatro  alqueires. 

10  Era  o que  semeava  de  meas,  terças,  etc.,  com  o cavalleiro  proprietário  do 
terreno. 

11  Appellido  era  o chamamento  ás  armas  tão  frequente  quando  osraouros  ainda 
estavam  de  posse  de  uma  boa  porção  do  paiz  e faziam  suas  correrias  pelas  terras 
que  haviam  perdidas. 
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de  Aleraquer  se  fizerem  furto  e for  restituído  como  acima  fica  dito, 
ametade  será  para  o mordomo  da  villa  e ametade  para  o senhor  da 
herdade.  E a almotaceria  1 pertencerá  ao  concelho ; e o almotacé  será 
mettido  2 pelo  alcaide  e conselho  da  villa.  E darão  de  foro,  de  vacca 
um  dinheiro,  e de  veado  um  dinheiro,  e de  novilho  um  dinheiro,  e de 
carga  de  besta  de  pescado  um  dinheiro,  e de  barco  de  pescado  um 
dinheiro  3.  E do  julgado  4 o mesmo.  E da  alcavala  5 tres  dinheiros. 
E de  veado,  de  novilho,  6 de  vacca  e de  porco,  um  dinheiro  ;■  e de 
carneiro  um  dinheiro.  Os  pescadores  darão  o decimo.  De  cavallo,  ou 
mula,  ou  macho,  comprado  ou  vendido  por  homens  de  fóra  7,  de  dez 
maravedis  para  cima  paguem  um  maravedi  a mais ; e de  dez  mara- 
vedis  para  baixo,  paguem  só  mais  mem  maravedi.  De  egoa  vendida 
ou  comprada  darão  dois  soldos,  e do  hoi  dois  soldos  e da  vacca  um 
soldo  8,  e do  burro  e burra  um  soldo.  Do  mouro  e moura  9 meio  ma- 
ravedi ; do  porco  ou  carneiro  onze  dinheiros.  Do  bode  ou  cabra  um 
dinheiro.  De  cada  carga  de  azeite  ou  de  pelles  de  boi,  ou  bezerro, 
ou  veado,  darão  meio  maravedi.  De  cada  carga  de  cera  darão  meio 
maravedi.  De  cada  carga  de  anil,  ou  de  pannos,  ou  de  pelles  do  coe- 
lho, ou  de  pelles  vermelhas  ou  brancas,  ou  de  pimenta  ou  de  grãos, 
darão  i m maravedi.  De  bragal  1°  dois  dinheiros;  de  fatos  de  pelles 
tres  dinheiros.  De  linho,  ou  alhos,  ou  cebolla,  o decimo.  De  peixe  de 
fóra,  o decimo.  De  gamellas,  ou  vasos  de  madeira,  o decimo.  De  tudo 
isto  que  venderem  homens  de  fóra,  se  houverem  pago  a portagem, 
e comprarem  outros  objectos,  não  pagarão  portagem  alguma.  Da 
carga  de  pão  ou  sal,  que  venderem  ou  comprarem  homens  de  fóra, 
e de  cada  besta  cavalgar  ou  muar  darão  tres  dinheiros ; de  cada 
besta  asinina  11  tres  mealhas  2.  Negociantes  naturaes  da  villa,  que 
quizerem  dar  soldada  13,  receba-se  lhes;  se  a não  quizerem  dar,  pa- 
guem portagem.  Da  carga  de  peixe  que  homens  de  fóra,  levarem, 
darão  seis  dinheiros  de  portagem.  Peões  darão  o oitavo  do  vinho  e 
linho.  Os  besteiros  tem  o foro  de  cavalleiros.  A mulher  de  um  caval- 
leiro  que  enviuvar  conserva  as  honras  de  cavalleiro  emquanto  não 
torna  a casar  ; se  casar  segunda  vez  com  um  peão,  fará  foro  de  peão. 
O cavalleiro  que  envelhecer  ou  enfraquecer  a ponto  de  não  poder 
tomar  armas,  conserva  os  seus  privilégios.  Se  alguma  viuva  de  ca- 

1 Vide  tributos. 

2 Isto  é,  eleito. 

3 tíiS  réis. 

4 Vide  tribütos. 

5 Ibid. 

6 J\o  latim  ze.uro  que  Viterbo  traduz  novilho,  mas  J.  P.  Ribeiro  julga  referir  á 
zebra,  boje  conhecido  na  Afriea  somente  mas  que  outr’ora  habitava  a Europa. 

7 Homens  de  fóra  do  termo  ou  jurisdicção  da  villa. 

8 75  réis. 

9 Os  antigos  habitantes  da  terra  reduzidos  á escravidão;  parece  que  estes 
membros  do  gonero  humano  cornputavam-se  interiores  á vacca  e burro,  mas  su- 
periores ao  porco. 

10  Patino  de  linho  grosseiro,  que  ainda  conserva  o nome  nas  provindas  do  norte 

11  Eotende  se  por  cada  carga 

12  Mealha  ou  medalha,  era  metade  de  um  dinheiro  cortado  cora  faca  ou  the- 
soura. 

13  Isto  é,  que  se  quizerem  aldear. 
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valleiro  tiver  um  filho  residente  na  sua  casa,  que  possa  fazer  o ser- 
viço de  cavalleiro,  faça-o  por  sua  mãe.  O almocreve  que  viver  da 
almocreveria,  pague  o tributo  uma  vez  por  anno.  Mas  o cavalleiro 
que  empregar  o seu  cavai  lo  ou  as  suas  bestas  na  almocreveria,  não 
faça  (ou  pague)  nenhum  fôro  como  almocreve.  O caçador  de  coe- 
lhos que  for  á soieira  1 2 e abi  ficar,  dará  uma  pelle  de  coelho  ; e quem 
ahi  permanecer  oito  dias  ou  mais,  dará  um  coelho  com  sua  pelle.  E 
o caçador  de  coelhos,  de  fora,  dará  o decimo  todas  as  vezes  que  vier 
caçar.  Os  moradores  de  Al  em  quer  que  colherem  pão,  vinho,  figos,  ou 
azeite  em  Santarém  ou  outra  qualquer  parte,  e que  o quizerem  con- 
duzir para  Alemquer  para  gasto  seu  e não  para  tornar  a vender,  não 
darão  portagem  por  isso.  Quem  tiver  uma  rixa  com  qualquer  e de- 
pois da  rixa  entra  na  casa  dVlle  e de  caso  pensado  pegar  n’um  páo 
ou  cajado  e com  elle  o espancar,  pagará  30  soldos.  Se  alguém  de  im- 
previsto e accidentalmente  bater  n’outro,  nada  pagará.  Inimigos  de 
fora  não  entrarão  na  viila  sobre  o seu  inimigo  senão  em  caso  de  tre- 
goas  ou  para  alcançar  justiça.  Se  qualquer  cavallo  matar  alguém,  o 
dono  do  cavallo  dará  o animal  ou  pagará  o homicidio  segundo  esco- 
lher. Os  clérigos  tem  o fôro  de  cavalleiros  em  tudo;  e se  forem  en- 
contrados com  alguma  mulher  em  coito,  o mordomo  não  lhes  tocará 
nem  os  prenderá  de  fôrma  alguma,  poderá  porém  prender  a mulher 
se  assim  lhe  aprouver.  Da  madeira  que  vier  pelo  rio,  de  que  até  agora 
davam  oitavo,  darão  o decimo.  Da  atalaia  da  viila  deve  a rainha  ter 
ametade  2 e os  cavalleiros  a outra  metade  com  os  seus  corpos.  O ca- 
valleiro de  Alemquer  a quem  o rico  homem  que  em  meu  nome  pos- 
suir a terra,  tiver  admittido  á cavallaria  e tiver  dado  terras  ou  bens, 
dos  seus,  eu  o admittirei  no  numero  dos  meus  cavalleiros.  O mor- 
domo ou  sayão  não  irão  a casa  de  nenhum  cavalleiro,  sem  levar  com- 
sigo  o porteiro  do  pretor;  e o rico  homem  que  em  meu  nome  possuir 
a viila,  não  poderá  metter  alcaide  algrum  3 que  não  seja  de  Alem- 
quer. As  casas  que  os  meus  nobres  homens,  ou  freires  ou  hospita- 
larios  possuirem  em  Alemquer,  ou  mesmo  mosteiros,  terão  fôro  de 
cavalleiros.  O gado  perdido  que  for  trazido  ao  mordomo,  elle  o guar- 
dará até  ao  fim  de  tres  mezes,  e em  cada  mez  o fará  apregoar  para 
que  se  o dono  vier  o possa  achai ; se  porém  até  ao  fim  dos  tres  me- 
zes o dono  não  apparecer,  então  o mordomo  poderá  dispor  do  gado 
como  coisa  sua.  Em  cavalgada,  o alcaide  não  tome  nada  á força, 
mas  o que  os  cavalleiros  espontaneamente  lhe  quizerem  dar  4.  De 
cavalgada  de  60  ou  mais  cavalleiros,  pagarão  a meias  comigo  5 6.  O 

1 Soieira  queria  dizer  á espera.  No  tempo  em  que  as  armas  de  fogo  não  exis- 
tiam, o officio  de  caçador  de  coelhos  exigia  um  grande  apparato  de  redes,  ratoei- 
ras, etc.,  e por  isso  era  necessário  que  o caçador  indo  á caçada  se  demorasse  al- 
gum tempo. 

2 Atalaia  era  a guarda  ou  vigia ; a donataria  obrigava-se  a fazer  metade  d’este 
serviço  com  a gente  que  ella  pagava  ; a outra  metade  deviam-na  fazer  os  cavallei- 
ros da  viila 

8 Entende-se  alcaide-menor. 

4 K-tas  cavalgadas  eram  as  expedições  dos  corpos  militares  por  um  iado  ou  ou- 
tro. E^ta  condição  era  muito  necessária  para  proteger  o povo  contra  as  exigências 

da  soldadesca. 

6 Quer  dizer,  a rainha  ou  donataria  pagaria  metade  da  comida. 
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ferreiro,  ou  sapateiro,  ou  pelleiro  que  possuírem  casas  em  Alem  quer 
e nVllas  trabalham,  não  pagarão  por  ellas  foro  algum.  Quem  tiver 
officiaes  de  ferreiro,  ou  sapateiro,  mouros,  trabalhando  em  sua  casa, 
não  dê  foro  por  elles.  Mas  os  officiaes  de  ferreiro  ou  sapateiro  que 
vivem  dos  seus  offieios  e não  possuírem  casas,  venham  para  as  mi- 
nhas lojas  e façam-se  meus  foreiros.  Quem  vender  ou  comprar  ca- 
vallo  ou  mouro  fora  de  Alemquer,  aonde  o comprar  ou  vender  ahi 
dará  a portagem.  Os  peões  que  houverem  de  hypothecar  os  seus  ha- 
veres, deem  decima  d’elles  ao  mordomo,  e o mordomo  assegurar- 
lhes-ha  a troco  da  decima,  o seu  direito  ; se  porém  recusar  fazel-o, 
fal-o-ha  o pretor  pelo  seu  porteiro.  Os  moradores  de  Alemquer  não 
darão  luctuosa  h Os  adais 1  2 de  Alemquer  não  dêem  o quinto  do  qui- 
nhão dos  seus  corpos.  Soldados  de  Alemquer  não  tenham  zaga  3 no 
exercito.  Os  padeiros  darão  de  foro  de  cada  30  pães  um.  As  porta- 
gens e foros  e quinto  dos  sarracenos  4 e outros  ficarão  segundo  o 
costume  actual,  salvo  os  que  estão  acima  exarados  ou  que  eu  vos 
cedo.  De  alcaidaria  5,  de  cada  besta  que  vier  de  fora  com  peixe  da- 
rão dois  dinheiros  e de  cada  barco  de  peixe  miudo  onze  dinheiros,  e 
de  todo  o outro  peixe  darão  seu  fôro.  Quanto  aos  navios  mando  que 
o alcaide  6,  dois  remeiros,  dois  arraes  e um  calafate,  tenham  fôro  de 
cavalheiros.  Isto  tudo  que  está  prescripto  vos  dou  e concedo  por  fôro; 
e para  tudo  irá  o mordomo  com  o testemunho  dos  homens-bons  e não 
o de  outros.  Os  cavalleiros  de  Alemquer  testemunharão  com  os  in- 
fanções  7 de  Portugal.  Todo  aquelle  que  observar  este  fôro  seja 
abençoado  de  Deus  e de  mim  ; quem  porém  o quizer  infringir  terá  a 
maldição  de  Deus  e a minha.  Esta  carta  foi  feita  no  ultimo  dia  de 
maio  de  mccl  ; eu  supra  nomeada  rainha  D.  Sancha  que  esta  carta 
mandei  passar  e roborei-a  em  Monte  maior  perante  as  testemunhas 
idôneas  que  assignam  e presentes  foram.  D.  Gonçalo  Mendes,  filho 
do  conde  D.  Mendo.  — Gomes  Viegas,  filho  de  Egas  Affonso.  — Lou- 
renço  Egas,  filho  de  Egas  Henrique.  — Martim  Gonçalves*  filho  de 
Gonçalo  o Sarraceno.  — D.  Egidio,  filho  de  Rodrigo  Fernandes  de 
Lisboa.  — Gonçalo  Peres,  filho  de  Pero  Gonçalves  dc  Pavia.  — D. 

1 Vide  tributos. 

2 O adail  era  o ofTicial  de  guerra  a quem  compelia  tomar  a vanguarda  do  exer- 
cito e indicar  o caminho  que  deviam  tomar.  Governava  também  as  cavalgadas  que 
iam  fazer  correrias  nas  terras  do  inimigo  e a elle  pertencia  metade  da  preza.  Era 
d’esse  quinhão  que.  em  algumas  terras  os  adais  pagavam  o quinto  ao  donatario. 

3 Zaca  ou  zagão  era  outro  appellido  do  adail,  mas  parece  que  a significação 
aqui  é que  os  soldados  de  Alemquer  não  seriam  obrigados  a andar  na  vanguarda 
do  exercito. 

4 Quinto  dos  sarracenos  era  a parte  que  tocava  ao  senhorio  dos  despojos  toma- 
dos nas  correrias  contra  os  mouros.  Pelo  foral  de  Thomar  se  vê  que  o despojo  ou 
preza  tomada  nas  correrias  con  ra  os  mouros  era  repartido,  um  quinto  para  o 
senhorio,  dois  quintos  para  o adail  ou  comraandante  da  cavalgada,  e os  outros 
dois  quintos  para  os  soldados. 

5 Vide  tributos. 

6 Capitão. 

7 Os  infanções  parece  q"e  correspondiam  aos  moços  fidalgos  dos  tempos  poste- 
riores. mas  não  temos  uma  definição  positiva  do  seu  estado  ou  privilégios.  Seria 
um  gráo  de  nobreza  superior  aos*  cavalleiros  mais  inferior  aos  ricos  homens  ou 
nobreza  superior. 
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André,  porteiro  da  rainha.  — Fernando  Gonçalves,  escrivão  da  rai- 
nha, testemunhas. 

O foral  de  Aldeia  gallega 

Dado  em  1318  por  D.  Diniz  e (copia  fiel  do  foral  supra)  tendo  ap- 
penso  a confirmação  e concessão  de  não  pagarem  os  de  Aldeiagal- 
lega  portagem  em  Alemquer,  e de  não  haver  relego  no  novo  termo. 

O foral  de  Villa  Verde  1 

Este  é o foral  que  os  homens  de  Yilla  Verde  tem  entre  si.  Em  pri- 
meiro logar  pela  morte  de  um  homem,  1:000  soldos,  metade  para 
o pretor,  metade  para  os  parentes  do  morto.  Por  um  olho,  uma  mão, 
ou  um  pé,  500  soldos,  metade  para  o pretor.  E quem  matar  um  ho- 
mem e o sobredito  dinheiro  nào  poder  dar,  será  enforcado,  Pelo  fe- 
rimento do  dedo  pollegar,  200  sol  hos,  metade  para  o pretor  ; sendo 
de  outro  dedo  100  soldos,  metade  para  o pretor.  Por  um  dente,  3 
maravedis,  metade  para  o pretor.  Por  qualquer  ferro  afiado  de  qne 
o homem  por  ira  puxar,  perderá  o ferro  e 5 soldos  para  o pretor,  e 
dará  outros  5 soldos  áquelle  contra  quem  puxava  pela  arma.  Se  um 
homem  ferir  alguém,  a ferida  será  medida  ou  pela  largura  ou  pela 
altura,  conforme  o ferido  escolher,  e o criminoso  dará  por  cada  pol- 
legada  6 soldos,  metade  para  o pretor.  Quando  o ferido  adoecer  por 
causa  da  ferida,  o criminoso  lhe  dará  1 soído  por  cada  dia  que  esti- 
ver doente  ; e se  poder  audar  a pé,  porém  impossibilitado  de  fazer 
serviço,  terá  6 dinheiros  por  cada  dia-,  e lhe  será  abonado  o que  dis- 
pender  com  o medmo.  Se  um  homem  desmentir  outro,  ou  chamal  o 
deshonesto,  e se  os  homens  bons  entenderem  que  foi  mal  feito,  pa-  * 
gará  'ò  soldos,  metade  para  o pretor.  Se  um  homem  espancar  outro, 
e o espancado  cair,  ou  se  o tomar  pelos  cabedos  e o lançar  por  terra, 
dará  12  soldos,  metade  para  o pr-tor-,  e todos  estes  delitos  devem 
ser  provados  por  testemunhas.  Qualquer  homem  que  bater  n’outro, 
ou  com  a mão  aberta  ou  com  o murro,  ou  com  o pé,  por  cada  pan- 
cada dará  6 sol  <os,  metade  para  o pretor.  Se  alguém  for  encontrado 
com  um  furto,  o dono  do  furto  receberá  6 soldos,  além  do  valor  do 
furto  - e se  o ladrão  se  poder  justificar  justifique -se.  Se  alguma  besta 
matar  um  homem,  será  para  o pretor.  O filho  que  não  for  legitimo, 
não  herda  nada  do  pae.  O homem  que  vi^e  com  sua  mulher,  se  um 
d’elles  morrer  e houver  descendeneia,  serão  divididos  entre  esta  os 
bens  do  morto.  Se  a descendeneia  estiver  extincta,  mas  o morto  tiver 
parentes  ascendentes,  elles  nào  herdarão  os  bens  mas  sim  os  paren- 
tes do  outro  conjuge,  e isto  será  decidido  na  presença  do  pretor  ; e 
se  alguém  intentar  acção  injusta  sobre  isto  perante  elle,  lhe  dará  o 
dobro.  Se  alguém  se  deixar  esbulhar  do  seu  direito  e consentir  que 
outrem  cultive  a sua  herdade  sem  protesto  durante  um  anno  e um 
dia,  não  mais  o poderá  reivindicar.  Se  um  espancar  outro  e o espan- 
cado se  vingar  por  suas  próprias  mãos,  perderá  todo  o seu  direito  e 
o outro  ficará  isento  da  pena  em  que  tiver  incorrido.  Pela  casa  de- 

1 E<ta  legislação  tão  rigorosa  á vista  da  de  Alemquer  parece  destinada  pela 
sua  azpereza  a conter  os  espíritos  turbulentos  dos  soldados  francezes. 
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vassada  60  soldos,  metade  para  o pretor,  metade  para  o dono  da  casa. 
Se  alguém  tiver  queixas  contra  um  seu  vizinho,  o pretor  deve  dili- 
genciar conciiial-os,  e receberá  se  houver  razão,  pelo  olho,  ou  mão, 
ou  pé,  ou  dente,  ou  dedo,  ou  pollegar  ferido.  Se  o pretor  os  não  poder 
conciliar,  nem  por  isso  perde  seu  direito.  Se  a questão  for  de  outra 
natureza  e não  poder  conciliar  as  partes,  nada  vencerá  •,  porém  se 
mais  tarde  se  conciliarem  dentro  ou  fóra  da  villa,  terá  então  todo  o 
seu  direito.  Pelas  medidas  falsas,  ou  outra  qualquer  falsificação,  5 
soldos  para  o pretor.  E todas  as  portagens  são  do  pretor.  E se  hou- 
ver alguém  que  se  não  queira  sujeitar  ao  foral  da  villa,  devemos  con- 
sultar e expulsal-o  da  villa,  e quantos  dias  andar  fóra,  tantos  3 sol- 
dos deverá  pagar  ao  pretor.  Se  alguém  morrer  na  villa  sem  deixar 
parentes,  todos  os  seus  bens  tanto  moveis  como  immoveis  serão  do 
pretor.  Ninguém  poderá  comprar  herdade  em  Villa  Verde  senão 
francos  b Se  a franca  casar  com  o franco,  elles  terão  foro  em  tudo 
como  francos. 

Eu  Aífonso  n pela  graça  de  Deus,  rei  de  Portugal,  junto  com  a 
rainha  D.  Urraca,  minha  mulher  e os  nossos  filhos  os  infantes  D.  S. 
e D A.  e D F.  e Dona  Leonor,  concedo  e confirmo  a vós  os  habi- 
tantes de  Villa  Verde  dos  francos  tanto  presentes  como  futuros,  esta 
carta  e este  foral  que  D Alardo  vos  tinha  dado  e concedido,  e para 
que  esta  concessão  e confirmação  minha  tivesse  a maior  garantia, 
mandei  passar  esta  carta  e lhe  puz  o meu  sêllo  de  chumbo.  Foi  feita 
em  Santarém  no  mez  de  março  na  era  de  mcclv.  Nós  os  supranomi- 
nados,  que  esta  carta  confirmamos  e em  ella  estes  signaes  fazemos 
1*  i f f "b  d110  f°ram  presentes,  D.  M João.  signifer  de  el-rei  nosso 
senhor,  D.  P.  João,  mordomo,  conf.;  D L.  Suero;  D.  João  Fernandes, 
conf.;  D.  Fernando  Fernandes,  conf.;  D.  Gomez  Suero,  conf.  ; D.  Ro- 
drigo Mendez,  conf.:  D.  Poucio  Aífonso,  conf.;  D.  Lopo  Aífonso,  conf.; 
D.  Estevão,  bispo  de  Braga,  conf.  ; ().  Martinbo,  bispo  do  Porto;  1). 
Pedro,  bispo  de  Coimbra,  conf.;' D.  Pedro,  bispo  de  Lamego,  conf  ; D. 
Bar,  bispo  de  Vizeu,  conf.  ; D.  Martinho,  bispo  da  Guarda,  conf.  ; 
Mestre  Pelagio,  chantre  do  Porto,  test.  ; Pero  Garcia,  test.  ; João, 
test. ; Vicente  Mendez,  test.;  Martim  Peres,  test.;  Pero  Peres,  test.; 
Gonçalo  Mendes,  chancelleiro  ; Lopo  Martins,  notário. 

Com  o andar  dos  tempos  cessaram  as  campanhas  que  os 
reis  primitivos  encetavam  annualmente  contra  os  mouros  e 
com  a ordem  e a paz  tiveram  tempo  para  olhar  ás  neces- 
sidades dos  povos,  emendando  abusos,  acertando  duvidas, 
e rectificando  as  leis  pelas  exigências  das  épocas.  Para  con- 
seguir esses  fins  appareceram  diversos  decretos  rectificando 
ou  ampliando  as  cartas  de  foral,  mas  como  não  é nossa 
tenção  demorar-nos  sobre  a legislação  geral,  apenas  cita- 
remos os  seguintes,  de  interesse  puramente  local. 

1 Seria  interessantíssimo  saber  em  que  epoca  deixou  de  haver  esse  costume  ou 
vontade  de  não  haver  mistura  de  povo  franco  com  os  nacionaes.  Talvez  fosse  na 
occasião  da  grande  peste. 
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D.  Diniz  revogou  a condição  do  rico  homem  que  ti- 
vesse Alemquer  poder  admittir  qualquer  soldado  á caval- 
laria.  Um  decreto  d’este  rei  ordenou  que  ninguém  fizesse 
cavalleiros  senão  el-rei. 

D.  Aífonso  v ordenou  uma  nova  disposição  para  a co- 
brança das  jugadas  como  logo  veremos  nos  foraes  reforma- 
dos. 

O mesmo  rei  publicou  um  decreto  prohibindo  que  se  ar- 
massem nos  olivaes  de  Alemquer  madeiros  (uma  especie  de 
armadilha)  varas  de  alcapece , e cepos  com  que  se  matavam 
os  òacaros  montezes,  que  não  eram  enhos. 

Mas  estas  e outras  providencias  avulsas  não  poderão  re- 
mediar os  defeitos  e omissões  dos  foraes  que  de  dia  para 
dia  se  tornavam  mais  salientes.  As  leis,  escriptas  em  uma 
lingua  estranha,  cheias  de  termos  e frases  já  obsoletos,  e 
que  pela  maior  estavam  esquecidos,  o systema  monetá- 
rio já  caído  em  desuso  que  tornava  as  penas  maiores  em 
quantias  insignificantes,  e insufficientes  para  a suppressão 
do  crime,  e finalmente  a queda  do  feudalismo  perante  o 
poder  real,  tudo  indicava  a grande  necessidade  que  havia 
para  uma  reforma  d’esses  códices,  de  maneira  que  o povo 
não  perdesse  os  direitos  locaes  adquiridos  durante  séculos 
pelo  sangue  e dinheiro  e que  ao  mesmo  tempo  a legislação 
local  harmonisasse  com  a jurisprudência  geral  estabelecida 
nas  ordenações. 

As  primeiras  queixas  dos  povos  contra  os  foraes  appa- 
receram  nas  cortes  de  Santarém  de  1430  e seguiram  nas 
de  Coimbra  de  1472  e nas  de  Evora  de  1481.  A resposta 
a ellas  foi  uma  carta  circular  em  dezembro  de  1481  man- 
dando recolher  todos  os  foraes  do  reino  ao  Juizo  dos  Fei- 
tos da  Fazenda  até  outubro  de  1483.  Durante  quatorze 
annos  nada  mais  houve  n’essa  matéria  até  que  D.  Manuel 
no  segundo  anno  do  seu  reinado  mandou  uma  commissão 
de  tres  jurisconsultos,  entre  os  quaes  Ruy  Boto  (pae  d’a- 
quelle  Ruy  Botelho  Boto  que  jaz  em  S.  Francisco)  tratar 
da  reforma  dos  foraes  ha  tantos  annos  exigida.  Os  proces- 
sos d’essa  reforma  ainda  existem  no  archivo  nacional  e em 
resultado  das  indagações,  depoimentos  de  testemunhas,  e 
revistas  dos  foraes  antigos,  n’elles  contidos,  appareceram 
as  tres  cartas  de  foral  reformadas  que  em  seguida  vamos 
copiar. 
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Esses  documentos,  escriptos  no  vulgar,  com  todo  o luxo 
e esmero,  em  folhas  grandes  de  pergaminho,  ricamente 
encadernados  formam  pesados  tomos  que  são  ao  mesmo 
tempo  preciosas  reliquias  da  antiguidade  e monumentos  da 
paciência  e talento  dos  seus  compiladores.  As  nossas  co- 
pias são  feitas  em  linguagem  moderna  por  nos  parecer  mais 
util  para  o leitor. 

Os  foraes  reformados  de  Alem  quer  e Aldeia  Gallega  são 
apenas  uma  tradueção  livre  dos  foraes  antigos ; uma  expli- 
cação das  frases  obsoletas ; e uma  adopção  da  moeda  antiga 
ao  dinheiro  rfaquella  epoca  corrente.  O foral  antigo  de  Villa 
Verde  desapparece  completamente  na  reforma  porque  todas 
as  suas  disposições  estavam  já  encontradas  nas  ordenações. 
Apenas  ficou  íranscripta  e confirmada  uma  composição  feita 
entre  o senhorio  e o povo  sobre  os  direitos  que  este  devia 
dar  áquelle,  composição  cuja  data  ignoramos  mas  que  é 
um  documento  interessantissimo  como  demonstrando  os 
preços  dos  generos  em  Villa  Verde  no  século  xv. 

Foral  reforauado  de  âlemquer 

D.  Manuel,  etc. 

Jugadas.  — Primeiramente  foi  pelo  dito  foral  imposto  por  tributo  e 
direito  real  na  dita  villa  e termo  que  se  pagasse  de  jugada  de  cada 
um  jugo  de  bois,  um  moio  de  trigo  ou  de  milho,  qual  d’elles  la- 
vrassem, o qual  era  de  cineoenta  e sete  alqueires  da  medida  antiga, 
que  fazem  d’esta  agora  corrente  rrinta  e seis  alqueires  : e se  de  am- 
bos lavrassem,  d’ambos  pagassem  o dito  moio,  a metade  de  trigo  e a 
outra  metade  de  milho. 

Oitavo  de  vinho  e linho.  — Outro  sim  pelo  dito  foral  se  mandou 
pagar  o oitavo  de  todo  o vinho  e linho  que  os  peões  da  dita  villa 
lavrassem  e colhessem,  a qual  jugada  e oitavo  são  postas  com  al- 
gumas limitações  e declarações  conthnudas  no  dito  foral,  as  quaes 
aqui  houvemos  por  escusadas,  porquanto  no  livro  d*s  nossas  orde- 
nações, largamente  temos  declarado  por  leis  geraes,  a ordem  e ma- 
neira em  que  a dita  jugada  e oitavo  mandamos  pagar  e arrecadar. 

ÍSesmaria  e maninhos  h — Nao  se  darão  mais  sesmarias  nem  ma- 
ninhos na  dita  villa  nem  termo,  com  foro  algum,  fóra  das  terras  nos- 
sas próprias  e reguengos ; e sobre  as  que  são  dadas,  requeiram  as 
partes  a sua  justiça  e ser  lhe-ha  feita.  E porquanto  el-rei  D.  Af- 

1 Sesmarias  eram  as  terras  ou  pardieiros  que  sendo  abandonadas  pelos  seus 
legitimos  donos  durante  certo  prazo,  o rlmoxarife  d’elrei  tomava  posse  d’ellas  e 
dava-as  a qualquer  que  as  quLesse  amanhar,  em  perpetuo,  com  condição  de  dar 
de  fôro  o sesmo  ou  sexto  do  producto. 

Maninhos  eram  os  bens  que  devolviam  á corôa  por  fallecimento  de  conjuges 
sem  testamento  e sem  successão  até  ao  decimo  gráo. 
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fonso,  meu  tio,  que  Deus  haja,  outorgou  por  sua  carta  que  sem  em- 
bargo do  dito  foral,  que  a dita  jugada  do  pào  se  pagasse  d’esta  ma- 
neira : — que  as  pessoas  que  houverem  de  pagar  a dita  jugada 
possam  lavrar  e semear  com  quantas  juntas  de  bois  quizerem,  dos 
quaes  não  pagarão  mais  que  20  alqueires  de  trigo  sórnente  sem  mais 
outra  coisa  pagarem  de  jugada,  posto  que  a lavrem.  E os  que  lavra- 
rem com  charrua  e semearem  logo  atraz  com  sua  grade,  pagarão 
sómente  40  alqueires  de  trigo  e não  mais.  E se  a terra  se  abriu  ou 
alqueivou  com  charrua  e se  semear  depois  com  arado,  não  pagará 
mais  que  os  ditos  20  alqueires  de  trigo.  Porém  se  algumas  pessoas 
de  íóra  do  termo  da  dita  villa  quizerem  ahi  vir  lavrar,  poderão  fa- 
zer avença  por  menos  dos  alqueires  sem  embargo  cfesta  compo- 
sição que  assim  foi  feita  á dita  villa  pela  dita  carta  de  mercê,  a 
qual  nós  assim  approvamos  e confirmamos,  visto  a posse  em  que 
d’ella  sempre  estiveram  e estão. 

Direitos  do  mordomo.  — Porquanto  pelo  foral  antigo  dado  á dita 
villa  foi  posto  por  direito  real  a dizima  das  senrenças  condemnato- 
rias,  portanto  o nosso  mordomo  que  na  dita  villa  houver,  receberá 
com  seu  escrivão  quaesquer  sentenças  eondemuatorias  que  se  na  dita 
villa  houverem  de  executar  e de  qualquer  qualidade  ; de  que  fazer 
a dita  execução  e entrega,  levará  o dito  mordomo  a dizima  á custa 
do  coiide<«  nado  ; porém,  se  de  tal  sentença  já  pagou  a dizima  em 
outra  parte,  pela  dada  d’ella,  não  se  pagará  mais  outra  dizima  na 
execução  posto  que  seja  feita  pelo  dito  mordomo;  e se  a parte  con- 
demnada  quizer  pagar  o contheud  > na  sentença  antes  de  ser  penho- 
rada, por  ella  não  pagará  a dita  dizima,  nem  se  pagará  nem  mesmo 
se  o mordomo  por  affeição  ou  negligencia  sendo  requerido,  ou  por 
outro  algum  respeito  não  quizer  fazer  a dita  execução.  Nem  menos 
levará  a dita  dizima  o porteiro,  alcaide  ou  meirinho  se  a tal  execu- 
ção fizer,  os  quaes  sómente  haverão  por  seu  trabalho  o salario  que 
devem  haver  por  nossa  ordenança. 

Pena  de  armas.  — Outro  sim  pelo  dito  foral  são  postas  penas  ás 
pessoas  que  fizerem  ou  commetterem  maleficios  na  dita  villa  da  ma- 
neira seguinte: — Qualquer  pessoa  que  publicameute  e de  praça 
perante  bons  homens  r mper  casa  ou  entrar  n’ella  forçosamente  com 
armas,  pague  900  réis ; e a dita  pena  dos  900  réis  pagará  qualquer 
pessoa  que  matar  homem  dentro  da  dita  villa  ou  arrabalde  d’elía.  E 
pagará  a dita  pena  qualquer  pessoa  que  forçar  mulher  e dormir  com 
ella.  E o cavallo  que  matar  alguma  pessoa,  perdei  o-ha  o,  seu  dono 
para  nós,  ou  pagará  a dita  pena  de  900  réis  qual  d’ellas  mais  quizer 
o dono  do  cavallo.  E qualquer  pessoa  que  ferir  dentro  da  dita  villa 
ou  arrabalde,  pagará  450  réis.  E o que  matar  íòra  da  dita  villa  e 
arrabalde  54  réis.  E o que  na  villa  ou  arrabalde  tirar  espada  ou  ou- 
tra arma  fóra  da  bainha,  ou  atirar  da  casa  com  ira  para  ofleuder 
out»em,  lança,  azagaya,  ou  outra  qualquer  arma  que  não  anda  em 
bainha,  e lhe  fizer  mal  com  ella,  pagará  108  réis;  e o que  apm.har 
espada  ou  ontra  arma,  não  pagará  nenhuma  coisa  se  a não  tirar.  E 
o que  toma  páo  ou  pedra,  se  não  fizer  mal  com  elle  não  pagará  nada. 
E .-e  com  proposito  e tenção  de  mal  fazer  tomar  o dito  páo  e pedra, 
e lhe  fizer  ern  sua  pessoa,  pagará  54  réis.  E posto  que  com  páo  ou 
pedra  em  rixa  nova  e não  de  proposito  ferir  ou  fazer  outro  mal,  não 
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pagará  nenhuma  pena.  E porquanto  além  das  sobreditas  penas  con- 
theudas  em  este  foral  nós  temos  feito  ordenação  ácerca  das  armas, 
que  qualquer  que  com  ellas  fizer  mal,  pague  2^0  réis  e mais  a arma 
perdida;  declaramos  que  não  foi  nossa  tenção  pagar-se  por  cada  um 
dos  ditos  malefícios  mais  que  uma  pena,  e portanto  mandamos  que 
as  ditas  penas  acima  declaradas,  posto  que  sejam  menos  de  200 
réis,  se  levam  todavia  por  cada  uma  d’ellas  os  ditos  200  réis  repar- 
tidos d’esta  maneira  : — levará  o nosso  mordomo  a quantia  acima 
declarada,  e a outra  mais  quantidade  para  chegar  á somma  dos  di- 
tos 200  réis  levará  o alcaide  mór,  e mais  a arma  perdida.  E as  pe- 
nas que  por  este  foral  são  mais  dos  200  réis,  se  levarão  inteiramente 
por  nosso  mordomo  sem  mais  pagarem  a dita  pena  de  200  réis,  e 
sómente  levará  o alcaide  a arma  perdida  como  dito  fica.  E haverá 
mais  o dito  alcaide  de  porco  ou  porca  que  se  matar  para  vender  na 
dita  villa,  um  dos  lombinhos  de  dentro  com  seu  rim  e passarinha. 

Açougagem.  — De  cada  boi  ou  vacca  que  se  vender  á talha  se  pa- 
gará pela  carne  e pelos  miúdos  onze  ceitis  1 Do  carneiro  do  talho 
um  real,  e dos  miúdos  d’elle  quatro  ceitis.  Do  porco  ou  porca,  ou  da 
cabra,  bode  ou  ovelha,  por  cabeça,  um  ceitil.  Do  cervo,  corça  ou  ga- 
mos, um  real.  Da  carga  do  pescado  fresco,  um  real.  E da  carga  de 
pescado  secco  onze  ceitis.  E de  qualquer  cesto  de  sardinha,  ou  pes- 
cado, ou  marisco,  quatro  ceitis.  E de  alguidar  ou  gamella  em  que  se 
alguma  coisa  vender,  quatro  ceitis.  E da  carga  das  verças  dois  ceitis. 
E do  cesto  de  fructa  á cabeça  um  ceitil.  E da  carga  de  fructa  de 
fóra  da  villa  ou  termo,  um  real.  E do  quintal  de  figos  passados  ou 
uvas  passadas,  oito  ceitis,  e a esse  respeito  das  arrobas.  Do  açafate 
que  a regateira  tiver  ante  si  com  fructa,  por  dia  um  ceitil. 

Anadaria.  — Os  almocreves  cadimos  2 3,  ou  outras  pessoas,  que  por 
seus  mancebos  continuadamente,  ou  a maior  parte  do  armo,  trouxe- 
rem bestas  ao  ganho  da  almocreveria,  pagarão  em  cada  um  anno, 
por  bestas  maiores,  poucas  ou  muitas  que  ao  dito  ganho  trouxerem, 
108  réis  ; por  em  tanto  se  montarem  as  tres  libras  que  antigamente  por 
este  direito  se  havia  de  pagar.  E por  bestas  menores  54  réis.  E se  de 
timas  e outras  trouxer,  pagará  a maior  quantia  e mais  não;  da  qual 
paga  e tributos  não  serão  escusos  nenhuns  privilegiados,  salvos  os 
cavalleiros  e pessoas  que  tiverem  cavallos  de  carga. 

Çaelayo  K — De  todo  o pão  cozido  que  se  vender  na  dita  villa,  se 
pagará  de  trinta  pães  um  ; e do  mais  e do  menos  por  este  respeito ; 
e isto  se  entenderá  das  pessoas  que  venderem  o dito  pão  por  sua 
vontade  ; porém  se  por  mandado  ou  constrangimento  de  alguns  offi- 
ciaes,  ou  pessoas  que  para  isso  tenham  poder,  o tal  pão  amassarem 
e venderem,  não  pagarão  o dito  direito.  Nem  outro  sim  se  pagará 
do  pão  que  se  vender  dos  poyaes  dos  fornos,  nem  das  obradas  e of- 
fertas  de  clérigos  e egrejas,  e no  termo  não  se  pagará  o dito  direito. 

Relego.  — Porquanto  pelo  dito  foral  foi  logo  reservado  para  a 

1 Seis  ceitis  fazem  um  real. 

2 Cadimos  quer  dizer,  conhecidos  publicamente  como  taes. 

3 Este  tributo  sobre  o pão  cozido  tomou  o nome  dos  saloios  descendentes  dos 
mouros  que  ficaram  na  conquista  de  Lisboa  por  D.  Affonso  Henriques,  e que  se 
occupavam  em  fornecer  a côrte  de  pão  cozido.  Ainda  hoje  chamam  em  Lisboa  pão 
saloio  o que  é fabricado  pelo  processo  antigo. 
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venda  do  nosso  vinho,  o tempo  do  relego  que  são  os  primeiros  tres 
mezes  de  cada  um  anno,  começando  por  primeiro  dia  de  janeiro  •,  por- 
tanto no  dito  tempo  nenhuma  pessoa  da  dita  villa  ou  termo,  não  ven- 
derá nenhum  vinho  na  dita  villa  sem  licença  do  almoxarife  nosso, 
ou  nosso  official,  ou  rendeiro  d’elle,  sob  pena  de  pela  primeira  vez 
ou  segunda  que  for  achado  fazendo  o contrario,  pagará  por  cada 
uma  vez  9 réis  para  o relego  ;esea  terceira  vez  vender  s^m  a dita 
licença,  ser-lhe  ha  entornado  o vinho  e quebrada  a vasilha  em  que 
o tiver.  E as  pessoas  que  no  tempo  do  re  ego  quiz-rem  trazer  vinho 
á dita  villa  a vender,  de  fora  do  teraio  d’ella,  podei  o-hão  fazer  pa- 
gando ao  relego  um  almude  de  cada  carga.  E s«  venderem  o dito 
vinho  de  fóra  do  termo,  sem  a dita  paga  ou  licença,  perderão  o dito 
vinho.  E os  ditos  nossos  ofíiciaes  não  metterão  no  tempo  do  relego 
nem  venderão  nenhum  outro  vinho  assim  da  villa  como  de  fóra  d’ella, 
salvo  o que  na  dita  villa  e termo  se  houver  dos  nossos  oitavos  e re- 
gue ngos,  com  tal  entendimento,  que,  se  o dito  vinho  nosso  não  abas- 
tar os  ditos  tres  mezes  de  relego,  que  logo  d’ahi  por  diante  em  qual- 
quer tempo  que  se  acabar,  fica  em  liberdade  da  dita  villa  poder 
vender  seus  vinhos  que  houver,  sem  nenhuma  pena  nem  paga.  E se 
porventura  o nósso  vinho  for  tanto  que  se  não  possa  vender  nos  di- 
tos tres  mezes  do  relego,  queremos  e mandamos  que  passados  os 
ditos  tres  mezes  não  se  possa  mais  vender  atavernado  na  dita  villa 
nem  no  termo.  E porque  somos  certificados  que  com  a venda  do 
nosso  vinho  se  mette  por  alguns  ofíiciaes  do  relego  e rendeiros  d’elle 
outro  muito  vinho,  de  que  os  nossos  povos  sempre  se  agravaram, 
havemos  por  bem  para  se  isto  evitar  que  tanto  que  nossõs  vinhos 
forem  recolhidos  hajam  a vista  d’elles  os  ofíiciaes  da  camara  da  dita 
villa,  os  quaes  escreverão  passado  dia  de  Santos  em  cada  um  anno 
a quantidade  e qualidade  do  dito  vinho,  e as  vasilhas  em  que  esti- 
ver, para  se  não  poder  mais  outro  vinho  com  elle  metter  nem  vender. 

Gado  do  vento  l.  — O gado  do  vento  se  arrecadará  para  nós,  se- 
gundo a nossa  ordenação,  por  declaração  que  a pessoa  a cujo  poder 
for  ter  o dito  gado  venha  escrever  com  a pessoa  que  para  isso  será 
ordenado,  sob  pena  de  lhe  ser  demandado  de  furto. 

Coisas  próprias  2.  — Item  são  nossos  e da  coroa  dos  nossos  reinos 
a pensão  dos  tabelliães,  e os  nossos  reguengos  e o paui  de  Otta,  e 
as  moendas  3 da  dita  villa,  segundo  são  aforadas  e declaradas  no 
livro  dos  contos  da  dita  villa,  aonde  estão  assentados  os  nossos  pró- 
prios. E algumas  outras  coisas  contheudas  no  dito  foral  antigo  da 
dita  villa  houvemos  aqui  por  escusadas  por  não  serem  já  usadas  por 
tempo  que  não  ha  d’ellas  memória,  e algumas  outras  tem  já  a sua 
provisão  por  leis  e ordenações  d’estes  reinos. 

Portagens  em  que  entra  a dizima  do  pescado.-— De  todo  o pescado 
que  vier  para  vender  á dita  villa  ou  termo,  de  qualquer  parte  que 
venha,  assim  por  agua  como  por  terra,  se  pagará  a dizima  d’ella  na 
portagem  de  que  se  vender ; e o que  se  ahi  não  vender,  do  que  vier 
por  terra,  tirarão  para  fóra,  e não  se  pagará  ahi  dizima  nem  outro 

1 fiado  fugido  ou  que  andava  perdido  e sem  pastor. 

2 liens  proprios  da  corôa. 

3 Azenhas. 
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direito  de  portagem,  salvo  da  parte  que  d’elle  se  vender.  E os  vizi- 
nhos de  Alemquer  não  p tgarào  a d ta  dizima  nem  outro  nenhum  di- 
reito de  portagem  se  soldarem  segundo  adiante  vae  declarado  no 
titulo  dos  privilégios,  posto  que  de  tal  coisa  se  mande  pagar  dizima. 

Marisco.  — E do  marisco,  por  carga  maior,  dois  réis,  e das  outras 
por  esse  respeito.  E se  o dito  pescado  for  trazido  ao  termo  da  dita 
villa  por  pescadores,  por  agua,  pagarão  elles  duas  dizimas,  a dizima 
velha  e mais  a nova,  que  pelo  contrato  dos  pescadores  é devida  a 
nós,  salvo  se  a dita  dizima  nova  já  pagaram  em  outros  logares,  a 
qual  desde  que  uma  vez  se  pagar,  não  se  ha  mais  de  pagarem  outro 
logar.  E depois  que  o dito  pescado  for  dizimado,  póde  o tirar  quem 
o dizimou  sem  mais  pagar  outra  coisa.  E as  outras  pessoas  de  fóra 
que  ahi  comprarem  e tirarem  para  fóra  do  termo,  pagarão  por  carga 
maior  um  real,  e da  menor  meio  real ; e do  costal  dois  ceitis,  que 
será  até  duas  arrobas  e meia,  levando  a carga  maior  em  dez  arrobas 
e a menor  em  cinco.  E quem  comprar  e levar  para  seu  mantimento 
uma  arroba  e d’ahi  para  baixo,  não  pagará  nada  nem  o fará  saber. 
E os  pescadores  sahirão  com  o pescado  aonde  quizerem,  comtanto 
que  o levem  logo  directamente  á praça  e ahi  o desembarguem  com 
os  officiaes.  Os  quaes  pescadores  haverão  do  dito  pescado  para  seu 
conducto  antes  que  o dizimem,  um  savel  e oito  ou  dez  peixes  dos 
miúdos,  segundo  o alvidro  dos  officiaes. 

Alhos  e cebollas  — De  alhos  e cebollas  seccas  que  vierem  para 
vender  se  pagará  a dizima  d’elles  de  qualquer  parte  que  venham  de 
fóra  do  termo  ou  se  d’ahi  tirarem,  salvo  se  for  para  seu  mantimento, 
até  quatro  restes.  E de  cebollas  e alhos  verdes  se  não  pagará  ne- 
nhuma portagem. 

Linho  em  cabellos.  — Do  linho  em  cabello  de  qualquer  parte  que 
venha,  se  pagará  a dizima  do  que  se  vender,  e outro  tanto  pagará 
quem  o comprar  e tirar  para  fóra. 

Madeira  e louça  de  pao.  — De  qualquer  madeira  lavrada  e assim 
de  toda  a louça  e vasos  ou  vazilhas  de  páo  de  qualquer  parte,  que 
venham  de  fóra  do  termo,  assim  por  mar  como  por  terra,  para  ven- 
der, pagará  dizima.  Da  madeira  e taboado  que  vier  por  agua,  por 
lavrar,  pagará  assim  mesmo  dizima,  e se  vier  por  terra  assim  por  la- 
vrar pagarão  por  carga  maior  tres  reaes  e meio.  Na  dita  maneira  se 
pagará  das  outras  coisas  quando  se  tirarem  para  fóra. 

Carvão.  — Do  carvão  que  se  tira  para  fóra  por  agoa  se  paga 
dizima. 

Casca.  — Da  casca  que  vem  de  fóra  se  paga  tres  reaes  e meio  por 
carga  maior. 

Navios.  — Dos  navios,  barcos  e bateis,  que  se  venderem  por  ho- 
mens de  fóra,  na  dita  villa  e termo,  ou  se  comprarem  para  tirar  para 
fóra,  se  pagará  dizima  do  dinheiro  que  se  por  elles  deu.  E os  vizi- 
nhos de  Alemquer  não  pagarão  o dito  direito,  salvo  se  tivessem  por 
officio  de  o fazer.  E as  pessoas  não  privilegiadas  que  os  ahi  fizerem 
e tirarem,  pagarão  dizima,  e ser-lhe-ha  descontada  tanta  parte  d’ella 
quanta  pagou  á entrada  pelas  coisas  d’elle. 

Telha  e tijollo.  — De  toda  a telha  e tijollo  que  se  fizer  na  dita 
villa  e termo  se  pagará  dizima  por  quaesquer  pessoas  posto  que  vi- 
zinhos sejam,  e se  se  tirar  para  fóra,  pagar-se-ha  por  carga  maior 
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um  real  ou  a dez  réis  por  milheiro  qual  antes  quizer  o lavrador ; e a 
portagem  por  cargas  com  todos  os  outros  capítulos  d’este  foral  de 
Alem  quer  até  os  capítulos  da  entrada  e saida  por  agua  se  não  es- 
creve aqui,  porque  é tal  como  o de  Leiria,  a qual  portagem  de  Alem- 
quer  posto  que  seja  differente  da  de  Leiria  na  ordem  de  alguns  ca- 
pitulos,  e no  escrever  d’elles,  não  é na  própria  substancia  das  coisas 
nem  no  preço  e paga  d’ellas.  E poem-se  aqui  estes  dois  capiculos  se- 
guintes da  dita  portagem  de  Alemquer,  porque  não  são  taes  como 
os  da  portagem  de  Leiria. 

Vinho.  — De  todo  o vinho  que  se  trouxer  á dita  villa  por  homens 
de  fóra  para  vender  ou  para  elles  se  dyterar,  pagará  por  cargírmaior 
onze  ceitis  sómente  sem  outro  direito  da  louça,  porque  toda  virá  de 
fóra  para  se  n’ella  levar,  e se  pagarão  sómente  pelo  tonel  de  vinho 
o que  se  montar  por  este  respeito  de  onze  ceitis  a carga  mayoral  e 
das  outras  vasilhas  abaixo  por  este  respeito,  sem  se  pagar  mais  ou- 
tro direito  do  dito  vinho  em  vinho  nem  em  dinheiro.  È do  vinagre 
se  pagará  por  este  respeito  em  todo  como  o vinho. 

I)e  Malega,  etc.  — De  malega  e azulejos  e de  qualquer  obra  vi- 
drada se  pagará  dois  por  cento,  e do  tijolo  ou  da  louça  não  vidrada 
de  fora  do  reino,  se  pagará  a tres  por  cento,  tudo  por  juramento  da 
parte.  E da  louça  do  reino  vidrada,  ou  de  outra  qualquer,  se  pagará 
a tres  por  cento,  a dinheiro,  ou  na  mesma  louça,  a qual  mais  quizer 
o mercador. 

Da  entrada  por  agua.  — Item  se  escrevem  aqui  os  capítulos  da 
entrada  e saida  por  agua  por  o foral  de  Leiria  não  os  ter  ; e são  os 
seguintes  : 

Quando  as  ditas  pessoas  de  fóra  trouxerem  por  agua  ao  termo  da 
dita  villa  algumas  mercadorias,  podel-as-hão  tirar  livremente  a 
qualquer  hora  e qualquer  logar  que  quizerem  no  rio  de  Villa  Nova 
ou  no  esteiro  da  marinha  1 sem  nenhuma  obrigação,  d’onde  as  tra- 
rão á dita  villa,  e sem  as  metterem  em  casas  farão  a dita  notifica- 
ção como  nas  sobreditas  coisas  da  terra. 

Saida  por  agua.  — E as  ditas  pessoas  de  fora  carregarão  por  agua 
suas  mercadorias  nos  sobreditos  logares  e dos  rios  livremente,  e não 
partirão  sem  desembargarem  com  as  pessoas  que  para  isso  tenham 
poder,  sob  pena  de  perderem  as  taes  mercadorias,  e mais  o barqueiro 
pagará  100  réis  se  levantar  a pombeira  sem  a dita  arrecadação.  E 
estas  notificações  não  farão  os  vizinhos  da  dita  villa,  assim  por  mar 
como  por  terra,  salvo  das  coisas  que  vem  por  agua  em  que  cabe  di- 
zima se  vierem  para  vender.  E as  ditas  diligencias  e manifestações 
se  entendam  quando  as  mercadorias  vem  sabidamente  para  vender, 
porque  quando  forem  ou  vierem  de  caminho  ou  passado,  não  serão 
obrigadas  a nenhuma  das  ditas  coisas,  nem  por  isso  incorrerão  em 
alguma  pena. 

Privilegiados.  — As  pessoas  e ecclesiasticos  de  todas  as  egrejas 
e mosteiros  assim  de  homens  como  de  mulheres. 

Seguem  outras  penas  que  não  vão  aqui  porque  constam  dos  foraes 
de  Santarém  e Leiria. 

Dada  em  Santarém  no  primeiro  de  junho  de  1510. 

1 Provavelmente  a que  hoje  chamamos  Vai  do  Carregado. 
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Foral  de  Aldeia  Gallcga,  reformado  pelo  foral  de  Alemquer 

D.  Manuel,  etc. 

Mostra-se  pelo  dito  foral  ser  dado  ao  dito  logar  e ficar-lhe  o foral 
de  Alem  quer  cujo  termo  foi  quando  se  desmembrou  do  seu  termo  e 
jurisdicção,  com  a declaração  de  não  haver  ahi  relego,  o qual  assim 
havemos  por  bem  de  approvar  e confirmar.  E bem  assim  não  pagam 
portagem  no  dito  logar  de  Alemquer,  nem  pagarão  por  isso  o soldo 
que  se  na  dita  villa  paga  por  bem  do  direito. 

Jugada.  — E pagar-se-ba  na  dita  villa  e logar  por  jugada,  de 
qualquer  lavrador  que  com  bois  lavrar,  ora  sejam  muitos  ou  poucos, 
vinte  alqueires  de  trigo  d’esta  medida  ora  corrente  sem  pagarem  de 
outro  pão  nem  semente,  posto  que  a lavrarem.  E o meu  lavrador  que 
não  tem  mais  de  um  boi,  pagará  meia  jugada  — dez  alqueires  de 
trigo.  E o cavão  que  com  enxada  lavra  pão,  paga  dois  alqueires  e 
meio.  Outro  sim  pelo  dito  foral  se  mandou  pagar  o oitavo  de  todo  o 
vinho  e linho  que  os  peões  na  dita  villa  lavrassem  e colhessem,  no 
arrecadamento  da  qual  jugada  e oitavo  temos  provido  geralmente 
por  nossas  ordenações  a maneira  em  que  se  deve  de  pagar  e arreca- 
dar, segundo  as  quaes  maudamos  que  se  faça  ao  diante ; declarando 
mais  ácerca  do  dito  vinho  que  se  não  dará  direito  d’elle  senão  por 
todo  o mez  de  outubro,  e sendo  passado  não  se  dará  mais,  nem  por 
isso  incorrerão  em  outra  obrigação  nem  pena  as  pessoas  que  o não 
derem.  E porquanto  na  dita  terra  se  havia  até  agora  os  maninhos 
pelos  almoxarifes  como  foro  particular  por  avenças  contra  a fórma 
do  dito  foral,  mandamos  que  nenhuns  mattos  maninhos  nem  sesma- 
rias se  não  dê  com  outro  nenhum  foro  além  do  foro  da  terra,  que  são 
a jugada  e oitavo  sobreditos,  porquanto  não  se  póde  pôr  nem  tirar 
outro  tributo  senão  a dita  jugada  e oitavo  que  primeiramente  se 
n’ella  deu.  Salvo  nos  reguengos  ou  terras  próprias  nossas  aonde  as 
houver.  E sobre  os  maninhos  que  assim  são  dados  antes  d’esta  nossa 
determinação,  poderão  as  partes  requerer  a sua  justiça  e ser-lhe-ha 
feita. 

Penas  d’armas  e cellayo.  — A dizima  da^3  sentenças,  e pena  de 
sangue,  e d’arma,  e gado  do  vento,  tudo  é tal  como  em  Alemquer; 
e assim  mesmo  o cellayo,  com  declaração  que  o dito  direito  se  pa- 
gará sómente  na  dita  villa,  assim  pelas  pessoas  moradoras  n’ella, 
como  de  quaesquer  outras  que  ahi  vierem  vender  á villa,  porque  o 
pão  que  se  vende  pelos  montes  não  se  pagará  d’elle  o dito  direito 
nem  outro  nenhum. 

Açougagem.  — De  todo  o boi  ou  vacca  que  se  cortar  a talho  ou  a 
peso  na  dita  villa  se  pagará  por  cabeça  dez  réis  ; e de  porco  quatro 
réis  ; e de  gado  miudo  tres  réis  ; o qual  direito  se  pagará  sómente 
na  villa  aonde  houver  açougues  ou  talhos  corregidos  á custa  dos  di- 
tos direitos  e em  outra  maneira  não,  e por  este  respeito  e razão  se 
não  levará  a dita  açougagem  no  termo  aonde  os  ditos  açougues  ou 
talhos  não  ha  ou  não  houver.  E este  direito  dos  almocreves  se  não 
pagará  na  dita  villa  por  nãò  haver  ahi  memória  que  ahi  se  acostu- 
masse de  levar.  De  todo  o pescado  que  for  trazido  á dita  villa  por 
homens  de  fóra  e ahi  se  vender,  se  pagará  dizima  por  portagem,  e 
do  linho  assim  por  homens  de  fóra  paga  dizima,  e alhos  e cebollas, 
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vasos  de  páo  e madeira  lavrada,  dizima,  a qual  dizima  não  pagarão 
os  vizinhos  da  dita  villa,  nem  outro  direito  nenhum  de  portagem, 
nem  serão  obrigados  a fazer  saber.  E da  madeira  por  lavrar  ou  por 
taboado  que  ahi  vier  para  vender,  se  pagará  por  carga  maior  tres 
réis,  e outro  tanto  se  pagará  quando  cada  uma  das  ditas  coisas  se 
tirar  para  fóra  por  homens  de  fóra  ; e outros  tres  réis  por  carga 
maior  se  pagará  do  dito  pescado  e linho  e de  cada  uma  das  ditas 
coisas  que  acima  ficam  declaradas  em  dizima  quando  se  tirarem  da 
dita  villa  para  fora  pelos  ditos  homens  de  fóra.  E dos  fornos  de  te- 
lha se  pagará  dizima  da  que  sómente  se  faz  para  vender,  porque  da 
outra  nào  se  pagará  dizima  nem  outro  nenhum  direito.  E a portagem 
é tal  como  em  Alemquer  e assim  mesmo  os  dois  capítulos  derradei- 
ros ; e as  pessoas  dos  ditos  logares  e de  qualquer  pessoa.  Dado,  etc. 
em  Lisboa  em  primeiro  de  outubro  de  1513. 


Foral  de  WSlia  Werde  «$©y  Francos  dado  por  composição 
entre  o senhorio  e o povo 

D.  Manuel,  etc. 

Mostra-se  pela  dita  composição  pagar-se  na  dita  villa,  e de  pelo 
direito  de  jugada  e por  qualquer  outro  que  ahi  fosse  obrigado  de 
pagar,  uma  colheita  em  cada  um  anno  das  coisas  seguintes  : — de 
trigo  cTesta  medida  corrente  cento  e dez  alqueires,  e de  cevada  seis 
moios  da  mesma  medida,  e de  vinho  quarenta  e oito  almudes  pago 
a dinheiro  pelo  preço  commum  que  valer  ao  primeiro  dia  de  maio 
quando  a paga  do  dito  jantar  se  ha  de  fazer,  e uma  vacea  ou  seis- 
centos réis  por  ella,  e sete  gallinhas  ou  vinte  réis  por  gallinha,  e dois 
porcos  ou  por  ambos  seiscentos  réis,  e sete  carneiros  ou  a sessenta 
réis  por  cada  um,  e seis  cabritos  ou  dezesete  réis  por  peça,  e sete 
leitões  ou  a vinte  e quatro  réis  por  cabeça,  e duzentos  ovos  ou  se- 
tenta réis  por  todos,  e de  um  alqueire  de  farinha  trinta  réis,  e de 
um  alqueire  de  mel  cento  e sessenta  réis,  e de  outro  alqueire  de  man- 
teiga trezentos  e vinte  réis,  e de  duas  restes  de  alhos  e duas  de  ce- 
bollas  trinta  réis,  e uma  vara  de  bragal  dez  réis,  e de  doze  vasos  de 
páo  dezoito  réis  >.Eo  gado  do  vento  é do  senhorio  com  as  mais  de- 
clarações segundo  Óbidos.  E o tabellião  pagará  a pensão  ordenada, 
posto  que  até  agora  lh’a  não  levassem.  Não  ha  ahi  montados  porque 
estão  em  vizinhança  com  seus  comarcãos.  E os  maninhos  são  dados 
pelo  senhorio  sem  foro  nenhum.  E na  coutada  do  senhorio  podem 
pastar  bestas  de  sella  e albarda  sem  coima,  e mais  darão  n’ella  ca- 


1 Existe  ainda  ura  documento  de  1515  pelo  qual  se  conhece  que  o preço  medio 
dos  generos  n’aquella  epoca  no  alraoxariíado  de  Alemquer  era  o seguinte": 

Por  um  alqueire  de  trigo $025  réis 

» um  alqueire  de  cevada $018  » 

» um  alqueire  de  centeio  $012  » 

» um  alqueire  de  milho , . $012  » 

» um  tonel  de  vinho  branco  de  embarque 2$0wü  » 

» um  almude  de  vinho  tinto  que  não  é de  embarque.  $035  » 

» um  alqueire  de  azeite ...  $074  » 

» um  cabrito  ou  cordeiro $027  » 

» ura  pato $020  » 

» um  frango 
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nada  1 para  passaj-em  por  ella  sem  pena,  e não  a dando,  o concelho 
a tomará,  segundo  estão  em  posse.  E a portagem  é tal  como  em  Mi- 
randa de  Podentes,  assim  nas  carregas  como  nas  outras  leisr  e assim 
a pena  do  foral.  Dado  em  a nossa  mui  nobre  e sempre  leal  cidade 
de  Lisboa  ao  primeiro  de  outubro  do  anno  do  nascimento  de  Nosso 
Senhor  de  mil  quinhentos  e treze. 

Decorreram  tres  séculos  e novamente  se  começou  a sen- 
tir que  os  foraes  que  haviam  sido  sufficientes  para  as  épo- 
cas anteriores  já  não  eram  senão  umas  tantas  peias  para 
a agricultura  e eommercio.  Tornava-se  necessário  uma  nova 
reforma.  A carta  regia  de  7 de  março  de  1810  foi  um  dos 
primeiros  passos  n’este  sentido,  mas  infelizmente  surtiu 
nenhum  effeito.  Seguiram-se  diversas  peças  de  legislação 
sobre  o mesmo  assumpto  em  1812,  1815  etc.  e em  1822 
appareceu  nas  cortes  constituintes  uma  proposta  de  lei  mais 
ampla  do  que  qualquer  dos  antecedentes.  Passou-se ; mas 
os  seus  beneficos  effeitos  foram  annullados  pelo  alvará  com 
força  de  lei  de  5 de  junho  de  1824  que  declarou  de  ne- 
nhum effeito  todas  as  leis  emanadas  d?essas  cortes.  No  mes- 
mo dia  appareceu  um  decreto  nomeando  uma  junta  de  6 
jurisconsultos  para  tratar  da  reforma  dos  foraes.  Essa  junta 
no  anno  seguinte  foi  dissolvida  e substituída  pela  junta  das 
confirmações  geraes  ; mas  pouco  depois  sobrevieram  as  re- 
voluções e nada  se  viu  dos  trabalhos  da  junta.  Estabele- 
ceu-se a constituição,  e foi  Mousinho  da  Silveira  que  no 
decreto  de  13  de  agosto  de  1832  teve  a honra  de  emanci- 
par o povo  e a terra  d’essas  relíquias  da  escravidão  e do 
despotismo.  Moralmente  os  foraes  ficaram  extinctos  mas 
ainda  restaram  alguns  vestígios  do  antigo  regimen  que  pe- 
diam uma  reforma  mais  vagarosa.  O ultimo  remate  da  obra 
foi  o decreto  de  22  de  junho  de  1846. 

A unica  legislação  local  que  hoje  possuímos  são  as  cha- 
madas posturas  municipaes  decretadas  pela  camara  na  ses- 
são de  24  de  março  de  1859  e ap provadas  pelo  conselho 
de  districto  em  5 de  julho  do  mesmo  anno. 

1 Canada  simplesmente  quer  dizer  passagem  ou  caminho  por  entre  paredes  ou 
logares  ermos  ou  escuros. 


CAPITULO  V 


As  donatarias  de  Alemquer 

Nos  princípios  da  fundação  da  monarchialuzitana,  quando 
os  nossos  reis  saiam  annualmente  á testa  dos  seus  exerci- 
tos  a conquistar  novas  terras  e estender  o seu  dominio  ainda 
além  dos  limites  que  hoje  o confina,  parece  que  as  praças, 
villas  e terrenos,  assim  adquiridos  consideravam-se  como  an- 
nexos  á coroa,  porém  sujeitos  á livre  vontade  do  soberano, 
para  usar  dJelles  como  meio  de  gratificação  dos  serviços 
prestados  pelos  soldados ; para  estabelecer  e sustentar  os 
membros  da  sua  familia ; e para  dotar  o clero  e ordens  re- 
ligiosas. A conquista  de  qualquer  praça,  era  seguida  pela 
expulsão  dos  mouros  que  escapavam  á carnificina,  e depois, 
ou  o rei  repartia  as  terras  entre  os  soldados  que  quizessem 
povoar  o novo  termo,  ficando  elie  com  o terreno  que  so- 
brasse, ou  transferia  a qualquer  fidalgo  o território  inteiro 
para  o agraciado  fazer  esta  repartição  e ficar  com  direito 
aos  rendimentos  e jurisdicção  das  povoações  que  se  for- 
massem. Foi  esse  o caso  de  Villa  Verde  dos  Francos. 

Os  poderes  doesses  donatários,  acham-se  especiíicados  em 
algumas  doações,  mas  na  maior  parte  d’ellas  havia  a maior 
amplitude  nas  palavras,  que  eram  geralmente:  «Dou  e ou- 
thorgo-vos  (tal  villa)  com  todos  seus  termos  e com  todos 
seus  pertenças  e com  todos  seus  direitos  e rendas  que  eu 
ahi  hei  e de  direito  devo  haver».  Comtudo  entendia-se  sem- 
pre que  o senhorio  eminente  não  se  desligava  da  coroa,  nem 
tão  pouco  o direito  de  haver  certas  contribuições  como  por 
exemplo,  a colheita , que  eram  destinadas  ao  supprimento 
da  casa  real.  Como  cada  donataria  de  Alemquer  carecia  de 
nova  doação  por  isso  veremos  que  umas  tinham  poderes 
mais  amplos  de  que  outras  em  quanto  os  donatários  de  Villa 
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Verde  sendo  o senhorio  hereditário  apenas  careciam  da  con- 
firmação da  doação  primitiva. 

A villa  e termo  de  Alemquer  depois  de  cair  em  poder 
dos  christãos,  durante  bastantes  annos  ficou  annexo  á coroa 
e os  seus  tributos  eram  recebidos  directamente  pelo  rei.  A 
primeira  transferencia  que  houve  dos  direitos  reaes  parece 
ter  sido  em  favor  de  D.  Dulce,  mulher  de  D.  Sancho  I, 
mas  falta-nos  saber  quaes  seriam  os  direitos  e poderes  dos 
quaes  ella  ficou  investida.  No  testamento  de  D.  Sancho 
feito  em  1188,  el-rei  deixa  á sua  mulher  todas  as  rendas 
(omnes  reditus)  de  Alemquer,  Terras  de  Vouga,  etc.,  em- 
quanto  declara  que  deixa  ás  suas  filhas  certos  castellos  de 
juro  e herdade  (jure  hereditário).  Esta  distincção  parece 
denotar  que  a rainha  ficava  sem  jurisdicção  na  terra  e uni- 
camente com  direito  ás  rendas,  mas  não  é crivil  que  em 
epochas  tão  desasocegadas  a rainha  tivesse  direito  ás  ren- 
das, sem  pelo  menos  ter  o direito  de  nomear  os  emprega- 
dos do  fisco  que  as  cobrassem.  Figanière,  que  estudou  pro- 
fundamente a questão,  declara  que  ha  motivos  para  crer 
que  D.  Dulce  teve  o senhorio  de  Alemquer,  senão  em  vir- 
tude do  tal  testamento,  por  algum  documento  posterior. 
Assumindo  portanto  que  D.  Dulce  foi  a primeira  donataria 
d’esta  villa,  diremos  alguma  coisa  sobre  a sua  historia. 

D.  Dulce  foi  filha  de  D.  Raymundo  Berenguer,  iv  conde 
de  Barcelona,  principe  e dominador  de  Aragão,  e da  sua 
mulher  D.  Petronilha.  Da  epocha  de  seu  nascimento  nada 
se  sabe  ao  certo,  mas  podemos  calcular  que  fosse  pelos  an- 
nos 1153.  Entre  os  mezes  de  abril  e junho  de  1174  rece- 
beu-se com  el-rei  D.  Sancho  I,  que  em  1185  subiu  ao  thro- 
no.  Escassas  noticias  temos  d’esta  senhora;  apenas  consta 
que  comprou  varias  terras  n’este  concelho  como  em  outra 
parte  se  verá  1 Foi  das  nossas  rainhas  a mais  fecunda; 
teve  quinze  filhos.  Falleceu  em  26  de  agosto  de  1198  de- 
pois de  vinte  e quatro  annos  de  consorcio,  e foi  enterrada 
no  mosteiro  de  Santa  Cruz,  de  Coimbra.  Não  existe  o tes- 
tamento d’ella  mas  sabemos  que  os  bens  que  possuia  foram 
repartidos  entre  suas  filhas,  cabendo  a villa  de  Alemquer  e 
provavelmente  os  terrenos  que  n esse  termo  havia  adqui- 
rido D.  Sancha. 

D.  Sancha,  que  succedeu  no  senhorio  por  fallecimento  da 

1 Veja  Quinta  da  Condeça. 
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mãe,  nasceu  provavelmente  em  principios  de  1183  e era 
Segunda  filha  de  D.  Sancho  I e D.  Dulce.  Nos  doze  annos 
anteriores  á morte  do  pae  que  esteve  de  posse  da  villa  de 
Alemquer  não  podemos  saber  quaes  seriam  as  suas  júris- 
dicções,  porque  ignoramos  quaes  fossem  os  direitos  que  a 
mãe  lhe  legou.  Sabemos  que  esta  infanta  era  extremamente 
affecta  á villa  e que  n’ella  deixou  monumentos  da  sua  bon- 
dade e devoção.  Que  ella  era  a filha  predilecta  de  D.  San- 
cho devemos  julgar  pelo  avultado  quinhão  que  o pae  lhe 
deixou  no  seu  ultimo  testamento,  quinhão  que  excede  muito 
a de  qualquer  dos  outros  filhos.  A parte  d/este  testamento 
(feito  em  outubro  de  1210)  que  diz  respeito  á infanta  é a 
seguinte : 

« A rainha  D.  Sancha  dei  Alemquer  por  herança  e qua- 
renta mil  maravedis  e outros  duzentos  e cincoenta  marcos 
de  prata  de  Leiria  e todas  as  minhas  cavalgaduras  e col- 
chas e mando  que  por  minha  morte  haja  toda  a minha  li - ^ 
teira  e todos  os  anneis  e soHijas  tirando  dous  anneis  que 
mando  dar  a elrei  D.  Affonso  meu  filho.  Tenha  também 
minhas  vestiduras , e escarlatas , pannos  vários  e lenços .» 

No  fim  ha  uma  estipulação  que  se  D.  Sancha  morresse 
primeiro  então  passava  a villa  de  Alemquer  para  D.  Ber- 
enguella  e o dinheiro  repartia-se  entre  as  irmãs,  depois  de 
dedicada  uma  quantia  para  suffragar  a alma  do  pae. 

Só  a prata  e numerário  d’esta  herança  devia  aproximar- 
se  a 95  contos  de  réis. 

Morto  D.  Sancho  i em  1211  a infanta  continuou  na  posse 
da  villa  e pelos  poderes  de  que  se  julgava  investida,  nomeou 
alcaide  e mais  auctoridades  que  a governasse.  El-rei  D. 
Affonso  li  logo  se  mostrou  de  animo  severo  para  seus  ir- 
mãos, a ponto  que  os  infantes  D.  Pedro  e D.  Fernão 
Sanches  temendo- o,  voluntariamente  se  exilaram  na  França. 
Quiz  D.  Affonso  que  as  suas  irmãs  o reconhessem  como  su- 
premo senhor  das  villas  que  seu  pae  lhes  havia  deixado, 
que  lhe  pagassem  os  direitos  reaes,  e que  os  alcaides  das 
fortalezas  fossem  da  nomeação  d’elle  e lhe  fizessem  home- 
nagem. Até  aqui  não  exijia  coisa  muito  fóra  de  proposito, 
porque,  como  já  dissemos,  nunca  se  entendeu  que  nas  doa- 
ções se  transmittisse  o supremo  senhorio  e direito  á home- 
nagem dos  alcaides  embora  que  a nomeação  dJestes  fosse 
concedida  á donataria.  Mas  as  infantas  entenderam  que  o 
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intento  do  irmão  era  esbulhal-as  da  posse  da  sua  herança 
e não  se  fiando  n’elle  imploraram  a protecção  da  Santa  Sé 
e de  el-rei  de  Leão,  Não  tardou  que  se  realizassem  estes  re- 
ceios, porque  D.  AíFonso  ordenou  ás  irmãs  lhe  entregassem  os 
seus  castellos  debaixo  do  pretexto  que  não  podiam  ser  alie- 
nados da  coroa.  As  infantas  recusaram,  el-rei  declarou-lhes 
guerra  e passado  tempo  tirou-lhes  Aveiras  á força  de  ar- 
mas e poz  cêrco  a Alemquer. 

Informado  o papa  d’esta  guerra  mandou  pelos  bispos  de 
Samora  e Santiago  excommungar  el-rei  e pôr  interdicto  no 
reino,  e el  rei  de  Leão  invadiu  o paiz  pelo  norte  para  soc- 
correr  as  infantas.  D.  AíFonso  achando-se  apertado  pelo  se- 
cular e também  pelo  ecclesiastico,  mandou  explicar  a sua 
santidade  a causa  da  contenda  debaixo  do  aspecto  que  elle 
lhe  dava,  e obrigando-se  el-rei  a obedecer  a decisão  dos  árbi- 
tros apostolicos  lhe  foi  levantada  a excommunhao,  em  1214, 
por  dois  juizes  nomeados  pelo  papa  e que  eram  dois  abba- 
des  da  ordem  de  Cister.  Informaram-se  os  juizes  da  causa 
da  demanda  e passado  tempo  proferiram  sentença  contra 
el-rei  condemnando-o  a pagar  ás  irmãs  150:000  cruzados 
(60  contos  de  réis)  a titulo  de  indemnisação  pelas  despezas 
e prejuízos  da  guerra.  D.  Affonço  appellou  da  sentença  e 
mandou  Milanes,  um  grande  jurisconsulto,  a Roma  advogar 
a sua  causa.  As  infantas  deram  procuração  a Frei  Rodrigo, 
monge  de  Cella  Nova.  Em  vista  dos  argumentos  do  pro- 
curador real,  sua  santidade  annulou  a primeira  sentença 
mandando  que  as  villas  e castellos  da  contenda  fossem  en- 
tregues aos  Templários  para  os  guardarem  em  nome  das  in- 
fantas ; que  se  averiguasse  por  meios  prudentes  se  el-rei 
havia  feito  a guerra  ás  irmãs  com  justos  motivos  e no  caso 
contrario  que  lhes  pagasse  as  perdas  e damnos  que  fossem 
taxadas  por  varões  prudentes,  e que  pagassem  as  infantas 
os  direitos  reaes  a el-rei,  visto  que  no  testamento  o pae  as 
não  isentára  nem  as  podia  isentar.  Esta  bulia  tem  data  de 
1216.  Com  effeito  o castello  de  Alemquer  foi  entregue  aos 
Templários,  1 mas  as  infantas  não  ficaram  satisfeitas  da  sen- 
tença e continuaram  as  diligencias  para  alcançar  outra  que 
lhes  fosse  mais  favoravel. 

N’esta  occasião  morreu  o Papa  Innocencio  e foi  succe- 

1 Seriam  d’essa  epoca  as  cruzes,  sarcophagos,  etc.,  d’essa  ordem  na 
antiga  egreja  de  Santo  Estevão. 


72 


dido  por  Honorio,  que  ordenou  aos  juizes  apostolicos  aca- 
bassem essa  demanda  vergonhosa  o mais  depressa  possí- 
vel. Intervíram  ás  dissençoes  entre  el-rei  e o arcebispo  de 
Braga,  que  estorvaram  o andamento  do  processo  de  forma 
que  quando  D.  Affonso  li  falleceu  em  1222  ainda  a ques- 
tão estava  em  litigio.  Seu  filho  e successor  D.  Sancho  II 
em  1223  resolveu  acabar  a demanda  e para  assim  conse- 
guir fez  uma  composição  com  as  tias,  pela  qual  D.  Sancha 
ficou  com  a villa  e castello  de  Alemquer,  em  sua  vida,  e 
com  direito  de  nomeação  do  alcaide  que  havia  de  ser  um 
vassallo  d’el-rei.  Havia  a infanta  de  pagar  os  direitos  reaes  ; 
deixar  correr  na  villa  a moeda  de  el-rei ; e contribuir  com 
um  contingente  para  A HOSTE  assim  como  faziam  as  mais 
povoações  do  reino.  Não  poderia  alienar  terreno  algum  do 
termo  ; e morta  a infanta  e sua  irmã  D.  Tareja  tornaria  a 
villa  para  a coroa.  Da  sua  parte  el-rei  se  obrigava  a reco- 
nhecer as  doações  de  terreno  que  D.  Sancha  já  havia  feito; 
a defender  a sua  possse  toda  a vez  que  assim  fosse  necessá- 
rio; e a dar  annualmente  a D.  Tareja  e D.  Sancha  4:000 
maravedis,  consignados  nas  rendas  de  Torres  Vedras.  Es- 
tas condições  se  juraram  reciprocamente  guardar  e as  au- 
ctoridades  municipaes  de  Alemquer  prestaram  homenagem 
a el-rei  como  fora  estipulado. 

Passado  pouco  tempo  a infanta  D.  Sancha  recolheu-se  ao 
mosteiro  de  Cellas  proximo  a Coimbra,  que  ella  havia  fun- 
dada, e lá  tomando  habito  de  Cister  viveu  com  grande  fama 
de  santidade  até  que  falleceu  em  11  de  março  de  1229. 
Esta  senhora  desde  tenra  edade  se  havia  inclinada  á vida 
religiosa,  e á proporção  que  crescia  ia-se  entretendo  em 
obras  de  caridade  e devoção,  fundando  egrejas  e conven- 
tos, sendo  a ella  que  se  deve  o introducção  dos  Francisca- 
nos  e Dominicanos  em  Portugal.  Foi  enterrada  no  convento 
de  Lorvão  e a irmã  D.  Tareja  foi  mais  tarde  sepultada  ao 
seu  lado.  Foram  ambas  beatificadas  por  bulia  do  Papa 
Clemente  xi,  expedida  em  23  de  dezembro  de  1705  e por 
bulias  posteriores  foram  decretadas  lições  e oíficios  apro- 
priados para  o dia  designado  para  o culto  d’ellas.  Em  1715 
no  dia  19  de  outubro  effectuou-se  no  mosteiro  de  Lorvão 
a trasladação  das  suas  relíquias  para  um  logar  apropriado 
no  altar  mór.  Achou-se  o corpo  de  Santa  Sancha  inteira 
mas  a cabeça  separada  dos  hombros.  Embora  havia  quasi 
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cinco  séculos  que  estava  morta  achou-se  o corpo  com  os 
braços  cruzados  sobre  o peito  e os  ossos  cobertos  de  pelle 
e carne.  Dois  médicos  que  a examinaram  declararam  pelo 
contacto  do  pulso  e artelho  que  achavam  brandura  na 
carne. 

Verificado  o exame  envolveu-se  o corpo  n’um  panno  de 
cambraia,  encerrou-se  em  um  rico  cofre  fechado  com  3 cha- 
ves, e collocou  se  no  logar  destinado.  As  funcções  que  acom- 
panharam este  acto  foram  das  mais  ricas  que  tem  havido 
em  Portugal. 

D.  Tareja  succedeu  a sua  irmão  D.  Sancha,  na  posse  de 
Alemquer  em  virtude  da  clausula  da  escriptura  de  comoo- 
sição  atraz  citada : — « Et  si  Regina  D.  Sancha  mortua 
fuerit  naturaliter , Regina  D.  Taresia  debet  tenere  arnba 
ipsa  castra  (. Alemquer  e Monte  maior ) & omnes  supr adictos 
redditus  de  Turribus  Veteribus .» 

Esta  princeza,  filha  mais  velha  de  D.  Sancho  I,  segundo 
Brandão,  era  dotada  de  grande  intelligencia  e formosura 
e,  como  todas  as  senhoras  da  epoca,  muitíssima  devota.  Ca- 
sada ainda  joven  com  seu  primo  Aífonso  IX,  rei  de  Leão, 
depois  de  cinco  annos  de  um  consorcio  que  produziu  trez 
filhos,  a igreja  aecordou  ao  seu  proximo  parentesco  e an- 
nulando  o matrimonio  acabou  para  sempre  a felicidade  da 
pobre  senhora.  Tornando  a Portugal,  D.  Tareja,  durante 
alguns  annos,  viveu  recolhida  do  mundo  e depois  tomou  o 
habito  de  Cister  no  mosteiro  de  Lorvão  aonde  depois  de 
uma  assaz  longa  vida,  na  mais  aspera  observância  das  re- 
gras da  ordem,  falleceu  em  18  de  junho  de  1250. 

Depois  seguiram-se  as  circumstancias  que  notamos  na 
vida  da  sua  irmã;  a trasladaçao  das  reliquias  e a beatifi- 
cação concedida  pelo  Papa  Clemente  xi. 

Pelo  fallecimento  de  D.  Tareja  reuniu-se  Alemquer  á 
coroa  como  estava  convencionado,  a et  post  mortem  natura- 
lem  Reginae  D.  T.  & Reginae  D.  S.  ipsum  castrum  de  Alem- 
quer debet  redire  cum  omni  jure  suo  libere , et  sine  omni  di- 
minutione  ad  dictum  dominum  S.  Regem  Portug : &c.  » e 
assim  esteve  até  1267.  N’esse  anno  por  carta  dada  em  Ei- 
vas em  25  de  fevereiro  fez  D.  Aífonso  ui  doação  á sua  mu- 
lher D.  Beatriz  de  Grusmão,  da  villa  de  Alemquer,  com  to- 
das as  suas  rendas  e direitos  menos  a alcaidaria,  come- 
çando a percepção  das  rendas  no  1 de  abril  do  anno 
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corrente.  N'ura  diploma  passado  em  28  de  junho  de  1277 
diz  o rei  — que  tendo  visto  a carta  da  doação  da  villa  de 
Alem  quer,  a pedido  da  rainha,  lhe  dava  agora  o padroado 
das  igrejas  da  dita  villa  emquanto  fosse  do  agrado  d?elle, 
e passado  pouco  tempo,  em  22  de  janeiro  de  1279  lhe  con- 
cedeu o mesmo  padroado  em  vida  delia  e juntamente  a al- 
caidaria. 

Consta  pelas  «inquirições»  de  D.  Diniz,  na  Torre  do 
Tombo,  que  D.  Affonso  dera  ordem  ás  auctoridades  de  Alem- 
quer  que  pagassem  annualmente  á rainha,  das  rendas  da 
villa,  a quantia  de  1:799  libras,  13  soldos,  e 4 dinheiros. 
(1:573$696  réis  em  dinheiro  moderno  mas  que  comparado 
com  o valor  das  cousas  hoje  corresponde  a perto  de 
12:000$000).  Os  magistrados,  com  a isenção  d’ aquelles  tem- 
pos, responderam  que  nao  podiam  pagar  tal  quantia  em 
vista  das  grandes  despezas  que  faziam  com  as  lezirias  du- 
rante as  cheias,  com  o sustento  de  homens  e cavallos,  e ou- 
tras desp<  zas  que  não  podiam  referir. 

D.  Beatriz  de  Gusmão,  conhecida  vulgarmente  por  D. 
Brites,  era  filha  illegitima  de  Affonso  X de  Castella  e de  uma 
sua  amante  D.  Maria  Guillen  de  Gusmão.  Por  conveniên- 
cias políticas  foi  casada  na  tenra  edade  de  9 annos  com  D. 
Affonso  III  de  Portugal  que  ainda  não  estava  legalmente  se- 
parado da  primeira  mulher,  a condessa  Mathilde.  Vindo  a 
Portugal  apenas  se  contratou  o matrimonio,  a joven  rainha 
passou  os  primeiros  annos  do  consorcio  nos  paços  do  ma- 
rido que  lhe  deu  uma  educação  esmerada  e lhe  ganhou  a 
mais  tenra  amisade.  O primeiro  fructo  d’este  consorcio  foi 
a infante  D.  Branca,  que  nasceu  em  Guimarães  em  1259, 
tendo  a rainha  então  quinze  annos.  Rompendo  novamente 
a guerra  entre  o marido  e o pae,  D.  Beatriz  teve  de  ser- 
vir de  medianeira  appellando  para  o amor  paternal.  En- 
controu-se com  o pae  levando  o infante  D.  Diniz  comsigo, 
e o velho  rei  subjugado  pelos  carinhos  do  neto  e da  filha 
de  quem  fora  sempre  muito  affeiçoado,  concordou  numa 
paz  firme  e proveitosa  para  Portugal.  Em  16  de  fevereiro 
de  1279  morreu  D.  Affonso  m e ficou  a coroa  a D.  Diniz, 
presidindo  a rainha  viuva,  por  um  curto  espaço  de  tempo,  ao 
conselho  de  regencia.  O fim  da  sua  vida  foi  pesaroso,  porque 
teve  a infelicidade  de  ver  o pae  que  tanto  amava,  deposto 
do  seu  throno  por  um  filho  rebelde,  e indo  ella  amparar  o 


D.Beatriz  de  Gusmão 

Fzindadore  do  convenln  de  d.  Francisco 
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velho  rei  na  desgraça,  infeliz  mente  desagradou  a D.  Diniz, 
resultando  d’ahi  certa  frieza  entre  a mãe  e o filho.  Mor- 
rendo AfFonso  x de  Castella  a 4 de  Abril  de  1284,  sua  fi- 
lha tornou  a Portugal  e estabeleceu  sua  residência  em  Tor- 
res Vedras,  aonde  construiu  uns  paços  e ahi  falleceu  em  7 
de  agosto  de  1300  sendo  sepultada  em  Alcobaça. 

Em  1 de  agosto  de  1869  mandou  el-rei  D.  Sebastião 
abrir  o jazigo  d’esta  rainha.  Achou-se  o corpo  intacto  e um 
dos  espectadores  parece  que  quiz  verificar  se  seria  verda- 
deira uma  tradicçao  absurda  que  havia,  de  ter  tido  «a  rai- 
nha um  appenço  caudal  pela  qual  a alcunhavam  de  rainha 
rabuda.» 

Segue  a esta  donataria,  a rainha  Santa  Isabel,  que  Bran- 
dão aífirma  ter  tido  o senhorio  da  villa,  sem  apresentar  do- 
cumento que  prove  tal  asserção.  Verdade  é,  que  considerando 
o grande  amor  que  a santa  sempre  consagrou  a esta  terra, 
parece  mais  que  provável  que  seria  por  lhe  pertencer,  e 
em  todo  o caso  a vida  da  rainha  está  tão  ligada  á histo- 
ria de  Alemquer  e os  seus  habitantes  tantas  bemfeitorias 
lhe  devem,  que  não  será  necessário  pedirmos  desculpa  de 
aqui  noticiar  a rainha  e mesmo  de  nos  estender  um  pouco 
sobre  tal  assumpto. 

D.  Isabel  de  Aragão  nasceu,  ao  que  parece,  em  Saragoça 
em  1274,  sendo  filha  de  D.  Pedro  m,  rei  de  Aragão,  e de  sua 
mulher  D.  Constança.  Desde  a infancia  mostrou  grande 
tendencia  para  a vida  religiosa,  procurando  sempre  a soli- 
dão, passando  horas  no  oratorio,  observando  as  abstinên- 
cias com  todo  o rigor  e martyrisando  seu  mimoso  corpo 
com  o áspero  cilicio.  Procurada  em  casamento  por  el-rei 
D.  Diniz,  que  via  nJeste  matrimonio  as  vantagens  de  uma 
alliança  com  o Aragão,  celebraram-se  as  núpcias  por  pala- 
vras de  presente.,  em  Barcelona  aos  11  de  fevereiro  de  1282. 
Passaram-se  os  primeiros  annos  de  casados  sem  maior  no- 
vidade que  o nascimento  de  uma  filha,  D.  Constança,  em 
1290,  e no  anno  seguinte  um  filho,  D.  AfFonso,  depois  iv  do 
nome.  Este  filho  foi  a causa  das  tribulações  que  tornaram 
amargos  os  últimos  annos  de  sua  mãe  e conduziu  talvez  o 
pae  a uma  morte  prematura.  Sendo  filho  unico  é provável 
que  fosse  objecto  do  mais  carinhoso  disvello  de  sua  mãe; 
o pae  parece  ter  consagrado  maior  affecto  a um  filho 
bastardo  chamado  AfFonso  Sanches.  Mal  aconselhado  pe- 
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los  que  o rodeavam,  o joven  infante  mostrou-se  ciumento 
do  favor  com  que  o irmão  illegitimo  era  tratado,  afiguran- 
do-se-lhe que  o pae  entabolava  negocios  na  corte  de  Roma 
para  o desherdar  em  favor  do  bastardo  predilecto,  e levando 
a sua  baixeza  a ponto  de  forjar  um  documento  pelo  qual 
pretendia  provar  uma  conspiração  de  Aífonso  Sanches  para 
o envenenar.  D.  Diniz  provou  plenamente  a falsidade  doesta 
accusação  e impetrou  uma  carta  ao  papa,  provando  que 
nenhuns  negocios  havia  para  mudar  a successão.  O desgra- 
çado infante  que  já  se  não  contentava  senão  com  o seeptro 
do  pae,  hasteou  a bandeira  da  revolta,  chamando  a si  todos 
os  criminosos  e malvados  que  havia  no  paiz.  Depois  de 
correr  as  provincias  do  norte  de  Portugal,  aonde  os  seus 
sequazes  commetteram  toda  a qualidade  de  desaforo,  diri- 
giu-se o principe  com  seu  exercito  a Leiria,  para  aonde 
também  o pae  se  dirigiu  á testa  do  exercito  real  a emba- 
raçar-lhe a passagem.  Por  diversas  vezes  estiveram  quasi 
rompendo  hostilidades  entre  os  dois  exercitos,  mas  o pae 
repugnando-lhe  o derramamento  de  sangue  n’uma  tal  causa, 
contentava-se  em  tomar  a defensiva.  Em  maio  de  1322, 
assentaram  pazes  que  infelizmente  foram  pouco  douradoi- 
ras,  porque  o turbulento  infante  parecia  insaciável.  No  anno 
seguinte  se  poz  novamente  o principe  em  campo  á testa  dos 
seus  validos.  O pae  saiu-lhe  ao  encontro  e junto  ao  Lumiar 
estavam  as  duas  hostes  prestes  a começar  a peleja,  quando 
appareceu  a rainha  santa,  desacompanhada,  cavalgando  em 
uma  mula.  Corajosa  se  metteu  entre  as  duas  alas  sem  re- 
ceiar  os  projectis  que  já  se  lançavam  entre  os  combatentes,  e 
com  grande  custo  conseguiu  trazer  o filho  submisso  á pre- 
sença do  pae  e applacar  a ira  d’este.  Assim  findou  esta 
vergonhosa  guerra  depois  de  durar  cinco  annos. 

Durante  toda  esta  serie  de  desgostos,  bem  podemos  ima- 
ginar que  a vida  da  rainha  Izabel  havia  de  ser  um  soffri- 
mento  constante,  uma  luta  continua  entre  o amor  maternal 
e a obediência  devida  ao  marido.  Os  que  rodeavam  o rei 
não  se  cançavam  de  lhe  insinuar  que  a mãe  mantinha  cor- 
respondência secreta  com  o filho  e que  este  não  poderia 
manter  as  suas  forças  se  não  fora  o auxilio  pecuniário  da 
rainha.  Taes  accusaçoes  trabalhando  na  mente  do  rei,  já 
bastante  irritado  com  estas  continuas  apoquentações  o tor- 
naram ciumento  e desconfiado  da  mulher,  a ponto  de  a 
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destituir  das  suas  valiosas  rendas  e mandal-a  recolher  á 
villa  de  Alemquer  *.  Do  tempo  que  durou  este  desterro  nada 
podemos  dizer  na  falta  absoluta  de  documento  authentico 
que  a este  facto  refira,  mas  as  grandes  obras  que  a rainha 
aqui  fez  bem  demonstram  que  a sua  residência  na  villa  de- 
via abranger  até  alguns  annos. 

Vencido  mais  pelos  desgostos  do  que  pelos  annos,  «o 
grande  rei  e pae  infeliz»,  D.  Diniz,  succumbiu  a uma  mo- 
léstia de  que  havia  annos  padecia  e desceu  ao  tumulo  em 
13  de  janeiro  de  1325,  acompanhado  na  hora  suprema 
pela  incansável  vigilância  e carinhoso  disvelo  de  sua  mu- 
lher. A rainha  depois  do  fallecimento  do  marido  fixou  sua 
residência  em  Coimbra  e alli  até  ao  fim  da  vida  entrete- 
ve-se  em  empregar  seus  avultados  rendimentos  no  me- 
lhoramento das  terras  que  lhe  pertenciam  e no  auxilio  dos 
povos  que  governava.  Alemquer  teve  largo  quinhão  na  sua 
benevolencia,  embora  seja  duvidoso  se  devemos  contal-a  en- 
tre as  terras  d’esta  rainha. 

Proximo  ao  fim  da  sua  vida,  ainda  mais  uma  vez  D. 
Izabel  teve  de  representar  o papel  de  anjo  da  paz.  Uma 
questão  de  familia  excitou  o animo  do  seu  filho  D.  Affonso  IV 
que  declarou  guerra  contra  o genro  el  rei  de  Castella,  A 
santa  saiu  de  Coimbra  com  o intento  de  procurar  o ar- 
raial do  filho  e diligenciar  evitar  o combate.  Chegada  á Ex- 
tremoz,  a edade,  ajornada,  e um  leve  padecimento  physico, 
a obrigaram  a recolher-se  á cama.  Apoz  uma  curta  doença 
rodeada  de  seu  filho,  sua  nora,  e seus  netos,  esta  estremosa 
mãe  e santa  matrona,  passou  d’esta  para  melhor  vida  em  4 
de  julho  de  1336. 

Cerca  de  dois  séculos  depois  do  seu  fallecimento,  levan- 
tou se  a idéa  de  impetrar  a sua  canonisação.  Em  1516  al- 
cançou-se uma  breve  concedendo  a beatificação  e limitando 
o culto  ao  bispado  de  Coimbra  e depois  dos  maiores  em- 
penhos,  que  se  estenderam  por  6 reinados  e 18  papas,  a 
25  de  maio  de  1625  Urbano  vm  celebrou  o acto  solemne 
que  dava  a Izabel  de  Aragão  um  logar  entre  os  santos  do 
Breviário  Romano. 

Os  milagres  que  a tradição  attribue  a esta  santa  são 

1 Josepli  Dormer  nos  seus  Discursos  vários  de  historia  (Saragoça 
1683)  apresenta  a copia  de  uma  carta  da  Rainha  Santa  ao  rei  de 
Aragão  seu  irmão,  datada  «Alemquer  xxm  dias  de  dezembro  ». 
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muitos  e pela  relação  que  alguns  tem  com  a villa  de  Alem- 
quer  não  podem  deixar  de  interessar  ao  leitor. 

O milagre  das  rosas  convertidas  em  dinheiro,  teremos 
de  contar  em  fallando  da  casa  do  Espirito  Santo.  Nas  obras 
de  Santa  Clara  de  Coimbra  deu-se  o milagre  em  sentido 
contrario.  Acontecendo  um  dia  a rainha  querer  entregar 
a feria  pessoalmente  aos  operários,  levava  o dinheiro  no 
regaço,  quando  de  repente  appareceu  o marido  a quem  ella 
desejava  occultar  o facto.  El-rei  lhe  perguntou  o que  le- 
vava e a santa  lhe  respondeu  «são  rosas,  senhor!»  Era  no 
inverno.  D.  Diniz  quiz  verificar  tal  prodigio  com  os  pró- 
prios olhos,  e a santa  teve  de  abrir  o regaço.  A providencia 
não  quiz  que  ella  fosse  apanhada  em  mentira ! O dinheiro 
estava  convertido  nas  mais  bellas  rosas. 

Adoeceu  D.  Izabel  em  Alem  quer  e os  facultativos  re- 
ceitaram-lhe vinho.  Ella  recusou  tomal-o  porque  era  cousa 
que  nunca  bebia.  Ateimou  e não  quiz  tomar  senão  agua, 
mas  essa  agua  apenas  lhe  tocava  nos  beiços  se  transformava 
no  mais  saboroso  vinho. 

As  aguas  do  rio  de  Alemquer,  segundo  as  crenças  ainda 
do  século  passado,  gozavam  grandes  virtudes  medicinaes 
devidos  á santa  ter  lavado  nellas  as  roupas  sujas  dos  doen- 
tes da  Albergaria  do  Espirito  Santo. 

D.  Izabel,  achando-se  moribunda  em  Estremoz,  foi,  se- 
gundo o testemunho  da  nora  e filho,  visitada  pela  Vir- 
gem Santa  que  a veiu  corporalmente  consolar  na  hora  es- 
trema. 

Outro  milagre  que  aqui  desejavamos  contar  é o apar- 
tamento das  aguas  do  Tejo,  e bom  seria  que  os  limites 
do  nosso  livro  permittissem  o servirmo-nos  das  palavras 
do  ex.raü  sr.  Almeida  Garrett  tal  como  as  copiou  o ex.mo 
sr.  Figanière,  mas  como  temos  de  occapar  o menos  espaço 
possível,  ahi  vae  em  resumo. 

Santa  Irene  ou  Iria,  donzella  nobre,  natural  da  antiga 
Nabancia  (Thomar),  e freira  no  convento  dupplex  (de  fra- 
des e freiras)  benedictino  d’essa  terra,  viveu  no  meado  do 
século  vii.  Britaldo,  filho  do  governador  d’aquella  terra, 
apaixonou-se  d’ella  a ponto  de  adoecer  de  moléstia  desco- 
nhecida e que  os  médicos  se  não  atreviam  a curar.  A santa 
que  havia  sempre  resistido  a esta  louca  paixão,  condoen- 
do-se do  infeliz  namorado  resolveu  visital-o  para  ver  se 
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lhe  tirava  a loucura.  Chegada  ao  leito  do  mancebo,  propoz- 
lhe  as  razões  e deu-lhe  os  conselhos  que  julgou  prudentes, 
e depois,  pondo-lhe  as  mãos  sobre  a cabeça,  ficou  Britaldo 
curado  tanto  do  padecimento  physico  como  do  moral.  Li- 
vre a donzella  dos  disparates  d’este  amante,  não  tardou  que 
lhe  apparecesse  outro  na  pessoa  do  monge  Remigio  seu  di- 
rector  e mestre.  Bastantes  diligencias  fez  o frade  mas  nada 
podendo  conseguir  o seu  amor  tornou-se  em  odio  e jurou 
vingar-se.  Disfarçou  os  seus  malévolos  intentos,  e quando 
a santa  menos  desconfiava,  deu-lhe  uma  bebida  que  logo 
lhe  produziu  os  signaes  de  maternidade.  Corre  a fama  da 
sua  snpposta  fraqueza  e Britaldo  com  esta  noticia  sente  re- 
viver a chamma  do  seu  impuro  amor.  Novamente  perse- 
gue a santa  mas  nada  consegue.  Raivoso  então,  julgando-se 
victima  da  sua  hypocrisia,  espreita  a occasião  em  que 
a donzella  ia  banhar-se  nas  aguas  do  Nabão  e manda  apu- 
nhalal-a  por  seu  creado  Banão. 

Morta  a innocente  o malvado  despe-lhe  o habito  e lança- 
lhe  o corpo  ao  rio.  As  aguas  trouxeram  os  restos  da  santa 
até  defronte  do  antigo  Scalabicastro  e lá  lhe  deram  sepul- 
tura nas  areias  da  sua  margem.  Informado  milagrosamente 
do  caso  o abbade  do  convento  saiu  com  todos  os  monges 
em  procissão.  Chegaram  á ribeira  de  Santarém  e lá  ben- 
zendo as  aguas  do  Tejo,  estas  se  afastaram  qual  outro  Mar 
Roxo,  deixando  ver  a sepultura  da  santa,  que  mãos  de  an- 
jos haviam  formado  do  mais  fino  alabastro.  Approxima- 
ram-se  e abriram  o tumulo,  viram  e tocaram  no  corpo  da 
santa,  mas  não  o poderam  d'alli  tirar. 

Mais  de  seis  séculos  e meio  depois,  fazendo  a rainha 
santa  repetidos  votos  para  que  lhe  fosse  patenteado  o tu- 
mulo milagroso  que  as  aguas  tornaram  a cobrir  foi-lhe  isso 
um  dia  outhorgado.  Passeiando  com  el-rei  e algumas  pessoas 
da  corte,  em  certa  occasião,  pelas  margens  do  Tejo,  abri- 
ram-se as  aguas  e ficou  o tumulo  descoberto.  Entrou  a rai- 
nha pelo  leito  do  rio  a pé  enxuto  e foi  resar  ao  pé  d’aquelle 
santo  monumento.  El-rei  querendo  seguir  sua  esposa  as 
aguas  se  agitaram  por  tal  forma,  que  entendeu  lhe  não  era 
permittido  approximar-se.  Retirada  a rainha  as  aguas  tor- 
naram ao  seu  leito,  e nunca  mais  appareceu  o tumulo  de 
Santa  Iria. 

Ainda  nos  falta  contar  o episodio  mais  lindo  da  vida 
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d’esta  rainha.  E o caso  do  pagem,  que  tem  servido  para 
abrilhantar  mais  do  que  um  drama  e servido  de  thema  a 
mais  de  um  poema.  Segundo  Figanière  resume-se  no  se- 
guinte. 

D’entre  os  seus  criados  a rainha  havia  escolhido  um  pa- 
gem, mancebo  de  bons  costumes  e mui  devoto,  para  servir 
de  intermédio  nas  suas  obras  de  caridade,  evitando  assim  a 
publicidade.  Um  outro  pagem  ciumento  da  preferencia  do 
seu  companheiro,  por  insinuações  malévolas  fez  suspeitar 
ao  rei  que  a bondade  com  que  sua  esposa  tratava  o pagem 
nascia  de  uma  affeição  illicita,  e posto  que  o rei  não  jul- 
gasse a rainha  infiel  julgou  prudente  desfazer-se  do  rapaz. 
Ordenou  a certo  indivíduo  que  tinha  um  forno  de  cal  ardendo, 
que  quando  no  dia  seguinte  viesse  um  pagem  da  rainha 
perguntar-lhe  se  havia  feito  o que  el-rei  lhe  mandára,  o 
lançasse  logo  na  fornalha.  De  facto,  no  dia  seguinte  el-rei 
mandou  o pagem  innocente  ao  forneiro  com  o recado  con- 
vencionado, porém  antes  de  chegar  ao  seu  destino,  passou 
pela  porta  de  uma  egreja  á hora  da  missa  e não  quiz  se- 
guir sem  fazer  oração.  Acabada  a missa,  ainda  se  demorou 
algum  tempo,  rezando,  sem  se  lembrar  do  recado  que  lhe 
fora  incumbido,  mas  finalmente,  metteu-se  a caminho.  N’este 
meio  tempo  el-rei  impaciente,  mandou  o pagem  diffamador 
saber  se  as  suas  ordens  se  haviam  cumprido.  O pagem 
muito  zeloso  fez  a jornada  com  a maxima  brevidade  e che- 
gou ao  forno  primeiro  que  o companheiro  que  ainda  estava 
na  egreja.  Apenas  deu  seu  recado  o forneiro  pegou- lhe  e o 
lançou  nas  chammas.  O pagem  devoto  chegando  depois  e 
perguntando  se  as  ordens  reaes  se  haviam  cumprido,  lhe 
affiançaram  que  sim  e elle  voltando  assim  participou  a 
el-rei. 

Grande  foi  a cholera  de  D.  Diniz  vendo  chegar  o man- 
cebo são  e salvo  e conhecendo  pela  resposta  que  o outro 
fora  victima  da  sua  própria  cilada,  mas  informado  de  todas 
as  circumsfcancias,  entendeu  que  tudo  fora  obra  da  justiça 
Divina  que  quiz  que  o malvado  tivesse  a sorte  que  desti- 
nava ao  outro  e que  o innocente  escapasse. 

Esta  lenda  forma  o assumpto  de  uma  linda  poesia  em 
allemão  do  celebre  poeta  Schiller. 

Pelo  fallecimento  da  rainha  santa,  julgamos  que  a villa 
de  Alemquer,  durante  quatro  annos,  ficou  annexa  á coroa, 
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até  que  em  1340  foi  dada  em  dote  á rainha  D.  Constança 
mulher  de  D.  Pedro  I. 

As  primeiras  idéas  do  consorcio  do  « rei  justiceiro,  » en- 
tão príncipe,  com  D.  Constança,  parece  que  surgiram  em 
1334.  Affonso  iv  concebendo  a idéa  de  casar  seu  filho  com 
essa  senhora,  filha  de  D.  João  Manuel,  senhor  de  Escalona, 
um  dos  mais  poderosos  vassalos  de  Hespanha,  sabia  que 
ia  encontrar  grande  opposição  da  parte  do  rei  de  Castella, 
por  motivos  já  anteriores.  O astucioso  rei  conservou  o maior 
segredo  sobre  os  seus  planos,  chegando-se  a reunirem  as 
cortes  em  1334  em  Santarém,  sem  que  el-rei  désse  parte 
de  similhante  tenção  aos  procuradores  do  povo.  Nos  fins 
d’esse  mesmo  anno  veiu  o monarcha  a Alemquer,  e lá  re- 
uniu o conselho  de  estado  e expoz  o projecto  de  casar  seu 
filho,  porém  só  em  1336  foi  o casamento  realisado  por  pa- 
lavras de  presente  em  Castilhos  (Hespanha). 

El-rei  de  Castella,  informado  do  casamento,  aborreceu-se 
e não  quiz  deixar  a noiva  sair  do  seu  reino  para  Portugal. 
Affonso  iv  declarou-lhe  guerra  e resolveu  tirar  a nora  á 
força  de  armas.  Acudiram  o papa  e el-rei  de  França  para 
pacificar  os  belligerantes,  mas  só  em  junho  de  1339  pude- 
ram conseguir  a cessação  de  hostilidades,  consentindo  el- 
rei  de  Castella  em  deixar  sair  a infanta : Em  agosto  de 
1339  entrou  D.  Constança  em  Lisboa,  acompanhada,  entre 
outras  damas,  por  D.  Ignez  de  Castro  que  tão  linda  era  e 
tão  infeliz  chegou  a ser.  Havia  um  contracto  ante  nupcial 
pelo  qual  se  estipulava  uma  renda  annual  em  dinheiro, 
como  arrhas  da  noiva,  mas  em  7 de  julho  de  1340  esse  con- 
tracto foi  reformado  por  uma  carta  de  arrhas  na  qual  el- 
rei  lhe  dá  e assigna  entre  outras  terras,  '<  Alemquer  com 
todas  as  suas  aldeias  e termos  e rendas  e jurisdicções,  di- 
reitos e pertenças,  por  toda  a vida.  » 

A princeza  infelizmente  poucos  annos  gosou  d’esta  doa- 
ção ; viveu  apenas  cinco  annos  na  companhia  do  marido. 
Falleceu  em  Santarém  em  13  de  novembro  de  1345,  tendo 
tido  tres  filhos  dos  quaes  só  um  viveu,  D.  Fernando,  que 
succedeu  a seu  pae. 

Pela  morte  de  Constança,  novamente  Alemquer  tornou 
para  a coroa,  porque  sabemos  que  em  1361  D.  Pedro  fez 
mercê  a Pedro  Affonso,  porteiro  do  infante  D.  Fernando, 
de  seis  quarteiros  de  pão  no  casal  da  Yarzea,  que  foi  de 
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D.  Bordai.  Cada  quarteiro  tinha  16  alqueires.  Parece-nos 
que  as  terras  em  que  esse  pão  era  imposto  ainda  hoje  são 
conhecidas  como  «terras  dos  quartos.» 

A D.  Pedro  succedeu  seu  filho  D.  Fernando  e este  ca- 
sando com  D.  Leonor  Telles,  veiu  eíla  a ser  donataria  de 
Alemquer  e Aldeia  Gallega,  sendo  a epoca  da  sua  jurisdic- 
ção  talvez  a mais  notável  na  historia  Tessas  villas. 

D.  Leonor  Telles  era  filha  de  Martim  Affonso  Telles  de 
Menezes,  fidalgo  de  antiga  linhagem  e até  aparentado  com 
a familia  real.  Ainda  na  primeira  mocidade  ella  casou  com 
João  Lourenço  da  Cunha,  senhor  de  Pombeiro,  de  quem 
teve  alguns  filhos.  Em  1371  o marido  que  até  então  habi- 
tára  a provincia  da  Beira  resolveu  ir  a Lisboa,  e chegando 
á corte  a extraordinária  belleza  de  sua  mulher  tanto  im- 
pressionou o «rei  formoso  » que  logo  se  declarou  apaixonado 
d7ella.  Para  servir  de  intermédio  n’este  escandaloso  amor 
el-rei  desinquietou  a irmã  de  D.  Leonor,  D.  Maria  Tel- 
les, e ella  movida  dos  suspiros  e lagrimas  do  real  amante, 
consentiu  em  advogar  a sua  causa.  D.  Leonor,  leviana  de 
natureza,  succumbiu  ás  promessas  do  rei  e combinou-se  an- 
nular  o seu  matrimonio,  lançando  mão  do  pretexto  de  João 
Lourenço  ser  parente  de  D.  Leonor  em  grau  prohibido  pela 
igreja.  Annulou-se  com  effeito  o consorcio,  e o marido  des- 
gostoso retirou-se  para  Castella,  aonde  pelejou  no  exercito 
castelhano  contra  a patria,  e chegou  a intentar  envenenar 
o real  adultero.  Divulgou-se  entre  o povo  que  el-rei  tencio- 
nava casar  com  D.  Leonor,  e reuniu-se  um  grande  numero 
de  pessoas  para  pedir-lhe  que  não  levasse  a effeito  uma 
união  tão  escandalosa.  Dirigiram-se  ao  paço  e lá  escolhe- 
ram por  chefe  a Fernão  Vasquez,  alfayate  da  cidade,  que 
em  termos  commedidos  representou  a el  rei  os  desejos  do 
povo.  D.  Fernando  afSrmou  que  tal  coisa  não  tinha  no  pen- 
samento, e o povo  retirou-se  satisfeito.  Mais  tarde  Fernão 
Vasquez  pagou  caro  o seu  patriotismo ; por  ordem  de  el- 
rei  foi  degoilado.  D.  Fernando  passado  tempo  saiu  de  Lis- 
boa a correr  as  províncias  do  norte.  Passou  por  diversas 
terras,  esteve  em  Coimbra,  e depois  seguiu  a estrada  para 
o Porto.  Chegando  ao  logar  do  Eixo  saiu  ao  publico  com 
D.  Leonor  que  o acompanhava,  e ffesse  mesmo  sitio  man- 
dou lavrar  carta  de  arrhas  em  data  de  5 de  janeiro  de 
1372,  dando-lhe  em  dote,  além  de  outras  villas : — «Alem- 
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quer  com  todos  os  seus  termos  e territórios  e com  todas 
suas  herdades,  casaes  e quintas.  » 

A facilidade  com  que  D.  Leonor  se  deixou  seduzir  du- 
rante o primeiro  matrimonio  não  podia  augurar  grande  res- 
peito pela  honra  do  segundo  marido  ; mesmo  parece  que  a 
rainha  tomava  a fundo  o preceito  divino  de  « crescer  e mul- 
tiplicar, etc.  » A sua  mania  era  arranjar  casamentos.  Bran- 
dão na  « Monarchia  Lusitana  » apresenta  um  extenso  cata- 
logo de  fidalgos  cujos  consorcios  foram  por  ella  combina- 
dos, recebendo  os  conjuges  alguma  alcaidaria  etc.,  com  que 
a rainha  adocicava  o amargo  matrimonial.  Com  efíeito,  em 
poucos  annos  D.  Leonor  tratou  de  escolher  de  entre  os  fi- 
dalgos algum  em  que  depositar  o affecto  que  já  não  Consa- 
grava ao  marido,  e deu  a preferencia  ao  conde  de  Ourem 
João  Fernandes  Andeiro.  Esse  amor  parece  que  se  divul- 
gou porque  em  certo  dia  entrando  o conde  com  outro  fidalgo 
nos  aposentos  da  rainha  e precisando  elles  de  um  lenço  para 
enxugar  o rosto,  D.  Leonor  rasgou  um  veo  que  trazia  e 
deu  metade  a cada  um.  O conde  de  Ourem  aproximou-se 
d’ella  e murmurou-lhe  ao  ouvido  algumas  palavras  obsce- 
nas que  apenas  lhe  dispertaram  grande  hilaridade.  A mu- 
lher de  Gonçalo  Vasques  de  Azevedo  que  estava  presente 
reparou  nas  palavras  e no  comportamento  da  rainha  e deu 
parte  ao  marido  de  tudo  que  observára,  e elle  como  fiel 
guarda  da  honra  real,  participou  tudo  a D.  Fernando.  A 
rainha  ficou  furiosa  e jurou  vingar-se,  o que  mais  tarde  fez, 
porque  poude  convencer  o rei  de  que  o dito  era  falso,  e 
exigiu  que  Gonçalo  Vaz  e seu  filho  fossem  encarcerados  no 
castello  de  Eivas  como  reparação  da  sua  honra  ultrajada. 
Em  22  de  outubro  de  1383  falleceu  D.  Fernando  e como 
não  havia  herdeiro  masculino  da  coroa  ficou  a viuva  go- 
vernando o reino  emquanto  a sua  filha  D.  Beatriz  casada 
com  el-rei  de  Castella  não  tivesse  um  filho  capaz  de  empu- 
nhar o sceptro  portuguez  como  fora  tratado.  A rainha  desde 
logo  se  tornou  odiosa  ao  povo,  já  pela  escandalosa  familia- 
ridade com  que  tratava  o conde  Andeiro,  já  pelo  grande 
desejo  que  ella  mostrava  de  entregar  o reino  a seu  genro 
o rei  de  Castella.  O povo  afinal  alevantou-se  e escolheu 
para  chefe  o Mestre  de  Aviz,  que,  como  todos  sabem  ma- 
tou o conde  de  Ourem  nos  paços  aonde  hoje  se  acha  a ca- 
deia do  Limoeiro.  A rainha  atemorizou-se  e fugiu  para 
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Alemquer  legando  comsigo,  entre  outros  fidalgos,  seu  ir- 
mão D.  João  Affonso,  Vasco  Pires  de  Camões  e Martim 
Gonçalves  de  Athayde.  D.  João  mandou  a essa  villa,  como 
embaixadores,  Álvaro  Paes  e Álvaro  Gonçalves  Camello, 
para  proporem  como  meio  de  conciliação  que  a rainha  viuva 
casasse  com  elle.  D.  Leonor  recebeu-os  perfeitamente  mas 
só  deu  respostas  evasivas  e os  embaixadores  sendo  infor- 
mados de  que  ella  tencionava  mandal-os  matar  fugiram  de 
noite  e voltaram  para  a capital.  D.  Leonor  pouco  depois 
saiu  de  Alemquer  e dirigiu-se  a Santarém. 

Gs  acontecimentos  que  succederam  teremos  de  narrar 
em  tratando  do  castello.  A brilhante  pagina  que  a Villa  de 
Alemquer  e os  seus  patrióticos  habitantes  occupam  na  his- 
toria da  campanha  que  findou  na  gloriosa  batalha  de  Alju- 
barrota,  será  tratada  em  outro  capitulo.  D.  Leonor  desampa- 
rada e despresada  como  merecia,  foi  pelo  genro  encerrada 
no  convento  de  Tordesilhas,  na  Hespanha,  aonde  acabou  a 
vida  em  27  de  abril  de  1386. 

Pelo  fallecimento  de  D.  Leonor  o senhorio  da  villa  tor- 
nou á coroa  de  direito,  como  já  desde  o encarceramento  da 
rainha  havia  tornado  de  facto.  O casamento  de  D.  João  I 
novamente  entregou  a villa  e termo  a uma  rainha  portu- 
gueza,  e essa  rainha  foi  D.  Filippa  de  Lencasire.  Esta  vir- 
tuosa senhora  que  parece  ter  sido  destinada  pelo  ceo  para 
lavar  do  throno  de  Portugal  a nodoa  de  impudecicia  e infa- 
mia  alli  cravada  pela  sua  predecessora,  era  filha  de  D.  João 
de  Gaunt,  duque  de  Lencastre,  filho  de  Eduardo  m,  rei 
de  Inglaterra.  Sua  mãe  foi  a primeira  mulher  do  duque, 
chamava-se  D.  Branca,  e era  filha  de  Henrique,  duque  de 
Lencaster,  ducado  inglez.  D.  Filippa  nasceu  em  1359  e teve 
por  irmão  Henrique,  mais  tarde  IV  do  nome,  rei  de  Ingla- 
terra. Tendo  seu  pae  passado  em  1372  a segundas  núpcias 
com  D.  Constança,  filha  e herdeira  de  D.  Pedro,  rei  de 
Castella  e Leão,  a morte  d’esse  rei  veiu  collocal-o  na  po- 
sição de  pretendente  á coroa  de  Castella,  então  usurpada 
por  Henrique  II.  Para  fazer  valer  as  suas  pretenções,  o du- 
que passou  a Castella  com  um  pequeno  exercito  e sollicitou 
o auxilio  de  D.  João  I,  de  Portugal,  com  quem  fez  um  tra- 
tado de  reciproca  coadjuvação,  e para  consolidar  esses  laços 
de  amisade,  deu-lhe  a mão  da  sua  filha  D.  Filippa. 

Este  consorcio  foi  celebrado  na  cidade  do  Porto,  em  2 
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de  fevereiro  de  1387,  e foi  summamente  feliz  nos  seus  re- 
sultados. O author  da  «Historia  de  Portugal  »,  diz : — «Era 
D.  Filippa  uma  excellente  senhora,  com  todos  os  domésti- 
cos predicados  que  distinguem  as  inglezas ; esposa  irrepre- 
hensivel,  boa  mae,  e boa  educadora.»  Com  taes  dotes  pena 
foi  que  esta  união  não  tivesse  longa  dura;  mas  D.  Philippa 
apenas  viveu  o tempo  necessrio  para  criar  seus  filhos  e di- 
rigir-lhes os  passos  durante  a mocidade.  Que  esse  dever 
foi  bem  e fielmente  cumprido,  tem  a historia  provado  reve- 
lando-nos os  nobres  caracteres  dos  seus  filhos.  O amor  pela 
literatura  de  el-rei  D.  Duarte;  o patriotismo,  enthusiasmo 
e nobreza  de  espirito  de  D.  Henrique ; e os  dotes  quasi  an- 
gélicos do  martyr  á patria,  do  infante  santo,  D.  Fernando; 
tudo  foi  devido  ao  cuidado  maternal  d'esta  carinhosa  mãe. 

Vinte  e oito  annos  gosou  D.  João  I da  companhia  de 
tão  amavel  esposa  e quem  sabe  se  a morte  que  a veio  ar- 
rebatar na  edade  de  cincoenta  e seis  annos,  não  foi  a pro- 
videncia divina  para  evitar  que  ella  no  ultimo  quartel  da 
vida  presenciasse  os  desgostos  e infelicidades  que  sobre- 
vieram aos  seus  filhos,  e em  especial  ao  mais  querido,  D. 
Fernando,  que  morreu  na  África  apoz  um  longo  e terrivel 
captiveiro. 

Estando  com  seu  marido  em  Sacavem,  veio  a noticia 
que  a peste  estava  assolando  a cidade  de  Lisboa  e seus  ar- 
redores. D.  João  saiu  immediatamente  com  a família  para 
Odivellas,  mas  apenas  lá  chegou  a rainha  foi  atacada  pela 
moléstia  quando  assistia  á missa.  O rápido  progresso  da 
moléstia  prohibia  toda  a esperança  nos  medicamentos. 
Ko  decimo  dia  depois  do  attaque  D.  Philippa  com  toda  a 
serenidade  de  espirito  entregou  a sua  alma  ao  Creador. 
O quadro  edificante  da  sua  morte,  os  limites  da  nossa 
obra  não  nos  permitte  descrever,  mas  aconselhamos  o lei- 
tor a procural-o  no  II  volume  da  Historia  que  já  citámos. 

Pouco  antes  do  seu  fallecimento,  que  teve  logar  em  18 
de  julho  de  1415,  a rainha  fez  doação  á sua  filha  D.  Isa- 
bel, de  todos  os  bens  que  possuia,  emquanto  a princeza  não 
tomasse  estado.  Esta  doação  foi  ratificada  por  el-rei  e em 
virtude  d’ella  passou  o senhorio  de  Alemquer  á dita  in- 
fanta. 

D.  Isabel,  a nova  donataria,  havia  nascido  a 21  de  feve- 
reiro de  1397.  Em  10  de  janeiro  de  1430  celebraram-se  as 
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suas  núpcias  em  Bruges;  com  Philippe  o bom,  Duque  de 
Borgonha.  A magnificência  d’essas  bodas  tem  sido  nos  tem- 
pos posteriores  o orgulho  dos  portuguezes,  não  só  por  te- 
rem sido  uma  homenagem  á princeza  portugueza,  mas  tam- 
bém porque  a instituição  da  ordem  do  Tosãó  de  Oiro,  a 
segunda  na  Europa  emquanto  a gloria  e distincção,  teve  Io- 
dar n?essas  festas  e foi  em  honra  d’essa  princeza,  Apesar 
da  doação  da  villa  de  Alemquer  ter  sido  até  que  a infanta 
tomasse  estado,  parece  que  mesmo  depois  de  se  realizar  este 
facto  a princeza  ainda  conservou  as  rendas  do  termo  por- 
que existia  uma  doação  aos  frades  de  Alcobaça  de  5 moios 
de  pão  pagos  pela  villa  de  Alemquer,  feita  quando  a infanta 
já  era  Duqueza  de  Borgonha. 

D.  Isabel  sobreviveu  ao  marido  quatro  annos  e falleceu 
em  17  de  dezembro  de  1471,  na  edade  de  74  annos.  Foi  en- 
terrada em  Dijo'\  Teve  trez  filhos  dos  quaes  só  um  viveu, 
que  mais  tarde  herdou  o ducado  do  pae  e que  a historia  des- 
tingue  pelo  titulo  de  «o  temerário».  Ferdinand  Denis  tra- 
tando d'essa  senhora  diz: — «A  infanta  Isabel  era  um  des- 
ses espíritos  viris  que  não  recuam  adiante  difficuldade  algu- 
ma», Digna  herdeira  do  valor  e coragem  do  vencedorde  Al- 
jubarrota,  ella  transmittiu  a seu  filho,  «o  temerário»,  aquella 
força  de  caracter  e nobreza  de  sentimentos  que  pareciam 
inherentes  á nação  portugueza  flessas  epoehas  florescentes. 

Em  seguida  á esta  donataria  achamos  a rainha  D.  Leo- 
nor,  mulher  de  D.  Duarte.  Pela  escriptura  nupcial  Testa 
senhora  com  o então  infante,  feita  em  Coimbra  a 4 de  novem- 
bro de  1428,  vê-se  que  no  principio  apenas  teve  uma  quan- 
tia imposta  sobre  as  rendas  da  villa  sem  ter  jurisdicção  algu- 
ma, mais  tarde  quando  a morte  do  sogro  a elevou  ao  throno 
passou-lhe  provavelmeute  o poder  de  donataria.  As  pala- 
vras do  contracto  referido  são  as  seguintes  «Item  por- 
que em  híi  dos  capitolos  de  suso  ditos  já  segundo  dito  he 
antre  as  ditas  partes  firmadas  se  contem  que  da  dita  câ- 
mara que  tinha  a senhora  rainha  D.  Philippa  que  são  as 
villas  de  Al  snquer , Cintra , Óbidos,  Alvagazere , Jorres  No- 
vas Torres  Vedras.  » 

Depois  diz  que  tendo-se  dado  estas  villas  a escolher  aos  es- 
posos, D.  Duarte  escolhera  umas  para  si,  ficando  as  outras, 
Alemquer,  Cintra,  e Óbidos,  para  a camara,  ou  sustento  da 
Infanta.  Entende-se  pois  que  eram  unicamente  os  reditos 
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(Testas  villas  e isso  talvez  por  a princeza  D.  Isabel  ainda 
conservar  as  jurisdicções.  Um  dos  testemunhos  d’este  con- 
tracto foi  João  Vasques  que  se  diz:  «Notário  publico  e es- 
crivão da  camara  do  infante  D.  Duarte». 

Leonor  era  filha  de  Fernando  IV  rei  de  Aragão.  0 seu 
casamento  que  foi  ajustado  em  li  de  setembro  de  1426 
apenas  se  effectuou  por  procuração  em  Valência  em  22  de 
fevereiro  de  1428  e realizou-se  completamente  em  Coimbra 
em  22  de  setembro  do  mesmo  anno.  A infausta  morte  de 
D.  João  I em  14  de  agosto  de  1433,  veio  collocar  D.  Duarte 
e a sua  consorte  no  throno  e começou  um  reinado  que 
apezar  dos  grandes  dotes  intellectuaes  do  marido,  veio  a 
ser,  graças  em  grande  parte  ao  espirito  mexeriqueiro  da 
mulher,  uma  serie  de  desgraças  que  ella  ainda  prolongou 
depois  da  morte  do  marido. 

Como  mulher,  D.  Leonor  nada  deixava  a desejar.  A mo- 
ralidade, o pudor,  o amor  á familia,  tudo  n’ella  se  encon- 
trava ; era  um  perfeito  reflexo  da  sua  sogra  a virtuosa  D. 
Philippa.  Como  rainha  era  péssima,  porque  aproveitando  a 
fraqueza  de  animo  do  marido  procurava  intrometter-se 
nos  negocio  do  estado,  dos  quaes  nada  sabia,  e por  con- 
seguinte tornava-se  instrumento  ignóbil  de  meia  duzia  de 
intrigantes  que  á força  de  adulação  e lisonja  poderam  afías- 
tal-a  do  caminho  da  rectidão  e do  bom  senso. 

D.  Leonor  teve  9 filhos,  dos  quaes  um  chamado  Duarte, 
nasceu  em  Alemquer  em  12  de  julho  de  1435  e morreu 
ainda  de  tenra  edade.  Esta  villa  era  a residência  predilecta 
de  el-rei  e de  sua  esposa.  Era  aqui  que  vinham  passar  os 
calores  do  verão  e approveitar  a convivência  cora  os  fra- 
des da  Carnota  a quem  el-rei  costumava  confessar-se  e 
acompanhai- os  nos  officios  da  egreja. 

Acabrunhado  pelos  desgostos,  tendo  visto  o seu  reino  as- 
solado pela  fome  e pela  peste,  a guerra  que  encetára  con- 
tra os  mouros  ter  o exito  mais  funesto  possivel,  e o seu 
irmão  mais  querido  entregue  ao  captiveiro,  que  só  havia  es- 
perança de  acabar  pela  morte,  D.  Duarte  depois  de  um 
curto  reinado  de  cinco  annos  entregou  a alma  a Deus  em  9 
de  setembro  de  1438.  Aberto  o testamento,  viu-se  que 
mesmo  além  do  tumulo  el-rei  quizera  mostrar  a fraqueza 
do  seu  espirito  para  com  a esposa.  Durante  a menoridade 
do  novo  rei  D.  Afíbnso  v achava-se  nomeada  regente  e 
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tutora  a sua  mãe  que  tantas  provas  de  inépcia  tinha  dado. 

Uma  tal  medida  não  podia  deixar  de  ser  odiosa  ao  povo, 
primeiro,  porque  todos  attribuiam  á funesta  influencia  da  rai- 
nha as  calamidades  do  reinado  de  seu  esposo  e segundo 
porque  a regencia,  tanto  de  direito  como  de  razão  devia  ter 
ficado  a um  dos  tios  do  joven  monarcha,  e d’estes  as  sym- 
pathias  do  povo  apontavam  ao  infante  D.  Pedro.  Havendo 
já  no  espirito  da  rainha  uma  certa  hostilidade  ao  infante, 
facil  foi  aos  numerosos  aduladores  que  a cercavam  inspirar-lhe 
um  principio  de  desconfiança  para  o qual  não  havia  o mais 
leve  mutivo.  O infante  tratou  de  combater  estes  receios  da 
cunhada  e finalmente  conseguiu  convencel-a  tão  bem  da  leal- 
dade dos  seus  actos,  que  a rainha  desejando  conservai- o no 
seu  partido  contratou  o casamento  da  filha  d elle  com  o jo- 
ven rei. 

Tal  casamento  fez  logo  surdir  um  enxame  de  invejosos, 
e logo  a rainha  se  tornou  o joguete  de  todos  os  ambiciosos 
que  aproveitavam  a sua  fraqueza  feminil  para  tramar  con- 
tra o infante.  Reuniram-se  as  cortes,  e a voz  popular  obri- 
gando a rainha  a partilhar  o poder  com  o cunhado,  bas- 
tante augmentou  a indisposição  que  ella  já  lhe  sentia. 
Recebendo  da  rainha  toda  a casta  de  insultos  e injurias, 
D.  Pedro,  apezar  da  sua  grande  prudência  não  podia  dei- 
xar de  se  irritar,  e essa  irritação  chegou  a ponto,  que,  es- 
tando a rainha  em  Sacavem,  o infante  reuniu  os  seus  par- 
tidários e pelos  conselhos  d’elles  resolveu  acceitar  a lucta 
que  a rainha  lhe  oíferecia,  declarando  terminantemente 
que  exigia  maior  quinhão  no  poder  do  que  actualmente 
tinha.  D.  Pedro  dirigiu-se  a Sacavem  e lá  publicamente 
participou  á rainha  a sua  resolução.  Ella,  atterrada,  fu- 
giu para  Alemquer,  e tratou  de  reforçar  as  muralhas  e 
guarnecel-as  de  gente  de  guerra.  O povo  de  Lisboa  logo  se 
juntou  e escolheu  o infante  para  regente.  A rainha  protes- 
tou, mas  sem  resultado.  O alcaidc-mór  de  Lisboa,  que  se 
havia  declarado  por  ella,  foi  obrigado  a entregar  o castello 
e foi  se  ajuntar  com  a rainha  em  Alemquer.  Uma  resolu- 
ção das  cortes  estipulou  que  a rainha  havia  de  viver  no 
mesmo  local  com  o cunhado  D.  Pedro,  para  que  elle  po- 
desse  vigiar  a educação  do  joven  monarcha.  A rainha  não 
quiz  annuir  a essa  condição  ; antes  quiz  desamparar  os  fi- 
lhos e entregal-os  ao  tio.  A sua  despedida  dos  filhos  no 
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castello  de  Alemquer,  foi  extremamente  pathetica,  e é assim 
contada  pelo  velho  chronista  Ruy  de  Pina : — «A  meia  noite 
mandou  ella  acordal-os,  e tomando  el-rei  nos  braços  lhe 
disse  banhada  em  pranto:  — Filho  e senhor,  praza  a Deus 
por  sua  piedade  que  vos  guarde  e vos  dê  vida,  e a mim 
não  deixe  viva  e desamparada  de  vós  como  sou  de  el-rei 
meu  senhor  vosso  pae. » Depois  a rainha  retirou-se  para  Cintra. 

Seguir  toda  o trama  de  intrigas  que  agora  surgiu  seria 
ultrapassar  os  nossos  limites  e seria  alheio  ao  assumpto  es- 
pecial d’esta  obra,  visto  que  a rainha  não  mais  tornou  a 
Alemquer.  Em  29  de  setembro  de  1440  retirou-se  para  Cas- 
tella,  levando  no  séquito,  entre  outros,  João  Vasquez  Pa- 
çanha,  o primeiro  possuidor  do  morgado  de  Santa  Catha- 
rina,  e seu  filho  Ruy  Lobo,  que  jaz  enterrado  na  egreja  de 
S.  Francisco.  O infante  no  principio  debalde  procurou  con- 
cilial-a,  mas  o andar  dos  tempos  fez  afrouxar  oS  velhos  odios, 
e D.  Leonor  resolveu  voltar  á terra  aonde  outFora  gozára 
os  afagos  cia  familia  e o respeito  do  povo.  Foi  tardia  essa 
resolução  puique  a morte  veiu  embaraçar  o seu  eífeito. 
D.  Leonor  falleceu  em  Toledo  em  19  de  fevereiro  de  1445. 
Era  a segunda  donataria  d’este  nome  que  Alemquer  via 
morrer  no  exilio. 

Pela  morte  de  D.  Leonor  provavelmente  a villa  tornou 
para  a coroa  emquanto  el-rei  se  não  casou.  Este  casamento 
realisou-se  em  6 de  maio  de  1448,  mas  já  no  anno  antece- 
dente el-rei  havia  concedido  a sua  esposa,  por  contrato  an- 
tenupcial, o senhorio  das  villas  que  formavam  a camara  da 
sua  sogra.  Esse  contrato  tem  a data  de  Lisboa  6 de  maio 
de  1447  e d’elle  citaremos  o seguinte  trecho  para  mostrar 
quaes  eram  os  poderes  da  donatai  ia. 

« — queremos  e mondamos  que  a dita  senhora  rainha  haja 
por  razão  do  dito  matrimonio  em  toda  a sua  vida , todas  as 
terras  e villas  que  a rainha  D.  Leonor...  houve  e possuiu 
por  causa  do  seu  matrimonio...  as  quaes  terras  e villas  nós 
queremos  e mandamos  que  a dita  senhora  rainha  haja  em 
toda  a sua  vida  com  toda  a sua  jurisdicção  alta  e baixa , 
civel  e crime , mero  e mixto  império , com  todos  os  padroa- 
dos das  egrejas  que  ha  em  as  ditas  terras , que  a nós  de  di- 
reito pertencem,  e bem  assim  todalas  rendas  e direitos  reaes 
que  as  ditas  villas  e terras  renderem  por  qualquer  guiza 
que  seja.  » O leitor  notará  que  no  contrato  nupcial  de  D.  Leo- 
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nor  não  apparece  a villa  de  Aldeia  Gallega,  e parece  que 
D.  Isabel  também  a não  teve,  porque  D.  Affonso  em  epoca 
que  ainda  não  averiguámos,  fez  doação  d'essa  villa  e a de 
Aldeia  Gavinha  a D.  Pedro  d’Eça. 

A esposa  de  D.  Affonso  v era  D.  Isabel,  filha  d’esse  in- 
fante D.  Pedro  de  que  atraz  fallámos,  e de  sua  esposa  Isa- 
bel, filha  de  Jayme  II  de  Urgel,  e da  infanta  D.  Isabel  de 
Aragão. 

Casada  na  idade  de  dezeseis  annos  esta  joven  princeza, 
tão  bella  como  meiga,  apenas  gozou  do  consorcio  sete  annos 
e meio,  morrendo  na  curta  edade  de  vinte  e tres  annos,  dos 
quaes  os  últimos  foram  uma  serie  de  desgostos.  A lucfca 
continua  que  tinha  havido  entre  D.  Pedro  e D.  Leonor, 
lucta  de  que  resultou  a separação  da  rainha  dos  seus  filhos 
e a morte  no  exilio,  não  podia  deixar  de  crear  no  animo 
do  joven  rei  um  profundo  rancor  contra  o auctor,  embora 
involuntário,  dos  desgostos  de  sua  mãe.  Nao  faltavam  ini- 
migos na  corte  que  assoprassem  este  fogo  de  inimizade 
que  se  mostrou  nos  insultos  de  que  o infeliz  infante  era  co- 
berto. As  continuas  affrontas  venceram  a paciência  de  D.  Pe- 
dro e obrigaram-o  afinal  a pôr-se  em  armas  contra -o  genro 
que  o encontrou  no  sitio  da  Alfarrobeira  e lá  numa  esca- 
ramuça da  soldadesca  o infante  perdeu  ignobilmente  a vida. 

Não  contentes  com  a ruina  do  pae,  os  cortezãos  procu- 
raram perder  também  a filha,  inspirando  ao  rei  duvidas  da 
fidelidade  da  sua  esposa.  Que  vida  de  amargura  para  a in- 
feliz senhora ! O seu  pae  calumniado  e ella  meiga  e timida 
sem  poder  tomar  a defeza  d’elle  em  presença  do  proprio 
marido  ! Felizmente  D.  Affonso,  embora  désse  ouvidos  ás 
calumnias  contra  o sogro,  nunca  quiz  saber  d’aque!las  con- 
tra a esposa  porque  via  que  eram  miseráveis  e infundadas. 

D.  Isabel  teve  tres  filhos  e falleceu  em  Evora  pouco  de- 
pois do  parto  do  ultimo  em  2 de  dezembro  de  1455.  Antes 
da  sua  morte  teve  a consolação  de  ver  as  honras  fúnebres 
prestadas  a seu  pae,  e os  seus  irmãos  reintegrados  no  va- 
limento de  seu  regio  esposo. 

Passaram-se  mais  quinze  annos  depois  do  fallecimento 
de  D.  Isabel,  durante  os  quaes  os  reditos  do  termo  foram 
para  o erário  real.  Depois,  o casamento  de  D.  João  li  col- 
locou  a villa  novaínente  debaixo  da  jurisdicção  de  uma  rai- 
nha, que  foi  D.  Leonor,  filha  do  infante  D.  Fernando,  e neta 
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de  el-rei  D.  Duarte.  D.  João  n casou-se  em  22  de  janeiro 
de  1471  contando  a sua  noiva  apenas  treze  annos  de  edade, 
pois  nasceu  em  2 de  maio  de  1458.  Os  primeiros  annos  do 
consorcio  d’esta  rainha  também  foram  bastante  infelizes.  O 
seu  marido  travando  uma  lucta  incessante  com  a nobreza 
torna  va -se  o alvo  de  conspirações  e attentados  que  traziam 
a sua  familia  em  continuo  sobresalto.  Foi  degollado  o du- 
que de  Bragança,  mas  esse  terrivel  golpe  apenas  serviu 
para  augmentar  as  conspirações,  porque  obrigou  os  nobres, 
a bem  da  sua  segurança  individual,  a unirem  as  suas  for- 
ças contra  o rei  intrépido  que  odeiavam  mas  temiam.  A 
testa  de  uma  d’estas  conspirações  achava-se  o duque  de  Vi- 
zeu,  irmão  da  rainha.  O íim  dos  conjurados  era  matar  o 
rei;  entravam  nas  suas  fileiras  quasi  todos  os  maiores  fi- 
dalgos. Não  tardou  que  a traição  revellasse  os  seus  planos, 
e el-rei  que  se  achava  em  Setúbal,  mandou  chamar  o seu 
cunhado,  o duque,  a Palmella.  Elle  veiu  e foi  recebido  por 
el-rei  na  sua  guarda-roupa.  D.  João  chamou-o  á parte,  lan- 
çou-lhe em  rosto  a sua  ingratidão,  e de  repente  arrancando 
um  punhal,  o desgraçado  mancebo  caiu  morto  com  uma 
punhalada  no  peito. 

Bastante  desgosto  havia  de  a rainha  ter  com  o assassinato 
do  irmão  pelo  marido,  mas  ainda  aqui  não  parava  a sua 
desventura.  O unico  filho  que  tivera,  D.  Affonso,  mancebo 
muito  promettedor,  havia  casado  com  a princeza  Isabel  de 
Castella  em  1488,  tendo  o joven  noivo  quatorze  annos.  Em 
12  de  julho  de  1491,  na  flor  da  mocidade,  na  força  da  saude, 
cercado  dos  affagos  dos  seus  paes  e dos  carinhosos  affectos 
da  sua  joven  esposa,  o infeliz  infante  caindo  de  um  fogoso 
ginete  que  cavalgava  deixou  ao  mesmo  tempo  seus  paes  e 
sua  esposa  sem  um  unico  penhor  dos  seus  amores. 

Este  triste  caso  teve  logar  no  Valle  de  Santarém,  aonde 
se  achava  a familia  real.  Passado  elle,  os  inconsoláveis  es- 
posos vieram  para  a quinta  das  Virtudes,  proximo  á Azam- 
buja,  e depois  seguiram  para  o convento  de  S.  Francisco 
em  Alemquer,  aonde  passaram  bastante  tempo  curtindo  as 
suas  magoas  e recebendo  as  consolações  dos  habitantes 
d’essa  santa  casa.  Em  seguida  foram  para  o convento  de 
Varatojo,  e lá  D.  Leonor  adoeceu.  No  anno  seguinte,  tendo 
feito  durante  a sua  doença  uma  promessa  de  ir  ao  convento 
de  Santo  Antonio  da  Castanheira  a pé,  a rainha  veiu  ou- 
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tra  vez  para  Alemquer,  (Tonde  passou  para  a Carnota  e 
d’ali  seguiu  para  o dito  convento. 

Ainda  outro  dissabor  esperava  a pobre  rainha.  Tendo 
perdido  o seu  filho  legitimo,  os  afíectos  de  D.  João  i,  pas- 
saram para  um  filho  bastardo  que  tivera.  E não  foram  pou- 
cos os  desgostos  causados  por  esse  aífecto,  aos  régios  es- 
posos, chegando  a haver  uma  separação  entre  elles. 

Em  maio  de  1494  adoeceu  a rainha  gravemente,  e D.  João 
foi  a Setúbal  visital-a.  A rainha  foi-se  restabelecendo,  mas 
el-rei  adoeceu  e foi  peiorando,  até  que  em  25  de  outubro 
de  1495  falleceu  no  Algarve  aonde  se  achava  a banhos.  A 
rainha  achava-se  ainda  doente  em  Alcácer  do  Sal. 

O novo  rei  era  D.  Manuel,  irmão  da  rainha  D.  Leonor 
e do  duque  de  Yizeu,  que  fora  assassinado.  A rainha  amava 
extremamente  este  irmão,  e foi  o desejo  que  ella  tinha  de 
conservar  para  elle  a coroa,  que  originou  as  divergências 
entre  ella  e o marido  que  queria  deixar  por  herdeiro  o seu 
filho  bastardo  D.  Jorge.  Na  primeira  viagem  que  D.  Ma- 
nuel fez  a Castella,  íicou  D.  Leonor  como  regente  do  reino, 
e foi  este  o ultimo  acto  da  sua  vida  publica.  D?alli  em  diante, 
durante  o resto  de  uma  vida  assaz  longa,  empregou-se  em 
obras  de  caridade  e devoção.  A ella  devemos  o hospital  das 
Caldas  da  Rainha,  as  confrarias  da  misericórdia  em  todo  o 
reino,  e o que  mais  interessa  para  esta  obra,  a egreja  da 
Mercearia.  D.  Leonor  falleceu  em  Lisboa  em  17  de  no- 
vembro de  1525. 

Por  escriptura  feita  em  29  de  dezembro  de  1508,  D.  Leo- 
nor tinha  feito  compra  ao  irmão  das  rendas  e direitos  reaes 
de  Aldeia  Gallega  da  Merceana  e Óbidos,  in  perpetuo,  e 
fez  doação  d’ellas  ao  hospital  das  Caldas.  Ignoramos  quan- 
tos annos  o hospital  as  possuiu;  mas,  como  na  escriptura 
de  venda  el-rei  estipulou  o poder  readquirir  esses  direitos 
dando  um  equivalente  em  outros  bens,  é provável  que  den- 
tro em  pouco  se  aproveitasse  dessa  condição. 

No  contracto  ante-nupcial  entre  D.  Manuel  e sua  pri- 
meira mulher  D.  Isabel,  feito  em  Burgos  em  30  de  novem- 
bro de  1496,  houve  a seguinte  clausula : « pero  quando  caya- 
sere  que  la  senora  reyna  de  Portugal  su  hermana  falaciero 
que  en  tal  caso  fiquen  luego  a la  dicha  senora  princesa  de 
Portugal  las  villas  de  Alenquer  y Óbidos  y Cintra , y Al- 
deia gallega  y Aldeia  gavinha .» 
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Como  D.  Isabel  falleceu  antes  de  D.  Leonor,  não  teve 
execução  esta  clausula.  Em  15  de  julho  de  1502,  contra- 
tou D.  Manuel  em  Toledo,  segundas  núpcias  com  a princeza 
D.  Maria,  e na  escriptura  feita  n’essa  data  encontra-se 
egual  estipulação;  mas  os  sapatos  de  defunto  de  que  trata 
o velho  rifão,  ainda  não  foram  calçados  por  esta. 

Finalmente,  succedeu  na  posse  do  apanagio  das  rainhas 
uma  outra  D.  Leonor  que  foi  a terceira  mulher  de  el-rei 
D.  Manuel.  Esta  era  hespanhola,  filha  de  D.  Filippe  e ir- 
mão de  Carlos  i rei  de  Castella  e depois  imperador  da  Al- 
lemanha.  D.  Leonor  nasceu  em  15  de  novembro  de  1499, 
e casou  com  D.  Manuel,  no  Crato,  em  24  de  novembro  de 
1518,  tendo  então  19  annos  e 9 dias  deedade.  Conta  a 
historia  que  D.  Manuel  a mandára  pedir  em  casamento 
para  seu  filho  D.  João,  (depois  i);  mas  que,  vendo  um  re- 
trato d’ella,  ficou  tão  enamorado,  que  mandou  seguir  as  ne- 
gociações para  si,  em  logar  de  seu  filho.  Nas  escripturas 
ante-nupciaes  feitas  em  Saragoça  em  16  de  julho  de  1518, 
estipulou-se  que  a rainha  receberia  uma  certa  quantia  an- 
nual,  emquanto  não  entrasse  no  gozo  dos  bens  da  coroa  que 
então  usufruia  a rainha  D.  Leonor  viuva  de  D.  João  i.  Como 
essa  senhora  falleceu  em  1525,  foi  nesse  anno  que  a nova 
rainha  entrou  na  posse  dos  rendimentos  e jurisdicções  de 
Alemquer  e Aldeia  Gfallega. 

O casamento  de  D.  Manuel  e sua  joven  noiva,  foi  cele- 
brado com  toda  a pompa;  e apesar  de  o noivo  já  contar  os 
seus  cincoenta  annos,  esta  união  augurava  ser  feliz,  mas 
parece  que  a fatalidade  que  seguia  as  rainhas  portuguezas 
do  nome  de  Leonor,  também  pairava  sobre  esta  senhora. 
A rainha  teve  um  filho  que  morreu  de  tenra  edade,  e uma 
filha  que  nascendo  no  anno  em  que  o pae  morreu,  foi  logo 
na  infancia  separada  da  mãe  quando  ella  passou  a segun- 
das núpcias.  Foi  em  1521  que  falleceu  D.  Manuel,  e não 
tardou  muito  que  a politica  ambiciosa  do  imperador  obri- 
gasse sua  irmã  a partilhar  a coroa  da  França  com  o rei 
Francisco  í. 

Então  começaram  as  amarguras  d’esta  desgraçada  se- 
nhora. Segundo  a opinião  geral,  quando  ella  casou  com 
D.  Manuel,  já  consagrava  um  terno  affecto  ao  filho  d^lle, 
D.  João,  a quem  no  principio  ella  fora  destinada.  Aos  dis- 
sabores de  um  casamento  assim  contrahido  e da  viuvez 


que  em  tão  poucos  annos  lhe  sobreveiu,  concedeu-lhe  a 
Providencia  um  allivio  na  filhinha,  D.  Maria,  que  ella  muito 
estremecia.  Mas  quando  passou  a segundas  núpcias  e a 
pobre  mãe  precisava  das  consolações  da  sua  filhinha  para  a 
ajudar  a supportar  as  friezas  do  marido,  a nação  portu- 
gueza  negou-lhe  as  caricias  filiaes,  e a pobre  mãe  comba- 
tida sempre  nas  mais  caras  aspirações  do  seu  coração, 
morreu  em  Talaveruela  a 25  de  fevereiro  de  1558. 

D.  Catharina,  mulher  de  D.  João  ui,  foi  quem  succedeu 
como  donataria  de  Alemquer,  mas  essa  successão  já  foi  em 
vida  da  viuva  de  D.  Manuel  e até  trinta  annos  antes  da 
morte  Telia.  A nova  rainha  era  irmã  da  anterior;  nasceu 
em  14  de  janeiro  de  1507  e casou  em  5 de  fevereiro  de 
1525.  Tendo  a rainha  viuva  passado  a segundas  núpcias 
com  o rei  de  França  e conservando  ainda  os  rendimentos 
e jurisdicções  das  villas  de  Alemquer,  Aldeia  Gallega  e as 
outras  terras,  que  por  contrato  antenupcial  lhe  haviam  sido 
dadas  em  sua  vida,  para  evitar  as  inconveniências  que 
podiam  resultar  da  donataria  achar-se  em  terra  estranha, 
1).  João  ui  por  alvará  de  30  de  setembro  de  1528  aucto- 
risou  a sua  mulher  a fazer  um  escambo  d’essas  terras  com 
a sua  irmã,  e assim  entrou  a rainha  D.  Catharina  logo  no 
gozo  dos  reditos  de  Alemquer.  El  rei  na  citada  auctorisa- 
ção  reserva  para  si  unicamente  o poder  supremo  de  cor- 
reição e alçada. 

Da  vida  d’esta  senhora  emquanto  o marido  viveu  pouco 
ou  nada  sabemos,  senão  que  o seu  genio  energico  exerceu 
bastante  influencia  nos  negocios  do  estado.  Teve  ella  nove 
filhos  e filhas,  mas  a todos  viu  morrer  antes  do  marido, 
que  foi  succedido  pelo  seu  unico  neto  que  depois  veiu 
morrer  em  Alcacerquibir. 

Fallecendo  D.  João  em  11  de  junho  de  1557,  a viuva 
tratou  de  se  apossar  da  regencia  durante  a menoridade  de 
D.  Sebastião,  o que  alcançou  apezar  das  intrigas  dos  par- 
tidários do  cardeal  D.  Henrique  que  cobiçava  este  posto 
para  si.  Enfastiada  do  poder,  apenas  o neto  chegou  aos 
quatorze  annos,  D.  Catharina  fez  com  que  as  cortes  o de- 
clarassem de , maior  edade,  e entregou-lhe  o governo  do 
reino  ao  mesmo  tempo  que  lhe  cedeu  as  jurisdicções  das 
villas  de  Aldeia  Gallega  e Alemquer,  conservando  unica- 
mente os  rendimentos  para  si. 
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Retirada  da  vida  publica,  D.  Catharina  residiu  bastantes 
vezes  em  Alemquer  em  umas  casas  próximas  ao  convento 
das  freiras.  Em  1569,  em  especial,  aqui  esteve  fugida  da 
peste,  e mandou  fazer  o presepio  da  Carnota. 

Desgostosa  da  pouca  delicadeza  com  que  o neto  a tra- 
tava, e de  o não  poder  retirar  da  infeliz  empreza  da  África 
e da  funesta  influencia  dos  Jesuítas,  D.  Catharina  falleceu 
em  Lisboa  em  12  de  fevereiro  de  1578.  No  seu  testamento 
deixou  uma  quantia  annual  para  os  naturaes  de  Alemquer 
que  ouvissem  ler  moral  no  collegio  de  Nossa  Senhora  da 
Escada  em  S.  Domingos  de  Lisboa. 

Durante  parte  do  tempo  que  Portugal  esteve  junto  á Hes- 
panha  é difficil  saber  se  qual  foi  a sorte  de  Alemquer.  No 
principio  as  rendas  e direitos  provavelmente  foram  cobra- 
dos pela  coroa  na  falta  de  uma  donataria  portugueza,  mas 
mais  tarde  Filippe  de  Hespanha  agraciou  um  dos  seus  va- 
lidos com  o titulo  de  marquez  de  Alemquer. 

Sobre  este  facto  parece-nos  que  existe  uma  grande  in- 
certeza se  não  um  erro  positivo  nos  escriptores  que  teem 
tratado  d’esta  época.  Rodrigues  de  Gusmão  no  seu  folheto 
« Os  alcaides  mores  de  Portalegre  » fundado,  segundo  nos 
parece,  nas  obras  de  João  Pedro  Ribeiro  declara  que  hou- 
ve dois  marquezes  de  Alemquer.  E nossa  humilde  opi- 
nião que  houve  apenas  um  e que  D.  João  da  Silva  nunca 
teve  o titulo,  mas  como  não  temos  provas  curvamos  a ca- 
beça e declaramos  que  o l.°  marquez  foi : 

D.  João  da  Silva,  filho  de  D.  Henrique  da  Silva  e de 
D.  Beatriz  da  Silveira,  que  sendo  portugueza  acompanhou 
a infanta  D.  Isabel,  filha  de  D.  Manuel,  quando  ella  casou 
com  o imperador  Carlos  v,  e estabeleceu  a sua  residência 
na  Hespanha.  D.  João  nasceu  na  cidade  de  Toledo  em  1528 
e foi  commendador  de  Obreira  na  ordem  de  Calatrava,  e 
conde  de  Salinas  ; e depois  pelo  seu  consorcio  com  D.  Fi- 
lippe da  Silva,  herdou  a casa  dos  Silvas  em  Portugal 
e a alcaidaria  de  Portalegre,  posto  hereditário  da  casa. 
Depois  foi  mandado  pelo  rei  hespanhol  como  seu  embai- 
xador na  corte  de  D.  Sebastião,  a quem  seguiu  na  fatal 
expedição  da  África,  e na  batalha  de  Alcácer  Quibir  ficou 
prisioneiro. 

Alcançando  a liberdade,  mediante  o resgate,  D.  João 
tornou  a Portugal  e representou  um  importante  papel  nos 
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acontecimentos  que  collocaram  o paiz  sob  o jugo  dos  hes- 
panhoes.  El-rei  D.  Filippe  em  paga  dos  seus  serviços,  o 
fez  marquez  de  Alemquer  e um  dos  governadores  do  reino, 
cujo  posto  occupou  desde  1593  até  1601,  depois  de  haver 
exercido  o cargo  de  mordomo-mór  no  acto  da  acclamação 
de  D.  Filippe  nas  cortes  de  Thomar. 

E tido  geralmente  como  verdadeiro  auctor  da  historia 
«DeirUnione  dei  regno  de  Portogallo  alia  corona  de  Cas- 
tiglia»,  publicada  sob  o nome  de  Conestaggio.  D.  João 
falleceu  em  Toledo  em  1601. 

0 seu  successor  foi  o sobrinho  D.  Diogo  da  Silva  de  Me- 
nezes, duque  de  Francavilla,  marquez  de  Alemquer,  conde 
de  Salinas  e Riadeo,  v conde  e alcaide  mór  de  Portalegre, 
da  casa  dos  Silvas.  Na  biographia  d’este  cavalheiro,  tal  como 
a encontramos  nos  escriptores  nacionaes  ainda  ha  mais  du- 
vidas se  não  erros  do  que  na  do  seu  predecessor.  Confron- 
tando os  auctores  portuguezes  com  um  folheto  em  hespa- 
nhol  da  própria  penna  do  marquez,  que  existe  em  Madrid 
podemos  offerecer  o seguinte  : 

D.  Diogo  foi  filho  de  Ruy  Gromez  da  Silva,  senhor  das 
villas  de  Chamusca  e Ulme,  que  tendo  nascido  portuguez 
acompanhou  a filha  de  D.  Manuel  a Hespanha  e lá  fixou 
o seu  domicilio.  Apenas  o pae  falleceu,  D.  Diogo  teve  de 
sustentar  um  litígio  com  o seu  sobrinho  o duque  de  Pas- 
trana,  na  Relação  de  Lisboa,  sobre  o direito  aos  bens  da 
casa  dos  Silvas,  e venceu  o pleito. 

Em  1605  D.  Filippe  m tendo  o marquez  que  então  era 
conde  de  Salinas,  por  cidadão  portuguez,  o chamou  ao  seu 
conselho  de  estado  em  Portugal,  e o fez  seu  veador  de  fa- 
zenda, ordenando  que  elle  exercesse  o logar  de  conselheiro 
no  conselho  de  Portugal  que  residia  ao  pé  do  monarcha, 
em  Madrid,  e dando-lhe  a presidência  sobre  todos  os  de- 
mais conselheiros  menos  a D.  Juan  de  Borja. 

O marquez  gosou  mansa  e pacificamente  estes  postos  e 
honras  até  ao  anno  de  1611  quando  o duque  de  Villa  Her- 
mosa  e o conde  de  Villa  Nueva  se  oppozeram  á preceden- 
cia  de  que  elle  gosava,  allegando  que  D.  Diogo  não  era 
de  naturalidade  portuguez  e que  por  conseguinte  não  podia 
ser  veador  da  fazenda  segundo  as  ordenações  de  Portugal. 
A sentença  foi  a favor  do  conde  de  Salinas,  impondo  per- 
petuo silencio  aos  seus  adversários. 
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Em  1616  S.  M.  em  attenção  aos  seus  serviços  e em  re- 
muneração d’elles  lhe  fez  mercê  do  titulo  de  marquez  de 
Alemquer  por  duas  vidas,  mas  parece  que  na  primeira  carta 
(que  nao  temos  visto)  lhe  não  dava  as  rendas  nem  jurisdic- 
çÕes  porque  em  uma  carta  regia  que  vimos  na  torre  do  Tombo 
datada  de  Madrid,  em  30  de  Novembro  de  1616  se  declara 
que  tendo  D.  Diogo,  já  o titulo,  el-rei  agora  lhe  concedia 
as  rendas  e jurisdicções  de  juro  e herdade  e lhe  dava  tam- 
bém as  rendas  do  Reguengo  de  Guimarães.  Segundo  o pro- 
prio  marquez  estas  rendas  valiam  4:500  ducados  annuaes. 

Por  uma  outra  carta  regia  passada  em  8 de  Maio  de  1620 
se  vê  que  os  bens  e direitos  pertencentes  a coroa  no  termo 
de  Alemquer  não  foram  incluidos  na  mercê  ao  marquez,  por 
que  pela  citada  carta  el-rei  D.  Philippe  ui  concede  a D. 
Leonor  Pimentcl  que  fora  dama  da  rainha  e da  sua  filha, 
as  jugadas  e sizas  da  villa  de  Alemquer,  o Paul  de  Otta, 
e o campo  do  Rouxinol  no  termo  da  mesma  villa,  em  duas 
vidas,  com  reserva  dos  direitos  do  povo  e camara,  incluindo 
porém  as  serventias,  e tudo  quanto  pertencia  á coroa  e fa- 
zenda real  nas  ditas  terras. 

A doação  ao  marquez  parece  ter  tido  realmente  mui  pouco 
valor,  porque  sabemos  que  as  authoridades  de  Alemquer  re- 
cusaram reconhecer  a carta  regia,  fundando-se  em  que  o 
poder  real  não  podia  desannexar  da  coroa  os  bens  que  for- 
mavam o apanagio  das  rainhas,  e por  esta  causa  conserva- 
ram longo  tempo  um  procurador  em  Madrid,  para  comba- 
ter o marquez. 

Como  já  dissemos,  o marquez  também  foi  um  dos  go- 
vernadores do  reino  de  Portugal,  para  cujo  posto  deu  ju- 
ramento em  13  julho  de  1617.  João  Pedro  Ribeiro  assevera 
que  ha  memórias  do  seu  governo  desde  27  de  março  de  1617 
até  9 de  junho  de  1621  e que  já  não  governava  em  3 e 18  de 
agosto  d’aquelle  anno.  Mas  em  face  d'essas  asserções  do 
illustre  acadêmico  temos  outra  de  um  escriptor  assaz  res- 
peitavel,  Joaquim  José  Ferreira  Gordo,  que  em  Madrid  viu 
os  orginaes  de  duas  cartas  de  Philippe  III  uma  das  quaes 
em  19  de  junho  de  1620  desobriga  o marquez  do  governo 
de  Portugal  e ordena-lhe  que  tome  o juramento  do  costume 
ao  successor  o bispo  de  Coimbra. 

Rebeilo  da  Silva  sobre  esta  matéria  diz,  que  quando 
D.  Diogo  foi  demittido  em  1621  elle  quiz  recolher-se  a Ma- 
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drid,  mas  uma  ordem  do  governo  embargou-lhe  a jornada  e 
ajuda  de  custas,  a pretexto  de  cobrar  fiança  na  pessoa  e no 
dinheiro,  pelo  que  devia  á fazenda.  Foi  necessário  que 
viesse  uma  carta  regia  mandando  soltal-o  e que  se  nâo  em- 
baraçasse a sua  partida. 

Ainda  em  1623  o procurador  da  coroa  (de  Portugal)  ap- 
presentou  em  Madrid  a el-rei  um  memorial  em  que  pedia 
a S.  M.  fosse  o marquez  obrigado  a deixar  o titulo  e ju- 
risdieção  de  Alemquer  e rendas  de  Guimaraes.  Finalmente 
diz  Rebello  da  Silva  «para  seu  filho  D.  Diogo  poder  receber 
as  ditas  rendas  foi  preciso  uma  carta  regia  cm  15  de  no- 
vembro de  1632  mandado  entregar  as  terras  e rendas  num 
prazo  curto  e impreterivel». 

Parece  estar  muito  em  divergência  com  o erudito  escri- 
ptor  o já  citado  folheto  de  Rodrigues  Gusmão,  que  assevera 
que  D.  Diogo  não  teve  filhos  porque  tendo  desposado  D. 
Ignez  da  Silva  que  falleceu  antes  de  se  effectuar  o consor- 
cio, elle  nãe  quiz  tornar  a casar-se  e renunciou  a casa  e 
officio  em  seu  irmão  D.  Manrique  da  Silva,  marquez  de 
Gouvêa. 

Com  D.  Diogo  morreu  o titulo  de  marquez  de  Alemquer. 

Que  o marquez  de  Alemquer  era  poeta  de  bastante  mérito,  v 
parece- nos  provado  por  uma  poesia  que  temos  e d’onde 
extraimos  os  seguintes  versos: — 

I 


— Una,  dos,  tres,  estr’llas,  veinte,  ciento. 
Mil,  um  million,  millares  de  millares... 
Valga  me  Dios!  que  tienen  mis  pesares 
Un  retrato  in  el  alto  firmamento ! 

Tu  norte,  siempre  firme  en  un  assiento 
A mi  fé  será  bien  qui  ti  compares ; 

Iu  bjcina,  con  vueltas  circulares, 

Y todos  á un  nibel,  á mi  tormento. 

Las  estrellas  errantes  son  mis  dichas ; 
Las  fijas  son  como  los  males  mios  ; 

Los  luceros,  los  ojos  que  yo  adoro. 

Las  nubes  en  su  effecto,  mis  desdichas  5 
Pues  crescen  con  sus  aguas  y hacen  rios, 
Como  yo  con  las  lagrimas  que  lloro. 
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II 


Resiste  á mi  contraria  y ruim  fortuna 
Sola  la  fé  en  vuestra  gran  tardanza, 

Y en  questas  tinieblas  la  esperanza 
Todos  la  aclara,  alumbra  y asegura ; 

Haciendo  me  passar  por  tan  obscura 
Region  d’olvido  y de  desconfianza 
Con  atrevida  y firme  confianza 
De  lo  que  en  ley  de  amor  procura. 

Tengo  el  cuidado  en  centinella  puesto, 

Porque  con  tiempo  vise  dei  contento, 

Sin  que  el  desuso  dei  matar  me  assombre 
Y prometio  me  de  guardar  su  puesto, 

Si  no  le  hace  traicion  el  pensamiento, 

Que  solo  puede,  porque  sabe  el  nombre. 

A gloriosa  revolução  de  1640  novamente  restaurou  os 
habitantes  doestas  terras  á jurisdição  dos  seus  legítimos  se- 
nhorios; livrou-os  do  estrangeiro  e traidor  e novamente  os 
collocou  debaixo  da  protecção  honrosa  das  sereníssimas  rai- 
nhas de  Portugal. 

A primeira  donataria,  depois  da  restauração,  foi  sem  du- 
vida D.  Luiza  de  Gusmão,  mulher  de  D.  João  iv,  para  cuja 
elevação  ao  throno  ella  tanto  concorrera,  decidindo  o ma- 
rido a acceitar  a coroa  que  os  briosos  patriotas  lhe  ofíere- 
ciam.  D.  Luiza  nasceu  em  13  de  outubro  de  1613,  era  Hes- 
panhola,  e casou  com  o Duque  de  Bragança,  depois  D.  João 
IV,  em  12  de  janeiro  de  1633.  Ignoramos  a epocha  em  que 
ella  tomou  posse  do  senhorio  de  Alemquer  mas  é provável 
que  fosse  logo  que  subiu  ao  throno  por  ser  essa  villa  apana- 
gio  das  rainhas. 

Collocada  ao  lado  de  um  marido  de  genio  um  tanto  va- 
cilante, em  mais  de  uma  occasião  foi  neccessario  o caracter 
inflexivel  e energico  da  rainha  para  dar  força  e estabilidade 
aos  actos  do  rei.  Sobre  tudo  na  occasião  da  execução  do 
marquez  de  Villa  Real  e seu  filho,  D.  Luiza  de  Gusmão 
mostrou  que  a natureza  a dotára  com  uma  força  de  animo, 
ou  talvez  para  melhor  dizer,  uma  frieza  de  sentimentos  pro- 
prio  em  tudo  da  sua  origem  hespanhola.  Embora  visse  aos 
seus  pés  uma  joven  e bella  duqueza  pedindo-lhe  a sua  in- 
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tercessão  para  salvar  o esposo,  embora  uma  mãe.appellasse 
para  os  seus  sentimeutos  maternaes  e femenis  para  salvar 
o filho  e o marido,  esta  senhora  foi  a própria  que  ateimou 
para  que  a sentença  se  cumprisse  e para  que  não  houvesse 
clemencia  para  com  os  criminosos. 

Pela  morte  de  D.  João  iv , em  1646  ficou  a rainha  com 
a regencia  durante  a menoridade  do  seu  filho,  e foi  então 
que  ella  mais  precisou  do  seu  temperamento  frio  e energico 
para  combater  as  discórdias  dos  nobres  que  D.  João  só 
com  sangue  podéra  refreiar.  A lucta  foi  renhida,  mas  a rai- 
nha soube  manobrar  a nau  do  estado,  apezar  da  resistência 
dos  fidalgos  e das  intrigas  dos  cortezãos. 

Chegou  el-rei  á maior  edade  e a sua  mãe  enfastiada  de  go- 
vernar quiz  entregar-lhe  o poder,  mas  o conselho  d’estado  re- 
ceiando  a incapacidade  de  D.  Aífonso  vi,  que  era  pouco 
mais  ou  menos  um  maniaco,  obrigou-a  a conservar  a regen- 
cia. A rainha  annuiu  e continuou  no  poder  até  que  o golpe 
d’estado  de  29  de  junho  de  1662  entregou  o governo  ao 
joven  rei,  ou  para  sermos  mais  exactos,  ao  seu  valido  o con- 
de Castello  Melhor,  D.  Luiza  retirou-se  do  paço  e morreu 
em  27  de  Fevereiro  de  1666. 

Na  donataria  que  agora  succedeu  temos  novamente  o 
exemplo  da  falta  do  pudor,  e descaramento  do  vicio,  que 
já  em  outras  epochas  fora  exemplificado  em  D.  Leonor  Tel- 
les.  A rainha  que  succedeu  a D.  Luiza  de  Gusmão  foi  D. 
Maria  Francisca  Isabel  de  Saboia,  duqueza  de  Nemours  e 
Aumale,  filha  de  Carlos  Amadeu  de  Saboia  duque  de  Ne- 
mours e de  Isabel  de  Vendome,  que  nasceu  em  21  de  ja- 
neiro de  1646  e casou  com  D.  Affonso  VI  por  procuração 
em  27  de  Junho  de  1666.  O contracto  antenupcial  foi  as- 
signado  ern  Paris  em  24  de  fevereiro  de  1666  e por  elle 
se  estipula  que  a futura  rainha  teria  uma  somma  equivalente 
hoje  a 324  contos  de  réis  de  dote  e que  succederia  á rai- 
nha mãe  na  posse  de  Alemquer,  Aldeia  Gallega,  e outras 
villas,  cujos  rendimentos  pertenciam  a D.  Luiza,  e que  em- 
quanto  não  entrasse  na  herança  da  sogra  que  rendia  100 
mil  cruzados  annuaes,  receberia  uma  renda  annual  de  trin- 
ta mil  cruzados.  Trez  dias  depois  d’este  contracto  assigna- 
do  falleceu  a rainha  viuva  e por  conseguinte  D.  Maria  Fran- 
cisca apenas  se  casou  entrou  logo  na  posse  e jusrisdicção 
doestas  villas. 
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Apenas  chegada  a Portugal  a joven  rainha  começou  a 
intrometter-se  na  politica  e em  pouco  tempo  alcançou  o de- 
gredo do  conde  de  Castello  Melhor.  Como  o infante  D.  Pe- 
dro era  também  inimigo  do  conde  houve  uma  especie  de 
alliança  entre  elle  e a cunhada  para  alcançarem  a queda 
d’aquelle  ministro  Uma  tal  alliança  trazia  necessariamente 
umaconjuncçâo  de  interesses,  uma  reciprocidade  de  confiança 
e uma  intimidade  de  relações  que  brevemente  deu  em  amor. 
D.  Maria  Francisca  vendo  a sua  belleza  desprezada  pelo 
pobre  marido,  louco,  e impotente,  aborrecia  o e virava  os 
olhos  para  o cunhado,  um  mancebo  em  todo  o vigor  das  for- 
ças e da  mocidade.  D.  Pedro  cobiçava  a coroa  e a esposa 
do  irmão . 

Juntos  tramaram  a conspiração  mas  ignóbil  e vergonhosa 
que  a historia  moderna  tem  visto:  D.  Affonso  foi  pela  es- 
posa e pelo  a irmão,  roubado  da  honra,  da  coroa  e da  li- 
berdade. Foi  em  2 de  abril  de  1668  que  se  consumou  o 
escandalo.  FTesse  dia  a rainha  divorciada  do  marido  con- 
trabiu  segundas  núpcias  com  o cunhado. 

Durante  o resto  da  sua  vida  D.  Maria  Francisca  conti- 
nuou a exercer  uma  grande  influencia  no  governo  do  paiz 
porque  D.  Pedro,  apezar  de  bastante  robusto  de  corpo,  no 
espirito,  pouco  melhor  era  . do  que  o irmão. 

Em  12  de  setembro  de  1683  falleceu  D.  Affonso  VI,  de* 
pois  de  15  annos  de  captiveiro.  Trez  mezes  depois,  uma 
doença  repentina  levou  ao  tumulo  a mulher  que  havia  sido 
a causa  de  todo  o seu  infortúnio.  D.  Maria  Francisca  mor- 
reu em  Palhavãa  em  27  de  dezembro  de  1683. 

D.  Pedro  ficou  inconsolável  pela  perda  da  sua  esposa, 
que  tanto  estimara,  mas  a falta  de  successão  masculina  o 
obrigou,  a pedido  dos  conselheiros  d’estado,  a contrahir 
segundas  núpcias  com  a princesa  D,  Maria  Sophia  de  Neu- 
berg,  filha  do  conde  Palatino  do  Rheno,  Philip pe  Guilherme 
de  Neuberg.  Esta  senhora  nasceu  em  6 de  Agosto  de  1666 
e casou-se  em  11  de  Agosto  de  1687.  Muitíssima  meiga  e 
domestica,  viveu  sempre  retirada  da  politica  e nenhuma  fi- 
gura fez  no  reinado  do  marido.  Falleceu  em  4 de  agosto 
de  1699  na  florescente  edade  de  33  annos  4. 

1 O contrato  antenupcial  de  D.  Pedro  com  esta  princeza  foi  feita 
em  Manheim  em  22  de  maio  de  1687.  A clausula  conferindo  as  vil- 
las  das  rainhas  é a seguinte  : — Art.  II  tierenissimus  autem  ac  po- 
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Nove  annos  entraram  os  rendimentos  de  Alemquer  e Al- 
deia-Gallega  nos  cofres  da  coroa  mas  em  1708  o casamento 
de  el-rei  D.  João  v deu-lhes  novamente  uma  donataria  na 
pessoa  de  D.  Marianna  de  Áustria,  filha  do  Imperador  Leo- 
poldo, que  nascera  em  7 de  setembro  de  1783  e veio  par- 
tilhar o throno  portuguez  em"  27  de  outubro  do  já  citado 
anno.  A clausula  do  contrato  antenupcial  feito  em  Yienna 
de  Áustria,  em  24  de  Junho  de  1708,  é a mesma  verbum 
ad  verbo  como  a da  sua  predecessora. 

Depois  d’esta,  parece  que  as  rainhas  se  desligaram  com- 
pletamente das  suas  terras.  Ainda  cobravam  as  rendas  como 
d^antes  e assignavam  as  cartas  de  empregados  ou  patentes 
de  offieiaes  que  lhes  competiam,  mas  o vivo  interesse  pelas 
suas  villas,  esse  interesse  que  as  levava  a irem  residir  ora 
n’uma  ora  n outra  estava  já  diminuído  e em  breve  morreu 
de  todo.  O alvará  de  6 de  novembro  de  1769  tirando  al- 
gumas das  attribuções  das  donatarias  acabou  de  as  des- 
ligar das  suas  terras;  e Alemquer  assim  como  as  outras 
veio  a encarar  as  sereníssimas  rainhas  não  como  senhorias 
benévolas  que  um  reciproco  interesse  ligavam  á terra,  como 
protectoras,  bemfeitoras,  quasi  mães,  mas  como  uma  es- 
pecie  de  tyrannas  que  lhes  chuparam  o sangue  e contra 
quem  não  havia  os  recursos  que  outras  terras  podiam  ter 
cujas  senhorias  não  eram  tão  poderosas. 

Os  donatários  de  Villa  Verde 

Gonçalo  Lourenço  de  Gomide.  — Depois  da  fundação 
da  villa  de  Villa  Verde  em  1160  por  D.  Alardo,  durante 
tres  séculos  e meio  nada  encontrámos  na  historia  relativo  á 
dita  villa.  O cavalheiro  acima  nomeado  foi  filho  de  Nuno 
Martins  de  Gomide  que  viveu  no  reinado  de  D.  Pedro. 
Gonçalo  L mrenço  foi  escrivão  da  puridade  de  D.  João  I 
e acompanhou  seu  rei  e amo  á tomada  de  Ceuta.  Depois 
da  tomada  da  cidade,  mas  quando  o castello  ainda  estava 
em  poder  do  inimigo,  D.  João  assentado  á porta  de  Ceuta 

tensis/iimus  rex  promittet  serenissimce  princÀpi  electorale,  Dominoe  spon- 
»or  e/ice  charissimoe , eam  post  matrimoniam  eos  dem  status , reditus} 
oppida,  jurisdivtiones , privilegia , prerogatioas,  et  alicud  appara- 
turn  quibus  priores  regince  Lusitaniae  fruebantur,  semper  et  nunquam 
quam  rninus  habituram. 
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armou  cavalleiro  o seu  escrivão  de  puridade,  em  paga  dos 
seus  brilhantes  feitos.  Foi  este  rei  quem  deu  o senhorio  de 
Villa  Verde  a Gonçalo  Lourenço,  porque  temos  presente 
uma  certidão  authentica  em  que  D.  Affonso  v declara  que 
Gonçalo  de  Albuquerque,  fidalgo  da  sua  casa  lhe  havia 
apresentado  uma  carta  de  el-rei  D.  Duarte  do  theor  se- 
guinte : — « D.  Duarte  pela  graça  de  Deos  rey  de  Portu- 
gal e do  Algarve  e senhor  de  Seita  (Ceuta)  a quantos  esta 
carta  virem,  fazemos  saber  que  João  Guomes  (Gomide) 
criado  do  muy  virtuoso  e de  grandes  virtudes , el-rey  meu 
senhor  e padre  cuja  alma  Deos  aja , e seu  escrivão  de  pu- 
ridade mostrou  perante  nos  quatro  cartas  que  gonçalo  lou- 
renço seu  padre  tinha  do  dito  senhor  convem  a saber  hua 
assignada  por  elle  e assignada  de  seu  sello  de  chumbo  feita 
por  gonçalo  caldeira  dada  em  Santarém  a catorze  dias  de 
abril  da  era  de  cezar  de  quatro  centos  e trinta  e quatro 
annos  (1397)  por  o qual  parece  que  o dito  senhor  lhe  fes 
merce  e doassão  pera  sempre  pera  eVe  e pera  t >dos  seus  er- 
deiros  da  colheita  e jantar  que  avia  de  aver  em  hu  anno 
por  primeiro  dia  de  mayo  em  a villa  de  villa  verde  dos 
franqu  s e outra  assinada  pello  dito  senhor  e pella  rainha 
minha  senhora  e pello  infante  dom  Affonso  seu  filho  primo- 
gênito erdeiro  e sellado  do  sello  de  chumbo  feito  por  Álvaro 
giz  da  maia  dada  em  a sidade  de  goarda  a dezasete  dias 
do  mez  de  Outubro  da  dita  era  de  cezar  de  quatro  centos  e 
trinta  e seis  annos  (1399)  pella  qual  par  esse  que  de  prazi- 
mento  e consentimento  da  dita  rainha  e infante  lhe  deu  e 
doou  e lhe  fez  pura  doação  pera  sempre  pera  elle  e pera 
todos  seus  erdeiros  que  depois  elle  vierem  do  padroado  e 
direito  delle  que  avia  e de  direito  podia  aver  em  a igreja 
dc  S >nta  maria  dos  franquos,  etc.  »Mais  tarde  esta  doação 
foi  confirmada  por  el-rei  D.  Filippe  I.  Não  consta  da  certi- 
dão quaes  eram  as  outras  duas  cartas. 

JoÀo  Gonçalves  Gomide. — Foi  n senhor  de  Villa 
Verde  e alcaide- mór  de  Leiria,  Óbidos  e Alemquer.  Casou 
com  D.  Leonor  de  Alemquer  e passados  annos,  mamando  a 
mulher  indevidamente  foi  condemnado  a ser  degollado. 
Como  atraz  se  vê  foi.  filho  de  Gonçalo  Lourenço  Gomide, 
e escrivão  da  puridade  de  D.  Duarte. 

Gonçalo  de  Albuquerque.  — Depois  do  trágico  fim  de 
João  Gonçalves  Gomide,  seus  filhos  largaram  o appellido 
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paterno  e tomaram  o nome  materno  de  Albuquerque.  O 
primogénito  Gonçalo  succedeu  no  senhorio  de  Villa  Verde 
e casou  com  D.  Leonor  de  Menezes,  filha  do  1 conde  de 
Athouguia.  Entre  outros  filhos  teve  o grande  Affonso  de 
Albuquerque,  o «Albuquerque  terrível»,  que  nasceu  em 
Alhandra  em  1453. 

Fernao  de  Albuquerque. — Filho  primogénito  do  an- 
tecedente foi  iv  senhor  de  Villa  Verde. 

D.  Martinho  de  Noronha. — Tendo  Fernao  de  Albu- 
querque falleeido  sem  successão  masculina  passou  o senho- 
rio á filha  D.  Guiomar  de  Albuquerque,  e pelo  casamento 
d’ella  com  D.  Martinho  de  Noronha,  entrou  o senhorio  de 
Villa  Verde  ifiessa  familia  que  tantos  annos  o conservou.  A 
familia  dos  Noronhas  é mui  nobre  e antiga.  Descendem  de 
el-rei  D.  Henrique  de  Castella,  que  quando  ainda  conde 
foi  perfilhado  por  Rodrigo  Alvares  das  Asturias,  senhor  de 
Noronha  e Puebla  de  Gijon,  e este  morrendo  sem  filhos  lhe 
deixou  essas  terras. 

D.  Martinho  era  111  neto  do  rei  D.  Henrique,  e foi  v se- 
nhor de  Villa  Verde. 

D.  Pedro  de  Noronha.  — Filho  dos  antecedentes  foi  vi 
senhor  de  Villa  Verde.  Foi  veador  da  casa  da  rainha  D. 
Catharina,  mulher  de  D.  João  m,  e depois  veador  da  fa- 
zenda do  mesmo  rei.  Casou  com  D.  Violante  Noronha,  e 
teve  por  descendente  D.  Pedro  seu  successor. 

D.  Pedro  de  Noronha.  — Foi  vii  senhor  de  Villa  Verde. 
Pelas  primeiras  núpcias  não  teve  successão.  Sua  segunda 
esposa  foi  D.  Catharina  de  Athayde. 

D.  Francisco  Luiz  de  Noronha  de  Albuquerque.  — 
Filho  das  segundas  núpcias  do  antecedente,  foi  vin  senhor 
de  Vilia  Verde,  commendador  de  Aljezur  na  ordem  de 
S.  lago  e possuidor  do  morgado  de  Albuquerque.  Casou 
com  D.  Catharina  de  Vilhena  e Sousa,  sua  sobrinha. 

D.  Pedro  de  Noronha  e Sousa.  - ix  senhor  de  Villa 
Verde,  filho  dos  antecedentes,  foi  commendador  de  Aljezur 
na  da  ordem  de  S.  lago.  Casou  com  D.  Juliana  de  Noro- 
nha e teve 

D.  Francisco  Luiz  de  Noronha.  — Que  nasceu  em  3 
de  julho  de  1623,  foi  x senhor  de  Villa  Verde  e morreu 
sem  geração. 

D.  Vasco  de  Noronha.  — Irmão  do  antecedente,  foi 
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XI  senhor  de  Villa  Verde  e morreu  moço  sem  successão. 

D.  Antonio  de  Noronha.  — xn  senhor  de  Villa  Verde, 
succedeu  ao  irmão  D.  Vasco.  Foi  agraciado  por  carta  de 
10  de  dezembro  de  1654  com  o titulo  de  conde  de  Villa 
Verde.  Em  30  de  dezembro  do  mesmo  anno  casou  com 
D.  Maria  de  Menezes,  filha  do  III  conde  de  Tarouca,  e em 
14  de  janeiro  de  1675  falleceu  e foi  succedido  pelo  filho 
D.  Pedro.  Teve  as  commendas  de  Aljezur  na  Ordem  de 
S.  lago  e a de  S.  Salvador  de  Maçãos  na  Ordem  de 
Christo. 

D.  Pedro  Antonio  de  Noronha  Albuquerque  e Sousa. 
— II  conde  e xui  senhor  de  Villa  Verde,  nasceu  em  13  de 
junho  de  1661.  Foi  veador  da  fazenda,  membro  do  conse- 
lho de  estado  e guerra  e mordomo-mór  de  S.  A.  a princeza 
do  Brazil.  Em  1693,  tendo  apenas  trinta  e dois  annos  foi 
nomeado  vice-rei  da  índia,  e governou  aquelle  estado  com 
tal  prudência,  durante  cinco  annos,  que  o conseguiu  tirar  do 
estado  de  decadência  em  que  a incúria  dos  seus  antecesso- 
res o haviam  deixado  cair.  Com  pequenas  forças  venceu 
os  indios  em  vários  combates  ; fez  um  tratado  muito  van- 
tajoso com  o Schah  da  Pérsia,  e reedificou  as  muralhas 
quasi  desmoronadas  de  Moçambique.  Numa  palavra  achou 
o dominio  portuguez  no  Oriente  bastante  eníraquecido,  e 
em  pouco  tempo  o restabeleceu  no  seu  pristino  vigor 

Voltando  da  índia  foi  nomeado  general  de  cavallaria  na 
província  do  Alemtejo,  depois  mestre  de  campo  general  na 
campanha  de  1706.  Em  1710  foi  nomeado  governador  das 
armas  na  província  do  Alemtejo  e commandou  um  exercito 
de  19:000  homens  contra  os  hespanhoes.  Em  1713  teve  a 
nomeação  de  vice-rei  e capitão  general  de  mar  e terra  com 
intendência  e superioridade  sobre  todas  as  capitanias  da 
America.  Em  21  de  janeiro  de  1714  foi  agraciado  com  o 
titulo  de  marquez  de  Angeja.  Voltou  da  America  em  1718 
send<»  recebido  com  geral  estima,  e morreu  em  16  de  julho 
de  1731  sendo  enterrado  na  egreja  de  S.  João  da  Praça, 
de  Lisboa.  Casou  em  1676  com  D.  Isabel  Maria  Antonia 
de  Mendonça,  e teve 

D.  Antonio  de  Noronha  — ui  conde  e xiv  senhor  de 
Villa  Verde  e ii  marquez  deAngeja,  que  succedeu  ao  pae 
em  todas  as  honras  e possessões  da  casa.  Serviu  na  guerra 
contra  Castella  com  reputação.  Teve  a commenda  de  Santa 


106 


Martha  de  Alvarenga  na  Ordem  de  Christo.  Depois  de 
correr  os  postos,  chegou  a mestre  de  campo  general,  e foi 
membro  do  conselho  de  guerra.  Em  1716  foi  provido  no 
governo  militar  da  província  do  Minho,  que  conservou  até 
á morte  que  lhe  sobreveio  em  Yianna  do  Minho  em  18  de 
julho  de  1735.  Casou  com  D.  Luiza  Josepha  de  Menezes, 
filha  do  iv  conde  de  Tarouca,  e teve 

D.  Pedro  José  de  Noronha  — Que  nasceu  em  17  de 
agosto  de  1716  e succedeu  ao  pae  em  toda  a casa  e hon- 
ras. Foi  iv  conde  e xv  senhor  de  Villa  Verde  e m marquez 
de  Angeja.  Foi  capitão  de  infanteria  de  um  dos  regimentos 
da  corte,  gentil-homem  da  real  camara  de  D.  José  i,  capi- 
tão de  mar  e guerra,  ajudante  de  ordens  do  marquez  de 
Marialva,  e deputado  á junta  d<>s  tres  estados.  Casou  com 
D.  Maria  de  Lorena  e teve  entre  outros  filhos. 

D.  Antonio  José  Xavier  de  Noronha  — Que  nasceu 
em  Vianna  do  Minho  em  1 de  outubro  de  1736  e succedeu 
ao  pae  nas  honras  da  casa  em  3 de  setembro  de  1750.  Foi 
iv. marquez  de  Angeja,  v conde  e xvi  senhor  de  Villa  Verde. 

I).  Pedro  José  de  Noronha  e Camões.  Foi  v mar- 
quez de  Angeja  vi  conde  e XVII  senhor  de  Villa  Verde.  Em 
1770  estava  de  posse  da  c*sa. 

D.  Joao  de  Noronha  Camões  de  Albuquerque  Sousa 
Moniz.  — Foi  vi  marquez  de  Angeja,  com  as  honras  de 
parente,  vn  conde  e xvui  senhor  de  Villa  Verde,  e nasceu 
em  26  de  abril  de  1788.  Foi  gentil-homem  da  camara  de 
D.  João  vi,  par  do  reino,  tenente  general  do  exercito,  grão- 
cruz  das  Ordens  da  Torre  e Espada,  S.  Bento  de  Aviz,  e 
N.  S.  da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  Teve  a cruz  da  guerra 
peninsular,  de  quatro  campanhas  que  fez  como  official,  e as 
medalhas  do  Bussaco,  Albuerã,  Ciudad  Rodrigo,  Badajoz  e 
Salamanca,  e a medalha  hespanhola  de  Albuera.  Casou 
tres  vezes  sem  ter  successão  e morreu  na  flor  da  edade 
em  23  de  junho  de  1827.  Hoje  o representante  d’esta  casa 
cremos  ser  o conde  de  Peniche,  hoje  marquez  de  Angeja, 
O titulo  de  Villa  Verde  ficou  extincto. 


CAPITULO  VI 


Os  alcaides  mores 


Como  das  tres  villas  cuja  historia  esta  obra  comprehende, 
apenas  uma  era  acastellada,  era  esta  a unica  que  tinha  al- 
caide-mór,  e será  pois  unicamente  a essa  villa  que  teremos 
de  dedicar  o presente  capitulo. 

O primeiro  alcaide-mór  de  Alemquer  que  apparece  na 
historia  é Gomez  Mendez  que  como  tal  figura  na  carta 
datada  de  1199  em  que  el-rei  D.  Sancho  o avizou  e 
mais  alguns  alcaides  das  villas  próximas,  da  vinda  dos 
francezes,  e os  auctorisou  a receber  e bem  tratar  os  mesmos 
estrangeiros. 

Em  seguida  achamos  os  nomes  de  dois  alcaides,  juntos, 
que  sào  Abril  Rodrigues  e Pero  Fernandez.  O caso  que  fez 
com  que  os  nomes  d’estes  cavalheiros  nos  chegassem  atra- 
vez  dos  séculos,  é curioso,  e para  elles  de  muito  pouca  honra. 
Parece  que  n’aquelles  tempos  a nomeação  do  'porteiro  do 
concelho  não  era  pertença  da  donataria,  mas  sim  da  assem- 
bléa  popular,  alvasis , etc.  Abril  Rodrigues  usurpou  esse  di- 
reito e nomeou  para  aquelle  cargo  um  indivíduo  de  quem 
recebera  uma  dadiva.  Pero  Fernandez  que  parece  ter  suc- 
cedido  na  alcaideria,  continuou  esta  irregularidade  e tam- 
bém nomeou  um  porteiro,  recebendo  do  agraciado  seis  li- 
bras (8$984  réis.)  A discórdia  resultante  d’estes  abusos 
chegou  ao  ponto  de  tornar  necessário  um  inquérito  sobre  o 
caso,  de  que  resultou  o reconhecer-se  que  o direito  estava 
da  parte  do  concelho.  Estes  factos  colhem-se  de  uma  carta 
contendo  o depoimento  das  testemunhas,  dirigida  pelos  ta- 
belliães  do  concelho  á rainha  D.  Beatriz.  O documento 
não  traz  data,  mas  como  D.  Beatriz  não  teve  a alcaideria 
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senão  em  janeiro  de  1279  entende-se  que  o inquérito  foi 
posterior  a essa  data.  Do  alcaide  Abril  Rodrigues,  nada 
mais  podemos  encontrar,  mas  Pero  Fernandez  e seu  irmão 
Garcia  acham-se  nomeados  em  uma  lista  de  ricos-homens 
existentes  em  1225,  porém  sem  explicação  da  sua  genea- 
logia. (Mon.  Lusitana:  P.  iv  pag.  2 18).  Alguns  documen- 
tos existentes  no  Archivo  Nacional  citam  Pero  Fernandez 
ora  como  vassalo  de  D.  Beatriz,  ora  como  mordomo  da  sua 
casa.  Na  carta  de  doação  por  D.  Diniz,  de  alguns  bens 
ás  freiras  de  Odivellas,  declara-se  que  outFora  os  ditos 
bens  foram  de  Pero  Fernandez  e sua  mulher,  e cita-o  como 
tendo  sido  copeiro  de  D.  Affonso  e almoxarife  de  Lisboa. 

Vasco  Martins  de  Altero  foi  nomeado  alcaide-mór  vitali- 
cio  em  1367.  Este  cavalheiro  parece  que  era  filho  de  Mar- 
tim  Annes  de  Altero.  A sua  familia  eram  senhores  do  Altere 
da  Coitada  de  Vidigueira,  junto  a Alemquer,  do  qual  Altere 
tomaram  o appellido.  Vasco  de  Altero  casou  com  D.  Ignez 
Alvares  Pereira,  irmã  de  pae  e mãe  do  condestavel  D.  Nuno. 
Não  ha  noticia  hoje  de  tal  Coitada  da  Vidigueira,  junto  a 
Alemquer,  salvo  se  é a quinta  da  Vidigueira  que  em  1750 
era  de  Sebastião  Maldonado. 

Por  carta  passada  em  Braga  em  15  de  acosto  de  1372, 
a alcaideria  do  castello  de  Alemquer  foi  conferida  a Este- 
vão Vasquez.  Nada  temos  podido  descobrir  emquanto  a 
este  cavalheiro,  mas  conjecturamos  que  seria  irmão  ou  pa- 
rente de  João  Vasquez,  que  possuia  o morgado  de  Santa 
Catharina. 

Em  seguida  a Estevão  Vasquez  é provável  que  João 
Gonçalves  Gomide,  tivesse  a alcaideria.  Para  o pouco  que 
sabemos  d’elle  terá  o leitor  de  procurar  o seu  nome  entre 
os  donatários  de  Viíla  Verde. 

O alcaide  que  depois  apparece  commandando  no  castello 
é Vasco  Pires  de  Camões.  Como  a deseripção  do  cerco  que 
Alemquer  soffreu  debaixo  d’este  cavalheiro  será  tratada  na 
historia  do  Castello,  por  isso  aqui  teremos  sómente  de  nos 
occupar  da  sua  historia  pessoal. 

Vasco  Pires  de  Camões,  terceiro  avô  por  varonia  do  ce- 
lebre poeta  Luiz  de  Camões,  descendia  de  uma  familia  no- 
bre, cujo  solar  era  o castello  de  Camões  na  Galliza.  Quando 
por  morte  de  D.  Pedro,  o cruel,  rei  de  Castella,  D.  Fer- 
nando de  Portugal  manifestou  suas  pretensões  á coroa  d’ a- 
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quelle  reino,  em  opposição  ao  rei  D.  Henrique,  alguns  fidal- 
gos castelhanos  abraçaram  o seu  partido,  e entre  elles  Ca- 
mões. Confederando-se  D.  Fernando  com  os  reis  de  Gra- 
nada e Aragão,  declarou-se  a guerra,  que  durou  algum 
tempo  e veiu  a cessar  por  intervenção  do  papa  Gregorio  xi, 
fazendo-se  um  tratado  de  paz  em  1371.  Parece  que  seria 
n’essa  epoca  que  o futuro  alcaide  e seus  patrícios  vieram 
a Portugal,  porque  D.  Fernando,  que  para  conservar  firmes 
estes  cavalheiros,  os  brindava  generosamente,  por  carta 
dada  em  Villa  Nova  de  Anças  em  15  de  março  de  1373 
lhe  fez  mercê  da  quinta  do  Judeu  no  termo  de  Santarém. 
No  anno  seguinte  de  1374,  por  carta  dada  em  Santarém 
em  15  de  março,  lhe  foram  conferidos  todos  os  bens  que 
baviam  pertencido  a Vasco  Pires,  do  Chão  de  Couce  e que 
lhe  foram  confiscados  por  se  achar  pelejando  no  exercito 
de  D.  Henrique  rei  de  Castella.  Por  outra  carta  dada  em 
Vallada  em  15  de  abril  de  1378  el-rei  lhe  deu  de  juro  por 
seus  serviços  a quinta  do  Gestaço  com  outros  casaes  e her- 
dades em  Evora-Monte,  Aviz  e Extremoz,  os  quaes  ha- 
viam sido  da  infanta  D.  Beatriz,  já  ausente  e casada  em 
Castella,  e por  outra  carta  feita  em  Villa  Nova  da  Rainha 
em  28  de  fevereiro  de  1379,  fez  lhe  mercê  de  certas  terras 
da  Villa  de  Monte  mór-o  Novo,  que  também  haviam  sido 
da  mesma  infanta.  Finalmente  por  decreto  de  7 de  junho 
de  1380  foi  nomeado  alcaide-mór  de  Portalegre,  tendo  já 
sido  agraciado  com  o senhorio  do  Castello  de  Alcanede  e 
as  viilas  de  Sardoal,  Punhete  (Villa  Nova  da  Constância) 
Marao  e Amêndoa,  não  havendo  porém  noticia  das  datas 
respectivas  doestas  ultimas  mercês. 

Ainda  em  vida  de  D.  Fernando,  Camões  cedeu  a alcai- 
daria  de  Portalegre  a D.  João  Affonso  Telles,  tio  paterno 
da  rainha  D.  Leonor  Telles.  Morto  el-rei  em  22  de  outu- 
bro de  1383  Vasco  Pires  de  Camões  abraçou  o partido  da 
rainha  viuva  a quem  elle  devia,  além  de  outros  obséquios, 
o posto  de  aio  de  D.  Affonso,  conde  de  Barcellos,  e sobri- 
nho da  rainha.  Succederam  os  escândalos  do  conde  An- 
deiro,  a morte  d’este  pelo  Mestre  de  Aviz,  e a fuga  da 
rainha  para  Alemquer,  levando  suas  joias  e valores  e acom- 
panhada por  seu  irmão  D.  João  Affonso,  Lancastre  Pessa- 
nha,  Gonçalo  Mendes  de  Vasconcellos,  Martim  Gonçalves 
de  Athayde,  Pero  Lourenço  de  Tavora,  João  Gonçalves 
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Pimentel,  Vasco  Pires  de  Camões,  etc.  Este  ultimo  ficou 
encarregado  da  defeza  do  castello  e durante  a residência 
da  rainha  em  Alemquer,  duas  vezes  foi  por  ordem  d ella  a 
Athouguia  para  assassinar  o Mestre  de  Aviz,  quando  alli 
aportasse  na  sua  projectada  ida  para  Inglaterra,  levado 
pelo  capitão  do  navio,  já  subornado  para  esse  fim  com  da- 
divas e promessas  da  rainha. 

As  suas  numerosas  traições  e a sua  brilhante  defeza  do 
castello  formarão  parte  de  outro  capitulo,  por  isso  bastará 
dizer  que  em  paga  da  sua  deslealdade  foi  destituido  de  to- 
das as  suas  honras,  vassallos  e fortalezas  que  tinha  no  reino, 
e sómente  lhe  deixou  a clemencia  real,  as  terras  e herda- 
des que  possuia  em  Extremoz  e Aviz  e alguns  bens  parti- 
culares em  Alemquer  e Lisboa,  dos  quaes  seus  descenden- 
tes depois  instituiram  rendosos  morgados,  principalmente 
em  Aviz  e Evora,  aonde  possuem  algumas  herdades,  ás 
quaes  pelos  appellidos  dos  possuidores,  deu  o povo  o nome 
de  Camoeiras. 

Em  15  de  março  de  1384  o Mestre  de  Aviz  estando 
em  Lisboa  deu  ao  seu  criado  Gril  Affonso  parte  dos  bens 
que  haviam  sido  confiscados  a Vasco  Pires  Camões.  O agra- 
ciado pouco  tempo  os  possuiu  porque  foi  morto  antes  do 
fim  do  anno  no  cerco  de  Alemquer.  Na  mesma  cidade  de 
Lisboa  em  20  de  maio  do  mesmo  anno,  deu  o Mestre  a 
Álvaro  Francisco  Regu,  morador  em  Alemquer,  umas  ca- 
sas em  Lisboa  que  haviam  sido  confiscadas  ao  mesmo 
Camões. 

Capitulando  o castello  de  Alemquer  em  dezembro  de 
1384  a clemencia  de  D.  João  ainda  o deixou  na  alcaideria, 
mas  ingrato  e traidor,  tornou  a conspirar  contra  a vida 
do  novo  monarcha  ; quebrando  as  condições  dos  tratados, 
alevantou-se  contra  elle  e finalmente  na  batalha  de  Aljubar- 
rota,  1 encontrou  a morte,  pelejando  no  exercito  castelhano, 
segundo  Cardoso  no  Diccionario  Geographico ; Rodrigues 
Gusmão  na  sua  Memória  dos  alcaiães-móres  de  Portalegre  ; 
declara  que  foi  preso  pelos  portuguezes  na  dita  batalha. 

1 Já  que  fallámos  n’esta  celebre  batalha  podemos  aqui  dizer  que 
quem  primeiro  chegou  a Lisboa  levando  a feliz  noticia  de  que  a vi- 
ctoria  fora  do  lado  dos  portuguezes,  foi  um  homem  de  Alemquer, 
que  foi  recebido  na  cidade  pelo  povo  com  todas  as  demonstrações  de 
jubilo  e prazer. 
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Uma  das  propriedades  d’elle  seria  o Casal  de  Camões  no 
termo  de  Alemquer  que  nas  Respostas  se  diz  que  em  1758 
pertencia  ao  marquez  de  Sabugosa,  e que  hoje  está  no  con- 
celho de  Azambuja. 

Vasco  Pires  de  Camões  casou  com  uma  filha  de  Gonçalo 
Tenreiro,  capitão-mór  das  armadas  no  reinado  de  D.  Fer- 
nando, e por  D.  João,  quando  ainda  defensor,  do  reino  no- 
meado á capitania  de  Lisboa.  Seguindo  depois  as  partes 
da  rainha  D.  Beatriz,  Gonçalo  se  intitulou  Mestre  da  Or- 
dem de  Christo. 

O brazão  de  armas  que  Camões  tomou  depois  que  veiu 
para  Portugal  era : — em  campo  verde  um  pescoço  de  serpe, 
de  ouro,  saindo  de  entre  duas  rochas,  de  prata,  toucados 
de  vermelho.  Timbre  o mesmo  pescoço. 

Entre  os  fidalgos  que  acompanharam  a D.  Leonor  Telles 
na  sua  fuga  de  Lisboa,  encontra-se  o nome  de  Martim  Gon- 
çalves de  Athayde.  Quando  Camões  ficou  investido  no  com- 
inando da  praça  Martim  Gonçalves  teve  a alcaidaria  da 
vilia.  Este  cavalheiro  devia  grandes  obséquios  á rainha 
D.  Leonor  e por  conseguinte  não  era  de  admirar  que  se- 
guisse o seu  partido.  O casamento  d’elle  com  D.  Mecia 
Vasquez  Coutinho  foi  obra  da  rainha  que  fez  com  que  el- 
rei  o agraciasse  como  presente  de  núpcias  com  a alcaidaria 
do  castello  de  Chaves.  Depois  da  batalha  de  Aljubarrota 
Martim  Gonçalves  recolheu-se  a Castella,  e D.  João,  por 
carta  de  25  de  junho  de  1385,  deu  todos  os  seus  bens 
a Fernando  Affonso  Mascarenhas.  Parece  que  mais  tarde 
elle  foi  novamente  admittido  no  reino,  porque  o achámos 
em  1430  nomeado  embaixador  a Castella.  Sua  filha  D.  Isa- 
bel de  Athayde  casou  com  D.  Fernando  de  Castro.  Álvaro 
Gonçalves  de  Athayde  que  julgámos  seria  seu  filho,  foi 
feito  por  Affonso  v conde  de  Athouguia. 

Ha  agora  um  intervallo  de  perto  de  um  século  durante 
o qual  não  nos  tem  sido  possivel  descobrir  quem  seria  o 
alcaide.  No  reinado  de  D.  Manuel  é que  outra  vez  appa- 
rece  esse  funccionario  na  pessoa  de  Gonçalo  Gomes  de 
Azevedo.  Da  descendencia  d/este  cavalheiro  nada  sabemos. 
Na  relação  dos  fidalgos  cavalheiros  da  casa  real,  existentes 
em  1462,  encontra-se  o seu  nome  e sabemos  que  elle  era 
desembargador  do  paço ; que  possuiu  a quinta  do  Bravo ; 
que  era  um  dos  confrades  mais  antigos  do  Espirito  Santo : 


112 


e que  casou  com  Isabel  Vaz  Paçanha  ou  como  Frei  Espe- 
rança a chama  Isabel  Vaz  de  Castello-Branco,  filha  de  João 
Vaz,  o morgado  de  Santa  Catharina.  Em  1495  D.  Manuel 
mandou  embaixador  a Castella  Gfonçalo  de  Azevedo,  desem- 
bargador e do  seu  conselho ; suppomos  que  era  o alcaide. 
Em  1527  achámos  Gonçalo  Gomes  de  Azevedo,  comman- 
dando  quatro  naus  na  índia,  mas  em  1526,  segundo  a chro- 
nica  de  D.  João  ni,  já  elle  estava  morto.  Esta  confusão  de 
datas  faz  imaginar  que  havia  dois  homens  do  mesmo  appel- 
lido.  Ignoramos  a data  e natureza  do  titulo  pela  qual  elle 
teve  a alcaidaria,  mas  podemos  suppor  que  era  de  juro  e 
herdade  visto  que  foi  succedido  pelo  filho. 

A Gonçalo  Gomes  de  Azevedo  succedeu,  como  disse- 
mos, seu  filho  Buy  Gomes  de  Azevedo.  Este  cavalheiro 
nasceu  em  Eivas,  solar  da  sua  familia  materna,  e em  1469 
já  figura  como  cavalleiro  da  casa  real.  Ainda  novo  abra- 
çou a carreira  militar  e em  1519  achámol-o  capitaneando 
uma  nau  na  frota  que  n?esse  anno  foi  mandada  reduzir  as 
cidades  de  Abul  e Baticara  que  se  achavam  em  estado  de 
revolta.  Em  1526  succedeu  ao  seu  pae  na  alcaidaria  e se- 
gundo Frei  Esperança,  vendeu-a  logo,  com  consentimento 
do  rei,  ao  Luiz  da  Silveira.  Ignoramos  a data  do  seu  obito ; 
os  seus  ossos  repousam  na  capella-mór  da  egreja  de  S.  Fran- 
cisco, mas  a campa  que  os  cobriu  já  não  existe.  Buy  Go- 
mes foi  membro  do  conselho  de  el-rei  D.  João  ni. 

Luiz  da  Silveira,  como  já  dissemos,  tomou  posse  da  al- 
caidaria em  1526  por  compra  feita  ao  alcaide  seu  prede- 
cessor. 

Este  fidalgo  era  neto  de  D.  Diogo  da  Silveira,  escrivão 
da  puridade  de  Affonso  v,  senhor  de  Becardaes  e outras 
terras,  e D.  Brites,  de  Lemos,  filha  e herdeira  de  Fernão 
Gomes  de  Lemos,  senhor  de  Goes.  Quando  em  1513  D.  Ma- 
nuel mandou  o duque  de  Bragança  tomar  a cidade  de  Aza- 
mor,  Luiz  da  Silveira  foi  um  dos  capitães  que  o acompa- 
nharam. Voltando  á Europa,  a grande  amizade  que  existia 
entre  elle  e o principe  D.  João,  depois  ni  do  nome,  levou 
alguns  invejosos  a accusal-o  a D.  Manuel  de  ter  mal  acon- 
selhado ao  principe.  El-rei  o mandou  desterrar  e tirou-lhe 
as  honras  que  tinha,  mas  quando  D.  João  m subiu  ao  po- 
der um  dos  seus  primeiros  actos  foi  mandal-o  chamar  e 
restituil-o  á sua  antiga  posição.  Em  1522  foi  mandado 
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embaixador  a Castella,  para  fazer  queixa  a Carlos  v das 
proezas  de  Fernão  de  Magalhães  nas  possessões  portugue- 
zas,  e fazer  respeitar  os  direitos  de  Portugal  ao  exclusivo 
da  conquista  e commercio  do  Oriente. 

Em  1526  apparece  Luiz  da  Silveira  com  o posto  de 
guarda-mór  do  reino  e proximo  do  fim  da  sua  vida  foi 
agraciado  pelo  seu  real  amigo  com  o titulo  de  conde  de 
Sortelha. 

Depois  temos  um  novo  interregno  e achamos  n?este  posto  : 

Luiz  César.  — l.°  alcaide  de  Alemquer,  d’esta  familia, 
foi  filho  de  Yasco  Fernandes  Cesar,  valente  capitão  do  rei- 
nado de  D.  João  m,  que  com  um  só  navio  desbaratou  seis 
galés  dos  mouros,  e sua  mulher  D.  Ignez  Gonçalves  Ba- 
tavias.  Luiz  Cesar  foi  commendador  de  S.  Pedro  de  Lomar 
e S.  João  de  Rio  Frio  na  Ordem  de  Christo,  foi  guarda- 
mór  das  naus  e em  1570  alcançou  o importante  polme  de 
provedor  dos  armazéns  do  reino  e armadas.  Quando  falle- 
ceu  o Cardeal  rei,  esse  posto  lhe  dava  tanta  importância 
que  Philippe  de  Hespanha  fez  altas  diligencias  para  o at- 
trahir.  Infelizmente  Luiz  Cesar  se  deixou  seduzir  pelas  bri- 
lhantes offertas  do  usurpador,  e podemos  dizer  que  foi  elle 
um  dos  que  mais  contribuiram  para  a entrega  da  patria  ao 
jugo  estrangeiro.  Pelo  seu  casamento  com  D.  Cecilia  d;Eça 
teve : 

Vasco  Fernandes  Cesar  — Que  suecedeu  ao  pae  na 
Provedoria  dos  armazéns  do  reino  e armadas,  nas  com- 
mendas  de  S.  Pedro  de  Lomar  e S.  João  de  Rio  Frio,  e 
na  alcaidaria*mór  de  Alemquer.  Casou  com  D.  Anna  de 
Menezes  e falleceu  em  24  de  dezembro  de  1640. 

Luiz  Cesar  de  Menezes  — Filho  do  antecedente,  her- 
dou do  pae  as  duas  commendas,  a alcaidaria-mór  de  Alem- 
quer e a Provedoria  dos  armazéns,  que  depois  trocou  pelo 
posto  de  alferes-mór  do  reino.  Casou  com  1).  Vicencia  Hen- 
riques e falleceu  em  12  de  agosto  de  1666. 

Luiz  Cesar  de  Menezes — Neto  do  antecedente,  filho 
de  Vasco  Fernandes  Cesar  de  Menezes  e D.  Maria  Ma- 
gdalena  de  Lencastre,  suecedeu  ao  avô  nas  duas  commen- 
das da  casa,  na  alcaidaria  de  Alemquer,  e no  posto  de  al- 
feres mór  do  reino.  Teve  os  importantes  empregos  de  go- 
vernador do  Rio  de  Janeiro,  e depois  capitão  general  de 
Angola  e da  Bahia,  d’onde  voltou  em  1710  e falleceu  em 
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20  de  fevereiro  de  1720.  Casou  com  D.  Marianna  de  Len- 
castre  e teve  : 

Vasco  Fernandes  Cesar  de  Menezes  — Que  nasceu  a 
16  de  outubro  de  1673,  foi  alferes-mór  do  reino,  alcaide- 
mór  de  Alemquer  e commendador  de  S.  Pedro  de  Lomar 
e S.  João  de  Rio  Frio  na  Ordem  de  Christo.  Serviu  na 
guerra  como  mestre  de  campo  do  terço  da  armada,  e de- 
pois como  general  de  batalha.  Foi  nomeado  vice-rei  do  Es- 
tado da  índia,  e depois  do  Estado  do  Brazil.  Em  compen- 
sação dos  seus  serviços  D.  João  v o agraciou  com  o titulo 
de  conde  de  Sabugosa.  Em  1696  casou  com  D.  Juliana  de 
Lencastre,  e em  24  de  outubro  de  1741  falleceu  deixando 
herdeiro  : 

Luiz  Cesar  de  Menezes  — Seu  filho,  que  nasceu  em  27 
de  agosto  de  1698  e foi  2.°  conde  de  Sabugosa  feito  em 
1749,  alcaide-mór  de  Alemquer,  veador  da  casa  da  rainha 
D.  Maria  Anna  d’ Áustria,  gentilhomem  da  camara  de 
D.  José,  feito  em  13  de  agosto  de  1730,  e deputado  da 
junta  dos  tres  estados.  Casou  com  D.  Anna  de  Mascare- 
nhas. 

Em  1726  mandou  D.  João  v prender  30  fidalgos  das 
principaes  famílias  do  reino  e mandou-os  desterrados  para 
as  províncias  por  haverem  tirado  do  poder  da  justiça  os 
creados  de  Luiz  Cesar  de  Menezes,  obrigando  o correge- 
dor a soltal-os,  e o corregedor  foi  demittido  por  haver  tido 
a fraqueza  de  ceder-lhes.  Entre  os  fidalgos  haviam  20  con- 
des e 2 marquezes.  Tão  relacionada  estava  a familia  dos 
Cesares  nessa  epocha ! 

Depois  d'este  cavalheiro  perdemos  outra  vez  o fio  da 
nossa  historia.  Este  ramo  dos  Cesares  parece-nos  hoje  es- 
tar na  casa  dos  condes  de  S.  Lourenço,  mas  não  nos  consta 
que  esse  fidalgo  conserve  o titulo  de  alcaide  de  Alemquer. 
Talvez  no  futuro  possamos  colher  alguma  luz  sobre  este 
ponto. 


CAPITULO  VII 


Os  naturaes  do  concelho 

É este  o capitulo  que  de  melhor  gosto  escrevemos,  por- 
que o seu  conteúdo  reflecte  mais  gloria  sobre  a nossa  terra 
de  que  todos  os  cercos  do  castello  ou  quaesquer  dos  outros 
factos  históricos  que  temos  podido  coliigir.  E esta  a relação 
dos  filhos  d’este  concelho,  que  com  o lustre  dos  seus  feitos, 
o brilho  do  seu  talento  ou  a luz  menos  viva  mas  mais  dura- 
doira da  sua  religião  e virtudes  tem  illuminado  a sua  pa- 
tria  e collocado  a terra  aonde  nasceram  na  posição  gloriosa 
de  uma  mãe  cujos  filhos  teem  alcançado  a homenagem  e 
respeito  dos  seus  concidadãos. 

Quem  folheia  as  seguintes  paginas  parece-nos  que  não 
desmentirá  a nossa  asserção;  que,  talvez  fora  das  cidades 
principaes  Teste  reino  não  haja  segundo  município  que 
possa  apresentar  uma  relação  tão  brilhante  de  naturaes  do 
seu  solo,  como  este.  O nome  de  Damião  de  Goes  bastava 
em  si  para  cobrir  a villa  de  Alemquer  com  uma  aureola  de 
gloria.  A possessão  das  suas  cinzas  devia  tornar  a terra 
aonde  ellas  repousam,  respeitada  e honrada.  Mas  quando  ao 
nome  de  Damião  de  Goes  ajuntamos  o de  Pero  de  Alem- 
quer, e os  de  todo  o nosso  brilhante  contingente  dos  he- 
roes  da  índia,  realmente  podemos  erguer  a cabeça  em  toda 
a parte  e declarar  que  a nossa  terra,  a nossa  mãe,  tem  ra- 
zão de  se  ufanar  de  seus  filhos  da  historia. 

E declarando  isto  devemos  recordar  que  estas  são  as  glo- 
rias do  passado.  E o passado  glorioso  traz  seus  encargos 
para  a geração  presente.  Temos  obrigação  restricta  de  con- 
servar essa  gloria  intacta.  Temos  obrigação  de  a augmen- 
tar.  Temos  obrigação  de  vigiar  e respeitar  as  cinzas  d’a- 
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quelles  heroes  que  repousam  entre  nós.  Temos  obrigação 
de  defender  a sua  fama,  quando  atacada  por  estranhos,  e 
temos  finalmente  obrigação  de  ensinar  aos  nossos  filhos  as 
gloriosas  acções  à»s  seus  fallecidos  patrícios  para  que  elles 
os  imitem  e se  o Altíssimo  assim  for  servido,  para  que 
cheguem  o mais  perto  possível  ás  suas  glorias,  para  também 
da  sua  vez  reflectir  honra  e fama  sobre  a terra  que  os  creou. 

Além  dos  que  em  seguida  o leitor  encontrará,  ainda  ha- 
viam mais  dois  ncmes  que  o reverendo  auctor  das  Respos- 
tas., citava  em  1758  como  naturaes  Teste  concelho;  eram 
elles  Francisco  Vieira,  «o  Lusitano,»  pintor,  e Luiz  de 
Camões,  o grande  poeta. 

Do  primeiro  Testes  illustres  vultos  as  nossas  mais  dili- 
gentes investigações  só  teem  descoberto  que  elle  nasceu  em 
Lisboa,  por  conseguinte  parece  que  o citado  auctor  estava 
em  equivoco  em  o collocar  entre  os  que  nasceram  em  Alem- 
quer,  mas  é provável  que  existia  Taquelle  tempo  algum 
motivo,  hoje  ignorado,  para  elle  assim  fazer. 

Mas  Luiz  de  Camões ! Esse,  bem  quizeramos  nos  reivin- 
dicar para  nosso  patrício,  mas  em  frente  de  auctoridades  tão 
respeitáveis  que  teem  opinado  contra  isso,  não  nos  atreve- 
mos a affirmal-o.  Já  ha  annos  se  deu  a questão  por  deci- 
dida e ainda  assim  ha  pouco  tempo  renovou-se  a discussão. 
E por  conseguinte  duvidosa  a naturalidade  do  poeta,  e em- 
bora não  haja  elementos  para  provar  que  Camões  nasceu 
aqui,  também  os  elementos  para  provar  o contrario  são 
apenas  conjecturas. 

«Creou-me  Portugal  na  verde  e cara» 
tPatria  minha,  Alemquer,» 

Diz  o illustre  vate,  e parece  que  esta  asserção  do  pro- 
prio  devia  ser  conclusiva.  Mas  concedemos  que  houve  en- 
gano. O que  é innegavel  é que  o poeta  consagrava  um 
grande  affecto  a esta  terra.  O nascer  em  qualquer  sitio 
póde  ser  filho  do  acaso.  Uma  viagem,  um  negocio,  qual- 
quer das  peripécias  da  vida,  póde  fazer  com  que  o homem 
veja  pela  primeira  vez  a luz  do  dia,  numa  terra  bem  longe 
do  seu  solar.  Mas  a naturalidade  do  sentimento,  o amor 
a uma  terra,  resultado  das  horas  felizes  que  lá  temos  pas- 
sado, e de  todas  as  recordações  sympathicas  de  que  a vida 
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está  cercada,  essa  depende  do  sentimento  individual  e é 
essa  a naturalidade  que  podemos  afoitamante  reclamar  para 
Luiz  de  Camões.  ^ 

Esse  rio,  **  £ 

— «aonde  soa 

«O  som  das  frescas  aguas  entre  as  pedras 
«Que  murmurando  lava.» 

Esses  montes  ,de  cujo  topo  a vista  se  espraia  pela  nobre 
planície  que  se  estende  até  as  límpidas  aguas  do  Tejo  e 
ainda  continuando  em  doces  ondulações  vae  morrer  nas 
fraldas  da  serra  de  Palmella,  tudo  inspirava  a poesia;  e Ca- 
mões o poeta,  absorto  em  doces  meditações,  divagando  pe- 
las margens  d’esse  rio,  ou  levado  pelas  aspirações  do  seu 
espirito  nobre  e joven,  trepando  ao  cume  d’esses  montes, 
não  podia  deixar  de  confessar  que  alli  era  a sua  patria,  a 
patria  dos  poetas. 

«A  vista  d’essas  muralhas 
«Ennegrecidas  pelos  séculos  e batalhas.» 

Não  podia  deixar  de  lhe  recordar  os  gloriosos  feitos  dos 
seus  antepassados.  Lá  estavam  as  pedras  que  presenciaram 
os  heroicos  esforços  de  Affonso  Henriques  e os  seus  bravos. 
Lá  estavam  as  muralhas  que  resistiram  á coragem  e per- 
severança do  mestre  dJAviz  e do  seu  nobre  companheiro  o 
condestavel,  e lá  estavam  as  portas  que  tinham  sido  defen- 
didas pelo  seu  valente,  mas  mal  ajuizado  avô,  o alcaide 
Camões. 

Alemquer  era  a patria  do  guerreiro,  a patria  da  cora- 
gem e do  valor,  e Camões,  guerreiro  e poeta,  tinha  toda 
a razão  de  o chamar  «patria  sua.» 

Lamentamos  sinceramente  que  a falta  de  tempo  nos  não 
tenha  permittido  ajuntar  mais  apontamentos  sobre  a vida 
de  cada  um  dos  «naturaes»  que  seguem,  mas  esperamos  no 
futuro  continuar  com  o nosso  trabalho,  e algum  dia  apre- 
sentar mais  alguns  apontamentos  ao  publico,  em  segunda 
edição,  ou  na  forma  de  um  appendice. 

Joao  Annes  de  Alemquer.  — Era  advogado  na  corte  de 
el-rei  D.  Diniz  em  1309. 

Joio  Affonso  de  Alemquer.  — Como  o nome  indica, 
era  natural  de  Alemquer.  Seu  pae  era  Affonso  Esteves,  ca- 
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valleiro  e reposteiro-mor  de  el-rei  D.  Pedro;  e seus  irmãos 
Gil  Afíbnso,  creado  de  D.  João  i,  o cardeal  D.  João  Af- 
fonso  de  Azambuja,  e João  Este  ves,  o privado,  cujos  her- 
deiros tomaram  o appellido  de  Noronha  e no  século  passado 
ainda  administravam  o morgado  de  S.  Salvador  em  Lis- 
boa, que  fazia  parte  dos  bens  da  casa.  Como  se  verá  na 
historia  do  castello  tanto  João  Affonso  como  seu  irmão  Gil 
morreram  em  uma  das  escaramuças  debaixo  das  muralhas 
de  Alemquer  em  1384. 

Álvaro  Vasques.  — Um  dos  mais  denodados  capitães 
do  tempo  de  D.  João  I era  natural  Lesta  villa.  E provável 
que  fosse  irmão  do  João  Vasquez,  administrador  do  morgado 
de  S.  Catharina. 

Alem  Pegado  e seu  filho  Lourenço  Yaz  Pegado. — 

«Estes  varões,  que  por  terem  possuido  a quinta  da  Car- 
nota,  de  baixo,  e pelo  pae  ser  casado  com  D.  Cecilia  Peres- 
trelli,  da  familia  dos  donos  da  quinta  de  Panças,  conto  se- 
rem naturaes  d’este  concelho,  com  17  homens  descobriram 
o rio  Maranhão  e 100  léguas  por  elle  acima  fazendo  pazes 
com  os  régulos  confinantes.»  Eis  as  palavras  do  prior  de 
S.  lago  em  1758.  Nada  mais  temos  podido  descobrir  so- 
bre a vida  de  taes  cavalheiros. 

Pero  de  Alemquer.  — Este  insigne  navegador  e ma- 
thematico,  de  quem  o appellido  revela  a naturalidade,  nas- 
ceu aproximadamente  em  1460. 

Para  bem  avaliar  o mérito  de  tão  illustre  vulto  é necessá- 
rio lembrar-mo-nos  de  que  na  epoca  em  que  elle  viveu  a di- 
recção naval  das  expedições  maritimas  caía  inteiramente 
sobre  o piloto  do  navio.  O capitão  ou  commandante  da  nau 
ou  da  frota  era  geralmente  um  fidalgo,  forte  na  arte  mili- 
tar, mas  inteiramente  destituido  dos  conhecimentos  náuti- 
cos que  os  pilotos  haviam  de  possuir.  Podemos  pois  reque- 
rer para  este  illustre  patricio  muito  maior  quinhão  nas  glo- 
rias de  Bartholomeu  Dias  e Vasco  da  Gama,  do  que  a his- 
toria lhe  tem  conferido,  e podemos  reivindicar  para  elle  e 
para  a terra  que  se  ufana  de  o ter  creado  uma  boa  parte 
da  honra  das  descobertas  que  muitas  vezes  se  attribuem 
unicamente  áquelles  varões. 

E na  expedição  de  Bartholomeu  Dias,  que  saiu  de  Lis- 
boa em  2 de  agosto  de  1486,  que,  pela  primeira  vez,  encon- 
tramos o nome  de  Pero  de  Alemquer.  Levou  a viagem  16 
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mezes  e 17  dias.  0 glorioso  resultado  foi  o descobrimento 
da  costa  de  África  até  ao  Cabo  Tormentoso  e ainda  os 
atrevidos  marítimos,  não  satisfeitos  com  a chegada  a este 
ponto  extremo  do  continente,  para  o sul,  arrastando  com 
as  tempestades  que  deram  nome  á descoberta,  dobraram  o 
cabo  e levaram  os  seus  barcos  pelo  mar  indico,  então  des- 
conhecido, até  chegarem  ao  rio  que  chamaram  do  «In- 
fante.» 

Foi  em  19  de  dezembro  de  1487  que  a expedição  vol- 
tou a Lisboa,  sendo  os  seus  chefes  acolhidos  com  as  maio- 
res honras  e provas  de  affecto  pelo  rei  D.  João  li.  Proje- 
ctaram-se  logo  novas  expedições,  mas  D.  João  não  estava 
destinado  a colher  os  fructos  que  estas  novas  descobertas 
offereciam  ao  seu  genio  energico  e ambicioso.  El-rei  mor- 
reu e foi  seu  successor  D.  Manuel,  «o  venturoso»  que  a mão 
da  Providencia  escolheu  para  executar  a nobre  empreza. 
Era  D.  Manuel  a quem  havia  de  pertencer  a gloria  de 
mandar  os  seus  intrépidos  vassallos  seguir  o caminho  já 
aberto  por  Bartholomeu  Dias,  e levar  a bandeira  portu- 
gueza  até  á índia,  para  lá  estabelecer  um  império  que  tor- 
nava a sua  patria  o emporio  do  commercio  do  Oriente. 

Vasco  da  Gama  foi  o escolhido  para  commandar  a nova 
frota  que  se  compunha  de  4 naus  das  quaes  a «S.  Gabriel,» 
a capitania  levava  por  piloto  o famoso  Pero  que  já  pela 
segunda  vez  ia  lutar  com  esses  mares  ainda  tão  pouco  acos- 
tumados a serem  navegados. 

Em  8 de  julho  de  1497  deixou  a expedição  a barra  de 
Lisboa,  e em  4 de  novembro  chegou  a Angra  de  Santa  He' 
lena  aonde  depois  de  Pero  de  Alemquer  sondar  a enseada 
e achal-a  boa,  lançaram  ferro  e repousaram  das  suas  fadi- 
gas. No  dia  16  levantaram  ancora  e seguiram  viagem  es- 
tando, segundo  os  cálculos  do  piloto,  a 30  léguas  do  temí- 
vel cabo. 

No  dia  19  avistaram-o,  e tres  dias  lutaram  com  os  ven- 
tos, tentando  debalde  dobral-o.  No  dia  22  pelo  meio  dia 
conseguiram  a manobra  e entraram  n’esse  oceano  que  os 
devia  conduzir  ao  glorioso  fim  dos  seus  trabalhos.  Em  25 
de  novembro  fundearam  em  Angra  de  S.  Braz  e no  dia  7 
do  mez  seguinte  continuaram  a viagem.  O inverno  come- 
çava a sentir-se.  As  tempestades  tornavam-se  mais  frequen- 
tes. As  correntes  afastavam  os  navios  da  vista  da  terra  e 
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os  ventos,  arrojando-os  para  aqueile  mar  immenso  e ignoto, 
faziam-os  perder  o rumo,  levando-os  a seu  bel-prazer. 

Destemidos  lutaram  com  o vendaval  e,  passados  dias, 
viram  outra  vez  a terra.  Passaram  e visitaram  successiva- 
mente  o rio  Quillimane,  Moçambique,  a ilha  do  Açoitado 
e finalmente  Mombaça,  onde  iam  sendo  victimas  de  uma 
traição  se  não  fôra  a energia  de  Pero  de  Alemquer. 

Saindo  de  Mombaça,  em  pouco  tempo  chegaram  ao  alvo 
dos  seus  desejos,  a famigerada  península  da  índia.  Foi  no 
dia  29  de  maio  de  1498  que  Vasco  da  Gama  com  12  ho- 
mens se  apresentou  ao  Rajah  de  Calicut.  Se  Pero  de  Alem- 
quer era  ou  não  d’esses  12  a historia  não  conta,  mas  é 
provável  que  um  homem  tão  illustrado  e tão  importante  na 
expedição  fosse  um  dos  nomeados  para  acompanhar  o 
chefe. 

Depois  voltaram  a Lisboa  cobertos  de  gloria ; mas  aqui 
a historia  nos  deixou  nas  trevas.  Se  Pero  tornou  a ver  a 
patría  e teve  quinhão  nas  honras  e mercês  que  D.  Manuel 
prodigalisou  aos  seus  intrépidos  companheiros,  ou  se  de- 
pois de  chegar  á terra  desejada  seu  corpo  achou  o repouso 
eterno  n’aquellas  ondas  que  elle  tanta  vez  affrontára,  não 
podemos  dizer.  A historia  moderna  reconhecendo  o seu  mé- 
rito, que  os  chronistas  antigos  haviam  um  tanto  olvidado, 
não  tem  podido  derramar  a mínima  luz  sobre  a sorte  final 
d’este  intrépido  nauto. 

Joao  Teixeira.  — D’este  natural  do  çoncelho  temos  uma 
tal  ou  qual  incerteza  causada  pela  duvida  se  haveria  dois 
homens  na  mesma  epoca  e do  mesmo  nome.  Sem  poder- 
mos asseverar  se  os  seguintes  factos  se  referem  todos  ao 
mesmo  indivíduo  achamos  o seguinte  : 

João  Teixeira  foi  mandado  por  Affonso  V embaixador  a 
Roma  em  novembro  de  1476  para  alcançar  dispensa  para 
el-rei  casar  com  sua  sobrinha  D.  Joanna,  filha  de  Luiz  xi 
de  França.  Partiu  com  o collega  Diogo  de  Saldanha,  por 
terra  e chegando  a Roma  com  grande  séquito  foram  rece- 
bidos com  muita  honra. 

Em  1489  o dr.  João  Teixeira  era  chance ller-mór  e como 
tal  assistiu  á nomeação  do  marquez  deVillaReal,  fazendo 
n’esse  acto  uma  brilhante  oração  perante  el-rei  louvando 
as  boas  qualidades  do  novo  marquez. 

João  Teixeira,  segundo  Goes,  era  filho  do  João  Paçanha 
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de  Alemquer  e nasceu  n’essa  villa.  Em  1508  achamol-o  um 
dos  principaes  capitães  na  tomada  de  Ormuz.  Depois  foi 
mandado  embaixador  ao  rei  de  Narsinge,  e quando  Afíbnso 
de  Albuquerque,  depois  da  segunda  conquista  de  Goa,  se 
retirou  da  cidade  ficou  Teixeira  como  um  dos  escrivães  da 
ilha  e feitoria. 

Tristão  Vogado.  — Este  valente  guerreiro  nasceu  na 
villa  de  Alemquer  pelo  meado  do  século  xv.  Pelejando  na 
África  alcançou  o importante  posto  de  fronteiro  em  Arzilla 
e em  1503  achou-se  em  um  reconhecimento  que  o conde 
de  Tarouca  e D.  João  de  Menezes  fizeram  até  a uma  lé- 
gua da  cidade  de  Alcacerquibir.  Os  christãos  chegaram  a 
tomar  um  rico  despojo  de  gados  e uns  50  prisioneiros,  mas 
os  mouros,  tendo  sido  avisados  por  um  fugitivo  de  Arzilla, 
obrigaram  os  a recolher  á cidade  com  perda  de  4 homens. 

Ignoramos  a epoca  da  morte  de  Tristão  Vogado.  Conta 
Goes  que  fora  morto  por  uma  leoa  que  elle  e mais  alguns 
cavalleiros  sairam  a caçar.  Dizo  velho  chronista  que  da  sua 
morte  «el-rei  levou  muito  descontentamento  porque  era 
bom  homem  e muito  bom  cavalleiro.» 

Tristão  deixou  um  filho  chamado  João  Vogado  que  em 
1558  ainda  vivia. 

Pero  Gomes  Limii.  — Era  tio  materno  do  erudito  chro- 
nista Damião  de  Goes  que  o cita  na  chronica  de  D.  Ma- 
nuel, como  natural  de  Alemquer.  E na  segunda  conquista 
de  Goa  em  novembro  de  1510  que  achamos  o nome  cfeste 
cavalheiro.  No  ataque  á cidade  no  dia  de  Santa  Catharina 
foi  Pero  Gomes  um  dos  valentes  que  pelejaram  para  des- 
alojar os  sitiados  da  tranqueira.  Expulsos  d alli;  o inimigo, 
fugiu  até  á porta  de  Santa  Catharina  seguido  de  perto  pe- 
los portuguezes.  Entrando  de  tropel  na  cidade  não  po- 
deram  fechar  a porta,  e os  christãos  entraram  d’envolta 
com  elles.  O sexto  a transpor  o limiar  da  porta  foi  Anto- 
nio  Vogado  e apoz  elle  entrou  o seu  patrício  Pero  Gomes 
de  Limii.,  Juntos  pelejaram  no  combate  renhidissimo  que 
se  seguiu  nas  ruas  de  Goa  e juntos  succumbiram  depois 
de  fazerem  prodígios  de  valor.  Goes  collocou  o nome  do  , 
seu  parente  e patricio  entre  os  7 bravos  que  elle  escolheu 
dos  40  que  morreram  na  tomada  da  cidade. 

Rüy  Dias.  — Segundo  Goes  era  natural  de  Alemquer,  fi- 
lho de  Diogo  Dias,  tabellião  do  judicial  n’aquelle  concelho. 
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Depois  da  primeira  conquista  de  Goa  em  1510  reservou 
Affonso  de  Albuquerque  um  rancho  de  donzellas  da  terra 
para  casarem  com  alguns  portuguezes  afim  de  colonisarem. 
Invernando  a frota  ffaquellas  paragens  parece  que  os  guer- 
reiros christãos,  fartos  do  culto  que  prestavam  ao  deus  da 
guerra,  aproveitaram  o descanço  para  conciliar  a deusa 
Venus.  Em  linguagem  mais  simples,  entraram  a namori- 
car as  taes  moças  que  se  achavam  recolhidas  numa  camara 
da  nau  capitania.  O nosso  pobre  patricio  Ruy  Dias,  foi  tão 
feliz  nas  suas  relações  com  uma  d/ellas  que  conseguiu  pe- 
netrar na  camara  onde  as  donzellas  se  achavam,  mas  in- 
felizmente foi  descoberto.  Em  fim,  «sem  contar  muitas  par- 
ticularidades desnecessárias,»  como  diz  o velho  chronista, 
com  certa  graça,  D.  Affonso  o mandou  prender  e julgar, 
e em  seguida  Ruy  Dias  foi  condemnado  á forca.  Ordenou-se 
a execução  da  sentença  a bordo  da  nau  de  Bernardim 
Freire,  mas  houve  grande  peditorio  de  entre  os  fidalgos  da 
frota  para  que  elle  fosse  perdoado,  ou  ao  menos  se  quer  de- 
gollado,  por  ser  homem  de  boa  casta.  Estes  peditórios  pa- 
recem que  foram  feitos  com  maneiras  tão  insolentes  que 
de  nada  valeram  ao  infeliz  que  queriam  proteger.  Affonso 
de  Albuquerque  mandou  prender  os  fidalgos  todos  e pri- 
vou-os dos  seus  commandos  e o pobre  Ruy  Dias  ficou  pen- 
durado, victima  dos  seus  malfadados  amores. 

Lopo  de  Azevedo.  — Que  Damião  Goes  dá  como  na- 
tural de  Alemquer  era  filho  de  Antonio  de  Azevedo,  e neto 
de  Gonçalo  Gomes  de  Azevedo,  alcaide-mór  de  Alemquer 
e possuidor  da  quinta  do  Bravo.  Ignoramos  a epoca  do  seu 
nascimento,  mas  necessariamente  havia  de  ser  bastante 
joven  quando  em  1512  o achamos  capitaneando  uma  nau 
da  frota  destinada  a defender  a cidade  de  Malaca.  Na 
acção  que  se  seguiu  contra  Pateonuz  portou-se  Lopo  de 
Azevedo  com  grande  denodo  e coragem.  Na  frota  que  foi 
sobre  Diu  em  1521  também  elle  teve  um  commando.  Em 
1522  foi  nomeado  governador  da  fortaleza  de  Pacem  ; e em 
geral  durante  o reinado  de  D.  João  n as  suas  proezas  no 
Oriente  foram  numerosas  e notáveis.  Por  fallecimento  de 
seu  pae,  Lopo  de  Azevedo,  succedeu-lhe  no  almirantado- 
mór  do  reino  que  era  hereditário  na  sua  familia. 

Diogo  Calvo.  — No  anno  de  1519  saiu  de  Lisboa  para 
a índia  uma  frota  de  16  naus  capitaneada  por  Jorge  de 
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Albuquerque.  Entre  essas  naus  havia  uma  pertencente  a D. 
Nuno  Manuel  que  era  eommandada  por  Diogo  Calvo,  na- 
tural de  Alemquer,  e que  se  destinava  para  a China.  Eis 
o que  sabemos  (Teste  marinheiro.  Entre  os  primeiros  con- 
frades do  Espirito  Santo  encontra-se  Filippe  Calvo,  filho  de 
João  Calvo,  talvez  irmão  d7este  Diogo  Calvo. 

Antonio  Paçanha  e João  de  Almeida  Quintella.  — 
Estes  dois  vultos  cujos  nomes  seu  illustre  patricio  Goes  nos 
transmittiu  como  naturaes  de  Alemquer,  viveram  em  prin- 
cípios do  século  xvi. 

Quando  Antonio  Correia,  por  ordem  do  governador  Diogo 
Lopes  de  Sequeira,  partiu  de  Cochim  em  6 de  maio  de 
1519,  com  3 velas,  para  fazer  levantar  o cerco  de  Ma- 
laca,  que  se  achava  sitiada  pelo  rei  de  Bintão,  e seguiu  de- 
pois para  Pegu,  estes  dois  cavalheiros  achavam-se  entre  os 
seus.  Chegada  a expedição  á cidade  de  Martabao  em  30 
de  setembro  do  mesmo  armo,  Antonio  Correia  mandou  An- 
tonio Paçanha  como  embaixador  ao  rei  de  Pegu,  residente 
então  na  capital  do  reino.  A embaixada  foi  bem  recebida 
e depois  de  fazerem  contratos  recíprocos  de  paz  e amizade 
começaram  os  portuguezes  a negociarem  com  os  naturaes 
da  terra,  demorando- se  em  Pegu  até  junho  de  1520. 

Voltando  a Malaca  Antonio  de  Paçanha  foi  adjunto  p, 
uma  nova  expedição  eommandada  por  Manuel  Pacheco  des- 
tinada a bloquear  os  portos  de  Pacem  e Achem.  Aconte- 
cendo um  dia  precisar  a nau  de  provisão  de  agua  fresca, 
Manuel  Pacheco  mandou  o batel  a terra  com  Antonio  Pa- 
çanha, João  de  Almeida  Quintella,  mais  dois  companhei- 
ros, o barbeiro  do  navio,  e os  competentes  remeiros.  Di- 
rigiram o batel  á foz  do  rio  Jacapari,  mas  mal  começaram 
a subir  o rio  appareceu  uma  nuvem  de  selvagens  que  da  terra 
arremessavam  pedras  e frechas  sobre  os  portuguezes.  Con- 
seguiram fazer-se  ao  mar  largo,  mas  tendo  vento  e maré  con- 
trários foram  alcançados  por  tres  lanchas  que  sairam  do  rio 
de  Pacem,  cheias  de  gente  nobre  e bem  armada,  e capita- 
neados por  um  jau  de  grande  força  e estatura,  chamado 
Reis  Sadameci.  Os  portuguezes  vendo-se  desamparados, 
resolveram  nobremente  antes  morrer  do  que  entregarem-se 
ao  captiveiro,  e esperaram  corajosos  o ataque.  Chegou  a 
lancha  do  capitão,  e o barbeiro  homem  de  uma  força  her- 
cúlea, aferrou  nella  pela  proa.  Os  outros  quatro  saltaram 
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para  dentro  da  lancha  e com  tamanha  energia  pelejaram 
que  em  pouco  tempo  ás  lançadas  fizeram  saltar  muitos 
para  o mar  e o resto  tendo-se  refugiado  na  popa  foram 
quasi  todos  mortos  ou  affogados.  O capitão  Reis  Sadameci, 
mal  ferido,  foi  um  dos  últimos  a atirar  comsigo  para  o mar 
e antes  de  morrer  matou  com  o terçado  quatro  ou  cinco 
dos  seus,  de  raivoso  que  estava  de  ficar  vencido  por  tão 
poucos  homens,  sendo  os  seus  mais  de  trezentos.  As  outras 
lanchas  vendo  a sorte  da  primeira  não  quizeram  seguir  o 
ataque. 

Os  portuguezes  apezar  de  feridos  e exhaustos  ainda  con- 
seguiram atoar  a lancha  e levaram-a  comsigo  a Malaca 
onde  foi  collocada  debaixo  de  um  alpendre  em  memória 
de  tão  admiravel  feito. 

Eis  o que  a historia  nos  transmittiu  d’estes  dois  heroes. 
Do  seu  parentesco,  vida  posterior,  e morte,  nada  sabemos. 

DamiÃO  de  Goes.  — O illustre  patrício  que  agora  va- 
mos biographar  nasceu  na  villa  de  Alemquer,  ou  para 
melhor  dizer,  segundo  a tradição,  na  quinta  do  Barreiro, 
nas  proximidades  da  villa,  em  1501,  e foi  baptisado  na 
egreja  de  sua  parochia,  Santa  Maria  da  Varzea. 

Seu  pae,  Ruy  Dias  de  Goes,  também  natural  da  villa, 
que  em  tempo  servira  ao  infante  D.  Fernando,  filho  de 
D.  Manuel,  occupava  a importante  posição  de  almoxarife 
da  villa  e termo,  e era  filho  de  Lopo  Dias  que  casou  com 
D.  Maria  Dias  de  Altnazan,  castelhana,  sumilheira  da 
rainha  D.  Leonor,  mulher  de  D.  Duarte,  e quando  as  dis- 
senções  entre  aquella  senhora  e o cunhado  D.  Pedro  a 
obrigaram  a retirar-se  para  Castella,  Lopo  Dias  e sua  es- 
posa foram  dos  fieis  servidores  que  a acompanharam.  O 
avô  paterno  de  Ruy  Dias  foi  Gomez  Dias  de  Goes  que 
serviu  successivamente  como  criado  do  paço,  el-rei  D.  Fer- 
nando, el-rei  D.  João  i e o infante  D.  Henrique,  e teve 
por  conseguinte  uma  vida  bastante  longa.  A razão  de  Lopo 
Dias  não  usar  do  appellido  de  Goes,  que  era  o da  familia, 
parece  que  fora  por  seu  pae  lhe  recusar  licença  para 
acompanhar  a expedição  que  em  1437  foi  sobre  Tanger, 
commandada  pelos  infantes  D.  Henrique  e D.  Fernando. 
Desgostoso  de  ser  contrariado,  jurou  que  nem  elle,  nem 
filho  que  tivesse  usaria  nunca  do  appellido  de  seu  pae. 

D.  Isabel  Gomez  de  Limi,  a mãe  de  Damião  de  Goes, 


Damião  oeGoes 
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era  quarta  mulher  de  Ruy  Dias,  e descendia  por  seu  pae, 
Álvaro  Gomes  de  Limi,  natural  de  Alemquer,  de  Nicolau 
de  Limi,  distincto  cavalleiro  de  Flandres,  que  veiu  a Por- 
tugal tratar  de  negocios  por  parte  de  Filippe  o Bom,  du- 
que de  Borgonha,  e aqui  se  estabeleceu. 

O pae,  a mãe,  e os  avôs  paterno  e materno,  de  Damião 
de  Goes  foram  sepultados  na  egreja  do  convento  de  Santa 
Catharina  de  Alemquer.  Seu  filho  em  1555  mandou  pôr 
sobre  as  suas  cinzas  a campa  que  hoje  se  acha  na  egreja 
do  convento  de  S.  Francisco. 

Apenas  contando  nove  annos  de  edade,  Damião  entrou 
com  os  seus  irmãos  Fructos  de  Goes  e Manuel  de  Goes, 
no  serviço  do  paço  de  el-rei  D.  Manuel,  que  os  tratou  com 
a maior  consideração  e estima,  e alli  permaneceram  até  ao 
fallecimento  d aquelle  monarcha  em  1521.  Dois  annos  de- 
pois seu  successor  D.  João  m nomeou  Damião  escrivão  de 
fazenda  da  feitoria  de  Flandres  e para  essa  terra  o il lustre 
escriptor  partiu  no  mesmo  anno  de  1523,  indo  aportar  a 
Antuérpia,  onde  residiu  até  1529  desempenhando  varias 
commissões  litterarias  por  parte  do  infante  D.  Fernando, 
príncipe  muito  dedicado  aos  estudos  históricos,  e susten- 
tando uma  activa  correspondência  com  el-rei  D.  João  m 
que  o honrava  com  a sua  particular  amizade. 

Em  1529  partiu  de  Antuérpia  para  Hostelandia  n’uma 
viagem  que  se  julga  dedicada  a negocios  de  commer- 
cio  da  coroa,  supprimentos  da  fazenda,  etc.,  e demo- 
rou-se algum  tempo,  na  volta,  em  Wilna,  capital  da  Po- 
lonia  e residência  do  rei  Sigismundo  I.  Dois  annos  depois 
achou-se  novamente  na  Polonia  e demorou-se  em  Cracovia 
tratando  do  casamento  da  filha  unica  de  Sigismundo  I com 
o infante  D.  Luiz.  Estas  negociações  foram  pelo  intermé- 
dio de  Christovão  Scholovino,  vice-rei  de  ambas  as  Polô- 
nias e João  Tarnovio,  capitão-mór  de  Cracovia,  que  fora 
armado  cavalleiro  em  Lisboa  por  D.  Manuel  em  1516,  e 
a final  como  tantas  outras  que  se  encetaram  para  arranjar 
esposa  para  o infante,  foram  infruetiferas.  Foi  n’esta  via- 
gem que  elle  passou  pela  universidade  de  Wuttemberg  onde 
travou  conhecimento  com  Martinho  Luthero  e Filippe  Me- 
lancthon,  os  apostolos  da  reforma  religiosa,  cuja  amizade 
foi  a causa  principal  de  Damião  de  Goes  mais  tarde  cair 
nas  masmorras  da  inquisição. 
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Desejando  recompensar  o zelo  e intelligencia  com  que 
Damião  de  Goes  havia  tratado  as  diversas  commissões  de 
que  fora  incumbido,  el-rei  em  1533  por  carta  escripta  de 
seu  proprio  punho  lhe  ordenou  que  viesse  de  Louvain,  onde 
se  achava,  para  tomar  em  Lisboa  o cargo  de  thesoureiro 
da  casa  da  índia,  emprego  tão  honroso  como  lucrativo  que 
se  lhe  destinava.  Elle  partiu  para  a patria,  passou  por 
Paris  e chegou  a Lisboa  onde  procurou  esquivar-se  ao  em- 
prego offerecido,  mas  teimando  el-rei,  Damião  não  teve 
remedio  senão  fingir  que  acceitava  e depois  pedindo  licença 
para  cumprir  um  voto  de  romaria  a 8.  Thíago  de  Com- 
postella,  d7essa  terra  escreveu  ao  monarcha  pedindo  que  o 
dispensasse  do  cargo  em  vista  do  grande  desejo  que  tinha 
de  continuar  os  seus  estudos  no  estrangeiro. 

Depois  dirigiu-se  á Alemanha,  demorou-se  alguns  quatro 
mezes  com  Erasmo,  com  quem  já  tinha  relações  de  amizade, 
e por  conselho  d’elle  seguiu  para  a universidade  de  Padua 
onde  resolveu  continuar  os  seus  estudos.  N’esta  cidade,  e 
nas  suas  numerosas  digrcssõ  s pelo  resto  da  Italia,  Damião 
de  Goes  teve  occasião  de  se  relacionar  com  quasi  todos  os 
principaes  theologos  da  sua  epoca,  o papa  Paulo  ui,  e al- 
guns dos  prelados  que  formaram  a congregação  prepara- 
tória do  concilio  de  Trento  em  1536. 

A doença  de  Erasmo  em  julho  de  1536  novamente  cha- 
mou o nosso  patrício  á Alemanha  para  cumprir  os  deveres 
de  amigo  junto  do  leito  do  moribundo.  Em  15  do  citado 
mez  o seu  amigo  deixou  de  existir,  e Damião  de  Goes 
saindo  de  Friburgo,  onde  assistira  á sua  dolorosa  agonia, 
voltou  a Padua  a concluir  os  seus  estudos.  Em  1538  vol- 
tou novamente  para  Flandres,  onde  gozou  da  amizade  de 
todos  os  litteratos  d’esse  tempo,  e no  mesmo  anno,  tendo 
obtido  para  isso  a licença  regia,  casou  na  cidade  de  Haya 
com  Joanna  de  Hargen,  filha  de  André  de  Hargen,  natural 
de  Utrecht,  senhor  de  Astorch,  do  conselho  do  imperador 
Carlos  v,  nos  estados  de  Hollanda,  e descendente  dos  con- 
des de  Aremberg,  Herne  e Monforte,  uma  das  mais  illustres 
famílias  flamengas. 

Depois  de  contrahir  essas  núpcias  o illustre  escriptor 
estabeleceu  sua  residência  em  Louvain  e em  1541  publicou 
em  Paris  uma  obra  em  latim  sobre  a religião  e costumes 
da  Ethiopia  ou  terra  do  Preste  João  como  vulgarmente  se 


127 


chamava.  Esta  obra  chegou  a Portugal  e foi  immediata- 
mente  prohibida  a veuda  do  segundo  tomo,  pelo  cardeal 
D.  Henrique.  O auctor  escreveu  energicamente  ao  cardeal 
e em  resposta  obteve  duas  cartas  que  se  conservaram  nos 
autos  da  inquisição  e pelos  quaes  se  conhece  a finura  para 
não  dizer  velhacaria  com  que  o santo  cardeal  soube  cobrir 
com  um  véo  de  amizade  e respeito  fingido  pelos  seus  ta- 
lentos, o odio  que  secretamente  lhe  tinha,  e que  só  esperava 
a morte  do  seu  protector  D.  João  m para  o sacrificar  ao 
seu  bigotismo  e mesquinha  vingança. 

No  anno  seguinte  de  1542  o curso  da  guerra  entre 
Francisco  i e Carlos  v trouxe  um  exercito  francez  ás  portas 
de  Louvain.  Os  habitantes  não  querendo  entregar  a cidade 
pozeram-se  em  defesa,  e os  estudantes  com  approvação  do 
senado  elegeram  como  chefe  a Damião  de  Goes.  Seguiu-se 
um  cerco  em  que  tendo-se  rompido  um  tratado  feito  com 
o exercito  sitiador  Damião  de  Goes  que  se  achava  tra- 
vando negocios  no  arraial  inimigo,  foi  detido  e soffreu  uma 
prisão  de  alguns  nove  mezes,  ganhando  a liberdade  a final 
mediante  um  resgate  de  6:300  escudos  de  oiro,  fóra  as 
mais  despezas  que  excederam  a tres  contos  de  réis.  Car- 
los v recompensou-o  concedendo-lhe  um  brazão  de  armas 
para  si  e seus  descendentes,  que  D.  João  ui  lhe  deu  li- 
cença para  usar. 

Durante  todo  este  tempo  Damião  de  Goes  conservou-se 
em  correspondência  continua  com  os  seus  augustos  pro- 
tectores D.  João  ui  e a sua  mulher  D.  Catharina  a quem 
elle  em  1544  enviára  de  Flandres  alguns  objectos  notáveis 
que  encontrára  nas  suas  viagens.  Por  diversas  vezes  essas 
mesmas  reaes  pessoas  instaram  com  elle  para  que  voltasse 
á patria,  mas  elle  sempre,  se  escusou.  Notavelmente  em 
1544  achamol-o  em  resposta  ás  instancias  de  el-rei  escre- 
vendo que  não  podia  voltar  por  causa  da  doença  de  sua 
mulher  « e não  ser  da  sua  honra,  nem  do  agrado  de 
Deus,  nem  do  mundo  deixal-a.»  Seguiram  novos  pedidos 
do  rei  e rainha  para  que  voltasse,  para,  como  elles  di- 
ziam, d’elle  se  servirem,  e Damião  de  Goes  cedeu.  No 
anno  de  1545  achamol-o  na  patria  já  de  volta,  e existe 
uma  carta  d’elle  datada  de  Alemquer  em  1546. 

A idéa  que  os  monarchas  tiveram  em  o chamar  parece 
que  foi  de  o nomearem  mestre  e guarda-roupa  do  príncipe 
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D.  João.  Este  cargo  era  desejado  por  Siraão  Rodrigues  ge- 
ral dos  jesuítas,  em  Portugal,  que  já  era  mestre  de  dou- 
trina do  príncipe  e queria  alcançar  maior  amplitude  na 
educação  d’elle  para  poder  formal-o  em  sentimentos  favo- 
ráveis á ordem  que  o padre  representava.  Nem  elle  nem 
Damião  de  Goes  conseguiram  esse  posto,  que  foi  dado  a 
D.  Antonio  de  Pinheiro,  depois  bispo  de  Miranda,  mas  o 
pérfido  jesuita  para  se  li  rar  de  Q-oes  ou  para  se  vingar 
d’elle  foi  denuncial-o  á inquisição  de  Evora  em  5 de  se- 
tembro de  1545,  como  discípulo  das  heresias  de  Luthero, 
nJaquelle  tempo  a peior  accusação  que  se  podia  fazer  a um 
homem.  Esta  denuncia  ainda  existe  junto  do  processo,  e 
foi  repetida  pelo  mesmo  Simão  Rodrigues  na  inquisição  de 
Lisboa  em  24  de  setembro  de  1550.  N’esta  occasião  a setta 
venenosa  da  vingança  e da  calumnia  não  pôde  attingir  o 
alvo.  Damião  de  Goes  achava-se  muito  no  valimento  das 
pessoas  reaes  para  se  poder  lançar  uma  accusação  contra 
elie.  A denuncia  foi  dormindo  no  cartorio  do  Santo  Officio 
e o denunciado  foi  vivendo  socegado  no  meio  da  sua  fa- 
mília, estimado  por  todos  e mal  julgando  a terrível  sorte 
que  a velhice  lhe  reservava. 

Os  seus  serviços  que  tão  instados  foram  quando  se  achava 
ausente,  tres  annos  estiveram  sem  emprego,  depois  que  vol- 
tou. Em  1548  por  alvará  de  5 de  junho  Damião  de  Goes 
foi  nomeado  guarda-mór  da  Torre  do  Tombo  em  logar  de 
Fernão  de  Pina  que  se  achava  prezo  por  motivos  que  ainda 
são  ignorados.  Dois  annos  depois  a denuncia  do  jesuita  foi 
renovada  como  acima  dissemos. 

E opinião  de  alguns  auctores  que  Damião  de  Goes  foi 
também  nomeado  chronista-mór  do  reino,  mas  os  argumen- 
tos adduzidos  por  frei  Manuel  de  Figueiredo  provam  ser 
esta  idéa  inexacta. 

Em  1552  a exoneração  do  cargo  de  geral  da  província 
Portugal,  tirou  a Simão  Rodrigues  muito  do  poder  que  ti- 
nha de  tramar  contra  Damião  de  Goes,  mas  infelizmente 
o cardeal  D.  Henrique  lhe  consagrava  odio  pouco  inferior 
ao  jesuita  e apenas  esperava  occasião  fortuita  para  conse- 
guir a sua  ruína  ; embora  o seu  odio  ainda  conservava  a mes- 
ma capa  de  amizade  hypocrita  que  já  vimos  que  tivera. 
Em  1557  morreu  D.  João,  porém  a occasião  não  era 
conveniente.  D.  Catharina  era  regente  e protegia  o homem 
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que  o seu  marido  protegera  : o cardeal  conservou  a mas- 
cara e encarregou  o guarda-mór  de  escrever  a chronica  de 
el-rei  D.  Manuel  que  já  fora  encarregada  a tres  escriptores 
sem  apparecer  resultado.  Nove  annos  Damião  de  Goes  tra- 
balhou n’essa  chronica  que  tornou  o seu  nome  tão  celebre 
e que  deve  ser  especialmente  apreciada  pelos  alemqueren- 
ses  porque  n’ella  se  conhece  o amor  que  esse  distincto  vulto 
consagrou  á sua  terra  natal.  Historiando  os  successos  do 
reinado  de  D.  Manuel  nenhuma  acção  valente  praticada 
por  um  alemquerense  foi  omittida.  Nenhum  homem  d’essa 
terra  occupou  posição  de  alguma  importância  n’esse  glo- 
rioso reinado  sem  que  o seu  patrício  o mencionasse  e dei- 
xasse impresso  em  letras  que  tem  durado  tres  séculos,  que 
aquelle  homem  era  natural  de  Alemquer. 

Em  1 567  saiu  á luz  a ultima  das  quatro  partes  da  chro- 
nica, assignada  por  Damião  de  Goes  que  já  era  viuvo.  A 
sua  recompensa  unica  foi  a supervivencia  do  logar  de 
guarda-mór  em  seu  filho  Ambrosio  e a mercê  de  servir 
nos  impedimentos  do  pae.  Em  28  de  novembro  de  1570 
ainda  Damião  servia  no  emprego;  ern  4 de  abril  de  1571 
as  portas  da  inquisição  se  abriram  para  dar  entrada  a um 
velho  de  setenta  annos  que  depois  de  vinte  mezes  de  soífri- 
mento  foi.  solto  para  em  breve  encontrar  uma  morte  mys- 
teriosa  e como  é opinião  geral,  tragica. 

Até  ainda  ha  quarenta  e tantos  annos  quando  as  portas 
da  inquisição  se  abriram  e os  segredos  d' aquelle  covil  de 
iniquidades  foram  divulgados,  era  idéa  geral  fundada  no 
epitaphio  da  egreja  da  Varzea,  que  Damião  de  Goes  falle- 
cera  na  era  alli  exarada.  A revista  dos  processos  da  ex- 
tincta  inquisição  veiu  desfazer  este  erro  e todos  viram  com 
indignação  qual  fora  verdadeiramente  a sorte  terrível  d?esse 
vulto  illustrado  que  tanta  honra  grangeou  na  patria  e no 
estrangeiro.  A revista  d’esses  processos  trouxe  á luz  o pro- 
cesso de  Damião  de  Goes. 

Por  elle  se  vê  como  já  declarámos,  a denuncia  primi- 
tiva do  geral  dos  jesuítas  e cinco  annos  depois  a renovação 
pelo  mesmo.  Depois  passam  vinte  e um  annos  e appa- 
rece  o mandado  de  prisão  e em  seguida  o auto  de  entrega 
pelo  alcaide  que  o capturou,  provavelmente  quando  elle, 
entregue  á litteratura,  descançando  dos  trabalhos  áridos  e 
longos  da  chronica  de  D.  Manuel,  estava  na  sua  casa  nunca 
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sonhando  o abysmo  que  beirava.  Então  principiou  a mo- 
ver se  todo  aquelle  terrivel  machinismo  do  santo  officio. 
Simão  Rodrigues  foi  novamente  examinado.  Os  criados,  os 
amigos,  Os  parentes,  inclusivamente  a filha  do  accusado, 
foram  successivamente  chamados  perante  esse  terrivel  tri- 
bunal ou  os  seus  deputados.  Alguns  nao  esperaram  a cita- 
ção do  santo  officio,  mas  receiando  para  si  ou  suas  famí- 
lias a terrivel  accusaçao  de  cúmplices  na  Heresia,  foram  de 
sua  própria  vontade  declarar  as  conversas  amigaveis  que 
com  elle  tiveram  ; conversas  que  os  santos  inquisidores 
souberam  torcer  ao  seu  modo  para  dar-lhes  a cor  que  con- 
vinha. A sua  vida  privada,  as  suas  acções  mais  insignifi- 
cantes, as  suas  palavras  mais  innocentes,  tudo  foi  perscru- 
tinado  e em  resultado  provou-se  que  esse  homem  era  hereje 
porque  na  mocidade  tinha  conversado  com  Luthero  e Me- 
lancthon,  e que  num  certo  sabbado  comera  carne  e que 
sendo  isto  notado  por  sua  sobrinha  elle  respondera  que  o 
que  entrava  pela  bocca  nao  sujava  a alma. 

Em  resposta  a estas  accusações  Damiao  de  Goes  respon- 
deu que  em  quanto  a heresia,  embora  na  mocidade  tivesse 
por  curiosidade  procurado  ver  Luthero  e Melancthon,  e 
tido  conversações  com  elles,  que  nunca  se  deixara  capti- 
var  pelas  suas  idéas,  e appellou  em  prova  do  seu  catholi- 
cismo,  para  as  valiosas  oífertas  que  fizera  a varias  egrejas, 
principalmente  ás  de  Santa  Maria  da  Varzea  e do  Espirito 
Santo  em  Alemquer ; para  o facto  de  ser  elle  e toda  a’ sua 
familia  confrades  d’esta  ultima  casa;  e para  a geral  estima 
que  teve  de  todos  os  homens  mais  notáveis  pela  sua  reli- 
gião, o que  decerto  não  teria  se  elle  fora  o archihereje  que 
queriam  provar. 

Passando  a vista  por  este  processo  em  todos  os  depoi- 
mentos das  testemunhas  se  conhece  a futilidade  das  accu- 
sações; mas  se  o inquisidor  geral  era  o seu  inimigo  o car- 
deal? Infundados  como  eram,  muitos  tinham  figurado  nos 
autos  de  fé  por  accusações  ainda  menos  fundadas,  e Damião 
de  Goes  talvez  tivesse  figurado  em  algum  d’esses  triumphos 
sacerdotaes  se  não  fora  que  a própria  inquisição  se  pejava 
de  apresentar  em  publico  o pobre  velho,  que  depois  de  ser 
o companheiro  honrado  de  tudo  quanto  havia  de  nobre  e 
intelligente  na  Europa,  escrevia  do  seu  cárcere  pedindo  pe- 
las chagas  de  Christo  o despachassem  porque  já  não  tinha 
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forças  para  se  suster  em  pé  e estava  «tão  cheio  de  usagre 
e sarna  por  todo  o corpo  que  me  falta  pouco  para  me  jul- 
garem por  leproso.» 

Durou  esta  tortura  até  dezembro  de  1572  e então  afinal 
lhe  saiu  a sentença  que  o condemnava  á sequestração  de 
bens  para  o fisco  real,  e cárcere  perpetuo  penitencial  em 
parte  que  lhe  fosse  assignado  pelo  infante.  Em  virtude  d’esta 
sentença  lhe  foi  marcado  para  cumprir  a pena  o mosteiro 
da  Batalha,  onde  foi  entregue  pelo  agente  do  santo  offi- 
cio  em  16  de  dezembro  de  1572  como  consta  do  recibo 
passado  messe  dia  pelo  superior  do  convento. 

Depois  parece  que  lhe  deram  licença  para  se  recolher  á 
sua  casa  e lá  consta  que  falleceu,  ou  de  doença  repentina 
ou  como  alguns  querem  dizer,  assassinado  pelos  seus  pró- 
prios criados.  O seu  fim  é envolvido  no  mysterio,  mas  é mais 
verosimíl  que  prostrado  e abatido  pelo  encarceramento  em 
edade  tão  avançada,  succumbisse  á velhice  e morresse  de 
morte  natural. 

Damião  de  Goes  teve  seis  filhos  e duas  filhas:  Manuel 
de  Goes  que  foi  frade  Loio  e depois  monge  de  S.  Bernardo, 
grande  prégador,  que  falleceu  abbade  de  S.  João  de  Ta- 
rouca  com  o nome  de  frei  Filippe  de  Syon;  Ambrosio  de 
Goes,  que  chegou  a fazer  as  suas  vezes  no  officio  de  guarda- 
mór  no  anno  de  1566  e morreu  de  uma  queda  de  um  ca- 
vallo,  sem  ter  casado  ; Antonio  de  Goes:  que  se  acha  no 
livro  da  matricula  nas  provas  da  historia  genealógica,  foi 
monge  de  S.  Bernardo,  tomando  o nome  de  frei  Clemente 
de  Goes ; e depois  que  veiu  para  o reino  Ruy  Dias  de  Goes, 
que  foi  morto  no  cerco  de  Chaul ; André  de  Goes,  religioso 
capucho  e Fructos  de  Goes  que  morreu  na  batalha  de  Al- 
cácer Quibir. 

As  filhas  foram  D.  Catharina  de  Goes  que  casou  em 
Evora  com  Luiz  de  Castro,  fidalgo  da  casa  do  cardeal  in- 
fante, e Tzabel  de  Goes,  mulher  de  Diogo  Lopes  de  Sousa. 

Segundo  Josó  Xavier  de  Valladares  e Sousa  a geração 
de  Damião  de  Goes  e Joanna  de  Argem  acabou  em  sua 
neta  a mulher  de  Diogo  Lopes  de  Sousa.  Não  concorda 
isso  com  o que  acima  se  disse  que  é tirado  do  Retratos  e 
elogios , etc .» 

Como  já  dissemos  Damião  de  Goes  declara  na  sua  defeza 
que  fora  confrade  da  casa  do  Espirito  Santo  de  Alemquer. 
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No  rol  que  temos  dos  confrades  d?essa  casa  no  século  XVI 
não  apparece  o seu  nome,  mas  no  assento  do  anno  de  1549 
em  que  Pedro  de  Gouvêa  foi  mordomo,  acham-se  mettidos 
por  confrades  D.  Joamia  de  Argem  e seus  filhos  Manuel, 
Ambrozio,  Ruy  Dias  e Catharina  Goes  ; também  os  filhos 
bastardos  do  sr.  Dam  ião ; Manuel,  Isabel  e Maria,  sem  de- 
claração de  quem  era  sua  mãe. 

Damiào  de  Goes  foi  sempre  respeitado  como  um  dos  bons 
authores  da  nossa  lingua  e o padre  Antonio  Pereira  de  Fi- 
gueiredo o considera  segundo  na  ordem  dos  clássicos.  D’elle 
diz  o marquez  d Alegrete,  que  «Foi  elle  quem  começou  a 
elevar  a maior  gráo  de  perfeição  a nossa  historia  nas  chro- 
nicas  que  compoz.» 

O abbade  Castro  escrevendo  d’elle  diz  : « Também  foi 
insigne  na  musica.  Era  rfeíla  tão  destro  e cantava  com 
tanta  suavidade  e melodia  que  nas  terras  por  onde  andou 
lhe  chamavam  o «Musico»  por  alcunha,  accrescentando  a 
isto  a admiravel  agilidade  em  vários  instrumentos  que  to- 
cava gentilmente.  D’elle  existiam  motetes  e canções  a tres, 
quatro,  cinco  e seis  vozes  na  bibliotheca  regia  de  musica.» 

Além  de  varias  obras  na  lingua  latina,  escreveu  no  vul- 
gar as  duas  chronieas  de  el-rei  D.  Manuel  e do  príncipe 
D.  João,  e um  livro  que  foi  impresso  em  Veneza  em  1534 
intitulado  «Livro  de  Marco  Tullio  Cicero  chamado  Catão 
Mayor,  ou  da  velhice.» 

Antonio  Vogado. — Este  varão,  incluído  nas  «Respos- 
tas» como  natural  de  Alemquer,  foi  pae  de  Lopo  Vaz  Vo- 
gado e irmão  de  Tristão  Vogado.  O seu  nome  acha-se 
unicamente  na  relação  dos  que  combateram  na  segunda 
conquista  de  Goa  em  princípios  de  novembro  de  1510, 
onde  ficou  morto.  O facto  de  Goes  o escolher  com  mais 
seis  d’entre  quarenta  chefes  que  falleceram  n’esse  dia,  pa- 
rece denotar  que  aquelles  guerreiros  eram  os  mais  notáveis 
ou  pela  nobreza,  ou  pelos  feitos. 

Lopo  Vaz  Vogado.  Encontra-se  o nome  d’este  cava- 
lheiro na  chronica  de  D.  Manuel,  como  natural  de  Alem- 
quer e um  dos  capitães  de  nota  na  tomada  de  Azamor  em 
setembro  de  1513.  Era  elle  filho  de  Antonio  Vogado  de 
Figueiredo,  e possuia  o grande  prazo  da  Freiria,  foreira  á 
mesa  mitral  da  ordem  de  Christo.  Pela  sua  mulher  Mar- 
garida Vaz  teve  Antonio  Vogado,  Filippe  Vogado,  e Filippa 
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Vogado.  Sua  família  depois  misturou-se  com  os  Lacerdas 
e ha  mais  de  um  século  já  estava  extincta. 

Em  1538  Lopo  Vaz  Vogado  e sua  família  eram  confra- 
des do  Espirito  Santo,  e mais  tarde  elle  foi  eleito  mordomo 
em  um  dos  annos. 

Bastião  de  Macedo  (o  velho).  — Era  natural  de  Alem- 
quer,  filho  de  Francisco  de  Macedo  e sua  mulher  Briolanja 
Pires,  e neto  pelo  lado  paterno  de  Ruy  Dias  de  Goes,  pae 
do  distincto  chronista.  Gozava  muito  da  confiança  de  el-rei 
D.  Manuel  que  o empregou  secretamente  em  colher  infor- 
mações sobre  a maneira  de  tomar  a cidade  de  Tetuáo  e 
n’ella  construir  uma  fortaleza.  Depois  teve  o logar  de 
guarda-roupa  do  cardeal  infante  e mais  tarde  chegou  a ser 
veador  da  sua  casa.  Casou  com  Helena  Jorge,  filha  de 
Isabel  Fernandes,  moradora  em  Evora;  em  1538  já  figura 
nos  assentos  da  casa  do  Espirito  Santo  como  casado  e com 
filhos.  Morreu  em  1570  e foi  enterrado  no  jazigo  da  sua 
familia  na  egreja  do  Espirito  Santo  de  cuja  casa  elle  foi 
segundo  provedor. 

Este  homem  parece  ter  tido  certa  indisposição  contra  o 
tio  Damiao  de  Goes,  naturalmente  explicada  por  ser  de 
casa  do  infante.  A morte  em  1570  evitou  o escandalo 
de  elle  depor  contra  o velho  escriptor,  mas  sua  mulher 
Helena  Jorge  nutri  depoimento  feito  no  convento  da  Car- 
nota  em  1 de  julho  de  1571  declara  que  o seu  marido  fal- 
lecido  tivera  ao  seu  tio  Damião  de  Goes,  em  conta  de  nao 
ser  mais  christão  que  um  pau  ou  uma  pedra,  e isto  por  elle 
ter  mandado  um  filho  estudar  em  Flandres. 

D.  Briolanja  de  Macedo,  filha  d’este  Bastião,  examinada 
na  egreja  do  convento  das  freiras  de  Alemquer,  depoz  que 
comendo  muito  a miudo  em  casa  de  Damião  de  Goes, 
succedeu  em  um  sabbado,  estando  ella  então  gravida, 
jantar  lá.  Vendo  umas  laranjas  antes  de  jantar  veiu-lhe 
um  desejo  de  comer  lombo  de  porco.  Para  evitar  conse- 
quências funestas,  Damião  de  Goes  teve  a condescendên- 
cia de  mandar  assar  um  lombo  para  a beata  traidora,  e 
quando  veiu  á mesa  comeu  uma  pequena  porção.  D. 
Briolanja  estranhou  que  o tio  também  tivesse  desejos  e 
elle  respondeu-lhe  que  o que  entrava  na  bocca  não  su- 
java a alma.  O marido  d?esta  senhora  Antonio  Gomez 
de  Carvalho  confirmou  o depoimento  da  mulher,  mas  de- 
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clarou  que  tinha  Damião  de  Goes  em  conta  de  bom  chris- 
tão  e que  entendia  que  elle  comeu  a dita  carne  por  querer 
festejar  a sua  sobrinha  que  se  achava  gravida. 

Joao  Gomes  de  Carvalho.  — Viveu  no  reinado  de 
D.  Joao  ui,  era  distincto  nas  letras  porque  Manoel  Seve- 
rim  de  Faria  o cita  como  um  dos  mestres  notáveis  da  uni- 
versidade de  Coimbra,  e fundou  o convento  das  freiras  em 
Alemquer  d’onde  era  natural.  Seu  filho  Antonio  Gomes 
Carvalho  succedeu  no  morgado  dos  Carvalhos  que  seu  pae 
instituira  e casou  com  Briolanja  de  Macedo,  filha  de  Se- 
bastião de  Macedo,  o 3.°  provedor  do  Espirito  Santo.  Does- 
tes descendeu  Goncalo  Thornaz  Peixoto  da  Silva  e Carva- 
lho, que  casou  com  uma  filha  de  D.  João  d Almeida  e d’el- 
les  descendem  os  Peixotos  actuaes  ligados  assim  com  as  fa- 
mílias, Goes,  Carvalho,  Macedo,  Silva,  Almeida  e Villa 
Nova  de  Cerveira. 

D.  Manoel  de  Noronha.  — Nasceu  em  1594,  em  Villa 
Verde,  filho  de  D.  Francisco  Luiz  de  Noronha  e Albu- 
querque, 8.°  senhor  d’aquella  villa,  e D.  Catharina  de  Vi- 
lhena  e Sousa.  Abraçou  a vida  ecclesiastica  e professou  na 
Companhia  de  Jesus.  Depois  fez  se  clérigo,  foi  prior  das 
villas  de  Castanheira  e Villa  Verde,  prior  mór  da  Ordem 
de  S.  lago  e reformador  da  universidade  de  Coimbra. 
Sendo  prior  mór  de  Vizeu,  foi  eleito  bispo  d’aquella  dio- 
cese mas  antes  de  tomar  posse  foi  nomeado  para  a sé  de 
Coimbra  em  1668.  D’essa  mitra  chegou  a tomar  posse  por 
procuração,  mas  falleceu  em  1671  sem  ainda  ter  sido  sa- 
grado. 

Joao  Lobo  Brandao  da  Costa.  — Da  familia  dos  mor- 
gados do  Alvito  em  Alemquer,  foi  capitão  de  couraças  na 
guerra  da  aeclamação. 

Luiz  Garcez  Pai, ha  de  Almeida.  — Filho  do  antece- 
dente encetou  a carreira  militar  e chegou  ao  posto  de  go- 
vernador da  importante  praça  de  Almeida. 

Frei  Francisco  das  Chagas.  — Frade  Agostinho,  foi  na- 
tural de  Alemquer.  Indo  prégar  a fé  de  Christo  no  Japão 
lá  alcançou  a coroa  do  martyrio. 

Skbastiao  Gomes.  — Natural  de  Alemquer  foi  martyr 
na  África. 

Soror  Maria  da  Conceição.  — Freira  da  Ordem  de 
Santa  Clara  no  convento  da  Castanheira.  Diz  o auctor  das 
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respostas  que  «por  ella  fez  Deus  muitos  milagres.»  Era  na- 
tural (Teste  concelho. 

Domingos  de  Abaujo.  — Natural  de  Alemquer,  e se  nos 
não  enganamos  parente  do  instituidor  do  morgado  da  quinta 
de  Abrigada,  foi  Bacharel  formado  em  cânones  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Escreveu  uma  grammatica  latina  que 
ainda  existe,  publicada  em  1627. 

Duarte  Corrêa.  — Nasceu  em  Alemquer  e depois  pas- 
sou a Macau  onde  casou.  «Estimulado  da  curiosidade,» 
como  elle  mesmo  diz,  entrou  no  império  do  Japão  aonde 
foi  preso  em  odio  da  fé  catholica  e por  ella  soffreu  o mar* 
tyrio,  sendo  queimado  a fogo  lento  em  Nagasaki  em  agosto 
de  1639. 

Existe  uma  obra  em  4.°  escripta  por  este  homem  sobre 
o cerco  de  Ximabara,  etc.  Foi  publicada  em  Lisboa  em 
1643  e hoje  é bastante  rara;  existem  exemplares  na  Torre 
do  Tombo  e Bibliotheca  nacional. 

D.  Thomaz  de  Noronha.  — Era  natural  de  Alemquer, 
mas  ignoramos  a qual  dos  ramos  dos  Noronhas  elle  per- 
tencia. Escreveu  algumas  poesias  de  grande  merecimento, 
sobretudo  no  genero  satyrico,  dos  quaes  alguns  ainda  exis- 
tem. Falleceu  em  1651. 

D.  Thomaz  de  Lima  Vasconcellos  Brito  e Nogueira. 
— Nasceu  em  Alemquer  em  26  de  abril  de  1674,  12.°  Vis- 
conde da  Villa  Nova  da  Cerveira,  senhor,  donatario  e al- 
caide de  tantas  terras  que  se  fossem  aqui  enumeradas  suas 
honras  e titulos  todos,  enchiam  pelo  menos  uma  pagina. 
Segundo  as  «respostas»  era  dextrissimo  na  arte  da  equita- 
ção. Foi  governador  de  um  forte  da  marinha  de  Lisboa  no 
tempo  que  se  guarneceram,  mestre  de  campo  na  província  do 
Minho,  um  dos  capitães  das  guardas  dJel-rei  D.  Pedro  n na 
campanha  de  1704,  e estribeiro-mór  da  rainha.  Casou  com 
D.  Maria  de  Hohenlohe.  Ignoramos  a epoca  da  sua  morte. 

D.  Joanna  Antonia  de  L ma.  — Nasceu  nas  proximi- 
dades de  Alemquer  (provavelmente  na  quinta  dos  Fornos) 
em  10  de  abril  de  1676,  filha  de  D.  João  Fernandes  de 
Lima,  Visconde  da  Villa  Nova  da  Cerveira.  Era  uma  se- 
nhora exemplarissima.  Casou  com  seu  primo  o 3.°  conde 
de  A vintes  e consagrou-ihe  tamanho  affecto,  que  quando 
elle  falleceu  em  10  de  abril  de  1730  ella  succumbiu  ao  pe- 
zar  morrendo  7 dias  depois. 
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Francisco  de  Sousa  de  Almada.  — Este  distincto  es- 
criptor  nasceu  em  Aldeia  Gavinha  em  3 de  outubro  de  1676. 
Ignoramos  as  particularidades  da  sua  vida  e mesmo  a época 
da  sua  morte,  sabendo  apenas  que  estudou  em  Coimbra  e 
ainda  vivia  em  1759.  As  suas  obras  a julgar  pelos  titulos, 
devem  ser  umas  preciosidades  litterariàs.  Eis  o rol: 

1 Ramalhete  Apollineo  de  varias  flores  em  nove  assumptos 
descobertos  no  nascimento  do  sereníssimo  príncipe  D. 
José  Lisboa  1714  — 4.° 

2 Relação  do  certamen  poético  eucharistico,  que  celebra- 
ram os  acadêmicos  applicados  no  convento  de  Nossa 
Senhora  da  Graça  nas  tardes  de  29  de  junho  e 4 de 
julho  de  1724  — 4.° 

3 Suspiros  na  perda  e allivios  na  saudade  que  exprime 
a alma  pelos  actos  das  suas  tres  potências  na  morte  da 
serenissima  senhora  infanta  D.  Francisca.  Lisboa  1736 
— 4.° 

4 Thalia  sacra  ou  dramas  sacros  de  vários  mysterios  de 
Christo  Senhor  nosso,  da  Virgem  Santíssima  e de  alguns 
santos,  em  estylo  métrico,  allegorico  e mystico.  l.a  parte 
que  contém  4 dramas  o l.°  em  portuguez  e os  outros 
em  castelhano.  Lisboa  1740—  8.° 

5 Discurso  problemático,  jocoserio  sobre  qual  é mais  po- 
deroso para  attrahir  o coração  humano,  se  a musica,  se 
a eloquência.  Lisboa  1736  — 4.°  Este  foi  publicado  sob 
o nom  de  plume , «Affonso  Gil  da  Fonseca.» 

6 Critica  moral  contra  os  vicios  em  commurn.  Lisboa  4.° 
1736.  Saiu  em  duas  partes  com  o nome  Franco  de  As- 
sis Amado  de  Luca  que  é anagramma  do  nome  d’elle. 

Frei  D.  Manoel  Pereira  da  Silva.  — Foi  natural  de 
Aldeia  Gallega  e chegou  a ser  bispo  do  Rio  de  Janeiro  e 
secretario  de  el-rei  D.  Pedro. 

Manoel  Nobre  Pereira.  — Nasceu  no  fim  do  século  xvn 
no  logar  de  Portella,  termo  de  Villa  Verde.  Foi  collegial 
no  Collegio  Pontiticio  em  Coimbra,  lente  em  cânones,  co- 
nego  doutoral  do  bispado  de  Coimbra,  e falleceu  sendo  vi- 
gário capitular  com  o governo  do  mesmo  bispado. 

José  Xavier  Valladares  e Sousa.  — Nasceu  em  Alem- 
quer  pelos  fins  do  século  xvn  filho  de  Francisco  Leitão  de 
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Carvalho  e D.  Isabel  de  Lima,  representantes  de  algumas 
das  famílias  mais  nobres  e antigas  d’essa  villa.  Foi  formado 
em  cânones  na  Universidade  de  Coimbra,  eleito  socio  da 
Arcadia  de  Lisboa  sob  o nome  de  «Sincero  Jerabricense,» 
e teve  o posto  de  capitão  mór  de  Ordenanças  na  terra  de 
onde  era  natural.  Exercendo  o logar  de  Escrivão  da  Real 
Casa  do  Espirito  Santo  em  1750,  entreteve-se  nas  horas 
vagas  em  copiar  os  nomes  dos  confrades  d’essa  casa,  as- 
sentes em  dois  livros  que  abrangiam  o século  xvi,  ajun- 
tando alguns  apontamentos  sobre  a geração  dos  ditos  con- 
frades, como  elle  diz,  para  auxilio  dos  genealogistas.  O ma- 
nuscripto  existe  em  poder  de  um  cavalheiro  d’este  concelho 
que  nol-o  franqueou,  e foi  de  grande  utilidade  nas  nossas 
investigações.  Valladares  foi  irmão  de  Antonio  Telles  Lei- 
tão de  Lima  e possuiu  o morgado  dos  Telles  de  Alemquer 
que  foi  instituído  no  século  xv.  Escreveu  algumas  obras  no 
vulgar,  em  latim  e castelhano.  A mais  meritória  é o Exame 
Critica,  escripta  sob  o nom  de  plume  de  Diogo  de  Novaes 
Pacheco,  da  qual  diz  um  auctor  de  celebridade  que  é papel 
de  grande  merecimento. 

Frei  Joao  de  Nossa  Senhora.  — Nasceu  em  Aldeia 
Gavinha,  professou  na  Ordem  de  S.  Francisco,  e foi  guar- 
dião do  convento  de  Villa  Verde.  Tornando-se  celebre  pe- 
las suas  virtudes  e erudição  foi  eleito  conventual  da  pro- 
víncia de  Xabregas  e chronista  da  Ordem.  Falleceu  pelos 
fins  de  1758  ou  princípios  do  anno  seguinte. 

Gregorio  Ferreira  de  Faria.  — Foi  natural  de  Villa 
Verde  e viveu  no  principio  do  século  passado.  Um  seu  con- 
temporâneo o cita  como  exemplo  de  valor,  prudência  e vir- 
tude. Foi  sargento  mór  da  comarca  de  Leiria. 

Gabriel  da  Costa  Mesquita.  — Distincto  lente  em  leis 
nasceu  em  Alemquer  em  princípios  do  século  XVIII. 

Luiz  Alves  da  Rocha,  ovvelho.  —Inquisidor  da  corte 
foi  neto  de  Diogo  Alves  da  Rocha  que  foi  contador  do  Juizo 
Geral  de  Alemquer  e um  dos  primeiros  confrades  do  Espi- 
rito Santo. 

Luiz  Alvares  da  Rocha,  o moço.  — Nasceu  em  Alem- 
quer e chegou  a ser  inquisidor  da  meza  grande  em  1700, 
Era  irmão  de  José  Pereira  de  Sousa,  vide  infra. 

José  Pereira  de  Sousa.  — Irmão  do  antecedente,  filho 
de  Luiz  Pereira  de  Sá  e neto  de  Feliciano  Pereira,  conta- 
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dor  do  Juizo  Geral  de  Alemquer,  e de  Antonia  da  Rocha, 
que  era  irmã  do  Inquisidor  Luiz  Alves  da  Rocha,  o velho, 
possuiu  uma  quinta  grande  ao  pé  do  logar  da  Pipa  aonde 
havia  nascido,  e chegou  ao  posto  de  desembargador.  No 
principio  do  século  passado  foi  mandado  embaixador  a 
Roma. 

Joao  Moniz  da  Silva.  — Em  1707  era  inquisidor  da 
meza  grande.  Nasceu  em  Alemquer  e foi  geralmente  esti- 
mado pelos  homens  d'aquella  epoca. 

Carlos  Carneiro  de  Sousa  e Faro.  — Nasceu  no  termo 
de  Alemquer  em  1710,  segundo  cremos,  na  quinta  de  D. 
Carlos  de  Noronha  de  quem  sua  mãe  D.  Magdalena  de 
Lencastre,  era  filha.  Foi  capitão  de  infanteria  na  província 
do  Alemtejo  e gentil  homem  da  camara  do  infante  D.  An- 
tonio.  Succedeu  ao  irmão  Francisco  como  conde  da  ilha 
do  Príncipe,  e este  titulo  mudou  el-rei  D.  José  em  1753 
para  o de  conde  de  Lumiares.  Ignoramos  a data  do  falle- 
cimento. 

Soror  Maria  da  Assumpção. — Fundou  o mosteiro  do 
Calvario. 

Bernardo  Pereira  de  Gusmão.  — Nasceu  em  Alemquer 
e chegou  ao  posto  de  desembargador  na  Relação  do  Porto. 
Administrou  uma  capella  na  egreja  de  S.  Pedro  da  sua 
villa  natal. 

José  Vaz  de  Carvalho.  — Nasceu  em  Alemquer  no  sé- 
culo passado  sendo  seu  pae  Gonçalo  Vaz  Preto,  ouvidor 
n’aquella  villa,  e foi  baptisado  na  egreja  da  Varzea.  Che- 
gou ao  posto  de  desembargador  do  paço. 

Antonio  Telles  Leitão  de  Lima.  - — Natural  d’este  con- 
celho e distincto  jurisconsulto,  no  século  passado  escreveu 
um  livro  intitulado  «De  Gabellis.»  Não  temos  podido  en- 
contrar tal  obra  que  segundo  o titulo  tratava  de  certos  di- 
reitos reaes. 

Venceslau  Pereira  da  Silva  e João  Pedro  Henri- 
que da  Silva.  — Nasceram  irmãos  em  Alemquer  e em 
1750  occupavam  os  logares,  o primeiro  de  membro  do  con- 
celho do  Ultramar  e o segundo  de  desembargador  da  Bahia. 

José  de  Mattos  da  Rocha.  — Foi  distincto  poeta  latino 
e medico  em  Azeitão.  No  «Diccionario  Bibliographico»  não 
ha  menção  d’este  auctor,  por  conseguinte  cremos  que  as 
suas  obras  já  não  existem. 
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Manoel  Mathias  Vieira  Fialho  de  Mendonça.  — Ba- 
charel formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
professor  da  gramnratica  latina,  e advogado  forense  na  co- 
marca de  Santarém,  este  cavalheiro  nasceu  no  logar  de  Ca- 
banas de  Torres  em  1779,  e foi  educado  na  Bahia  aonde 
o seu  pae  Manuel  Vieira  de  Mendonça  era  magistrado.  Mos- 
trando notável  inclinação  para  os  estudos,  veiu  outra  vez 
á Europa  e formou-se  em  Coimbra  em  1807.  Depois  esta- 
beleceu-se em  Santarém  e quando  os  povos  fugiram  para 
detraz  das  linhas  elle  recolheu-se  para  Lisboa.  Mais  tarde 
tornou  a Coimbra  e o excesso  dos  estudos  produzindo  uma 
febre  hectica,  morreu  em  14  de  abril  de  1813  na  florescente 
edade  do  33  annos.  Escreveu  algumas  poesias  e traducçoes. 

Bento  Pereira  do  Carmo.  — A biographia  d’este  cava- 
lheiro é digna  de  melhor  penna  do  que  a nossa  e merece 
mais  desenvolvimento  do  que  lhe  podemos  dar  com  os  pou- 
cos apontamentos  que  possuímos. 

Bento  Pereira  do  Carmo  nasceu  nos  arrabaldes  de  Alem- 
quer  em  29  de  março  de  1777.  Seu  pae,  um  honrado,  mas 
pobre  moleiro,  tinha  um  unico  fim  nas  suas  economias,  um 
unico  desejo  na  sua  vida,  qual  era  o de  mandar  o seu  filho 
estudar  a Coimbra.  A Providencia  favoreceu-lhe  o honrado 
intento  e o mancebo,  que  a todas  as  horas  se  encontrava 
assentado  á sombra  das  oliveiras  absorto  nos  estudos,  foi 
matricular  se  na  Universidade.  Tendo  passado  os  exames 
com  o melhor  resultado,  Bento  Pereira  apenas  formado  foi 
despachado  para  um  logar  na  magistratura.  Estando  em 
Anca  casou-se  com  uma  senhora  abastada  mas  bastante 
edosa,  e essa  mulher  lhe  consagrou  tamanho  affecto  que  du- 
rante um  tumulto  popular  conta  se  que  lhe  salvou  a vida 
da  populaça  que  o queria  matar,  atirando  com  mãos  cheias 
de  dinheiro  aos  revoltosos. 

Depois  vieram  existir  proximo  a Alemquer  e lá  essa  es- 
posa estremosa  falleCeu  deixando  quasi  todos  os  seus  bens 
ao  marido.  Este  ia  seguindo  a carreira  da  magistratura  e 
em  breve  alcançou  o posto  de  presidente  da  Relação  de 
Lisboa  e foi  nomeado  ministro  do  reino  em  23  de  abril  de 
1834. 

Demittido  d’este  cargo  em  24  de  setembro  do  mesmo 
anno,  tendo  já  passado  a segundas  núpcias  o ex-ministro 
retirou- se  da  vida  publica,  e depois  de  viver  mais  alguns 
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annos  estimado  e respeitado  por  todos,  falleceu  em  uma 
das  suas  quintas  em  16  de  fevereiro  de  1845. 

Como  prova  das  suas  eminentes  qualidades  podemos  di- 
zer que  D.  Pedro  iv  confiou  á sua  penna  a redacção  do  seu 
testamento,  que  como  composição  é digno  de  todo  o louvor. 

Sebastiao  José  de  Carvalho. — 1.°  Visconde  de  Chan- 
celleiros  creado  em  13  de  setembro  de  1865  par  do  reino, 
nasceu  na  quinta  do  Rocio  freguezia  de  Nossa  Senhora  da 
Ventoza  em  11  de  janeiro  de  1835.  Foi  governador  civil 
do  districto  de  Lisboa  e em  1 de  março  de  1871  foi  no- 
meado ministro  das  obras  publicas.  Ainda  vive  entre  nós 
estimado  e honrado  por  quantos  teem  a honra  e vantagem 
de  o conhecer. 


CAPITULO  VIII 


Â Yilla  de  Alemquer 

Espalhada  pela  vertente  e a base  de  uma  alta  collina, 
em  cujo  topo  se  destacam  do  horisonte  as  velhas  muralhas 
do  seu  antigo  castello,  esta  villa  apresenta  um  golpe  de 
vista  alegre  e pittoresco  como  poucas.  Quem  do  alto  da 
Boa  Vista  gozar  o bello  panorama  que  ella  desenrola  pe- 
rante o espectador,  quem  percorrer  os  diversos  typos  que 
contém  e ao  mesmo  tempo  leva  na  imaginação  as  épocas 
que  ellas  representam  e as  scenas  que  teem  presenceado, 
acha  com  que  entreter  o pensamento  durante  muitas  horas. 

Alemquer  parece  ter  sido  destinada  pela  natureza  para 
occupar  um  logar  distincto  em  todas  as  épocas.  Outras 
villas  ha  com  especialidades  que  as  teem  tornado  celebres 
n’uma  certa  e determinada  epoca  para  a qual  os  seus  re- 
cursos eram  adequados,  Alemquer  em  todos  os  séculos 
desde  a sua  fundação  tem  sido  celebre,  e os  seus  recursos 
teem  andado  a par  de  todos  os  tempos. 

Nas  primitivas  eras  em  que  a arte  militar  não  dispunha 
dos  terriveis  recursos  que  hoje  possue,  Alemquer  foi  im- 
portante porque  apresentava  vantagens  militares  que  ha 
quatorze  séculos  foram  aproveitadas.  Vieram  épocas  mais 
pacificas  para  Portugal,  e Alemquer  já  não  precisava  d’esse 
castello  que  outEora  a tornára  tão  celebre,  mas  a villa  nada 
perdeu  da  sua  importância,  porque  a salubridade  dos  seus 
ares  e a sua  proximidade  da  capital  fizeram-a  a residência 
predilecta  da  familia  real  e nobreza  que  para  aqui  vinham, 
procurar  um  refugio  contra  aqu ellas  pestes  que  assolavam 
a capital,  ou  vinham  passar  ao  abrigo  da  sua  encosta  os 
calores  do  verão.  Vieram  novas  épocas  e com  a mudança 
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de  governo  os  nossos  reis  perderam  o desejo  de  visitarem 
as  suas  terras  ; porém  Alemquer  abriu  uma  nova  fonte  de 
prosperidade.  Esse  rio,  famoso  outr’ora  pela  abundancia 
das  suas  aguas  e cópia  de  seus  peixes,  agora  tornára-se 
celebre  pela  sua  força  motor  e qualidades  fabris.  O doce 
murmurar  das  aguas  cantado  pelo  poeta  agora  era  substi- 
tuido  pelo  sussurro  das  machinas,  porque  Alemquer  lançava 
mão  de  mais  um  dos  seus  recursos  para  acudir  ás  neces- 
sidades da  epoca. 

Primeiro  estabeleceu-se  a fabrica  do  papel  e depois  uma 
outra  de  algodões.  Hoje  temos  essa  mesma  fabrica  de  pa- 
pel mas  muito  augmentada,  e duas  fabricas  de  lanifícios, 
que  são  das  primeiras  nessa  industria. 

Mas  n’essas  mudanças  de  estado,  para  assim  dizer,  tem 
havido  occasiões  em  que  a terra  tem  resentido  o choque  e 
tem  estado  prestes  a succumbir.  Em  1320  achamos  a po- 
pulação masculina  da  villa  e termo,  numerando  perto  de 
6:000  homens  capazes  de  pegar  em  armas,  mas  nas  cortes 
de  1535  quando  já  a importância  da  terra  íindava,  apenas 
achamos  337  vizinhos  na  villa  que  póde  corresponder  a 
1:300  habitantes. 

Depois  parece  que  houve  uma  reacção  e a população  foi 
crescendo  até  1805  1 quando  ganhou  ainda  maior  impulso 
com  a abertura  da  fabrica  de  papel.  Este  estabelecimento 
parou  quando  houveram  as  mudanças  de  governo,  e a villa 
principiou  a cair  em  decadência,  a ponto  de  um  escriptor 
inteiligente  em  1851,  escrever: 

«A  villa  de  Alemquer  tem  chegado  a um  ponto  notável 
de  decadência.  A fabrica  de  algodões,  situada  dentro  d?ella, 
e a exeellente  estrada,  que,  no  logar  do  Carregado,  com- 
muniea  esta  villa  com  a estrada  que  vem  de  Coimbra  a 
Lisboa  não  tem  bastado  para  lhe  mudar  a sorte,  posto  que 
tenham  embaraçado  a sua  marcha  progressiva  para  o an- 
niquilamento.  O tempo,  não  encontrando  na  sua  acção  des- 
truidora o trabalho  e industria  do  homem,  vae  reduzindo 
os  edifícios  a pardieiros,  fazendo  estes  já  uma  considerável 
parte  da  villa.  E,  todavia,  a situação  de  Alemquer,  a sua 
paizagem  admiravel,  abundancia  de  aguas,  fertilidade  do 
terreno  e salubridade ; a vizinhança  da  capital,  e a facili- 


1 Segundo  Castro  tinha  a villa  no  tempo  da  obra  d’elle  500  fogos. 
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dade  (relativa)  dos  transportes  promettem-lhe  vantagens 
que  ella  não  tem.» 

O quadro  terrível  assim  desenhado  ha  vinte  annos,  já 
não  existe.  Ruas  aceiadas  e modernas,  edifícios  ricos  e de- 
centes, transito  continuo  pelas  estradas  vioinaes,  tudo  de- 
nota prosperidade  e animação.  A população  actual mente 
não  é inferior  a 2:000  almas,  e tudo  promette  um  au- 
gmento  progressivo  nos  annos  futuros. 

Alguns  linhas  atraz  dissemos  que  a familia  real  vinha 
repetidas  vezes  em  outros  tempos  residir  aqui,  e não  pou- 
cos exemplos  temos  dado  d’isso  nas  vidas  das  donatarias. 
Para  não  perder  nenhum  dos  apontamentos  históricos  que 
temos  podido  reunir  apresentamos  ainda  os  seguintes  : 

Em  1279  achava-se  D.  Brites  em  Alemquer. 

Em  1287  estiveram  D.  Diniz  e D.  Isabel  aqui,  d’onde 
seguiram  para  Óbidos  e Alfazeirão. 

Em  1358  D.  Brites  estava  aqui  porque  o seu  testamento, 
que  é uma  digna  memória  da  sua  piedade,  vem  datado  dos 
paços  de  Alemquer  em  29  de  dezembro  da  era  de  1396 
que  corresponde  a 1358. 

Em  15  de  março  de  1374  e ainda  em  2 de  abril  do 
mesmo  anno  D.  Fernando  estava  residindo  em  Alemquer 
porque  assignou  d'aqui  umas  cartas  de  legitimação. 

Em  1376  o mesmo  rei  passou  aqui  o outono,  e em  12  de 
junho  fez  mercê  das  terras  de  Caldellas  e outras  a Aífonso 
Lopes  de  Teixeda,  por  carta  dada  nesta  villa. 

Desde  janeiro  até  abril  de  1379  e depois  em  outubro  se 
conhece  pelas  cartas  que  D.  Fernando  aqui  residia. 

Em  novembro  e dezembro  de  1384  D.  João  i estava  re- 
sidindo no  convento  de  S.  Francisco. 

Em  1435  D.  Duarte  estava  aqui  porque  por  carta  de 
Alemquer  de  7 de  julho  deu  o privilegio  ao  conde  de  Vianna, 
o almirante-mór,  para  o seu  meirinho  e um  criado  trazerem 
armas. 

Para  aqui  veiu  em  1464  fugido  da  peste  que  reinava  em 
Lisboa,  o arcebispo  d’aquella  diocese,  que  parece  ter  en- 
contrado a sorte  do  máo  pastor  que  desampara  as  ovelhas, 
porque  aqui  morreu  em  outubro  e foi  enterrado  na  egreja 
de  S.  Lourenço  de  Lisboa. 

Nos  fins  de  1496  D.  Manuel  esteve  aqui,  porque  Damião 
de  Goes  diz  que  estando  el-rei  em  Torres  Vedras,  por  ter 
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acabado  o anno  depois  do  fallecimento  de  D.  João  n,  man- 
dou fazer  um  solemne  saimento,  a que  foram  presentes  os 
mais  dos  prelados  e senhores  do  reino,  e dJali  se  foi  para 
Alemquer  e de  Alemquer  a Muge. 


Alemquer  ha  50  annos  tinha  cinco  freguezias,  quatro  col- 
legiadas  e trinta  e um  benefícios  quasi  todos  ricos.  Era  cabeça 
de  comarca,  tinha  juiz  de  fora,  corregedor  e toda  aquella 
chusma  de  empregados  que  o regimen  antigo  exigia.  No 
ecclesiastico  tinha  vigário  da  vara  e pertencia  á diocese  de 
Lisboa. 

Hoje  é cabeça  de  comarca  e julgado,  e está  repartida  em 
duas  freguezias. 


Quatro  vezes  tem  a villa  servido  de  appellido  titular.  As 
primeiras  duas  vezes  temol-as  descriptas  na  vida  dos  mar- 
quezes  de  Alemquer.  A terceira  vez  foi  no  fim  do  século 
penúltimo  quando  D.  Catharina  Barbara  de  Noronha,  con- 
dessa de  Alegrete,  viuva  de  Mathias  de  Albuquerque,  que 
foi  membro  do  conselho  de  estado,  governador  militar  da 
provincia  do  Alemtejo,  etc.,  foi  nomeada  camareira-mór 
da  rainha  D.  Maria  Sophia,  e agraciada  com  o titulo  de 
marqueza  de  Alemquer.  Ella  falleceu  em  15  de  maio  de 
1703  e como  nunca  tivera  filhos,  com  ella  morreu  o titulo. 
A quarta  e ultima  vez  é dos  tempos  actuaes.  Por  carta  de 
lei  passada  em  3 de  julho  de  1862,  Sua  Magestade  el-rei 
D.  Pedro,  em  attenção  aos  seus  serviços  administrativos, 
houve  por  bem  agraciar  o ex.mo  sr.  Manuel  Joaquim  d Al- 
meida com  o titulo  de  barão  de  Alemquer. 

Sua  ex.a  é abastado  proprietário  n’este  concelho  e cava- 
lheiro bemquisto  de  todos,  ricos  e pobres,  pela  sua  bondade 
e cortezia. 


Iremos  agora  passar  em  revista  os  diversos  edifícios  da 
villa,  e dizer  alguma  coisa  sobre  a origem  e historia  de  cada 
um  (felles. 
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0 Castello 

Foi,  como  já  expozemos,  tratando  do  concelho,  na  occa- 
sião  da  entrada  dos  visigodos  em  Portugal,  que  este  cas- 
tello teve  a sua  fundação.  Nas  guerras  entre  as  duas  na- 
ções barbaras  alanos  e visigodos,  no  principio  a sorte  foi 
favoravel  aos  últimos,  que  tomando  os  alanos  por  surpresa 
os  desapossaram  das  terras  que  haviam  conquistado  aos 
lusitanos,  mas  pelo  anno  418  os  alanos  ganhando  animo 
atacaram  os  invasores,  recuperaram  as  terras  que  haviam 
perdido  e fundaram  a villa  e castello  de  Alemquer  dando- 
lhe  o nome  de  Alan  cana , que  quer  dizer  « Templo  dos 
Alanos.»  Estiveram  século  e meio  de  posse  do  castello, 
mas  a sorte  da  guerra  sendo  novamente  favoravel  ao  ini- 
migo e a morte  em  583  do  ultimo  rei  suevo,  deixando-os 
sem  chefe,  os  visigodos  apossaram-se  d’elle  e o conservaram 
até  que  foram  derrotados  pelos  mouros  em  714,  e estes 
últimos  aproveitando  os  recursos  defensivos  do  sitio,  edifi- 
caram uma  praça  que  considerando  o estado  da  arte  militar 
n’aquella  epoca  devia  ser  quasi  inexpugnável.  As  muralhas 
d7esta  praça  ainda  existem  em  grande  parte  e são  uma 
prova  da  antiga  importância  da  terra. 

Durante  quatro  séculos  os  mouros  estiveram  de  posse  da 
praça,  mas  em  1148  depois  de  um  cerco  de  dois  rnezes, 
foram  d’ella  expulsos  no  dia  de  S.  João  pelos  valentes 
guerreiros  christãos,  que  o primeiro  rei  portuguez  em  pes- 
soa commandava.  Conta  a tradição  que  na  manhã  do  dia 
em  que  teve  logar  o combate  final,  indo  o rei  christão  com 
seu  séquito  banhar-se  no  rio  e fazer  suas  correrias,  notaram 
que  um  cão  grande  e pardo  que  vigiava  as  muralhas  e que 
se  chamava  «Alão»,  calou-se  e lhes  fez  muitas  festas.  El- 
rei  tomando  isso  por  bom  presagio  mandou  começar  o ata- 
que dizendo  «Alão  quer»,  palavras  que  serviram  de  futuro 
appellido  á villa.  A batalha  foi  sanguinolenta  e renhida  e 
os  cavalleiros  christãos  fizeram  prodígios  de  valor.  Espe- 
cialmente no  postigo  proximo  aonde  estava  a egreja  de 
S.  Thiago  a lucta  foi  renhidíssima,  mas  os  portuguezes 
inspirados  pela  fé  que  S.  Thiago  em  pessoa  pelejava  na 
sua  frente,  venceram  todos  os  obstáculos  e tomaram  a praça. 

Ha  uma  segunda  tradição  que  diz  que  o cão  «Alão»  era 
encarregado  de  levar  as  chaves  na  bocca  todas  as  noites 
10 
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pela  muralha  fóra  até  á casa  do  governador  e os  christãos 
aproveitando  os  instinctos  do  animal  prenderam  uma  ca- 
della  debaixo  de  uma  oliveira  á vista  do  cão  que  subju- 
gado por  sentimentos  amorosos  galgou  os  muros,  entre- 
gando assim  as  chaves  aos  portuguezes.  Se  estas  tradições 
teem  fundamento  não  sabemos,  mas  são  muito  antigas  e é 
certo  que  as  armas  da  viila  são  um  cão  pardo  preso  a uma 
oliveira  o que  parece  confirmar  a tradição. 

Vilhena  Barbosa  indica  outra  origem  possível  d’estas 
armas.  Declara  o illustre  genealogista  que  os  alanos  usa- 
vam como  insígnia  um  gato,  e que  as  esculpturas  rudes 
d’este  bicho  sobre  a porta  da  praça  podiam-se  tomar  facil- 
mente por  um  cão  ou  qualquer  outro  animal.  Concedendo 
que  os  alanos  usavam  do  gato,  nada  ha  mais  provável. 
Mas  duvidamos  do  gato. 

Ficando  o castello  em  poder  dos  christãos,  D.  Afíbnso 
mandou  reparar  as  muralhas  e repovoar  a viila.  Como  bem 
podemos  imaginar  os  mouros  não  o deixaram  socegado  na 
posse  de  uma  praça  tão  importante,  mas  por  diversas  vezes 
tentaram  retomai- a,  felizmente  sem  o conseguir.  A sua  ul- 
tima tentativa  foi  em  1184  quando  depois  da  celebre  ba- 
talha dada  por  Miramolin  de  Marrocos  proximo  a Santa- 
rém, uma  grande  força  de  mouros  veiu  cercar  a -viila,  mas 
encontrando  maior  resistência  do  que  esperavam,  levanta- 
ram o cerco  e foram  vingar-se  na  viila  da  Arruda  que 
arrazaram  completamente. 

El-rei  D.  Affonso  Henriques  foi  succedido  por  D.  San- 
dio I que  mandou  fazer  um  paço  real  no  sitio  que  hoje 
occupa  o convento  de  S.  Francisco,  e fez  doação  da  viila 
a sua  filha  D.  Sancha,  que  aqui  residiu  até  professar  no 
mosteiro  de  Cellas.  Esta  doação  de  D.  Sancho  é uma  prova 
da  grande  importância  que  os  nossos  primeiros  reis  ligavam 
a esta  viila.  D.  Sancha  era  a filha  mais  querida  de  el-rei 
e foi  por  isso  que  elle  lhe  deixou,  além  de  um  quinhão 
maior  do  que  o dos  outros  filhos,  a sua  viila  de  Alem  quer 
que  tanto  estimava. 

Já  antes  da  morte  de  D.  Sancho,  sua  filha  era  o alvo  de 
todas  as  sympathias  do  povo  alemquerense,  tanto  pela  sua 
continua  residência  entre  elles  como  pela  bondade  com  que 
os  tratava,  e os  benefícios  que  lhes  prodigalisava.  Morto 
D.  Sancho  sua  filha  tomou  posse  da  praça  como  donataria 
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segundo  o testamento  de  seu  pae,  e deu  o primeiro  foral  á 
villa.  D.  Affonso  li  oppoz-se  a isso  allegando  que  seu  pae 
não  podia  desannexar  a villa  da  coroa.  D.  Sancha  não  que- 
rendo desistir  dos  seus  direitos  o irmão  declarou-lhe  guerra 
e recolhendo-se  ella  na  sua  praça  de  Alem  quer,  el-rei  lhe 
veiu  pôr  cerco.  Durante  quatro  mezes  foi  a villa  cercada, 
havendo  escaramuças  valentes  e combates  renhidos  muito 
a miudo,  mas  os  alemquerenses  defenderam  a causa  da  sua 
bemfeitora  com  tanta  energia  e denodo  que  el-rei  não  po- 
dendo entrar  na  praça,  viu-se  obrigado  a retirar,  conti- 
nuando comtudo  a guerra  durante  dois  annos  e fazendo 
um  prejuízo  á irmã,  segundo  ella  allegava,  de  perto  de 
30:233  maravedis  ou  67:951^690  réis.  Escandalisados  o 
papa  e mais  potências  da  Europa  com  esta  guerra  injusta 
e desnaturai,  intentaram  por  varias  vezes  trazer  os  bellige- 
rantes  a um  accordo,  e em  1214  houve  uma  combinação 
entre  os  irmãos  para  cessarem  a guerra  e submetter  a 
questão  aos  tribunaes.  Começou  a demanda,  que  durou  até 
depois  da  morte  de  D.  Affonso  II,  e em  1223  foi  decidido 
por  morte  de  D.  Sancha  a villa  tornasse  á coroa,  excepto 
um  reguengo  e tres  azenhas  que  ella  já  tinha  dado  ás  freiras 
de  Cellas.  Morreu  D.  Sancha  no  mosteiro  de  Cellas  em 
Coimbra,’ em  13  de  março  de  1229,  e conforme  o já  citado 
accordão  a villa  tornou  para  a coroa,  ficando  para  sempre 
no  senhorio  as  rainhas  portuguezas. 

Por  carta  de  arrhas  datada  em  7 de  julho  de  1340  deu 
Affonso  iv  a villa  de  Alemquer  á infanta  D.  Constança, 
mulher  de  D.  Pedro  i.  Esta  senhora  falleceu  em  1345  e 
foi  succedida  no  senhorio  pela  rainha  D.  Leonor  Telles,. 
mulher  de  D.  Fernando.  Depois  da  morte  d’esterei,  quando 
o povo  de  Lisboa  escand alisado  do  procedimento  da  rainha 
viuva,  matou  o seu  valido  o conde  Andeiro,  e acclamaram 
D.  João,  o mestre  de  Aviz,  D.  Leonor  fugiu  para  a sua 
villa  de  Alemquer,  que  se  tornára  celebre  pela  fidelidade 
de  seu  povo  á causa  das  suas  donatarias.  Aqui  residiu  a 
rainha  algum  tempo  e aqui  recebeu  em  1383  uma  embai- 
xada de  D.  João  pedindo-a  em  casamento,  o que  ella  re- 
cusou, e julgando-se  pouco  segura  aqui,  fugiu  para  Santa^ 
rem  e depois  para  Castella,  cujo  rei  abraçou  a sua  causa. 
Quando  D.  João  soube  que  Alemquer  se  havia  declarado 
pela  rainha,  foi  com  Nuno  Alvares  Pereira  e 300  lanças  e 
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poucos  homens  de  pé  e bésteiros  accommetter  a praça  que 
estava  commandada  por  Vasco  Pires  de  Camões,  alcaide- 
mór,  gallego  de  nascimento.  Os  alemquerenses  defende- 
ram-se  com  coragem  e houve  valentes  escaramuças  e sor- 
tidas, mas  na  vespera  do  combate  final,  chegando  a noticia 
que  el-rei  de  Castella  se  achava  em  Santarém  com  um  grande 
exercito,  quasi  todos  fugiram  deixando  D.  João  e o con- 
destavel  D.  Nuno  apenas  com  60  lanças,  com  que  tiveram 
de  se  retirar  para  Lisboa. 

Chegando  a Santarém,  a rainha  D.  Leonor  resignou  o 
reino  a el-rei  de  Castella,  e elle  faltando  a tudo  que  tinha 
tratado  com  ella,  mandou  encerral-a  no  mosteiro  de  Tor- 
recillas  onde  passado  annos  morreu.  Os  alemquerenses 
apenas  souberam  da  traição  que  a sua  don ataria  fizera 
entregando  o reino  a el-rei  de  Castella,  entenderam  que  a 
fidelidade  que  deviam  á senhoria  nunca  os  devia  tornar 
cúmplice  na  atraiçoada  entrega  da  patria  ao  estrangeiro, 
e firmes  Lestes  sentimentos  patrióticos  avisaram  ao  mestre 
de  Aviz  que  estavam  promptos  a combater  com  elle  contra 
os  castelhanos  e a entregar-lhe  a villa  comtanto  que  fossem 
assegurados  á rainha  sua  direita  senhora  os  tributos  e ren- 
das que  lhe  pertenciam,  e que  os  habitantes  da  villa  fi- 
cassem com  os  seus  foros  e privilégios  intactos. 

D.  João  annuiu  e passou  carta  Lestas  condições,  mas 
quando  el-rei  de  Castella  marchava  para  Lisboa  o alcaide- 
mór  Camões,  contra  a vontade  dos  habitantes,  saiu  a rece- 
bel-o  e entregou-lhe  a praça.  El-rei  de  Castella  acceitou  a 
entrega  e marchou  com  seu  exercito  até  o Bombarral.  Os 
alemquerenses  mandaram  a D.  João  que  lhes  enviasse  50 
homens  de  armas,  que  elles  fariam  a diligencia  para  tomar 
o castello.  O mestre  de  Aviz  mandou  lhe  duas  galés  com 
gente,  que  aportaram  a uma  legua  da  villa,  mas  nada  po- 
deram  conseguir,  porque  durando  o combate  desde  matinas 
até  vesperas,  veiu  noticia  que  o exercito  vinha  de  Bom- 
barral soccorrer  a guarnição.  Os  habitantes  da  villa  jun- 
taram suas  mulheres  e filhos  e tudo  quanto  poderam  levar 
e mettendo  se  nas  galés  foram  para  Lisboa,  deixando  suas 
casas  que  foram  logo  saqueadas  pelos  castelhanos. 

No  anno  seguinte  1384  os  alemquerenses  indignados  de 
verem  fluctuar  a bandeira  estrangeira  sobre  as  muralhas 
do  seu  castello  mandaram  novamente  a D.  João  para  que 
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os  ajudasse  a tomar  a praça.  Elle  embarcou  n’esse  mesmo 
dia  com  trinta  e cinco  barcos  cheios  de  soldados  e mandou 
muita  gente  por  terra,  indo  todos  amanhecer  no  dia  se- 
guinte ao  pé  da  villa.  Houve  muitos  combates  e esca- 
ramuças, mas  sem  resultado  para  os  sitiantes,  o que  bas- 
tante os  desanimou.  Reuniram-se  os  chefes  em  conselho* 
para  deliberarem  se  deviam  ou  não  recomeçar  o ataque 
visto  serem  poucos  em  comparação  dos  castelhanos  e serem 
as  portas  da  praça  muito  valentes.  Foi  então  que  se  levantou 
o celebre  jurisconsulto  João  das  Regras  e disse  estas  palavras 
memoráveis:  «Oh!  senhores!  essa  é a verdadeira  guerra 
quando  um  portuguez  não  peleja  contra  um  castelhano  mas 
com  tres  ou  quatro  se  necessário  fôr,  e aqui  se  não  póde 
al  fazer  senão  combater  com  boa  vontade,  posto  que  as 
portas  estejam  fortes.»  Os  portuguezes  animados  com  estas 
palavras  inspiradoras,  atacaram  novamente  e pozeram  fogo 
ás  portas  da  barbacã,  mas  á força  de  pedradas  tiveram  de 
retirar.  Novamente  avançaram  e ainda  mais  urna  vez  tive- 
ram de  recuar  com  grandes  perdas.  Foi  n’este  ataque  que 
morreram  de  uma  virotada  pelo  rosto,  João  Affonso  de 
Alemquer,  filho  de  Affonso  Esteves  de  Azambuja,  repos- 
teiro-mór  de  D.  Pedro ; e Gil  Affonso,  irmão  de  João  Af- 
fonso e criado  do  mestre  de  Aviz.  Este  ultimo  parece  ser 
uma  fatalidade  que  tendo  sido  pelo  amo  agraciado  com  os 
bens  confiscados  ao  alcaide  Camões  veiu  encontrar  a morte 
pelejando  contra  aquelle  cuja  desgraça  o benefieiára.  Os 
dois  eram  irmãos  do  cardeal  D.  João  Affonso  de  Azambuja 
que  foi  bispo  de  Coimbra,  Porto  e Algarve,  e arcebispo  de 
Lisboa.  4 

N’este  cerco  morreu  também  n’um  dos  assaltos  D.  Affonso 
Henriques,  filho  de  Frederico  o mestre  de  S.  lago  e primo 
de  el-rei  de  Castella.  A historia  d’este  fidalgo  é tão  român- 
tica que  não  podemos  deixar  de  a contar. 

Entre  a cohorte  de  belleza  com  que  D.  LeOnor  Telles, 
qual  deusa  do  amor,  se  cercava,  havia  uma  dama  das  mais 
gentis  e formosas  chamada  D.  Beatriz  de  Castro,  nome 
que  parece  ligado  aos  amores  malfadados.  Era  filha  do 
conde  de  Arrayollos.  D.  Affonso  Henriques  amava-a  lou- 

1 Provavelmente  parentes  do  celebre  João  Affonso  Esteves  de 
Azambuja  que  foi  cardeal  e arcebispo  de  Lisboa  desde  1402. 
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camente,  e a rainha  conhecendo  bem  o quanto  podia  influir 
no  espirito  tão  desenfreada  paixão,  resolveu  aproveital-a 
para  auxiliar  os  seus  fins.  D.  Leonor  já  rdeste  tempo  es- 
tava desenganada  das  tenções  do  seu  genro.  Via  perfeita- 
mente que  na  realidade  estava  captiva  na  corte  do  rei  de 
Castella  e conheceu  que  a desconsideração  e indiíferença  do 
monarcha  augmentava  de  dia  para  dia.  Tudo  isto  a joven 
Beatriz  por  ordem  da  rainha  ponderou  ao  enamorado  cava- 
lheiro nas  suas  entrevistas  amorosas  e quando  o cavalhei- 
rismo do  mancebo  se  achava  bastante  exaltado  com  o qua- 
dro doloroso  que  eila  lhe  soube  pintar,  a seductora  fez-lhe 
saber  que  só  quem  se  affoutasse  a libertar  sua  ama  é que 
poderia  contar  com  a sua  mão  e coração.  Para  ainda  mais 
influir  na  mente  do  fidalgo,  declararam-lhe  que  a rainha 
apenas  estivesse  livre  casaria  com  o irmão  d’elie,  D.  Pedro, 
conde  de  Trastamara,  que  Affonso  Henriques  sabia  nutrir 
uma  terna  paixão  por  ella,  e que  depois  a rainha  assumindo 
o poder  lhe  daria  o titulo  de  rei  de  Portugal. 

O pobre  cavalheiro  caiu  no  laço  e prometteu  tudo  quanto 
quizeram,  inclusivamente  parte  do  plano  era  apunhalar  el- 
rei  de  Castella  seu  primo.  Tratou-se  de  combinar  tudo 
e as  coisas  caminhavam  o melhor  possivel,  quando  de  re- 
pente tudo  se  descobriu.  Um  dos  alliciados  era  um  frade 
franciscano,  que,  caso  singular,  tinha  grande  amizade  com 
um  judeu,  arabi-mór  das  synagogas  de  Castella.  O frade 
avi«ou  o amigo  do  que  se  tramava,  para  elíc  se  poder  sal- 
var, e o judeu  contou  tudo  ao  rei.  Gruardou-se  segredo  até 
o dia  combinado  e quando  os  conspiradores  deram  o pri- 
meiro passo,  acharam  tudo  prevenido.  D.  Affonso  Henri- 
ques e o irmão  D.  Pedro  poderam  fugir  e foram  offerecer 
os  seus  serviços  ao  mestre  d’Aviz  que  os  acceitou. 

D.  Beatriz,  a ingrata,  casou  pouco  depois  com  o conda 
de  May  orca  e D.  Aííonso  Henriques  veiu  encontrar  uma 
morte  obscura  ás  mãos  de  algum  bésteiro  desconhecido,  de- 
baixo das  muralhas  de  Alemquer. 

Não  podendo  tomar  a villa  por  assalto  tiveram  de  recor- 
rer ao  meio  mais  lento  de  cerco,  que  durou  até  que,  ha- 
vendo falta  d’agua  para  a guarnição  Vasco  Pires  de  Ca- 
mões assignou  em  10  de  dezembro  de  1384  uma  capitulação 
pela  qual  se  combinou  que  os  castelhanos  saissem  da  praça 
com  todos  os  seus  bens  e tivessem  livre  transito  até  San- 
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tarem,  e o alcaide  Camões  ficasse  capitaneando  a praça  por 
conta  de  D.  João  com  a guarnição  que  elle  escolhesse  e se 
porventura  a rainha  voltasse  lhe  seria  a villa  entregue 
com  todos  os  seus  pertences.  Ratificado  este  tratado,  D.  João 
recebeu  a homenagem  dos  capitães  no  convento  de  S.  Fran- 
cisco onde  esteve  sempre  aquartelado  quando  vinha  á 
villa. 

Tomadq  Alemquer  D.  João  marchou  para  Torres  Yedras 
e lhe  poz  cerco  o qual  se  dilatou  bastante  por  causa  da 
traição  que  lavrava  no  seu  arraial,  fomentada  por  el-rei  de 
Castella.  Em  8 de  janeiro  de  1385  descobriu-se  uma  cons- 
piração organisada  por  Camões,  o alcaide  de  Alemquer,  cujo 
fim  era  cair  sobre  o mestre  com  150  lanças  e prendei  o ou 
matal-o. 

Um  dos  conspiradores  foi  queimado  e D.  João  levantando 
o cerco  de  Torres  dirigiu-se  ás  cortes  de  Coimbra  que  o 
acclamaram  rei.  0 traidor  Vasco  Pires  Camões  tendo  feito 
um  requerimento  a el-rei  que  não  foi  deferido,  declarou 
novamente  para  Castella  contra  vontade  do  povo  da  villa, 
e ajuntando  se  com  os  castelhanos  na  vespera  da  batalha  de 
Aljubarrota,  foi  morto  n^aquelle  memorável  combate.  D.  João 
enraivecido  pela  resistência  obstinada  que  sempre  aqui  en- 
controu, mandou  tirar  os  cunhaes  ao  castello  e desmoronou 
parte  dos  muros. 

Em  1439  recolheu-se  para  Alemquer  a rainha  D.  Leo- 
nor,  viuva  de  D.  Duarte  e donataria  então  da  villa.  Re- 
ceiando  que  o seu  cunhado  o regente  D.  Pedro  tivesse  al- 
guns desígnios  contra  seu  filho  el-rei  D.  Affonso  v,  então 
de  oito  annos  de  edade,  mandou  reedificar  as  muralhas  e 
guarnecel-as  com  guerreiros.  Felizmente  o procedimento 
honrado  do  regente  tornou  estes  preparativos  desnecessá- 
rios e com  isto  findaram  as  glorias  militares  da  villa  e cas- 
tello. A civilisação  e o progresso  gradualmente  patentearam 
ao  povo  alemquerense  as  fontes  de  riqueza  que  possuíam 
na  fertilidade  dos  seus  terrenos  e na  abundancia  das  aguas 
do  seu  formoso  rio  e elles  deixando  ao  cuidado  dos  séculos 
as  torres  que  denotavam  a sua  antiga  grandeza,  dedica- 
ram se  ás  artes  pacificas  da  agricultura  e industria  fabril. 
Que  as  suas  energias  não  teem  sido  mal  dirigidas  n’estes 
ramos  provam  a quantidade  e fama  dos  seus  productos  e a 
prosperidade  crescente  da  terra. 
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Ainda  em  1580  Alemquer  fiel  ás  antigas  tradições  da 
sua  lealdade  e patriotismo,  abraçou  a causa  de  D.  Antonio, 
prior  de  Crato,  que  esteve  algum  tempo  hospedado  no 
convento  de  S.  Francisco  onde  recebeu  as  homenagens 
das  auctoridades,  de  que  se  lavrou  auto  assignado  por  elle 
em  22  -de  julho  de  1580,  cujo  auto  em  1758  ainda  existia 
no  archivo  da  camara.  Entregue  a patria  ao  estrangeiro 
por  aquelles  que  a deviam  ter  defendido,  a villa  de  Alem- 
quer, só  no  campo  da  liberdade  teve  de  ceder  e em  27 
de  agosto  do  mesmo  anno  submetteu-se  ao  usurpador. 
D.  Antonio,  o desgraçado  pretendente,  depois  de  andar  va- 
gueando occulto  pelo  reino  conseguiu  chegar  a Paris,  onde 
falleceu  en  1595  na  maior  miséria.  Quasi  com  o ultimo 
suspiro,  pediu  que  os  seus  ossos  fossem  enterrados  em 
Alemquer  em  signal  do  amor  que  consagrava  á villa 1,  e 
mais  tarde  seu  filho  Manuel  exprimiu  o mesmo  desejo.  Não 
se  réalisou  este  intento,  e as  cinzas  do  infeliz  pae  e seu  fi- 
lho repousam  no  estrangeiro,  longe  da  patria  que  tanto 
prezavam. 

Desta  época  em  diante  nunca  mais  se  cuidou  na  con- 
servação das  muralhas.  Os  habitantes  serviram-se  sem  em- 
baraço do  material  d’ellas  para  as  suas  casas,  e a conve- 
niência de  abrir  uma  estrada  de  communieação  entre  a 
porta  da  Conceição  e a praça  da  Camara  tornou  necessário 
o arrombamento  da  muralha  inferior.  Houve  pelo  anno  de 
1750  recommendações  da  academia  real  e do  soberano 
mesmo,  para  que  se  tratasse  da  conservação  da  praça, 
visto  ser  indubitável  que  fora  obra  dos  alanos,  mas  o ter- 
ramoto grande  arrazou  as  duas  torres  da  porta  principal, 
onde  hoje  estão  as  casas  da  camara,  e o vandalismo  do 
povo  e a incúria  das  auctoridades  teem  feito  com  que  apenas 
agora  restem  enormes  pedrarias  disjunctas  e cobertas  de 
era  para  mostrar  o que  em  tempo  foi  uma  das  praças  mais 
valentes  de  Portugal,  o castello  da  «mui  nobre  e leal» 
villa  de  Alemquer. 

1 O trecho  do  testamento  de  D.  Antonio  feito  em  Paris  em  13  de 
julho  de  1595  em  que  exprime  esse  desejo  é como  segue:  «Mando 
que  sendo  os  ditos  meus  ossos  trasladados  ao  dito  reyno,  sejão  se- 
pultados no  choro  de  S.  Francisco  de  Alemquer,  e sendo  pejado  (pro- 
hibido)  no  capitulo  em  sepultura  raza  com  o chão,  aonde  se  dirá 
para  sempre  uma  missa  quotidiana  por  minha  alma. 
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Egreja  paroeliial  e extincto  convento  de  S.  Francisco 

No  sitio  onde  hoje  o soberbo  templo  de  S.  Francisco 
domina  a villa  achavam-se  no  começo  do  século  xin  os  pa- 
ços que  a familia  real  habitava  quando  vinha  passar  algum 
tempo  n’esta  terra.  A data  da  fundação  desses  paços  igno- 
ramol-a  completamente.  Talvez  que  já  no  tempo  dos  mouros 
ali  houvesse  um  d’aquelles  deliciosos  retiros,  aquellas  alham- 
bras  em  miniatura,  que  os  al-kaids  ou  governadores  mou- 
riscos gostavam  de  possuir  para  ahi  passarem  as  horas  de 
ocio,  ou  de  descanço  depois  das  correrias  contra  os  chris- 
tãos.  Talvez  em  tempos  ainda  mais  remotos,  o conde  godo, 
acostumado  á vida  florestal,  aborrecendo  a prisão  e a for- 
malidade da  vida  castellã,  talvez  esse  também  aqui  tivesse 
o seu  aposento  para  onde  se  retirava,  afim  de,  sem  perder 
de  vista  o casteilo  a seu  cargo,  poder  respirar  aquelle  ar 
livre,  inspirando  força  e energia,  que  os  ventos  do  norte 
traziam  cheios  de  saudosas  recordações  dos  bosques  da  Ale- 
manha sua  terra  natal.  Mas  nada  dhsso  é certo. 

A primeira  vez  que  achamos  menção  d’esses  paços  é em 
1212  quando  a infanta  Santa  Sancha,  depois  do  fallecimento 
de  seu  pae,  que  se  achava  residente  aqui,  recebeu  os  san- 
tos martyres  de  Marrocos,  Frei  Sueiro  Gomes,  o precursor 
dos  frades  dominicanos,  e Frei  Zacharias  e Frei  Gualter, 
os  apostolos  de  S.  Francisco.  Movida  pelo  espirito  religioso 
do  século,  que  a santa  possuia  em  tão  alto  grau,  encantada 
pelo  aspecto  devoto  e austero  doestes  membros  primitivos 
da  Ordem  mendicante,  a infanta  convidou-os  a fixar  em 
Alemquer  a sua  residência  e deu-lhes  o terreno  onde  hoje 
se  acha  o oratorio  de  Santa  Catharina.  Isto  foi  em  1216. 
Passaram-se  seis  annos.  Cresceu  a devoção  da  santa,  ou  os 
frades  ganharam  mais  influencia  no  animo  d^ella,  e em  1222 
a devota  senhora  desistiu  da  sua  própria  casa  em  favor  da 
ordem  e fundou  nos  seus  paços  reaes  um  mosteiro. 

Provavelmente  foi  n’esta  época  que  se  edificaram  os  pa- 
ços do  Espirito  Santo  para  retiro  da  infanta  em  quanto  não 
professou  no  mosteiro  de  Cellas. 

Na  sua  primitiva  é provável  que  o convento  fosse  aca- 
nhado, e que  accommodasse  pequeno  numero  de  frades,  mas 
o decurso  dos  annos  e a benevolencia  dos  fidalgos  pouco  a 
pouco  augmentaram  os  recursos  e estenderam  o terreno. 
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Em  1280,  D.  Brites,  mulher  de  D.  Affonso  ni  comprou 
uma  terra  e deu-a  aos  frades  para  augmento  da  cerca.  D. 
Margarida  Henriques,  camareira-mór  de  D.  Leonor,  mu- 
lher de  D.  João  II  deu-lhes  uma  porção  grande  de  terreno 
com  que  os  frades  avançaram  a cerca  até  ao  sitio  chama- 
do Mazagão,  hoje  a Barroca,  e ainda  deixaram  algumas 
terras  das  que  lhes  pertenciam  da  parte  de  fóra  para  assim 
evitar  todo  o contacto  com  o mundo  externo.  Pela  mesma 
fórma  deixaram  também  algum  terreno  em  frente  do  con- 
vento do  lado  da  vilia. 

Quando  no  principio  do  século  xiv  os  conventos  cairam 
n’aquelle  estado  de  devassidão  contado  por  Pinheiro  Cha- 
gas na  sua  Historia , vol.  I pag.  308,  o convento  de  S. 
Francisco  não  foi  melhor  do  que  os  outros.  Travaram-se 
polemicas  entre  os  frades  da  observância,  queremos  dizer, 
os  que  tinham  voto  de  pobreza  e seguiam  estrictamente  as 
leis  do  fundador  da  Ordem,  e os  frades  de  um  outro  ramo 
dos  mendicantes,  chamados  «os  claustraes»  que  tinham  dis- 
pensa d’esse  voto  de  pobreza.  Durante  70  ou  80  annos  essa 
desordem  foi  augmentando  e chegou  ao  ponto  de  ficar  o 
convento  em  poder  apenas  de  tres  frades  claustraes  em 
quanto  os  outros  desgostosos  com  estas  desavenças  ou  sus- 
pirando pelos  prazeres  do  mundo,  desprezaram  os  seus  vo- 
tos e metteram-se  na  vida  secular,  entregando-se  geralmente 
a toda  a qualidade  de  escandalo  e deboche. 

Em  1400  o grande  scisma  dos  anti-papas  levou  a dis- 
córdia nos  conventos  da  Hespanha  a tal  ponto  que  os  fra- 
des que  desejavam  obedecer  ao  verdadeiro  papa,  o de  Roma, 
e que  eram  a minoria,  viram-se  obrigados  a sairem  dos 
seus  conventos  e a procurarem  um  abrigo  em  Portugal  con- 
tra as  perseguições  dos  seus  irmãos  monásticos.  Entre  os 
que  assim  entraram  no  reino  vinha  Frei  Diogo  Arias,  re- 
ligioso de  grande  fama  e virtudes  que  mais  tarde  fundou 
os  conventos  da  Carnota,  Castanheiro,  etc.  Esse  santo  va- 
rão foi  convidado  por  el-rei  D.  João  i a vir  para  Lisboa, 
e em  1404  deram-se-lhe  plenos  poderes  para  reformar  o 
convento  de  S.  Francisco  e fazel-o  tornar  á regular  obser- 
vância dos  preceitos  da  Ordem. 

Sabendo  da  vinda  de  Frei  Diogo  Arias,  os  claustraes 
que  se  achavam  de  posse  do  convento  fugiram  e o padre 
achou  a casa  deserta.  Logo  começaram  a ajuntar-se  alguns 
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dos  frades  que  a devassidão  e maus  tratos  dos  outros  tinha 
afastado  dos  seus  deveres  e entrando  mais  alguns  noviços 
e irmãos  vindos  de  outros  conventos,  em  pouco  tempo  a 
casa  tornou  ao  seu  estado  primitivo,  tendo  em  1420,  27 
frades  leigos  e 3 de  missa. 

Em  1755,  no  terramoto  grande,  o convento  soffreu  os 
maiores  prejuízos.  Segundo  o prior  de  S.  Pedro  nas  « Res- 
postas » o dormitorio  ficou  arrazado  e a egreja  caiu.  Tor- 
nou-se a reedificar  a casa  ainda  com  mais  belleza  e solidez 
e assim  se  conservou  até  á queda  do  governo  absoluto.  Na 
mudança  de  governo  os  frades  atemorisaram-se  e fugiram 
desamparando  a sua  casa,  que  pouco  depois  foi  entregue  á 
fazenda  nacional.  Como  os  acontecimentos  posteriores  re- 
presentam uma  phase  muito  diversa  na  historia  do  convento, 
aqui  faremos  ponto  em  quanto  vamos  buscar  na  antiguidade 
mais  alguns  apontamentos  para  a sua  historia  monastica. 

Entre  os  bemfeitores  d’esta  casa  contam-se  : 

D.  Affonso  III  que  no  seu  testamento  contemplou  os  fra- 
des com  uma  valiosa  esmola.  1 

D.  Leonor,  mulher  de  D.  Duarte  que  deixou  aos  frades 
uma  jugada  em  cada  anno  á escolha  dos  frades  aonde  elles 
quizessem. 

D.  Affonso  v concedeu-lhes  o privilegio  da  pesca  no  rio 
de  Alem  quer  e o direito  de  cortar  o mato  que  quizessem 
na  coutada  d’Otta. 

D.  Leonor,  mulher  de  D.  João  li,  libertou  de  fintas  o 
oleiro  que  o guardião  nomeasse  para  fabricar  a louça  da  casa. 

Damião  de  Goes  deu  ao  convento  um  relogio  de  már- 
more fino  de  Gênova. 

D.  Gatharina  no  tempo  que  residia  na  villa  fez  presente 
ao  convento  de  um  pedaço  da  verdadeira  madeira  da  cruz, 
posto  em  prata  guarnecido  de  rubis,  e um  fio  grosso  do 
cordão  de  S.  Francisco,  inserto  em  uma  columna  de  crystal, 
encastoada  em  prata.  Conta  Frei  Esperança  que  no  tempo 
d’esta  rainha  o sacristão  possuia  um  estorninho  a quem  en- 
sinára  a articular  algumas  palavras.  D.  Catharina  quando 
lá  ia,  divertia-se  muito  com  o passaro,  e o manhoso  sa- 
cristã vendo  isso  e sabendo  da  grande  necessidade  que  o 

1 «Zíem,  Frat  : minoribus  de  Alenquer  50  libras »,  equivale  a réis 
74#850,  quantia  avultada  n’esse  tempo. 
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convento  tinha  de  uma  cruz  de  prata  para  as  procissões, 
ensinou  o passaro  a dizer:  «Dê  uma  cruz  aos  frades.»  A 
idéa  pegou.  A rainha  achou-lhe  muita  graça,  deu  a cruz 
pedida  e levou  o passaro  em  troca.  Durante  a regencia 
d’esta  senhora  a camara  municipal  d’esta  villa  quiz  apos- 
sar-se do  terreno,  que  como  acima  dissemos,  os  frades  haviam 
deixado  em  frente  da  egreja  para  edificar  casas.  Os  frades 
appellaram  á regente  como  donataria  da  terra,  e ella  en- 
viou uma  carta  ás  auctoridades  da  villa,  em  que  apparecem 
as  seguintes  palavras,  que  bem  indicam  o quanto  a rainha 
estimava  os  religiosos  d’esta  casa. 

« E lhes  dareis  todo  o favor  e ajuda  que  lhes  comprir 
para  viverem  com  a quietação  que  é necessária  a taes  reli- 
giosos e como  convêm  a essa  villa  que  se  faça  pelos  benefí- 
cios que  todos  d.elles  recebem.  » 

Esta  senhora  mostrou-se  sempre  muito  benevola  para  os 
frades  de  S.  Francisco  e quando  rezidia  na  villa  passava 
a maior  parte  do  seu  tempo  aqui  ou  no  convento  das  frei- 
ras, assistindo  aos  offieios  Divinos  ou  aproveitando  os  vir- 
tuosos conselhos  dos  habitantes  das  duas  casas. 


Entre  os  frades  de  maior  nota  que  aqui  habitaram  pode- 
mos enumerar  Frey  Zacharias  e Frei  Gualter,  italianos 
de  nação  e companheiros  do  seráfico  padre  S.  Francisco,  o 
fundador  da  ordem,  e que  por  elle  foram  mandados  a Por- 
tugal prégar  os  preceitos  da  sua  nova  fundação.  Fundaram 
esta  casa,  e Frei  Zacharias  aqui  morreu  e jaz  enterrado. 
Frei  Gualter  tendo  fundado  diversas  casas  em  Coimbra, 
Lisboa,  Guarda,  Covilhã  e Guimarães,  falleceu  n’esta  ulti- 
ma terra.  O assento  da  sua  morte  estava  no  livro  dos  obitos 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra  pela  seguinte  fórma : — 2 Kal. 
julij  obiit  frater  Gualterno  ex  ordine  descalceatorum.  » 
Morreu  por  conseguinte  a 30  de  junho  ignorando-se  o anno. 
Frei  Joao  de  S.  Mamede  e Frei  Affonso  Coeiro  foram 
ambos  confessores  de  D.  Affonso  v,  que  os  tinha  na  maior 
estima  pelas  suas  numerosas  virtudes. 

Frei  Pedro  de  Athouguia,  celebre  pelas  suas  virtudes, 
e santidade  aqui  falleceu  em  1572. 

Foi  d'esta  casa  que  partiram  os  primeiros  missionários 
para  a índia. 

Aqui  professou  Frei  Jacome  da  Arruda  que  depois 
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passou  para  o convento  de  S.  Francisco  da  cidade,  onde 
durante  bastantes  annos  foi  porteiro,  e onde  depois  de 
uma  vida  de  austera  pobreza  e sincera  devoção  acabou  a 
vida  em  1587. 

Frei  Francisco  de  Rio-maior,  assim  chamado  pela  sua 
naturalidade,  falleceu  aqui  em  1586.  Era  mui  devoto  e obe- 
diente ás  regras  da  ordem.  Andava  quasi  sempre  como  ex- 
tático e envolto  em  religiosa  meditação. 

Joao  Freire,  natural  de  Caminha,  onde  professou.  Tres 
vezes  este  santo  frade  foi  como  missionário  ao  Peru  e tres 
vezes  naufragou  na  viagem  salvando  unicamente  o seu 
corpo.  Vindo  á Europa  acabar  a vida  em  descanço  depois 
de  tantos  trabalhos,  foi  nomeado  confessor  das  freiras  de 
Santa  Clara  de  Santarém  e Castanheira.  Falleceu  n esta 
casa  em  1614. 

Dos  milagres  que  tanto  abundam  na  historia  de  todos  os 
conventos,  também  esta  casa  teve  avultado  quinhão. 

Na  ordem  do  tempo  deveriamos  começar  com  á mila- 
grosa visita  dos  Santos  Martyres  de  Marrocos  a Santa  San- 
cha,  na  hora  do  passamento,  mas  essa  será  contada  em  ou- 
tra parte. 

Depois  parece  que  Frei  Zacharias  foi  bastante  favore- 
cido n’este  ramo.  Vuma  occasião  de  fome,  tangeram  a 
campainha  da  portaria,  o porteiro  abriu,  e achou  lá  um  ho- 
mem formosissimo  que  pediu  para  fallar  com  Frei  Zacha- 
rias. O frade  lá  foi  fallar-lhe,  mas  o vulto,  que  sem  duvida 
era  anjo,  poz-lhe  nas  mãos  uns  pãesinhos  e desappareceu. 
Começando  se  a partir  os  pães  milagrosos,  estes  foram  cres- 
cendo a ponto  tal  que  se  deu  um  pão  inteiro  á infanta  San- 
cha  e repartiram-se  fatias  pelo  povo  a quem  queria. 

No  tempo  ainda  do  beato  Zacharias  o demonio  envergou 
o habito  e entrou  no  convento  como  noviço.  Pela  primeira 
vez  na  sua  historia  Satanaz  encarregou-se  de  fazer  bem  ao 
genero  humano;  fez-se  curandeiro,  herbolario,  sangrador, 
etc.  A fama  das  curas  espantosas  efíeituadas  pelo  noviço 
fez  affluir  multidões  de  povo  ao  convento  para  approveitar 
os  serviços  clínicos  de  tão  digno  facultativo.  Estava  a por- 
taria sempre  atulhada  de  gente.  Era  uma  balbúrdia,  uma 
vozeria,  uma  confusão  que  nem  os  frades  se  podiam  ouvir 
uns  aos  outro3  quando  estavam  ás  matinas  ou  vesperas. 
Um  tal  barulho  nao  se  podia  aturar  e o bom  frei  Zacha- 
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rias  que  gostava  de  socego  em  casa  principiou  a aborre- 
cer-se com  a coisa.  Começou  o santo  a scismar  no  negocio 
de  repente  occorreu-lhe  a luminosa  idéa,  se  seria  algum 
trama  dos  demonios  para  introduzir  a discórdia  e o pec- 
cado  entre  os  seus  companheiros.  Immediatamente  man- 
dou vir  o professor  de  medicina  á sua  presença  e com  cara 
de  quem  não  estava  para  meias  medidas  conjurou-lhe  que 
declarasse  se  elle  era  o demonio  ou  não.  Satanaz  logo  en- 
tendeu que  a caçada  estava  perdida;  despiu  o habito  e com 
um  rugido  terrivel  de  raiva  e desespero,  desappareceu. 

Nos  primeiros  tempos  do  convento,  quando  a nodoa  da 
ambição  e do  peccado  ainda  não  tinha  enxovalhado  a com- 
mun idade  declaravam  os  frades  que  quando  comiam  no  re- 
feitório viam.  ás  vezes  anjos  a servir-lhes  á meza. 

Aqui  tem  logar  uma  anecdota  que  frei  Esperança  conta 
como  tendo  immensa  graça. 

Um  dos  companheiros  de  frei  Zacharias  era  muito  apo- 
quentado por  D.  Maria  Garcia,  uma  formosa  dama  do  paço 
da  infanta  D.  Sancha,  que  por  força  queria  que  o reve- 
rendo padre  lhe  ensinasse  o caminho  mais  seguro  e suave 
para  ganhar  o céo.  O frade  que  receiava  a extrema  bel- 
leza  da  sua  penitente,  e conhecia  em  si  uma  tal  ou  qual 
fraqueza  pelo  bello  sexo.  fugia  d’ella  como  dizem  que  o 
demo  foge  da  cruz.  Mas  um  dia  vendo-se  perseguido  muito 
de  perto,  arranjou  umas  palhas,  uma  pouca  de  estopa  e 
uma  velia  accesa.  Largou  fogo  á palha  e fez  ver  á donzella 
como  logo  passou  a estopa  a incendiar-se ; depois  virou-lhe 
as  costas  deixando-lhe  essa  lição  para  ella  moralisar. 

No  claustro  havia,  e provavelmente  ainda  ha,  uma  casa 
chamada  ha  200  annos  «o  juizo  » porque  dizem  que  es- 
tando um  frade  condemnado  a fazer  penitencia  Uaquella 
casa,  foi  corporalmente  chamado  por  Deus  perante  o tribu- 
nal do  seu  juizo  celeste.  Pelo  menos  o frade  assim  o contou. 

Um  outro  frade  estando  em  doce  meditação  recebeu  uma 
visita  do  demonio  em  fórma  de  anjo,  que  lhe  fez  ver  que 
o unico  meio  de  alcançar  um  logar  nas  mansões  celestes  era 
o pregar-se  em  uma  cruz,  o que  elle  incontinente  passou  a 
fazer.  (Havia  de  ser  um  tanto  difíicil  o pregar-se  a si  mesmo 
numa  cruz.) 

Em  outra  occasião  tendo  um  noviço  commettido  leve 
culpa,  o guardião  levado  pelo  espirito  Divino,  segundo  frei 
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Esperança,  ou  como  nós  diriamos,  dominado  por  espirito 
de  tyrannia,  condemnou-o  a conservar-se  em  pé  no  capi- 
tulo sem  comer  nem  beber,  perante  a Imagem  de  Nossa 
Senhora  que  alli  se  achava,  até  que  a mesma  imagem  lhe 
declarasse  qual  era  o hymno,  mais  do  seu  agrado.  Equi- 
valia isto  a uma  sentença  de  pena  ultima  porque  o guar- 
dião não  podia  esperar  que  a Senhora  lhe  dissesse  tal 
coisa,  e mesmo  que  o noviço  dissesse  que  a Senhora  lhe 
apparecêra  não  seria  muito  fácil  provar  o facto. 

Tudo  correu  ás  mil  maravilhas.  O noviço  declarou  que 
apenas  começou  a penitencia  que  lhe  fora  ordenada,  entre- 
gou-se com  todas  as  veras  do  coração  a pedir  a Nossa  Se- 
nhora lhe  fizesse  a declaração  exigida  pelo  seu  superior. 
Passado  pouco  tempo  a imagem  tomou  a palavra  e disse- 
lhe  que  o hymno  que  mais  prazer  tinha  em  ouvir  era 
aquelle  que  começa  « O glorioso  Domine.  » O noviço 
deu  a Nossa  Senhora  os  seus  agradecimentos  pela  noticia 
que  tão  milagrosamente  lhe  dera,  mas  ponderou-lhe  que  era 
provável  que  o guardião  se  não  fiasse  na  palavra  d’elle.  A 
Santíssima  Virgem  então,  para  que  não  restasse  a minima 
duvida  sobre  o caso,  mudou  o menino  que  tinha  ao  seu 
collo  do  braço  direito  para  o esquerdo.  Isto  teve  iogar  em 
1224.  A imagem  milagrosa  foi  logo  tido  na  maior  consi- 
deração e passados  annos  foi  mandada  pintar  de  novo,  o 
qne  segundo  o auctor  da  Historia  Seraphica  foi  pena  por- 
que o artista  encheu  a cova  no  peito  da  imagem,  que  mar- 
cava o sitio  onde  o menino  repousava  antes  da  transfe- 
rencia para  o outro  lado. 

Em  1641  Nicolau  de  Carvalho,  um  dos  mordomos  da 
festa  d’esta  Senhora,  estava  com  um  ataque  de  garrotilho, 
mas  tomando  alguns  pingos  de  azeite  da  lampada  de  Nossa 
Senhora  logo  se  achou  bom. 

Entre  os  diversos  privilégios  d’esta  casa  havia  algum 
tempo  o de  nenhuma  das  outras  egrejas  da  villa  tocar  ás 
Ave  Marias  sem  que  a de  S.  Francisco  desse  o signal. 

Havendo  uma  polemica  sobre  se  a procissão  do  Corpo 
de  Deus  devia  sair  da  egreja  de  S.  Estevão  como  matriz 
da  villa  ou  se  devia  sair  d’aqui,  o bispo  de  Lisboa  D.  Hen- 
rique por  sentença  dada  em  1562  mandou  que  saisse  da 
egreja  de  S.  Francisco  e recolhesse  á mesma,  levando  o 
prior  de  S.  Pedro,  o Santíssimo. 
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Em  Domingo  de  Paschoa  havia  aqui  uma  procissão  do 
folar  em  que  a camara  acompanhava  com  musica,  dan- 
ças, etc.,  o folar  de  carneiros,  gallinhas  e outros  generos 
que  a villa  dava  como  agradecimento  pelos  sermões  da 
quaresma. 

Passemos  agora  em  revista  as  diversas  partes  do  convento. 

Saindo  da  cerca,  que  hoje  se  acha  toda  retalhada  em  ter- 
ras de  semeadura  e o muro  arrombado,  no  sitio  chamado 
Mazagão  ou  a Barroca,  ainda  existe  uma  ermidazinha 
que  foi  de  S.  Antonio.  Esta  ermida  foi  fundada  por  Nuno 
Gonçalves  de  Athayde,  irmão  de  Martim  Gonçalves  de 
Athayde  que  foi  alcaide  da  villa  no  tempo  de  D.  Leonor 
Telles.  Este  fidalgo  foi  membro  do  conselho  de  D.  João  i, 
cavalleiro  e companheiro  dos  da  Madre  Silva,  mordomo  da 
casa  do  Infante  D.  Fernando,  conhecido  na  historia  como 
o infante  santo,  e possuidor  do  morgado  de  D.  Gaião  em 
Santarém  que  lhe  foi  conferido  por  D.  João  i,  depois  pelo 
casamento  de  uma  sua  neta  passou  para  os  viscondes  de 
Villa  Nova  da  Cerveira,  e hoje  está  na  casa  de  Ponte  de 
Lima.  D.  Nuno  falleceu  em  1424  e foi  enterrado  n’esta 
capella,  mas  provavelmente  os  seus  descendentes  descuida- 
ram-se com  o pagamento  dos  encargos  porque  em  1627  já 
a capella  pertencia  a outra  famiíia  e a campa  que  havia 
coberto  o jazigo  de  D.  Nuno,  segundo  frei  Esperança,  es- 
tava arrancada  e jazia  a um  canto  do  claustro,  no  tempo 
d’aquelle  escriptor. 

A casaria  do  convento  é quasi  toda  posterior  ao  terra- 
moto. A cozinha  e refeitório  serão  talvez  mais  antigos  mas 
também  a similhança  da  cantaria  com  a da  egreja  prova 
que  foram  quasi  reedificados  contemporaneamente. 

O claustro  é todo  obra  de  D.  Manuel,  como  provam  as 
espheras  que  ainda  existem  nos  cunhaes.  A casa  do  capi- 
tulo é da  mesma  epocha  e o arco  á entrada  é um  bello 
exemplar  da  esculptura  manuellina,  e digno  de  melhor  es- 
tima de  que  infelizmente  tem. 

A um  canto  do  claustro  inferior  ha  um  altar  com  a se- 
guinte legenda. 

«Todos  os  anno<  no  seu  dia  tira  N . P.e  S.  Fr.co  seus 
filhos  do  purgatório .» 

A esquerda  tem  : 

O devotissimo  P.®  Frey  Christovão  da  Conceição  celebre 
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por  fama  de  Santidade  e milagres  passou  d* esta  rida  a 12 
de  dezembro  de  1649  foi  achado  seu  corpo  o peito  e cora- 
ção incorrupto  e cheiro  suave  e trasladado  a este  logar  anno 
de  16Ô3. 

A direita  tem: 

0 venerável  Fr  Antonio  de  Xpb  avendo  passado  qua- 
renta annos  de  contínua  e rigorosa  penitencia  ornado  de 
muitas  e exemplares  virtudes  acabou  seu  curso  com  grande 
opinião  de  Santo  á 31  de  maio  de  1636  annos.  Foi  tras- 
ladado á este  logar  no  de  1653.  » 

Nada  temos  que  dizer  d’estas  inscripções  que  a si  mes- 
mas se  explicam.  No  claustro  ha  as  seguintes  inscripções 
entre  muitas  que  são  já  illegiveis: 

« Aqui  jaz  João  Hiz  de  Moraes 7 B.do  que  foi  de  S.  Este- 
vão d' esta  villa7  tem  uma  missa  por  sua  alma  nesta  ca- 
pella  todas  as  2. as  feiras.  » 

« Sepultura  de  Balthazar  F.a  e de  Ignez  Collaça  sua 
mulher  e de  seus  ' herdeiros  ella  falleceu  o p.°  de  janeiro 
de  1579. 

S.a  de  Anna  Linsis  irmãa  da  Ordem7  tem  10  missas  na 
sua  quinta  de  Cabanas  e 20 j — indo  a Miz.a  d’ esta  villa. 

No  capitulo  está  o jazigo  familiar  dos  condes  de  Arcos 
com  as  seguintes  inscripções  : 

« Este  capitulo  e sepultura  é de  D.  Thomaz  de  Noronha 
e de  D.  Elena  da  Silva  e de  seus  herdeiros  como  se  verá 
pelo  contrato  que  d'isso  se  fez  com  o padre  ministro  e defi- 
nidores doesta  ordem  de  S.  Francisco,  confirmado  pelo  papa 
e tem  missa  quotidiana . Anno  de  1588.  » 

« Sepultura  de  D.  Thomaz  de  Noronha  falleceu  a 14  de 
janeiro  de  1584.  » 

Sobre  o capitulo,  no  claustro  superior  ha  uma  casa  cha- 
mada a capella  de  Santa  Sancha.  Segundo  a tradição  é 
este  o ultimo  vestígio  dos  antigos  paços  reaes  que  foram  o 
núcleo  do  convento  actual.  A architectura  claramente  ma- 
nuelina do  capitulo  immediatamente  inferior  parece  des- 
mentir esta  tradição,  porque  se  a casa  inferior  foi  cons- 
truída em  1500  não  é provável  que  a capella  superior 
datasse  de  1200. 

Emfim  na  duvida  é melhor  talvez  acceitar  a tradição 
e com  veneração  e respeito  olhar  aquellas  veneráveis  pare- 
des que  ha  quasi  sete  séculos  presenciaram  as  entrevistas 
11 
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da  casta  e devota  princeza  Santa  Sancha  com  Frei  Sueiro 
Gomes,  o apostolo  de  S.  Domingos,  com  Frei  Zacharias  e 
seus  companheiros,  os  prégadores  da  pobreza,  e com  os  glo- 
riosos cinco  que  d’aqui  sairam  a encontrar  aquelles  tormen- 
tos que  elles  já  previam,  Frei  Esperança  na  sua  historia  da 
ordem  affirma  que  este  era  o aposento  particular  da  infanta 
e declara  que  apezar  de  no  seu  tempo  já  terem  decorrido 
quatro  séculos,  o forro  do  tecto  ainda  nunca  fora  renovado, 
e que  embora  a casa  nunca  fora  varrida  comtudo  andava 
sempre  no  maior  aoeio.  Accrescenta  o bom  do  padre  que 
alli  nunca  se  creava  uma  teia  de  aranha  e que  a casa  pa- 
recia sempre  exhalar  um  cheiro  suave  e agradavel.  Haverá 
dez  annos  entrámos  na  capella  de  Santa  Sancha  e com  cer- 
teza o seu  estado  então  não  confirmava  o dito  do  padre 
porque  estava  n’um  estado  de  sujidade  deplorável,  e o 
cheiro  que  exhalava  nada  tinha  de  suave  ou  agradavel. 
As  aranhas  tinham  estabelecido  os  seus  domicilios  no  tecto 
com  o maior  sangue  frio  e descaramehto,  e parece  que  o 
forro  afinal  apodrecera  porque  se  bem  nos  recordamos  o 
tecto  era  de  lona  pintada.  Actualmente  consta  nos  que  o 
reverendo  prior  da  freguezia,  o padre  Joaquim  da  Silva, 
com  aquelle  disvello  e cuidado  pelos  objectos  do  culto  ao 
seu  cargo,  que  o distingue,  tem  mandado  limpar  a capella 
e estabelecido  um  altarzinho  decente  para  poder  alli  cele- 
brar. Bem  hajam  todos  aquelles  que  sabem  contribuir  com 
o seu  pouco  para  a conservação  entre  nós  dos  objectos  que 
recordam  as  virtudes,  o valor  e a grandeza  dos  nossos  an- 
tepassados. 

A historia  da  egreja  em  particular  abrange  cinco  épo- 
cas : a fundação  da  primeira  egreja;  a fundação  da  se- 
gunda ; a reconstrucção  d’esta  no  século  xvi ; o augmento 
ou  reedificação  no  século  xviii  e a grande  reparação  que 
houve  ha  poucos  annos.  Sobre  cada  uma  d’essas  épocas  as 
noticias  que  temos  não  são  das  mais  claras  ou  exactas,  mas 
visto  que  ligam  umas  com  as  outras  parece  que  devem  ser 
fidedignas. 

A egreja  primitiva  occupava  aproximadamente  o terreno 
da  actual  capella-mór.  Era  sem  duvida  pequenina  porque 
apenas  era  o oratorio  da  capellasinha  do  paço,  onde  a in- 
fanta D.  Sancha  assistia  aos  Officios  Divinos,  ou  passava 
as  horas  dedicadas  ás  supplicas  e á meditação.  Foi  n?este 
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templosinho  que  no  dia  16  de  janeiro  de  1220  ás  11  horas 
do  dia,  estando  a piedosa  infanta  em  oração,  appareceram- 
lhe  resplandecentes  de  gloria  os  cinco  que  ella  ainda  no 
anno  antecedente  tinha  recebido  n’esta  mesma  casa  antes 
d’elles  cheios  de  enthusiasmo,  partirem  para  aquelía  terra 
onde  o espirito  intimo  já  lhes  vaticinava  que  iam  perder 
a vida.  Appareceram  lhe  já  com  a coroa  do  martyrio  nas 
suas  cabeças,  e cheios  de  jubilo  e prazer  disseram  á santa 
donzella  que  acabavam  n’aquelle  instante  de  findar  o seu 
curso  mortal;  que  os  seus  corpos  jaziam  ensanguentados 
no  palacio  do  imperador  de  Marrocos,  mas  que  as  suas  al- 
jnas  já  caminhando  para  as  regiões  celestes  tinham  apenas 
suspendido  o vôo  para  visitar  aquella  que  os  beneficiára 
sobre  a terra  para  lhe  dar  a prova  mais  verídica  da  glo- 
riosa fé  que  elles  professaram.  Desappareceram  em  seguida, 
mas  as  suas  palavras  cairam  no  fundo  da  alma  da  joven 
senhora  que  dois  annos  depois,  entregando  tudo  quanto 
possuia  para  o serviço  de  Deos,  foi-se  encerrar  n’um  mos- 
teiro, e acabou  a vida  longe  das  vaidades  d’este  mundo. 

Poucos  annos  depois,  Frei  Zacharias,  o fundador  d’esta 
casa,  morreu,  e o seu  corpo  foi  encerrado  na  parede  da 
egreja. 

O papa  Alexandre  iv  por  breve  datado  em  20  de  abril 
de  1257  concedeu  100  dias  de  indulgências  a quem  visitasse 
esta  egreja  no  anniversario  da  sagração  e nos  dias  de  S. 
Francisco,  Santo  Antonio  e Santa  Clara,  e seus  oitava- 
rios. 

Foi  gradualmente  augmentando  o numero  dos  frades  e 
pelos  fins  do  século  xm  sentiu-se  que  a egreja  primitiva 
não  era  sufficiente  para  accommodar  os  membros  da  com- 
munidade  e ^eis  que  acudiam  de  fóra.  Appareceu  uma  bem- 
feitora  na  pessoa  da  rainha  D.  Beatriz,  mulher  de  D.  Af- 
fonso  Iií  que  tomou  ao  seu  cargo  o fazer  um  edifício  maior. 

Em  1280  lançou-se  a primeira  pedra  da  nova  egreja 
mas  parece  que  a obra  progrediu  pouco  porque  em  1290  o 
arcebispo  D.  Tcllo  para  despertar  o enthusiasmo  dos  fieis 
concedeu  40  dias  de  indulgência  a quem  concorresse  para 
a obra,  e morrendo  D.  Telío  em  1292,  seu  successor  D. 
João  Alão,  vindo  para  Alemquer  pouco  depois,  tornou  a 
conceder  a mesma  graça.  Falleceu  D.  Brites,  e ficou  o aca- 
bamento da  obra  a cargo  de  seu  filho  D.  Diniz.  Sobre  a 
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porta  (Testa  egreja,  que  ainda  existe  ha  duas  pedras  com  as 
inscripções  que  em  frente  damos  em  fac  simile. 

No  centro  estão  as  armas  reaes  em  escudo  com  vinte  e 
oito  castellos. 

Do  lado  direito  tem  : 

Esta  igreja  fundou 

A muy  nobre  rai(n)ha  Dona 

Beatr(ix)  e acabou  a o muy  jo 

stiçoso  seu  filho  nobre 

Rey  de  Port(ugal)  comprido  de  ve 

rtude  Do(m)  JDenis. 

Do  lado  esquerdo  diz  : 

Hoc  perfecisti  nimis  inclyte  rex  Dionisi 
Quo  virtus . Xpi(christi)  tibi  gaudia  det  paradisi 
Amen : E.  M.  CCCLV  anos  op  (er)  e finito 
Sit  laus  et  gl(or)ia  cristo  Amen. 

As  letras  tem  meia  pollegada  de  comprido. 

Debaixo  dos  auspicios  do  monarcha  completou-se  a egreja, 
tendo  logar  a sagração,  segundo  frei  Esperança,  em  20  de 
fevereiro  de  1305,  mas  se  acreditarmos  as  lapides  sobre  a 
porta,  findou  a obra  em  1317,  que  é o correspondente  da 
era  de  1355.  Talvez  houvesse  sagração  antes  da  egreja  ficar 
de  todo  prompta.  O novo  templo  era  sem  duvida  maior  do 
que  o primeiro  e talvez  pouco  menor  do  que  o actqal.  O 
coro,  como  ainda  hoje  se  conhece  pelas  paredes,  era  gran- 
dissimo,  e é provável  que  o resto  do  edifício  estivesse  em 
proporção. 

Na  parede  próxima  ha  um  altar  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  nesta  egreja  ficou  o corpo  do  Beato  frei  Zacha- 
rias,  provavelmente  no  mesmo  sitio  onde  o santo  varão  fora 
enterrado,  porque  é crivei  que  aproveitassem  algumas  pare- 
des da  antiga  egreja.  Em  1611,  com  o consentimento  do  ar- 
cebispo de  Lisboa,  D.  Miguel  de  Castro,  os  frades  proce- 
deram á trasladação  de  seus  ossos  para  a capella  mór, 
onde  foram  collocados  em  um  nicho,  com  toda  a pompa. 
Junto  com  os  ossos  de  frei  Zacharias  appareceram  os  res- 
tos de  mais  dois  dos  seus  companheiros,  que  foram  collo- 
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cados  junto  com  os  ossos  do  santo  no  mesmo  nicho,  por  se 
não  poderem  differençar.  Ainda  deixaram  algumas  relí- 
quias de  fora,  umas  das  quaes  se  costumavam  expor  á ve- 
neração dos  fieis  no  dia  do  beato  frade,  outra  que  se  col- 
locou  no  peito  de  uma  imagem  d’elle  que  estava  sobre  o 
altar  a par  da  de  S.  Francisco,  e outra  foi  dada  para  o 
oratorio  de  Santa  Catharina  d’esta  villa.  Sobre  o nicho  foi 
collocada  uma  pedra  com  uma  inscripção  latina  expondo  o 
nome  do  santo  e a data  da  trasladação,  mas  cremos  que 
esta  pedra  não  existe,  e julgamos  que  mesmo  não  ha  ves- 
tígios do  tal  nicho  na  actual  capella-mór. 

Na  terraplenagem  do  coro,  em  1635,  foram  enterrados 
D.  Manuel  de  Menezes,  general  das  armadas  d’este  reino, 
e D.  Maria  de  Castro,  sua  mulher.  Este  jazigo  já  não 
existe. 

Na  capella-mór  havia  tres  campas  a par  umas  das  ou- 
tras, que  cobriam  os  ossos  dos  seguintes  cavalheiros : 

A primeira  era  de  Nuno  Yaz  de  Castello  Branco,  filho  de 
João  Yaz  de  Alemquer  e cunhado  de  Gonçalo  Gomes  de 
Azevedo,  alcaide-mór  de  Alemquer.  Foi  almirante-mór 
do  reino  por  successão  do  seu  tio  Buy  de  Mello,  foi  mon- 
teiro  mór  de  Affonso  v,  e teve  a alcaidaria-mór  da  villa 
de  Moura.  Achou-se  com  cinco  irmãos  na  tomada  de  Ceuta 
e depois  foi  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thiago. 

A segunda  era  de  Ruy  Gomes  de  Azevedo,  sobrinho  do 
antecedente  e alcaide-mór  de  Alemquer,  a sua  historia  póde 
ver-se  no  capitulo  que  trata  dos  alcaides. 

A terceira  era  de  Vasco  Martins  de  Sousa  Chichorro, 
quarto  neto  do  lado  paterno  de  D.  Affonso  III.  Foi  mem- 
bro do  conselho  de  D.  Affonso  v,  capitão  dos  ginetes  e ca- 
valleiro da  ordem  de  S.  Thiago.  Numa  occasião  veiu  de 
Samora  a Miranda,  e atravessou  o Douro  a cavallo  para 
avisar  D.  João,  filho  de  D.  Affonso  v,  que  não  entrasse 
em  Castella,  onde  uma  traição  o esperava.  Também  fez 
grandes  proezas  no  cerco  de  Alcácer  Ceguer.  Instituiu  um 
morgado  com  a condição  de  dar  uma  porção  annual  de  trigo 
e milho  ao  convento  de  S.  Francisco,  e se  acaso  faltasse 
successão  tinham  os  frades  o privilegio  de  nomearem  um 
administrador  ao  vinculo. 

D’estas  campas  parece-nos  que  infelizmente  nenhuma 
existe.  O logar  aonde  deviam  estar  está  occupado  por  uma 
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grande  lage  de  mármore  preto  das  pedreiras  da  Abri- 
gada. 

Passaram-se  dois  séculos  depois  da  sagração  da  egreja, 
e parece  que  o edifício  começou  a carecer  de  reparos.  El- 
rei  D.  Manuel  encarregou-se  de  os  mandar  fazer,  e fez  o 
claustro  e taes  reparações  no  corpo  da  egreja,  que  foi  ne- 
cessário segunda  sagração,  que  teve  logar  em  dia  de  S.  Ma- 
thias  de  1547.  Toda  a despeza  d’esta  obra  correu  pelo  An- 
tônio Salvago,  que  era  então  thesoureiro  da  rainha  D.  Ma- 
na, e embora  D.  Manuel  mandasse  abonar  tudo,  parece 
que  a rainha  accrescentou  uma  boa  quantia  do  seu  proprio 
bolsiiiho. 

No  reinado  de  D.  Sebastião  tornou-se  necesssario  um 
forro  novo* para  o tecto  da  egreja,  e esse  piedoso  e joven 
monarcha  mandou  fazel-o  a espensas  suas. 

Aqui  acabam  as  nossas  informações  a respeito  d’esta 
egreja,  e poderiamos  facilmente  julgar  que  ella  era  idên- 
tica com  a egreja  actual  se  não  fora  certos  indícios  que  nos 
levam  a crer  o contrario.  E verdade  que  não  ha  tradição 
na  localidade  de  ter  sido  a egreja  reconstruída  ha  apenas 
um  século,  mas  comtudo  parece-nos  que  isto  é facto.  A ar- 
chitectura  interna  da  egreja  como  presentemente  está  é exa- 
ctamente  aquella  da  egreja  de  Santa  Quiteria  de  Meca.  Ou 
é copia,  ou  o risco  foi  dado  pelo  mesmo  architecto.  Os  ja- 
zigos que  estavam  na  capeila-mór  ha  dois  séculos,  já  lá 
não  estão  nem  ha  memória  d’elles.  Ha  um  certo  ar  de  vi- 
veza na  esculptura  que  denota  ser  moderna.  Ha  a data  no 
exterior  de  1762  que  sem  duvida  se  refere  á reedificação.  Ha 
diversas  lageas  com  inscripções  que  se  encontram  mesmo 
por  baixo  dos  pilastres  do  arco  cruzeiro  e que  com  cer- 
teza não  podiam  ser  insertas  depois  das  pedras  de  cantaria 
estarem  collocadas.  E além  de  tudo  isto  ha  o facto  do  prior 
de  S.  Pedro  nas  « Respostas  » dizer  que  o terramoto  tinha 
arrazado  os  dormitorios  do  convento  e a egreja.  Tudo  isto 
prova  que  a egreja  actual,  menos  parte  das  paredas  exte- 
riores, é obra  posterior  a 1755. 

Depois  da  extincção  das  ordens  monásticas  a egreja  fi- 
cou desamparada  e caiu  rapidamente  em  dilapidação,  até 
que  o piedoso  legado  da  ex.ma  sr.a  D.  Maria  do  Patrocínio 
Bravo  Pereira  Forjaz,  veiu  restaurar  tão  magestoso  tem- 
plo e conservar  para  Alemquer  um  edifício  em  tudo  digno 
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e proprio  para  as  devoções  do  povo  de  tão  importante 
terra. 

N’esta  ultima  reparação  o coro  ficou  reduzido  a metade 
do  comprimento  o que  é muito  suíficiente  para  accomoda- 
ção  dos  cantores  em  dias  festivos.  O orgão  que  lá  se  acha 
era  da  antiga  egreja  de  Santo  Estevão. 

No  corpo  da  egreja  começando  na  porta  de  entrada  e se- 
guindo, do  lado  direito  pela  egreja  acima: 

O primeiro  altar  é de  Santo  Àntonio,  cuja  imagem  é 
aquella  que  já  referimos  como  da  capella  no  sitio  do  Ma- 
zagão.  Do  lado  direito  está  Nossa  Senhora  da  Redonda  que 
veiu  da  sua  ermida,  á margem  do  rio.  Do  lado  esquerdo 
está  S.  Benedicto. 

O segundo  altar  é de  Santa  Anna,  uma  linda  imagem 
que  veiu  da  egreja  de  S.  Pedro. 

A?  direita  Santa  Luzia  e á esquerda  Santa  Barbara. 

Altar  do  Senhor  Jesus  dos  Passos.  Tem  apenas  a ima- 
gem do  Senhor  dos  Passos. 

Altar  do  Santo  Christo.  D este  crucifixo  diz  o abbade  Cas- 
tro : « Ennobrece  não  pouco  a villa  de  Alemquer  uma 

Santa  imagem  de  Christo  que  muitas  vezes  fallou  ao  santo 
Frei  Zacharias,  o qual  se  guarda  na  egreja  de  S.  Francisco 
no  cruzeiro  em  sacrario  fechado  que  não  se  abre  senão  nas 
sextas  feiras  de  quaresma  e em  3 de  maio.  » 

Este  crucifixo  esteve  até  1414  no  capitulo,  d’onde  foi  le- 
vado para  o coro  e depois  para  a egreja  a instancias  do 
povo.  No  altar-mór  no  centro  ha  uma  imagem  de  Santo 
Estevão,  que  veiu  da  egreja  da  sua  invocação  já  extincta. 
Deve  ser  antiquissima.  Do  lado  direito  ha  uma  imagem  de 
S.  Domingos  e do  lado  esquerdo  uma  imagem  de  S.  Fran- 
cisco, orago  d7esta  casa,  que  foi  dada  pelo  grã-duque  de 
Florença  a Frei  Antonio  de  Assenção,  quando  elle  foi  as- 
sistir ao  capitulo  geral  da  ordem  que  foi  celebrado  na  ca- 
pital do  ducado  em  1612.  Esta  imagem  tem  ou  tinha  um 
bocado  do  habito  de  que  usava  o santo  que  representa. 

No  altar  ou  nicho  correspondente  ao  altar  do  Santo 
Christo  do  lado  esquerdo  está  Nossa  Senhora  da  Soledade. 

Saindo  da  capella-mór,  na  frente  da  sachristia  está  o al- 
tar hoje  do  Santissimo  algum  tempo  do  Senhor  Jesus  dos 
Passos. 

Em  frente  do  Senhor  dos  Passos  está  o altar  de  Nossa 
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Senhora  das  Dores,  cuja  imagem  veiu  de  S.  Pedro.  Da 
parte  da  direita  tem  Nossa  Senhora  do  O ou  da  Expecta- 
ção, imagem  muito  antiga  e veneranda  que  veiu  de  S.  Pe- 
dro, e da  parte  da  esquerda  tem  S.  lago  o antigo  orago 
da  freguezia  de  seu  nome,  já  extincta.  Este  altar  antiga- 
mente era  de  Santo  Christo.  Em  seguida  está  o altar  da 
Senhora  da  Conceição  cuja  imagem  pertencia  á egreja  de 
Santo  Estevão ; e o ultimo  é o altar  de  S.  João  baptisando 
no  Jordão,  uma  linda  imagem  que  pertencia  á egreja  do 
convento  das  freiras  doesta  villa. 

INSCR1PÇÕES  NOS  JAZIGOS  DENTRO  DA  EGREJA  ACTUAL 

Em  frente  do  altar  do  Senhor  Jesus  dos  Passos. 

S.a  de  Domingos  da  E O S E Q Q A O,  PR.°  pos- 
suidor d' esta  capella  e de  seus  herdeiros  falleceu  a 25  de 
janeiro  de  1616.  (Domingos  da  Encarnação  Sequeira). 

Em  frente  do  altar  do  Senhor  Crucificado  no  sitio  onde 
devia  ser  a entrada  do  jazigo  de  Manuel  Ribeiro  de  Yas- 
concellos  está  uma  lapide  quadrada  com  o seguinte  distico. 

Esta  capella  de  S.to  Antonio  é de  Luiz  de  Meirelles  de 
Pedrosa , cavalleiro  professo  da  ordem  dos  ('ommendadores 
de  N.  S.  Jesus  XJ°  e de  D.  Maria  Leitão  sua  mulher  a qual 
tomou  e reformou  o d to  Luiz  de  Meirelles  despois  da  morte 
da  dita  sua  molher  e a dotou  para  sepultura  de  ambos  com 
missa  quotidiana  para  suas  almas  e de  seus  pais  e mais, 
tudo  por  conta  de  ambos  na  forma  do  contrato  que  se  fez 
em  capitulo  cujo  traslado  esta  no  cartorio  desta  Santa  caza. 
Ella  falleceu  a 23  de  Setembro  de  1627  annos. 

Parece  fóra  de  duvida  que  esta  pedra  veiu  da  ermida  de 
Santo  Antonio  Mazagao  para  supprir  a falta  da  lagea  da 
entrada  do  carneiro  proximo.  Que  vandalismo ! 

Em  1549  fizeram-se  confrades  do  Espirito  Santo  Luiz 
de  Meyrelles  e sua  mulher  D.  Beatriz,  e alguns  filhos  seus. 
Provavelmente  eram  paes  d’este  Luiz  de  Meyrelles  Pedrosa. 

Debaixo  de  um  dos  pilastres  do  arco  cruzeiro  está 
S.&  de  j D.  Maria  de  Mendonça. 

Debaixo  do  arco  da  sachristia 

Esta  sepultura  é de  Francisco  Vaz 
e da  sua  mulher  que  aqui  jaz , 

Devotos  de  S.to  Andre 


169 


(Manifestamente  está  fora  do  seu  logar.  Este  e o que  se- 
gue parece  ter  sido  redigido  por  algum  farcista  que  até 
com  a morte  queria  zombar.) 

Esta  sepultura  é de  Antonio  Ferrão 
e para  a sua  geração. 

A entrada  do  púlpito  do  lado  da  epistola. 

Sepultura  de  Lucas  d'ortà  e de  seus  erdeiros. 

Esta  familia  dos  Ortas  figura  muito  nos  livros  do  Es- 
pirito Santo  desde  1510  até  1560.  Eram  mui  nobres  os 
seus  membros.  Possuíam  uma  quinta  do  Loureiro  no  termo 
d’Alemquer.  Jeronymo  d’Orta  era  thesoureiro  da  casa 
de  Ceuta.  Brigida  d’Orta,  casou  com  Fernão  de  Nápoles 
da  Quinta  do  Contador.  Outros  foram  fidalgos  da  casa, 
vereadores,  etc.  De  Brigida  d’Orta  e Antonio  de  No- 
vaes descendia  Bastião  Pereira  Rebello  da  Merceana. 

S .a  de  Manuel  da  Souza  e de  seus  herdeiros. 

Á entrada  da  egreja: 

Estes  Souzas  vieram  de  Monte-mór-o-Novo  em  1500. 
Um  dJelles,  Martin  Yaz  de  Souza  morava  em  Trianna  em 
1515  e era  antepassado  de  José  Xavier  Valladares  e Sousa. 

<S.a  de  Lançarote  Rodrigues  e de  Izabel  Rodrigues  sua 
mulher  e de  seus  erdeiros , falleceu  a 1Õ  de  Maio  90, 

E uma  lapide  preta. 

S.&  de  Francisco  Velho  e da  sua  mulher  Beatriz  de  Le- 
mos. 

Era  dono  da  quinta  da  Bordalia  em  1510. 

S.&  de  Antonio  de  Brito  f.°  de  João  de  Brito  e de  seus 
erdeiros  o qual  deixou  sua  fazenda  com  obrigação  de  mis- 
sas nesta  casa  de  S.  Francisco  falleceu  no  anno  de  156Ô. 

Aqui  jaz  D.  Brites  Pacheca  mulher  que  foi  de  Manuel 
Soares  d’ Albergaria  fidalgo  da  casa  delrei  N . S.  He  sua 
esta  S.3  e de  seus  herdeiros  e descendentes. 

A entrada  da  capella  do  Santíssimo: 

Aqui  jaz  o Dez.or  Francisco  Nunes  Brandão.  Falleceu  a 
6 de  junho  de  17 17 . 

Foi  juiz  de  fora  e dos  orphãos  neste  concelho. 

S3  de  Anna  L.tã  Henriques  e seus  erdeiros. 

Em  frente  do  nicho  de  Nossa  Senhora  da  Soledade. 

Aqui  jaz  D.  Leão  de  Noronha  filho  de  D.  Henrique  de 
Noronha  que  foi  commendador  da  ordem  de  S.  Lago  n este 
reino,  e de  sua  mulher  D.  Guiomar  de  Castro.  Falleceu  a 
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XIX  dias  do  mez  de  Agosto  do  anno  de  1512  e ( tem  o bra- 
zão  dos  Noronhas.)  D.  Leão  foi  instituidor  do  praso  hoje 
conhecido  como  praso  de  D.  Leão , que  administram  os  Con- 
des d' Arcos.  Elle  foi  enterrado  aqui  porque  ainda  se  não 
tinha  adquirido  o jazigo  no  capitulo  que  o seu  successor 
D.  Thumaz  mandou  comprar  no  seu  testamento  para  si  e 
seus  herdeiros. 

Defronte  do  altar  de  Nossa  Senhora  das  Dores  : 

S.3,  de  Antonio  Telles  Pestana  e de  seus  successores. 

Este  Antonio  Telles  Pestana  era  íilho  de  Martim  Telles 
e de  Mexia  Pestana,  e neto  de  Ruy  Telles,  primeiro  pos- 
suidor do  morgado  dos  Telles,  que  depois  administrou  José 
Xavier  de  Valladares  e Sousa.  O dito  Antonio  casou  em 
1573  com  D.  Anna  de  Sá. 

Esta  capella  ê de  Francisco  Dias , conego  que  foi  da  Sé 
de  Coimbra  e de  seus  herdeiros  e descendentes,  tem  cad,a 
mez  uma  missa  cantada  por  suas  almas  Falleceu  dia  de  SA 
C .a  na -era  de  1598. 

Servindo  de  soalho  n’uma  porta  postiça  do  lado  esquerdo 
do  altar  de  Nossa  Senhora  das  Dores  está  uma  lagea  com 
a seguinte  legenda. 

D eo  optimo  máximo . Ob  suam  in  suos  pietatem  Gomezio, 
pro  avo  Lupo  avo  Roderico  patri,  Elizabethae  matri  Da- 
mianus  Goes , Eques  Lusitanas  posuit  anno  Domini  MDLV . 
(Custa-nos  a entender  como  esta  pedra  veiu  parar  aqui. 
Temos  um  apontamento  datado  de  1825  que  declara  que 
uma  pedra  com  letreiro  similhante  existia  no  oratorio  de 
Santa  Catharina.  Seja  como  fôr  o que  é certo  é que  Alem- 
quer  possui  a as  preciosas  cinzas  dos  progenitores  de  Da- 
miáo  de  Goes  e hoje  não  se  sabe  aonde  ellas  param.  Tal  é 
a ignorância  e a incúria  dos  povos  ! E queixamo-nos  do  van- 
dalismo dos  barbaros  incultos!  pelo  menos  tinham  por  des- 
culpa a ignorância.  Em  poucos  annos  nem  o jazigo  de 
Damião  existirá.) 

Em  frente  do  altar  do  Santo  Christo  que  algum  tempo 
era  de  Nossa  Senhora  do  Rosário : 

Manuel  Ribeiro  de  Vasconcellos  mandou  fazer  esta  ca- 
pella para  sua  s.&  e de  sua  mulher  D.  Francisca  de  Vi- 
Ihena  e Castro  e para  metterem  nella  a ossada  de  seus  pais 
e avos  e para  seus  herdeiros.  Da  própria  instituição  Peste 
morgado  se  achará  no  cartorio  deste  convento  com  o tres- 
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lado  do  tombo  e na  provedoria  d' esta  villa  e nos  tres  livros 
de  notas  delia  e na  mão  do  administrador  e na  Torre  do 
Tombo  que  cada  40  annos  se  reformará  e havera  novos 
treslados  para  os  logares  nomeados  neste  letreiro  e memória 
deste  morgado  e nelle  não  entrará  pessoa  que  não  possa  ca- 
sar nem  judeo  mouro  nem  mulato. 

(Tem  brazão  (T armas.  A quinta  de  Panças,  hoje  da  viuva 
do  ill.mo  sr.  Francisco  Maria  Caldeira,  consta-nos  que  per- 
tencia ao  morgado  aqui  referido.  A pedra  que  hoje  cobre 
a entrada  do  carneiro,  manifestamente  veiu  de  outra  parte 
como  acima  dissemos.) 

Do  lado  do  Evangelho  da  mesma  capella  : 

SA  do  Doutor  Rui  Botelho  Boto  fidalgo  da  caza  delrei 
nosso  senhor  e seu  desembargador  da  caza  da  supplicàção  e 
de  D.  Joanna  da  Costa  sua  mulher  e de  seus  herdeiros  e 
nella  estão  os  ossos  de  Francisca  da  Costa  sua  mai.  Elle 
falleceu  a 29  de  janeiro  de  1Õ91 . 

(Tem  brazão.  Este  cavalheiro  foi  filho  do  dr.  Buy  Boto, 
chancelier-mór  do  reino,  que  foi  um  dos  tres  compiladores 
das  Ordenações  Manuelinas  em  1505,  e encarregado  da 
reforma  dos  foraes  em  1510.  Uma  filha  de  Buy  Botelho 
Boto,  D.  Joanna  Botelho,  casou  com  João  Borges  Lobo,  dos 
Lobos  do  Alvito.  Francisca  da  Costa  foi  mulher  de  An  tão 
Alves,  que  foi  cavalleiro  fidalgo,  e,  segundo  afiirma  no 
testamento,  creado  de  D.  João  m e da  rainha  D.  Catharina.) 

Na  capeila-mór  está : 

SA  do  JA  do  Quental  Pereira  e sua  mulher  Maria  Lobo 
de  Rezende  e de  seus  erdeiros. 

Ambos  pertenciam  a famílias  nobres  de  Alemquer.  Ma- 
ria de  Bezende  vivia  ainda  em  1560  e tinha  uma  filha  cha- 
mada Anna  do  Quental. 

Em  frente  do  altar  de  Nossa  Senhora  da  Soledade  está: 
— lado  da  epistola. 

SA  de  Ruy  Lobo  filho  de  Xpvão  (Christovão)  Glvz  ( Gon- 
çalves) Lobo  e neto  de  DiA  ( Diogo ) Glvz  Lobo  que  foi  vea - 
dor  da  rainha  D.  Lianor  mai  delrei  Dom  A.°  ( Affonso ) o 
qui{nto)  e f.°  da  MA  Paçanha  e neto  de  J.°  Vaz  Paqa^ha 
que  foi  Escrivão  de  puridade  da  dita  senhora  e depois  da 
sua  morte  em  Castella  aonde  a acompanharão  foi  secretario 
do  dito  rei  Dom  Â.°  seu  filho  e o primeiro  possuidor  do 
Morgado  de  S.  Catharina  de  que  lhe  elle  fez  merce ; o qual 
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Ruy  Lobo  falleceu  em  dia  de  reis  do  anno  de  1648  e esta 
campa  lhe  mandou  por  Garcia  Lobo  seu  filho.  (Tem  brazão.) 

Proximo  á porta  principal  está  uma  pedra  pequenina 
com  a legenda: 

Hic  discessit  angeluos  Abeo. 

Esta  pedra  veiu  do  claustro  aonde  marcava  o sitio  em 
que,  segundo  a tradição,  apparecera  o anjo  que  trouxe  os 
pãesinhos  milagrosos  ao  S.  Frey  Zacharias. 

Sobre  a pia  da  agua  benta  está  uma  pedra  com  a se- 
guinte inscripção : 

A infanta  D.  Sancha  filha  delrei  D.  Sancho,  neta  delrei 
D.  Affonso  Anriques  pr.°  rei  de  Portugal  fundou  este  con- 
vento no  anno  de  1222.  Esta  senhora  recolheu  aqui  os  san- 
ctos  5 mártires  de  Marrocos  pelo  que  mereceu  velos  na  hora 
do  seu  martirio  gloriosos  1616. 

Retomemos  agora  o fio  da  nossa  historia  e vamos  indi- 
car qual  tem  sido  a sorte  d’esta  casa  depois  da  epocha 
em  que  a deixámos  — ada  suppressão  dos  conventos  em 
1834.  Durante  bastantes  annos  o convento  de  S.  Francisco 
ficou  entregue  aos  ratos  e por  conseguinte  brevemente  se 
foi  estragando  a ponto  de  ameaçar  em  poucos  annos  ser 
um  montão  de  ruinas.  Cairam  os  telhados,  apodreceram 
os  sobrados,  e emfim  ficou  tudo  num  estado  deplorável  de 
dilapidação  e ruina.  A cerca  pertencendo  á fazenda  nacio- 
nal era  arrendada  todos  os  annos  pela  insignificante  quan- 
tia de  uns  sete  mil  réis.  Em  1848  a camara  requereu  e 
obteve,  do  governo,  a cessão  de  um  pedaço  da  cerca  para 
estabelecer  um  cemiterio  publico.  Em  1850  occupando  o 
ex.m0  sr.  Albino  Abranches  Freire  de  Figueiredo  o logar 
de  administrador  do  concelho,  propoz  s..ex.a  ao  governo  e 
a s.  em.a  a reducção  das  freguezias  da  villa  de  cinco  que 
erão  para  uma  só.  Reconheceu-se  em  parte  o mérito  d'essa 
idéa  e vagando  as  egrejas  de  S.  lago  e a da  Varzea  foram 
estas  parochias  reunidas  respectivamente  á de  Santo  Este- 
vão e á de  Triana ; a egreja  de  S.  Pedro  virtualmente  dei- 
xou de  existir  porque  tendo  o reverendo  parocho  pedido  a 
sua  desistência,  esta  foi  pelo  prelado  acceite  ordenando  que 
o prior  de  Santo  Estevão  curasse  a freguezia  assim  vaga. 

Em  1851  appareceu  o folheto  do  ex.m0  sr.  Albino  Abran- 
ches e por  elle  vemos  que  a idéa  d’este  cavalheiro  era  que 
as  freguezias  fossem  reduzidas  a uma  só,  e que  essa  ti- 
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vesse  a sua  séde  na  egreja  de  S.  Francisco,  cedida  pelo  go- 
verno para  esse  fim.  Propunha  mais  s.  ex.a,  que  a parte 
Occidental  do  convento  contigua  ao  claustro  fosse  dedicada 
para  cartorio  da  egreja  e residência  do  parocho,  que  a 
cerca  fosse  cedida  para  um  passal,  que  as  aulas  de  primei- 
ras letras  e latinidade  fossem  removidas  aos  baixos  do  edi- 
fício, isto  é,  as  aulas  e refeitório,  e que  a parte  superior  do 
convento  da  parte  do  norte,  que  consta  de  dormitorios,  en- 
fermaria, etc.  fosse  cedida  á misericórdia  d’esta  villa  para 
n’ella  se  estabelecer  o hospital,  botica,  e outras  repartições 
ao  cargo  da  santa  casa.  Annos  depois  estes  planos  em  parte 
foram  realisados  pela  fórma  que  agora  passamos  a narrar. 

Em  1862  falleceu  em  Lisboa  a ex.ma  sr.aD.Maria  do  Pa- 
trocínio Bravo  Pereira  Forjaz,  senhora  de  grandes  virtudes 
e de  muita  devoção,  viuva  de  um  abastado  capitalista  e ne- 
gociante. 

Esta  senhora  possuindo  a quinta  do  Bravo  que  era  sua 
residência  predilecta  creou  muita  sympathia  e amor  pela 
villa  de  Alemquer  e seus  habitantes  que  demonstrou  nas 
avultadas  quantias  que  na  sua  vida  dava  aos  pobres  da 
terra  e na  seguinte  verba  que  appareceu  em  um  codicillo 
do  seu  testamento,  datado  em  2 de  março  de  1857.  «Quero 
que  depois  da  morte  do  meu  marido  se  deem  dez  contos 
de  réis  ao  hospital  de  Alemquer  por  uma  só  vez  os  quaes 
serão  empregados  em  obras  e fundos  para  o mesmo  hospi- 
tal ao  arbítrio  do  meu  testamenteiro.  » 

Em  virtude  d’este  legado  combinou  a commissão  admi- 
nistrativa da  santa  casa  da  misericórdia  com  o testamen- 
teiro o rev.mo  padre  Sebastião  Antonio  Barbosa  em  requerer 
do  governo  uma  concessão  do  edifício  e egreja  do  extincto 
convento  de  S.  Francisco,  e alcançada  essa  concessão  em- 
pregar parte  do  legado  em  transformar  o antigo  convento 
em  hospital  e fazer  na  egreja  os  competentes  reparos  para 
se  mudar  para  alli  a séde  da  parochia  de  Santo  Estevão. 
Arranjados  os  preliminares  procedeu-se  as  obras,  e em  21 
de  maio  de  1863  o reverendo  testamenteiro,  tendo  comple- 
tado a sua  missão,  apresentou  contas  á commissão  da  santa 
casa  pelas  quaes  demonstrava  ter  gasto  nas  obras  e com- 
pleto fornecimento  de  instrumentos  de  cirurgia  para  o hos- 
pital, e de  obras  de  arte  para  a egreja,  a quantia  de  réis 
4:491$805  os  quaes  com  a quantia  de  réis  5:610$000  réis 
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empregados  na  acquisição  de  12i000$Q00  réis  nominaes 
de  inscripções  que  ficaram  averbadas  em  nome  da  santa 
casa,  excedia  a importância  do  legado  em  réis  101  $805 
cujo  saldo  s.  rev.raa  com  a maior  benevolencia  poz  do  seu 
proprio  bolso.  A commissão  administrativa  da  santa  casa, 
reunida  em  sessão  no  dia  28  de  junho  de  1863,  recebeu 
essas  contas  e votou  ao  reverendo  testamenteiro  os  seus  lou- 
vores. 

Foi  por  esta  forma  que  a villa  de  Alemquer  alcançou  o 
soberbo  edificio  que  acabamos  de  historiar  e que  se  não 
fora  a benevolencia  d’aquella  senhora  e-  a intelligencia  do 
digno  ecclesiasticQ  que  ella  felizmente  escolheu  para  inter- 
prete ,das  suas  vontades  estaria  a estas  horas  em  ruinas  ou  en- 
tregue a alguns  d'esses  serviços  ignóbeis  a que  tantos  templos 
do  culto  Divino  se  teem  prestado  n’estes  tempos  modernos. 

O hospital  é em  tudo  digno  dos  que  vigiaram  a sua  cons- 
trucÇão.  E aceiado,  bem  arejado  e bem  fornecido  de  tudo 
quanto  necessita.  Em  ponto  mais  pequeno  não  teme  com- 
paração com  eguaes  instituições  em  qualquer  ponto  do  reino. 

Como  na  historia  d’esta  casa  e na  do  oratorio  de  Santa 
Catharina  se  refere  bastantes  vezes  aos  cinco  martyres  de 
Marrocos  será  conveniente  em  poucas  palavras  pôr  o leitor 
ao  facto  da  sua  historia. 

No  anno  de  1219  S.  Francisco  tendo  fundada  a sua  or- 
dem e achando-se  com  bastantes  discipulos  resolveu  man- 
dar alguns  d7elles  prégar  a fé  aos  infiéis.  Para  o sul  da 
Hespanha  que  ainda  estava  em  poder  dos  mouros  foram 
mandados  seis  frades  italianos  chamados  respectivamente 
Vital,  Berardo,,  Pedro,  Otho,  Accursio  e Aiuto.  Frei  Vital 
adoeceu  em  Aragão  e lá  ficou ; os  outros  seguiram  para 
Coimbra  onde  se  achava  então  a corte.  Foram  muito  bem 
recebidos  por  todos  mas  especialmente  pela  rainha  D.  Ur- 
raca  que  em  uma  das  suas  conferencias  com  os  santos  ho- 
mens quiz  por  força  que  elles  lhe  declarassem  qual  dos 
dois,  ella  e o marido,  morreria  primeiramente.  Os  frades 
longo  tempo  fugiram  a satisfazer  essa  curiosidade  feminina, 
mas  movidos  pelas  supplicas  da  rainha  declararam-lhe  que 
elles  seriam  martyrisados  em  Marrocos,  mas  que  os  seus 
corpos  seriam  transportados  para  Portugal  e que  o primeiro 
dos  dois,  o rei  ou  a rainha  que  pozesse  a vista  em  suas 
relíquias  seria  o primeiro  a fallecer. 
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Os  cinco,  depois,  seguiram  caminho  para  Lisboa  com 
tenção  de  ir  até  Sevilha  mas  ao  passar  por  Alemquer  foram 
detidos  pela  infanta  Santa  Sancha  que  desejava  também 
aproveitar  os  religiosos  conselhos  dos  frades.  Foram  re- 
colhidos no  novo  convento  de  Santa  Catharina  e repetidas 
vezes  visitaram  a santa  infanta  que  os  recebia  no  seu  apo- 
sento particular  hoje  chamada  a capella  de  Santa  Sancha, 
e a ella  divulgaram  também  a noticia  de  que  iam  morrer. 
Como  o capitão  que  levasse  frades  ao  paiz  mussulmano 
arriscava-se  a perder  a vida,  foi  necessário  que  deixas- 
sem crescer  as  barbas  para  assim  enganar  o barqueiro 
que  os  havia  de  levar,  e passaram  em  Alemquer  o tempo 
necessário  para  cultivar  uma  barba  respeitável.  Depois  se- 
guiram para  Lisboa  e depois  para  Sevilha  aonde  principia- 
ram com  enthusiasmo  a prégar  a fé.  Pouco  tardou  que  não 
fossem  presos  e maltratados  de  insultos  e pancadas,  mas 
nada  os  fazia  desistir.  O rei  de  Sevilha  não  querendo  in- 
dispôr-se  com  os  reis  christãos  não  lhes  quiz  dar  o rnarty- 
rio  que  elles  desejavam,  mas  contentou-se  com  os  expulsar 
do  reino.  De  Sevilha  seguiram  para  Marrocos  a capital  do 
império  e aonde  residia  Miramolim  com  a sua  corte.  Aqui 
novamento  quizeram  effeituar  a sua  missão  apesar  dos  con- 
selhos do  infante  D.  Pedro,  irmão  de  D.  Affonso  li  que  se 
achava  residindo  em  Marrocos,  e apesar  das  repetidas 
prohibições  de  Miramolim  que  os  mandava  voltar  para  a 
Hespanha.  Finalmente  o imperador  indignado  de  ver  a sua 
auctoridade  desprezada  e a sua  crença  ultrajada,  no  dia  16 
de  janeiro  de  1220  mandou-os  chamar  e com  as  suas  pró- 
prias mãos  os  degollou  ás  11  horas  da  manhã.  Conta  a tra- 
dição que  na  hora  do  martyrio  appareceram  a D.  Sancha 
no  seu  oratorio  de  Alemquer,  como  atraz  deixamos  dito. 

Sabendo  da  morte  dos  santos  martyres,  o infante  D. 
Pedro  fez  altas  diligencias  para  haver  as  suas  reliquias  e 
tendo-as  ajuntadas,  alcançou  licença  do  imperador  e partiu 
com  ellas  para  a Hespanha  d’onde  para  evitar  um  encon- 
tro com  o irmão  ficou,  e mandou  as  santas  reliquias  a Por- 
tugal entregues  a um  fidalgo,  por  nome  Affonso  Pires  de 
Arganil. 

Quando  chegou  a noticia  a Coimbra  de  que  os  corpos 
dos  martyres  já  vinham  a caminho,  a rainha  D.  Urraca 
lembrando-se  do  vaticinio  dos  frades  que  ella  nunca  con- 


176 


tára  a pessoa  alguma,  disse  ao  marido  que  fosse  avante 
encontrar  as  reliquias  que  ella  seguiria.  D.  AíFonso  com 
seu  séquito  poz-se  a caminho,  mas  depois  de  cavalgar  al- 
gum tempo  appareceu  um  porco  montez,  e el-rei  esquecendo 
o santo  dm  da  sua  jornada  deu  logo  caça  ao  bicho,  des- 
viando-se assim  do  caminho  e perdendo  não  pouco  tempo. 
A rainha  quando  lhe  pareceu  que  o marido  já  tinha  tempo 
de  estar  á vista  dos  santos  e assim  cumprir  a prophecia, 
metteu-se  a caminho,  mas  qual  não  foi  o seu  espanto  e hor- 
ror quando  aproximando-se  da  procissão  não  achou  lá  o 
marido  e viu  por  conseguinte  que  o vaticinio  caira  sobre 
ella.  A pobre  senhora  com  voz  submissa  e resignada  excla- 
mou. «Ãi,  que  ninguém  pode  fugir  ao  juizo  de  Deus,  e eu 
que  cuidava  enganar  é que  fui  enganada,  e hei  de  morrer 
antes  que  meu  caríssimo  esposo  el-rei,»  e logo  em  seguida 
relatou  a circumstancia  aos  que  estavam  presentes.  Com 
effeito  Yaquelle  mesmo  anno  em  3 de  novembro  falleceu  a 
pobre  rainha,  morta  talvez  pela  impressão  que  a prophecia 
produzira. 

O padre  Brandão  accrescenta  «que  na  noite  em  que  fal- 
leceu a rainha,  antes  de  a levarem  ao  convento  de  Santa 
Cruz,  appareceram  os  santos  martyres  com  outra  grande 
copia  de  santos  a um  conego  Teste  santo  e insigne  con- 
vento, chamado  Pedro  Nunes  e lhe  disseram  como  vinham 
alli  a celebrar  as  exequias  da  rainha  pelos  merecimentos 
grandes  da  sua  vida.  Toda  esta  celestial  companhia  resou 
as  matinas  aquella  noite,  como  testemunhou  o mesmo  pa- 
dre, e no  fim  d’ellas  desappareceu. 

A egreja  resa  dos  santos  martyres  de  Marrocos  no  dia 
do  seu  martyrio  16  de  janeiro. 

Ermida  de  S.  Giães 

N’um  alto  que  domina  a calçada  do  Yentoso,  proximo  á 
villa,  existem  tres  paredes  de  um  edifício  conhecido  entre 
o povo  como  a ermida  de  S.  Griães.  É notável  que  nenhum 
dos  auctores  que  tem  escripto  sobre  esta  villa  se  refira  a esta 
ermida.  Não  temos  podido  encontrar  o minimo  apontamento 
sobre  a sua  historia.  A antiguidade  d’ella  é sem  duvida 
grande  e ha  muitos  annos  que  se  acha  desmoronada.  Como 
o terreno  pertence  a um  dos  morgados  da  familia  Peixoto 
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é provável  que  no  cartorio  d/essa  casa  exista  algum  apon- 
tamento sobre  a sua  origem. 

0 convento  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 

N’uma  parte  da  villa,  pouco  frequentada,  que  fica  entre 
as  egrejas  de  S.  Francisco  e S.  Pedro,  encontram-se  as  rui- 
nas  de  um  convento  de  freiras  da  ordem  de  Santa  Clara. 
Esta  casa  foi  fundada  em  1533  por  João  Gomes  de  Car- 
valho, fidalgo  distincto  do  tempo  de  D.  João  m,  de  quem 
já  tratamos  no  capitulo  «naturaes  do  concelho.»  Este  ca- 
valheiro dotou  o convento  com  reserva  de  que  a capella- 
mór  e padroado  d’ella  seria  in  solidwn  para  elle  e para  to- 
dos os  seus  descendentés,  preferindo  sempre  os  filhos  mais 
velhos  as  femeas;  que  a missa  conventual  quotidiana  se- 
ria applicada  por  sua  tenção  e que  teria  o direito  de  apre- 
sentar apenas  dois  logares  para  o futuro  in  perpetuam , sem 
obrigação  de  padroado  nem  suas  apresentadas,  que  seriam 
mulheres  nobres  quando  não  fossem  da  geração  do  funda- 
dor. 

Em  1689  o padroado,  que  andava  annexo  aos  morgados 
dos  Macedos  e Carvalhos  d’esta  villa,  julgou-se  por  sentença 
a favor  de  Gonçalo  Peixoto  da  Silva,  por  ter  morrido  Se- 
bastião de  Macedo  Carvalho  e Menezes  sem  successão. 
Ainda  em  1709  João  Peixoto  da  Silva  Almeida  Macedo  e 
Carvalho  apresentou  um  dos  dois  referidos  logares  que  lhe 
pertencia. 

Esta  familia  dos  Peixotos  hoje  representada  pelo  ex.mo 
visconde  de  Lindoso,  e tão  ligada  á terra  pelas  proprieda- 
des que  aqui  possue,  e n’ella  reflecte  tanta  honra  pela  sua 
antiguidade  e nobreza  que  não  podemos  resistir  ao  desejo 
de  aqui  fallar  na  sua  genealogia.  Segundo  o rev.°  padre 
Carvalho,  o progenitor  d’esta  casa  foi  Gomes  Viegas  de  Porto- 
Carreiro,  descendente  dos  senhores  de  Porto-Carreiro  e ir- 
mão do  arcebispo  de  Braga  D.  João  Viegas  do  Porto-Car- 
reiro. Estando  el-rei  D.  Sancho  n cercado  no  castello  de 
Celorico  da  Beira  por  seu  irmão  Aífonso  III,  que  foi  nomeado 
regente  do  reino,  e estando  os  sitiados  em  grande  aperto 
por  falta  de  viveres,  aconteceu  voar  por  cima  do  castello  um 
corvo  marinho  com  uma  truta  no  bico  que  deixou  cair  den- 
tro da  praça.  Querendo  os  sitiados  illudir  o inimigo  sobre 
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o aperto  em  que  se  achavam,  resolveram  mandar  a truta 
por  Gomes  Viegas  de  presente  a D.  Affonso.  El-rei  mo- 
vido do  caso  levantou  o cerco,  chamando  a Gomes  «o  Pei- 
xão e elle  em  commemoraçào  do  facto  largou  o appellido 
hereditário  e tomou  aquelle  de  Peixoto. 

Um  outro  membro  doesta  família,  Gonçalo  Nunes  de  Pei- 
xoto, tomou-se  distincto  pelo  seu  valor  e denodo  no  rei- 
nado de  D.  Joâo  i.  Foi  este  cavalheiro  que  levou  em 
agosto  de  1385,  de  Thomar,  um  recado  verbal  a el-rei  de 
Castella  para  que  desistisse  da  guerra  pelo  nenhum  direito 
que  tinha  ao  reino.  O castelhano  respondendo  negativa- 
mente, seguiu-se  a gloriosa  batalha  de  Aljubarrota  onde  as 
armas  portuguezas  triumpharam,  e el-rei  de  Castella  ficou 
com  o seu  exercito  desbaratado. 

Em  Aljubarrota  também  estava  um  outro  antepassado 
d esta  familia,  Martins  Gonçalves  de  Macedo,  que  soccor- 
reu  a D.  Joâo  I,  matando  Álvaro  Gonçalves  de  Sandoval 
que  tinha  pegado  na  maça  com  que  el-rei  se  defendia.  Por 
este  feito  lhe  foi  concedido  o timbre  que  vemos  nas  campas, 
na  egreja  do  Espirito  Santo:  — um  braço  vestido  de  azul 
com  uma  maça  alçada  como  quem  a quer  descarregar. 

O convento  em  1811  foi  queimado  pelos  francezes,  e as 
freiras  transferiram-se  para  o convento  da  Castanheira.  Hoje 
as  ruínas  e a antiga  cerca  pertencem  á ex.ma  sr.a  D.  Ma- 
ria Carolina  Augusta  Lafaurie,  e alli  se  acham  sepultados 
Mr.  Anguste  Lafaurie  e seu  irmão,  fundadores  da  fabrica 
de  lanificios  dJesta  villa,  que  por  pertencerem  á egreja  pro- 
testante escolheram  este  sitio  para  formar  um  jazigo  de  fa- 
milia. 

Havia  n’estas  proximidades  umas  casas  onde  a rainha 
viuva  D.  Catharina  em  1569  residiu  e fez  a sua  corte.  Já 
em  1740  estavam  em  ruinas  e hoje  ignoramos  quaes  fossem. 

Egreja  de  S.  Pedro 

Este  templo,  collocado  quasi  ao  cimo  da  calçada  do  Es- 
pirito Santo,  foi  em  tempo  uma  das  cinco  egrejas  parochiaes 
da  villa,  comprehendendo  a sua  freguezía  os  logares  da 
Pedra  de  Oiro,  Eefugidos,  Torre,  e Trombeta  e as  quintas 
do  Bravo,  de  Fernâo  Jaques  (Amaral)  e do  conde  de 
Villa  Flor.  O priorado  era  da  apresentação  das  serenis- 


179 


simas  rainhas  e o rendimento  do  prioral  repartia-se  em  tres 
quinhões  dos  quaes  o prior  levava  uma  que  rendia  aproxi- 
madamente 400$000  réis  e as  outras  duas  foram  dadas  por 
D.  Leonor,  mulher  de  D.  João  u,  aos  conegos  seculares  de 
S.  João  Evangelista  de  S.  Bento  de  Xabregas.  Havia  tam- 
bém uma  collegiada  com  8 benefícios  que  rendiam  uns 
90<$000  réis  cada  um. 

Sobre  a fundação  primitiva  do  edifício  nada  sabemos  de 
certo.  O prior  que  aqui  estava  em  1758,  o padre  Pedro  da 
Silveira,  declara  nas  «Respostas»  que  a egreja  é a segunda 
em  antiguidade  na  villa,  mas  isso  nao  podemos  acreditar. 
Provavelmente  a egreja  data  do  século  xiv  porque  o pri- 
meiro prior  de  que  temos  noticia  foi  eieito  reitor  da  uni- 
versidade de  Lisboa.  Ha  um  apontamento  que  declara  que 
houve  uma  segunda  sagração  da  egreja  em  24  de  fevereiro* 
de  1547  mas  como  no  dia  25  do  mesmo  mez  e anno  a 
egreja  de  S.  Francisco  foi  sagrada  parece-nos  que  ha  con- 
fusão de  datas.  Em  1754  o terramoto  arrazou  esta  egreja 
completarnenfe,  mas  brevemente  foi  reedificada.  O templo 
que  cahiu,  segundo  Cardoso  era  muito  decente,  com  tribuna 
e capella  mór  ornada  de  formosa  obra  de  talha  doirada. 
O altar  mór  tinha  um  retábulo  com  painel  que  representava 
S.  Pedro  recebendo  as  chaves;  do  lado  da  epistola  tinha 
uma  antiga  e veneranda  imagem  de  Nossa  Senhora  do  O 
e do  lado  do  evangelho  Nossa  Senhora  das  Angustias.  No 
corpo  da  egreja  haviam  tres  capellas  ; uma  era  de  Santa 
Anna,  outra  era  de  S.  Francisco  Xavier  e era  administrada 
por  Martinho  de  Sousa  e Sá  de  Lisboa,  e a terceira  era  do 
Santo  Christo  e era  administrada  pelo  Dr.  Bernardo  Pereira 
de  Gusmão. 

O templo  actual,  em  tempo,  havia  de  ser  bonito,  mas  actual- 
mente  tem  um  ar  de  tristeza  e desolação  e está  rapidamente 
cahindo  em  ruina.  Sobre  o altar  mór  tem  a antiga  imagem 
de  Nossa  Senhora  do  Capitulo,  que  veiu  do  convento  de  S. 
Francisco,  e os  SS.  Pedro  e Paulo  que  são  d’esta  mesma 
egreja.  O primeiro  altar  da  direita  tem  as  imagens  de  S. 
Pascoal  Bailão,  e Nossa. Senhora  da  Piedade,  e Santa  Isa- 
bel, que  todas  eram  do  convento  de  S.  Francisco.  O se- 
gundo altar  do  mesmo  lado  tem  S.  Francisco  Xavier  e o 
Santíssimo  Coração  de  Jesus,  que  são  antigos  aqui,  e S.  José 
de  Cupertino  que  veiu  do  sobredito  convento.  O terceiro 
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altar  tem  Nossa  Senhora  do  Rosário  que  era  de  S.  Francisco. 

Do  lado  esquerdo  o altar  do  Santíssimo  tem  S.  Bento 
que  veiu  de  S.  Francisco,  o Senhor  dos  Afflictos  que  per- 
tence a esta  casa,  e Santo  Estevão  que  veiu  da  egreja  ma- 
triz. Na  capella  mór  ha  tres  quadros  que  vieram  do  sobre- 
dito convento.  Dois  representam  o milagre  de  Nossa  Se- 
nhora do  Capitulo,  e o outro  a appariçâo  dos  santos  mar- 
tyres  á infanta  Sancha. 

Em  1850  havendo  idéa  de  abolir  algumas  freguezias  das 
da  villa,  o reverendo  prior  d’esta  egreja  resignou  e a fre- 
guezia  passou  por  ordem  de  sua  eminencia  a ser  curada 
pelo  prior  de  Santo  Estevão  e alguns  annos  depois  foi  ex- 
tincta. 

No  corpo  da  .egreja  ha  varias  campas  com  inscripçoes 
pela  maior  parte  ilegíveis.  Podemos  distinguir  as  seguin- 
tes : 

Na  capella  mór : — « Sepultura  de  Francisco  Coelho.  » 

Aos  lados  da  egreja  : — « Sepultura  de  Álvaro  Lopes  e 
de  Isabel  Gomez,  sua  mulher  e de  Leonardo  Estevão  Gomez 
e dos  mais  descendentes.  » 

« Sepultura  de  Henriques  Nunes  e de  Maria  Pinto  sua 
mulher.  » 

« S.&  de  Fr.  Coelho  Bart.0  Indino  ( indigno ) prior  que  foi 
d’ esta  egreja.  » 

Ermida  de  S.  Sebastião 

Achava-se  esta  ermida,  da  parte  debaixo  da  egreja  de 
S.  Pedro,  na  calçada  do  Espirito  Santo,  chamada  antiga- 
mente a calçada  da  Cruz,  por  haver  n’ella  uma  cruz  que 
commemorava  o milagre  da  fundação  da  egreja  do  Espi- 
rito Santo.  Quando  ha  poucos  annos  se  rebaixou  esta  cal- 
çada, por  detraz  da  egreja  de  S.  Pedro  appareceu  grande 
porção  de  ossos,  denotando  ter  havido  alli  um  cemiterio. 

A ermida  era  pequena  e tinha  um  unico  altar  com  uma 
imagem  do  Martyr  Santo.  Era  administrada  pela  camara 
municipal  e todos  os  annos  no  dia  do  orago  o senado  vinha 
em  procissão  ouvir  missa  e um  sermão.  Sendo  queimada 
pelos  francezes  em  1814  nunca  mais  foi  restaurada ; hoje 
pertence  á ex.raa  sr.a  D.  Maria  Carolina  Augusta  Lafaurie 
e serve  de  armazém  ou  adega. 
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Egreja  e Santa  Casa  da  Misericórdia 

Esta  egreja,  que  apezar  de  não  ter  belleza  architectural 
com  tudo  é um  magnifico  edifício,  foi  edificada  provavel- 
mente no  principio  do  século  xvi  mas  não  existe  noticia  da 
sua  fundação.  O primeiro  templo  parece  que  era  mais  pe- 
queno de  que  este  porque  em  1595  Ayres  Ferreira,  man- 
dou accrescental-o,  e fazer  um  jazigo  na  capella  mór  para 
si  e sua  família.  A egreja  construída  assim  por  Ayres  Fer- 
reira, tinha  no  altar  mór  uma  bella  tribuna  de  talha  doi- 
rada com  um  retábulo  que  representava  a visitação  de 
Nossa  Senhora  á sua  prima 'Santa  Isabel.  Os  altares  col- 
lataraes  eram  do  nascimento  de  Christo  e do  baptismo  no 
Jordão.  Provavelmente  no  terramoto  o telhado  da  egreja 
cahiu  e por  isso  houve  certa  modificação  na  casa  por  que 
as  armas  reaes  sobre  a porta,  e a pintura  do  tecto  são  do 
século  passado,  e o altar  mór  em  logar  do  retábulo  acima 
notado  tem  uma  imagem  de  Nossa  Senhora  da  Visitação 
e um  quadro  que  julgamos  representar  Nossa  Senhora  de 
mizericordia.  Nos  altares  collateraes  ha  no  da  direita  S. 
João  Baptista  e Nossa  Senhora  do  Carmo  ; no  da  esquerda 
S.  Martinho  e S.  José 

Na  capella  mór  ha  uma  campa  com  brazão  e o seguinte 
letreiro : 

« Sepultura  de  Aires  Ferreira , fidalgo  da  casa  del-rei 
nosso  senhor  e veador  que  foi  da  fazenda  do  Cardeal  D. 
Enrique  e de  sua  mulher  D.  Catharina  de  Gois  as  quaes 
deixaram  a sua  fazenda  a esta  caza  com  obrigação  dx  uma 
missa  quotidiana , falleceu  em  28  de  janeiro  de  1594.  » 

Sobre  a porta  da  escada  que  communica  com  o coro  ha 
uma  pedra  com  o seguinte  : 

« Ayres  FerrA  e Dona  CnA  de  Gois  sua  mulher  manda- 
ram fazer  esta  igreja  para  sua  SA  que  tem  na  capella  mor 
com  uma  missa  cotidiana  para  a ; qual  e fabrica  da  dita 
igreja  deixarão  a esta  casa  da  mia  86  mil  réis  de  juro . 
Anno  1Õ9Õ.  » 

Este  Ayres  Ferreira  era  filho  de  Diogo  Ferreira,  que  se 
nos  não  enganamos  era  filho  de  Francisco  Ferreira  que 
possuia  uma  grande  quinta  no  logar  da  dos  Quentes  e foi 
confrade  do  Espirito  Santo  em  1541.  Damião  de  Goes  em 
1570  deu  este  Ayres  Ferreira,  então  veador  da  fazenda  do 
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cardeal,  como  testemunha  da  sua  defesa.  Catharina  de 
Goes  èra  sem  duvida  da  familia  do  illustre  chronista  mas 
ignoramos  o grau  de  seu  parentesco.  Pelo  tempo  parece 
que  seria  sobrinha. 

Ao  prior  da  egreja  da  mizericordia  pertencia  a adminis- 
tração da  egreja  de  Nossa  Senhora  da  Ameixoeira 

Damião  de  Goes  deu  a esta  casa  um  vestimento  rico  e 
frontal  de  seda. 

Contíguas  á egreja  estão  umas  casas  de  despacho  e um 
prédio  grande,  que  servia  antigamente  de  hospital,  tendo 
uma  enfermaria  para  homens,  outra  para  mulheres,  e uma 
enfermaria  especial  para  os  -frades  capuchos  de  Carnota, 
Merceana,  Castanheira,  etc.  Este  hospital  foi  erigido  em 
1707  pelo  inquisidor  da  corte  João  Moniz  da  Silva,  como 
testamenteiro  de  D.  Maria  Luiza  Manoela  de  Mendonça, 
que  deixou  seus  bens  para  obras  pias,  e dos  mesmos -bens 
se  fez  um  juro  de  100jí)000  réis  para  a cura  dos  religiosos, 
e oitenta  e cinco  alqueires  de  trigo,  dois  cantaros  de  azeite, 
e duas  gallinhas  que  a mizericordia  recebia  e dispendia 
nas  outras  enfermarias. 

Depois  da  mudança  do  governo  esta  casa  chamou- se  pro- 
priedade nacional  e como  tal  foi  vendida  em  hasta  publica 
e comprada  pela  mizericordia,  mas  continuou  servindo  de 
hospital  em  quanto  se  não  arranjou  o de  S.  Francisco.  Depois 
passou  a servir  de  aula  de  ambos  os  sexos  ; mas  felizmente 
dentro  em  pouco  deixará  de  ter  esse  uso  porque  a edifica- 
ção da  nobre  aula  do  conde  de  Ferreira  fará  com  que  os 
alumnos  occupem  um  ediíicio  mais  alegre  e proprio. 

A Santa  Casa  da  Mizericordia  foi  instituída  por  ordem 
de  D.  João  m,  em  1527,  e foi  primeiro  provedor,  eleito 
pelos  confrades,  Fernão  Vellez,  fidalgo  da  casa  real,  que 
cazou  com  D.  Ignez,  filha  do  alcaide  Gonçalo  Gomes  de 
Azevedo,  por  cujo  motivo  veiu  a possuir  a quinta  de  Santo 
Andre,  chamado  hoje  « do  Bravo.  » 

Esta  casa  em  1745  tinha  pouco  mais  de  um  conto  de  réis, 
segundo  Cardoso , pagava  a seis  capellães  que  diziam  missa 
quotidiana  e administrava  a ermida  de  S.  Martinho.  Nas 
«Respostas»  o rendimento  assevera-se  ser  unicamente  de 
réis  773$593. 

Hoje  a receita  d’esta  santa  casa  provém  dos  seguintes 
objectos : 
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Rendimento  de  prédios  urbanos rs.  81$760 

Foros  em  dinheiro  e subemphyteuses . ...  » 308$006 

» » trigo  6604/4  alqueires  que  pelo 

preço  medio  podem  valer  . . » 379^645 

» » cevada  221 » 64$090 

» » milho  23 » 9$660 

» » vinho  16  almudes » 8$400 

» » azeite  133/4  cantaros » 39$905 

» » 20  gallinhas  e 3 frangãos.  ...  » 5$270 

» » juros  de  inscripções » 565$500 

» » capitaes  mutuados » 107$ 175 


• Total  de  receita  provável » 1,569$411 


A poria  de  Carvalho 

E a porta  da  antiga  praça  que  ainda  existe  pegada  ás 
casas  da  camara.  A grande  altura  das  suas  duas  torres  e 
a estreiteza  da  entrada  haviam  de  a tornar  mui  diffieil  de 
arrombar,  e não  admira  que  os  valentes  soldados  do  mes- 
tre d’Aviz  esmorecessem  perante  a sua  fortaleza.  O nome 
de  «Carvalho»  vem  applicado  a esta  porta  em  algumas 
obras  do  século  passado.  Sobre  o arco  ha  a esculpíura  em 
relevo  de  um  bicho  qualquer.  Talvez  seja  o cão  tradicio- 
nal das  armas.  A torre  do  lado  da  egreja  caiu  com  o ter- 
ramoto grande.  9 

As  casas  da  camara 

São  posteriores  ao  terramoto  ; reunem  em  si  todas  as  re- 
partições municipaes,  administrativas  e da  fazenda;  e são 
bem  situadas,  espaçosas,  e bem  calculadas  para  o seu  ser- 
viço. 

Diremos  aqui  que  é muito  lamentável  que  num  conce- 
lho tão  antigo  e tão  importante  o cartorio  antigo  esteja  re- 
duzido a dois  ou  tres  livros  illegiveis.  Ha  porém  n’esta 
casa  um  objecto  bastante  interessante  que  é o padrão  de 
pezos  e medidas  do  extincto  concelho  ou  municipio  de 
vilia  Verde.  Constava  este  padrão  ainda  ha  poucos  annos 
das  seguintes  peças : 

«O  padrão  de  pezos  é de  arroba  a l/%  arratel  porque  já 
os  outros  estavam  perdidos  » . 
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«E?  todo  de  bronze  a tem  na  circumferencia  da  arroba 
a seguinte  legenda.» 

*Me  mando  fazer e Dom  Emmanuel  Rei  de  Portugal.  Ano 

1499.)) 

«0  padrão  de  medida  de  grão  é de  alqueire  a 4/a  oitava, 
todo  de  bronze  lavrado,  cada  um  quadrado,  e tem  de  um 
lado  as  armas  de  Portugal,  e por  baixo  :» 

« Sebastianus  i R.  P.  regnior , suor » 

(í Mensuras  aquavit.  Ano  mdlxxv.» 

0 padrão  de  liquido  é de  almude  a 4/2  quartilho,  de  bronze 
lavrado,  e tem  junto  á bocca  as  armas  e inscripção  idên- 
tica, menos  o anno  que  é 1576. 

A vara  e covado  eram  de  ferro  mas  cremos  que  hbje  não 
existem. 

Parece-nos  que  esta  relíquia  da  antiguidade  não  é tão 
estimada  como  devia  ser. 

Matadouro  antigo 

Em  frente  do  talho  municipal,  na  encosta  da  villa,  havia 
algum  tempo  um  matadouro  que  pelas  fétidas  exhalações 
tornava-se  immensamente  encommodativo  e talvez  preju- 
dicial á saude  dos  visinhos.  Em  1869  alcançou-se  o grande 
melhoramento  de  ser  o matadouro  fóra  da  villa,  no  sitio 
da  Barroca.  Diremos  de  passagem  que  nem  o açougue  ou 
talho  de  carne  nem  a do  peixe  são  dignos  da  terra. 

Theatro,  quartel,  etc. 

Passando  as  casas  da  camara  e açougue  na  direcção  do 
arco  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  encontra-se  um  edifí- 
cio grande,  feito  segundo  as  armas  reaes  do  exterior  no 
reinado  de  D.  José. 

0 pavimento  inferior  d’este  edifício  foi  feito  para  quar- 
tel dos  milicianos  e serve  para  o mesmo  fim,  quando  ha 
destacamento  de  soldados  na  villa.  O pavimento  superior 
serve  de  tribunal  judicial  para  o qual  é assaz  conveniente, 
e por  traz  do  tribunal  ha  uma  casa  grande,  que  em  1863 
foi  construida  em  theatro  e sala  de  fumar.  0 theatrosinho 
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é lindo  e conveniente.  Embora  não  tenha  scenario  effectivo, 
nem  mechanismo,  comtudo  tem-se  representado  n’elle  peças 
de  grande  merecimento  e que  até  exigiam  esses  accesso- 
rios,  cuja  falta  tem  sido  supprida  segundo  a habilidade  de 
cada  um.  E para  lamentar  que  possuindo  Alemquer  uma 
philarmonica  e orchestra  mais  que  soffrivel,  não  possua 
também  uma  sociedade  dramatica  para  nas  noites  do  in- 
verno entreter  os  seus  patricios  com  tão  instructivo  recreio. 
Quasi  em  frente  do  quartel,  nas  ruínas  da  muralha,  ainda 
existe  o arco  de  um  dos  dois  (ou  como  alguns  dizem  tres) 
postigos  do  antigo  castello. 

A cadeia 

Nenhuma  informação  temos  podido  colligir  sobre  a ori- 
gem d’este  edifício  e como  nunca  entramos  nella  pouco  po- 
demos offerecer  sobre  a sua  construcção.  Julgando  pelo  ex- 
terior poderiamos  imaginar  que  o edifício  data  de  duas 
epochas ; a parte  superior  de  tempos  modernos,  a parte  in- 
ferior de  tempos  mais  antigos.  O facto  de  estar  a cadeia 
intra-muros  do  castello  até  indica  que  ella  é a primitiva 
que  naturalmente  existia  no  tempo  em  que  o castello  era 
guarnecido. 

O ex.mo  sr.  Albino  Abranches,  em  1851  dizia  sobre  este 
edifício  o seguinte : 

« De  todos  os  edifícios  públicos  d’esta  villa  é a cadeia  a 
unica  insufíiciente.  A casa  da  camara,  a da  administração, 
a das  audiências,  são  edifícios  commodos  e mesmo  ricos  ; 
mas  a cadeia  seria  reprovada  por  todo  o homem  de  pen- 
sar ainda  em  um  concelho  da  ultima  ordem,  aonde 
houvessem  poucos  prezos  e esses  raras  vezes.  Em  uma  ca- 
beça de  comarca  não  póde  tolerar-se  tal  cadeia  sem  incon- 
veniência do  judicial,  que  se  priva  muitas  vezes  de  fazer 
remover  os  prezos  de  outros  concelhos  da  comarca  para 
este ; e sem  offensa  da  moral,  da  equidade,  e da  justiça, 
porque  ter  prezos  n’ella  por  tempo  longo  pode  equivaler 
a sentencia-los  a pena  ultima!  Estreita,  sem  entrada  suífi- 
ciente  para  o ar,  longe  da  agua,  sem  n’ella  se  poder  ac- 
cender  lume,  porque  o fumo  suffocaria  os  prezos,  sem  des- 
pejos para  immundicies ; além  de  tudo  isto  situada  em  lo- 
gar  retirado  e sujeito  portanto  a arrombamentos,  que  re- 
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petidamente  se  tem  verificado,  é incontestavelmente  um 
dos  cárceres  mais  horrorosos  e inconvenientes  que  pode 
imaginar- se.  » 

O remedio  proposto  por  s.  ex.a  era  o remover  a cadeia 
para  as  casas  pegadas  á egreja  da  mizericordia,  aonde  al- 
gum tempo  era  a aula  e hospital  dos  frades.  Não  podemos 
concordar  com  esta  idéa  do  sr.  Albino  Abranches.  Embora 
a referida  casa  apresente  grandes  vantagens,  em  quanto  a 
ar,  luz,  os  prezos  poderem  ouvir  missa,  etc.,  comtudo  está 
situda  numa  rua  publica  e com  janellas  á vista  de  quan- 
tos por  elias  passam,  e por  conseguinte  apresentaria  sempre 
o espectáculo  repugnante,  que  tantas  vezes  vemòs  nas  ou- 
tras viilas  aonde  as  cadeias  estão  nas  praças  publicas, 
de  os  prezos  pedirem  esmola  aos  que  passam  pela  rua,  do 
publico  estar  obrigado  a ouvir  as  suas  conversações  obsce- 
nas e blasphemias,  e das  auctoridades  que  tem  de  passar 
pela  rua  ficarem  injuriadas  e até  ás  vezes  offendidos  cor- 
poralmente como  mais  de  uma  vez  tem  acontecido. 

Quando  a camara  tendo  alcançado  uma  quantia  do  le- 
gado do  conde  de  Ferreira,  discutiu  sobre  o local  em  que 
a aula  deveria  ser  edificada,  bastantes  pessoas  protestaram 
contra  a escolha  do  local  aonde  ella  foi  construida  por  ser 
proximo  á cadeia  e por  conseguinte  sujeitar  os  alumnos  a 
ouvir  as  conversações  immoraes  dos  prezos.  Hoje  que  a 
aula  está  construida  e que  pela  sua  belleza  ofierece  tão  vivo 
contraste  ao  edifício  sombrio  e lugubre  da  cadeia  podemos 
esperar  que  o município  tão  depressa  se  acha  com  fundos 
mudará  a cadeia  para  local  mais  conveniente  fazendo  um 
edifício  fechado  ao  mundo  exterior,  o que  será  de  beneficio 
para  os  prezos  e para  a sociedade  em  geral. 

Aula  do  Conde  de  Ferreira 

Esta  linda  casa  escolar,  sita  no  local  aonde  outFora  se 
erguia  a antiquissima  egreja  de  Santo  Estevão  foi  come- 
çada em  1871  e sendo  acabado  no  anno  seguinte,  foi  em 
20  de  novembro  d’este  anno  publicamente  inaugurada  as- 
sistindo a esse  acto  diversos  cavalheiros  da  localidade  al- 
guns dos  quaes  fallaram  dignamente  sobre  a utilidade  da 
insti  ucção  publica,  e sobre  as  virtudes  do  fundador  d’esta 
e tantas  outras  casas  eguaes,  o conde  de  Ferreira.  Entre 
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os  oradores  devem  ser  conservados  em  memória  o estudioso 
mancebo  Luiz  de  Sousa  Nápoles,  representante  de  uma  fa- 
milia  nobre  e antiga  d?este  concelho,  que  habitava  a quinta 
das  Varandas,  o digno  juiz  de  direito,  o presidente  da  ca- 
mara,  o doutor  Manuel  José  da  Silva  Pimentel  distincto 
advogado  n’esta  terra,  o professor  actual  o sr.  José  Pereira 
de  Moura,  e outros.  Depois  houveram  illuminaçoes  e rego- 
sijo  e alegria  geral  na  terra.  A construcção  doeste  edifício 
e seus  accessorios  importou  em  uma  quantia  superior  a réis 
1,800$000.  Será  talvez  interessante  em  épocas  futuras  o 
saber-se  que  a pedra  que  serve  de  verga  da  porta  principal 
d’esta  casa  foi  a tampa  de  um  dos  sarcophagos  dos  templá- 
rios na  antiga  egreja. 

Egreja  de  S.  Estevão 

Exaetamente  no  sitio  hoje  occupado  pela  aula  do  conde 
de  Ferreira  elevava-se  ha  poucos  annos  a egreja  parochial 
de  S.  Estevão  ; matriz  da  vilia  e reconhecida  geralmente 
como  a egreja  mais  antiga  de  Aiemquer.  Da  epoca  da  sua 
fundação  nada  existe  que  a podesse  fixar,  mas  é tradição 
que  foi  erigida  por  D.  Aífonso  Henriques,  sobre  as  ruinas 
de  uma  mesquita  dos  mouros,  e esta  tradição  parece  vero- 
sirnil  quando  nos  lembramos  que  em  tod.os  os  castellos 
mouriscos  havia  uma  d^essas  mesquitas  e que  os  christãos 
costumavam  transformal-as  em  egrejas  ,do  culto  verda- 
deiro. Quando  em  1870  se  desmoronou  a torre,  conheceu-se 
perfeitamente  que  havia  n ella  uma  especie  de  cunhal  de 
cantaria  que  parecia  ter  sido  parte  de  um  edifício  de  uma 
forma  muito  diversa  áquella.  Na  mesma  occasião  appare- 
ceu  embebida  nas  paredes  uma  pequena  pedra,  já  quasi  po- 
dre, que  tinha  letreiro  em  letra  oncial.  O caracter  da  letra 
é exaetamente  aquelle  da  inscripção  que  está  sobre  a porta 
da  egreja  de  S.  Francisco  e se  tomássemos  os  numeraes 
como  representando  a era  de  1213  dariam  o anno  de  1175, 
isso  é,  29  annos  depois  da  tomada  da  vilia  pelos  portuguezes. 

Em  1758  dizia  o prior  .de  S.  lago  nas  «respostas»  que 
tinha  elle  mesmo  visto  no  cartorio  da  egreja  um  pergami- 
nho por  onde  constava  que  em  1209  havia  prior  e cone- 
gos  em  S.  Estevão,  que  viviam  em  claustro,  e que  já  no 
citado  anno  faziam  anniversario  por  um  prior  já  fallecido. 


188 


Também  citava  os  bens  que  a casa  então  possuia  e declara 
o rev.°  prior  que  eram  quasi  os  mesmos  que  a collegiada 
gosava  em  1758. 

Quando  em  1214  houve  as  demandas  entre  D.  Sancha 
e seu  irmão  sobre  o senhorio  da  villa,  segundo  a «monar- 
chia  Lusitana»  o castello  foi  entregue  aos  templários,  por 
ordem  do  Papa  e em  1279  apparece  o nome  de  Martim 
Pires,  da  ordem  dos  templários,  como  commendador  de 
Alem  quer.  Isto,  e o facto  de  apparecerem  varias  cruzes 
déssa  ordem,  quando  se  desmoronou  a egreja,  fazia  imagi- 
nar que  os  templários  tiveram  aqui  alguma  cousa,  pouco 
antes  da  sua  extinção.  Havia  num  corredor  que  conduzia 
da  sachristia  á torre  dos  sinos  umas  sepulturas  ou  sarco- 
phagos  de  pedra  lios,  antiquíssimas  e que  também  era  tra- 
dição terem  sido  dos  templários,  mas  também  por  outro 
lado  achamos  D.  Diniz  por  carta  de  23  de  março  de  1295, 
dezoito  annos  antes  da  extinção  da  ordem,  fazendo  doa- 
ção, com  consentimento  de  sua  mãe  a rainha  D.  Beatriz, 
do  direito  de  appresentação,  ás  freiras  de  Odivellas  que 
sempre  a conservaram.  Portanto  não  nos  é possível  dizer 
com  certeza  se  os  templários  tiveram  ou  não,  em  tempo,  a 
posse  d’esta  casa,  como  tradicionalmente  se  dizia.  Também 
n’esta  epoca  foi  aqui  prior  D.  Rodrigo  Affonso,  filho  bas- 
tardo de  Affonso  m,  que  abraçou  a vida  ecclesiastica  e 
morreu  em  10  de  setembro  de  1302.  Foi  enterrado  na 
egreja  de  S.  Maria  da  Alcaçova  de  Santarém  onde  tam- 
bém era  prior. 

Em  1288  querendo  D.  Diniz  fundar  a universidade  de 
Lisboa,  que  mais  tarde  transferiu  para  Coimbra,  alguns 
ecclesiasticos  assignaram  um  requerimento  ao  Papa  pedindo 
licença  para  alienar  uma  porção  dos  seus  rendimentos  ec- 
clesiasticos em  favor  da  projectada  universidade.  Entre 
estes  padres  encontra-se  o prior  de  S.  Estevão  em  Alem- 
quer.  O subsidio  continuou  até  1308  quando  a universidade 
foi  dotada  por  outra  forma. 

Em  1318  a rainha  santa  Isabel  instituiu  umas  mercea- 
rias n’esta  egreja  e deu  vários  bens  para  do  seu  rendi- 
mento subsidiar  doze  viuvas  honestas,  que  tinham  por  obri- 
gação ouvirem  missa  quotidiana  pela  alma  da  fundadora. 
Durante  cinco  séculos  se  cumpriram  as  suas  piedosas  in- 
tenções, mas  ultimamente  o desleixo  e as  mudanças  de  go- 
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verno  tornaram  esse  rendimento  bastante  diminuto  e em 
abril  de  1843  a requisição  do  governo  civil  o cartorio  foi 
remettido  para  Lisboa  e depois  veiu  ordem  para  se  não 
preencherem  mais  as  vacaturas  das  merceeiras.  Em  1851 
ainda  existiam  4 déssas  viuvas  e o rendimento  orçava  uns 
179  alqueires  de  trigo,  49  alqueires  de  cevada  e 17$790 
réis  em  dinheiro.  Hoje  as  mercearias  estão  extinctas. 

Em  1345  achamos  Lourenço  Pires  nomeado  como  vigá- 
rio d’esta  egreja  em  uma  escriptura  de  composição  feita 
com  o abade  de  Lorvão. 

No  anno  de  1534  enterrou-se  em  um  dos  sarcophagos 
de  que  já  falámos  Pedro  Fernandes,  cavalleiro  da  casa  do 
marquez  de  Villa  Real.  Uma  pequena  lapide  na  parede  da 
egreja  indicava  pelo  seu  letreiro  o nome  do  defunto. 

Em  1758  era  aqui  prior  Estevão  Teixeira  Alcobaça  e 
Mattos.  A egreja  n’este  tempo  tinha  dez  benefícios,  que 
rendiam  aproximadamente  100$000  réis  cada  um  e eram 
oito  da  apresentação  da  Santa  Sé  e um  da  apresentação 
do  prior,  que  gozava  este  privilegio  por  bulia  de  Pio  n de 
1461 ; o decimo  beneficio  gozava  o mesmo  prior  ex-officio. 
O priorado  rendia  uns  600$000  réis. 

A egreja  segundo  « Cardoso  » em  1740  era  espaçosa  mas 
triste  e escura.  O altar  mór,  uma  bella  obra  de  talha  dou- 
rada, era  dedicado  ao  protomartyr  e tinha  uns  quadros  re- 
presentando a vida  d’este  Santo.  O altar  collateral  do  lado 
do  Evangelho  era  de  Nossa  Senhora  do  Rozario,  o da  Epis- 
tola era  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  com  um  retabolo 
do  Baptismo  de  Christo.  No  corpo  da  egreja  havia  do  lado 
direito  uma  capella  dedicada  a S.  Filippe  Neri  e do  es- 
querdo a capella  de  Christo  Crucificado.  Proximo  ao  tecto 
havia  uma  ordem  de  painéis  representando  a vida  do  ora- 
g o.  No  coro  via-se  um  Christo  Crucificado  e na  grade  do 
coro  um  quadro  de  Nossa  Senhora  do  Carmo  muito  bem 
executado. 

Quando  em  1863  houve  a mudança  da  séde  da  parochia 
para  a egreja  de  S.  Francisco,  deixou  de  haver  aqui 
missa  e venderam-se  em  leilão  todos  os  objectos  suscepti- 
veis  de  venda.  Ficaram  apenas  as  paredes,  e essas  mesmas 
em  1870  desappareceram  para  serem  empregadas  na  cons- 
trucção  da  aula  de  instrucção  primaria.  Praza  á Providen- 
cia que  se  conservem  no  seu  emprego  primitivo,  para  be- 


190 


neficio  das  gerações  vindouras  e commemoração  do  seu 
glorioso  fundador,  e bemfeitor  da  sua  patria,  o conde  de 
Ferreira. 

A Judiaria 

No  fim  da  rua  dos  Mouros,  proxirno  á porta  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  existem  uns  quintaes  e casas  arrui- 
nadas denominados  «a  Judiaria».  Era  aqui  o bairro  parti- 
cular d’essa  raça  laboriosa  e proscripta  que  os  professores 
da  religião  de  Christo,  na  sua  humildade  e amor  ao  pro- 
ximo,  calcavam  debaixo  dos  pés,  ao  mesmo  tempo  que 
aproveitavam  os  thesouros  que  a sua  industria  adquiria. 

Debaixo  dos  nossos  primeiros  reis,  apezar  do  fanatismo 
e falta  de  instrucção  que  havia,  os  desgraçados  hebreus 
encontraram  mais  protecção  do  que  acharam  nos  reinados 
dos  seus  successores.  D.  Diniz  especialmente,  ordenou  aos 
seus  officiaes  que  guardassem  rigorosamente  todos  os  foros 
e privilégios  tanto  dos  judeus  «orno  dos  mouros,  e censu- 
rava-os asperamente  quando  assim  o não  faziam,  mas  o 
seu  filho  Affonso  iv  não  tinha  essas  contemplações.  Elle 
obrigava  os  judeus  a viver  em  bairros  separados  dos  chris- 
tãos  e chamados  «Judiarias»,  d’onde  só  podiam  sair  de  dia 
e mesmo  assim  haviam  de  levar  algum  distinctivo  no  fato. 
Achava-se  pois,  no  sitio  que  acima  referimos,  mm  doesses 
bairros  habitados  pelos  judeus  e o facto  de  elle  ficar  redu- 
zido a quintaes  foi  causado  provavelmente  pela  repugnân- 
cia que  os  christãos  sentiam  de  habitar  as  casas  que  tinham 
servido  a este  povo  perseguido  e desprezado. 

Quando  em  1495  D.  Manuel  herdou  a coroa  e procurou 
em  casamento  a viuva  de  seu  sobrinho,  a piedosa  menina 
corno  condição  da  sua  mão  estipulou  que  elle  expulsasse 
os  judeus  do  seu  reino.  D.  Manuel  acceitou,  e promulgou 
um  decreto  n’este  sentido,  mas  o município  de  Alemquer 
ainda  quiz  dar  uma  cor  de  razão  ao  negocio,  e lançando 
mão  do  facto  de  se  ter  incendiado  a egreja  da  Varzea, 
processaram  os  judeus  e provando-se  que  foram  elles  os 
incendiários,  expulsararn-os  da  villa  d’onde  foram  augmen- 
tar  as  fileiras  dos  desgraçados  que  em  numero  de  20:000 
se  juntaram  em  Lisboa  á espera  de  navios  que  os  haviam 
de  transportar  para  uma  terra  menos  catholica. 
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A porta  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 

Anterior  ao  anno  de  1740  havia  sobre  este  arco  um  qua- 
dro representando  Nossa  Senhora  da  Conceição,  basíante 
antiga,  porém  de  pouca  nota.  Proximo  ao  citado  anno  al- 
guns devotos  recorreram  a esta  Senhora  em  suas  afílicções 
e achando  bom  resultado  da  sua  intercessão  espalharam  a 
fama  dos  benefícios  recebidos.  Acudiram  mais  fieis  e pouco 
a pouco  se  juntou  uma  grande  porção  de  objectos  promet- 
tidos  que  os  devotos  penduravam  no  muro  em  redor  do 
painel.  O dr.  Domingos  Ribeiro  Pimente],  então  prior  da 
Varzea,  vendo  .que  os  devotos  augmentavam  mandou  fazer 
sobre  o arco  uma  capella  onde  collocou  o quadro,  e uma 
casa  de  residência,  importando-lhe  tudo  em  400$000  réis. 
Presentemente  cremos  que  a capella  está  profanada  e junto 
com  a casa  pertence  á junta  de  parochia  de  Triana. 

Debaixo  da  capella  está  a antiga  porta  da  praça.  De  um 
lado  ainda  se  conhece  o buraco  onde  trabalhava  o couceiro 
da  porta  e a abobada  vê-se  que  estava  ricamente  pintada. 

Torre  da  Couraça 

Im mediatamente  fóra  da  porta  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição ha  uma  alta  torre  ou  couraça,  que  nascendo  da  fun- 
dura do  largo  da  Fabrica  de  Papel  vem  alcançar  o nivel 
da  porta  sobredita.  Esta  couraça  foi  sem  duvida  construida 
pelos  mouros,  porque  havendo  nos  seus  alicerces  uma  co- 
piosa nascente  de  agua  quizeram  d’este  modo  conseguir  o 
abastecimento  dJesse  genero  tornando  a praça  assim  inex- 
pugnável. A construcção  d’esta  torre  provavelmente  foi  co- 
meçada quando  a noticia  das  conquistas  de  Affonso  Hen- 
riques obrigava  os  mouros  a lançar  mão  de  tudo  quanto 
podesse  contribuir  para  a segurança  das  suas  praças  c cas- 
tellos.  Depois  da  villa  cair  nas  mãos  dos  christãos,  uma 
população  de  guerreiros,  naturalmente  não  quizeram  seguir 
com  a obra,  e foi  a falta  d'ella  qué  deu  em  resultado  o al- 
caide Camões  vêr-se  obrigado  a render  o castello  em  1384. 

As  paredes  d’esta  torre  são  de  immensa  grossura  e for- 
taleza,, Ha  poucos  annos  abriu-se  uma  porta  no  fundo  da 
torre  e consta-nos  que  esse  trabalho  importou  em  50$000 
réis.  Por  dentro  ha  um  caminho  que  segue  desde  o cimo 
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da  torre  até  ao  fundo  e é tradição  que  ha  uma  correspon- 
dência secreta  com  o castello  intra  muros  por  onde  a guar- 
nição ia  buscar  agua  ás  escondidas.  Esta  torre  não  é unica 
no  paiz,  em  Silves  havia  uma  similhante.  A casa  que  se 
acha  em  cima  da  torre  é moderna  e pertence  á fabrica  de 
papel. 

Egreja  da  Varzea 

Esta  egreja,  situada  na  encosta  da  villa  proximo  á porta 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  foi  em  tempo  egreja  pa- 
rochial  com  prior  apresentado  pelas  rainhas  e com  oito  be- 
nefícios que  rendiam  80$000  réis  cada  um,  e que  segundo 
o costume  nas  egrejas  de  apresentação  real  eram  apresen- 
tados pelo  prior.  O rendimento  do  priorado  que  orçava  em 
800$000  réis  era  repartido  entre  o prior  d’esta  egreja  e o 
de  Aldeia  Gavinha.  Hoje  a parochia  está  annexa  á de 
Triana. 

O primeiro  edifício  segundo  a tradição  foi  fundado  por 
santa  Sancha,  mas  parece-nos  que  a egreja  poderá  talvez 
reclamar  antiguidade  ainda  maior,  porque  em  1203  já  ha- 
via aqui  prior  que  foi  juiz  apostolico  na  causa  contra  o 
bispo  da  Guarda  D.  Martinho,  e a infanta  Sancha  só  pos- 
suiu a villa  em  1212. 

A primeira  egreja  parece  que  pelos  fins  do  Século  xv  foi 
queimada,  menos  a capella-mór,  e as  culpas  do  incêndio 
foram  lançadas  aos  judeus  que  habitavam  a judiaria  pró- 
xima. Houve  um  processo  judicial  em  que  se  lhes  provou 
o crime  e foram  condemnados  a reedificarem  a egreja  e em 
seguida  foram  expulsos  da  villa.  A capella-mór  que  esca- 
para ao  incêndio,  passado  annos  cahiu  e foi  reedificada  por 
Damião  de  Goes,  que  segundo  a inscripção  que  está  na 
lapide  central,  mandou  fazer  o rico  pavimento  tesselado 
que  assoalha  a dita  capella. 

O templo  actual  é espaçoso  bastante  e tem  cinco  altares. 
No  principal  venera-se  Nossa  Senhora  da  Purificação  que 
é orago  da  egreja,  e nos  collateraes  Santo  Antonio,  S.  Braz, 
Santo  André  e Ecce  Horno,  sendo  tradição  que  esta  ultima 
imagem  foi  dada  pdo  illustre  chronista  Damião  de  Goes. 
A pia  baptismal  tem  a data  de  1561  ; o lindo  coreto  onde 
estava  o orgão  que  hoje  está  na  egreja  de  Triana  foi  feito 
em  1725.  Na  sacristia  o lavatorio  é antiquismo  mas  tosco. 
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Proximo  á sacristia  está  uma  casa  que  sem  duvida  a julgar 
pela  abobada,  fazia  parte  da  egreja  primitiva;  n’esta  casa 
ba  uma  lage  com  a seguinte  inscripção  : 

a Pedro  annes  aqui  repousa  aie  es’ requiescat  in  pacem  o 
qual  falleceu  aos  XXI  dias  de  junho  de  1Õ39 .» 

Em  1570  era  aqui  prior  Gonçalo  Vaz,  que  juntamente 
com  Pero  Dias,  um  d(rs  beneficiados,  foi  dado  por  Damião 
de  Groes  como  testemunha  da  sua  defeza. 

Sobre  a porta  da  sacristia  estão  as  armas  da  família 
Groes  em  chefe,  e junto  a ellas  um  brazão  de  armas  estran- 
geiras da  mulher,  com  alguns  nomes  em  redor  que  pare- 
cem alemães. 

Na  parede  da  capella-mór  em  frente  da  porta  da  sa- 
cristia está  uma  lapide  com  o seguinte  : 

Deo  optimo  máximo,  Damianus  Goes  eques , Lusitanus 
Olim  fuit,  Europam  üniversam  rebus , Agendis  peragravi , 
Martis  varias  casus , Labor esque  subivi,  Musae  príncipes 
doctique7  Viri  mérito  me  amarunt,  Modo  alanokercae,  Ubi 
natus  sum  hoc7  Sepulchro  condor,  Donec  pidverum  hunc, 
Excitet  dies  illa,  Obiit  anno  salutis7  MDLX , II.  M.  //.  N.  S. 

Proximo  á porta  ha  umas  campas  quasi  illegiveis.  Um 
cobre  os  restos  de  Francisco  Lopez,  juiz  dos  orphãos  de 
Alem  quer,  e debaixo  de  outra  jaz  um  doutor  prior  d’esta 
egreja.  ^ 

Relação  dos  objectos  doados  por  Damião  de  Goes  a esta 
egreja  de  S.  Maria  da  Varzea,  segunda  a relação  escripta 
pelo  proprio  chronista  e appenso  aos  auctos  do  seu  pro- 
cesso, na  inquisição,  em  9 de  fevereiro  de  1572,  com  o ti- 
tulo de  : 

«Lembranças  de  algumas  cousas  que  mandei  e dei  a 
egrejas  d’este  reino,  desde  o anno  de  mil  quinhentos  e 
vinte  e seis,  a esta  parte.» 

1 Estando  em  Flandres  lhe  mandou  um  pontifical  de  da- 

masco amarello  com  trez  frontaes  de  altar  para  todo  o 
serviço  do  oíficio  divino. 

2 Na  mesma  occasião  lhe  mandou  uma  imagem  de  vulto 

de  «Ecce  homo»  e que  actualmente  ainda  existe.  A 
esta  imagem  se  deu  um  dos  tres  altares  principaes  que 
se  ficou  chamando  o altar  de  Jesus  e para  o qual  o dito 
13 
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Damião  de  Groes  deu  uma  alampada  de  latão  muito  boa 
e um  cantaro  de  azeite  cada  armo  em  perpetuo. 

3 Quando  voltou  da  sua  ultima  viagem  a Flandres  em 

1545  deu  umas  portas  de  bordos  para  a entrada  prin- 
cipal da  egreja. 

4 Mandou  concertar  a capella  mor  e lageal-a  de  lageas 

de  branco  e vermelho  e polir  os  degraus  dos  altares  e 
poyaes,  onde  fez  o seu  jazigo  por  contrato  que  fez  com 
o prior  e beneficiados,  confirmado  pelo  arcebispo  D. 
Fernando  de  Menezes. 

5 Poz  na  mesma  capella-mór  uma  vidraça  grande,  com 

sua  grade  de  ferro,  e rede  e bocaes  de  pedra  lioz  e 
mármores,  tudo  polido,  e duas  lageas  de  mármore  com 
as  arvores  e com  letreiro  em  latim,  o que  tudo  lhe  cus- 
tou muito  dinheiro. 

6 Fundou  na  mesma  egreja  duas  missas  cantadas  em  per- 

petuo, de  requiem,  uma  em  dia  de  Nossa  Senhora  das 
Candeias  e outra  em  dia  de  S.  Braz,  para  as  quaes  dei- 
xou uma  hypoíheca  de  400  réis  annuaes  sobre  os  casaes 
do  Barreiro  (hoje  quinta  do  Barreiro). 

7 Fundou  outra  missa  cantada  em  perpetuo,  em  dia  de  As- 

cenção  para  a qual  e para  fabrica  da  capella-mór  dei- 
xou uma  hypotheca  de  10  cruzados  annuaes  sobre  uma 
horta  que  possuia  á ponte  de  Santa  Catharina. 

8 Deu  a egreja  um  retábulo  com  portas  em  que  estava 

pintado  o crucifixo,  peça  que  valia  mais  de  100  cruza- 
dos por  ser  obra  de  mestre  Quintino  (Quintino  Matsys). 

9 Deu  um  quadro  de  grande  valor  que  representava  a co- 

roação de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  e era  do  insigne 
pintor  Jeronymo  do  Bosque. 

Á Ponte  da  Couraça 

Cenhecida  melhor  hoje,  como  a «Ponte  da  Fabrica  de 
papel,)/  é aquella  que  atravessa  o rio  ao  pé  da  torre  ou 
Couraça.  Parece-nos  que  esta  será  a ponte  mais  antiga  da 
villa  de  Alemquer,  porque  visto  a escriptura  de  doação  da 
azenha  da  azinhaga  declarar  que  a ponte  próxima  (a  de 
Santa  Catharina)  chamava-se  em  1219  a ponte  nova  certo 
é que  havia  outra  ou  outras  mais  antigas.  A ponte  do  Es- 
pirito foi  feita  em  1571  ; a do  arraial  data  de  epoca  poste- 
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rior  á rainha  Santa ; e por  conseguinte  segue  se  que  as  pontes 
que  haviam  mais  antigas  eram  esta  e talvez  a de  Panças  ; 
mas  d’essa  vamos  logo  fallar.  E provável  até  que  esta  ponte 
seja  coeva  com  a torre  porque  é de  julgar  que  tendo  os 
mouros  tamanha  fartura  de  pedra  nas  encostas  defronte, 
fariam  a ponte  para  facilitar  a conducção. 

Egreja  de  S.  lago 

Nas  costas  por  assim  dizer,  da  villa,  a meia  subida  do 
monte,  ergue-se  presentemente  uma  torre  esguia  e solitá- 
ria, que  é o unico  vestigio  que  hoje  resta  de  uma  egreja 
que  na  primitiva  foi  fundada  pelo  primeiro  rei  de  Portu- 
gal, em  commemoração  de  um  milagre  que  teve  logar  ao  pé 
do  postigo  nas  muralhas,  em  frente  do  sitio  da  egreja.  A 
freguezia  de  S.  lago,  hoje  reunida  á de  Santo  Estevão,  ti- 
nha em  1758  apenas  40  fogos  e 160  almas,  e comprehen- 
dia  os  logares  de  Panças,  Parrotes  e Carregado.  A egreja 
era  Matriz  do  termo ; a apresentação  d’ella  no  principio 
foi  da  coroa,  mas  em  1472  D.  Affonso  v a permutou  aos 
frades  de  Aícobaça  pelo  Paul  e egreja  de  S.  Bartholomeu. 
O parocho  no  principio  foi  vigário  e depois  prior  ; vencia 
annualmente  350$000. 

A egreja,  cuja  torre  ainda  existe,  foi  edificada  por 
D.  Affonso  vi,  no  sitio  da  primitiva,  á custa  da  fazenda 
real;  a sagração  teve  logar  em  11  de  setembro  de  1663. 
Segundo  Cardoso , era  pequena,  de  um  altar  só  que  tinha 
um  retabolo  moderno  e as  imagens  de  S.  lago,  S.  Bento 
e S.  Bernardo.  Não  tinha  sacrario  por  estar  em  logar  ermo. 
Era  prior  d’ella  em  1758,  Paulo  Carneiro  de  Veiga,  que 
parece  ter  sido  um  clérigo  muito  illustrado.  A extincção  da 
parochia  teve  logar  alguns  annos  antes  da  de  S.  Pedro  e 
a egreja  depois  caiu  rapidamente  em  ruina.  Ha  poucos  an- 
nos acabou-se  de  a desmoronar  para  aproveitar  o material 
na  construcção  de  uma  ponte  que  liga  a estrada  da  Mer- 
ceana. 

Nossa  Senhora  da  Redonda 

Embora  hoje  vemos  apenas  umas  paredes  arruinadas, 
esta  capella  em  tempo  foi  uma  das  mais  estimadas  e de  mais 
concorrência  ffeste  concelho.  Situada  como  está  nas  mar- 
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gens  do  rio,  entre  a ponte  da  Couraça  e a ponte  de  Pan- 
ças, as  cheias  annuaes  pouco  a pouco  a vão  enterrando  na 
areia  e passados  poucos  annos  provavelmente  não  ficará  in- 
dicio de  ter  havido  aqui  uma  igreja  e um  convento. 

A data  da  fundação  d’esta  casa  é um  tanto  incerto  por- 
que ignoramos  se  a infanta  Santa  Sancha  a fundou  ou  se 
a achou  já  estabelecida.  E fóra  de  duvida  que  no  tempo  da 
princeza,  aqui  havia  um  recolhimento  de  mulheres  que  se- 
guiam a regra  de  Cister  e que  pela  muita  aspereza  da  sua 
vida  e rigoroso  recolhimento  que  guardavam,  eram  chama- 
das « Encelladas  » ou  « Emparedadas.  » Dissemos  que  não 
póde  haver  duvida  sobre  este  facto,  e mesmo  nos  inclina- 
mos á idéa  de  que  Santa  Sancha  fundou  o convento,  por- 
que na  escriptura  de  composição  entre  D.  Sancha  II  e suas 
tias  feita  em  1224  encontramos  as  seguintes  palavras : — 
cc  Istud  autem  sciendum  est,  quod  azeniae,  quas  superius 
diximas  datas  á regina  domina  saneia  eellis  de  Alamquer 
& de  Colimbria  qua s ipsa  construxit  etc.  » 

Imaginamos  pela  mesma  fórma  que  as  tres  azenhas  e o 
reguengo  que  a Santa  doou  e que  mais  tarde  apparecem  em 
poder  de  cellas  de  Coimbra,  foram  realmente  doadas  a esta 
casa  por  que  achamos  na  carta  de  doação  unicamente  as 
palavras  a Dono  monasterio  de  cellas»  etc.,  sem  dizer  se 
era  cellas  de  Alemquer,  se  de  Coimbra.  Ora  a escriptura 
de  composição  prova  que  havia  convento  d’este  appellido 
em  ambas  as  terras  e não  era  provável  que  a Santa  doasse 
ao  convento  de  Coimbra,  bens  que  se  achavam  a tamanha 
distancia. 

Aproximadamente  em  1214  fundou  a Santa  o monaste- 
rio em  Coimbra,  aonde  depois  professou,  e parece  que  de- 
pois da  morte  d’ella  em  1229  os  dois  mosteiros  foram  re- 
unidos pela  irmã  d’ella,  D.  Tareja,  porque  no  claustro  do 
mosteiro  de  cellas  em  Coimbra  existia  uma  pedra  com  o 
seguinte  dístico 

Hic  bis  quinque  manent , quae  cetibus  associatae 
Angelicis,  cultu  promeruere  pari 
Huc  ah  Menquerio,  quo  vitam  sponte  reclusae 
Arctam  gesserunt,  Inirtis  et  pellibus  usae 
Huc  inquam  Regina  Tharasia  Regis  amore 
Etherei  vixit , contentas  laudis  honor  e. 

Era  MCCLXXII 
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o que  quer  dizer  que  alli  descançavam  dez  religiosas,  as 
quaes  com  egual  trato  e santa  observância  mereceram  ter 
logar  entre  os  coros  angélicos  das  virgens  que  alli  mora- 
vam e que  de  Alemquer,  aonde  faziam  d7antes  vida  es- 
treita com  a reclusão  voluntária,  cilicios,  e mais  asperezas 
de  que  usavam,  as  mudára  para  o mosteiro  de  Cellas  a rai- 
nha D.  Iareja,  entendendo  que  o que  mais  desejavam  era 
permanecer  em  continuos  louvores  do  céo.  A era  de  1272 
corresponde  ao  anno  de  1234. 

Unidas  as  duas  casas  e os  bens  de  ambas,  parece  que 
as  freiras  aforaram  as  tres  azenhas  e o reguengo,  em  parte 
do  qual  está  esta  ermida,  á casa  dos  ex.mos  condes  de  Ar- 
cos, que  ainda  os  possuem.  A capella  continuou  a existir 
mas  o distinctivo  da  invocação  perdeu-se  pelo  andar  dos 
séculos  ficando  a imagem  conhecida  ccmo  de  Nossa  Senhora 
da  Redonda  pela  fórma  circular  da  ermida. 

Esta  senhora  era  muito  popular  entre  os  povos  visinhos 
ha  dois  séculos.  O prior  de  Santiago  declarou  que  em  1634 
havia  aqui  irmandade,  que  se  conheciam  ainda  vestigios 
das  casas  do  antigo  mosteiro,  e que  havia  junto  a esta  uma 
outra  ermida  de  Santo  Amaro.  Em  1758  nada  dfisto  exis- 
tia. Cardoso  (1740)  diz  que  a ermida  é unica  d’esta  in- 
vocação no  reino,  e que  ao  seu  tempo  estava  em  bom  es- 
tado. Havia  um  unico  altar  e a imagem  realmente  era  de 
Nossa  Senhora  dos  Pazeres.  A senhora  era  antiquíssima 
mas  pequenina,  e collocada  em  uma  custodia  de  talha  dou- 
rada, dentro  de  uma  charola  também  de  talha  dourada, 
obra  moderna.  Festejava-se  no  l.°  domingo  depois  da  Pas- 
choa  e em  dia  de  Nossa  Senhora  dos  Prazeres.  Havia  aqui 
um  eremitão,  da  nomeação  dos  condes  de  Arcos,  encarre- 
gado da  guarda  da  capella. 

Quando  se  construiu  o açude  da  fabrica  de  papel  as 
agoas  recuaram  tanto  nas  occasiões  de  cheia  que  a capella 
em  poucos  annos  ficou  enterrada  no  lodo.  O conde  de  Ar- 
cos ainda  requereu  ao  governo  sobre  isso  mas  cremos  que 
não  houve  resultado. 

A imagem  hoje  acha-se  na  igreja  de  S.  Francisco. 

Ponte  de  Panças 

Esta  ponte  por  não  apresentar  grandes  indícios  de  anti- 
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guidade  e por  não  haver  menção  d’ella  nos  autores  anti- 
gos julgamos  que  será  coeva  com  a calçada  antiga  de 
S.  Quiteria,  isto  é 1770  e tantos. 

Fabrica  de  lanifícios 

Occupa  o sitio  de  uma  azenha  chamada  antigamente  a 
azenha  das  quatro  rodas;  que  foi  dada  em  1435  por  D.  Leo- 
nor  aos  frades  Dominicos  de  Azeitão,  mas  que  ultimamente 
era  foreira  aos  viscondes  de  Souto  d’El-rei.  Este  magnifico 
estabelecimento  industrial  foi  fundado  em  1826,  por  mr. 
Augusto  Lafaurie,  que  depois  de  uma  vida  laboriosa  em 
que  coadjuvado  no  principio  pelo  irmão,  pôde  erigir  a 
extensa  casaria  que  se  vê,  falleceu  em  1870  de  uma  apo- 
plexia fulminante,  tendo  merecido  pela  sua  muita  benevo- 
lência, o nome  de  « pae  » dos  seus  numerosos  operários. 
Succedeu  na  administração  da  casa  sua  filha  a ex.ma  sr.a 
D.  Maria  Carolina  Augusta  Lafaurie,  que  apezar  das  gran- 
des difficuldades  que  uma  senhora  necessariamente  deve 
encontrar  em  similhante  gerencia,  tem  continuado  a fabrica 
com  os  melhores  resultados. 

Ponte  do  Arraial 

Provavelmente  esta  ponte  é de  fundação  posterior  ao  rei- 
nado de  D.  Diniz,  porque  segundo  a tradicção,  a rainha 
Santa  mandou  pôr  as  passadeiras  para  poder  passar  o rio 
quando  ia  ver  as  obras  da  egreja  de  Triana  que  andava  em 
construcção,  o que  não  é crivei  que  teria  feito  se  mais  dois 
passos  adiante  houvesse  a ponte  do  Arraial.  Uma  prova  no- 
tável de  como  o leito  do  rio  tem  subido,  é o facto  de  o 
apice  de  um  dos  arcos  estar  quasi  enterrado  no  lodo. 

Egreja  de  Triana 

O bairro  de  Triana  em  que  esta  egreja  está  situada  de- 
riva o nome  de  duas  palavras  latinas  « Trans  amnem  » que 
querem  dizer  além  do  rio , e que  pela  corrupção  tem  che- 
gado aos  nossos  dias  na  fôrma  de  « Triana  ».  Em  Sevilha, 
na  Hespanha,  ha  um  bairro  da  cidade  separado  do  resto 
pelo  rio,  que  tem  também  desde  séculos  remotos,  o mesmo 
nome  de  bairro  de  Triana. 
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A egreja  de  Nossa  Senhora  d’Assumpção  foi  fundada  se- 
gundo a tradicção  pela  rainha  Santa  Isabel,  que  descobriu 
por  revelação  Divina,  a imagem  do  orago.  Desde  a sua  fun- 
dação até  ao  meado  do  século  passado  nada  mais  sabemos 
da  sua  historia.  No  tempo  do  terramoto  havia  quatro  al- 
tares ; um  era  de  Nossa  Senhora  da  Piedade,  e o ultimo 
era  de  Christo  crucificado.  As  duas  capellas  fundos  de  abo- 
boda  que  fíaquelle  tempo  dizem  que  apresentavam  todos 
os  indicios  de  serem  da  fundação  primitiva  n’aquelle  tempo, 
estavam  tapadas  com  parede  por  ordem  de  um  visitador 
que  as  achou  indecentes. 

Veiu  o terramoto  e a egreja  ficou  de  tal  sorte  arruinada 
que  ainda  tres  annos  depois  se  não  dizia  missa  ifeila,  mas 
a collegiada  tinha  alguns  bens,  e passados  annos  tornaram 
a reedifical-a.  Em  1870  houve  novamente  necessidade  de 
um  reparo  geral,  e na  occasião  que  escrevemos  esta  se  está 
procedendo  a isso,  embora  que  a quantia  disponivel,  resul- 
tado de  esmolas  e de  um  subsidio  do  governo,  parece  muito 
insufficiente.  Como  o concerto  ainda  não  está  completo, 
nada  podemos  dizer  sobre  a ordem  dos  altares,  mas  será 
talvez  interessante  para  o futuro  saber-se  que  o púlpito  e 
urna  collateral  do  lado  do  evangelho  eram  antigamente 
da  ermida  de  Nossa  Senhora  da  Graça  da  Carnota  e fo- 
ram agora  dados  a esta  egreja  pelo  ex.mo  proprietário.  O 
unico  vestígio  que  parece  ainda  existir  da  egreja  primitiva 
é uma  casinha  em  que  está  a serventia  para  o púlpito. 

Nos  degraus  da  escada  do  púlpito,  está  uma  pedra  com 
o seguinte  : — Aqui  jaz  Fernão  de  Souza  Chichorro , filho 
de...  Estes  Souzas  Chichorros  possuíam  diversas  proprie- 
dades no  concelho.  Descendiam  de  Martim  Affonso  Chi- 
chorro, filho  de  D.  Affonso  ui. 

No  meio  da  egreja  numa  campa,  que  ouvimos  dizer  ha 
tenção  de  arrancar  e pôr  em  outra  parte,  lê-se  o seguinte : 

— Aqui  jaz  Antonio  de  Mattos , cavalleiro  da  casa  d’ el- 
rei  nosso  Senhor , e sua  mulher  Leonora  Bernaldez,  os  quaes 
deram  certas  obrigações  de  missas  n esta  egreja  todas  as 
sextas  feiras  da  Quaresma , Mais  adiante  outra  campa  tem  : 

— Aqui  jaz  o prior  Rodrigues  da  Ponte , pede  aos  seus 
amigos  uma  Ave  Maria  e Pater  Noster.  Falleceu...  1577 . 

Esse  Antonio  de  Mattos  commandou  uma  nau  na  índia, 
debaixo  das  ordens  de  Affonso  de  Albuquerque.  Goes  faz 
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menção  d’elle  bastantes  vezes,  e sobretudo  na  segunda  con- 
quista de  Goa  onde  se  portou  coá  muita  valentia.  Havia 
uma  familia  Bernaldez  na  Arruda  que  eram  confrades  do 
Espirito  Santo  em  1510. 

Em  1707  estava  á entrada  da  porta  principal  da  egreja 
e em  1745  estava  na  escada  de  uma  casa  próxima,  mas 
ignoramos  onde  boje  se  acba,  uma  lapide  romana  com  a 
seguinte  inscripção  : 

ATINI2E.  L.  F.  AMCENiE.  TVSCIVM. 

* * 

TERENTIO.  M.  F.  CAL.  AQVIL^E 

TERENTLE.  M.  F.  TVSC^M. 

* 

TERENTIVS.  TVSCVS.  SVIS. 

Para  interpretar  esta  inscripção  é necessário  imaginar 
que  quem  a copiou,  deixou  de  marcar  alguns  pontos  nos 
sitios  marcados  com  asteriscos.  Sendo  assim  tem  a leitura 
seguinte  : Marco  Terentio  Tusco  aos  seus  parentes,  Lucio, 
filho  de  Atinia  Amena  Tusca,  Marco,  filho  de  Marco  Te- 
rentio da  geração  dos  Galerios,  e Marco,  filho  de  Aquilia 
Terentia  Tusca.  A leitura  verdadeira  seria  talvez  « Fus- 
cus  » em  logar  de  Tuscus. 

Passadeiras 

* 

Como  atraz  dissemos,  segundo  a tradição  foi  Santa  Isa- 
bel quem  mandou  collocar  as  passadeiras  de  Triava  em 
1305.  Um  escriptor  do  século  passado  diz  que  eram  cinco 
enormes  pedras,  e que  por  intervenção  da  milagrosa  rainha 
que  as  mandou  collocar,  nenhuma  cheia  as  poderia  arran- 
car. Hoje  são  tantas  que  não  é possivel  attingir  quaes  são 
as  cinco  primitivas. 

Fonte  de  Triana 

Também  é tradicção  que  esta  fonte  foi  obra  da  rainha 
Santa.  Como  existia  ainda  ha  poucos  annos,  descia-se  por 
alguns  degraus  abaixo  do  nivel  que  a rua  então  tinha.  A 
fonte  tinha  todos  os  signaes  de  grande  antiquidade.  Quando 
em  1868-69  a camara  municipal  continou  o aterramento 
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da  rua,  ficava  a fonte  a tamanha  fundura  que  foi  necessá- 
rio construil-a  conforme  hoje  se  acha,  com  uma  bomba  mo- 
derna, tanque,  torneiras,  etc.,  o que  a torna  mais  bonita 
e aceiada. 

Palacio  do  ex.mo  sr.  Lobo 

Este  espaçoso  palacio  foi  construído  em  1857  pelo  sr. 
José  Lobo  Garces  Palha  de  Almeida,  senhor  do  morgado 
do  Alvito  em  Alemquer,  e membro  da  familia  do  primeiro 
conde  de  Alhandra,  para  residência  n’esta  villa  aonde  pos- 
suía avultados  bens,  occupava  a presidência  da  Camara 
Municipal,  e era  em  geral  muito  estimado.  Não  sabemos  o 
motivo,  mas  depois  do  palacio  construído  sua  excellencia 
mudou  a sua  residência  para  Lisboa  e deixou  inteiramente 
de  viver  em  Alemquer.  O grande  quintal  na  margem  do 
rio,  dá  um  ar  de  alegria  ao  palacio  e torna-o  uma  residên- 
cia muito  aprazível. 

A ponte  do  Espirito  Santo 

Segundo  um  antigo  padrão  ou  monumento  que  existe 
numa  das  entradas  d’esta  ponte,  foi  feita  pela  camara, 
por  ordem  de  D.  Sebastião,  que  então  tinha  jurisdicção 
da  villa  por  cedencia  de  sua  avó  em  1571.  A obra  deu-se 
por  acabada  a 28  de  abril  do  dito  anno,  e a ponte  abriu-se 
com  grandes  festejos  e regosijos.  O citado  padrão,  que  tem 
occupado  diversos  logares  antes  de  estar  no  actual,  tem  as 
armas  da  villa  esculpidas.  No  tempo  das  guerras  da  liber- 
dade os  alemquerenses  protestaram  o seu  amor  pela  consti- 
tuição, desfigurando  a antiga  pedra  com  as  palavras  « rai- 
nha e Carta,  » que  mal  cabiam  no  quadrado. 

Casas  e egreja  do  Espirito  Santo 

Em  frente  do  rio,  no  largo  aonde  hoje  se  faz  o mercado 
mensal,  está  collocada  a ermida  do  Espirito  Santo.  Antes 
do  reinado  de  D.  Diniz  parece  que  se  achavam  neste  si- 
tio os  paços  que,  depois  da  infanta  Santa  Sancha  tornar  os 
paços  de  cima  em  mosteiro,  foram  construídos  para  acco- 
modação  da  familia  real  nas  suas  visitas  a esta  terra. 

Durante  o tempo  que  a rainha  Santa  Isabel  esteve  se- 
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parada  do  marido  e residindo  em  Alemquer,  a piedosa  se- 
nhora foi-se  entretendo  com  obras  de  devoção  e caridade, 
e parece  que  então  querendo  imitar  o exemplo  da  beata 
Sancha  resolveu  tornar  o seu  paço  não  em  convento  mas 
sim  em  albergaria  para  accomodação  dos  pobres  passagei- 
ros ou  doentes.  Em  1320  ella  levou  a effeito  esta  resolução 
e durante  o resto  do  tempo  que  aqui  esteve  occupava-se 
diariamente  em  tratar  dos  doentes,  e em  lavar  as  suas 
roupas. 

Pouco  tempo  depois  resolveu  a Santa  fazer  aqui  uma 
egreja,  e segundo  a tradição  houve  um  principio  milagroso 
a essa  obra.  Havia,  e talvez  ainda  haja  no  cartorio  d’esta 
casa,  um  livro  em  que  se  achava  uma  memória  escripta 
por  Francisco  Telles,  que  foi  escrivão  da  confraria  em  1561, 
que  dizia  que  num  livro  velho  que  se  achou  na  camara 
d’esta  villa,  havia  uma  escriptura  feita  por  tabellião  pela 
qual  constava  que  Santa  Isabel  sonhara  que  era  vontade 
de  Deus  que  ella  fundasse  uma  egreja  ao  Espirito  Santo, 
junto  ao  rio,  e que  mandando  abrir  os  alicerces  os  achara 
já  riscados  e principiados  sem  saber  por  quem,  não  tendo 
havido  na  vespera  signaes  de  tal  obra.  Mandando  princi- 
piar a construcção,  no  primeiro  dia  indo  a Santa  ver,  deu 
uma  rosa  a cada  pedreiro  e servente,  que  elles  guardaram 
em  sitio  occulto  até  á noite.  Quando  ao  largar  do  trabalho 
procuraram  as  rozas,  acharam  no  logar  de  cada  roza  um 
dobrão  de  oiro.  Na  calçada  que  sobe  para  a egreja  de  S.- 
Pedro  havia  em  1707  uma  cruz  de  pedra  que  commemorava 
este  milagre.  Relatava  mais  a dita  memória  que  acabada 
a obra  a Santa  entregou  a regencia  da  casa  aos  moradores 
de  Alemquer  e seu  termo  e que  n'aquella  epocha  havia  no 
termo  26  cavalleiros  de  esporas  doiradas,  4887  homens  de 
alardo  e 1000  vassallos,  besteiros  e valladores. 

Feita  esta  doação  pela  santa  aos  alemquerenses,  estabe- 
leceu-se uma  irmandade  para  dirigir  a casa  conforme  as 
tenções  da  illustre  fundadora.  Esta  irmandade  existiu  até 
1517  mas  n’esse  anno  D.  Manuel  ordenou  que  a casa  fosse 
dirigida  por  um  provedor,  escrivão  e mordomos.  O pri- 
meiro provedor  foi  Francisco  de  Macedo ; a estes  succede- 
rarn  os  seus  filhos  e netos  até  ao  Francisco  de  Macedo,  se- 
nhor dos  morgados  de  Carvalho  e Macedo  que  morreu  sem 
successão.  Tendo  assim  vagado  a provedoria,  reuniram-se 
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os  mordomos  para  escolher  qual  dos  ramos  da  família  Ma- 
cedo deveria  succeder  na  provedoria.  Elegeram  para  essa 
honra  o visconde  de  Villa  Nova  da  Cerveira  1 e nessa  fa- 
mília ficou  até  a extincção  da  casa.  No  fim  do  século  xviii 
ainda  se  recolhiam  aqui  enfermos,  mas  os  bens  da  casa  ape- 
nas rendiam  uns  280$000  réis  e finalmente  reuniram-se  á 
Santa  Casa  da  Misericórdia  que  actualmente  os  administra. 
As  casas  na  epoca  dá  invasão  dos  francezes  foram  incen- 
diadas e quasi  reduzidas  a ruinas.  Posteriormente  a santa 
casa  as  mandou  reconstruir  e servem  actualmente  para  ar- 
mazéns e casas  de  habitação. 

A egreja  primitiva  durou  até  approximadamenté  1730 
e foi  então  reedificada  por  ameaçar  ruina.  E pequenina, 
mas  bonita  e tem  apenas  o defeito  de  estar  sujeita  ás  cheias 
que  por  vezes  teem  chegado  á capella-mór.  Em  1758  o al- 
tar-mór  tinha  um  rico  retábulo  representando  o Espirito 
Santo  descendo  sobre  os  apostolos,  e os  altares  collateraes 
não  estavam  ainda  dedicados.  Na  occupação  da  vilia  pelos 
francezes  a egreja  soffreu  bastante  damno  e o retábulo  do 
altar-mór  ficou  estragado.  Hoje  está  a egreja  inteiramente 
renovada,  graças  á energia  e devoção  do  ill.m0  sr.  Manuel 
Joaquim  Domingos  de  Souto,  que  dirige  os  negocios  da 
santa  casa,  e ha  missa  mensal  nos  domingos  do  mercado 
e festa  annnal  em  dia  incerto. 

Os  altares  collateraes  hoje  são  de  Nossa  Senhora  do  Soc- 
corro  e S.  Jorge.  Esta  ultima  imagem  pertencia  á casa  dos 
Peixotos  e foi  muito  conhecida  em  outras  épocas  por  figu- 
rar na  procissão  do  Corpo  de  Deus. 

N’esta  egreja  acham-se  varias  campas  com  o brazão  de 
armas  dos  Macedos  e as  seguintes  inscripçoes  : 

« Sepultura  de  Bastião  de  Macedo  camareiro  Guarda 
roupa  Veador  do  Cardeal  Infante  D.  Henrique  Governador 
que  foi  destes  reinos , provedor  desta  casa  e da  sua  mulher 
Hiena  Jorge  falleceu  a Ô de  julho  de  1570. 

« Esta  sepultura  ê de  Francisco  de  Macedo  primeiro  pro- 
vedor que  foi  desta  caza  do  Espirito  Santo  e da  sua  mulher 
Briolanga  Pires  e de  seus  erdeiros.  Falleceu  a 22  de  De - 

1 O parentesco  dos  viscondes  de  Yilla  Nova  da  Cerveira  com  a fa- 
mília Macedo  provinha  do  casamento  de  D.  Sebastiana  de  Macedo, 
filha  de  Bastião  de  Macedo,  o moço,  com  D.  Affonso  de  Vasconcellos 
e Menezes,  senhor  da  casa  de  Mafra. 
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zembro  de  1Ô4Õ.  (Este  Francisco  de  Macedo  era  filho  de 
Ruy  Dias  de  Goes  e meio  irmão  do  chronista  Damião  de 
Goes.) 

« Aqui  jaz  Manoel  de  Macedo  commendador  que  foi  de 
Vimioso  e provedor  desta  santa  caza.  . .1600. 

« Aqui  jaz  Sebastião  de  Macedo  o moço  Provedor  desta 
santa  caza  e Veador  do  Cardeal  D.  Henrique.  Confirmou 
este  jazigo  o Papa  Pio  v.  Falleceu  a 5 de  Março  de  1583 . 
. lambem  aqui  jaz  seu  irmão  Francisco  de  Macedo  Conego 
de  Evora.  Falleceu  a...  de  Agosto  de  593. 

Damião  de  Goes  no  seu  processo  allega  que  deu  a esta 
casa,  de  que  era  confrade  : 

Uns  orgãos  que  entregou  a Bastião  de  Macedo  para  man- 
dar concertar ; 

Duas  sobrepellizes  de  panno  de  linho  e tres  balandráos 
de  panno  vermelho  para  dois  moços  e um  homem  servir  á 
missa ; 

Uma  meza  grande  de  mármore  onde  partissem  a carne 
dos  touros  que  se  distribuía  no  bodo  em  domingo  do  Espi- 
rito Santo  ; 

Uns  bordos  (madeira  de  fora)  para  fazer  uns  bancos 
onde  pozessem  o pão  do  dito  bodo  para  se  benzer ; e uns 
bordos  para  fazer  uma  charola  para  o orgão. 

Era  ifesta  egreja  que  tinham  logar  as  celebres  festas  im- 
periaes  do  Espirito  Santo,  que  foram  instituídas  por  D.  Di- 
niz  e a rainha  Santa  Isabel,  e que  durante  quatro  séculos 
foram  celebradas  com  tal  riqueza  e esplendor  que  tiveram 
fama  em  todo  o reino.  Em  1750  já  tinham  perdido  muito 
da  sua  gloria  primitiva  e presentemente  ha  annos  que  se 
não  celebram.  A seguinte  deseripção  é tirada  do  «Diccio- 
nario  Geographico». 

«Em  domingo  de  Paschoa  sae  do  Espirito  Santo  a ban- 
deira da  antiga  irmandade  levada  por  um  homem  nobre. 
Segue-se  uma  dança  ou  folia  ao  uso  antigo  d’este  reino,  e 
umas  pelas,  e depois  duas  donzellas  bem  vestidas  e entre 
ellas  um  menino  das  famílias  principaes  da  terra,  que  leva 
na  mão  uma  espada  antiga,  larga,  curta  e sem  copos,  que 
é tradição  ser  de  D.  Diniz.  Logo  atraz  d’este  vem  um  ho- 
mem nobre  seguido  do  capellão  da  casa  do  Espirito  Santo 
com  uma  coroa  de  prata  dourada  sobre  uma  salva  também 
de  prata. 
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Chegada  a procissão  Resta  forma  á egreja  de  S.  Fran- 
cisco, o homem  nobre  é alli  coroado  pelo  sacerdote  ves- 
tido de  capa  de  asperges,  e depois  de  dançarem  as  don- 
zellas,  volta  a comitiva,  acompanhada  das  pessoas  nobres 
da  villa,  á egreja  do  Espirito  Santo,  onde  tornam  a dan- 
çar as  donzellas,  e por  quatro  homens  nobres  em  modo  de 
banquete  real,  se  offerece  ao  sobredito  homem  nobre,  que 
assentado  debaixo  de  um  docel  faz  a figura  de  imperador, 
doce,  ffucto,  vinho  e agoa,  quanta  sómente  basta  para  fa- 
zer esta  ceremonia,  que  toda  se  faz  no  atrio  d’aquelle  tem- 
plo que  está  coberto  com  uma  varanda.  » 

« Repete-se  esta  mesma  celebridade  todos  os  domingos 
até  ao  sabbado,  vespera  do  Espirito  Santo,  no  qual  dia  vae 
pela  mesma  ordem  o imperador  entre  dois  homens  nobres 
coroados  como  reis,  com  coroas  de  prata  abertas,  acompa- 
nhados dos  religiosos  de  S.  Francisco  e de  todo  o clero, 
até  á egreja  de  Triana,  onde,  feita  a oração,  continua  a 
procissão  e se  recolhe  na  egreja  do  Espirito  Santo,  e ahi  se 
benzem  muitas  merendeiras  e carne,  que  se  repartem  pelo 
povo.  No  mesmo  dia  de  sabbado  se  ata  na  egreja  de  S.  Fran- 
cisco um  rolo  bento  de  cera,  e continua  desenrolando-se 
todo  o caminho  da  procissão  até  chegar  á egreja  de  Iriana. 
E tradição  que  este  rolo  e procissão  é o cumprimento  de 
uma  promessa  que  esta  villa  fez  a Nossa  Senhora  da  As- 
sumpção por  havel-a  livrado  de  uma  peste  que  affligiu  este 
reino  em  tempo  de  D.  Afíbnso  II. » 

A esta  descripção  podemos  ajuntar  o seguinte:  — Sobre 
a origem  do  rolo  parece  que  ha  engano,  porque  no  tempo 
de  D.  Affonso  li  a egreja  de  Triana  e imagem  de  Nossa 
Senhora  da  Assumpção  não  existiam,  visto  serem  ambas 
do  tempo  da  rainha  santa.  Provavelmente  a peste  referida 
foi  a de  1438,  que  tanto  damno  causou  Reste  concelho.  O 
rolo  atava- se  á chave  do  sacrario  em  ambas  as  egrejas,  ac- 
cendiam-se  as  pontas,  e ardia  todo  aquelle  dia ; depois  era 
repartido  pelas  egrejas  da  villa.  A camara  tinha  a seu  cargo 
o fornecer  a cera  e em  1707  parece  que  o rolo  custava 
30$000  réis.  Os  dois  homens  que  o levavam  á testa  da  pro- 
cissão iam  nús  da  cintura  para  cima  em  guiza  de  selvagens. 

Esta  festa  do  rolo  não  é privativa  de  Alemquer.  Em  Braga 
em  certo  dia,  cerca-se  a cidade  com  um  rolo  de  cera  que 
depois  é guardado  e arde  unicamente  em  dia  de  S.  Lou- 
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renço;  quando  finda  torna-se  a fazer  a procissão  e cere- 
monia,  mas  cremos  que  isso  apenas  tem  logar  uma  vez  em 
cada  século. 

Como  prova  da  grande  riqueza  e fama  d’esta  confraria, 
podemos  mencionar  que  o xnanuscripto  referido  no  artigo 
«José  Xavier  Valladares  e Sousa »*  capitulo  vii,  cita  en- 
tre os  annos  1520  e 1577,  1:052  confrades  novos;  e é ne- 
cessário notar  que  o dito  manuscripto  cita  apenas  aquelles 
confrades  de  que  o auctor  conhecia  a nobreza.  Entre  elles 
se  encontram  quasi  todos  os  nomes  mais  nobres  e antigos 
d’este  reino,  e as  esmolas  mencionadas  avultam  ás  vezes  a 
20}? 000  réis  de  alguns  confrades.  Damiao  de  Goes,  Affonso 
de  Albuquerque,  Pedro  de  Alcaçova  Carneiro,  o celebre 
secretario  real,  Francisco  Carneiro,  que  teve  o mesmo  posto, 
D.  Pedro  de  Noronha,  D.  Leão  de  Noronha,  a condessa  de 
Linhares,  D.  Isabel  de  Lencastre,  sobrinha  da  rainha  D. 
Leonor,  Lopo  Vaz  Vogado,  o arcebispo  do  Funchal,  D.  Ma- 
nuel de  Portugal,  Manuel  de  Gouveia,  correio-mór  do  reino, 
Gomes  Godinho,  o alferes-mór  da  bandeira  real  na  índia, 
e muitos  outros  de  egual  cathegoria  se  encontram  entre  os 
confrades  d’esta  santa  casa. 

Ermida  de  S.  Martinho 

Na  rua  das  Hortas,  do  lado  esquerdo  saindo  da  villa, 
n’umas  casas  onde  hoje  reside  o sr.  Joaquim,  proprietário 
da  diligencia  da  carreira  entre  Merceana  e Carregado, 
existia  ainda  ha  poucos  annos,  uma  ermidasinha  dedicada 
a S.  Martinho.  O auctor  da  « Chorographia  »,  (1707)  diz  que 
aqui  era  um  hospital  de  incuráveis,  administrado  pela  Mi- 
sericórdia. Cardoso,  (1740),  diz  que  já  foi  hospital  de 
lazaros.  O santo  era  advogado  contra  as  sezões,  e o povo 
quando  recorria  a elle  costumava  prometter  uma  ferradura, 
ou  lhe  pregavam  uma  na  porta  da  capella  e assim  ficavam 
curados. 

Para  vergonha  da  geração  presente  ainda  não  faltaram 
ferraduras  na  casa  — hoje  é uma  cavallariça. 

O prior  de  Triana  nas  «Respostas»  diz  que  existiam  do- 
cumentos authenticos  que  provavam  que  esta  casa  já  existia 
em  1209,  e até  apresenta  a idéa  de  que  os  cinco  martyres 
de  Marroocs  residiam  aqui  e não  em  Santa Catharina.  Umas 
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casas  e uma  pequena  cerca  que  havia  junto  da  ermida 
chamavam-se  a cerca  de  S.  Martinho,  e servia  de  residência 
dos  leprosos  ou  incuráveis.  Depois  do  terramoto  grande  a 
missa  conventual  da  freguezia  de  Triana  eelebrou-se  n’esta 
capella  emquanto  a egreja  se  não  reedificasse. 

As  fontes  da  villa 

Carvalho  em  1707  dá-nos  a seguinte  descripção  das  fon- 
tes que  a villa  então  possuia  para  fornecimento  da  agua : 

A Ralim , por  cima  da  Ponte  de  Panças.  (Provavelmente 
está  no  açude  da  azenha.) 

Da  Coiraça,  de  que  bebe  a gente  da  villa.  (Ainda  existe.) 

A fonte  que  nasce  debaixo  da  Torre. 

O olho  do  Pedro.  (Ignoramos  qual  seja.) 

A fonte  Perennal , que  sendo  um  olho  d’ agua  faz  moer 
duas  mós  no  moinho  do  Papel.  (Está  no  tanque  da  fabrica 
de  papel.) 

O Bufalhão.  (Não  a conhecemos.) 

A Maria  magra , que  no  inverno  brota  agua  por  mais  de 
vinte  partes.  (Chamada  também  a «Mãe  da  agua.»  É uma 
formosíssima  nascente  que  corre  por  baixo  das  enormes  ca- 
madas de  pedra  na  encosta  em  frente  da  Coiraça  ou  Torre. 
E'  crença  da  plebe  que  se  a serra  se  rompesse,  sairia  agua 
com  tanta  fartura  que  a villa  ficaria  innundada.  Segunda 
edição  do  poço  das  fadas !)  . 

À Maria  gorda , (Não  a conhecemos  mas  deve  estar  pró- 
xima á outra.J 

A fonte  do  tanque  das  pelles , onde  está  um  moinho  com 
duas  mós.  (Não  nos  tem  sido  possível  descobrir  aonde  era 
este  tanque  das  pelles.  Só  podemos  imaginar  que  seria  perto 
da  horta  das  Formigas  por  ser  tradição  que  alli  houve  uma 
fabrica  de  curtumes.) 

A fonte  do  tanque  dfEl-rey,  que  faz  moer  tres  mós  e rende 
ao  dono  mais  de  1:000  cruzados  annuaes.  (Consta-nos  que 
está  incluída  na  fabrica  de  papel.) 

A fonte  de  Triana.  (Já  se  tratou  d’ella.) 

A fonte  da  Rainha  Santa , que  está  ao  pé  do  Espirito 
Santo,  onde  está  uma  ponte  pequena.  As  suas  aguas  são 
medicinaes,  resultado,  segundo  as  crenças  do  povo,  de 
Santa  Isabel  ter-se  banhado  n’ellas.  (Ignoramos  o sitio 
d’essa  fonte.) 
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A fonte  de  S.  Benedicto , que  está  por  baixo  de  S.  Fran- 
cisco. (Parece-nos  que  ha  engano,  e que  a fonte  referida  é 
a que  está  por  baixo  de  S.  Pedro.) 

A fonte  Santa , ao  pé  de  Santa  Catharina.  (Chamada  fonte 
Santa  pela  tradição  dos  martyres  de  Marrocos  terem  bebido 
das  suas  aguas.) 

A fonte  da  Chimina. 

Passos  do  Senlior 

Segundo  Cardoso,  que  escreveu  em  1745,  ainda  havia 
poucos  annos  no  seu  tempo  que  a irmandade  do  Senhor 
Jesus  dos  Passos  tinha  mandado  construir  estes  passos  com 
um  dispêndio  de  6:000  cruzados  (2:400$000  réis).  Parece 
esta  quantia  bastante  avultada  embora  fossem  feitos  com 
todo  o luxo  e solidez.  As  localidades  são  as  seguintes  : largo 
de  8.  Pedro,  em  frente  da  egreja;  junto  das  casas  da  ca- 
mara  do  lado  da  Porta  de  Carvalho;  contíguas  ao  Arco  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição;  ao  passar  da  ponte  do  arraial 
na  muralha  do  palacio  dos  Peixotos  — d’antes  estava  no 
recanto  que  faz  a ponte;  junto  da  egreja  do  Espirito 
Santo  também  estava  ainda  ha  poucos  annos  no  terreiro 
em  frente. 

Ermida  de  S.  larcos 

Esta  ermida  já  não  existe,  nem  ha  vestígios  d’ella,  mas 
algumas  pessoas  teem  idéa  de  ouvir  aos  antigos  que  estava 
no  alto  da  Boa  Vista,  em  frente  da  fabrica  de  papel.  No 
tempo  do  Cardoso  (1740)  ainda  existia,  era  de  um  altar 
unico  e o seu  orago,  S.  Marcos,  era  successor  de  uma  ima- 
gem de  Santa  Senhorinha  que  fora  orago  primitivo  da  ca- 
pella,  mas  que  por  ser  já  velha  e tosca  foi  escondida  e sub- 
stituída pela  de  S.  Marcos,  que  existe  presentemente  na 
egreja  da  Varzea.  No  principio  do  século  passado  ainda  se 
celebrava  n’esta  ermida  a ceremonia  do  tourinho  manso. 

Ermida  de  S.  Braz 

O prior  de  Triana  nas  «respostas»  diz  que  ao  cimo  do 
monte  havia  uma  ermida  de  S.  Braz  e hospital  junto, 
onde  se  curavam  os  doentes  com  banhos  do  rio.  A casa 
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chamava-se  a casa  dos  banhos.  O hospital  era  administrado 
por  uma  confraria,  mas  em  1508  o seu  rendimento  foi  an- 
nexo  ao  da  casa  do  Espirito  Santo.  A imagem  do  orago  é 
provavelmente  a de  S.  Braz  que  está  na  egreja  da  Varzea. 

Oratorio  de  Santa  Catharina 

Está  situada  á beira  da  estrada  real,  no  que  hoje  cha- 
mamos os  arrabaldes  da  villa,  mas  que  d’ aqui  a alguns  an- 
nos  ou  formará  um  novo  bairro  ou  será  uma  povoação  se- 
parada. A historia  d’esta  casa,  fundada  sobre  tradições  e 
conjecturas,  apresenta  tanta  diversidade  que  é difficil  sa- 
ber a verdade.  Depois  de  ajuntar  as  provas  que  temos  po- 
dido encontrar  parece-nos  que  a idéa  mais  verosimil  da  sua 
origem  será  a que  vamos  apresentar,  fundada  toda  em  fa- 
ctos, mas  de  que  os  nossos  limites  não  nos  permitte  citar 
a origem. 

Anterior  á vinda  dos  frades  franciscanos,  o terreno  que 
esta  casa  occupa  pertencia  á coroa  e junto  com  a villa 
passou  á infanta  Santa  Sancha.  Algum  piedoso  christão  ti- 
nha alli  erigido  duas  ermidas,  uma  de  Santa  Catharina, 
e outra  de  S.  Jeronymo.  Quando  vieram  os  frades  meno- 
res, Zacharias  e Gualter,  a santa  deu-lhes  este  cantinho  de 
terra  onde  havia,  ou  erigiram,  alguma  casinha  para  se 
recolherem.  Com  a doação  dos  paços  que  formaram  o núcleo 
do  convento  de  S.  Francisco,  tomou  o terreno  de  primeiro 
convento  á coroa;  a ermida  de  Santa  Catharina  dentro  em 
pouco  foi  arrazada  pelas  cheias,  e a imagem  foi  levada  para 
o sitio  onde  hoje  está  o convento  da  Carnota. 

Em  1330  apparece  o terreno  em  poder  de  Lourenço  Mar- 
tins, escansom , ou  copeiro,  de  el-rei  D.  Diniz.  Sobre  este 
cavalheiro  pouco  podemos  dizer  porque  na  mesma  epoca 
houve  quatro  ou  cinco  homens  nobres  d’este  mesmo  nome. 
Poderiamos  julgar  vêr  n’elle  Lourenço  Martins  que  foi  mes- 
tre dos  templários,  mas  esse  tinha  voto  de  castidade  e por 
conseguinte  não  podia  ter  descendencia  legitima,  salvo  se  a 
dissolução  da  ordem  lhe  dissolveu  também  o voto.  Seja 
como  for,  Lourenço  Martins  erigiu  novamente  uma  ermida 
e instituiu,  por  escriptura  lavrada  em  22  de  outubro  de 
1330,  um  vinculo  chamado  o morgado  de  Santa  Catharina, 
cuja  cabeça  era  a quinta,  que  tinha  as  casas  e officinas  no 
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sitio  que  hoje  occupa  o convento.  Os  seus  successores  no 
morgado,  que  comprehendia  avultados  bens,  tinham  por 
obrigação  o ter  4 capellães  effectivos  para  na  capella  dize- 
rem missa  quotidiana  por  alma  do  fundador.  Caso  a sua 
geração  se  extinguisse,  o direito  de  nomeação  de  successor 
ficava  no  guardião  que  então  fosse  do  convento  de  S.  Fran- 
cisco. 

Succedeu  a Lourenço  Martins  seufilho  Affonso  Lourenço, 
e dentro  em  poucos  annos  deu-se  o caso  previsto  na  clau- 
sula citada — extinguiu-se  a geração.  O guardião  de  S. 
Francisco  n’çsse  tempo  (1400  e tantos)  era  frei  Affonso 
Sacco,  e elle  usando  do  direito  conferido,  nomeou  como 
successor  João  Vaz,  escrivão  da  puridade  de  D.  João  i. 
Esta  nomeação  foi  approvada  pelo  poder  real  e João  Vaz 
casou  com  Catharina  Paçanha,  filha  de  Mecer  Manuel  de 
Paçanha,  quinto  almirante-mór  d’essa  familia.  DJeste  ca- 
samento houve  numerosa  descendencia  que  foram  os  tron- 
cos dos  Lobos  do  Alvito,  Teixeiras  de  Alemquer,  Vazes 
d’Azevedo  da  Quinta  do  Bravo,  Vazes  Castello  Branco,  e 
Paçanhas  de  Evora,  que  possuem  hoje  o morgado. 

Em  1508  o então  administrador  do  vinculo,  não  que- 
rendo ter  o incommodo  ou  a despeza  de  conservar  quatro 
capellães,  cedeu  a casa,  ermida,  e cerca  aos  frades  fran- 
ciscanos  para  se  estabelecer  um  oratorio  onde  residissem 
constantemente  cinco  frades  de  missa  para  cumprirem  a 
vontade  do  instituidor  do  vinculo.  Os  frades  depois  de  to- 
mar posse  da  casa  provavelmente  trataram  de  a modificar 
ou  até  talvez  de  a reedificar,  e em  poder  d’elles  ficou  até 
á extincção  dos  conventos. 

As  casas  de  habitação  d’este  convento  eram  muito  pe- 
quenas e apenas  constavam  do  que  era  absoiutamente  ne- 
cessário para  a accommodação  dos  cinco  frades  que  por 
obrigação  residiam  alli. 

O claustro  que  também  é pequeno,  tem  no  centro  um  poço 
pouco  fundo  que  segundo  a tradição  teve  a seguinte  origem. 
Não  tendo  os  religiosos  agua  para  beber  senão  a do  rio,  que 
no  inverno  se  tornava  barrenta,  lembrou  se  um  irmão  leigo 
de  abrir  um  poço  no  centro  do  claustro.  O frade  cavou  du- 
rante alguns  dias,  enchendo  o claustrosinho  com  o entulho 
e embaraçando  o transito,  sem  descobrir  agua.  Os  seus 
companheiros  aborreceram- se  da  indecência  do  claustro, 


241 


sem  proveito,  e o leigo  teve  ordem,  de  encher  o poço  outra 
vez.  O pobre  frade  custava-lhe  ver  o seu  trabalho  perdido 
e antes  de  cumprir  a ordem,  animou-se  com  uma  oração  e 
depois  desceu  para  dar  mais  quatro  enchadadas  para  ver  o 
resultado.  Apenas  o bom  do  homem  metteu  o alvião  na 
terra,  brotaram  logo  por  baixo  cinco  olhos  de  bella  e sa- 
borosa agua  que  até  hoje  ainda  não  seccaram. 

Na  parede  do  claustro  em  frente  do  capitulo  está  uma 
pedra  com  uma  inscripção  em  latim  cuja  traducção  segundo 
frei  Esperança  é o seguinte: 

Casa  santa , conventinho  sagrado , cinco  flores  pequeninas 
mas  formosas  e alegres , de  cor  rosada  e suavissimo  cheiro 
destes  a Deus  pelo  santo  martyrio.  Estas  são  as  primícias 
e flores  gloriosas  das  mesmos  que  já  possuem  venturosas  o 
reino  dos  Ceos.  Nunca  em  ti  casa  de  Deus  faltem  perfeitos 
frades , os  quaes  guardem  devotissimamente  o Santo  Evan- 
gelho. 

Estas  palavras  são  a benção  que  o seráfico  padre  S. 
Francisco,  fundador  da  ordem,  lançou  a esta  casa  quando 
soube  que  os  cinco  martyres  haviam  ganho  o martyrio 
em  Marrocos  depois  de  sairem  d’esta  casa  onde  estiveram 
hospedados  alguns  mezes.  O vaticinio  do  santo  não  se  cum- 
priu porque  logo  depois,  com  a ida  dos  frades  para  o ou- 
tro convento  deixou  de  haver  alli  frades,  e hoje  também 
não  os  ha  a não  ser  os  que  lá  jazem  enterrados. 

Ao  pé  da  sobredifa  inscripção  ha  uma  campa  que  cobre 
os  ossos  de  um  frade  por  nome  Jeronymo.  O resto  da  ins- 
cripção está  illegivel. 

No  capitulo,  tem  as  seguintes  inscripções : 

Do  lado  direito  : 

Este  capitulo  e sepultura  ê de  Salvador  Ribeiro  de  Sousa, 
Commendador  de  Christo,  natural  de  Guimarães , a quem 
os  naturaes  do  reino  de  Pegu  elegeram  por  seu  rei. 

Do  lado  esquerdo  : 

Tem  de  obrigação  missa  cotidiana  conforme  o contracto 
que  fez.  Pede  um  Padre  Nosso  e uma  Ave  Maria. 

Este  Salvador  Ribeiro  de  Sousa  era  um  doesses  aventu- 
reiros portuguezes  que  no  principio  do  século  XVII  iam  ofíe* 
recer  os  seus  serviços  aos  reis  dos  pequenos  estados  em 
que  o Indo-China  naquella  época  estava  dividido.  Sendo 
natural,  como  diz  o epitaphio  de  Guimarães,  Salvador  Ri- 


beiro  nos  fins  do  século  xvi  passou  a Arakan.  onde  capi- 
taneava as  tropas  do  rei  d7aquella  terra.  Associado  com 
elle  no  cominando  estava  um  homem,  natural  de  Lisboa, 
íilho  de  paes  francezes,  chamado  Philippe  de  Brito  Nicote; 
homem  tâo  ambicioso  como  Salvador  era  desinteressado. 
O rei  de  Arakan  concedeu-lhe  licença  em  1600  para  fun- 
dar uma  casa  e alfandega  em  Sirião.  Nicote  entendendo 
que  fazia  melhor  negocio  offerecendo  este  estabelecimento 
aos  portuguezes  como  base  de  nova  conquista,  partiu  para 
a índia  para  contractar  a sua  ingrata  traição,  deixando 
Salvador  Ribeiro  em  Sirião.  O rei  de  Arakan,  indignado 
do  procedimento  de  Nicote  ordenou  a expulsão  dos  portu- 
guezes de  todo  o seu  reino,  e ajuntou  para  esse  fim  um 
exercito  de  40  mil  homens,  e uma  esquadra  de  1:200  ve- 
las. Salvador  Ribeiro  ajuntou  um  punhado  de  portuguezes 
e refugiou-se  na  fortaleza,  onde  se  defendeu  heroicamente 
e aíinal,  em  uma  saida  nocturna,  desbaratou  o inimigo  e 
obrigou-o  a levantar  o assedio. 

A fama  d’estas  proezas  correu  o Indo-China,  e fez  ta- 
manha impressão  nos  habitantes  do  reino  de  Pegu,  que 
resolveram  offerecer  a sua  coroa  ao  denodado  guerreiro. 
Salvador  acceitou  a honra  e reinou  algum  tempo  em  Pegu. 
Nicote  n’este  meio  tempo  tendo  allegado  grandes  serviços 
na  índia,  alcançou  a nomeação  de  capitão  geral  d’aquella 
conquista.  Apparecendo  em  Pegu,  logo  Salvador  lhe  resi- 
gnou a coroa  de  que  fora  investido,  e retirando-se  para 
Portugal,  veiu  morrer,  como  diz  a «Historia  de  Portugal» 
com  mais  poesia  que  verdade,  olvidado  por  todos  ao  canto 
da  pobre  lareira  da  sua  aldeia  do  Minho. 

«O  nome  de  Salvador  Ribeiro  soa  na  nossa  historia  como 
o de  Março  Aurélio,  por  exemplo,  na  historia  de  Roma 
imperial.  E elle  também  um  romano  das  primitivas  eras 
perdido  no  meio  dos  corruptos  romanos  da  decadência.» 

A volta  de  Ribeiro  a Portugal  faz  o assumpto  de  um 
lindo  romancinho  em  verso,  de  Moraes  Sarmento,  intitu- 
lado o Mctssinga. 

E curioso  o tim  de  Filippe  Nicote.  Foi-lhe  funesta  a gran- 
deza que  elle  com  tanta  ingratidão  e baixeza  usurpára.  O 
poder  e a ambição  tornaram -o  tyranno  ao  passo  que  a ri- 
queza e o esplendor  da  vida  oriental  o tornaram  negli- 
gente. Em  1613  o rei  de  Ova  surprehendeu  a fortaleza  e 
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Nicote  foi  empalado  nas  ameias.  Seu  filho  que  se  achava 
casado  com  a filha  do  rei  de  Martaban,  foi  assassinado  pelo 
sogro.  Assim  Portugal  perdeu  essa  nova  conquista  com  a 
mesma  facilidade  com  que  a ganhára. 

O capitulo  onde jaz  este  grande  homem,  que  como  tantos 
grandes  homens  dos  nossos  tempos  a roda  da  fortuna  le- 
vou ao  cume  do  poder  para  depois  desandar  com  elle  e tor- 
nal-o  ao  seu  estado  primitivo,  este  capitulo  hoje  é uma  casa 
de  despejos.  Por  cima  da  sepultura  de  um  rei  estão  arru- 
madas as  taboas  velhas  e vigas  podres  que  ficaram  das  ul- 
timas obras  da  casa.  Sic  transit  gloria  mundi. 

A egreja  é pequena,  mas  alegre  e muito  aceiada.  Ainda 
ha  poucos  annos  passou  por  uma  completa  reparação.  De- 
baixo do  arco  cruzeiro  ha  uma  pedra  pequenina  com  o le- 
treiro : 

*S.a  de,  Manuel  Carneiro  Aranha  e de  seus  herdeiros. 

Fabrica  Nova  da  Romeira 

Este  estabelecimento  fabril  de  lanifícios  occupa  o sitio 
de  uma  azenha  denominada  da  Romeira  que  foi  feita  por 
Lourenço  Martins,  instituidor  do  morgado  de  Santa  Ca- 
tharina,  por  licença  especial  de  el-rei  D.  Diniz  passada 
em  1303.  Até  ao  anno  de  1758  parece  que  pertenceu  ao 
antigo  vinculo,  mas  em  virtude  de  não  sabermos  quaes 
transacções  posteriores,  tornou-se  livre  e em  1868  pertencia 
ao  i!Lmo  sr.  José  da  Costa  que  a vendeu  ao  fundador  da 
fabrica  o ill.m0  sr.  Francisco  José  Lopes.  Começaram-se  as 
obras  no  fim  de  1870  e no  fim  de  20  mezes  de  aturado 
trabalho  teve  logar  a festa  inaugural  em  29  de  setembro 
de  1872,  havendo  grande  regosijo  na  villa,  festa  na  egreja 
próxima  de  Santa  Catharina,  e um  lauto  jantar  de  130  ta- 
lheres no  primeiro  andar  do  edifício.  O plano  da  casa  foi 
traçado  por  um  esperançoso  engenheiro  francez,  Filippe 
Linder,  que  na  força  da  mocidade  e quando  apenas  tinha 
visto  o começo  d’esta  obra,  visitando  as  minas  de  Caceres 
na  Hespanha  encontrou  a morte  desastrosa  que  veiu  cortar 
uma  vida  que  promettia  muito  para  si  e para  Portugal.  O 
operário  deixa  um  monumento  no  resultado  do  seu  traba- 
lho. Este  não  podia  desejar  melhor  nem  mais  duradoiro.  E 
opinião,  mas  não  sabemos  se  bem  fundada,  que  a construc- 
ção  d’esta  casa  importou  em  60  contos. 
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A fabrica  de  papel 

No  sitio  aonde  hoje  se  eleva  este  magestoso  edifício  fa- 
bril, havia  segundo  a tradição,  nos  antigos  tempos,  uns 
paços  fundados  pela  rainha  D.  Leonor  Telles.  Nas  antigas 
margens  do  rio,  hoje  cobertas  pelas  aguas  do  tanque,  havia, 
ainda  no  meiado  do  século  passado  uma  pequena  fabrica, 
chamada,  segundo  Castro , « o moinho  do  papel,  » e duas 
azenhas,  uma  a do  « Catarrasco  » e a outra  a « dJel-rei.  » 

Em  1803  a rainha  D.  Maria  i conhecendo  a grande  van- 
tagem que  podia  resultar  da  fabricação  de  papel  em  maior 
escala,  no  paiz,  auctorisou  a fundação  de  uma  associação 
de  seis  capitalistas,  entre  os  quaes  o barão  de  Quintella, 
que  em  1805  começou  a construcção  do  edifício  actual  e o 
seu  magnifico  assude. 

A desordem  que  seguiu  á guerra  da  liberdade  paralizou 
completamente  esta  industria  a ponto  da  fabrica  parar 
de  todo,  e n’este  lastimoso  estado  ficou,  com  grande  pre- 
juízo da  terra,  até  1851  quando  foi  vendida,  pelo  thesouro 
em  hasta  publica,  á actual  companhia. 

Cremos  que  esta  empreza  nos  primeiros  annos  não  tirou 
o resultado  que  se  devia  esperar  das  suas  operações  mas 
ultimamente  a óptima  gerencia  e profundo  conhecimento 
dos  actuaes  directores  não  só  tem  alcançado  resultados  os 
mais  satisfatórios,  mas  tem  tornado  a fabrica  um  estabele-* 
cimento  modelo  tanto  nos  productos  como  na  administração. 


FREGUEZIAS  DO  CONCELHO 

I 

Freguezia  de  Santo  Estevão  e aimexas 

Esta  parochia  como  hoje  existe  é a reunião  das  antigas 
freguezias  de  Santo  Estevão,  S.  Pedro,  e S.  lago,  e como 
se  póde  imaginar  tanto  por  esse  facto,  como  pelo  de  possuir 
uma  boa  parte  da  villa  de  Alem  quer,  é a mais  rica  e po- 
pulosa do  concelho.  Os  logares  que  abrange  são  apenas 
Pedra  de  Oiro,  Paredes,  Trombeta,  e parte  dos  logares  de 
Panças  e Carregado,  mas  uma  grande  parte  do  seu  povo 
habita  as  numerosas  quintas  e casaes  que  a freguezia  com- 
prehende.  Pelo  censo  de  1864  vê-se  que  esta  parochia  tinha 
um  total  de  2:249  almas,  das  quaes  1:175  eram  do  sexo 
masculino  e 1:074  do  feminino,  mas  hoje  essas  cifras  de- 
vem ser  mais  elevadas.  O numero  de  prédios  inscriptos  na 
matriz  predial  é de  1:034  apenas,  mas  o seu  rendimento 
collectavel  chega  á avultada  cifra  de  40:030^344  réis.  O 
reverendo  parocho  vence  de  côngrua  240$000  réis,  prove- 
nientes^  236$400  réis  da  derrama  e 3$600  réis  do  pé  de 
altar.  E-lhe  dado  um  coadjutor  que  vence  120$000  réis.  O 
numero  de  fogos  na  freguezia  é de  526. 

Pelo  recenseamento  de  1870  se  achou  ter  a freguezia  os 
seguintes  gados  : 


Cavallar 256  cabecas  no  valor  de  5:003$606  réis 

Muar 19  / » 374$600  » 

Asinino ....  190  » » 974$900  » 

Bovino 301  » » 10:444^000  » 

Lanar 486  » » 395$650  » 

Caprino.....  168  » » 433$300  » 

Suino 218  » » 2:047$400  » 


1:638  ))  i»  19:673^456  » 
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Sobre  a egreja  parochial  nada  temos  que  dizer,  porque 
já  a sua  descripção  se  acha  no  capitulo  vm  onde  também 
se  encontram  artigos  sobre  as  duas  egrejas  das  freguezias 
extinctas.  Passemos  pois  a tratar  dos  logares  e quintas. 

Logar  das  Paredes. — Hoje,  distante  poucos  metros 
da  villa  de  Alemquer,  esta  povoação  passa  como  subúr- 
bio ; mas  em  poucos  annos  provavelmente  estará  encorporada 
n’esta  villa.  Nas  escripturas  antigas  figura  como  « logar  de 
Villa  Vedra»  pela  tradição  de  ter  aqui  havido  uma  povoa- 
ção romana,  tradição  que  teve  origem  de  umas  paredes 
antiquissimas  que  os  antigos  julgavam  ruinas  de  um  cas- 
tello,  mas  que  hoje  são  conhecidas  como  vestígios  de  um 
aqueducto  que  levava  a agua  á quinta  do  Bravo.  D’ahi 
também  se  originou  o nome  moderno  da  terra  « Paredes. » 

Logar  de  Pedra  de  Oiro.  — É um  logarejo  distante 
tres  quartos  de  legua  da  villa  de  Alemquer,  e cujo  appel- 
lido  offerece  bastante  duvida  sobre  a sua  origem.  Uns  que- 
rem que  seja  Pedra  de  Oiro , na  hypothese  de  haver  aqui 
rastos  do  rei  dos  metaes,  outros  com  mais  probabilidade 
querem  que  seja  Pedradoiro  por  haver  fartura  de  pedra  no 
sitio.  No  centro  da  povoação  havia  uma  ermida  da  invoca- 
ção de  S.  Gregorio,  onde  os  frades  da  Carnota  diziam  missa. 
Acabaram  os  frades,  acabou  a devoção,  e hoje  só  restam 
as  paredes  do  templosinho  para  memória  do  amor  dos  nossos 
antepassados  pelo  culto  divino.  Em  1758  contava  trinta 
visinhos. 

Quinta  do  Campo.  — Parece  que  antigamente  era  da 
freguezia  de  S.  Bartholomeu  do  Paul  e chamava-se  a quinta 
da  Granja.  Ultimamente  esteve  arrendada  a uma  empreza 
agricola  de  quatro  socios  que  procuraram  introduzir  um 
systema  de  cultura  mais  scientitíco,  e um  aperfeiçoamento 
na  raça  e creação  dos  gados.  Infelizmente  não  conseguiram 
os  resultados  pecuniários  que  esperavam,  e a empreza  suc- 
cumbiu. 

N’esta  quinta  ha  uma  ermida  dedicada  a S.  Francisco  de 
Paula  e Nossa  Senhora  do  Testinho.  Esta  ultima  é a unica 
de  tal  invocação  em  Portugal,  e segundo  o auctor  do  San- 
tuário Mariano  sua  imagem  foi  descoberta  mil  agro  samente 
por  soror  Maria  de  S.  José  em  1604.  Essa  piedosa  freira, 
que  habitava  o convento  de  S.  Alberto  de  Lisboa,  passando 
um  dia  por  um  corredor  da  casa,  ouviu  uma  voz  chamando-a 
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pelo  nome  e dizendo  «levantae-me».  Não  havendo  viva  alma 
n'aquella  parte  do  convento  a freira  estranhou  o caso  e pro- 
curando mais  de  perto  a origem  d’essa  voz,  encontrou  num 
canto,  numa  porção  de  lixo  que  se  havia  varrido  de  al- 
guma cella,  um  bocado  de  louça  vidrada,  grosseira,  com 
uma  figura  de  Nossa  Senhora,  e que  fazia  parte  de  uma 
piazinha  para  agua  benta,  já  quebrada.  Contou- se  o mila- 
gre, accudiram  os  devotos,  e afinal  deu-se  a imagem  da 
Senhora,  como  valioso  brinde,  ao  conde  de  Castello  Melhor, 
que  era  um  dos  bemfeitores  da  casa.  Esse  fidalgo  trouxe-a 
comsigo  durante  todas  as  peripécias  da  sua  patriótica  op- 
posição  aos  hespanhoes,  e segundo  a crença  d’elle  foi  a pos^ 
sessão  d’essa  santa  imagem  que  o preservou  nos  muitos  peri- 
gos da  sua  vida  militar.  Quando  a expulsão  dos  hespanhoes 
em  1641  concedeu  alguma  paz  ao  reino,  o conde  fundou  a 
ermida  e ahi  collocou  o objecto  da  sua  veneração. 

No  sitio  chamado  Barracas  do  Quadro  havia  em  1801 
um  campo  de  instrucção  para  o exercito. 

Quinta  de  Sans  Souci.  — Será  conveniente  para  es- 
clarecer alguns  dos  nossos  leitores  dizer  que  o nome  d;esta 
quinta  consta  de  duas  palavras  francezas  que  significam 
«sem  cuidado»  ou  «livre  de  cuidado».  A idéa  de  dar  esse 
nome  a uma  propriedade  originou-a  Frederico,  o Grande, 
rei  da  Prússia,  que  chamou  ao  seu  palacio  predilecto  para 
aonde  se  retirava  para  descançar  das  fadigas  do  império,  o 
palacio  de  Sans  Souci. 

Quinta  do  Amaeal.  — O terreno  que  forma  a actual 
quinta  do  Amaral  e seus  foros,  o Casal  do  Moledo,  e a 
quinta  da  Carnota  de  Cima,  antes  do  anno  de  1294  era 
todo  propriedade  particular  de  el-rei  D.  Diniz,  que  o tinha 
adquirido,  segundo  se  vê  da  carta  de  dotação  do  convento 
de  Odivellas,  a diversos  titulos,  de  Pero  Femandez,  o al- 
caide de  Alemquer,  de  Martim  João,  irmão  de  Estevão  João, 
chanceller  de  D.  Afíbnso,  e de  Martim  Fernandez.  0 ter- 
reno que  este  ultimo  havia  possuido  é designado  pelo  sitio 
da  «Cabeça  de  pulgas»,  de  que  hoje  não  existe  memória. 

Pela  citada  carta  feita  em  27  de  fevereiro  de  1294,  el- 
rei  fez  doação  de  todas  suas  terras,  vinhas,  adegas,  poma- 
res, fornos,  etc.,  ás  freiras  de  Odivellas  que  fundaram  a 
quinta  actual,  pondo-lhe  o nome  de  quinta  de  Carnota,  nome 
que  ainda  hoje  figura  no  registo  dos  proprios  nacionaes. 


Em  1374  sabemos  que  as  freiras  amanhavam  a quinta  por 
sua  conta,  porque  Lesse  anno  por  carta  de  el-rei  D.  Fer- 
nando, dada  em  Leiria  em  10  de  agosto,  obtiveram  o pri- 
vilegio dos  seus  bens  no  termo  de  Alemquer,  serem  isen- 
tos de  fintas,  talhas,  pedidas,  ou  outros  quaesquer  encargos 
para  o concelho.  O mesmo  rei  por  carta  dada  em  Alem- 
quer em  4 de  outubro  de  1379  ordenou  aos  juizes  de  Azam- 
buja  que  fornecessem  ás  freiras  os  obreiros  necessários  para 
a sua  lavoura.  Mas  esta  ultima  mercê  talvez  dissesse  res- 
peito a terras  na  leziria. 

Em  1540  apparece  a quinta  já  aforada,  em  poder  de  Gil 
Vicente  da  Maia,  que  jaz  na  Carnota;  elle  deixou- a a uma 
sua  neta,  filha  ou  mulher  de  Simao  de  Amaral  Perestrello, 
de  quem  a quinta  tomou  o nome  de  Amaral.  Essa  neta 
vendeu  a propriedade  a Henrique  Jacques,  que  a deixou 
a Fernão  Jacques,  e uma  filha  Leste,  viuva  do  visconde  de 
Fonte  Arcada,  passando  a segundas  núpcias  com  o conde 
de  Avintes,  deixou  a quinta  a seu  filho  D.  João  de  Al- 
meida, e Lesta  familia  pára  actualmente. 

José  Xavier  Valladares  e Sousa  declara  que  havia  nas 
proximidades  Lesta,  uma  quinta  chamada  «da  Pedra  de 
Ouro»,  que  em  1549  pertencia  a Luiz  Alves,  um  dos  prin- 
cipaes  homens  de  Alemquer,  que  foi  o tronco  da  familia 
dos  Quintaes  Pereiras,  cujo  morgado  principal  era  a tal 
quinta,  que  depois  por  meio  do  referido  Henrique  Jacques 
da  Silva,  passou  também  aos  Almeidas.  Julgamos  que  se- 
ria a parte  da  quinta  de  Amaral,  que  hoje  possue  Paulino 
José  Claro. 

O CASAL  da  Cabreira.  — • E uma  extensa  propriedade 
que  parece  out’rora  ter  sido  também  das  freiras  de  Odivel- 
las.  Em  1546  era  de  Pedro  sobrinho  de  Mesquita,  que  ca- 
sou com  Francisca  Perestrello,  filha  de  Gil  Vice nte  da  Maia, 
da  quinta  do  Amaral.  Uma  filha  d’estes — Ignez  Perestrello 
— succedeu  na  propriedade  e casou  com  Luiz  Alves  da 
Paiva,  da  familia  dos  Quentães  Pereiras;  tanto  o marido 
como  a mulher  eram  confrades  do  Espirito  Santo  em  1553. 
Depois  achamos  a quinta  em  poder  de  Isabel  de  Mesquita, 
que  casou  com  Gaspar  de  Hernão  de  Avila.  Estes  fallece- 
ram  em  1597  e jazem  na  Carnota.  Hoje  o casal  é foreiro 
a um  vinculo  administrado  por  D.  Francisco  de  Saldanha, 
(1’Evora.  Como  curiosidade  podemos  mencionar  que  este 


casal  antigamente  tinha  a cathegoria  de  quinta  e tem  indi- 
çios  de  ter  havido  em  outro  tempo,  casas  grandes,  tanques 
e um  forno  de  telha  no  centro  da  eira  actual. 

Quinta  dos  Fornos.  — Pertence  á casa  dos  marquezes 
de  Ponte  de  Lima.  Tomou  o nome  pelos  muitos  fornos  de 
cal  que  tem  e que  as  suas  espessas  matas  antigamente  ali- 
mentavam. Hoje  é mais  conhecido  como  quinta  do  Visconde, 
dos  viscondes  de  Villa  Nova  da  Cerveira,  que  antigamente 
a possuiam.  Em  outros  tempos  esta  magnifica  mas  desgra- 
çada quinta  tinha  além  do  casco,  tres  casaes  grandes,  cada 
um  arrendado  ao  seu  lavrador.  Hoje  restam  apenas  as  pa- 
redes d’elles  como  memória  do  desleixo  e incúria  da  fidal- 
guia, que  esquecendo  os  seus  deveres,  se  entregaram  ao 
ocio  mais  vergonhoso  no  capital,  emquanto  as  suas  proprie- 
dades cáem  em  ruinas  com  grande  prejuizo  d’elles  e do  paiz 
em  geral. 

Ha  poucos  annos  tem  aqui  havido  tres  incêndios  pavo- 
rosos ; um  nas  casas  e dois  nos  mattos  e olivaes.  Ao  pé  do 
pinheiro  chamado  da  «Gloria»  um  dos  antigos  possuidores 
quiz  formar  uma  egreja,  mas  apenas  lançou  os  alicerces. 

Esta  quinta  parece  que  pertence  ao  morgado  de  S.  Lou- 
renço,  instituído  por  mestre  Pedro,  medico  de  el-rei  D.  Di- 
niz,  e que  tomou  o appellido  da  egreja  de  S.  Lourenço,  na 
Costa  do  Castello  em  Lisboa,  que  está  em  terreno  perten- 
cente ao  vinculo.  No  reinado  de  D.  Affonso  v,  era  admi- 
nistrado por  D.  Violante  Nogueira,  filha  de  Affonso  Fur- 
tado de  Mendonça,  e commendadeira  de  Santos.  O dito  rei 
abateu-lhe  o foro  de  uns  moinhos  que  pertenciam  ao  vin- 
culo no  termo  de  Alemquer.  Por  morte  de  D.  Violante  pas- 
sou o morgado  á casa  de  villa  Nova  da  Cerveira. 

Em  opposição  ao  quadro  de  ruina  que  esta  quinta  apre- 
senta, temos : 

A QUINTA  DA  Verdaleira.  — É formada  de  terras  al- 
gum tempo  denominadas  da  «Companhia»  e é um  exemplo 
de  quanto  o emprego  judicioso  de  capital  na  agricultura 
póde  fazer ; oxalá  que  este  reino  possuisse  bastantes  ho- 
mens dotados  dos  sentimentos  do  proprietário  Testa  quinta. 
Ainda  em  1868  não  havia  n’este  sitio  senão  terras  mal  cul- 
tivadas ou  incultas,  sem  uma  casa  ou  arvore,  nem  mesmo 
um  tapume  que  evitasse  o gado  de  estragar  as  mesquinhas 
cearas.  Hoje  mudou  o quadro.  Bellas  vinhas,  tudo  tapado 
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em  redor,  boa  casa  de  habitação,  adegas,  olivaes  novos, 
emfim  uma  combinação  do  util  e do  agradavel,  do  bello  e 
do  productivo. 

A quinta  da  Barradinha. — Era  vinculo  e em  1720 
administrada  por  D.  Luiza  de  Andrade,  filha  de  Manuel 
Ferreira  de  Andrade,  da  Merciana,  e casada  com  Simão 
Corrêa  de  Mesquita.  Ella  descendia  pelo  lado  paterno  de 
Violante  de  Andrade  e Paulo  de  Rezende,  que  foram  con- 
frades do  Espirito  Santo  em  1557,  e de  Francisco  Telles 
que  foi  escrivão  da  camara  de  Alemquer  em  1560. 

Quinta  do  Bravo.  — Esta  propriedade  tomou  a deno- 
minação actual  de  André  Bravo  que  a possuiu  e instituiu 
em  vinculo  no  principio  do  século  passado.  O primeiro  pos- 
suidor que  achamos,  é,  no  fim  do  século  xv,  Gonçalo  Go- 
mes de  Azevedo,  o aleaide-mór  de  Alemquer.  D’elle  pas- 
sou á sua  filha  D.  Ignez  que  casou  com  Fernão  Vellez,  o 
primeiro  provedor  da  Misericórdia,  e em  1556  apparece  em 
poder  de  Pedro  de  Sequeira,  ramo  dos  Sequeiras  da  quinta 
dos  Bairros,  fidalgo  da  casa  real,  e contador  da  camara  de 
Alemquer  e Torres  Vedras,  que  casou  com  D.  Maria  Pa- 
checa.  Até  esta  epoca  a quinta  figura  como  quinta  de  Santo 
André,  sem  duvida  pela  ermida  d’aquelle  Santo  que  ainda 
existe.  Ao  sobredito  André  Bravo  succedeu  seu  filho  João 
de  Souza  Chichorro.  A ultima  possuidora  foi  a ex.ma  sr.a 
D.  Maria  do  Patrocínio  Pereira  Forjaz  de  quem  falíamos 
tratando  do  convento  de  S.  Francisco. 

A cabeça  de  leão  sobre  o portão  da  quinta  é o timbre 
das  armas  dos  Souzas  Chichorros  ; ou  pode  ser  dos  Bravos 
que  também  tem  um  leão  no  brazão. 

Segundo  os  auctores  do  século  passado  era  opinião  geral 
que  houvera  n’este  sitio  uma  quinta  no  tempo  dos  romanos. 
Cardoso  diz  que  no  principio  do  século  XVIII  os  lavrado- 
res, nas  terras  da  quinta,  viraram  ao  arado  uma  lapide  an- 
tiga debaixo  da  qual  se  achou  uma  caveira  humana  e que 
em  épocas  anteriores  tinham  apparecido  diversas  sepultu- 
ras e arcas  de  pedra  de  grande  antiguidade.  Em  1745 
ainda  se  viam  na  adega  vestígios  de  uma  casa  sumptuosa 
e muito  antiga.  Ainda  hoje,  segundo  somos  informados 
existem  restos  de  um  pavimento  tesselado  romano  ou  mou- 
risco. 

A beira  da  estrada  real,  encostado  ás  paredes  da  casa 
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ha  um  cippo  romano  que  foi  para  alli  trazido  ha  muitos  an- 
nos  de  um  sitio  mui  proximo.  Tem  a seguinte  legenda : 

IMP.  CiES. 

DIVI  TRAIANI.  PATHIC.  F.  Dl 
VI.  NERViE  I NEPOS.  TRAIANVS. 

HADRIANVS.  AVG.  PONT.  MAX. 

TRIB.  POL.  XVim.  COS.  III.  P.  P 
REFECIT. 

O que  quer  dizer : 

« Esta  obra  foi  reconstruída  pelo  imperador  Caesar  Tra- 
jano  Hadriano,  filho  do  divino  Trajano  vencedor  dos  Par- 
thos,  neto  do  divino  Nerva,  augusto,  pontífice  máximo,  pae 
da  patria,  na  terceira  vez  que  serviu  de  cônsul  e na  de- 
cima nona  vez  de  tribuno  popular. 

Quinta  da  Condessa.  — Esta  propriedade  que  em  1560 
achamos  sob  o nome  de  quinta  do  Baharem  e que  Carva- 
lho na  Corographia  denomina  quinta  da  Telhada,  é uma 
das  mais  antigas  do  concelho.  Nas  inquirições  de  D.  Di- 
niz  consta  que  existia  proximo  ao  logar  da  marinha,  termo 
de  Alemquer,  uma  herdade  que  pertencia  a um  vassallo  da 
rainha  D.  Dulce  (1174-1198).  Fallecendo  o vassallo  sem 
successao,  a rainha  tomou  posse  da  herdade  e deu-a  de- 
pois em  prestimonio  para  toda  a vida  a João  Paes,  reitor 
de  S.  Salvador  de  Lisboa.  Consta  mais  que  n’aquella  epoca 
ainda  existia  uma  relação  autentica  de  cento  e quarenta 
courellas  que  a rainha  ahi  comprara  a diversos,  por  preços 
que  regulavam  de  8 dinheiros  até  2 soldos ; (49  até  150 
réis)  que  essas  courellas  tinham  cinco  palmos  de  largo,  não 
dizendo  o comprimento,  e que  eram  situadas  junto  ao  rio, 
além  da  ponte  denominada  da  Marca  (ponte  da  Couraça 
provavelmente)  e no  sitio  da  aberta.  No  tempo  de  Aífonso 
ui  affirmava  certo  indivíduo  ter  visto  bois  da  rainha 
D.  Dulce  lavrando  essas  terras  com  charruas. 

Aproximadamente  em  1450  Vasco  Gil  Corrêa  instituiu 
o morgado  da  Marinha  e parece  que  n’este  tempo  a quinta 
pertencia  á ordem  de  Aviz,  porque  D.  Jorge  o mestre  da 
Ordem  deu-a  a Antonio  Corrêa  filho  de  Vasco  Gil,  para 
tres  vidas  com  pensão  de  4$000  réis  em  dinheiro  e dois 
capões.  A lembrança  da  Ordem  de  Aviz  conserva-se  em 
umas  courellas  na  varzea  de  Villa  Nova  que  pertencem  á 


quinta  e são  denominadas  as  Cortes  de  Aviz.  Este  Antonio 
Corrêa  faz  uma  brilhante  figura  na  historia  patria.  Sendo 
mandado  por  D.  Manuel  guerrear  no  mar  da  Pérsia  as- 
sentou pazes  com  os  reis  de  Pegu  e Bintão  e venceu  e ma- 
tou Mochrim  rei  da  ilha  de  Baharem  no  mar  de  Ormuz. 
Em  lembrança  de  tão  illustre  feito  D.  João  m lhe  mandou 
que  tomasse  o appellido  de  Baharem  em  addição  ao  de 
Corrêa  e que  esquartellasse  no  brazão  d’armas  uma  cabeça 
coroada  vertendo  sangue ; por  timbre  a mesma  cabeça. 
ISTum  antigo  portão  da  quinta  á beira  da  estrada  real  vê-se 
este  brazão  esculpido  em  pedra  e na  primeira  casa  está  a 
cabeça,  como  atraz  dissemos.  Em  1707  era  possuidor  do 
vinculo  o Dr.  Antonio  Bastos  Pereira  que  era  descendente, 
segundo  Carvalho , de  1).  Gomes  Mendes  Gedeão  um  dos 
fidalgos  que  na  batalha  de  Italiboacem  pelejou  ao  lado  de 
Gonçalo  Mendes  da  Maia  « o Lidador  » . Esse  Antonio  Bastos 
desonerou  a quinta  do  encargo  que  tinha  cedendo  á ordem 
de  Aviz  em  troca  do  foro  um  juro  de  30$000  réis  no  es- 
tanco do  tabaco.  O morgado  rendia  n?essa  epoca  uns  10:000 
cruzados.  Em  1758  achamos  a quinta  em  poder  de  D.  João 
de  Lencastre  e hoje  pertence  ao  ex.ra0  sr.  D.  João  José  de 
Lencastre  Basto  Baharem,  4.°  conde  da  Louzã  e 12.°  se- 
nhor Teste  vinculo. 

Pegada  ás  ofíicinas  da  quinta  ha  uma  ermida  dedicada 
a Santo  Christo,  com  imagens  collateraes  de  S.  Sebastião 
e S.  Francisco.  Foi  fundada  por  Manuel  Corrêa  Menezes 
Baharem  e sua  mulher  D.  Joanna  de  Tavora.  A primeira 
missa  foi  ahi  dita  em  1 de  janeiro  de  1669.  O povo  do 
logar  visinho  do  Carregado  costuma  festejar  aqui  o martyr 
santo  no  mez  de  agosto  ou  setembro. 

A quinta  do  Desembargador.  — Tomou  o appellido  do 
dezembargador  André  de  Sousa  Pinheiro  da  Camara,  que 
a possuiu  em  1750.  Em  1707  era  de  Antonio  Perestrello 
de  Amaral. 

A quinta  de  Panças.  — - Segundo  Carvalho  era  em  1707 
de  Luiz  José  de  Vasconcellos,  que  descendia  de  Manuel 
Ribeiro  de  Vasconcellos,  que  jaz  na  egreja  de  S.  Fran- 
cisco. Em  1758  era  de  monsenhor  de  Vilhena.  Ultimamente 
esteve  em  poder  do  ill.mo  sr.  Francisco  Maria  de  Caldeira 
Castello  Branco,  ex-presidente  e vogal  da  camara  de  Alem- 
quer,  e hoje  é da  sua  viuva. 
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Quinta  da  Carnota 

Esta  linda  propriedade,  hoje  resideneia  do  ex.mo  conde  da 
Carnota,  foi  em  tempo  convento  da  ordem  de  Santo  Anto- 
nio  dos  Capuchos.  A sua  fundação  data  de  1408,  anno  em 
que  o celebre  Frei  Diogo  Arias  com  4 companheiros,  vindo 
de  Hespanha,  foi  mandado  por  D.  João  I reformar  o con- 
vento de  Alemquer.  Os  santos  varões  nas  suas  digressões 
pelo  termo  vieram  a estes  montes  aonde  havia  uma  ermi- 
dazinha  com  uma  imágem  de  Santa  Catharina  que  fora  tra- 
zida da  capella  primitiva  do  convento  d’esta  Santa  ao  pé 
de  Alemquer,  quando  foi  arruinada  pelas  cheias  invernaes. 

Os  frades  encantados  com  as  bellezas  do  sitio,  a fresqui- 
dão  das  suas  aguas  e a deliciosa  solidão  que  apresentava 
pediram  licença  a el-rei  para  fundar  um  convento,  e elle 
comprando  uma  porção  de  terreno  ás  freiras  de  Odivellas 
pelo  preço  de  8:000  libras  (288$ 000  réis)  com  regia  muni- 
ficência fez  doação  d’elle  aos  frades,  que  com  esmolas  dos 
fieis  erigiram  uma  casa  para  11  frades  e o guardião.  Nos 
primeiros  vinte  annos  os  frades  trataram  de  alargar  o edi- 
ficio  primitivo  e fizeram  uma  egreja,  enfermaria  e claus- 
tros ; concorrendo  para  esta  ultima  obra  D.  João  i,  além 
de  valiosas  quantias,  com  12  columnas  de  pedra  fina  que 
mandou  trazer  de  Ceuta,  quando  tomou  aquella  praça  aos 
mouros  em  1416  1.  Na  extincção  dos  conventos  em  1834 
estas  columnas  sustentavam  o claustro  e ainda  hoje  exis- 
tem. Em  1435  as  chuvas  torrenciaes  e terramoto  que  houve 
deixaram  pouco  mais  do  que  as  paredes  do  convento  mas 
os  frades  tinham  adquirido  tamanhas  sympathias  que  de 
todos  os  lados  accudiram  esmolas  para  a reedificação,  coad- 
juvando principalmente  o celebre  Antonio  Corrêa  Baharem, 
de  quem  mais  tarde  havemos  de  fallar.  Este  cavalheiro  por 
iniciativa  de  seu  irmão  Vasco  Corrêa,  guardião  do  convento 
de  Xabregas ; encarregou-se  de  levantar  a egreja,  e quando 
em  testemunho  de  gratidão  os  frades  lhe  offereceram  o pa- 
droado e direito  de  sepultura  na  via  sacra,  elle,  aceitando, 
obrigou  a si  e aos  seus  herdeiros  a reedificar  a egreja,  se 
em  épocas  futuras  tornasse  a ser  arrasada. 

1 O auctor  da  « Nobliarchia  Portugueza » em  pag.  94  fatiando  de 
uma  ermida  próxima  a Barcellos  diz  o seguinte  : « No  altar  d’esta 
« ermida  está  uma  meza  de  pedra,  na  qual  comia  Çalabençaila,  senhor 


Em  1486,  principiando  dissenções  entre  alguns  frades  da 
Ordem  Franciscana,  num  capitulo  celebrado  em  Alemquer, 
esta  casa  e algumas  outras  foram  nomeadas  para  residên- 
cia d’aquelles  frades  que  quizessem  seguir  as  regras  mais 
rigorosas  da  Ordem  dos  Capuchos.  Mais  tarde  levantaram- 
se  disputas  entre  estes  e os  irmãos  que  seguiam  a disciplina 
franciscana,  sobre  o direito  de  precedencia,  e depois  de  al- 
gumas discussões  os  conventos  assim  separados  formaram - 
se  em  uma  custodia,  que  é uma  reunião  de  conventos  su- 
jeitos a uma  provincia,  mas  governados  por  prelados  seus. 
Isto  foi  em  1565,  mas  ainda  mal  satisfeitos,  os  frades  em 
1568  alcançaram  de  sua  santidade  um  breve  datado  de 
8 de  agosto,  pela  qual  ficou  constituída  uma  provincia  nova 
com  a denominação  de  «Provincia  de  Santo  Antonio  dos 
Capuchos»,  e d’esta  provincia  ficou  a casa  da  Carnota  for- 
mando parte  até  á dissolução  das  ordens  monásticas  em 
1834,  em  cujaepocha  os  continuados  augmentos  nas  accom- 
modações  tinham  feito  com  que  houvesse  aqui  residentes 
18  frades  e um  guardião  além  de  criados,  etc. 

Em  diversas  epochas  este  convento  foi  ennobrecido  pela 
residência  de  alguns  varões  illustres  pelas  suas  virtudes  e 
conhecimentos,  entre  os  quaes  podemos  enumerar: 

Frei  Diogo  Arias , hespanhol  de  nascimento,  que  dei- 
xando a sua  patria  por  causa  do  grande  schisma  Occidental 
dos  anti-papas,  veiu  a Portugal,  onde  foi  encarregado  por 
el-rei  D.  João  i,  de  reformar  alguns  conventos  dos  abusos 
que  existiam  e de  fundar  outras  casas  como  esta  da  Car- 
nota, Santa  Maria  de  Mosteiro,  Nossa  Senhora  da  Insua, 
Santo  Antonio  da  Castanheira,  etc.  Este  santo  homem  mor- 
reu em  1420  e foi  enterrado  proximo  á porta  da  egreja, 
porém  não  existe  monumento  que  marcasse  o sitio. 

Frei  Garcia  de  Montanos , um  dos  camaradas  de  Diogo 

« de  Ceita  e D.  Affonso,  conde  de  Barcellos  primeiro  duque  de  Bra- 

* gança,  quando  se  achou  na  tomada  d’aquella  cidade  com  el-rei  D. 
« Joao  i seu  pae,  a fez  tirar  dos  seus  paços  e trazer  para  aquelle  lo- 
« gar  para  tropheu  da  victoria,  e memória  do  favor  que  a Senhora 

* lhe  fizera  n’aquella  occasião  em  que  se  viu  com  os  mouros  em  grande 
« aperto.  Também  trouxe  então  doze  columnas  de  jaspe  que  poz  nos 
» seus  paços  de  Barcellos,  de  que  hoje  não  ha  noticia.  Na  mesma  oc- 

* casiâo,  e do  mesmo  logar  trouxe  el-rei  outras  doze  columnas  que  deu 
<>  ao  mosteiro  de  Santa  Catharina  de  Carnota  sobre  as  quaes  se  ar- 
« inaram  os  arcos  do  claustro.  » 


Arias,  foi  primeiro  guardião  d’este  convento.  Era  muito 
estimado  pela  sua  devoção  e caridade. 

Frei  Affonso  Sacco , outro  companheiro  de  Diogo  Arias, 
foi  vigário  d’este  convento  e guardião  de  alguns  outros  in- 
cluindo o de  S.  Francisco  dAlemquer.  D’este  religioso  diz 
o padre  Povoa  que  «comportava- se  bem  em  tudo,  sempre 
«obedecendo  ás  regras  da  ordem,  e muito  penitente.  Tra- 
«java  um  habito  tão  estreito  que  parecia  um  sacco,  d’onde 
«lhe  veiu  o appellido.  As  suas  maneiras  no  confessiona- 
«rio  eram  tão  suaves  que  el-rei  D.  Duarte  veiu  aqui  bas- 
«tantes  vezes  confessar-se  a elle,  e não  podendo  persuadil-o 
«a  fixar  sua  residência  na  corte,  o deixou  ficar  aqui  com 
«o  titulo  de  seu  confessor.  Morreu  em  setembro  de  1437.» 

Frei  Francisco  do  Monte  Aluerne , conhecido  no  secular 
por  Francisco  Correia  Baharem,  homem  de  grande  talento, 
formado  em  Coimbra,  membro  do  Santo  Officio  e deputado 
d’esse  tribunal  em  Evora,  aqui  professou  e passou  alguns 
annos  da  vida.  Sendo  nomeado  para  varias  guardanias, 
saiu  da  Carnota  e ignoramos  aonde  falleceu. 

Em  1525  tomou  aqui  residência  um  peregrino  chamado 
Buperto,  húngaro  de  nação.  A sua  presença  na  cerca 
foi  descoberta  pela  forma  seguinte:  Em  julho  do  citado 
anno,  Frei  Simão  do  Cercal,  noviço,  passeiando  pelo  bos- 
que, no  sitio  que  é hoje  o fundo  da  escada  do  Calvario, 
encontrou  por  entre  as  arvores  um  homem  desconhecido. 
Dando  parte  ao  guardião  Frei  Theodosio,  este  mandou  pro  • 
curar  pela  cêrca,  porém  o homem  nunca  mais  foi  visto, 
sendo  apenas  encontrado  na  rocha  que  lhe  servia  de  leito 
um  livro  intitulado  «Vitse  Patrem»,  algumas  cruzes  de  pau 
com  a ferramenta  com  que  as  talhava,  e uma  carta  do  bispo 
de  Nicopolis,  dando  a saber  que  o portador  era  soldado,  e 
natural  de  S.  Filippe,  na  Hungria.  Depois  de  pelejar  con- 
tra os  mouros  alguns  annos,  resolveu  afastar-se  do  mundo 
e tratou  de  procurar  um  sitio  para  levar  a effeito  esta  ten- 
ção. Foi  á Terra  Santa,  d’ahi  a pé  e ajudado  pelas  esmolas 
que  lhe  davam,  passou  para  Santiago,  na  Gailiza,  e de  lá 
continuando  viagem,  veiu  a este  sitio,  aonde  parecia  ter 
residido  algum  tempo  occulto. 

No  dia  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  1588,  morreu 
aqui  Frei  Antonio  de  Santa  Maria,  natural  de  Vizeu,  que 
tomou  o habito  aos  20  annos  e morreu  aos  70.  Foi  secre- 
15 
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tario  do  padre  Francisco  Noê  (ultimo  ministro  de  ambas  as 
províncias),  e depois  de  ser  eleito  por  diversas  vezes  pre- 
lado da  Ordem,  foi  em  1580  eleito  provincial.  Foi  enter- 
rado  á porta  do  Capitulo. 

Poderiamos  agora  narrar  os  milagres  de  que  este  con- 
vento foi  theatro,  mas  além  de  tornar  este  artigo  demasia- 
damente extenso,  serviria  talvez  de  mofa  para  aqueües 
que  não  acreditam  na  sua  veracidade.  Bastará  dizer  que 
segundo  os  chronistas  esta  casa  foi  singularisada  no  mara- 
vilhoso ou  teve  grande  quinhão  na  Providencia  Divina.  Nas 
epochas  de  fome,  os  anjos  traziam  o pão  quotidiano,  — uma 
grande  arvore  que  ameaçava  cair  por  cima  da  egreja,  foi 
abatida  por  mãos  invisíveis  e caiu  sem  prejuízo  --  na  es- 
cada do  Calvario,  ainda  está  uma  rocha  que  estando  para 
cair  e ameaçando  esmagar  as  imagens  das  tres  Marias  que 
estavam  por  baixo,  um  noviço  que  passava,  com  uma  mão 
amparou  a enorme  pedra  até  que  os  mais  pozeram  as  ima- 
gens em  seguro,  e então  retirando  a mão  a rocha  caiu  com 
grande  estrondo.  — Quando  o telhado  da  egreja  antiga  caiu 
a trave  principal  íicou  suspensa  no  dedo  index  de  uma  ima- 
gem do  menino  Jesus,  que  depois  foi  dado  a uma  familia 
d’ Arruda.  Finalmente  muitos  mais  poderiamos  narrar,  mas 
por  brevidade  passamos  a contar  como  o convento  passou 
a ser  de  padroado  real. 

Durante  dois  séculos,  que  os  descendentes  do  grande  An- 
tonio  Correia  Baharem  possuiram  o padroado,  cumpriram 
fielmente  os  legados  pios  instituídos  pelo  seu  valente  pro- 
genitor, chegando  o neto  d’este  em  1603  a reedificar  parte 
do  convento  que  fora  destruído,  mas  pelo  curso  dos  annos 
deixaram  de  satisfazer  os  encargos  e em  1679  o principe 
regente,  D.  Pedro  ir,  avisou  os  frades  que  tratassem  de 
despejar  os  Baharens  do  Padroado  porque  elle  tencionava 
honral-os  com  a sua  protecção.  Foram  os  herdeiros  chama- 
dos perante  o syndico  para  pagar  os  atrazados  ou  desistir 
do  padroado  e escolheram  o segundo  alvitre.  Foram  expul- 
sos por  sentença  legal  e o padroado  transferido  para  o 
principe,  que  em  21  de  abril  de  1679  honrou  o convento 
com  a sua  presença  collocando  as  armas  reaes  sobre  a por- 
taria c capella  mór,  com  grande  pompa  e em  presença  de 
toda  a corte,  e dando  uma  ordem  sobre  a casa  do  infantado 
para  o pagamento  annual  de  60$000  réis.  O filho  d’este 


príncipe,  D.  Francisco,  mandou  continuar  esta  esmola,  que 
aliás  teria  caducado,  e fazendo  incognito  uma  visita  ao  con- 
vento, ficou  tão  satisfeito  que  descobrindo-se  aos  frades, 
lhes  assegurou  a sua  protecção  e para  ajudar  nas  obras 
concedeu-lhes  uma  boa  porção  de  madeira  do  pinhal  de 
Sernache. 

Deixando  agora  a historia  do  convento  passamos  a des- 
crever as  suas  diversas  partes.  O muro  que  cerca  a quinta 
foi  feito  em  1473.  Os  passos  da  vida  de  Nosso  Senhor  que 
tornaram  este  convento  tão  celebre,  foram  feitos  em  diver- 
sas épocas,  mas  principalmente  em  1557  quando  D.  Manoel 
de  Portugal,  vindo  passar  algum  tempo  n’esta  casa,  trouxe 
comsigo  um  creado  Flamengo,  tão  habil  esculptor  em  barro 
que  dizem  os  frades  que  aparecia  ter  sido  mestre  do  cele- 
bre Phideas,  e tão  animadas  eram  as  figuras  por  elle  for- 
madas que  mais  pareciam  vivas.»  Estas  capellas  hoje  estão 
em  ruinas,  havendo  apenas  duas  em  estado  de  conservação. 
O presepio,  uma  linda  obra,  que  está  rapidamente  caindo 
em  ruina,  foi  feito  pela  infanta  D.  Maria,  filha  de  D.  Ma- 
noel, que  estando  em  1569  com  a rainha  D.  Catharina  em 
Alemquer  por  causa  da  peste  que  reinava  em  Lisboa,  veiu 
em  romaria  á Carnota  e para  memória  da  sua  visita  o 
mandou  fazer  L As  minas  que  conduzem,  e a cisterna  que 
recebe,  as  saborosas  aguas  que  chora  por  todas  as  partes 
esta  formosa  serra,  foram  construidas  de  1578  a 1581.  A 
escadaria  que  vem  dos  Refugidos  e os  arcos  do  pateo  fo- 
ram feitos  em  1653,  sendo  guardião  Frei  Francisco  de 
Santa  Agueda,  que  com  suas  próprias  mãos  fez  as  imagens 
que  alli  estão  collocadas. 

A ermida  de  Nossa  Senhora  da  Graça  que  está  no  pa- 
teo, foi  um  monumento  da  grandeza  e devoção  dos  nossos 
antepassados  e ainda  conserva  alguns  vestigios  da  riqueza 
primitiva.  Este  templo  foi  feito  á custa  dos  romeiros  do  ci- 
rio  dos  bacalhoeiros  de  Lisboa,  que  vinham  desde  remotas 
épocas  festejar  o Bom  Jesus  da  Carnota  de  Baixo.  Por 
causa  de  algum  desgosto  que  alli  encontraram  em  1726  re- 
solveram não  tornar  lá,  mas  construiram  esta  ermida  e trans- 
ferir a sua  homenagem  para  Nossa  Senhora  da  Graça.  Lan- 
çaram a primeira  pedra  em  1727  e em  1735,  no  domingo 

1 Esta  peste  foi  o mais  terrivel  flagello  que  tem  visitado  Portugal. 
Só  na  capital  victimou  50:000  pessoas. 
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do  Espirito  Santo,  vieram  pela  primeira  vez  celebrar  os  of~ 
ficios  Divinos  no  templo  que  tinham  erigido,  continuando 
todos  os  annos  até  1833. 

A imagem  da  senhora  da  invocação  cPesta  ermida  era 
antiquíssima  e objecto  de  grande  veneração  tanto  dos  po- 
vos visinhos  como  dos  de  Lisboa  e do  Ribatejo  em  geral. 
A imagem  primitiva  era  de  pedra  e achava-se  em  1647 
colloeada  em  uma  especie  de  alpendre  aberto  para  todos  os 
lados.  ISTeste  anuo  uns  pescadores  que  vieram  em  romaria 
do  Ribatejo  furtaram  a imagem  para  a levarem  á sua  terra. 
Chegados  a Povos,  onde  tinham  os  seus  barcos,  todos  de- 
ram á vela,  menos  o barco  que  levava  a imagem  furtada. 
Baldados  foram  todos  os  esforços  para  movel-o ; não  foi 
possivel  fazel-o  andar  emquanto  não  pozeram  a imagem 
em  terra,  o que  fizeram,  e o barco  logo  abalou.  O prior  de 
Povos,  Antonio  Cosme,  informado  do  caso,  tomou  posse  da 
imagem  e preveniu  os  frades,  que  a foram  buscar  em  pro- 
cissão 1 2 com  grande  pompa  e ceremonia.  Para  evitar  um 
novo  desacato,  mandaram  fazer  em  1670  uma  capella  maior, 
2 e fechada  á chave  mas  a concorrência  de  devotos  foi  tanta 
que  não  cabendo  rfaquelle  templo  foi  preciso  construir  o 
actual,  o que  se  fez  pela  forma  que  acima  notamos. 

Muitos  são  os  milagres  que  contam  d’esta  senhora.  Ce- 
gos que  recuperaram  a vista,  doentes  salvos  das  garras 
da  morte  e homens  em  perigo  imminente  que  ficaram  sem 
a mais  leve  contusão.  Ainda  nestes  últimos  annos  em  que 
a devoção  tem  afrouxado,  bastantes  devotos  tem  vindo  of- 
ferecer  os  seus  pequenos  tributos  de  gratidão  pelo  bom 
exito  das  suas  fervorosas  supplicas  na  hora  de  tribulação. 

1 O auctor  do  « Sant.ua.rio  Marianno » contando  o caso  do  furto  da 
Senhora  diz  que  quando  os  religiosos  foram,  na  volta  de  Povos,  col- 
locar  a imagem  na  sua  ermida,  que  estava  dentro  do  bosque,  apezar 
de  ser  já  alta  noite,  os  passarinhos  e corvos  sairam  das  espessas  ra- 
magens da  mata  acompanhando  a procissão  com  seus  cânticos.  Ainda 
hoje  vem  annualmente  os  corvos  crear  nos  pinheiros  gigantescos  ao 
cimo  da  matta,  por  conseguinte  podem  contar  uma  descendencia  de 
230  annos  pelo  menos  rivalisando  os  celebres  corvos  da  Sé  de  Lis- 
boa, talvez  com  mais  authenticidade  por  serem  bravos. 

2 Quando  se  inaugurou  essa  ermida,  veiu  um  cirio  de  Lisboa  e 
houve  grande  festa  e fogo  de  vista-,  um  foguete  caindo  na  mata  deu 
principio  a um  incêndio  que  ameaçava  eDgulir  o convento  nas  cham- 
mas,  os  frades  levaram  a imagem  da  senhora  para  o sitio  do  incên- 
dio que  logo  se  apagou  sem  maior  prejuízo. 
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A imagem  actual  é de  madeira  e foi  feita  em  1815  para 
substituir  a antiga  que  os  francezes,  raivosos  dos  seus  ca- 
valios  não  quererem  entrar  na  capella,  quebraram.  As  fes- 
tas principaes  da  senhora  duravam  tres  dias  e tinham 
grande  fama  em  todo  o districto  de  Lisboa  pela  sua  diver- 
sidade e luxo.  A casa  próxima  á ermida  foi  feita  pela 
mesma  corporação  de  Lisboa  para  se  recolherem  na  occa- 
sião  das  festas  e durante  o resto  do  anno  esteve  quasi  sem- 
pre habitada  pelas  famílias  que  vinham  gozar  os  ares  sau- 
dáveis da  Carnota  ou  aproveitar  os  conselhos  espirituaes 
dos  seus  habitantes. 

A egreja  conventual  que,  como  já  dissemos,  foi  edificada 
de  1435  até  1450  é um  edifício  solido  espaçoso  e decente ; 
as  paredes  forradas  de  azulejo  de  um  bello  desenho  que 
representam  a vida  de  santa  Catharina,  orago  da  egreja,  e 
os  altares,  belía  obra  de  talha  em  carvalho  que  tem  du- 
rado séculos  e ainda  mais  poderá  durar.  As  columnas  que 
apoiam  a grade  da  capella-mór  são  de  grande  valor  e mere- 
cimento, por  serem  de  mosaico.  O altar-mór  foi  feito  em 
1450  por  um  carpinteiro  chamado  mestre  Simão,  que  por 
este  trabalho  e o dos  collateraes,  púlpito,  coro  etc.  recebeu 
um  moio  de  trigo,  2$000  réis  em  dinheiro,  e comer  para  si 
e para  o seu  aprendiz  Cornelio.  A obra  toda  de  pintura  na 
egreja  e de  alguns  quadros  que  haviam  no  refeitório  foi 
desempenhada  por  Francisco  Annes  de  Leiria,  que  recebeu 
pelo  seu  trabalho  12$000  réis  brancos,  que  correspondem  a 
21$600  réis  modernos.  Tanto  o altar-mór  como  os  collate- 
raes tiveram  grandes  privilégios  concedidos  por  bulias  que 
ainda  existem  de  Grregorio  xv,  Urbano  vii  e Innocencio  X, 
e o altar  mór  tinha  grande  quantidade  de  relíquias  algu- 
mas das  quaes  ainda  existem,  mas  a maior  parte  foram  ti- 
radas no  tempo  da  dissolução,  quando  tudo  ficou  desampa- 
rado e sugeito  aos  desacatos  do  povo  ignorante. 

No  jazigo  do  altar-mór,  que  não  tem  inscripção,  é pro- 
vável que  estejam  enterrados  alguns  membros  da  familia 
Baharem  como  padroeiros. 

Debaixo  do  altar  de  Santo  Antonio  ha  um  jazigo  que  foi 
de  Diogo  de  Pacheco  1 do  conselho  de  el-rei  D.  Manuel  e 

1 A primeira  embaixada  a Roma,  em  que  apparece  o nome  do  dou- 
tor Diogo  de  Pacheco,  desembargador  da  relação,  é aquella  que  saiu 
de  Lisboa  em  janeiro  de  1514.  Tristao  da  Cunha  era  o chefe,  Diogo 
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sua  m.ulher  D.  Francisca  da  Silva  e de  seu  filho  Álvaro 
Pires  Pacheco,  que  foi  duas  vezes  embaixador  a Roma,  pas- 
sados annos  um  sobrinho  de  Álvaro,  tomando  posse  dos  bens, 
mandou  fazer  um  jazigo  na  capital  e para  alli  trasladou  os 
restos  do  seu  tio,  tia  e avô,  fazendo  presente  do  antigo  ja- 
zigo aos  frades.  Em  1690  morreu  D.  Paula  de  Alcaçova 
mulher  do  doutor  Antonio  Basto  Pereira,  herdeiro  dos  mor- 
gados e direitos  dos  Baharems.  Veiu  o corpo  da  senhora 
para  ser  enterrada  na  Via  Sacra,  mas  a isso  os  frades  não 
annuiram,  visto  os  Baharems  terem  desistido  do  padroado, 
mas  recordando-se  dos  benefícios  recebidos  (Taquella  familia 
nas  épocas  passadas,  deram-lhe  sepultura  no  jazigo  que  foi 
de  Álvaro  Pires  Pacheco.  Depois  da  extincção,  mão  sacri- 
lega  profanou  esta  sepultura  e os  ossos  n’ella  encontrados 
foram  dispersos  pela  quinta  Hoje  encerra  os  restos  mor- 
taes  da  esposa  do  ex.rao  conde  da  Carnota,  senhora  ingleza 
que  se  tornou  estimada  n’este  sitio  pelas  suas  numerosas 
virtudes. 

0 jazigo  debaixo  do  altar  de  S.  Francisco  sepultava  as 
cinzas  de  Gaspar  Arnão  e sua  mulher  D.  Isabel  de  Mes- 
quita, que  possuiram  o casal  da  Cabreira  e que  nos  parece 
seriam  membros  da  familia  dos  condes  de  Rio  Maior,  e ad- 
ministrador do  morgado  de  Oliveira.  E tradição  que  quando 
este  jazigo  foi  aberto  depois  de  1834  achou-se  o corpo  de 
Gaspar  Arnão  vestido  de  armadura  de  ferro,  com  esporas, 
e espada  á cinta  h 

de  Pacheco  e João  de  Faria' os  adjuntos,  levando  o primeiro  a prece- 
dencia.  Damião  de  Goes  demora-se  bastante  sobre  a magnificência 
do  recebimento  que  os  embaixadores  tiveram  e em  certa  parte,  fal- 
lando  na  apresentação  ao  Papa,  diz  : — « Começou  a orar  o doutor 
Pacheco  por  tão  bom  estyllo  e com  tanta  graça  e desenvoltura  que 
foi  louvado  de  todos  os  que  o ouviram.  » 

Em  1516  Pacheco  foi  encarregado  de  ajustar  o casamento  da 
infanta  D.  Beatriz,  filha  de  D.  Manuel,  com  Carlos,  o duque  de 
Saboya. 

Houve  um  Álvaro  Pires  Pacheco,  jesuita,  que  foi,  com  outros,  re- 
tido em  Madrid  em  1636  como  suspeito.  Seria  talvez  neto  do  Diogo 
Pacheco.  O jazigo  dos  Pachecos  hoje  está  vazio.  As  cinzas  do  eru- 
dito desembargador  e sua  geração  estão  dispersas  pela  terra.  É a 
sorte  dos  mortaes. 

« Imperial  Caesar,  dead  and  turned  to  clay,  » 

# Might  stop  a hole  to  keep  the  wind  away.  » 

1 A inscripção  do  jazigo  já  não  existe,  mas  era  do  theor  seguinte  : 
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Entre  os  collateraes  ha  um  carneiro  com  a data  de  15 
de  janeiro  de  1541  que  é de  Gil  Vicente  da  Maia  e D. 
Leonor  Perestreilo  de  Brachifortes,  que  foram  donos  da 
quinta  do  Amaral,  e n’elle  se  depositaram  os  restos  de  to- 
dos, os  que  succederam  na  posse  da  quinta  até  1740. 

A entrada  da  grade  está  uma  campa  que  segundo  a ins- 
cripção,  cobre  as  cinzas  de  Martim  Affonso  de  Gamboa, 
fidalgo  do  conselho.  Não  tem  data. 

A porta  de  entrada  ha  outro  jazigo  com  inscripção  tam- 
bém sem  data  que  declara  ser  a sepultura  de  Manuel  de 
Mesquita  e sua  mulher  D.  Guiomar.  E tradição  que  se 
acha  aqui  enterrado  um  frade  que  morreu  de  cholera  mor- 
bus  em  1830. 

No  jazigo  do  Capitulo  foram  enterrados,  além  de  Álvaro 
Pacheco,  sua  mulher  e seu  pae,  seu  sobrinho  Bernardino 
Ribeiro  Pacheco  e por  licença  d’elle  um  tal  Arthur  Henri- 
ques dono  de  uma  quinta  proximo  aos  Casaes. 

Depois  da  dissolução  da  ordem,  esta  propriedade  entre- 
gue ao  abandono  foi  comprada,  já  em  ruina,  em  1845  pelo 
ex.rao  ministro  da  Suécia,  Adolpho  Kantzow,  por  2 contos 
de  réis  na  fórma  da  lei  e este  cavalheiro  a vendeu  por 
1:025$000  em  metal  ao  actual  proprietário,  que  mediante 
avultado  dispêndio  lhe  tem  tirado  inteiramente  o aspecto 
monástico,  tornando  a quinta  uma  residência  linda,  sau- 
dável e recreativa. 

Antonio  Correia  Baharem. — Depois  do  que  temos  dito 
d’este  fidalgo  no  artigo  antecedente,  não  serão  talvez  in- 
úteis alguns  apontamentos  sobre  a sua  vida  para  demons- 
trar ao  leitor  o grande  merecimento  do  vulto  cujas  cin- 
zas repousam  sob  as  lageas  da  egreja  da  Carnota,  que  elle 
fundou. 

E Antonio  Correia  um  dos  capitães  que  mais  fama  adqui- 
riu nas  guerras  da  índia  e que  mais  contribuiu  para  a ex- 
tenção  e consolidação  do  império  portuguez  n’aquellas  pa- 
ragens. Nascendo  em  1490,  acompanhou  seu  pae  para  a 
índia,  quando  ainda  de  tenra  idade.  Ayres  Correia,  o pae, 

Esta  capella  é de  Gaspar  Hernão  d'Avila  fidalgo  da  caza  d’ el-rei 
nosso  Senhor  e da  sua  mulher  D.  Isabel  Mesquita  filho  que  foi  de  João 
Hernão , Aposentador  tnór  da  rainha  D.  Catharina  e da  sua  mulher 
D.  Anna  de  Magalhães  e dos  seus  filhos  e herdeiros.  Falleeeu  a 11  de 
fevereiro  de  1597. 


era  feitor  de  Calicut,  valente  guerreiro  e rico  proprietário, 
tendo  algumas  naus  suas.  Em  1500  quando  Antonio  con- 
tava apenas  dez  annos,  houve  um  levantamento  dos  indios 
de  Calicut,  em  que  os  christãos  tomados  de  improviso  fi- 
caram derrotados  e entre  os  mortos  achou-se  Ayres  Cor- 
reia. Dos  últimos  que  poderam  fugir  á carnificina  foram 
cinco  frades  e um  marujo,  que  apesar  de  mal  feridos  tive- 
ram dó  da  infeliz  creança  que  tão  cedo  ficára  orphão,  e le- 
varam Antonio  Correia  para  bordo  de  uma  das  naus,  aonde 
se  foi  criando  e em  poucos  annos  tirou  terrível  desforra  pela 
morte  de  seu  pae. 

A primeira  vez  que  o achamos  pelejando  foi  em  1510  na 
defeza  de  Çafim,  aonde  occupou  uma  brilhante  posição  en- 
tre os  numerosos  fidalgos  que  lá  se  acharam.  Depois  o seu 
nome  apparece  em  quasi  todos  os  feitos  de  armas  n’aquel- 
las  terras.  Numa  razzia  que  Nuno  Fernandes  fez  pelas  ter- 
ras dos  indios,  em  1511,  lá  se  achava.  Em  1518  foi  mandado 
a Malaca  com  duas  naus,  e d'ahi  foi  com  quatro  naus  a 
Pegu,  para  onde  ia  nomeado  embaixador.  Chegando  a Ma- 
laca, que  se  achava  sitiada,  fez  levantar  o cerco  e depois 
seguindo  a Pegu  fez  um  tratado  com  o rei  da  terra.  Vol- 
tando novamente  a Malaca  offereceu-se  para  ir  contra  o rei 
de  Bintão,  que  se  tinha  levantado  contra  os  portuguezes,  e 
apesar  das  diíficuldades  do  terreno  e numero  dos  inimigos, 
o desbaratou  de  tal  fórma  que  o rei  recolheu-se  á sua  ca- 
pital. Antonio  Correia  voltando  á índia  carregado  dos  ri- 
cos despojos  que  apanhára,  foi  recebido  com  os  maiores  fes- 
tejos e honras. 

Na  armada  grande  que  foi  sobre  Diu  em  1521,  Antonio 
Correia  commandava  uma  nau,  e seu  irmão  Ayres  outra, 
e foi  elle  um  dos  que  Diogo  Lopes  de  Sequeira  consultou 
sobre  o sitio  em  que  devia  erigir  uma  fortaleza  próxima  á 
dita  cidade. 

Em  junho  do  mesmo  anno  foi  mandado  á ilha  de  Baha- 
rem  contra  o tyranno  Mochrim,  que  se  tinha  rebellado 
contra  o rei  de  Ormuz,  seu  direito  senhor.  Chegada  a frota 
á ilha,  Correia  mandou  atacar  a capital  em  27  de  julho  e 
apóz  uma  valente  peleja,  tomou  a cidade  e matou  Mochrim. 
Aqui  ficou  o capitão  ferido  n’um  braço  e seu  irmão  Ayres, 
de  muito  ferido  que  estava,  caiu  e por  pouco  não  morreu. 
Restabelecida  a ordem,  Correia  partiu  para  Ormuz  a re- 
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unir-se  a seu  tio  e chefe  Diogo  Lopes  para  procederem  á 
construcção  da  fortaleza  de  Diu. 

Chegando  a Chaul  soube  que  Diogo  Lopes  já  tinha  par- 
tido, e lá  ficou  esperando  novas  ordens.  Um  dos  capitães 
índios,  chamado  Hagamahamed,  veiu  a Chaul  com  uma 
grande  armada  alcançal-o,  mas  Antonio  Correia,  apesar  de 
estar  quasi  exhausto  de  polvora,  deu  tão  boa  conta  de  si, 
que  teve  o indio  de  se  retirar  com  grande  perda  de  gente. 

São  estes  em  resumo  os  feitos  mais  salientes  da  vida 
d’este  illustre  soldado  das  índias.  Voltando  á patria  coberto 
de  riqueza  e gloria,  D.  João  ui  lhe  ordenou  que  juntasse 
o nome  de  Baharem  ao  seu  appeilido  de  Jorreia,  em  me- 
mória da  ilha  que  tomou,  e lhe  deu  por  armas  uma  cabeça 
coroada  escorrendo  sangue,  em  memória  do  rei  Mochrim 
que  elle  matou  e degolou. 

Antonio  Correia  Baharem  morreu  em  1566.  D’elle  diz 
um  author  moderno : — « Durante  o governo  de  Lopo  Soa- 
res de  Albergaria  e de  Diogo  Lopes  de  Sequeira,  foi  An- 
tonio Correia,  o vencedor  de  Baharem  e Chaul,  o heroe  do 
Oriente,  o vulto  prestigioso  que  deslumbrou  os  indios.  Vi- 
mos como  esse  heroe,  filho  de  Ayres  Correia,  o feitor  de 
Calicut  escapára,  graças  á dedicação  de  um  marinheiro,  aos 
golpes  dos  inimigos.  A morte  do  pae  vingou-a  elle  ampla- 
mente, e o seu  nome  foi  repetido  com  terror  por  todos  os 
echos  da  índia. » 

Pois  leitor,  d’esse  heroe,  cujas  cinzas  bem  mereciam  um 
monumento  para  recordação  dos  seus  feitos  nos  séculos  vin- 
douros, nem  ao  menos  resta  a campa  que  marcava  o sitio 
onde  seus  ossos  repousam. 

Sic  transit  gloria  mundi. 

O seu  epitaphio  conforme  existia  em  1825  era  o se- 
guinte : 

Esta  capella  e sepultura  é de  Antonio  Correia  Baharem , 
do  conselho  d’ el-rei  D.  João  III,  e de  D.  Isabel  de  Castro 
sua  mulher  e dos  seus  herdeiros.  Falleceu  a 17  de  outubro 
de  1566. 

Quinta  do  ChaçÃo  ou  dos  Chacões.  — Havia  aqui 
uma  ermida  dedicada  a S.  Francisco  Xavier. 

Casal  de  Parrotes,  — Havia  n’este  casal  ou  quinta 
uma  grande  ermida  de  S.  Christovão,  hoje  em  ruinas. 

Casal  da  Telhada.  — Como  ha  diversas  propriedades 
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com  o nome  da  a Telhada»  ou  «sitio  da  Telhada»  aprovei- 
tamos este  logar  para  apresentar  alguns  apontamentos  que 
temos  e que  referem  a essas  propriedades  mas  que  não 
temos  podido  localisar. 

Em  1369  D.  Fernando  confirmou  a mercê  que  tinha 
Aftbnso  Esteves  de  Azambuja  do  casal  do  Rocio  ao  pé  da 
aberta  da  Redinha  junto  ao  rio  de  Alemquer. 

Em  1372  o mesmo  rei  fez  doação  ao  mesmo  Esteves, 
de  um  casal  na  Telhada. 

Este  Affonso  Esteves  foi  pae  do  cardeal  D.  João  Affonso 
de  Azambuja,  e reposteiro -mór  d’el-rei  D.  Pedro. 

José  Xavier  Valladares  e Sousa  diz  que  no  reinado  de 
el-rei  D.  Sebastião  houve  um  Ruy  Figueira  ou  Gonçalo 
Figueira,  senhor  de  uma  quinta  na  Telhada,  que  lhe  foi 
sequestrada  por  seguir  as  partes  de  D.  Antonio,  o prior 
do  Crato. 

Em  1549  havia  entre  os  confrades  do  Espirito  Santo 
um  Affonso  Esteves  e sua  mulher  Maria  Petronilha  Pires, 
de  quem  o sobredito  cavalheiro  diz:  «Foi  lavrador  mui 
rico  e honrado/senhor  da  quinta  da  Telhada,  que  tinha  sido 
dada  por  el-rei  D.  Fernando  a outro  Affonso  Esteves  seu 
vassallo,  e d’elle  descende  por  varonia  Sebastião  Pereira 
Rebello,  fidalgo  cavalleiro  da  casa  real,  morador  em  Aldeia 
Gallega  da  Merceana ; e a mulher  de  Francisco  Lobo, 
moço  fidalgo,  morador  em  Arruda.  » 

E possivel  que  algum  proprietário  conheça  as  terras  re- 
feridas, por  isso  aqui  mencionamos  os  factos. 

Quinta  do  Brandão.  — Esta  linda  propriedade  é toda 
obra  do  actual  proprietário.  Ainda  ha  poucos  annos  era  um 
terreno  inculto  e desamparado.  Temos  o seguinte  aponta- 
mento que  parece  referir-se  a esta  quinta. 

Em  1560  havia  em  Alemquer  um  Francisco  de  Figuei- 
redo, casado  com  Beatriz  de  Barros,  que  era  filho  de  Vasco 
de  Figueiredo  e Catharina  Rodrigues,  e senhor  da  quinta 
e morgado  de  Villa  Vedra.  D’elle  descendeu  Manuel  de 
Barros,  pae  de  Rodrigo  de  Barros  Ribeiro,  avô  de  Gaspar 
de  Barros  Ribeiro,  bisavô  de  Antonio  de  Barros  Ribeiro  e 
terceiro  avô  de  João  de  Seixas  e Barros,  que  morreu  sem 
geração,  mas  uma  irmã  d’elle  tinha  em  1750  geração  em 
Setúbal.  Todos  estes  homens  eram  dos  principaes  de  Alem- 
quer. 
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Quinta  da  Passagem.  - Não  sabemos  qual  seria  a ori- 
gem verdadeira  do  nome  d’esta  quinta,  mas  ha  diversas 
propriedades  no  reino  com  egual  appellido,  que  derivaram 
de  terem  servido,  pela  sua  proximidade  ás  estradas  prin- 
cipaes,  de  estalagem  ou  logar  de  paragem  para  a corte 
quando  a familia  real  viajava  por  aquellas  terras.  Passa- 
gem também  era  uma  pensão  que  certos  prazos  pagavam 
ao  rei  todas  as  vezes  que  elle  passava  por  aquella  terra. 

Relação  das  principaes  propriedades  Festa  freguezia 

Quinta  do  Mascote,  do  ill.m0  sr.  Manuel  Gonçalves  Fer- 
não. 

Quinta  de  Panças,  da  ex.ma  sr.a  D.  Francisca  Emilia 
de  Assiz  Caldeira. 

Quinta  do  Dezembargador,  do  ill.mo  sr.  Sebastião  Pe- 
restrello  de  Amaral. 

Quinta  do  Ventoso,  do  ill.mo  sr.  Luiz  de  Lemos  Menna. 

Quinta  do  Pipalete,  do  ill.mo  sr.  José  Lobo  Garcez  Pa- 
lha de  Almeida. 

Quinta  do  Amaral,  do  ex.mo  sr.  D.  João  Francisco  de 
Paula  de  Almeida. 

Quinta  das  Varandas,  do  ex.mo  sr.  Pedro  Fabião  de  Ná- 
poles. 

Quinta  do  Brandão,  do  ex.mo  sr.  Antonio  Maria  de  Blanc 
de  Moura  Telles. 

Quinta  da  Carnota,  do  ex.mo  sr.  conde  da  Carnota. 

Quinta  dos  Fornos,  do  ex.mo  sr.  marquez  de  Ponte  de 
Lima. 

Quinta  da  Queimada,  do  ex.mo  sr.  D.  José  de  Mello  da 
Cunha  Mendonça  e Menezes. 

Quinta  do  Campo,  do  ex.m0  sr.  marquez  de  Castello  Me- 
lhor. 

Quinta  da  Marinha,  do  ex.mo  sr.  conde  de  Rezende. 

Quinta  da  Condessa,  do  ex.m0  sr.  conde  da  Louzã. 

Quinta  do  Martim  Camacho,  idem. 

Quinta  de  Santa  Thereza,  da  ex.ma  sr.a  D.  Maria  Sa- 
lema de  Aragão  Castro  Dubeux. 

Quinta  do  Batalheiro,  da  ex.ma  sr.a  D.  Natalina  Testa. 

Quinta  da  Provença,  idem. 
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Quinta  da  Barradinha,  da  ex.ma  sr.a  D.  Lourença  de 
Assiz  Pereira  do  Carmo. 

Quinta  da  Conceição,  da  ex.ma  sr.a  D.  Adelaide  Leo- 
poldina  Augusta  de  Lima. 

Quinta  de  S.  Clemente,  do  ill.mo  sr.  Joaquim  Guilherme 
Fajardo. 

Quinta  do  Pucarinho,  do  ill.mo  sr.  Antonio  da  Cunha 
(herdeiros  do). 

Quinta  do  Poço  Novo,  do  ill.m0  sr.  Agostinho  Nunes  de 
Oliveira  e Costa. 

Quinta  da  Charneca,  do  ill.mo  sr.  Bernardo  de  Souza. 

Quinta  do  Bravo,  do  ill.mo  sr.  Francisco  Corrêa  da  Silva 
Sampaio  (herdeiros). 

Quinta  de  Sans  Soucie,  do  ill.1®0  sr.David  Gonçalves  Chaves. 

Quinta  da  Passagem,  idem. 

Quinta  das  Sete  Pedras,  do  ill.m0  sr.  Carlos  Testa. 

Quinta  da  Almadia,  do  ill.m0  sr.  Alfredo  Pereira  do 
Carmo. 

Quinta  do  André  Luiz,  do  ill.m0  sr.  Álvaro  de  Castro 
Cerveira  Homem. 

Quinta  do  Chacão,  do  ill.m0  sr.  João  Gerardo  Sampaio 
Efren. 

Quinta  do  Alconchel,  do  ilLm0  sr.  Francisco  Bernardo 
Lobato. 

Quinta  da  Quintinha,  do  ill.mo  sr.  José  Joaquim  Salgado. 

Quinta  do  Seixas,  do  ill.mo  sr.  Bernardino  de  Almeida 
Paz. 

Quinta  do  Barrão,  do  ill.m0  sr.  Henrique  José  de  Mello 
Carvalho  e Povoas. 

Quinta  da  Yerdaleira,  do  ill.mo  sr.  Thomaz  de  Aquino 
Gomes. 

Casal  da  Barroca,  da  ex.ma  sr.a  D.  Antonia  dos  Santos 
Saugon. 

Casal  da  Barroca,  da  ex.ma  sr.a  D.  Francisca  da  Con- 
ceição Santos. 

Casal  de  Santo  Antonio,  da  ex.ma  sr.a  D.  Maria  Salema 
de  Aragão  Castro  Dubeux. 

Casal  do  Pereirinho,  idem. 

Casal  do  Codorneiro,  da  ex.ma  sr.a  D.  Maria  Maxima 
Leal  da  Cunha  Fajarda. 

Casal  do  Castanheiro,  da  ex.ma  sr.a  D.  Paula  Joaquina. 
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Casal  das  Almas,  da  ex.ma  sr.a  Maria  da  Conceição. 

Casal  do  Carrasqueiro,  da  ex.ma  sr.a  Henriqueta  Maria. 

Casal  da  Telhada,  da  ex.ma  sr.a  D.  Dorothea  Margarida. 

Casal  do  Moledo,  do  ex.mo  sr.  D.  João  Francisco  de 
Paula  de  Almeida. 

Casal  dos  Pobres,  do  ill.mo  sr.  Venancio  José  de  Oli- 
veira e Carmo. 

Casal  do  Bruxo,  do  ill.mo  sr.  Luiz  de  Lemos  Menna. 

Casal  de  Parrotes,  do  ill.m0  sr.  José  Estevcs  Alves. 

Casal  da  Venda,  idem. 

Casal  da  Venda  de  Cima,  do  ill.mo  sr.  Manuel  Francisco 
Clemente. 

Casal  das  Bolotas,  do  ill.mo  sr.  Antonio  dos  Santos  Cor- 
rêa de  Pina. 

Casal  do  Matto  de  Pelles,  do  ill.m0  sr.  Francisco  So- 
lano. 

Casal  da  Jacinta,  do  ill.mo  sr.  Manuel  da  Costa  Gandum. 

Casal  da  Cabreira,  do  ill.ni°  sr.  Antonio  Joaquim  (viuva 
do). 

Casal  da  Folha  de  Cima,  do  ill.mo  sr.  Guilherme  Pereira. 

Casal  da  Folha  de  Baixo,  do  ill.m0  sr.  Florencio  Pereira 
(viuva  do). 

Casal  da  Choça,  do  ill.mo  sr.  João  Pereira. 

Casal  da  Pacheca,  do  ill.mo  sr.  Antonio  da  Cunha  (her- 
deiros de). 

Casal  do  Pinheiro,  do  ill.m0  sr.  Manuel  Vicente. 

Casal  das  Fontainhas.  do  ill.mo  sr.  Antonio  Cypriano  de 
Souza. 

Casal  das  Figueiras,  do  ill.mo  sr.  João  Gerardo  Sam- 
paio Efren. 

Casal  da  Carambanxa,  idem. 

Casal  da  Araucaria,  do  ill.mo  sr.  Francisco  Joaquim  da 
Silva. 

Casal  do  Reguengo  4,  do  ill.m0  sr.  Antonio  Pedro  Moniz 
de  Figueiredo. 

Casal  do  Passinha,  do  ill.m0  sr.  Vicente  João. 

Casal  do  Ferregial 1  2,  idem. 

1 Os  Beguengos  antigamente  eram  as  terras  pertencentes  ao  patri- 
mônio real. 

2 Ferregiaes  eram  terras  que  se  semeiavam  de  Ferra  (alimpalhos 
de  trigo)  para  fornecer  pasto  para  o gado. 
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Casal  do  Barroso,  do  ill.mo  sr.  Vital  da  Silva. 

Casal  do  Izidro,  do  ill.m0  sr.  Joaquim  Bernardo  Lobato 
Izidro. 

Casal  do  Barreto,  do  ill.mo  sr.  José  Pereira  Lobo. 

Casaes  Novos,  idem. 

Casal  do  Belchior,  do  ill.m0  sr.  Joaquim  Fmctuoso  Mo- 
niz  de  Figueiredo. 

Casal  da  Estrada,  do  ill.m0  sr.  José  Carvalho. 

Casal  da  Thereza  Moça,  do  ill.mo  sr.  José  Ferreira  da 
Ponte. 

Casal  das  Freiras,  idem. 

Casal  dos  Patacos,  do  ill.m0  sr.  José  Ferreira. 

Casal  do  Saramago,  do  ill.mo  sr.  Augusto  Freire  Tei- 
xeira Marques. 

Casal  do  Goes,  do  ill.m0  sr.  Francisco  de  Goes  Souto 
Maior  du  Bocage. 

Casal  do  Canellas,  do  ill.m0  sr.  João  Pinheiro. 

Casal  Velho,  do  sr.  Antonio  da  Costa  Marques. 

Casal  da  Marinha,  do  iil.m0  sr.  Manuel  Rocha. 

II 

A freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Assumpção  de  Triana 

Tem  a sua  séde  no  bairro  de  Triana  na  villa  de  Alem- 
quer;  é composta  das  antigas  parochias  de  Nossa  Senhora 
da  Assumpção  e Santa  Maria  da  Vargea ; e comprehende 
os  logares  de  Camarnal,  do  Porto,  da  Torre  e parte  dos 
logares  de  Panças,  e Monte  de  Loyos,  este  ultimo  unica- 
mente no  ecclesiastico  porque  o terreno  pertence  hoje  ao 
concelho  de  Villa  Franca  de  Xira. 

A população  Testa  freguezia  em  1758  montava  a 734 
almas,  das  quaes  284  habitavam  na  villa  de  Alemquer ; 
hoje  contam  as  duas  freguezias  reunidas  1:067  almas  do 
sexo  masculino  e 1:043  do  femenino  ; total  2:110.  O nu- 
mero de  fogos  em  1758  era  199  dos  quaes  63  estavam  na 
villa;  hoje  estas  cifras  montam  ao  total  de  487. 

O numero  de  prédios  inscriptos  na  matriz  predial  é 880 
e o seu  rendimento  collectavel  36:082^849  réis. 

O recenseamento  dos  gados  deu  as  seguintes  cifras  : 
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Gado  cavallar.. 

» muar. . . . 

» asinino  . . 

» bovino... 

» lanar. . . . 

» caprino  . . 

» suino .... 

1:999  8:646$000 


O reverendo  parocho  é vigário  da  vara  e vence  de  côn- 
grua 240$000  réis,  proveniente  22$069  réis  do  pé  de  altar  e 
217$931  réis  da  derrama.  Ha  um  coadjutor  que  vence  réis 
120$000. 

0 logar  de  Camarnal.  — Em  1707  constava  de  30  fo- 
gos e em  1758  57  fogos  e 130  almas. 

Tem  uma  ermida  dedicada  a Santo  Antonio,  que  é fes- 
tejado annualmente  com  grande  concorrência  dos  povos  vi- 
sinhos.  Este  logar  deriva  o appellido,  segundo  a tradição, 
de  grande  copia  de  camarneiros , arbusto  aromatico,  que  os 
seus  terrenos  produzia.  Ha  poucos  annos  Camarnal  foi  di- 
zimado pelo  terrivel  flagello  das  bexigas. 

O logar  da  Torre. — Contava  em  1758,  31  fogos  e 
87  almas.  O seu  appellido  antigo  de  Logar  da  Torre  Der- 
rubada parece  indicar  o ter  havido  n7estas  proximidades 
uma  torre  ou  atalaya  que  depois  foi  derrubada. 

Monte  de  Loyos. — Parte  d’este  logar  pertencente  á 
Triana  contava,  em  1758  4 fogos  e 10  almas. 

Azenhas  da  Portella  e Azinhaga.  — Estas  duas  aze- 
nhas, com  outra  chamada  a do  « Catarrasco  » que  occupava 
o sitio  onde  hoje  se  acha  a fabrica  de  papel,  pertencem  ao 
prazo  denominado  de  «D.  Leão  » de  que  é emphyteuta  o 
conde  de  Arcos  e directas  senhoras  as  freiras  do  convento 
de  Cellas  de  Coimbra. 

Em  1215  a infanta  Santa  Sancha  deu  estas  tres  azenhas 
e um  reguengo  ás  ditas  freiras  e seu  sobrinho  em  1 222  con- 
firmou a doação,  que  foi  feita  livre  de  agoagem  (o  tributo 
que  as  azenhas  pagavam)  para  sempre.  A azenha  do  Cata- 
rasco  chamava-se  n’esse  tempo  a de  « Santo  Louter  » a da 
azinhaga  chamava-se  a azenha  do  « Pedro  Sueiro  » e a aze- 


82  cabecas 
40  » 

no  valor  de 

1:0290700 

réis 

978$600 

» 

171  » 

» 

6490220 

d 

184  » 

4:284$ 100 

» 

833 

» 

5460420 

» 

481  » 

» 

3980760 

» 

208  » 

» 

7590200 

» 
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nha  da  Portella  chamava-se  azenha  « Nova  » por  ter  sido 
reedificado  havia  pouèo  tempo,  no  sitio  de  uma  outra  aze- 
nha mais  antiga  chamada  a do  « Gonçalo  David.  » Em 
1400  e tantos  as  freiras  aforaram  todos  os  bens  que  então 
possuiam  aos  Noronhas  de  quem  descendem  os  condes  de 
Arcos.  Em  1805  a azenha  do  Catarrasco  foi  expropriada 
e extincta. 

Consta-nos  que  actualmente  corre  demanda  com  o Semi- 
nário de  Santarém,  que  como  representante  da  extincta  col- 
legiada  de  Santo  Estevão  d’esta  vi  11a  affirma  ser  directo  se- 
nhor da  azenha  da  Azinhaga.  Não  sabemos  como  isto  possa 
ser  visto  as  escripturas  de  doação  ás  freiras  e confirmação 
que  existiam  em  1690  no  cartorio  de  Cellas  e que  traz 
Brandão  copiadas  por  extenso.  Monar.  Lusitana.  Tom  iv. 

Quintas  do  Contador  e Requeixada.  — Foram  per- 
tences do  morgado  da  Requeixada  que  segundo  Castro  em 
1707  era  administrado  por  D.  Thomaz  de  Nápoles  Noro- 
nha e Veiga  descedente  de  Estefano  de  Nápoles,  filho  do 
infante  de  Ungria  e príncipe  de  Morêa,  e neto  de  Carlos 
II  rei  de  Nápoles,  Ungria,  e Jerusalem.  O representante 
d’esta  nobre  familia  é hoje  o filho  do  ex.mo  barão  de  Alem- 
quer,  D.  Thomaz  de  Nápoles,  a quem  as  duas  quintas  são 
foreiras. 

A quinta  do  Contador  tomou  o appellido  de  Fernão  Nu- 
nes Esteves  de  Nápoles  e Veiga  que  foi  contador-mór  das 
terras  da  rainha  D.  Leonor,  mulher  de  D.  João  li. 

A palavra  requeixada  segundo  Viterbo  quer  dizer  ter- 
reno estreito  ou  acanhado. 

A quinta  da  Gaia.  — Em  1303  D.  Diniz  deu  licença 
a Domingos  da  Gaia,  de  Lisboa,  para  fazer  uma  azenha  na 
ribeira  de  Alemquer.  Parece  que  seria  aqui  o local  da  dita 
azenha  embora  não  nos  conste  haver  indícios  d’ella.  A 
quinta  se  bem  nos  recordamos  é foreira  aos  viscondes  de 
Ponte  de  Lima. 

O casal  dos  Quartos.  — Em  1361  D.  Pedro  fez  mercê 
de  6 quarteiros  de  pão  impostos  no  casal  da  Varzea  que 
foi  de  D.  Bordai,  a Pedro  Affonso,  porteiro  do  infante  D. 
Fernando.  Consta-nos  que  o dito  casal  é este  e que  tomou 
o nome  dos  citados  quarteiros  ou  quartos.  Ainda  ha  outra 
terra  dos  «Quartos»  n'estas  proximidades  que  pertence  ao 
prazo  de  D.  Leão. 
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0 casal*d’Atanheira. — É foreiro  ao  morgado  da  Re- 
queixada.  E celebre  pela  precocidade  e boa  qualidade  das 
suas  cerejeiras.  A fructa  dTllas  é sempre  a-  primeira  que 
apparece  na  praça  da  Figueira  em  Lisboa. 

O casal  das  Figueiras.  — Em  1375  D.  Leonor  Telles 
com  o consentimento  de  el-rei  seu  marido,  deu  uma  azenha 
chamada  das  «Figueiras»  a Goiiçalo  Vaz  de  Azevedo,  que 
occupa  tão  importante  logar  na  chroniea  do  reiüado  de  el- 
rei  D.  Fernando.  Segundo  as  «respostas»  esta  azenha  era 
proximo  ao  Camarnal  e em  1758  já  não  existia.  Julgamos 
que  seria  o actual  casal  das  Figueiras. 

A quinta  de  S.  Paulo.  — Era  um  hospício  da  ordem 
dos  Paulistas  e parece  ser  a que  figura  nos  auctores  anti- 
gos com  o «convento  de  S.  Julião.»  Segundo  Castro  foi 
fundado  em  1441,  mas  outros  auctores  lhe  dão  origem  aipda 
mais  antiga  porque  asseveram  que. em  1421  João  Rodrigues 
escudeiro  de  D.  Juao  i,  e sua  mulher  Maria' Fernandes,  lhe 
fizeram  doação  de  um  olival  proximo.  D.  Leonor,  mulher 
de  D.  João  li,  tambern  lhe  aecumulou  muitas  e grandes 
mercês.  Consta-nos  que  na  ermida  que  ainda  existe,  mas 
bastante  arruinada,  ha  diversas  campas  com  inscripções. 

A quinta  do  Carneiro.  — Deriva  o appellido  do  nome 
da  familia  do  actual  possessor  o ex.rao  conde  de  Lumiares 
— Carneiro  e Sousa. 

A quinta  do  Peixoto. — Em  1530  era  de  Bastião  de 
Lilla  que  com  sua  esposa  Filippa  de  Fernaço,  seu  filho  Ma- 
nuel de  Lilla,  e suas  filhas  Ãnna  de  Fernaço  e Isabel  de 
Travaços  era  n7esse  anuo  confrade  do  Espirito  Santo.  Em 
1758  a quinta  era  de  Martinho  de  Sousa  de  S.  Payo. 

A quinta  de  Val  de  Figueiras,  — O'  morgadio  a quo 
pertencia  esta  propriedade  foi  instituído  em  1480  por  Diogo 
Alvares  de  Gouvêa  e sua  mulher  Catharina  Telles.  Seu  fi- 
lho Pedro  Gouvêa,  figura  em  1500  entre  os  confrades  do 
Espirito  Santo,  e d?elle  foi  filho  Álvaro  Telles,  também  con- 
frade. Depois  figuram  successivamente  nos  livros  da  con- 
fraria Manuel  Gouvêa  e seus  filhos  Diogo  e Jeronymo  ; Pe- 
dro de  Gouvêa  que  foi  mordomo  em  1549,  casou  com  Leo- 
nor da  Costa  e segunda  vez  com  Catharina  de  Avellar,  de 
quem  teve  Manuel  Gouvêa  que  foi  correio-mór  do  reino  e 
de  quem  descenderam  Antonio  Corrêa  de  Figueiredo,  que 
no  começo  do  século  passado  possuia  a quinta  de  Barbas 
16 


de  Porco,  Silverio  da  Silva  de  Alcobaça  que  possuía  o mor- 
gado em  1758  e José  Pereira  da  Fonseca,  de  Alcobaça  que 
actualmente  o possue. 

A quinta  dos  Conegos.  — Ignoramos  a derivação  do 
appellido  d’esta  propriedade,  mas  conjecturamos  que  seria 
de  ter  pertencido  em  outro  tempo  á ordem  dos  conegos  re- 
grantes.  Ha  aqui  uma  ermidasinha  assaz  decente,  da  invo- 
cação de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  com  festa  annual 
no  seu  dia.  No  exterior  ha  a data  de  1757  que  se  refere  pro- 
vavelmente á readificação  depois  do  terramoto.  Na  capella- 
mór  ha  um  sarcophago,  com  inscripção  em  prosa  e verso, 
composto  pelo  ex.mo  sr.  conde  de  Peniche,  lastimando  a 
desgraçada  morte  do  irmão  do  actual  proprietário  da  quinta. 
Na  flor  da  juventude,  no  vigor  da  mocidade,  este  esperan- 
çoso e estimado  cavalheiro  morreu  repentinamente  dos  fe- 
rimentos causados  por  sua  própria  espingarda,  que  se  dis- 
parou quando  elle  seguia  a sua  diversão  predilecta,  a caça. 

A quinta  do  Barbeiro. — Segundo  a tradição  foi  aqui  que 
nasceu  o illustre  chronista  alemquerense  Damião  de  Goes, 
e é certo  que  elle  a possuiu  pois  a cita  no  seu  processo,  de- 
clarando que  tinha  onerado  os  seus  casaes  dos  barreiros  com 
certa  pensão  para  a fabrica  da  egreja  da  Yarzea.  Como  a 
sentença  que  condemnou  o erudito  escriptor  lhe  trazia  se- 
questração  de  bens,  tanto  esta  quinta  como  a horta  que 
elle  possuia  proximo  a Alemquer  passaram  para  o fisco 
real.  No  século  passado  appareceu  a quinta  do  Barreiro  e a 
horta  (chamada  então,  como  hoje,  a horta  d’El-rei)  em  po- 
der dos  donos  da  quinta  do  Bravo.  A ultima  possuidora, 
a ex.a  sr.a  D.  Mana  do  Patrocínio  a aforou  ao  dr.  Fran- 
cisco Narciso  Atilano,  distincto  medico  residente  em  Alem- 
quer, que  falleceu  n’este  anno  (1873),  respeitado  por  todos 
e deixando  uma  lacuna  na  sociedade,  difficil  de  preen- 
cher. 

A quinta  DO  Porto.  — Tinha  outr  ora  uma  ermida  da 
invocação  de  Nossa  Senhora  da  Luz. 

Alto  da  Forca.  — Na  encosta  em  frente  da  villa  de 
Alemquer  ha  diversas  terras  que  pagam  foro  ás  freiras  de 
Alraoster  e de  quem  é emphyteuta  o nosso  estimável  amigo 
o ill.U10  sr.  Diniz  d’Antas  de  Cunha  e Brito.  Por  carta  dada 
em  Athouguia  em  1 de  setembro  de  1374  D.  Fernando 
concedeu  ás  freiras  dTAJmoster  que  os  juizes  de  Alemquer 
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lhes  não  levassem  direitos  do  pão  que  ellas  tiravam  da  villa, 
nem  que  fossem  obrigadas  a contribuir  com  os  seus  bens 
para  a factura  dos  muros  do  castello. 

O Alto  da  forca  deriva  o appellido  de  ter  havido  no  seu 
cume  o instrumento  de  justiça  no  tempo  que  Alemquer  go- 
zava o direito  de  baraço  e cutello. 

Relação  das  principaes  propriedades  d’esía  írepezia 

Quinta  da  Gaia,  do  rev.°  p.e  Joaquim  Mathias. 

Quinta  da  Charneca,  do  rev.°  p.e  João  V.  Atilano. 

Quinta  de  S.  Bartholomeu,  do  ex.mo  sr.  Antonio  de  Bar- 
ros  e Vasconcellos. 

Quinta  da  Boa  Vista,  do  ex.m0  sr.  visconde  de  Santa 
Qui  teria. 

Quinta  do  Baracho,  do  ex.mo  sr.  conde  d’ Arcos. 

Quinta  do  Carneiro,  do  ex.m0  sr.  conde  de  Lumiares. 

Quinta  do  Cerrado,  da  ex.ma  sr.a  D.  Luiza  C.  do  Pi- 
nho Ramos. 

Quinta  do  Peixoto,  da  ex.ma  *sr.a  D.  Gertrudes  de  Sá 
Saldanha. 

Quinta  da  Requeixada  e Contador,  da  ex.ma  sr.a  D. 
Filomena  A.  dos  Santos. 

Quinta  do  Poço  da  Boa  Agua,  da  ex.ma  sr.a  D.  M.  B. 
Robim  d’ Araújo. 

Quinta  da  Moita,  da  ex.ma  sr.a  D.  M.  da  Piedade 
Bourbon  Peixoto. 

Quinta  do  Bispo,  do  ex.m0  sr.  Sebastião  Perestrello  do 
Amaral. 

Quinta  do  Barreiro,  do  ex.m0  sr.  F.  N.  Atilano. 

Quinta  da  Queimada,  do  ex.m0  sr.  José  de  Mello  de  Cu- 
nha Menezes. 

Quinta  do  Porto,  do  ill.m0  sr.  José  Joaquim  do  Carmo. 

Quinta  da  Taipa,  do  ill.m0  sr.  Thomaz  Gomez. 

Quinta  de  Vai  de  Figueiras,  do  11. mo  sr.  J.  P.a  Fonseca. 

Quinta  de  S.  Paulo,  do  ill.mo  sr.  F.  A.  de  Sousa  Cam- 
biaço. 

Quinta  Nova,  do  ill.m0  sr.  F.  J.  de  Abreu. 

Quinta  de  Baixo,  do  ill.m0  sr.  A.  P.  da  Cruz. 

Quinta  da  Pontinha,  do  ill .nao  sr.  J.  A.  Ribeiro 

Quinta  de  Cima,  do  illA0  sr.  Manuel  João. 
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Quinta  do  Alvito,  do  ill.mo  sr.  José  Lobo  Palha  Garcez 
de  Almeida. 

Quinta  do  Lagar  Novo,  do  ill.m0  sr.  Alfredo  Pereira  do 
Carmo. 

Quinta  do  Cobanco,  do  ill.m0  sr.  David  Gonçalves  Cha- 
ves. 

Quinta  da  Bemposta,  do  ill.mo  sr.  J.  R.  Duarte  Monteiro. 

Quinta  dos  Conegos,  do  ill.mo  sr.  F.  de  Paula  Raposo  de 
Alte  e Esparregosa. 

Quinta  do  Mendanha,  do  iil.mo  sr.  Robert  F.  Duff. 

Casal  do  Rolim,  do  ill.m0  sr.  M.  Joaquim  D.  de  Souto. 

Casal  da  Bocalaia,  do  ill.m0  sr.  Yenancio  J.  d’01iveira  e 
Carmo. 

Casai  do  Casalinho,  do  ill.mo  sr.  José  Esteves  Alves. 

Casal  do  Belliago,  do  ill.mo  sr.  Manuel  de  Mello. 

Casal  do  Pedrulho,  do  ill.mo  sr.  J.  B.  Machado. 

Casal  Novo,  do  i 11. mo  sr.  J.  Ferreira  Leal. 

Casal  do  Alecrim,  do  ill.m0  sr.  J.  F.  Lopes. 

Casal  dos  Albarroes,  do  ill.m0  sr.  José  Leonardo. 

Casal  do  Capitão,  do  ill.m0  sr.  José  Leonardo. 

Casal  do  Roberto,  do  ex.m0  sr.  Sebastião  Perestrello. 

Casal  do  Yal  de  Junco,  do  ex,m0  sr.  visconde  de  Santa 
Quiteria. 

Casal  do  Barreiro,  do  ill.m0  sr.  visconde  de  Santa  Qui- 
teria. 

Casal  de  S.  Marcos,  do  ill.mo  sr.  Miguel  da  Costa  Mar- 
tins. 

Casal  dos  Fortes,  do  ill.mo  sr.  Joaquim  da  Silva. 

Casal  dos  Yiegas,  do  ill.m0  sr.  Francisco  da  Silva. 

Casal  do  Porem,  do  ill.m0  sr.  F.  A.  de  Sousa  Cambiaço. 

Casal  do  Porem,  do  ill.mo  sr.  Antonio  Joaquim. 

Casal  da  Fome,  do  ill.m0  sr.  Antonio  André  de  Mello. 

Casal  da  Cruz,  do  ill.mo  sr.  Alfredo  Cesar  de  Yaseon- 
cellos  Pinto. 

Casal  da  Forca,  do  ill.mo  sr.  Alfredo  Cesar  de  Yascon- 
cellos. 

Casal  do  Medico,  do  ill.m0  sr.  Alfredo  Cesar  de  Yascon- 
cellos. 

Casal  do  Pavilhão,  do  ill.mo  sr.  Germano  de  Mello. 

Casal  das  Fadas,  do  ill.mo  sr.  Manuel  Pires. 

Casal  da  Morganheira,  do  ill.m0  sr.  Antonio  Franco. 
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Casal  das  Figueiras,  do  ill.mo  sr.  Antonio  Joaquim  de 
Barros  Alpoim  e Menezes. 

Casal  da  Prata,  do  ill.m0  sr.  J.  A.  Ribeiro. 

Casal  da  Atanheira.,  do  ill.m0  sr.  J.  Cyrillo  Ferraz  e 
Abreu. 

Casal  das  Areias,  do  ill.m0  sr.  J.  R.  Duarte  Monteiro. 

Casal  do  Espirito  Santo,  do  ill.m0  sr.  J.  R.  Duarte  Mon- 
teiro. 

Casal  do  Duque,  do  ill.mo  sr.  José  Manoel. 

Casal  do  Moraes,  do  ill.m0  sr.  José  Lobo  Garcez  Palha 
de  Almeida. 

Casal  da  Conceição,  do  ill«mo  sr.  Angelo  Ferreira. 

Casal  da  Barrada,  do  ill.m0  sr.  José  Antonio  Ribeiro. 

Além  d’estes  cavalheiros  ha  outros  grandes  proprietários, 
taes  como  o ex.mo  marquez  de  Oastello  Melhor;  a ex.ma 
companhia  da  fabrica  de  papel ; e os  ill.mos  srs.  Paulos 
Francisco;  J.  Marques  Xavier  da  Cunha  e Silva;  Antonio 
F.  Baracho,  José  Angelino  Batoreu;  Antonio  Pèreira  do 
Carmo,  Joaquim  Férreira  de  Azevedo,  etc.  etc. 

III 

Freguezia  de  Santa  Aima  *da  Carnota 

Tem  a séde  no  logar  de  Santa  Anna,  que  occupa  uma 
encosta  da  serra  que  do  lado  do  nascente  fecha  o Valle  da 
Carnota.  Era  antigamente  curado  annexo  a Santo  Estevão 
de  Alemquer,  e era  apresentado  pelo  prior  e beneficiados 
d’aquella  egreja.  Pertencem-lhe  os  logares  de  Santa  Anna 
que  em  1707  tinha  30  fogos;  o Dosopo  que  tinha  14  fogos; 
o da  Serra  que  tinha  16  fogos;  a Gateria  que  tinha  17  fo- 
gos; o Moinho  de  Vento  que  tinha  14  fogos;  o Curai  das 
Eiras  que  tinha  9 fogos;  a Boafuria  que  tinha  16  fogos;  o 
Prateiro  que  tinha  § fogos;  a Gavinheira  que  tinha  22  fo- 
gos; a Pipa  tinha  12  fogos;  as  Anxas  que  tinha  32  fogos; 
e o Canhestro  que  tinha  6 fogos. 

No  logar  do  Moinho  de  Vento  ha  uma  ermida ; outra 
no  da  Pipa,  dedicada  a Santo  Antonio;  outra  na  Silveira 
da  Machoa,  cujo  orago  é Nossa  Senhora  da  Guia;  e nas  An- 
tas mais  outra  da  invoção  de  Nossa  Senhora  das  Angus- 
tias. 
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Os  nossos  antepassados  davam  o nome  de  aulas  ou  antas 
aos  dolmins  ou  pedras  em  forma  de  rnezas,  na  persuasão 
de  que  tinham  servido  de  aras  gentílicas,  sobre  as  quaes 
faziam  seus  sacrifícios  os  povos  que  as  construiram,  immo- 
lando  victimas  ás  divindades  h que  rendiam  culto.  Nao  sa- 
bemos que  o logar  das  Antas  Lesta  íreguezia  possua  d’estas 
pedras,  mas  é esta  a explicação  do  seu  nome.  Dos  outros 
logares  nada  se  ofíereee  digno  de  menção. 

O numero  total  de  fogos  Lesta  freguezia  segundo  o censo 
de  1864  é 286.  O total  de  almas  1:171,  sendo  629  do  sexo 
masculino  e 542  do  feminino. 

Os  prédios  inscriptos  na  matriz  predial  teem  um  rendi- 
mento collectavel  de  11:028$893  réis. 

A côngrua  arbitrada  ao  reverendo  parocbo  é de  1505000 
réis,  provenientes  1 20,1000  réis  da  derrama  e 305000  réis 
do  pé  de  altar. 

O recenseamento  dos  gados  deu  aqui  o seguinte  resul- 
tado : 


Grado  cavailar 
» muar  . . 
» assuino 
» bovino . 
» lanar . . 
» caprino 
» suino . . 


56  cabeças  no  valor  de 

907$ 100 

réis 

12  » D 

1775600 

» 

92  » » 

3405600 

» 

123  » » 

3:4165200 

» 

981  » » 

7065600 

» 

304  »>  » 

2665800 

» 

154  » » 

1:0995300 

» 

Total..  1:722  » » 6:914, $200  » 


A qüixta  de  Vàlle  de  Palha.  — Pertencia  ao  vinculo 
instituído  em  1628  por  Francisco  Soares  e Abreu,  cujo  fi- 
lho Christovão  de  Soares  e Abreu  foi  nosso  ministro  em 
Paris,  encarregado  da  diplomacia  nas  diíficeis  épocas  da 
revolução  de  1640. 

A quinta  do  Alamo.  — Em  1707  era  do  marquez  de 
Arronches. 

A quinta  da  Boafüria.  — Era  em  1700  do  Bartholo- 
raeu  Lobo  da  Gama.  Seu  pae  Antonio  Lobo  da  Gama  foi 
insigne  capitão  na  índia.  Numa  batalha  naval  proximo  á 
Mascate  em  1651  achando-se  quasi  vencido,  deitou  fogo  ao 
paiol  e foi  pelos  ares  junto  com  o inimigo. 
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Ao  pé  do  logar  da  Pipa  havia  uma  quinta  grande  que 
no  século  passado  era  do  desembargador  José  de  Sousa 
Pereira. 

Em  1590  havia  uma  quinta  de  Santa  Anna  que  perten- 
cia a João  de  Mesquita  Perestrello  que  também  possuia 
um  casal  em  Villa  Verde  que  herdou  de  sua  tia  D,  Isabel 
de  Mesquita,  da  quinta  da  Cabreira. 

Quinta  das  Antas,  do  illm.0  sr.  Francisco  Ferrari  Junior. 

Quinta  do  Garrido,*  do  illm.°  sr.  José  Ferreira  Leal. 

Quinta  do  Arrieiro,  do  illm.0  sr.  José  Ferreira  Leal. 

Quinta  de  Valle  de  Palha,  da  exm.a  sr.a  D.  Margarida 
Gertrudes  Falcão. 

Quinta  da  Borjana,  do  illm.0  sr.  Antonio  Francisco  Go- 
mes Ganches. 

Quinta  do -Pinheiro,  do  illm.0  sr.  Antonio  Francisco  Go- 
mes Ganches. 

Quinta  do  Sopo,  do  illm.0  sr.  Antonio  Francisco  Gomes 
Ganches. 

Quinta  do  Leão,  do  illm.0  sr.  Antonio  Francisco  Gomes 
Ganches. 

Quinta  da  Gataria,  do  illm.0  sr.  Sebastião  Falcão  de 
Lima  Mello  Trigoso. 

Quinta  da  Boaíuria,  do  illm.0  sr.  Theotonio  Lopes  de 
Macedo. 

Quinta  do  Moinho  de  Vento,  do  illm.0  sr.  Joaquim  José 
Leitão. 

Quinta  Nova,  do  illm.0  sr.  Manuel  da  Silva  (do  Pereiro). 

Quinta  de  Valle  de  Mulheres,  do  illm.0  sr.  José  Climaco 
Braamcamp. 

Quinta  do  Alamo,  do  exm.°  sr.  duque  de  Lafões. 

Quinta  da  Prata,  do  exm.°  sr.  marquez  de  Angeja. 

Quinta  do  Chafariz,  do  illm.0  sr.  Ignacio  Silvestre  Mon- 
teiro Sobral. 

Quinta  da  Silveira,  do  illm.0  sr.  José  Ferreira  Leal. 

Quinta  da  Adega,  do  illm.0  sr.  Antonio  Figueira. 

Quinta  do  Porto  de  Cannas,  do  illm.0  sr.  José  Alves  Bi- 
biano. 

Casal  dos  Mouroes,  do  illm.°  sr.  Antonio  dos  Santos 
Correia  de  Pina. 

Casal  da  Urmeirada,  do  illm.0  sr.  José  Baptista. 

Casal  do  Canhestro,  do  illm.0  sr.  João  da  Silva. 


Casal  do  Gineto,  do  sr.  Francisco  Ferrari  Junior. 

Casal  do  Moinho  de  Vento,  da  illm.a  sr.a  Gertrudes  da 
Salvação. 

Casal  dos  Mochos,  da  illm.a  sr.a  Gertrudes  Pereira. 

Casal  Novo,  do  illm.9  sr.  Joaquim  Francisco  Gomes. 

Casal  da  Malicia,  do  illm.0  sr.  Francisco  Ântonio. 

Casal  do  Sarro  eira,  do  illm.0  sr.  Manuel  José  Sarroeiro. 

Casal  do  Moinho,  do  illm.0  sr.  Manuel  dos  Santos. 

' IV 

Freguezia  do  Divino  Espirito  Santo  de  Otta 

Esta  freguezia,  que  é a menos  populosa  do  concelho, 
compõe-se  da  antiga  freguezia  de  Otta  e parte  da  de 
S.  Bartholomeu  do  Paul,  já  extincta.  Esta  ultima  parochia 
tinha  a séde  em  terreno  que  hoje  é da  freguezia  de  Otta. 
A egreja  era  de  um  altar  unico  sem  sacrario,  e bastante 
tosca.  Não  tinha  capellão  residente  porque  apenas  contava 
5 visinhos.  A parochia  comprehendia  o grande  paul  que 
estende  mais  de  umadegua  e as  quintas  de  Vai  de  Mouro 
e da  Granja  que  cremos  ser  a que  hoje  se  chama  quinta  do 
Campo.  Os  dízimos  eram  do  hospital  de  Lisboa  e rendiam 
geralmente  mais  de  100  moios  de  pão.  Ignoramos  o anno 
em  que  esta  freguezia  deixou  de  existir.  Legalmente  nunca 
foi  extincta,  mas  quando  a egreja  caiu  em  ruina  o terreno 
foi  repartido  amigavelmente  entre  as  freguezias  de  Otta  e 
Villa  Nova  da  Rainha.  A egreja  em  1851  já  servia  para 
recolher  gado. 

A freguezia  de  Otta  tem  sua  sede  no  logar  de  Otta  e 
como  logo  se  verá  remonta  em  antiguidade  ás  primeiras 
épocas  da  monarchia.  Em  outro  tempo  era  curado  annexo 
a S.  Pedro  de  Alemquer  e tinha  apenas  uns  32  visinhos. 
Aetu alimente  tem  74  fogos,  195  almas  do  sexo  masculino 
e 115  do  feminino;  total  310  almas  de  ambos  os  sexos. 

O parocho  vence  apenas  120$Q00  réis  de  côngrua;  que 
provém  1 10$000  réis  da  derrama  e 10$00Q  réis  do  pé  de 
altar. 

A matriz  predial  comprehende  apenas  tres  propriedades 
grandes,  que  são  a quinta  da  Vassalla,  de  Otta  e da  Torre. 


0 rendimento  collectavel  de  tòdos  os  prédios  inscriptos  é de 
5:132$305  réis. 

A freguezia  possue,  segundo  o ultimo  recenseamento,  o 
gado  seguinte  : 


Cavallar 57  cabeças  no  valor  de  775$000  réis 

Muar 6 » » 159$000  » 

Asinino  ....  30  '»  » 155$900  » 

Bovino 193  » » 3:222$000  » 

Lanar 41  » » 23$240  » 

Caprino 623  » » 589$400  » 

Suino, 45  » » 245$800  » 

)>  • 

995  » » 5:170$340  » 


Otta.  — É uma  pequena  povoação  que  orla  a estrada 
real  de  Lisboa  ás  Caldas,  e dista  de  Alem  quer  appro*xi- 
madamente  uma  legoa.  E sem  duvida  de  grande  antigui- 
dade porque  segundo  a « Monarchia  Lusitana  » o papa  Ce- 
lestino III  em  1195  confirmou  ao  mosteiro  de  Alcobaça  o 
logar  de  Otta,  que  D.  Sâncho  já  lhe  havia  dado.  Ha  tra- 
dição que  esta  terra,  anterior  á invasão  franceza,  era  de 
maior  importância,  mas  parece-nos  que  é erro.  É verdade 
que  havia  aqui  feira  annual  em  domingo  do  Espirito  Santo, 
que  daria  algum  animo  á terra,  mas  em  1750  contava  ape- 
nas 20  visinhos  emquanto  que  hoje  tem  o dobro.  Os  fran- 
cezes  fizeram  n’estas  proximidades  um  acampamento,  e 
com  aquelle  vandalismo  que  os  distinguiu,  destruiram  ca- 
sas e até  os  arvoredos,  mas  hoje  esse  prejuízo  está  todo  re- 
parado e o logar  está  florescente  como  nunca. 

A egreja  parochial  está  no  centro  d’este  logar,  e é um 
templo  pequenino  e tosco,  mas  comtudo  muito  aceiado, 
graças  á dedicação  do  reverendo  parocho  actual.  O orago 
é o Divino  Espirito  Santo,  mas  no  altar  mór  acha-se  tam- 
bém Nossa  Senhora  da  Conceição.  O altar  collateral  da  di- 
reita é do  Santíssimo,  o da  esquerda  é de  Nossa  Senhora 
das  Dores. 

O ed:ficio  provavelmente  foi  reedificado  no  presente  sé- 
culo, porque  em  parte  nenhuma  apresenta  signaes  de  anti- 
guidade. Á entrada  da  capeila  mór,  ha  uma  campa  com  a 
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era  de  1567,  mas  o nome  do  defunto  foi  coberto  pelo  la- 
drilho que  ha  poucos  annos  se  mandou  assentar.  Fóra  da 
porta  ha  outra  campa  com  a inscripcão : 

£.a  cie  J.e  F.co  do  Rego,  1691  . * 

É tradição  que  a primeira  campa  cobre  as  cinzas  de 
um  padre  que  deixou  certos  bens  á egreja  e consta-nos  que 
ainda  existe  documento  d’este  legado  ou  doação. 

O cartorio  não  alcança  além  de  1813  por  ter  sido  des- 
trui do  pelos  francezes.  Proximo  á egreja  havia  em  outro 
tempo  um  hospital  para  os  pobres. 

Otta  tera  grangeado  uma  celebridade  sinistra  pelas  se- 
zões de  que  é victima  e que  tem  sua  origem  na  grande  la- 
goa ou  pantano  chamado  o Bunhal.  Esta  lagoa  e as  terras 
adjacentes  são  da  coroa,  pertenciam  ao  almoxarifado  de 
Azambuja,  mas  em  tempos  modernos  foram  emphyteutica- 
dos  e param  na  casa  de  Mesquitella.  Além  d’esta  ha  tam- 
bém uma  outra  causa  nas  terras  denominadas  o Paul,  que 
por*  falta  de  despejo  das  aguas  invernaes  também  contri- 
buem para  este  terrivel  flagello,  que  por  vezes  tem  dizimado 
o logar.  As  terras  do  Paul  na  primitiva  foram  doadas  aos 
monges  de  Alcobaça  e estes  abriram  uma  extensa  vala 
para  dar  despejo  ás  agoas.  Depois  em  virtude  de  trans- 
acções  diversas  o Paul  passou  á casa  de  Castello  Melhor, 
com  condição  da  limpeza  da  vala  uma  vez  cada  dois  an- 
nos sob  pena  de  revogação  da  doação  ou  contracto.  A casa 
de  Castello  Melhor  impunha  um  onus  aos  lavradores  de 
1 0i/2  alqueires  por  cada  moio  de  semeadura  a titulo  de 
contribuição  para  a limpeza  da  vala,  mas  tendo-se  proce- 
dido á sua  limpeza  em  1820,  que  custou  8 contos  de  réis, 
cremos  que  passaram  40  annos  sem  que  tal  trabalho  se  fi- 
zesse. Isso  com  grande  prejuízo  da  saude  do  concelho  em 
geral  e do  logar  de  Otta  em  especial. 

Todas  estas  terras  tinham  desde  ha  muitos  annos  o pri- 
vilegio de  couto,  quer  dizer,  tinham  privilegio  de  ninguém 
poder  caçar  dentro  d’ellas  sem  licença.  D’este  privilegio 
resultava  que  os  ladrões  e malfeitores  refugiavam-se  nes- 
sas mattas  afoitamente  com  grande  prejuízo  da  justiça.  A 
abertura  da  estrada  real  antiga  que  por  estas  terras  pas- 
sava augmentou  esse  mal,  e ainda  no  século  passado  nin- 
guém se  atrevia  a ir  em  romaria  de  Nossa  Senhora  da  Amei- 
xoeira sem  ser  de  rancho  ou  bem  escoltado.  Nas  cortes  de 
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1498  D.  Manuel  recebeu  um  pedido  do  povo  para  que  des- 
coutasse  algumas  mattas  do  reino,  e elle  annuiu,  mas  dei- 
xou comtudo  o Paul  de  Otta  com  privilegio  de  couto.  Em 
1594  Filippe  n descoutou  muitas  das  mattas  que  ficaram 
mas  também  conservou  o couto  nas  terras  de  Otta.  Pre- 
sentemente o privilegio  de  couto  não  existe,  mas  estas  ter- 
ras pelo  sua  grande  extensão  e falta  de  cultivação  occultam 
grande  quantidade  de  lobos  e outros  bichos  o que  torna  ne- 
cessário em  alguns  annos  montarias  para  os  exterminar. 
Para  esta  montaria  fórma-se  um  enorme  cordão  de  gente 
de  todos  os  logares  visinhos  que  vem  batendo  os  mattos  e 
apertando  o circulo  até  fechar  o cordão  em  redor  do  Monte 
Redondo. 

Relativo  ás  sezões  de  Otta  havia  em  outro  tempo  um  di- 
tado, hoje  quasi  esquecido,  que  dizia  : Deus  nos  livre  das 
sezões  de  Otta  e da  justiça  de  Alemquer.  Alguns  tem  que- 
rido achar  n’isso  uma  prova  de  que  a justiça  de  Alemquer 
n’aquellas  épocas  era  menos  recta,  mas  não  podemos  con- 
ceder isso.  0 ditado  sem  duvida  era  dos  malfeitores,  que 
se  achavam  entre  Scyila  e Charybdis.  Escondidos  nos  cou- 
tos de  Otta,  receiavam  as  terriveis  sezões ; saindo  do  seu 
abrigo  caiam  nas  garras  das  justiças,  sempre  rectas  e inexo- 
ráveis, do  termo  de  Alemquer,  que  lhes  dava  o castigo  dos 
seus  crimes.  Por  isso  diziam  elles,  Deus  nos  livre  das  se- 
zões de  Otta  e da  justiça  de  Alemquer,  porque  estes  eram 
os  únicos  que  temiam. 

Os  outros  logares  da  parochia  são,  Aldeia 1 e Passos. 
Do  primeiro  apenas  sabemos  que  em  1750  contava  12  vi- 
sinhos. O segundo  nem  merece  ro  appellido  de  povoação. 

A quinta  da  Vassallà. — E uma  propriedade  anti- 
quissima  porque  é sem  duvida  aquella  quinta  da  Amei- 
xoeira que  o auctor  do  « Santuario  Marianno  » cita  como 
pertencendo  ao  vassallo  bfuno  Gonçalves  em  1219.  Em 
1707  achamos  a quinta  já  com  a denominação  de  « do  vas- 
sallo » em  poder  de  Francisco  Garcez  de  Brito,  sargento 
mór  dos  auxiliares,  e no  presente  século,  ignoramos  por 
quaes  transacções  passou  ao  distincto  lavrador  do  Riba  Tejo 
o sr.  Raphael  José  da  Cunha  e por  fallecimento  d’elle  cre- 

1 Aldeia  na  idade  media  nada  mais  significava  que  um  casal  ou 
granja,  com  abegoaria,  aonde  se  recolhiam  os  fructos  de  certas  ter- 
ras longes  da  quinta  principal. 


mos  que  foi  vendida  ao  actual  proprietário  o ex.mo  visconde 
de  Abrigada,  que  tem  erigido  a pequena  distancia  da  an- 
tiga egreja  de  Nossa  Senhora  da  Ameixoeira  uma  casa  de 
residência. 

A quinta  da  Torre. — Pertence  ao  ex.mo  visconde  de 
Lindoso,  da  família  dos  Peixotos ; vide  cap.  vm. 

A quinta  de  Otta. — E uma  grande  e bella  proprie- 
dade que  tem  as  casas  e officinas  ao  pé  do  legar  de  Otta 
e cujo  terreno  é regado  numa  grande  extensão  pelo  rio 
que  passa  ao  pé  d’aquelle  logar,  havendo  partes  Telle  que 
pela  fertilidade  e facilidade  de  rega  produzem  tres  novi- 
dades no  anno.  Tanto  n’esta  quinta  ccmo  na  da  Torre  se 
tem  experimentado  a cultura  do  arroz  em  grande  escala,  e 
com  bons  resultados.  Hoje  essa  cultura  está  por  lei  prohi- 
bida.  A primeira  menção  que  achamos  d’esta  quinta  é em 
1707,  quando  pertencia  a Pedro  de  Figueiredo,  cujo  nome 
se  encontra  em  todos  os  marcos  da  quinta.  Depois,  prova- 
velmente por  casamentos  passou  aos  condes  de  Belmonte, 
cujo  appellido  é Figueiredo  Cabral  da  Gamara,  O actual 
possessor  é 4.°  conde  de  Belmonte  e 13.°  senhor  do  mor- 
gado de  Otta.  Pelo  lado  de  sua  mãe  a ex.raa  sr.a  D.  Maria 
de  Mendonça  Rolim  de  Moura  Barreto,  filha  dos  marquezes 
de  Loulé  está  aparentado  com  as  familias  reaes  de  Por- 
tugal e do  Brazil.  A ex.ma  condessa  de  Belmonte  viuva  do 
3.°  conde  D.  Vasco  Antonio,  depois  do  fallecimento  de  seu 
marido  tem  feito  longas  residências  iTesta  quinta  e pela  sua 
caridade  se  tem  tornado  o anjo  bom  de  todos  os  desgra- 
çados que  a rodeiam.  Ainda  ha  pouco  tempo  passamos  pelo 
logar  de  Otta  e com  bastante  prazer  notamos  que  tudo  res- 
pirava gratidão  e reconhecimento  á bemfeitora  da  terra. 

V 

Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Encarnação  do  Ollialvo 

Esta  freguezia  compõe-se  dos  logares  do  Olhalvo,  Puca- 
riça  e Penafirme,  e de  algumas  quintas  e casaes  das  quaes 
as  mais  notáveis  são  as  quintas  da  Lagem,  Margem  de 
Arada,  da  Ramalheira,  e da  Boa  vista.  Haverá  dois  sécu- 
los, todos  estes  logares  e quintas  pertenciam  á freguezia  de 
Aldeia-Gavinha,  mas  os  seus  moradores  requereram,  e em 
1612  obtiveram,  a sua  separação  d’essa  freguezia  e a erec- 


ção  de  uma  nova  parochia  que  teve  .a  séde  numa  ermida 
no  logar  de  Olhalvo  dedicada  a Nossa  Senhora  da  Encar- 
nação de  cuja  invocação  a parochia  ficou  sendo.. Quando 
a extincção  dos  conventos,  collocou  á disposição  do  governo 
o espaçoso  templo  pertencente  ao  convento  dos  Carmelitas 
descalços,  de  Olhalvo,  os  habitantes  poderam  conseguir  que 
a egreja  ficasse  exceptuada  da  venda  do  resto  do  edifício 
e em  1840  lhes  foi  concedido  para  ahi  estabelecerem  a séçle 
da  parochia. 

Pelo  censo  de  1834  achou-se  que  esta  freguezia  tinha 
189  fogos  e 879  almas  sendo  446  do  sexo  masculino  e 433 
do  feminino.  Hoje  consta-nos  que  ha  224  fogos  e perto  de 
1:000  almas. 

A côngrua  arbitrada  ao  parocho  são  120^000  réis  ; sendo 
112$000  réis  provenientes  da  derrama  e 7$200  réis  do  pé 
d’altar. 

O rendimento  collectavel  dos  prédios  inscriptos  na  matriz 
predial  importa  em  8:519$280  réis. 

0 recenseamento  dos  gados  deu  n’esta  freguezia  o se- 
guinte resultado : 


Gado  cavallar . . . 

24 

cabeças 

no  valor  de 

420$600  réis 

» muar 

5 

» 

» 

106$4Q0  » 

» asinino. . . . 

99 

o 

» 

326$600  » 

» bovino .... 

44 

» 

» 

9 6 8$ 300  » 

» lanar 

123 

» 

» 

66$500  » 

» suino 

194 

» 

i) 

849^800  » 

489 

2:738$200  » 

O logar  de  Olhalvo. — Esta  povoação,  uma  das  mais 
opulentas  e aceiadas  d’este  concelho,  dista  de  Alemquer 
uns  6 kilometros  e tem  communieação  com  essa  villa  por 
duas  vias,  uma  a antiga  calçada  que  passa  pelas  quin- 
tas da  Lagem,  ítamalheira,  e Catem,  e a outra  a estrada 
districtal  da  Merceana,  que  embora  distante  uns  600  me- 
tros, hoje  ache-se  ligada  com  o logar  de  Olhalvo  por  meio 
de  um  excellente  lanço  de  estrada  feito  ainda  neste  anno. 
A terra  em  si  é uma  honra  para  o concelho;  possue  boas 
ruas  e largas ; bellas  casas,  novas,  no  gosto  moderno  ou 
velhas,  mas  conservadas  com  todo  o aceio ; fontes  bem  cons- 
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truidas  e com  fartura  de  boa  agua ; em  uma  palavra,  é uma 
terra  modelo  ; e tudo  isto  devido  á união,  aetividade  e opu- 
lência dos  seus  briosos  habitantes.  Para  demonstrar  qual 
tem  sido  o progresso  d’este  logar  basta  dizer  que  em  1707 
tinha  apenas  60  fogos,  em  1869  tinha  90  e 389  almas,  199 
masculinos  e 190  femininas,  e todos  os  annos  esses  nume- 
ros vão  augmentando. 

.No  centro  do  logar  está  a ermida  de  Nossa  Senhora  da 
Encarnação,  séde  primitiva  d’esta  freguezia.  E um  edifício 
inteiramente  destituído  de  interesse,  tosco  e sem  signaes  de 
grande  antiguidade.  Proximo  a esta  sobre  uma  pequena 
elevação  do  terreno  está  a egreja  parochial  actual,  antiga- 
mente pertencente  ao  convento  que  lhe  está  pegado,  que 
foi  fundada  em  1648  por  D.  Manuel  da  Cunha,  bispo  de 
Eivas,  arcebispo  eleito  de  Lisboa  e capellão-mór  d.e  el-rei 
D.  João  iv. 

Foi  prior  aqui  Frei  Belchior  de  Santa  Anna,  natural 
de  Garrajal  no  bispado  de  Lamego.  Nasceu  em  1602  e fal- 
leceu  no  collegio  da  ordem  em  Coimbra  em  9 de  novem- 
bro de  1664.  Escreveu  a primeira  parte  da  chronica  da 
ordem  que  depois  acabaram  Frei  João  do  Sacramento  e 
Frei  José  de  Jesus  Maria. 

No  terramoto  grande  de  1755  a egreja  ficou  quasi  arra- 
zada  e teve  de  ser  reconstruída  o que  foi  obra  de  perto  de 
de  27  annos,  porque  tendo  o convento  apenas  uns  100$000 
réis  de  rendimento  o resto  da  despeza  teve  de  se  fazer  pe- 
las esmolas  dos  fieis  que  já  ifiesses  tempos  não  concorriam 
com  tão  boa  vontade  como  nos  tempos  antigos. 

Em  1834  aboliram-se  os  conventos  e este  encontrou  a 
mesma  sorte  dos  outros.  Os  paramentos  foram  repartidos 
por  diversas  partes  e ainda  hoje  existem  alguns  em  ermi- 
das particulares.  A rica  bibliotheca  do  bispo,  já  n’esses 
tempos  estava  bastante  reduzida,  porque  elle  e sua  irmã 
e testamenteira  D.  Mariana  de  Mendonça  tinham  dado  li- 
cença aos  frades  para  venderem  as  obras  que  não  lhes  eram 
precisas,  foi  dispersa,  mas  algumas  das  obras  ainda  exis- 
tem no  concelho.  As  casas  foram  vendidas  ao  ex.m0  vis- 
conde da  Fonte  Arcada  que  depois  as  trocou  ao  ex.mo  sr. 
Rezende,  official  do  exercito,  e hoje  pertencem  ao  ex.mo  ba- 
rão de  Alemquer.  A egreja  como  já  dissemos  foi  exceptuada 
da  venda  e depois  dada  á junta  da  parochia. 


A egreja  é um  sumptuoso  edifício  em  fórma  de  cruz  com 
cinco  altares,  toda  de  abobada,  e tem  um  rico  coro.  Que 
é bastante  espaçosa  se  verá  pelas  seguintes  dimensões : 


Capella-mór  — comprimento 30  palmos 

» largura 277a  » 

Cruzeiro  — » 24  » 

» comprimento 5.3  4/a  » 

Corpo  da  egreja — » 82^2  » 

» largura.  3372  » 

Comprimento  total  da  egreja 13672  » 

Al‘ura 537â  » 


O coro  mede  40  palmos  sobre  337a  palmos. 

Os  altares  são  todos  de  talha  dourada  e de  grande  bel- 
leza  embora  bastante  deteriorados  pelo  tempo.  Nas  pare- 
des estão  diversos  quadros  a oleo  em  riquissimas  molduras 
que  foram  dadas  pelo  bispo  fundador  da  egreja,  que  era 
muito  amador  das  bellas  artes.  Entre  elles  os  de  mais  me- 
recimento parecem  ser : — um  quadro  grande  de  S.  Pedro 
na  gruta,  uma  figura  magestosa  que  de  joelhos  em  uma 
caverna  por  cuja  entrada  se  avista  0 mar,  demonstra  toda 
a dor  e agonia  do  seu  arrependimento  quando  0 terceiro 
canto  do  gallo  lhe  recordou  as  palavras  do  seu  Divino 
Mestre,  — outro  quadro  grande,  que  representa  a santa  fa- 
mília ; a Virgem  Santíssima  assentada,  tem  ao  collo  0 seu 
Divino  Filho  que  mergulhado  em  doce  somno  parece  pelo 
sorriso  infantil  que  cobre  0 seu  rosto,  advinhar  aquelle  olhar 
de  orgulho  e amor  maternal  que  0 encobre;  de  parte  S. 
José,  um  pouco  mais  idoso  de  que  geralmente  se  pinta,  en- 
costado a um  bordão  está  gosando  aquelle  quadro  de  ven- 
tura e amor  : — ainda  ha  um  terceiro  quadrosinbo  em  co- 
bre no  centro  do  collateral  da  direita  que  parece  ser  da 
escola  flamenga  e ser  pintura  de  algum  mérito. 

Debaixo  do  arco  do  coro  ha  duas  lapides  juntas,  que 
vieram  da  capella-mór,  e tem  as  inscripções  que  se  seguem  : 

A primeira  : — «Pelo  exemplo  e religião  dos  padres  car- 
melitas descalços  e devoção  que  0 bispo  lhes  tinha  lhes  doou 
este  mosteiro  e egreja  com  a obrigação  de  quatro  missas 
quotidianas  perpetuas  e exequias  cada  anno  como  consta 
das  escripturas  que  estão  em  poder  do  herdeiro  e successor 


do  morgado  que  instituiram  seus  paes  ao  qual  deixou  por 
padroeiro  perpetuo  do  mosteiro  e egreja  para  que  a familia 
dos  Cunhas  que  n elle  por  varonia  legitima  se  conserva  na 
vida  e na  morte  estivesse  debaixo  da  protecção  da  Senhora, 
poz  na  çapella-mór  as  sepulturas  de  seus  paes  e avós  no 
carneiro  que  está  debaixo  d’ella  se  não  podem  enterrar  se- 
não os  descendentes  dos  mesmos  paes.  D.  Mariannà  de 
Mendonça  sua  irmã  e testamenteira,  condessa  de  Villar- 
Maior,  mandoü  abrir  em  pedra  esta  memória  para  que 
sempre  dure , porque  o bispo  por  sua  modéstia  e singulares 
virtudes  o não  quiz  fazer  em  sua  vida.r 

A segunda : a. Debaixo  do  altar-mór  aos  pés  da  Senhora 
que  nelle  está  se  mandou  enterrar  D.  Manuel  da  Cunha, 
bispo  de  Eivas,  que  fundou  á sua  custa  e dotou  esta  egreja 
e mosteiro:  filhj  de  Simão  da  Cunha  e de  sua  mulher  D. 
Luiz  i de  Almeida,  copei ro-mór  dos  reis  d’ este  reino.  Foi 
bispo  do  conselho  geral  do  santo  oficio , commissario  cia 
cruzada , capellão-mór  dos , reis  D.  João  1 Ve  D.  Af  onso  VI 
nomeado  por  elles  arcebispo  de  Évora  e de  Lisboa , e inqui- 
sidor geral.  Tudo  o que  teve  conheceu  ser  mercê  da  Virgem 
Maria,  Mãe  de  Deus,  de  quem  foi  devotíssimo,  tomando-a 
sempre  por  advogada  em  tudo , e assim  tudo  lhe  veiu  em 
dias  dedicados  á Senhora , que  deixou  por  herdeira  d’este 
mosteiro  e egreja  e tudo  o que  podia.  Xo  dia  do  nasci- 
mento da  òenhora  disse  a ultima  missa,  morreu  em  sab- 
bado  aos  30  de  novembro  de  16Õ8  da  eãaãe  de  64  annos 
e dois  mezes  e meio.y> 

Este  D.  Manuel  da  Cunlia,  de  quem  já  mais  de  uma  vez 
temos  fallado,  nasceu  em  Lisboa,  filho  de  Simão  da  Cunha, 
como  diz  o epitaphio.  e irmão  de  Pedro  da  Cunha,  que  suc- 
cedeu  ao  pae  no  officio  hereditário  de  trinchante-mór,  e 
que  teve  por  neto  um  outro  Pedro  da  Cunha,  que  teve  filha 
herdeira  D.  Brites  Josepha  da  Cunha  que  casou  com  D. 
Carlos  José  Bento  de  Menezes,  de  quem  descende  por 
varonia  a familia  dos  marquezes  de  Olhão,  ultimamente 
representados  por  D.  José  de  Menezes,  conde  de  Castro 
Marim.  Simão  da  Cunha  descendia  do  grande  Paio  Gu- 
terres  da  Silva,  rico-homem  de  Portugal  e um  dos  mais 
illustres  capitães  de  el-rei  D.  Afionso  Henriques. 

Na  edade  de  22  annos  o futuro  hispo  entrou  no  collegio 
de  S.  Pedro  da  universidade  de  Coimbra,  seguiu  o curso 


de  direito  canonico  em  que  tomou  o grau  de  bacharel  ; 
depois  em  27  de  maio  de  1620  foi  nomeado  deputado  da 
inquisição  le  Coimbra,  em  1622  da  de  Lisboa,  e em  1623 
inquisidor.  Em  12  de  novembro  de  1623  obteve  o posto  de 
deputado  do  conselho  geral  e em  1633  foi  nomeado  com- 
missario  geral  da  bulia  da  cruzada.  Em  1637,  sendo  eleito 
bispo  de  Evora,  recebeu  a sagrada  uncção  em  10  de  ou- 
tubro do  anno  seguinte.  Teve  parte  no  negocio  da  inde- 
pendência de  Portugal  em  1640  porque  el-rei  D.  João  iv 
lho  havia  communieado.  Orou  no  acto  do  juramento  d’este 
principe  em  23  de  janeiro  de  1641  e no  dia  seguinte  fez 
a proposição  ás  cortes  ; novamente  orou  e fez  a proposição 
nas  cortes  de  1645  em  28  de  dezembro ; e depois  nas  de 
1653  nas  quaes  orou  em  22  de  outubro  e fez  a proposição 
no  dia  seguinte. 

Em  1647  el-rei  D.  João  iv  o nomeou  seu  capellão-mór 
e o fez  conselheiro  de  estado  ; e íiualmente  o elegeu  arce- 
bispo de  Lisboa  em  que  não  chegou  a ser  confirmado  pela 
ruptura  que  então  havia  com  a santa  sé. 

Em  1648  fundou  D.  Manuel  o mosteiro  onde  jaz  en- 
terrado, e em  1658  segundo  o epitaphio  acima  citado, 
passou  d’esta  para  melhor  vida,  deixando  memória  das 
suas  letras  na  «Lusitana  Vindicata»  que  escreveu,  e com- 
memoração  das  suas  virtudes  e piedade  no  amor  da  sua 
famiiia  e no  sumptuoso  edifício  que  fundou.  Este  santo 
varão  foi  digno  de  louvor  pela  integridade  da  sua  vida  e 
pelo  desvello  e sinceridade  com  que  amou  a sua  patria. 

Na  bibliotheca  nacional  existe  um  retrato  de  corpo  in- 
teiro do  bispo  D.  Manuel,  que  pertencia  a este  convento, 
mas  foi  requisitado  depois  da  extincção. 

Na  capella-mór,  insertas  na  parede,  ha  quatro  lapides 
de  pedra  fina  cada  uma  com  sua  inscripção,  como  segue  : 

A primeira:  « Sepultura  de  Simão  da  Cunha,  trinchante - 
mór  de  el-rei  D.  João  III.  General  do  mar  da  índia.  Fal- 
leceu  anno  de  1529.  E de  sua  mulher  D.  IsahJ  de  Menezes. » 

Simão  da  Cunha  era  filho  do  celebre  Tristao  da  Cunha. 
Em  1521  el-rei  D.  Manuel  deu-lhe  a capitania  de  uma  ar- 
mada destinada  a guardar  o estreito  de  Gilbraliar  e a levar 
a paga  aos  moradores  dos  logares  que  tinha  n’aquellas 
parte3  da  África  como  costumava  fazer  todos  os  annos. 
Simão  da  Cunha  andou  correndo  a costa  até  entrar  o in- 
17 
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verno,  e depois  tornou  para  Lisboa,  deixando  aqnelle  mar 
seguro  e despejado  dos  corsários  dos  mouros  de  Tetuão  e 
mais  portos  d’aquella  província.  Em  1528  tendo  sido  o seu 
irmão  D.  Nuno  nomeado  governador  da  índia,  Simão  foi 
mandado  á testa  de  uma  expedição  auxiliar  o rei  de  Ormuz 
a subjugar  um  seu  vassallo,  que  se  rebellárà  na  ilha  de 
Bahrein.  A empresa  foi  infeliz.  Uma  moléstia  contagiosa 
atacou  os  portuguezes,  dizimando-os  completamente  e cau- 
sando a morte  do  seu  chefe  na  data  notada  na  inscripção, 

A segunda : « Sepultura  do  Grande  Tristão  da  Cunha , 
senhor  de  G estaco  e Penajoya  do  conselho  de  el-rei  D.  Ma- 
nuel e D.  João  III,  nomeado  embaixador  a Poma,  general 
da  Liga  Catholica  nomeado  pelo  Papa  Leão  X contra  o 
turco , e o primeiro  capitão  que  por  combate  tomou  cidade  a 
mouros  no  Oriente.  Falleceu  anno  de  1639 ; e de  sua  mu- 
lher D.  Antonia  de  Albuquerque .» 

A terceira  : — « Sepultura  de  Buy  da  Cunha , copeiro-mór 
dos  reis  D.  João  III  e D.  Sebastião.  Falleceu  no  anno  de 
1ÕÕ9,  e de  sua  mulher  D.  Joanna  de  Mendonça .» 

A quarta  : — « Sepultura  de  Simão  da  Cunha , copeiro- 
mór  de  el-rei  D.  Sebastião,  depois  trinchante  dos  reis  de 
Portugal.  Falleceu  no  anno  de  1624 , e de  sua  mulher 
D.  Luiza  de  Almeida , paes  de  Pedro  da  Cunha , trinchante 
dos  reis  âlesta  coroa , veador  da  casa  da  rainha  D.  Luiza 
e alcaide-mór  de  Aldeia  Gallega,  casado  com  D.  Helena 
de  Mendonça,  a cujos  filhos  e herdeiros  fica  o padroeiro 
d' esta  casa.» 

Consta-nos  que  d’estes  illustres  defuntos  apenas  restam 
alguns  ossos  nos  carneiros.  Os  caixões  pela  humidade  dos 
subterrâneos,  já  não  existem. 

A sacristia  da  egreja  é uma  grande  casa,  toda  de  abo- 
bada, e medindo  40*/í  palmos  de  comprido  sobre  24  pal- 
mos de  largo  e 18 1/%  de  alto.  De  um  lado  está  uma  extensa 
guarda-roupa  e as  paredes  estão  ornadas  ou  em  parte  po- 
demos dizer  desfiguradas  com  alguns  quadros  retocados 
por  curiosos,  e outros  que  em  tudo  são  muito  inferiores  aos 
que  estão  na  egreja.  Tratando  agora  da  sacristia  podemos 
dizer,  que,  em  freguezia  çTesta  ordem  talvez  não  haja  se- 
gunda egreja  tão  bem  fornecida  de  alfaias  e paramentos, 
e tão  ricas  como  esta.  Parece  que  nada  aqui  falta  do  que 
é necessário  para  as  ceremonias  da  egreja;  e tudo  está  guar- 


dado  com  o máximo  asseio  e boa  ordem.  Tudo  isto  é devido 
ao  exm.°  sr.  João  da  Cunha  Costa  e Silva,  eàvalheiro  abas- 
tado que  resido  n este  logar  e dedica  os  instantes  que  retira 
da  litteratura,  ao  cuidado  e disvelo  pelas  coisas  da  egreja. 
Feliz  a parpchia  que  possue  um  cidadão  que  assim  se  in- 
teressa pelos  objectos  do  culto;  felizes  os  parochianos  que 
tem  sabido  conservar  na  procuradoria  da  junta  de  parochia 
desde  a sua  institui  cão  sem  um  só  intervallo  um  cavalheiro 
tão  respeitável.  A extincção  dos  conventos  deixou  esta 
egreja  quasi  sem  alfaias;  hoje  acha-se  fornecida  de  todas; 
a rapina  dos  mercenários  do  governo  deixou-lhe  um  pingue 
rendimento  de  18^000  réis,  e hoje  acha-se  com  uma  renda 
annual  de  80$$0Q0  réis,  e em  cima  de  tudo  isto  tem-se  feito 
desde  1840  obras  em  que  se  tem  gasto  perto  de  cinco  con- 
tos de  réis ! Seria  incrível  se  não  soubéssemos  que  Deus 
ajuda  sempre  áquelles  que  trabalham  para  o seu  serviço  e 
sua  gloria.  Oxalá  que  houvessem  bastantes  homens  como 
o exm.°  sr.  Cunha  na  nossa  pobre  patria;  seria  o culto  di- 
vino mais  respeitado  e Portugal  teria  a benção  do  Altís- 
simo. Talvez  estas  palavras  pareça  lisonja,  mas  não  são, 
é a effusão  espontânea  do  coração  em  presença  de  virtudes 
que  respeita  e deveras  desejava  imitar. 

Pegada  á sacristia  ha  a casa  do  lavatorio  que  é de  abo- 
bada e mede  17  palmos  do  fundo  e 234/2  cie  largo.  O lava- 
torio é insignificante.  Depois  saindo  da  sacristia  ha  um  ex- 
tenso corredor  que  vae  ter  á portaria  é toda  de  abobada 
e mede  1744/a  palmos  de  comprido  sobre  10  de  largo.  No 
centro  ha  uma  campa  grande  com  a seguinte  inscripção : 

Sub  tuum  presidium.  SepuHura  de  tres  irmãos , Fran- 
cisco, Antonio,  Bernardo , que  foram  e são  irmãos  da  or- 
dem, P.  N.  A.  M.j  anuo  de  1767. 

Consta  que  estes  tres  irmãos  foram  possuidores  da  quinta 
da  Boa  Vista  que  está  á beira  da  estrada  da  Merciana. 

Saindo  da  portaria,  do  lado  direito  ha  uma  casa  aonde 
os  frades  tinham  aula  de  instrucção  primaria  e de  latini- 
dade;  hoje  cremos  que  pertence  á junta  de  parochia.  As 
ombreiras  das  janellas  e porta  são  formadas  das  tres  peças 
de  cantaria  que  ornavam  as  lapides  dos  Cunhas  na  capelia 
mór,  mas  que  ficando  um  pouco  damnificadas  do  terramoto, 
foram  tiradas  quando  se  procedeu  á reedificação. 

Do  lado  esquerdo  ha  um  formoso  cemiterio,  modelo  de 
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decencia  e asseio,  ornado  com  compridas  ruas  de  buxo, 
com  as  covas  numeradas  e bem  guardadas,  e tendo  já  al- 
guns cinco  jazigos  de  familia  feitos  num  gosto  simples  mas 
elegante,  segundo  os  desenhos  do  exm.°  sr.  Cunha,  a quem 
se  deve  a acquisição  e conservação  d^ste  tão  necessário 
local.  Sobre  a porta  ha  uma  cruz  de  ferro  com  os  emble- 
mas da  morte,  a data  de  1843,  e o seguinte  distico  que  é 
uma  adapção  da  inscripção  latina  sobre  a porta  do  cemiterio 
de  Leiria : 

Tornar -me-has  a ver  na  morte 
Tu  terás  a mesma  sorte . 

Dentro  do  logar  de  Olhalvo  havia  também  um  recolhi- 
mento de  mulheres  donzellas,  que  teve  a sua  primeira  fun- 
dação em  uma  ermida  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  que 
estava  proximo  ao  logar  de  Aldeiagavinha  em  1650,  e cu- 
jas fundadoras  foram  Maria  Ferreira,  viuva  e moradora 
idaquelle  logar,  Yiolante  da  Guerra  e Elena  da  Cruz.  Ma- 
ria Ferreira  foi  a primeira  regente  e governou  até  ao  seu 
fallecimento  em  27  de  outubro  de  1660. 

Depois  foi  eleita  segunda  regenta  Isabel  das  Chagas,  e 
esta  tendo  a protecção  da  rainha  D.  Luiza,  mulher  de  el- 
rei  D.  João  iv,  alcançou  licença  para  trasladar  o recolhi- 
mento para  o logar  de  Olhalvo,  comprando  uma  grande 
morada  de  casas  em  16  de  julho  de  1663,  aonde  se  levan- 
tou a ermida  e parte  do  recolhimento,  e em  16  de  maio  de 
1667  comprou  umas  outras  casas  para  augmento  do  mesmo. 
A communidade  que  já  em  dezembro  de  1663  se  havia  mu- 
dado para  estas  casas  compunha-se  n’aquelle  tempo  de  qua- 
torze recolhidas.  A mudança  se  effectuóu,  por  ordem  especial 
da  rainha,  com  toda  a decencia,  sendo  a ccmmunidade  acom- 
panhada por  todas  as  auctoridades  civis  de  Alemquer. 

Isabel  das  Chagas,  com  sua  irmã  Anna  de  Assumpção, 
também  aqui  recolhida,  foi  por  ordem  da  rainha  mandada 
para  a fundação  do  convento  de  Santa  Brigida,  no  sitio  de 
Marvilla,  proximo  a Lisboa,  d’ onde  foi  eleita  primeira  prio- 
reza  e governou  a casa  muitos  annos  até  ao  seu  fallecimento. 

Este  recolhimento  era  da  protecção  das  serenissimas  rai- 
nhas desde  D.  Luiza,  que  lhe  concedeu  a pensão  annual 
de  quatro  moios  de  trigo,  pagos  pelas  antigas  jugadas  que 
se  pagavam  ás  rainhas.  Essa  pensão  acabou  em  1834,  e 
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n’esse  armo  existiam  cinco  recolhidas ; presentemente  (1872) 
existe  apenas  uma. 

A saida  do  logar  como  quem  vae  para  o logar  dos  Quen- 
tes ha  uma  cruz  de  pedra,  erigida  ha  poucos  annos  pela 
devoção  do  exm.°  sr.  João  da  Costa  e Silva. 

Sobre  a etymologia  da  palavra  Olhalvo  apenas  podemos 
dizer  que  em  escripturas  antigas  encontra-se  com  orthogra- 
phia  diversa,  por  exemplo,  uns  a dão  com  a Dalhalvo,  e 
outros  Adilhalvo,  A-do-olho-alvo,  etc.,  o que  nada  explica 
da  sua  origem. 

O logar  de  Penafirme  da  Matta.  — Este  logar  em 
1707  contava  apenas  12  visinhos,  em  1869  já  tinha  32  fo- 
gos, 80  habitantes  do  sexo  masculino  e 66  do  feminino. 

O logait  DA  Pucariça.  — Em  1707  tinha  13  visinhos, 
e hoje  conta  56,  118  almas  do  sexo  masculino  e 135  do 
feminino,  áugmento  ainda  mais  notável  que  o dos  outros 
logares  d’esta  florescente  freguezia. 

A quinta  da  Margem  de  Arada.  — E esta  uma  das 
propriedades  mais  antigas  do  concelho  porque  sem  duvida 
data  de  tempo  dos  romanos.  A primeira  noticia  authentica 
que  temos  é do  armo  de  1334,  em  que  o então  possuidor 
Lopo  Fernandes  Pacheco,  que  a houve  por  compra  que  fez 
á sua  cunhada  Maria  Lourença,  viuva  de  Martim  Gomes 
Taveira,  trocou-a  pela  quinta  de  Bellas,  com  o convento  de 
Santos,  representado  pela  commendadeira  D.  Joanna  Lou- 
rença de  Valladares.  Em  1750  achámol-a  já  aforada  e em 
poder  de  Diogo  Marchão  Themudo,  desembargador  do  paço; 
em  1825  era  de  Jorge  Arraes  de  Mendonça;  e hoje  pertence 
ao  exm.°  sr.  D.  Thomaz  de  Nápoles,  filho  do  exm.°  barão 
de  Alemquer.  Por  varias  vezes  tem  apparecido  aqui  anti- 
guidades romanas,  entre  outras  uma  lapide  com  a seguinte 
inscripção  : 

D.  M. 

ANTONIAE 
MAXIMAE 
ANN  XXXII 
CAESIAE  AMOENA 
MATER  FILIAE 
PIENTISSIMAE 
H.  S.  E. 


262 


que  se  pode  traduzir  pela  seguinte  forma : «Aos  deuses  da 
morte  ! Caesia  Amena  mandou  pôr  esta  lapide  a Antonia 
Maxima  sua  filha  piedosissima  que  falleceu  com  32  annos 
e aqui  jaz. 

Quinta  da  Ramalheira.  — D’esta  propriedade  dizia 
Cardoso  em  1740:  «Foi  de  Francisco  de  Figueiredo  de 
Alarcão.)'  Este  Francisco  foi  irmão  de  Rodrigo  de  Figuei- 
redo de  Alarcão,  que  commandou  a província  de  Traz-os- 
Montes  na  guerra  da  restauração,  e ambos  descendiam  de 
Jorge  de  Figueiredo,  fidalgo  da  casa  real  e escrivão  da 
fazenda,  que  em  1525  era  confrade  do  Espirito  Santo. 
Hoje  a quinta  é do  ill.mo  sr.  João  da  Conceição  Bravo, 
que  a houve  por  compra  que  fez  ao  ill.m0  sr.  Francisco 
Ferrari,  e cremos  que  está  toda  retalhada  em  prazos  sub- 
emphy  teu  ticos. 

Morgado  de  Goes.  — Um  dos  proprietários  maiores 
d’esta  freguezia  é o ill.mo  sr.  Francisco  de  Goes  Souto  Maior 
du  Bocage,  representante  de  um  ramo  da  familia  de  Da- 
mião  de  Goes,  o nosso  afamado  patricio.  Não  podem  dei- 
xar de  ser  interessantes  aos  nossps  leitores  os  seguintes 
apontamentos  sobre  a sua  genealogia. 

Antonia  de  Goes,  irmã  do  distincto  chronista,  casou  com 
Nunes  Alves  Pereira,  e tiveram  por  filho  ou  neto  Heitor 
de  Almeida  de  Goes  Souto  Maior,  de  quem  foi  neto  An- 
tonio  de  Almeida  de  Goes,  natural  do  logar  de  Doscana- 
dos,  que  casou  com  D.  Maria  Josepha  de  Sampaio,  natural 
de  Cabanas  de  Torres,  e tiveram  filho,  Antonio  de  Goes 
Souto  Maior,  que  nasceu  em  Cabanas  de  Torres,  foi  capi- 
tão-mór  d?esta  villa,  falleceu  em  1749,  e casou  em  Olhalvo 
com  D.  Marianna  Josepha  Barreta.  Doestes  nasceu  Fran- 
cisco de  Goes  Souto  Maior,  herdeiro  do  morgado  de  Goes, 
que  não  casou  e falleceu  em  Olhalvo  em  1825,  na  edade 
de  87  annos,  sendo  succedido  no  vinculo  pelo  seu  parente 
Vicente  de  Paula  de  Figueiredo  de  Goes  Souto  Maior,  na- 
tural da  viJla  de  Almada,  casado  com  D.  Maria  Agostinha 
Barbosa  du  Bocage,  natural  de  Setúbal.  Vicente  de  Fi- 
gueiredo falleceu  em  Olhalvo  em  1827,  e herdou  a casa 
seu  filho  Francisco  José  de  Goes  Souto  Maior  du  Bocage, 
que  nasceu  em  Setúbal,  casou  em  1825  em  Olhalvo  com 
D.  Rosa  Porfiria  César  Carneiro  de  Faro  e Vasconcellos, 
natural  de  Torres  Vedras,  e falleceu  em  1846,  deixando 
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apenas  dois  filhos,  o primeiro  Francisco  de  Goes  Souto 
Maior  du  Bocage,  que  herdou  o morgado  e casou  em  1851 
com  D.  Rita  de  Cassia  Moraes  Corrêa  de  Sá  e Castro,  na- 
tural da  Merceana,  filha  de  Francisco  de  Moraes  Corrêa  de 
Sá  e Castro  e de  D.  Anna  Perpetua  Xavier  do  Ceo  Boa- 
cinha.  O segundo,  José  Cesar  Carneiro  de  Goes  e Vascon- 
cellos,  que  casou  na  Cortegana  com  D.  Maria  Candida 
Franco  Monteiro. 

De  Francisco  de  Goes  houve  só  um  filho,  Francisco  de 
Goes  Souto  Maior  de  Moraes,  que  nasceu  em  1852  e ainda 
existe. 

As  propriedades  maiores  d’esta  freguezia  são  apenas  : 

O convento  e cêrca,  pertencente  ao  ex.mo  barão  de 
Alem  quer. 

Quinta  de  S.  José  da  Lagem,  do  ill.m0  sr.  José  Joaquim 
Ferreira  de  Abreu. 

Quinta  da  Margem  de  Arada,  do  ex.m0  sr.  D.  Thomaz 
de  Nápoles. 

Quinta  da  Boa  Vista,  do  ex.rao  sr.  Francisco  da  Cunha 
Mendez. 

Quinta  da  Ramalheira,  do  ex.mo  sr.  João  da  Conceição 
Bravo. 

Além  d’estes  ha  muitos  e abastados  lavradores  e vini- 
cultores,  porém  que  não  possuem  quintas  mas  sirn  porções 
de  terreno  separadas.  D’entre  elles  recordamos  os  ill.moS 
srs.  Polydoro  dos  Santos  Reis,  João  dos  Santos  Reis,  João 
da  Cunha  Costa  e Silva  e outros  que  não  nos  veem  á me- 
mória. 

VI 

Freguezia  de  Nossa  Senhora  das  Assumpção  dos  Cadafaes 

Esta  freguezia  sita  nos  limites  do  concelho,  confina  com 
o concelho  de  Yilla  Franca  pelo  poente  e sul  e pelo  norte 
e nascente  com  a freguezia  de  Santo  Estevão  e annexos. 
Seu  solo  é em  parte  montanhoso  e em  parte  planicie,  de 
uma  fertilidade  mediana,  mas  produzindo  um  vinho  bas- 
tante afamado  e que  no  principio  d’este  século  se  vendia  nos 
mercados  estrangeiros  pelo  nome  de  « Cadafaes.  » Perten- 
cendo ao  antigo  « termo  » de  Alemquer  esta  parochia  tinha 
muito  maior  extensão,  abrangendo  a rica  propriedade  cha- 
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mada  a Granja  que  foi  dos  padres  de  S.  Vicente  e hoje  é 
do  ex.m°  duque  de  Palmella,  a quinta  de  Carnota  de  Baixo 
que  é antiquissima  e depois  de  pertencer  á casa  dos  mar- 
quezes  de  Penal  va  hoje  é do  ex.rao  sr.  duque  de  Palmella 
uma  quinta  ao  pé  dos  Cachoeiras  que  foi  de  Luiz  de  Sousa 
Pacheco,  enviado  á Hollanda  pelos  fins  do  século  xvn  e a 
quinta  ao  pé  da  Ponte  da  Couraça  que  em  1707  pertencia 
ao  marquez  de  Fontes. 

Mesmo  reduzida  como  hoje  está,  a freguezia  tem  uma  po- 
pulação de  1:274  almas  sendo  679  do  sexo  masculino  e 
595  do  feminino  e o numero  de  fogos  «leva-se  a 307.  Na 
matriz  predial  os  seus  prédios  tem  um  rendimento  eollecta- 
vel  de  11:747^795  réis  e pelo  recenseamento  dos  gados  em 
1870  obteve-se  os  seguintes  resu  tados  : 


Gado  cavallar  . 117  cabeças 
» muar....  15  » 

» asinino . . 48  » 

» bovino...  103  » 

» lanar....  318  » 

» caprino . . 11  » 

» suino. ...  44  » 
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no  valor  de  2:025^000  réis 
» 450$ 800  » 

))  209^800  » 

» ò:921$2QQ  » 

)>  290$200  » 

» 9$000  » 

» 430$  100  i> 


7:336^100  » 


O reverendo  parocho  tem  de  côngrua  arbitrada  a quan- 
tia de  172$8C0  dos  quaes  abatendo  35$000  do  pé  de  altar 
é a derrama  137$800  réis. 

A egreja  da  freguezia  está  situada  a pouca  distancia  do 
logar  dos  Cadafaes,  é um  edificio  espaçoso  e decente,  porém 
sem  pretenções  á belleza  architectural.  Tem  5 altares  de 
diversas  invocações,  um  bello  coro,  uma  sachristia  aceiada 
e casas  de  despacho  e de  residência  para  o parocho  pega- 
das. Atraz  do  altar-mór  ha  uma  capella  com  indícios  de  ter 
havido  alli  altar  e uma  porta  de  cantaria  para  entrada. 
Este  é o resto  do  templo  primitivo  que  foi  edificado  por 
Vasco  de  Carvalho  pelos  annos  1500.  A abobada  d’esta 
capella  é de  architectura  Manuelina  e no  ornato  do  centro 
tem  o brazão  de  armas  do  fundador,  que  foi  possuidor  da 
propriedade  á entrada  do  logar  dos  Cadafaes  denominada 
a quinta  da  Peça  e que  era  obrigada  a fabrica  da  egreja. 


A invocação  cTeste  primeiro  edifício  foi  de  Nossa  Senhora 
das  Candeias  conhecida  popularmente  pelo  titulo  de  Nossa 
Senhora  do  Zambujeiro,  por  ter  sido  encontrada  a imagem 
n’um  Zambugeiro  que  ainda  ha  poucos  annos  existia  no 
adro  da  egreja.  No  solo  d’esta  capella  ha  duas  campas  com 
as  seguintes  legendas : 

Na  primeira  : t Sepultura  de  Vasco  de  Carvalho  e de  D. 
Isabel  de  Sousa  sua  mulher  e de  Nicolau  de  Sousa  de  Car- 
valho seu  filho.  » 

Na  segunda  : « Sepultura  de  Antmio  de  Carvalho  e Sousa 
filho  de  Vasco  de  Carvalho  fundador  doesta  capella  e da 
sua  mulher  D.  Brites  Brandão  o qual  falleceo  a 19  de  ju- 
lho de  1688. 

A egreja  actual  foi  erigida  pelos  annos  1680  provavel- 
mente quando  a primitiva  se  tornou  insufficiente  para  o 
numero  crescente  dos  parochianos  mas  já  em  1627  se  vê 
pelo  cartorio  que  o orago  se  havia  mudado  para  Nossa  Se- 
nhora da  Assumpção  provavelmente  por  a primeira  imagem 
ser  velha  e tosca  e esta  invocação  ainda  conserva.  Na  ca- 
pella-mór  ha  um  carneiro  e na  parede  do  lado  do  evange- 
lho, uma  lapide  com  o brazão  da  familia  do  primeiro  fun- 
dador e a seguinte  inscripção  : 

« Esta  capella  é de  Diogo  de  Sousa  e sua  mulher  Filippa 
de  Sousa  e de  todos  os  seus  descendentes.  1681. 

N’este  carneiro  haverá  27  annos  foi  enterrada  a ex.raa 
condessa  de  Louzã,  mulher  do  conde  D.  Diogo,  e na  occasião 
do  funeral,  passando  um  dos  padres  pela  capella-mór  sem 
reparar  no  jazigo  aberto,  caiu  dentro,  ficando  tão  magoado 
que  em  poucos  dias  morreu. 

Na  sachristia  ha  um  lavatorio  de  pedra  fina  que  era  do 
convento  de  Santa  Catharina  de  Carnota  e foi  dada  a esta 
egreja  pelo  ex.mo  sr.  Adolpho  Kantzou,  ministro  da  Suécia, 
e a cruz  que  está  no  adro  também  é devida  á munificência 
do  mesmo  senhor. 

Na  parede  exterior  da  sachristia  ha  duas  lapides  roma- 
nas de  uma  pedra  que  se  não  encontra  nestes  sitios,  e 
duas  peças  de  umasimalha  grande  da  mesma  qualidade 
que  parecem  ser  restos  de  um  edifício  grande,  romano.  As 
lapides  tem  as  inscripções  seguintes : 
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N.°  1 D.  M. 

I.  TERENTIVS 
PRIMITYS 
ANXXII 

JVNIA  FESTINA.MATER 
F.  PIENTISSIMO 

F.  E.  C. 

N.°  1.  Sepultura  dedicada  aos  Deuses  dos  mortos  — Junia 
Festina,  mãe  de  Terentius  Primitus  erigiu  esta  lapide  em 
memo  ia  do  seu  filho  piedossissimo  que  morreu  no  seu  tri- 
gessimo  segundo  anno. 

N.°  2.  Denota  ser  da  sepultura  de  Marco  Fabricio,  filho 
de  Fabricio  que  falleceu  aos  vinte  dois  annos  de  idade.  A 
lapide  foi  mandada  por  por  Florilla  que  seria  sua  mãe  ou 
esposa. 

Proximo  á egreja  ha  um  cemiterio  que  foi  murado  por 
esmolas  dos  parochianos,  em  1850,  por  iniciativa  do  reve- 
rendo prior  José  Augusto  de  Almeida. 

No  cartorio  o mais  antigo  assento  que  encontramos  é de 
1627  e a visita  mais  antiga  é a do  vigário  Almeida  em  27 
de  julho  de  1662.  Ha  na  egreja  um  calix  com  a legenda  : 

« Da  misericórdia  de  Lisboa  jiara  a capella  dos  Cada- 
faes  de  D.  Brites  Brandão  e seu  irmão.  Anno  de  1648.  d 

A parochia  hoje  abrange  os  logares  de  Cadafaes,  Kefu- 
gidos,  Gruizandaria,  Cascaes,  parte  do  logar  do  Carregado 
e o extincto  logarejo  de  Carnota.  Tem  algumas  proprieda- 
des boas  como  a 

Quinta  do  Cesar ? pertencente  antigamente  á nobre  fa- 
milia  dos  Cesares,  hoje  junta  á casa  dos  marquezes  de  Sa- 
bugosa.  No  cnchalço  do  portão  d’esta  quinta  ha  a inscri- 
pção : 

CAESARE 

111 

A VSPICIO 

1613 

Quinta  das  Amendoeiras ; pertencente  ao  antigo  morgado 
de  Oliveira. 

Quinta  de  Vai  Flores , pertencente  ao  morgado  do  Juncai. 

Casal  do  Bernardo 7 uma  bella  propriedade,  foreira  aos 


M.  FABRICIVS 
F.  FILIVS  GMMR 
CIANVS  ANXXII 
SEV  FLORILLA 
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exm.os  condes  de  Lumiares,  e pertença  no  domínio  util  á 
exm.a  companhia  do  credito  predial.  Este  prédio  antiga- 
mente  chamava-se  a Quinta  da  Fonte  da  Pimenta , tinha 
as  oíficinas  no  sitio  aonde  hoje  está  a azenha  da  Pimenta, 
e derivava  o appellido  de  um  olho  d’agua  salobre,  que  brota 
com  grande  força  proximo  á mesma  azenha.  Pelos  fins  do 
século  xv  esta  quinta  era  da  familia  dos  Pachecos,  que  es- 
tão enterrados  no  convento  da  Carnota,  e que  descendiam 
de  Diogo  Lopes  Pacheco  que  em  1367  renegou  a patria  e 
abraçou  o partido  de  el-rei  de  Castella.  Em  1760  pertencia 
a Manuel  Ignacio  da  Cunha. 

Quinta  da  Ferraguda,  que  em  1707  era  de  João  Homem 
de  Amaral  e hoje  é do  illm.°  Eugênio  da  Encarnação. 

Logar  DOS  Cadafaes.  — Este  logar  de  que  temos  pri- 
meiramenfce  noticia  em  1435  parece  ser  de  muita  maior  an- 
tiguidade, sendo  até  provável  que  deve  a fundação  aos 
romanos.  No  annno  já  citado  foi  victima  do  terramoto  que, 
segundo  Frei  Martinho  do  Amor  de  Deus,  o arrazou  com- 
pletamente, deixando  apenas  duas  creanças  com  vida.  Se- 
gundo Carvalho  em  1707  tinha  42  visinhos  ou  habitantes, 
hoje  tem  62  fogos  e 235  almas  de  ambos  os  sexos.  E tra- 
dição que  aqui  havia  uma  ermida  sem  comtudo  haver  no- 
ticia da  sua  epoca  nem  orago. 

Logar  dos  Refugidos.  — A origem  do  appellido  Lesta 
povoação  tem  dado  logar  a varias  supposições,  mas  parece 
que  a mais  verosímil  será,  que  foi  aqui  que  se  refugiaram 
os  mouros,  depois  da  tomada  da  praça  de  Alemquer,  e que 
talvez  se  aproveitaram  dos  privilégios  concedidos  por  Affonso 
Henriques  em  1180.  A primeira  noticia  que  encontramos 
Lesta  povoação  é pelos  annos  de  1435  quando  soffreu  graves 
prejuízos  das  chuvas  e terramoto  que  houve.  Uma  prova  da 
antiguidade  do  logar  é o facto  que  no  citado  anno,  os  chro- 
nistas  dizem  ter  sido  destruída  pelas  cheias  a azenha  dos 
Refugidos  que  se  andava  reedificando.  Os  vestigios  d’esta 
azenha  ainda  se  encontram  no  rio  proximo  ao  logar.  Car- 
valho erradamente  dá  este  logar  como  pertencendo  a S.  Pe- 
dro, e diz  que  tinha  12  visinhos.  Hoje  é de  32  fogos  e 137 
almas.  Na  invasão  dos  francezes  este  logar  foi  saqueado  e 
um  homem  morto.  Seu  corpo  crivado  de  feridas  foi  encon- 
trado sobre  a pedra  chamada  da  Paciência,  quando  seus 
filhos  voltaram  depois  da  retirada  dos  invasores. 
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Em  1645  havia  um  frei  Manuel  dos  Refugidos  na  Ordem 
dos  Capuchos,  prégador  de  muita  fama. 

Logar  da  Gujzandaria.  — Povoação  próxima  ao  Car- 
regado, que  segundo  Carvalho  contava  28  visinhos  e hoje 
tem  63  fogos  e 243  almas.  Ha  aqui  um  bello  lagar  de 
azeite,  e á entrada  da  povoação  uma  fazenda  com  residên- 
cia e uma  ermida  de  Santo  Antonio  já  em  ruina.  Esta  pro- 
priedade denominada  o Patrimônio  pertence  ao  illrn.0  sr. 
Antonio  Moniz  de  Figueiredo,  e parece  que  teve  esta  deno- 
minação por  ter  sido  separada  para  patrimônio  de  um  filho 
d’esta  familia  que  abraçou  a vida  ecclesiastica  e fundou  a 
ermida.  E tradição  que  o logar  padeceu  bastante  na  in- 
vasão dos  francezes  e tendo  elles  profanando  a ermida  nunca 
mais  alli  houve  missa. 

Logar  dos  Casaes. — Povoação  muito  espalhada  em 
cujas  proximidades  o illm.°  sr.  Carlos  Ribeiro  encontrou 
os  vestígios  descriptos  a paginas  13.  Aqui  havia  uma  ermida 
de  Santo  André,  que  já  não  existe,  mas  pelos  assentos  no 
cartorio  da  freguezia  dos  Cadafaes,  vê-se  que  em  1640  ce- 
lebrou-se n’ella  o casamento  da  pessoa  que  o possuia.  Tem 
a povoação  46  fogos  e 213  almas. 

Logar  da  Carnota. — Como  todos  os  auctores  antigos 
dão  a cathegoria  de  logar  a este  sitio,  que  é hoje  a quinta 
da  Carnota  debaixo,  por  isso  o descrevo  em  separado.  Car- 
valho diz  que  em  1707  era  de  8 visinhos,  mas  hoje  tanto 
as  casas  como  a ermida  próxima  estão  em  minas.  A er- 
mida era  da  invocação  do  Bom  Jesus  e tinha  um  Santo 
Christo  e uma  imagem  de  Nossa  Senhora  do  Bom  Successo, 
ambas  objectos  de  muita  devoção  e muitas  romarias  em 
todo  o anno,  mas  especialmente  em  domingo  do  Espirito 
Santo,  vindo  um  cirio  de  Lisboa  n’esse  dia  festejar.  Em 
1727  os  romeiros  de  Lisboa  desgostosos  por  alguma  coisa 
que  a historia  nos  não  transmittiu,  deixaram  de  aqui  vir  e 
erigiram  a expensas  suas  a ermida  de  Nossa  Senhora  da 
Graça  na  Carnota,  para  onde  transmittiram  a sua  devoção 
e culto.  Segundo  o auctor  do  Santuario  Mariano , a ima- 
gem de  Nossa  Senhora  do  Bom  Successo  foi  trazida  de 
Castella  por  Manuel  Freire  de  Andrade,  depois  de  1640. 
A quinta  da  Carnota  era  cabeça  de  vinculo  que  elle  admi- 
nistrava, e foi  elle  que  fez  a capella.  O escudo  de  armas 
por  cima  da  porta  da  capella  parece  ser  dos  Andrades : 
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uma  banda  vermelha  acoticada  de  oiro,  em  campo  verde, 
e as  palavras  Ave  Maria  em  lettras  negras  por  orla  em 
campo  de  prata.  A banda  das  armas  é a banda  da  Ordem 
da  banda  de  Castella,  de  cuja  Ordem  os  Freires  Andrades 
eram  cavalleiros,  o distico  Ave  Maria,  commemora  a to- 
mada aos  mouros  por  um  membro  d’esta  farnilia,  de  um 
estandarte  que  os  templários  haviam  perdido. 

Relação  das  principaes  propriedades  na  fregiiezia  de  Nossa  Senhora 
da  Assumpção  dos  Cadafaes 

Quinta  de  Mecca,  do  illm.0  sr.  Antonio  Pedro  do  Rego. 

Quinta  da  Ponte,  da  exm.a  sr.a  D.  Maria  Carlota  Raposo. 

Quinta  das  Amendoeiras,  do  exm.°  sr.  D.  Luiz  Victorino 
de  Lencastre. 

Quinta  de  Vale  de  Flores,  do  exm.°  sr.  Sebastião  Falcão 
de  Lima  Mello  Trigoso. 

Quinta  do  Carvalho,  do  exm.°  sr.  F.  A.  da  Cunha  Pina 
Mani  que. 

Quinta  dos  Cesares,  do  exm.°  sr.  José  Maria  dos  Santos. 

Quinta  do  Poço,  do  exm.°  sr.  João  Gerardo  Sampaio 
Efrem. 

Quinta  Velha,  do  exm.°  sr.  conde  de  Belmonte. 

Quinta  do  Outeiro,  do  illm.°  sr.  Antonio  Pedro  Moniz 
de  Figueiredo. 

Quinta  da  Chamalaria  4,  do  illm.0  sr.  José  Pedro  da 
Graça. 

Quinta  da  Ferraguda,  do  illm.°  sr.  João  Eugênio  da 
Encarnação. 

Quinta  de  Santo  Antonio,  do  illm.°  sr.  José  Rodrigues 
Duarte  Monteiro. 

Quinta  do  Grillo,  do  illm.0  sr.  José  Maria  Fernandes 
Falcão. 

Casal  do  Torino,  da  illm.a  sr.a  Anna  Maria  de  Almeida 
Salema. 

Casal  da  Marmelleira,  da  illm.a  sr.a  Rita  Annes. 

Casal  da  Amoreira,  da  illm.a  sr.a  Joanna  Augusta  da 
Silva. 

Casal  da  Guedelha,  da  illm.a  sr.a  Maria  de  Jesus. 

1 Em  1567  era  de  Manuel  de  Araújo  da  Chamalaria,  que  casou  com 
Beatriz  Figueira,  filha  de  Bastião  de  Macedo,  o Moço. 
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Casal  da  Corvaceira,  do  il!m.°  sr.  Antonio  Luiz. 

Casal  do  Bernardo,  da  exm.a  companhia  de  credito 
predial. 

Casal  das  Preces,  do  ilkn.°  sr.  Vicente  Joaquim  da  Silva. 

VII 

Freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Graça  de  Abrigada 

Esta  freguezia,  uma  das  mais  ricas  e ferteis  do  conce- 
lho, até  ainda  ha  poucos  annos  era  conhecida  como  fre- 
guezia de  Nossa  Senhora  da  Graça  de  Athouguia  das  Ca- 
bras, por  ser  a povoação  de  Athouguia  a mais  importante 
e mais  próxima  á egreja  parochial.  Hoje  que  o logar  de 
Abrigada  se  tem  tornado  tão  opulento  e populoso  é aquelle 
que,  com  razão  serve  de  denominação  á freguezia.  Á pa- 
rochia  comprehende  apenas  cinco  povoações  : Abrigada, 
Bairro,  Estribeiro,  Athouguia  e Cabanas  do  Chão,  mas  as 
suas  quintas,  mattos  e ricos  vinhedos  estendem-se  perto  de 
uma  legoa,  figuram  na  matriz  predial  com  um  rendimento 
collectavel  de  1 8:2870430  réis,  e sustentam  uma  popula- 
ção de  1:540  almas,  811  do  sexo  masculino,  e 729  do  fe- 
minino, que  habitam  em  319  fogos.  A producção  principal 
dos  terrenos  em  redor  do  logar  de  Abrigada  é um  vinho 
excellente  que  ha  poucos  annos  tem  grangeado  grande  re- 
nome nos  mercados  do  reino  e especialmente  no  Brazil. 

O recenseamento  dos  gados  deu  nesta  freguezia  o se- 
guinte resultado : 


Gado 

cavallar . 

31  cabeças 

no  valor  de 

738 $500 

réis 

» 

muar  . . . 

8 

» 

» 

2150500 

» 

» 

asinino  . . 

169 

D 

» 

7300600 

» 

» 

bovino  . . 

236 

)) 

» 

3:9770200 

D 

» 

lanar. . . . 

591 

» 

» 

3800350 

» 

» 

caprino . . 

2:013 

)) 

» 

1:6330600 

» 

» 

suino.. . . 

265 

)> 

» 

1:9500400 

» 

3:313 

9:626;fl50 

# 

A côngrua  arbitrada  ao  parodio  é de  1900000  prove- 
nientes 1290000  réis  da  derrama  e 61  $000  réis  do  pé  de 
a tar. 
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A séde  da  parochia  está  situada  á distancia  de  uns  400 
metros^do  logar  de  Abrigada  e quasi  outros  tantos  da  Athou- 
guia.  É um  edifício  pequeno  e tosco  cuja  fundação  não  po- 
demos fixar  mas  que  sem  duvida  remonta  ao  século  XIV. 
No  exterior  da  egreja  ha  a data  de  1768  mas  isso  prova- 
velmente refere-se  a aiguma  reparação  dos  prejuízos  causados 
pelo  terramoto.  Em  frente  ha  um  espaçoso  largo  tendo  no 
centro  uma  cruz  de  pedra  polida,  de  gosto  simples  mas  ele- 
gante, que  alli  foi  collocada  no  anno  de  1862.  Em  redor 
ha  umas  cazinhas  modernas  que  servem  para  acommodação 
dos  romeiros  da  antiquissima  festa  de  Nossa  Senhora  da 
Ameixoeira. 

Entrando  no  templo,  no  altar-mór  se  veem  as  imagens 
de  Nossa  Senhorá  da  Graça,  orago  da  freguezia,  e Nossa 
Senhora  da  Ameixoeira ; esta  ultima  collocada  debaixo  de 
uma  maquineta  bastante  ordinaria  e tosca.  As  festas  d7esta 
Senhora  tem  logar  nos  mezes  de  agosto  e setembro  e são 
de  muita  concorrência.  O altar  collateral  da  direita  tem  as 
imagens  de  S.  Francisco  e Santo  Antonio ; o da  esquerda 
tem  S.  Jeronymo,  Santa  Luzia  e Nossa  Senhora  do  Ro- 
zario. 

Ao  pé  da  sachristia  ha  uma  campa  com  uma  inscripção 
illegivel  e o brazão  de  armas  dos  Araújos ; — em  campo 
de  prata  uma  aspa  azul,  com  cinco  besantes  de  ouro  n’ella  : 
Timbre  um  meio  mouro,  com  braços,  vestido  de  azul,  com 
um  capello  de  ouro,  como  de  caça.  E tradição  no  sitio, 
ser  este  o jazigo  familiar  dos  possessores  da  quinta  de  Abri-' 
gada,  e de  facto  é a sepultura  do  primeiro  fundador  d’esse 
morgado,  Gonçalo  Yaz  de  Araújo  que  viveu  em  1614,  e 
nella  tem  sido  sepultados  os  descendentes  d’essa  familia: 
entre  outros  um  Duarte  Gorjão  que  no  meiado  do  século 
passado  teve  o importante  posto  de  bailio  de  Leça  na  ordem 
de  Malta.  No  telhado  por  cima  d’esta  sepultura  ha  uma  pe- 
quena cruz  de  Malta,  de  ferro,  que  indica  que  alli  repousa 
um  commendador  d'essa  ordem.  E tradição  também,  e 
cremos  que  bem  fundada,  que  no  século  passado  se  enter- 
rou no  jazigo  uma  menina  de  sete  annos,  filha  do  então 
administrador  do  morgado,  e que  acabadas  as  exequias  o 
sachristão  sentiu  algum  ruido  no  subterrâneo  mas  que  lhe 
não  fez  maior  impressão.  Passado  dias,  narrando  o caso, 
chegou  aos  ouvidos  dos  paes  da  menina  que  mandaram 
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abrir  o jazigo  e encontrou-se  a desgraçada  criança  assen- 
tada nos  degraus,  morta  de  fome  e frio. 

No  cartorio  da  egreja  consta -nos  que  nada  iia  de  anti- 
guidade. O vandalismo  dos  francezes  n esta,  como  em  tan- 
tas outras  freguezias,  nem  ao  menos  nos  deixou  o papel 
velho  e podre  que  recordava  os  nomes  dos  antepassados.  O 
actual  prior  da  freguezia,  homem  já  bastante,  edoso,  cons- 
ta-nos que  fora  frade  professo  franciscano  e guardião  no 
convento  de  S.  Francisco  de  Alemquér. 

A poucos  passos  da  egreja  ha  um  aceiado  cemiterio  mu- 
rado em  redor,  com  portão  de  ferro,  e que  segundo  um  le- 
treiro foi  construido  em  1856.  No  interior  ha  dois  sober- 
bos monumentos  de  pedra  íina.  O primeiro  é uma  magas  - 
tosa  columna  cercada  de  grinaldas  e coilocada  sobre  um 
pedestal.  Ao  cimo  uma  linda  figura  da  fé,  com  uma  mão 
sustenta  a cruz,  com  a outra  aperta  contra  o peito  o sa- 
grado calix.  Este  monumento  artistico  foi  mandado  erigir 
em  1859  pelo  sr.  José  Maria  Camiilo  de  Mendonça,  hoje 
visconde  da  Abrigada,  sobre  o jazigo  que  elle  mesmo  man- 
dou fazer  para  receber  os  despojos  mortaes  de  toda  a sua  fa- 
milia.  Uma  comprida  inscripção  na  frente  do  pedestal,  assim 
declara;  e outra  do  lado  opposto  indica  que  já  lá  repousam 
dois  membros  da  sua  família,  e louva  suas  virtudes  moraes  e 
civicas.  Ao  lado  d’este  está  o segundo  monumento  que  é 
um  pedestal  octogono  tendo  na  parte  superior  uma  figura 
de  S.  Pedro.  Ao  pé  uma  lousa  horisontal  cobre  o jazigo, 
que  foi  mandado  construir  por  Domingos  José  da  Silveira 
para  ultima  morada  de  si  e da  sua  numerosa  família.  Este 
também  já  se  acha  occupado  segundo  a inscripção  em  uma 
das  faces  do  pedestal.  Cremos  que  estas  sepulturas  perten- 
cem a diversos  ramos  da  mesma  familia. 

Esta  parochia  em  outros  tempos  era  curado  annexo  a S. 
Pedro  de  Alemquer. 

O logar  de  Abrigada.  — Segundo  a tradição,  em  tem- 
pos anteriores  á emigração,  que  teremos  de  contar  em  tra- 
tando do  logar  de  Cabanas  de  Torres,  este  logar  chamava-se 
o do  Amieiro,  mas  já  em  escripturas  do  principio  do  sé- 
culo xvi  apparece  como  logar  da  Brigada  e mais  tarde,  o 
de  Abrigada.  Concedendo  que  a orthographia  da  palavra 
deve  ser  Brigada  parece  que  indica  ter  havido  aqui  em  ou- 
tras épocas  uma  povoação  celtica  «brig»,  ou  em  tempos 
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mais  modernos  o logar  de  Brigada  podia  ser  que  se  referisse 
a um  combate,  peleja,  batallia  ou  briga,  que  tivesse  tido 
logar  n’estes  contornos.  Se  a palavra  deve  ser  escripta  Abri- 
gada, então  tem  logar  a tradição  de  que  o bispo,  chefe  dos 
emigrados  que  acima  referimos,  estabeleceu  aqui  a sua  re- 
sidência declarando  que  lhe  agradava  a localidade  por  ser 
abrigada. 

Ha  n’este  logar  uma  ermida  com  uma  imagem  de  S.  Ro- 
que, que  está  situada  em  terreno  pertencente  á quinta  de 
Abrigada.  O primeiro  instituidor  d’esse  vinculo  deixou  em 
condição  aos  seus  successores  que  haviam  de  erigir  no  logar 
uma  ermida  com  casa  atraz  para  os  passageiros  pobres,  e 
que  a dedicassem  ao  glorioso  S.  Roque,  cuja  imagem  fos- 
sem buscar  ao  sitio  do  Montesanto,  nas  fraldas  de  Monte- 
Junto.  Os  francezes  cremos  que  destruiram  a antiga  ima- 
gem que  depois  foi  substituida  por  outra  que  é a actual. 

O logar  de  Abrigada  é digno  companheiro  do  de  Olhalvo 
porque  como  aquelle  apresenta  um  aspecto  airoso,  asseiado 
e moderno,  como  aquelle  tem  tido  um  notável  augmento 
n’estes  últimos  annos,  e como  aquelle  tem  a grande  fortuna 
de  ser  habitado  por  proprietários  abastados,  intelligentes  e 
briosos,  que  se  ufanam  em' melhorar  a sua  terra  e tornal-a 
um  raro  exemplo  de  progresso  e decencia.  Como  prova  do 
incremento  da  população  basta  citar  a Corographia  que  em 
1707  lhe  dá  50  visinhos,  emquanto  que  o logar  hoje  conta 
114  fogos  e 470  almas. 

Abrigada  serve  de  appellido  titular  ao  exm.°  sr.  José 
Maria  Camillo  de  Mendonça,  opulento  negociante  da  praça 
de  Lisboa  e proprietário  n’esta  terra.  Quando  por  decreto* 
de  27  de  janeiro  de  1870  sua  magestade  houve  por  bem 
em  consideração  de  suas  boas  qualidades  e merecimento 
agracial-o  com  o titulo  de  visconde,  s.  ex.a  escolheu  a sua 
terra  natal  para  appellido  d’esse  titulo.  A ex.ma  sr.a  viscon- 
dessa, sua  esposa,  pertence  á nobre  familia  dos  viscondes 
da  Bahia  e é irmã  da  esposa  do  ex.m0  sr.  Gorjão,  da  quinta 
de  Abrigada. 

O logar  de  Athouguia  das  Cabras.  — E uma  povoa- 
ção  irregular  e pouca  asseiada,  que  contava  em  1707,  60 
visinhos  e hoje  tem  42  e 170  almas.  Da  origem  do  distin- 
ctivo  d’este  logar  nada  podemos  dizer.  Ha  aqui  uma  ermida 
cuja  invocação  ignoramos. 

18 
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0 logar  DO  Bairro.  — Em  1707  tinha  50  visinhos  e 
hoje  conta  89  fogos  e 366  almas.  Segundo  o prior  de 
S.  lago  nas  «respostas»  havia  aqui  uma  fonte  que  seccava 
completamente  no  inverno  e brotava  abundancia  de  agua 
no  verão.  Ignoramos  se  ainda  existe;  tal  phenomeno  não 
é raro  na  natureza. 

O logar  do  Estrxbeiro.  — Segundo  Carvalho  tinha,  em 
1707,  15  visinhos  e uma  varzea.  A derivação  do  nome 
d’este  logar  também  é diffieii  de  explicar.  Os  antigos  es- 
creviam-o Destrabeira.  Hoje  tem  25  fogos  e 106  almas. 

O logar  de  Cabanas  do  Chao.  — A fundação  Testa 
povoação  teve  logar  na  mesma  occasião  da  de  Cabanas 
de  Torres,  ao  qual  referimos  o leitor.  Diz-se  que  este  sitio 
se  chamava  o Yalle  Chã,  por  ser  planície  direita,  e que  o 
logar  conservou  o appellido.  Viterbo  diz  : «Terra  chaam 
é uma  aldeia  ou  povoação  pequena  que  não  tem  muros  nem 
torres»,  parece  pois  que  as  cabanas  tiveram  este  nome  para 
as  distinguir  das  outras  defronte,  que  eram  cabanas  de  tor- 
res. Segundo  a «Historia»  de  Pinheiro  Chagas,  os  habitantes 
das  Cabanas,  os  cabaneiros,  na  primitiva  da  monarch  a, 
eram  os  jornaleiros  ou  trabalhadores  ruraes  para  quem  a 
lei  olhava  com  tanto  desdem,  q'ue  em  uma  das  inquirições 
citada  pelo  dito  autor  se  encontra  a phrase : «N’estes  seis 
casaes  moram  vinte  e um  homens  e tres  cabaneiros » . Em 
1707  o logar  contava  20  visinhos.  Na  invasão  franceza,  se- 
gundo a tradição,  ficou  apenas  uma  mulher. Hoje  tem  75 
fogos  e 324  almas: 

Nossa  Senhora  da  Ameixoeira  ou  Amei  joeira.  — A 
uns  quatro  kilometros  de  Abrigada,  por  detraz  de  Monte 
Redondo,  no  meio  da  charneca  aonde  algum  tempo  passava 
a antiga  estrada  real  de  Lisboa  ás  Caldas,  existem  ainda 
as  paredes  arruinadas  de  uma  sumptuosa  egreja  e espaçosa 
casa,  que  durante  mais  de  cinco  séculos  receberam  os  nu- 
merosos devotos  que  vinham  em  romaria  offerecer  o seu 
culto  a Nossa  Senhora  adorada  debaixo  do  distinctivo  da 
«Ameijoeira». 

Segundo  o autor  do  «Santuario  Mariano»,  havia  aqui  em 
A.  D.  700  uns  eremitas  que  prestavam  culto  a Nossa  Se- 
nhora, cuja  imagem  possuiam  n’uma  capella,  no  meio  da 
charneca,  e parece  que  a Santissima  Virgem  querendo  robus- 
tecer a sua  fé  e augmentar  a sua  devoção,  lhes  appareceu 
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visivelmente,  deixando-lhes  por  memória  da  sua  visita  a 
impressão  da  planta  do  seu  sagrado  pé  estampada  em  uma 
pedra.  Quando  em  A.  D.  717  a entrada  dos  mouros  na 
Hespanha  derramou  um  teçror  pânico  entre  os  poucos  chris- 
tãos  da  península,  parece  que  os  pobres  eremitas  receiando 
o martyrio  para  si  e o desacato  para  a sua  querida  ima- 
gem, resolveram  fugir,  enterrando  primeiramente  os  cbje- 
ctos  do  culto. 

Passados  cinco  séculos,  estando  Frei  Sueiro  Gomes  no  seu 
recem-fundado  convento  de  Monte-Junto,  succedeu-lhe  du- 
rante as  vigílias  da  noite  lançar  a vista  sobre  a extensa 
charneca  que  se  desenrola  desde  Alemquer  até  ao  Cercal,  e 
com  bastante  admiração  viu  no  sitio  de  uma  quinta  cha- 
mada da  Ameijoeira  4,  que  pertencia  ao  vassalo  ou  fidalgo 
Nuno  Gonçalves,  muitas  luzes,  ao  passo  que  lhe  chegaram 
aos  ouvidos  os  cantos  harmoniosos  de  um  coro  que  bem 
parecia  celeste.  Repetindo-se  este  espectáculo  o frade  deu 
parte  a D.  Affonso  n,  que  se  achava  sitiando  Alcácer  do 
Sal.  Depois  de  tomar  a praça  el-rei  dirigiu-se,  acompa- 
nhado pelo  bispo  de  Lisboa  e principaes  personagens  da 
corte,  ao  sitio  indicado,  e lá,  cavando,  appareceu  um  cofre, 
tirado  o qual,  immediatamente  do  fundo  da  cova  brotou 
um  copioso  nascente  de  agua  que  ainda  existe. 

Aberto  o cofre  achou-se  n’elle  a imagem  da  Senhora  com 
a pedra  sagrada  e dois  pergaminhos  que  em  latim  barbaro 
e difficil  de  traduzir  dizia  o seguinte: 

I.  «No  anno  de  717  em  que  entra  o Agareno  em  Hes- 
panha com  total  destruição  de  templos  e imagens,  havendo 
já  muitos  annos  que  habitavamos  este  deserto,  vendo  as 
nossas  vidas  em  perigo,  nos  deliberámos  ao  desamparar, 
por  não  vermos  tão  feras  barbaridades  e tão  feios  desaca- 
tos; e não  podendo  levar  esta  santa  imagem  a deixámos 
aqui  no  mesmo  logar.  Eli  a seja  servida  de  se  guardar  das 
mãos  dos  barbaros.  Amen.» 

II.  «Em  nome  de  Deus  Verdadeiro,  esta  pedra  é a mesma 
em  que  a Virgem  Santíssima  se  dignou  estampar  a sua  sa- 
grada planta  vindo  em  corpo  e alma  visitar  esta  ultima 
parte  do  mundo.  A 10  das  kalendas  de  janeiro,  era  de  717 

1 Diz  o autor  do  Santuar.  Mar.  que  se  chamava  da  Ameijoeira 
porque  alli  pastavam  as  cavalgaduras  da  casa  real  quando  a corte 
se  achava  em  Alemquer. 
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(anno  de  679).  Seja  o Senhor  servido  defendel-a  das  mãos 
dos  mouros.  Árnen.» 

El-rei  D.  Affonso,  entendendo  que  fora  por  intercessão 
da  Senhora  assim  mil  agros  ame  nte  descoberta  que  havia 
alcançado  a conquista  da  praça  de  Alcácer,  mandou  fundar 
uma  ermida  no  sitio  aonde  appareceu  a imagem,  mas  essa 
ermida  em  1700  já  não  existia,  havendo  corntudo  a actual, 
que  era  uma  egreja  assaz  grande  com  tres  altares,  sobre  ò 
maior  dos  quaes  se  achava  a imagem  de  Nossa  Senhora 
n’uma  tribuna  dourada.  Proximo  havia  as  casas  que  hoje 
se  veem,  para  accommodação  dos  romeiros  que  annualmente 
vinham  festejar  no  ultimo  domingo  de  agosto.  A pedra 
santa  e os  pergaminhos  foram  levados  por  Philippe,  o Pru- 
dente, para  a Hespanha,  durante  a usurpação  e coliocados 
no  convento  do  Escurial.  Ainda  bastantes  annos  depois, 
circulavam  em  Portugal  papeis  impressos  contando  as  vir- 
tudes e milagres  d’essa  reliquia,  mas  hoje  ignoramos  se 
ainda  existe;  no  Escurial  não  nos  consta  que  haja  tal  pedra. 

Damião  de  Goes  declara  na  sua  defeza  que  deu  um  ves- 
timento  rico  de  seda,  e um  calix  de  prata  a esta  ermida. 

A egreja  era  adjunta  á collegiada  de  S.  Pedro,  em 
Alemquer,  e ao  prior  e beneficiados  pertencia  a nomeação 
do  eremita  encarregado  da  conservação  d'ella.  Ignoramos 
em  que  epoca  se  desmoronou  a egreja,  mas  haverá  40  an- 
nos parece  que  ainda  se  festejava  n;ella.  Depois  os  paro- 
chianos  foram  buscar  a Senhora  para  a freguezia,  e d’ahi 
nasceu  uma  polemica  entre  elles  e os  de  S.  Pedro  que  se 
julgavam  com  mais  direito  á imagem.  No  fim  sempre  os 
de  Abrigada  a conservaram. 

A quinta  de  Abrigada.  — Esta  propriedade  que  é bas- 
tante antiga,  chamava-se  em  outros  tempos  a Quinta  do 
Amieiro  por  ficar  proximo  ao  logar  que  então  assim  se 
appellidava.  No  principio  do  século  xvi  achamol-a  per- 
tencendo a Fernão  Balones,  que  a vendeu  a Fernando 
Alves  Cabral,  que  também  por  sua  vez  a vendeu  por 
300j$000  réis  a Gonçalo  Vaz  que  a deixou  já  bastante  au- 
gmentada  com  mais  terras  que  comprou,  ao  seu  filho  Gon- 
çalo  Vaz  de  Araújo,  que  por  sua  morte  instituiu  um  vin- 
culo com  as  condições  que  atraz  notamos. 

O morgado  provavelmente  continuou  algr  m tempo  no 
ramo  masculino  d’esta  familia  dos  Araújos,  porque  em 
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1655  era  administrado  por  José  Galvão  de  Lacerda,  mas 
em  1707  parece  que  já  estava  em  outra  linha,  porque  era 
então  administrado  por  Antonio  Botado  de  Macedo,  que 
descendia  de  Maria  de  Araújo,  filha  do  instituidor,  que  ca- 
sou com  Antonio  Botado,  seu  primo,  natural  do  Trucifal. 

Em  1726  casou  D.  Luiza  Francisca  Joaquina  de  Macedo, 
filha  de  Antonio  Botado  de  Macedo,  com  Duarte  Gorjão  da 
Serra  Henriques  da  Cunha  Coimbra  e Lacerda,  de  quem 
descende  o actual  proprietário,  mas  ainda  em  1740  «Car- 
doso» dá  a quinta  como  pertencendo  a Gonçalo  Manuel  da 
Lacerda. 

O exm.°  sr.  Francisco  Raphael  Gorjão  que  presentemente 
possue  a quinta  descende  de  algumas  das  familias  mais  no- 
bres e antigas  de  Portugal,  como  ainda  ha  poucos  mezes 
tivemos  o prazer  de  ver  pelos  pergaminhos  e cartorio  da 
sua  casa,  que  s.  ex.a  para  facilitar  as  nossas  investigações, 
bondosamente  nos  franqueou.  A familia  Gorjão  que  s.  ex.a 
principalmente  representa  descend-:  de  Jean  Gorgeon,  ca- 
valleiro  mui  nobre  da  França,  que  no  reinado  de  D.  Pedro  I 
se  recolheu  a Portugal,  tendo  fugido  da  sua  patria  acom- 
panhado por  uma  senhora  casada.  El-rei  recebeu-o  gracio- 
samente, e desejando  conservar  tão  valente  cavaileiro  con- 
cedeu-lhe  terras  em  Turcifal,  aonde  Jean  Gorgeon  fundou 
casa,  e em  cuja  egreja  parochial  jazem  bastantes  dos  seus 
descendentes.  Passado  annos,  o marido  que  elle  injuriára, 
sabendo  que  se  achava  em  Portugal  veiu  desaffrontar  a sua 
honra  ultrajada,  e encontrando-se  proximo  a uma  ribeira, 
no  sitio  da  Enxara  dos  Cavalleiros,  aonde  ha  uma  lagem 
que  atravessa  o regato,  pelejaram  até  cairem  ambos  mor- 
talmente feridos,  e com  seu  sangue  escreveram  sobre  a la- 
gem o desejo  de  serem  enterrados  na  mesma  sepultura. 

A esposa  do  exm.°  sr.  Gorjão  é filha  da  exm.a  sr.a  vis- 
condessa da  Bahia;  tanto  esta  senhora  como  seu  esposo  e 
familia  são  muito  estimados  pelos  povos  visinhos.  O sr. 
Gorjão  não  só  pelo  nascimento  mas  pelas  boas  qualidades, 
intelligencia  e cavalheirismo,  prova  que  pertence  áquella 
antiga  fidalguia  que  para  infelicidade  nossa  está  quasi  ex- 
tincta.  E o que  se  chama  emphaticamente  um  portuguez  de 
lei.  Sua  esposa  combina  a dignidade  da  sua  nobre  gerar- 
ehia  com  as  maneiras  amaveis  e condescendentes  que  tanto 
realçam  a verdadeira  nobreza  e prendem  todos  os  corações. 
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A quinta  tem  um?,  extensão  de  perto  dhima  légua,  e tem 
a grande  vantagem  de  poder  ser  quasi  toda  regada.  A 
vegetação  neste  terreno  é espantosa.  Arvores  plantadas 
ha  poucos  annos  apresentam  uma  circumferencia  e ra- 
magem que  parecem  seculares.  Sobretudo  no  largo  á en- 
trada da  casa  ha  uma  arvore  muito  magestosa.  Num  si- 
tio da  quinta  ha  um  valioso  banco  de  argilla  refractaria 
que  em  si  devia  ser  uma  mina  de  riqueza,  por  ser  quasi  o 
unico  em  Portugal.  Ha  annos  fundou-se  uma  companhia 
para  exploração  d’elle,  tendo  por  presidente  o marechal 
Saldanha  e gerente  o sr.  Caldas  Aulete,  mas  a falta  de  co- 
nhecimento pratico  fez  com  que  os  resultados  não  fossem 
os  que  se  esperavam.  Depois  houve  nova  tentativa  com  me- 
lhor successo,  mas  a falta  do  capital  necessário  para  as 
officinas  e mechanismo,  junto  também  com  o pouco  consumo 
que  no  principio  houve,  paraly saram  a industria.  Hoje  que 
a canalisação  de  despejos  e de  agua,  e as  muitas  fabrica- 
ções que  necessitam  o emprego  de  tubos  impermeáveis,  re- 
tortas, etc.,  refractarios,  se  acham  com  tamanho  incremento, 
é de  julgar  que  se  intentará  de  novo  a formação  de  uma 
companhia,  para  interesse  do  paiz  em  geral  e em  especial 
do  logar  de  Abrigada  e do  benevolo  proprietário  da  quinta. 

A casa  de  residência  é grande  e tem  bellas  salas,  mas 
consta  apenas  de  rez-de-chaussé  e primeiro  andar.  Sobre  a 
porta  principal  ha  o brazão  de  armas  dos  Botados  e La- 
cerdas, provavelmente  de  Gonçalo  Manuel  de  Lacerda  que 
edificou  a casa.  A sala  principal  está  ricamente  guarnecida 
de  mármore  preto,  egual  á da  egreja  de  Santa  Quiteria,  e 
que  se  tirou  de  uma  pedreira,  já  exhausta,  próxima  a 
Monte  Redondo,  em  terreno  da  Quinta  das  Marés.  Da  sala 
se  avista  o interior  da  linda  capella  que  «Cardoso»  diz  ser 
de  Nossa  Senhora  do  Rosário,  mas  que  se  nos  não  engana- 
mos é de  Santo  Antonio.  Esta  ermida  também  é guarne- 
cida da  mesma  pedra  preta,  e com  tal  fartura  que  nos 
consta  que  já  houve  quem  offerecesse  tres  contos  de  réis 
pela  cantaria.  No  largo  ha  um  tanque  com  abundancia  de 
bellissima  agua  que  para  alli  foi  trazida  no  fim  do  século 
passado  pela  então  administradora  do  vinculo. 

A quinta  do  Bairro. — Hoje  é do  sr.  Assencio  Sequeira 
Freire.  Carvalho  em  1707  cita  a Quinta  dos  Chichorros, 
proximo  ao  logar  do  Bairro,  que  era  de  Aífonso  Sequeira. 
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Caso  seja  esta,  ofíerece  o caso  um  tanto  raro  de  uma  pro- 
priedade se  conservar  em  família  do  mesmo  appellido  150 
annbs. 

Em  1541  a propriedade  era  do  Manuel  de  Sousa  Chi- 
chorro  e sua  mulher  D.  Leonor  de  Mello,  que  com  seu  filho 
Luiz  de  Sousa  eram  confrades  do  Espirito  Santo.  D'elles 
descendia  Ruy  Vaz  de  Sequeira,  que  possuia  a quinta  em 
1760. 

Carvalho  inclue  n’esta  freguezia  a quinta  do  Vassalo  que 
hoje  pertence  á de  Otta,  e cita  uma  outra  quinta  chamada 
da  Vidigueira,  que  em  1707  era  do  Sebastião  Maldonado. 
Desconfiamos  que  este  seria  o «Altere  do  Couto  da  Vidi- 
gueira que  a «Monarchia  Lusitana»  declara  que  deu  o 
appellido  á familia  de  Altero  (veja  Alcaides  móres  de 
Alem  quer).  « 

Relação  das  principaes  propriedades  d’esta  freguezia 

Quinta  da  Abrigada  do  ex.m0  sr.  F.  Rafael  Gorjão. 

Casal  do  Alamo  do  ex.m0  sr.  F.  Rafael  Gorjão. 

Quinta  das  Marêfc  do  ex.m0  sr.  D.  Joaqqim  da  Silva. 

Quinta  de  Vàllongo  da  ex.ma  Companhia  do  Credito  Pre- 
dial. 

Quinta  do  Bairro  do  ex.mo  sr.  Assencio  Sequeira  Freire. 

Casal  do  Viegas  do  ex.mo  sr.  Assencio  Sequeira  Treire. 

Quinta  do  Escouto  1 do  ex.mo  sr.  visconde  da  Abrigada. 

Casal  do  Marques  do  ex.m0  sr.  A.  P.  de  Arroja. 

Casal  de  Athouguia  do  ex.mo  sr.  conde  de  Arcos. 

Casal  dos  Mogos  2 do  ill.m0  sr.  Antonio  Joaquim. 

VIII 

Nossa  Senhora  dos  Anjos  de  Villa  Verde  dos  Francos 

Esta  antiquíssima  freguezia  abrange  todas  as  terras  que 
formavam  o antigo  termo  e jurisdicção  de  Villa  Verde,  e 
tem  a séde  na  mesma  villa.  A população  é de  1:026  al- 
mas,— 560  do  sexo  masculino  e 466  do  feminino.  Numero 
de  fogos  243.  O rendimento  collectavel  das  propriedades 

1 Derivado  provavelmente  de  «ex-couto»  que  foi  outr’ora  coutado. 

2 Mogos  segundo  Viterbo  eram  marcos  de  pedra. 
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inscriptas  na  matriz  predial  é de  9:650$452  réis.  Apenas 
ha  tres  propriedades  grandes  ; o resto  do  terreno  está  re- 
partido em  pequenos  fóros  pertencentes  á casa  dos  antigos 
senhores  de  Villa  Verde,  os  marquezes  de  Angeja. 

O reverendo  prior,  a quem  cremos  que  os  naturaes  ainda 
dão  o tratamento  de  Dom,  em  lembrança  dos  antigos  filhos 
segundos  da  casa  de  Noronha,  vence  de  côngrua  210^000 
réis  provenientes  de  172$500  réis  da  derrama  e 37 $500 
réis  do  pé  de  altar. 

O recenseamento  de  1869  provou  ter  a freguezia-  os  se- 
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Egreja  parochial. 

-A 

egreja  de  Nossa  Senhora 

dos 

Anjos,  sita  no  centro  de  Villa  Verde,  teve  provavelmente 
a sua  fundação  no  século  xn,  mas  os  documentos  mais  au- 
thenticos  e antigos  que  temos  apenas  provam  a sua  exis- 
tência no  fim  do  século  xv„  A visita  mais  antiga  que  en- 
contramos foi  do  bispo  da  diocese,  e consta  do  livro  da 
roda  do  bispado  de  Lisboa,  mas  por  um  descuido  singular 
não  traz  o anno  em  que  foi  feita.  Conhece-se  comtudo  que 
foi  anterior  á doação  de  Villa  Verde  aos  Gromides,  porque 
declara  que  a egreja  era  do  padroado  real;  que  as  rações 
(benefícios)  eram  dados  pelo  prior  com  o consentimento  do 
bispo  ; que  havia  uma  capella  na  egreja  fundada  por  mes- 
tre Pedro,  thesoureiro  que  foi  de  Lisboa,  cujas  possessões 
podiam  valer,  depois  de  pago  o capellão,  vinte  e cinco  li- 
bras; que  o povo  era  obrigado  a dar  besta  ao' prior  quando 
ia  administrar  fóra  da  villa ; e que  o terço  pontifical  ia  para 
o bispo,  outro  terço  dos  rendimentos  levava  o prior  e o resto 
era  dos  beneficiados. 
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Pela  doação  do  padroado  aos  Gomides  ficou  a apresen- 
tação dos  benefícios  na  posse  dos  priores  como  sempre  foi 
costume  nas  egrejas  de  padroado  real,  mas  esta  posse  não 
poucas  vezes  lhes  foi  disputada  pelos  bispos  de  Lisboa, 
chegando  a haver  dois  apresentados  em  cada  beneficio 
em  1660.  Estes  benefícios  eram  seis  e rendiam  em  1758 
80$000  réis  cada  um ; hoje  passaram  os  rendimentos  ao 
seminário  de  Santarém.  O beneficiado  de  mais  nota  que 
encontramos  foi  o cardeal  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Jorge, 
que  falleeeu  em  Roma  em  19  de  setembro  de  1508. 

O prior  d’esta  freguezia  em  tempos  mais  remotos  prova- 
velmente vencia  um  rendimento  muito  superior  ao  que  a 
egreja  rendia-  ultimamente,  porque  achamos  no  priorado 
alguns  homens  distinctos  que  provavelmente  não  o teriam 
aceitado  se  o rendimento  não  fosse  adequado.  Em  1758 
rendia  500$000  réis. 

Em  1580  era  prior  o dr.  Paulo  de  Palacios,  hespanhol, 
esmoler-mór  da  rainha  D.  Catharina,  prégador  do  cardeal 
D.  Henrique,  cathedratico  de  theologia,  e que  escreveu  al- 
gumas obras  no  castelhano  que  são  de  muito  merecimento 
mas  excessivamente  raras.  A similhança  do  appellido  faz- 
nos  imaginar  que  a quinta  dos  Palacios  na  freguezia  de 
S.  Miguel  de  Palha  Canna  seria  d’este  padre. 

Em  1599  o prior  era  Simão  da  Costa. 

Em  1601  Lourenço  da  Gama  Pereira. 

Em  1633  era  D.  Manuel  de  Noronha  piiior.  D’este  ca- 
valheiro temos  tratado  no  capitulo  vii. 

A elle  succedeu  seu  irmão  D.  Luiz  de  Noronha,  que  de- 
pois de  servir  nas  armadas  da  costa  tomou  ordens  e aqui 
falleeeu. 

Em  1670  era  prior  o padre  Lucas  de  Andrade,  benefi- 
ciado,  na  egreja  de  S.  Nicolau  de  Lisboa.  Era  um  homem 
bastante  erudito ; escreveu  muitas  obras  jreligiosas  e espe- 
ciálmente  sobre  as  ceremonias  da  egreja,  ramo  em  que  era 
muito  entendido.  Falleeeu  em  Lisboa  em  10  de  agosto  de 
1680. 

Em  1706  o prior  era  o padre  José  de  Mattos  Henriques, 
commissario  do  santo  officio. 

Em  1770  era  o padre  João  da  Silva,  e 

Actualmente  é o reverendo  padre  Guilherme  Antonio  da 
Costa,  frade  egresso  da  ordem  de  S.  Francisco  deXabregas, 
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onde  professou  em  1831,  e ultimo  guardião  do  convento  de 
Villa  Verde.  Á summa  bondade  d’este  senhor  devemos  uma 
grande  parte  dos  apontamentos  que  podemos  recolher  sobre 
a freguezia.  D’aqui  apresentamos  os  nossos  sinceros  agra- 
decimentos pelo  amavel  acolhimento  que  nos  prestou. 

O edifício  da  egreja  é d’aquelle  gosto  frio  e severo  que 
os  nossos  sábios  das  aldêas  gostam  de  chamar  gothico,  mas 
que  nada  tem  d’aquella  architectura.  A seguinte  descripção 
do  templo  foi  feita  em  1758,  mas  cremos  que  confere  com 
a actual: 

No  altar  mór  ha  as  imagens  de  Nossa  Senhora  dos  An- 
jos, S.  José  e S.  João  Baptista.  Esta  ultima  imagem  crê- 
mos  que  era  de  uma  ermida  que  havia  no  antigo  cas- 
teilo.  A imagem  de  Nossa  Senhora  tinha  uma  confraria  de 
que  era  juiz  perpetuo  o prior. 

No  altar  eoilateral  do  Evangelho,  ha  o menino  Jesus, 
com  confraria  e festa  no  l.°  de  janeiro.  Em  outro  altar  do 
mesmo  lado  ha  S.  Sebastião  com  confraria  e festa  no  seu 
dia ; Santa  Luiza  e Santa  Anna  ambas  também  com  festa 
nos  seus  dias. 

Do  lado  da  Epistola  o primeiro  altar  tem  Santo  .Antonio 
com  confraria,  festa  no  seu  dia  e trezena,  S.  Marcos  com 
confraria  e festa  e Santo  Antão.  No  segundo  altar  ha  Nossa 
Senhora  do  Rozario  com  confraria  e festa  no  l.°  domingo 
de  outubro,  S.  João  e S.  Gregorio.  Da  irmandade  do  San- 
tíssimo eram  juizes  perpetuos  os  marquezes  d’Angeja;  esta 
irmandade  festejava  no  3.°  domingo  de  outubro.  A festa 
do  orago  era  em  15  de  agosto  e tinha  50  dias  de  indulgên- 
cia. Na  egreja  ha  as  seguintes  inscripçoes : 

Na  capella  mór  do  lado  da  epistola : 

aAqui  j az  o doutor  Paulo  de  Palacios , natural  de  Gra- 
nada, esmoler  mór  da  rainha  D.  Catharina , pregador  do 
cardeal  D.  Henrique , cathedraditico  de  theologia  e prior 
que  foi  d’ esta  egreja.  Falleceu  a 14  de  abril  de  1582. » 

Em  frente  do  altar: 

((Sepultura  de  D.  Luiz  de  Noronha  prior  d' esta  egreja 
que  falleceu  em de  1633  (ou  1653). 

N?esta  sepultura  cremos  que  também  estão  enterrados 
seus  irmãos  D.  Manuel  e D.  Fernando.  O ultimo  falleceu 
em  Villa  Verde  em  26  de  agosto  de  1643. 
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Vil  la  Verde  dos  Francos 

Esta  villa  que,  hoje  destituída  de  tal  cathegoria,  apresenta 
tão  notável  espectacuio  de  decadência,  foi,  segundo  os  au- 
ctores  antigos,  fundada  em  1160  por  D.  Alardo,  fidalgo 
francez,  mas  as  palavras  da  « monarchia  lusitana  » quasi 
que  dão  a entender  uma  fundação  mais  antiga,  porque  di- 
zem que  el-rei  D.  Aífonso  deu  Villa  Verde  ao  D.  Alardo 
em  1160,  fazendo  assim  suppôr  que  a villa  já  então  exis- 
tia. Mas  a idéa  mais  verosímil  depois  da  leitura  do  foral 
é que  esse  D.  Alardo  tendo  alcançado  a doação  do  terreno 
que  hoje  forma  a freguezia  e antigamente  era  o termo,  ahi 
levantou  o seu  castello,  e formou  a povoação,  povoando-a 
exclusivamente  com  os  francos  ou  francezes  que  o acom- 
panhavam. Segundo  a tradição  a villa  foi  crescendo  e au- 
gmentando  na  importância  até  chegar  ás  proporções  de  ter 
600  visinhos  e mais,  mas  veio  a peste  fatal,  em  uma  época 
de  que  não  existe  memória  authentica,  e o povo  dizimado 
desamparou  suas  casas  e emigrando  em  procura  de  uma 
terra  mais  saudavel  foi  fundar  Cabanas  de  Torres,  Cabanas 
de  Chão  e Abrigada,  no  termo  de  Alemquer.  As  reliquias 
de  tão  triste  época  consta-nos  que  ainda  se  encontram  nos 
numerosos  ossos  que  apparecem  em  qualquer  escavação  que 
se  faça  quer  nas  ruas  da  villa  quer  nas  terras  próximas. 
Depois  começou  a ruina,  no  principio  lenta  porque  a resi- 
dência do  donatario  durante  parte  do  anno  e a presença 
das  auctoridades  do  municipio  inspiravam  ainda  algum  vi- 
gor. Mas  pouco  a pouco  os  nossos  fidalgos  desampararam 
as  suas  terras  em  procura  dos  vicios  e dissipações  da  corte, 
e Villa  Verde,  assim  como  tantas  outras  terras,  perdendo  o 
alento  que  a sua  residência  lhe  dava,  começou  a vegetar, 
até  que  em  1854  perdendo  o ultimo  vestígio  do  caracter 
municipal  tomou  a posição  inferior  que  hoje  occupa.  Em 
1700  ainda  a villa  contava  380  visinhos  ou  fogos.  Em 
1758  a população  era  594  pessoas  que  habitavam  168  fo- 
gos; e hoje  este  numero  acha-se  reduzido  a 71  habitaçõdk. 
Tão  rapida  decadência  tem  dado  um  ar  de  tristeza  á terra. 
Por  todos  os  lados  ruinas  de  casas,  pardieiros  e muros  des- 
moronados, indicam  ao  passageiro  a grandeza  que  já  lá 
vae.  Mas  ainda  ha  esperança ! As  gerações  futuras  ainda 
verão  Villa  Verde  reconquistar  a sua  antiga  cathegoria.  A 
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civilisação  moderna  proporciona  outros  meios  de  grandeza, 
agora  que  os  representantes  dos  séculos  passados  esque- 
cendo as  suas  nobres  gerarcliias  esqueceram  também  os 
seus  deveres.  Uma  estrada  macadamisada,  percorrendo  a 
distancia  entre  Aldeia  Gallega  e Cadaval  vae  passar  pelo 
centro  de  Yilla  Verde,  e podemos  esperar  que  os  seus  rápi- 
dos eífeitos  se  farão  sentir  inspirando  vigor  a uma  terra  onde 
os  elementos  de  prosperidade  são  apenas  adormecidos  e não 
extinctos. 

No  centro  da  villa,  como  já  dissemos,  está  a egreja  pa- 
rockial,  assás  acceiada,  cercada  do  cemiterio.  A entrada 
da  villa,  indo  de  Alem  quer,  ha  á beira  da  estrada  uma  er- 
midasinha  tosca  dedicada  ao  Anjo  da  Guarda.  É proprie- 
dade dos  marquezes  de  Angeja  e tinha  antigamente  juiz  e 
confraria  que  festejavam  no  3.°  domingo  de  julho.  Proximo 
a esta  ermida  ha  um  phenomeno  da  natureza  bastante  sin- 
gular ; uma  grossa  lage  encostada  a um  ulmeiro  tem  des- 
cançado sem  ser  meehido  ha  tantos  annos  que  já  uma  boa 
parte  está  embebida  na  arvore.  Depois  segue  o palacio  e 
cerca  dos  donatários  da  terra.  O palacio  é um  edifício  so- 
lido, irregular  e incompleto,  que  está  rapidamente  caindo 
em  ruínas.  Ha  nelle  um  quarto  bastante  damnifcado,  cha- 
mado o gabinete  do  conde,  provavelmente  por  ter  sido 
obra  do  conde  de  Villa  Verde  que  foi  governador  da  índia, 
cujo  tecto  está  repartido  em  quadros,  representando  scenas 
na  historia  da  conquista  da  índia,  e cada  quadro  tem  em 
redor  os  nomes  dos  principaes  capitães  que  se  acharam 
n’aquelles  feitos. 

Em  frente  do  palacio,  ao  pé  de  uma  antiquissima  fonte, 
está  um  magestoso  ulmeiro,  bella  amostra  da  frondosa'  ve- 
getação d’este  terreno.  Com  o maior  prazer  soubemos  que 
o povo  se  constituira  guarda  de  tão  respeitável  monumento 
da  antiguidade  não  consentindo  que  mão  profana  a derrube 
ou  lhe  desmembre  a sua  espaçosa  ramagem. 

No  logar  ainda  existe  o antigo  pelourinho,  único  vestí- 
gio do  antigo  município.  Como  a estrada  real  vae  atraves- 
sar a praça  terá  esta  pedra  de  ceder  o seu  logar  perante 
o progresso,  e cremos  que  houve  idéa  de  fazer  d’ella  uma 
cruz.  Felizmente  alguns  cavalheiros  illustrados  da  terra, 
prohibiram  similhante  vandalismo,  e consta-nos  que  apenas 
haverá  mudança  do  seu  local. 
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Tem  Villa  Verde  uma  confraria  da  mizericordia  insti- 
tuída em  1525  e que  é talvez  a mais  pobre  de  Portugal. 
Em  1758  tinha  apenas  um  moio  de  pão  de  rendas  e fóros 
além  das  esmolas  dos  confrades.  Hoje  tem  uns  3O$0OO  réis. 
Antigamente  os  marquezes  donatários  eram  provedores 
d’esta  casa.  Hoje  é dirigido  pelo*  nosso  amigo  o illm.0  sr. 
João  Antonio  da  Silveira  Cea,  ex-escrivão  de  fazenda  de 
Villa  Verde,  e actualmente  facultativo  da  localidade,  en- 
tretendo as  suas  horas  vagas  no  benevolo  mister  de  ins- 
truir a mocidade  da  terra.  A este  intelligente  cavalheiro, 
devemos  muitas  das  nossas  informações.  A egreja  da  mi- 
zericordia tem  por  orago  o Senhor  Jesus  dos  Passos  e Telia 
festejavam  antigamente  os  irmãos  da  Ordem  Terceira  por  o 
convento  ficar  longe. 

Nas  proximidades  ha  mais  duas  ermidas  : a de  S.  Braz 
que  era  administrada  .pela  mizericordia,  @ a de  S.  Luiz  do 
Castello. 

E costume  o haver  aqui  duas  feiras,  uma  no  dia  de  S. 
Braz  e outra  no  dia  21,  ou  como  dizia  o prior  em  1758  no 
dia  28,  de  outubro. 

N’uma  pequena  eminencia  que  domina  a villa  ainda  se 
conhecem  as  muralhas  do  pequeno  castello  aonde  residia  o 
antigo  pretor  ou  alcaide.  A architectura  é christã.  Como 
ponto  de  defeza  parece  que  devia  ser  insignificante.  A sua 
maior  vantagem  era  a de  dcminar  as  serventias  da-  villa, 
o que  era  de  grande  bonveniencia  nos  tempos  em  que  as 
portagens  eram  do  alcaide  ou  senhorio. 

Para  a descripção  do  antigo  padrão  da  villa  veja-se  o ar- 
tigo «Casas  da  camara»  no  capitulo  viu.  Segundo  as  «Bes- 
postas»  esta  terra  nada  soffreu  no  terramoto  grande. 

0 convento  de  Villa  Verde 

Acha-se  na  vertente  da  serra  que  está  em  frente  da  villa, 
mas  do  lado  opposto,  tendo  por  conseguinte  um  magnifico 
golpe  de  vista  sobre  o terreno  ondulado  que  se  estende  até 
ao  mar,  no  sitio  de  Peniche.  Esta  casa  fundada  por  D.  Pe- 
dro de  Noronha  em  1540,  numa  sua  quinta  de  recreio,  era 
de  recoletos  da  ordem  franciscana  da  província  de  Xabregas, 
e segundo  fomos  informados  servia  como  convento  peniten- 
ciário da  ordem.  Debaixo  Testas  condições,  em  sitio  tão 
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afínstado  do  mundo  exterior,  a historia  d’ella  nada  offerece 
de  notável.  O unico  dos  guardiães  que  alcançou  alguma 
celebridade  foi  Frei  João  de  Nosso  Senhor,  que  já  noticiá- 
mos no  capitulo  «Os  naturaes».  Na  extincção  da  ordem  o 
então  guardião,  e actual  prior  da  freguezia,  entregou  o con- 
vento e bens  moveis  aos  empregados  do  governo,  cobrando 
recibo  de  entre  outros  objectos  de  29  arrateis  de  prata.  An- 
nos  depois,  sendo  vendido  o convento  em  hasta  publica, 
passou  ao  ill.mo  sr.  dr.  João  de  Sá  Pereira,  e hoje  cremos 
que  pertence  aos  seus  filhos  moradores  em  Cantanhede. 
Consta-nos  que  ha  mezes  fora  posto  em  venda  publica  pelo 
preço  de  550$000  réis,  sem  achar  comprador.  Julgamos  que 
só  o retabolo  da  egreja  vale  essa  quantia. 

As  casas  do  convento,  hoje  bastante  arruinadas  podiam 
acccommodar  10  ou  12  religiosos.  O claustro,  solido  e de- 
cente tem  uma  b&a  casa  de  capitulo,  e entre  muitas  campas 
com  inscripções  illegiveis,  a seguinte,  á entrada  do  ca- 
pitulo : 

« Sepultura  de  Gaspar  Antunes  morador  que  foi  em  Vilia 
Verde,  e da  sua  molher  Agada  Roizy  e erdeiros  deliam. 
Cremos  que  seriam  parentes  do  padre  Domingos  Antunes, 
que  em  1667  era  cura  da  freguezia.  Ha  outra  inscripção: 

«/8a  de que  habitou  esta  casa  45  annos  e falleceu 

em  1620?). 

O capitulo  tem  a data  de  1768,  mas  provavelmente  foi 
reedificação. 

A egreja,  já  muito  arruinada,  era  espaçosa  mas  sem  or- 
namentos ou  luxo.  A abobada  da  capella-mór,  a grade  da 
mesma,  e sobretudo  o retabolo  do  altar-mór,  são  dignos  de 
melhor  sorte.  Esta  ultima  peça  é toda  de  pedra  polida, 
branca,  embutida  com  cor  de  rosa.  O altar  é de  urna  e de 
pedra  inteiriça.  O orago  era  Nossa  Senhora  da  Visitação. 

Em  frente  do  altar  uma  campa  com  brazão  dos  Noronhas 
tem  a seguinte  legenda : 

«j Esta  sepultura  é de  D.  Pedro  de  Noronha,  senhor  de 
Vilia  Verde,  o sexto , e primeiro  do  seu  nome  1566 » . Este 
D.  Pedro  era  mordomo-mór  e com  sua  mulher  D.  Violante 
e seus  filhos,  confrade,  do  Espirito  Santo  de  Alemquer. 

Na  cerca  havia  uma  espessa  mata  com  frondosas  arvores, 
hoje  quasi  todas  derrubadas.  Mão  cuidadosa  podia  comtudo 
formar  aqui  em  poucos  annos  um  paraiso.  Um  formoso 
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tanque  de  73  palmos  de  comprido,  22  de  largo  e 11  de 
fundo  fornece  agua  com  fartura  para  as  hortas ; foi  cons- 
truido  por  um  guardião  no  principio  do  século  passado.  Em 
1758  já  existia. 

Logar  do  Ayenal. — Nas  faldas  do  Monte- Junto,  é o 
ponto  extremo  do  concelho  de  Alemquer.  Em  1758  tinha 
22  fogos;  presentemente  conta  35.  Havia  aqui  e talvez 
ainda  haja  uma  ermida  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  que 
tinha  capellão  para  missa  aos  domingos  e dias  santos,  a 
quem  os  moradores  pagavam  um  moio  de  trigo. 

Logar  da  Rechaldeira. — Tinha  em  1758,  9 fogos  e 
uma  ermida  de  Nossa  Senhora  do  Amparo.  Hoje  conta  13 
fogos. 

Logar  da  Rabisaca.  — Tinha  na  epoca  supra  6 fogos 
' e hoje  tem  8. 

Logar  de  Lapadussus.  — O appellido  d’este  logar  pa- 
rece ter  uma  origem  franceza.  Em  1758  tinha  14  visinhos 
e uma  ermida  de  S.  Miguel  com  missa  aos  domingos  e dias 
santos  e fesía  no  dia  do  santo.  O capellão  vencia  um  moio 
de  trigo  pago  pelos  aldeões.  Hoje  conta  23  fogos. 

Casaes  Gallegos.  — Metade  d’este  logar  é da  freguezia 
da  Ventosa.  Recordamos  ao  leitor  que  a palavra  gallego  ou 
guallego  denota  terra  fraca  ou  improductiva.  Havia  aqui 
em  1758,  12  fogos  e uma  ermida  de  Nossa  Senhora  da 
Salvação  com  capellão  que  vencia  um  moio  de  trigo  como 
nos  outros  logares.  Hoje  tem  23  fogos. 

Logar  da  Portella.  — Tinha  na  era  supra  9 fogos  e 
actualmente  tem  12.  Na  ermida  que  é de  Santa  Barbara 
havia  capellão  em  condições  idênticas  com  os  outros  loga- 
res. Todos  estes  capellães  eram  nomeados  pelo  prior  de 
Villa  Verde,  e approvados  pelo  vigário  geral  do  patriar- 
chado.  Preferiam  os  beneficiados  de  Villa  Verde. 

Ha  um  outro  logarejo  chamado  Casaes  novos,  com  4 fo- 
gos. Não  ha  noticia  d’elle  existir  no  século  passado.  As 
quintas  são  : do  Malpique  e do  Podrefe,  ambas  do  ill.m0  sr. 
Joaquim  Firmino  Duarte  Pinto;  do  Porto  Solagre,  do 
ill  .mo  sr.  Juan  Ulheaneas  de  Figueroa,  súbdito  hespanhol, 
que  segundo  fomos  informados  occupou  um  distincto  posto 
no  exercito  de  D.  Carlos,  e que  por  um  d’aquelles  rasgos 
de  heroismo  que  tanto  embellezam  o sexo  feminino  foi  pela 
sua  esposa  salvo  quando  caido  em  poder  do  inimigo  só  es- 
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perava  a morte.  É um  cavalheiro  muito  estimado  pelos  seus 
visinhos;  e que  se  bem  nos  lembramos  tem  bastante  conhe- 
cimento da  medicina.  Como  já  dissemos  o proprietário  maior 
é o ex.mo  sr.  marquez  de  Angeja,  que  recebe  avultados  fo- 
ros em  cereaes,  carneiros,  redes  de  palha,  etc.  etc. 

IX 

Freguezia  de  N.  S.  das  Virtudes  da  Veutoza 

Esta  paroehia,  que  é a terceira  na  ordem  da  população 
tem  sua  sede  na  egreja  da  Yentoza  sita  ao  cume  de  um 
monte  a igual  distancia  dos  logares  da  Labrugeira  e Ata- 
laia. Em  outros  tempos  era  priorado  das  rainhas  e rendia 
mais  de  3,000  cruzados,  mas  anteriormente  (porque  a fre- 
guezia é antiquissima)  tinha  sido  annexa  a SantJago  de 
Alemquer  e por  isso  os  dízimos  distribuiam-se  — um  terço 
para  a mitra  patriarchal,  um  terço  ao  prior  da  Yentoza,  e 
do  outro  terço,  dois  terços  iam  para  os  frades  de  Alco- 
baça  e um  terço  para  o prior  de  SanPIago  de  Alemquer. 
Esta  repartição  foi  arbitrada  por  D.  Jorge,  arcebispo  de 
Lisboa,  em  1475. 

Segundo  a Corografia  a freguezia  em  1707  tinha  o lo- 
gar  da  Yentoza  (provavelmente  Atalaia)  com  25  visinhos, 
o dos  Quentes  com  30  visinhos,  o da  Labrugeira  com  40 
visinhos,  o dos  Penados  com  30  visinhos,  e o da  Penafirme 
da  Yentoza  com  20.  Hoje  comprehende  a Labrugeira  com 
130  fogos,  Penados  com  56  fogos,  Penafirme  com  32  fogos, 
Atalaia  com  44,  Cortegana  com  14,  Penumzinhos  com  21, 
Freixial  de  Cima  com  16,  Villa  Chã  com  36,  Casaes  Gal- 
legos  com  12,  Parreiras  com  5 e Quentes  com  32.  O total 
de  fogos  é 412;  o de  habitantes  1849  dos  quaes  966  do 
sexo  masculino  e 883  do  feminino. 

A côngrua  arbitrada  ao  reverendo  parodio  são  300$0G0 
réis,  derivados  272$840  réis  da  derrama  e 27$160  do  pé 
de  altar. 

O rendimento  colleetavel  dos  prédios  inscriptos  no  ma- 
triz predial  monta  á importante  cifra  de  19:899$671  réis. 

Pelo  recenseamento  dos  gados  se  achou  ter  a freguezia 
os  seguintes : 
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Cavallar.  . . . 

40 

cabeças 

no  valor  de 

954$600  réis 

Muar 

11 

» 

207$900  » 

Asinino  .... 

160 

» 

» 

795$200  » 

Bovino  ..... 

177 

» 

» 

4:231$700  , 

Lanar 

388 

/> 

» 

257$300  » 

Caprino  .... 

119 

» 

» 

137$800  » 

Suino 

354 

» 

» 

2:466$500  » 

Total  .... 

1249 

D 

9:051$000  » 

Egreja  de  N.  S.  das  Virtudes  da  Ventoza. 

Esta  egreja  embora  o seu  aspecto  não  denote  grande  an- 
tiquidade,  data,  sem  duvida  do  meado  do  século  xvi?  e 
occupa  o sitio  de  um  templo  ainda  mais  antigo.  Na  om- 
breira de  uma  das  portas  acham-se  esculpidos  os  algaris- 
mos 1235  que  poderiam  parecer  denotar  a era  da  fundação 
do  ediíicio  se  não  fora  a pedra  tão  nova  e liza  que  nem 
parece  passar  do  século  passado,  e se  não  soubéssemos  que 
o uso  d’estes  algarismos  data  apenas  do  século  xvi.  Mas  uma 
prova  veridica  da  idade  da  egreja  primitiva  acha-se  nas 
cruzes  dos  Templários  que  se  veem  servindo  de  lageas  no 
alpendre  á entrada  da  egreja  actual.  Essas  pedras  indicam 
uma  epocha  anterior  a 1300  e por  conseguinte  podemos 
asseverar  que  a egreja  de  N.  S.  das  Virtudes  ou  de  Santa 
Maria  como  ántigamente  se  chamava,  é uma  das  mais  an- 
tigas do  concelho. 

O cartorio  que  é bastante  avultado  poderia  ajudar-nos  a 
apreciar  a idade  do  templo  se  não  fora  o estado  de  deterio- 
ração de  alguns  dos  livros  e a péssima  calligraphia  de  ou- 
tros; o mais  antigo  que  podemos  decifrar  é de  1498  e a 
visita  mais  antiga  que  achamos  foi  uma  do  dr.  Mattheus 
Bern ardes,  desembargador  da  Relação  em  1597. 

O interior  do  ediíicio  é de  um  gosto  singelo  e primitivo. 
Da  direita  e esquerda  pezadas  columnas  e arcos  gothicos 
separam  duas  naves  do  corpo  principal.  Os  tres  altares 
apresentam  toda  a decencia  sem  haver  aquella  riqueza  de 
ornamento  que  se  podia  esperar  em  uma  egreja  de  tão  avul- 
tado rendimento.  No  presente  anno  soffreu  a egreja  uma 
completa  reparação  graças  a um  valioso  subsidio  concedido 
19 
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no  tempo  que  o ex.mo  Visconde  de  Chancelleiros,  talentoso 
e abastado  proprietário  dJesta  freguezia,  esteve  no  minis- 
tério. 

Ha  diversas  campas  no  corpo  da  egreja  ; algumas  pela 
edade  já  illegiveis.  Entre  ellas  ba  os  seguintes  dísticos  : 

«Aqui  jaz  Francisco  Ferreira  Vellez  que  falleceu  a 28 
«de  setembro  de  1Õ77 ». 

«Sepultura  de  Antonio  Rabello  d] Almeida,  ríella  jaz  se~ 
« pultada  D.  Catharina  Coutinho  sua' mulher  que  Deus  tem ,* 
«a  qual  falleceu  em  seis  dias  de  janeiro  de  1606 ». 

«Sepultura  de  André  Roiz  de  sua  mulher  Luiza  Manoel 
«e  de  seus  herdeiros» . 

«S  a de  D.  Antonia  da  Silva». 

O Francisco  Ferreira  Vellez  referido  no  epitáfio,  prova- 
velmente foi  filho  do  Francisco  Ferreira,  morador  na  sua 
quinta  da  Dos  Quentes  que  em  1553  era  confrade  do  Es- 
pirito Santo  de  Alemquer,  e casou  com  Maria  Viegas  Ra- 
bello. O nome  de  Rabello  encontra-se  bastantes  vezes  nas 
relações  dos  moradores  do  termo  de  Alemquer  no  século 
XVI  mas  não  podemos  conjecturar  a qual  dos  ramos  per- 
tence o jazigo  citado.  Um  dos  jazigos  n’esta  egreja  perten- 
cia a uma  familia  de  Monteiros  que  em  1530  era  represen- 
tada por  João  Monteiro,  casado  com  Isabel  Vogado,  que 
era  abastado  lavrador  na  Labrugeira  e confrade  do  Espi- 
rito Santo  de  Alemquer  no  citado  anno.  Foram-se  enno- 
brecendo  por  meio  de  casamentos,  mas  o nome  parece  que 
ficou  extincto  com  a morte  de  João  Monteiro  Salgado  ca- 
sado com  D.  Marianna  Josefa  que  falleceu  na  Labrugeira 
em  1739  e foi  enterrado  no  seu  jazigo  na  egreja  de  N.  S. 
da  Ventoza  Deixou  mil  missas  por  sua  alma  e duzentas 
pelas  almas  dos  seus  pais.  Seus  testamenteiros  foram  tres 
irmãos  clérigos  e havia  uma  irmã  que  casou  com  o Salinas 
de  Santarém. 

No  cemiterio  que  está  em  redor  da  egreja  ha  um  jazigo 
moderno  com  a inscripção : 

Jazigo  que  para  si  e sua  familia  mandou  erigir  Gr  a - 
ciano  Franco  Monteiro  em  1859. 

O fundador  d’este  jazigo  é um  abastado  vinicultor  re- 
sidente na  Cortegana,  que  bastantes  vezes  tem  exercido 
a vereação  e presidência  da  camara  municipal,  e o logar 
de  substituto  do  juiz  de  direito. 


Como  os  avultados  dízimos  tornavam  esta  freguezia  bas- 
tante importante,  houve  entre  os  priores  homens  de  con- 
sideração pelas  letras  e virtudes  dos  quaes  podemos  citar : 

D.  Joaquim  de  SanPAnna  Carvalho,  natural  de  Setúbal, 
onde  nasceu  em  1755.  Foi  primeiro  eremita  de  S.  Paulo, 
da  congregação  da  serra  de  Ossa  e doutor  em  theologfa 
pela  universidade  de  Coimbra.  Passou  depois  para  freire 
conventual  da  ordem  de  Christo,  e foi  eleito  bispo  do  Al- 
garve em  1819.  Dizem  que  desgostos  provenientes  da  se- 
veridade do  seu  caracter  o levaram  a resignar  o bispado 
em  1823,  vindo  a fallecer  em  Lisboa  em  2 de  janeiro  de 
1833.  Era  socio  da  academia  e muito  estimado  como  ho- 
mem de  grande  erudição. 

Logares  e quintas  da  freguezia 

Sobre  este  assumpto  pouco  podemos  escrever  porque 
nada  ha  nos  auctores  antigos  sobre  a freguezia.  O logar 
da  Labrogeira,  que  é o mais  importante,  tem  uma  ermida 
de  Santo  Antonio,  e ha  mercado  no  quarto  domingo  de 
cada  mez  e feira  annual  em  13  de  junho.  Penados  tem 
uma  ermida  de  S.  José  ; Penafirma  uma  ermida  de  Nossa 
Senhora  do  Amparo,  e Atalaia  uma  ermida  grande  do  Es- 
pirito Santo  onde  se  acha  o Santíssimo  por  não  haver  sa- 
crário na  egreja  parochial,  por  estar  em  logar  ermo.  Esta 
ultima  povoação  promette  ser  importante  agora  que  a es- 
trada nova  entre  Sobral,  Villa  Verde,  e Cadaval  a atra- 
vessa. 

Junto  á egreja  da  Ventoza  existem  as  ruinas  de  um 
grande  e antiquíssimo  casal  que  hoje  pertence  ao  ex.m0  vis- 
conde de  Chancelleiros.  Em  outro  tempo  chamava-se  o 
Casal  da  Egreja  por  ser  propriedade  d’ella,  sendo  o terreno 
annexo  uma  extensa  charneca.  Ha  poucos  annos  um  em- 
prego judicioso  de  capital  tem  reduzido  tudo  a vinhas  que 
dadas  ao  terço  empregam  muitos  braços  e dão  um  grande 
rendimento  ao  ex.mo  proprietário.  Da  quinta  da  Dos  Quen- 
tes que  em  1630  pertencia  a Simão  Ferreira,  nada  mais 
sabemos. 
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Relação  das  principaes  propriedades  e proprietários 
(Testa  freguezia 

Quinta  do  Rocio,  do  ex.mo  sr.  visconde  de  Chancelleiros. 

Quinta  da  Saude,  do  ex.mo  sr.  visconde  de  Chancelleiros. 

Quinta  do  Porto  Franco,  do  ex.mo  sr.  visconde  de  Chan- 
celleiros. 

Quinta  da  Bichinha,  do  ex.mo  sr.  visconde  de  Fonte  Ar- 
cada. 

Quinta  da  Barreira,  do  ill.mo  sr.  Luiz  Ribeiro  da  Costa. 

Quinta  Velha,  1 do  ill.mo  sr.  José  Antonio  de  Oliveira 
Montaury. 

Quinta  do  Coelho,  do  ill.rao  sr.  Joaquim  Máximo  Lopes. 

Quinta  do  Valle,  do  ill.ra°  sr.  Joaquim  Máximo  Lopes. 

Quinta  de  Santo  Antonio,  do  ill.mo  sr.  José  Ferreira  de 
Azevedo. 

Quinta  do  Gamboa,  do  ill.m0  sr.  João  Carlos  Mauricio 
de  Aguiar. 

Quinta  de  Vale  de  Riacho,  do  ill.mo  sr.  Raphael  Francisco. 

Quinta  do  Brejo,  do  ill.m0  sr.  José  Pires  Monteiro  Ban- 
deira. 

Quinta  da  Ribeira,  do  ill.mo  sr.  José  Pacheco  de  Sousa. 

Quinta  da  Verderena,  do  ill.mo  sr.  Antonio  Maria  Velloso. 

Quinta  do  Pipalete,  do  ill.mo  sr.  Antonio  Joaquim  da 
Costa  Sênior. 

Quinta  do  Monte  de  Oiro,  do  ill.m0  sr.  Ezequiel  de  Paula 
Sá  Prego. 

Casal  do  Marco,  da  ex.ma  sr.a  D.  Maria  Clara  Pereira 
de  Castro. 

Casal  da  Piedade,  do  ill.mo  sr.  Antonio  Rebello. 

Casal  dos  Moinhos,  do  ill.mo  sr.  José  Marques. 

Casal  da  Canna,  do  ill.mo  sr.  Luiz  Ribeiro  da  Costa. 

Cerca  da  Gama  e dos  Silveiras,  do  ill.m0  sr.  Gaspar 
Casimiro  dos  Santos  Cruz. 

1 Como  esta  família  de  Montaury,  segundo  somos  informados,  é 
antiga  no  concelho,  é possível  que  o seguinte  lhes  diga  respeito. 
Em  1546  Pedro  Casco  de  Montarroyo,  capellão  da  rainha  se  fez 
confrade  do  Espirito  Santo.  Este  taivez  fosse  dono  da  quinta  do 
Casco  na  freguezia  de  Meca. 

Em  1562  era  vereador  em  Alemquer  Antonio  de  G-ouvêa,  que 
possuia  uma  quinta  no  termo  e era  casado  com  Beatriz  Pires  de 
Montarroyo. 
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X 

S.  Miguel  de  Palha  Canna 

A freguezia  de  S.  Miguel  era  antigamente  curado  annexo 
a Santo  Estevão  de  Alemquer,  e o prior  e beneficiados  go- 
savam  o direito  da  sua  appresentação.  A egreja  está  um 
pouco  distante  de  qualquer  das  povoações  visinhas,  e em- 
bora a parochia  pertencesse  ao  termo.de  Alemquer,  é tradi- 
ção que  a egreja  foi  fundada  em  terreno  pertencente  ao 
termo  de  Aldeia  Gallega.  Os  logares  comprehendidos  na 
freguezia  são  os  seguintes  : o da  Azedia,  que  tinha  em  1758, 
20  fogos;  o da  Silveira  do  Pinto,  que  tinha  16  fogos;  o do 
Matto,  que  tinha  32  fogos ; o da  Ribafria,  que  tinha  50  fo- 
gos; o do  Outeiro  do  Vinagre,  que  tinha  10  fogos;  o de 
Palaios,  que  tinha  16  fogos;  o do  Valverde,  que  tinha  18 
fogos;  o do  Bemvindo,  com  14  fogos;  e o do  Pereiro,  que 
tinha  30  fogos.  O numero  de  fogos  segundo  o censo  de 
1864,  é 329.  A população  pelo  mesmo  censo  era  de  1:307 
almas  de  ambos  os  sexos,  sendo  720  do  masculino  e 587  do 
feminino. 

O rendimento  collectavel  dos  prédios  inscriptos  na  res- 
pectiva matriz  montava  em  1868  a 18:643^684  réis,  e hoje 
deve  ser  ainda  superior  a essa  cifra. 

O reverendo  parocho  vence  de  côngrua  200$000  réis 
provenientes,  148$000  réis  da  derrama  e 52$000  réis  do 
pé  de  altar. 

O recenseamento  dos  gados  forneceu  o seguinte  resul- 
tado : 


Gado  cavallar . . 

41  cabeças 

no  valor  de 

645$600 

réis 

» muar .... 

10 

» 

120$000 

» 

» asinino, . . 

68 

» 

» 

407$500 

» 

» bovino . . . 

99 

» 

» 

3:062$400 

» 

» lanar . . . . 

270 

» 

» 

1370800 

» 

» caprino  . . 

13 

» 

100600 

» 

suino .... 

148 

» 

7530000 

» 

Total.  . 

649 

» 

)) 

5.1360900 

D 
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0 convento  do  Matto 

Proximo  ao  logar  do  Matto,  derivava  o nome  de  uma 
espessa  matta  de  carvalheiros  que  havia  proximo,  mas  que 
segundo  estamos  informados  já  não  existe.  A casa  que  per- 
tenceu á ordem  dos  Jeronymos  foi  fundada  por  Frei  Vasco 
em  1354,  reedificada  em  1389  por  D.  João  i,  e tendo  caida 
segunda  vez  pela  natureza  do  solo  e sua  má  posição  que  a 
sujeitava  muito  a fervidas  do  terreno,  foi  em  1500  nova- 
mente edificada  por  el-rei  D.  Manuel,  que  a enriqueceu  com 
alguns  privilégios,  e lhe  tinha  tanta  devoção  que  muitas 
vezes  aqui  se  recolheu,  e posto  de  parte  a real  dignidade, 
assistia  aos  ofíicios  divinos  como  qualquer  religioso  da  casa. 
Vê-se  pelo  seu  testamento  que  el-rei  havia  dado  a esta  casa 
em  perpetuo  1 por  cento  sobre  todas  as  rendas  do  logar 
visinho. 

O convento  está  situado  n’uma  encosta,  isolada,  bastante 
feia  e tristonha,  depois  que  se  derrubou  o grande  arvoredo 
que  alegrava  a paisagem.  O que  augmenta  muito  a má 
apparencia  da  casa  é um  grande  paredão  ou  muralha,  que 
foi  necessário  fazer  para  evitar  que  o convento  resvalasse. 
A casaria  era  pequena  e a egreja  também.  Esta  ultima  era 
decente  e muito  suíficiente  para  o convento,  mas  o terra- 
moto grande  a deixou  em  ruinas,  e por  falta  de  meios  os 
frades  não  podendo  reedificai -a,  serviram -se  de  uma  outra 
casa  para  celebração  do  culto. 

Havia  n?este  convento  uma  imagem  de  Nossa  Senhora 
da  Encarnação,  de  muita  devoção  dos  povos  visinhos.  Em 
1750  estava  no  capitulo,  mas  antigamente  tinha  estado  so- 
bre o portico  do  alpendre  da  egreja.  Sendo  mui  devoto 
d’esta  Senhora  o venerável  padre  Fr.  Lourenço,  confessor 
da  rainha  D.  Leonor,  morreu,  e mandou-se  enterrar  no  adro 
defronte  dhiquella  imagem  que  tanto  venerava  em  vida,  e 
passado  algum  tempo  da  cabeceira  da  sepultura  nasceu  um 
espinheiro,  cujos  ramos  se  estendiam  em  forma  de  cruz,  e 
em  cada  uma  das  folhas  se  via  em  distinctas  letras  : «Ru- 
bum  quem  viderat  Moyses.»  Este  prodígio  durou  até  tras- 
ladarem d’alli  o corpo  (Faquelle  venerável  religioso  e depois 
cessou.  No  cartorio  do  convento  havia  um  instrumento  au- 
thentico  do  milagre  assignado  por  muitas  testemunhas.  No 
claustro  ha  a seguinte  inscripção  que  refere  o facto. 
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RUBUM  QUEM 
VIDERAT  MOTSES 

Sepultura  do  V . PA  Fr.  Lourenço  de  cuja  boca  sahiu 
um  espinheiro  em  forma  de  gg,  em  as  folhas  d}elle  se  liam 
as  palavras  acima. 

Na  egreja  ha  as  seguintes  legendas: — SA  de  Simão 
Ferreira , fidalgo  da  casa  delrey  Nosso  Senhor,  e da  sua 
mulher  D.  Guiomar  de  Sequeira. 

Temos  noticia  de  dois  fidalgos  Teste  nome.  Um  foi  va- 
lente capitão  na  índia  no  reinado  de  D.  Manuel,  e foi  morto 
por  uma  bomba  na  defesa  da  barra  de  Chaul  em  1521.  O 
outro  vivia  em  1541  e possuía  a quinta  da  Dos  Quentes, 
mas  estava  casado  com  Anna  Fernandes.  Opinamos  que 
seria  o primeiro  d’elles  que  aqui  jaz  e que  d’elle  descendia 
D.  Rodrigo  de  Sequeira  que  em  1707  possuia  uma  quinta 
próxima  ao  logar  de  Palaios. 

A outra  inscripcão  é como  segue  : — Sepultura  de  Ja- 
tinto  de  Figueiredo  de  Abreu , fidalgo  da  casa  de  S.  M., 
cavalleiro  professo  na  ordem  de  Christo  e commendador 
d’  ella , o qual  serviu  a S.  M.  desde  o anno  de  1647  atê  ao 
de  1683 j,  de  soldado , e nos  postos  successivos  até  ao  de  te- 
nente g de  grtilheria  e governador  d’elle  na  provinda  da 
Beira  na  qual  e na  d’ Alentejo  serviu  nas  guerras  que  este 
reino  teve  com  o de  Castella , achando-se  em  todas  as  bata- 
lhas do  Alentejo  e na  de  Montes  Claros , governando  o 3.° 
de  que  era  sargento  mór  e na  Beira  governou  Salvaterra 
do  Extremo  e foi  pôr  á expugnação  de  muitas  praças  cas- 
telhanas. No  anno  de  1670  foi  á costa  de  Guiné  formar 
uma  f ortaleza  d' onde  passou  a ser  governador  e capitão 
geral  da  ilha  de  S.  lhomé  e das  mais  daquella  costa . Fal- 
leceu  na  dita  ilha  em  3 de^Janeir  < de  1683  e mandou  que  seus 
ossos  se  trasladassem  para  este  logar  aonde  seus  avós  forão 
sepultados  e se  comprasse  este  jazigo  yara  seu  enterro  e de 
seus  parentes  em  perpetuum . /Sepultarão  aqui  seus  ossos 
em  28  de  julho  de  1693.»  A tão  ampla  biographia  só  po- 
demos juntar  o que  abaixo  se  diz  do  casal  da  Bordalia. 

O seguinte  apontamento  parece  indicar  que  havia  outro 
jazigo  no  convento:  «Em  1557  era  confrade  do  Espirito 
Santo  Diogo  Botelho,  da  aldeia  de  Pegas.  Elle  era  porteiro 
mór  do  infante  D.  Luiz  e filho  de  Pedro  Botelho,  também 
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porteiromór  do  mesmo  infante,  e da  sua  mulher  D.  Joanna 
de  Athaide.  Era  fidalgo,  e tinha  capella  com  jazigo  no 
convento  de  S.  Jeronymo  do  Matto,  termo  de  Alemquer. 
D.  Antonio  Caetano  de  Sousa  o faz  descendente  dos  con- 
des de  S.  Miguel. 

O convento  do  Matto,  á suppressão  das  casas  religiosas 
foi  sequestrado  para  a fazenda  nacional,  e depois  vendida 
em  hasta  publica  ao  actual  proprietário. 

Quinta  do  Palácios.  — Pelo  nome,  que  não  é muito 
vulgar,  entendemos  que  seria  no  século  xvi  propriedade 
do  padre  Palacios,  prior  de  Yilla  Verde.  Em  1707  era  de 
D.  Marianna  de  Morales,  que  pelo  nome  parece  ser  hes- 
panhola  e era  talvez  parente  do  prior. 

Casal  da  Bordalia.  — Em  1500  Francisco  Velho,  ca- 
valleiro  fidalgo,  possuiu  a quinta  da  Bordalia  que  segundo 
nos  parece  foi  mais  tarde  de  Jacinto  de  Pigueredo  de 
Abreu;  e em  1750  era  de  Pedro  Antonio  de  Figueiredo 
de  Alarcão. 

Quinta  do  Bouro. — Carvalho  na  «Corographia»  diz 
que  em  1707  havia  n’esta  freguezia  a quinta  do  Bouro  e 
a quinta  da  Granja  dos  condes  de  Vimioso.  Havia  um  Pe- 
dro do  Bouro  e Margarida  Corrêa  sua  mulher,  em  1516. 
Elle  era  vereador  n’esse  anno. 

Proximo  ao  logar  de  Palaios  havia,  em  1707  uma  quinta 
pertencente  ao  Rodrigo  de  Sequeira,  que  julgamos  seria 
descendente  do  Simão  Ferreira  que  jaz  no  convento  do 
Matto. 

Em  1577  Diogo  Pereira,  de  Arruda,  era  confrade  do 
Espirito  Santo.  Elle  tinha  o morgado  de  Palaios  e a sua 
familia  alliou-se  com  os  «Gagos»  de  Arruda. 

Em  1164  D.  Affonso  Henriques  doou  ao  mosteiro  de 
S.  João  de  Tarouca  a herdade  de  Palhacaan,  no  termo  de 
Alemquer.  Ignoramos  se  e a quinta  conhecida  hoje  como 
quinta  de  Palhacana. 

Relação  das  propriedades  da  freguezia 

» Quinta  do  conde  de  Vai  de  Reis,  do  ex.mo  sr.  duque  de 
Loulé. 

Quinta  do  Bouro,  do  ex.mü  sr.  Sebastião  Falcão  de  Lima 
Mello  Trigoso. 
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Quinta  do  Conde,  do  ex.mo  sr.  conde  do  Casal  Ribeiro. 

Quinta  de  Vai  Verde,  do  ill. 00  sr.  Antonio  Pimentel 
Maldonado. 

Quinta  da  Azedia,  do  ill.m0  sr.  Antonio  Joaquim  de 
Azedia. 

Quinta  do  Prothenque,  do  ill.m0  sr.  Antonio  José  de 
Miranda  Junior. 

Quinta  da  Coteina,  do  ill.m0  sr.  Domingos  Gonçalves 
Chaves. 

Quinta  do  Matto,  do  ill.mo  sr.  José  Antonio  Tavares. 

Quinta  de  Palacios,  do  ill . mo  sr.  José  Gonçalves  Franco. 

Quinta  do  Carmo,  do  ill.™0  sr.  Manuel  Joaquim  Quin- 
tella  Emauz. 

Quinta  do  Monte  Alegre,  do  ill.mo  sr.  Manuel  Joaquim 
Quintella  Emauz. 

Quinta  de  Palha  Canna,  do  ill.mo  sr.  João  Baptista 
Canha. 

Quinta  de  Cima,  do  ill.mo  sr.  João  Baptista  Canha. 

Quinta  do  Pereiro,  do  ill.m0  sr.  Manuel  Baptista. 

Quinta  da  Puticaria,  do  ill.mo  sr.  Augusto  Soares  Leal. 

Casal  da  Bordalia,  do  ill.mo  sr.  Severino  José  da  Bor- 
dalia. 

Casal  dos  Sobreiros,  do  ill.mo  sr.  Diogo  Carlos  DuíFe. 

Casal  do  Duque,  do  ill.mo  sr.  José  Francisco  Pichinhos. 

Casal  da  Carrasqueira,  do  ill.mo  sr.  José  Ferreira  Leal. 

Casal  dos  Mattos,  do  ill.mo  sr.  José  Antonio  Bailão. 

Casal  do  Gaspar,  do  ill.mo  sr.  Gaspar  Gomes. 

Casal  do  Bispo,  do  ill.mo  sr.  Joaquim  Ferreira. 

Casal  da  Bica,  do  ex.mo  sr.  conde  do  Casal  Ribeiro. 

Casal  do  Carvalho,  do  ex.mo  sr.  visconde  de  Jeromenha. 

Casal  de  Lafões,  do  ex.mo  duque  de  Lafoes. 

XI 

S.  Gregorio  Magno  de  Cabanas  de  Torres 

A freguezia  de  S.  Gregorio  é a segunda  na  ordem  de 
pobreza  e falta  de  população.  Antigamente  era  curado  an- 
nexo  á Ventoza.  A séde  é no  logar  de  Cabanas  de  Torres, 
que,  com  outra  povoação  denominada  a Paula,  são  as  úni- 
cas que  a freguezia  possue.  A população  apenas  chega  a 
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448  almas;  230  do  sexo  masculino  e 218  do  feminino.  O 
numero  de  fogos  é 99.  O numero  de  prédios  inscriptos  na 
matriz  predial  é 518;  o rendimento  collectavel  d’elles  réis 
2:048$  140. 

O numero  de  gados  segundo  o recenseamento  de  1870 
é o seguinte : 


Gado  cavallar. 
» muar  . . . 
» asinino  . 
» bovino.. 
d lanar  . . . 
d caprino . 
» suino . . . 


4 cabeças  no 

valor  de 

65 $000 

réis 

5 » 

y> 

810700 

» 

73  » 

» 

2420900 

» 

78  » 

» 

1:1180500 

» 

404  )> 

» 

2450560 

» 

366  » 

» 

2470950 

» 

92  » 

» 

4160000 

» 

Total..  1:022  » » 2:4170610  » 


O reverendo  parocbo  vence  1280420  réis  de  côngrua, 
provenientes,  1220020  réis  da  derrama  e de  um  moio  de 
trigo  e outro  de  milho  que  recebe  e que  lhe  é computado 
pelo  preço  medio  da  camara.  O pé  d’altar  está  orçado  em 
60400  réis. 

Cabanas  de  Torres.  — Este  logar  em  1707  tinha  80 
fogos  mas  hoje  conta  maior  numero.  E’  tradição  que  a fun- 
dação d’elle  e do  logar  de  Cabanas  de  Chão  tivera  logar 
em  tempos  muito  antigos,  quando  uma  peste  terrivel  que 
assolou  os  sitios  de  Torres  Vedras  e Villa  Verde  dos  Fran- 
cos obrigou  a maior  parte  dos  povos  d’essas  terras  a emi- 
grar em  procura  de  ares  mais  soudaveis. 

Esse  bando  de  desgraçados  forçados  assim  a deixar  os 
seus  lares  foram  caminhando  com  seu  bispo  ou  padre  á 
testa  em  direcção  ao  logar  de  Abrigada,  e a cada  passo 
caia  um  padecente  atacado  do  terrivel  flagello  de  que  fugiam. 
Chegaram  a um  sido  de  Monte  Junto  chamado  o Monte 
Santo  e lá  o venerável  prelado  (que  segundo  a tradicção 
era  um  ante-passado  da  familia  Gorjão)  ordenou  uma  pa- 
ragem e ajuntando  umas  pedras  formaram  um  tosco  altar 
em  que  collocaram  uma  imagem  de  S.  Roque,  que  devotos 
traziam  comsigo,  e lá,  no  meio  d’aquelle  dezerto,  o bispo 
celebrou  o Santo  Sacrifício  e o povo  levantou  a sua  voz  im- 
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piorando  a Divindade  para  que  affastasse  d’aquelle  logar 
a fouce  devastadora  do  anjo  da  morte.  As  suas  preces  fo- 
ram ouvidas.  Durante  tres  dias  e tres  noites  ninguém  mais 
succumbiu,  e o bispo  ordenou  ao  seu  povo,  outr’ora  fa- 
minto e exhausto  mas  agora  reforçado  com  a alegria  da 
esperança,  que  edificassem  umas  cabanas  temporárias  para 
abrigo,  emquanto  não  podessem  tornar  as  suas  casas.  Os 
homens  que  eram  de  Torres  Yedras  associaram-se  n’este 
logar ; os  outros  agruparam-se  no  sitio  de  Cabanas  de  Chão 
e Abrigada,  então  chamada  o logar  do  Amieiro.  Ao  Santo 
formou-se  uma  pequenina  ermida  cujos  vestigios  cremos 
que  ainda  existem,  mas  a imagem  séculos  depois  foi  levada 
para  Abrigada.  Quando  a peste  acabou,  alguns  dos  emi- 
grados tornaram  ás  suas  terras,  mas  a maior  parte  não  que- 
rendo tornar  a um  sitio  que  para  elles  era  cheio  de  recor- 
dações tristes,  preferiram  ficar  no  logar  que  tinham  fundado 
e mais  tarde  erigiram  a egreja  e constituiram-se  em  fre- 
guezia.  Eis  a tradição.  Caso  seja  verídica,  data  pelo  me- 
nos do  século  xiii,  porque  era  n’essa  idade  que  se  usava 
das  expressões  cabanas  e cabaneiros  para  distinguir  uma 
certa  classe  de  terras  e homens. 

O logar  da  Paula.  — Em  1707  tinha  25  fogos.  Ha  aqui 
uma  ermida  de  Nossa  Senhora  do  Ó,  e defronte  do  logar 
no  meio  da  charneca  havia  uma  outra  de  S.  Roque. 

0 convento  de  Montejunto 

Embora  o edifício  do  antigo  convento  não  esteja  (segundo 
a nossa  recordação)  dentro  dos  limites  d’esta  freguezia  com- 
tudo  está  tão  proximo  que  nos  parece  conveniente  registar 
aqui  o pouco  que  sabemos  da  sua  historia.  No  começo  do 
século  xiii  parece  que  havia  ao  cimo  da  serra  uma  ermi- 
dasinha  com  uma  imagem  de  Nossa  Senhora  das  Neves. 
Em  1218  vieram  os  primeiros  discípulos  de  S.  Domingos 
a Portugal  e chegando  a Alemquer  foram  recebidos  por 
Santa  Sancha  com  o respeito  devido  a tão  religiosos  varões. 
Elles  desprezando  todas  as  conveniências  mundanas  e os- 
tentando a mais  austera  devoção  pediram  licença  e estabe- 
leceram um  convento  na  serra  fria  e solitaria  de  Monte- 
junto. Quatro  annos  depois  foi  lhes  doado  uma  porção  de 
terreno  ao  pé  de  Santarém  e esquecendo  as  vantagens  que 
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a serra  lhes  oíferecia  para  praticar  a pobreza  e abnegação, 
desampararam  o convento  primitivo  e foram  fundar  outra 
no  referido  sitio  chamado  Monte  Graz,  d’onde  se  estende- 
ram por  todo  o paiz  com  tal  rapidez  que  bem  poucos  an- 
nos  depois  os  achamos  arrogando  a si  o poder  de  legislar 
ao  povo.  A Ordem  Dominicana  foi  a mais  orgulhosa  e cruel 
de  todas  as  ordens  religiosas.  A ella  devemos  a inquisição 
e o « S.  Bartholomeu  » de  Lisboa  chamada  a morte  dos 
Christãos  novos.  Depois  da  fundação  do  segundo  convento 
da  Ordem,  o de  Montejunto  ficou  como  casa  disciplinar  ou 
recolhimento,  e era  pouco  habitado. 

Em  princípios  do  século  passado  Frei  Manoel  d’Assum- 
pção,  frade  dominicano,  teve  o pensamento  de  estabelecer 
uma  reforma  da  sua  Ordem  para  seguir  com  mais  aspereza 
e rigor  os  preceitos  do  seu  fundador.  Foi-lhe  dado  para  os 
seus  discípulos  este  convento  d’onde  veio  o nome  de  «Re- 
forma da  serra  de  Montejunto»  dado  áquelle  ramo  da  Or- 
dem. Passados  annos  quizeram  fundar  novo  edifício  mas 
apenas  levaram  as  paredes  a uns  tres  metros  de  altura 
quando  a «Reforma»  deixou  de  existir.  Estas  paredes 
ainda  existem  a pequena  distancia  do  antigo  convento  e 
apresentam  um  aspecto  de  solidez  que  teria  tornado  o edi- 
fício depois  de  acabado  um  dos  mais  duradoiros  d’aquelle 
genero. 

Para  dar  uma  pequena  idéa  dos  princípios  que  os  discí- 
pulos da  «Reforma»  professavam,  citaremos  uma  carta  do 
marquez  de  Pombal  escripta  em  30  de  março  de  1765  e 
copiada  nas  «Memórias  do  Marquez  de  Pombal»  escriptas 
no  idioma  inglez  por  um  cavalheiro  residente  n’este  conce- 
lho o ex.mo  conde  da  Carnota ; diz  o grande  marquez  : 

«Acabamos  felizmente  de  descobrir  uma  conjuração  que 
não  nos  levava  a menos  do  que  a uma  conspiração,  debaixo 
do  pretexto  da  religião,  começada  e dirigida  pelo  geral 
da  Ordem  dos  Dominicanos  Hespanhoes,  de  combinação 
com  o geral  dos  jesuitas : ambos  patrocinados  e protegidos 
pela  corte  de  Madrid. 

«Eis  o caso : 

«Existe  em  Lisboa  um  convento  de  religiosas  da  Ordem 
de  S.  Domingos,  conhecidas  debaixo  da  invocação  do  San- 
tíssimo Sacramento,  governadas  immediatamente  pelo  seu 
geral.  Em  nome  d’estas  religiosas,  pois,  fez  o referido 
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geral  aqui,  por  intermédio  também  de  um  frade  domini- 
cano, e por  alguns  outros  da  mesma  Ordem,  conhecidos 
em  Portugal  pelo  titulo  de  «Reforma  da  serra  de  Monte- 
junto»  passar  algumas  cartas  cheias  d’estas  maximas  : Que 
nós  éramos  hereges,  impios,  e profanadores  do  Santissimo 
Sacramento  ; que  por  meio  da  communieaçâo  e união  inti- 
mas, que  tínhamos  com  os  mesmo 5 hereges,  participavamos 
e adoptavamos  suas  impiedades ; e que  para  bem  e apoio 
da  Religião  era  mister  vingar  0 Santissimo  Sacramento  of- 
fendido  pelos  profanadores  e pelos  impios. 

«Os  frades  dominicos  e seus  associados  fizeram  chegar 
estas  cartas  á mão  de  todos  os  bispos  e prelados  das  or- 
dens religiosas  para  os  indisporem  contra  os  pretendidos 
hereticos,  e combinaram  por  ultimo  que  em  a noite  de  24 
do  corrente  mez  de  março,  fariam  abrir  todas  as  egrejas 
de  Lisboa ; que  das  8 para  as  9 da  manhã  tocar-se-hiam 
todos  os  sinos  a fim  de  congregar  0 povo,  e que  então  0 
exhortariam  a vingar  0 Santissimo  Sacramento  e a religião 
contra  os  sacrílegos  e contra  os  hereticos. 

«Os  vereadores  da  cidade  de  Lisboa,  representantes  do 
povo,  tendo  conhecimento  d’esta  horrível  conjuração  quatro 
dias  antes  de  arrebentar,  vieram  immediatamente,  com  a 
fidelidade  de  que  sempre  deram  provas  em  idênticas  occa- 
siões,  dar  parte  á corte;  e 0 provincial  dominicano,  que 
não  tomava  parte  na  conspiração  praticou  0 mesmo,  obstando 
a que  víssemos  na  egreja  de  S.  Domingos  uma  repetição 
da  tragédia,  que  em  1506  encheu  de  horrores  a cidade  de 
Lisboa». 

Tal  era  0 trama  forjada  nas  velhas  paredes  do  convento 
de  Montejunto  pelos  Religiosos  da  Reforma  Dominicana. 
Não  era  para  admirar  que  taes  sentimentos  trouxessem  a 
queda  doesse  ramo  e mais  tarde  a da  ordem  toda. 

Actualmente  a solidão  Taquelles  penedos  apenas  é rom- 
pida de  anno  em  anno,  proximo  ao  fim  do  verão  quando 
um  pequeno  numero  de  romeiros  das  terras  visinhas  con- 
correm para  festejar  Nossa  Senhora  das  Neves. 
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XII 

A freguezia  de  Nossa  Seahora  dos  Prazeres  de  Aldeia  Galíega 

Esta  freguezia  tem  sua  séde  na  antiga  villa,  hoje  logar, 
de  Aldeia  Gallega  da  Merceana  e comprehende  os  logares 
do  Arneiro,  do  Paiol,  de  Barbas  de  Porco,  Casaes  Brancos, 
e Val-bem-feito.  A sua  população  em  1864  montava  a 1:578 
almas  de  ambos  os  sexos,  sendo  847  do  masculino  e 731 
do  feminino.  O numero  de  fogos  n'essa  epoca  era  364.  A 
matriz  predial  encerra  1:577  propriedades  cujo  rendimento 
collectavel  monta  a réis  25:7200386.  O reverendo  parocho 
recebe  réis  2500000  provenientes  réis  2140000  da  derrama, 
e réis  360000  do  pé  de  altar. 

O recenseamento  dos  gados  n’esta  freguezia  deu  o se- 
guinte resultado : 


Gado  cavallar . 

23 

cabeças 

no  valor  de 

5750900 

réis 

» muar  . . . 

5 

» 

» 

1980000 

» 

» asinino . . 

56 

» 

» 

2720400 

» 

» bovino . . 

128 

» 

» 

2:6840250 

» 

s lanar. . . . 

202 

» 

» 

1410200 

» 

» caprino . . 

85 

» 

» 

740500 

» 

* suino. . . . 

196 

» 

» 

1:4060300 

» 

695 

» 

» 

5:3520550 

» 

O logar  de  Aldeia  Gallega.  — A fundação  d’este  lo- 
gar data  provavelmente  dos  princípios  da  monarehia  mas 
o seu  nome  primittivo  parece  que  foi  «montes  de  Alem  quer» 
porque  é esta  a denominação  que  lhe  dá  o primeiro  foral. 
O nome  de  Aldeia  Gallega,  tão  commum  em  Portugal  ape- 
nas significa  que  o terreno  em  redor  não  era  fértil  ou  ren- 
doso mas  sim  terra  delgada,  charneca,  ou  inculto. 

Em  1282  o povo  do  logar  dos  Montes  conquistou  o pri- 
meiro passo  na  estrada  da  liberdade.  Xesse  anno  el-rei 
D.  Diniz  isentou  o logar  dos  Montes  da  villa  e termo  de 
Alemquer  e o fez  julgado  de  per  si,  dando  como  razão  o de- 
ver se-lhe  este  favor  pela  lealdade  que  mostraram  em  se- 
guir as  partes  de  el-rei  D.  Sancho  seu  tio.  Vinte  e tres  an- 
nos  depois,  este  povo,  então  tão  importante  comprou  a el-rei 
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o privilegio  municipal  mediante  a quantia  de  doze  mil  li- 
bras (1.0:512^000)  para  o fisco  real,  300  libras  (262$800) 
ao  D.  João  Simao  e egual  quantia  ao  Garcia  de  Martins, 
mordomo  de  el-rei  e ao  Arabi  mor  ou  chefe  das  synago- 
gas.  Além  d’estas  valiosas  sommas  o concelho  novo  desis- 
tiu em  favor  de  el-rei,  do  direito  que  tinha  na  leziria  da 
corte  dos  cavallos.  Em  1318  consummou-se  finalmente  a 
separação  com  a promulgação  do  foral  dado  nesse  anno. 

O municipio  assim  separado  do  termo  de  Alemquer,  con- 
tinuou com  tu  lo  debaixo  do  senhorio  das  serenissimas  rai- 
nhas até  ao  reinado  de  D.  Affonso  v,  quando  o achamos 
pertencendo  a D.  Pedro  de  Eça.  Depois  apparece  nova- 
mente no  apanagio  dos  rainhas  e assim  continou  até  a mu- 
dança do  regimen  em  1832. 

No  capitulo  v pag.  92,  tratando  das  donatarias,  disse- 
mos que  a rainha  D.  Leoríor  comprara  a D.  Manuel  as 
rendas  d’esta  terra  em  perpetuo  e que  as  doara  ao  hospital 
das  Caldas.  Julgavamos,  por  então  não  termos  as  informa- 
ções que  hoje  temos,  que  esse  contrato  depois  fora  desman- 
chado, mas  agora  sabemos  que  com  effeito  o hospital  das 
Caldas  percebeu  annualmente  a renda  das  jugadas  do  termo 
de  Aldeia  Gallega  até  á quéda  do  governo  absoluto,  e que 
ainda  existem  umas  casas  foreiras  ao  hospital  aonde  se  re- 
colhiam essas  rendas.  Consta-nos  mais  que  as  casas  foram 
antigamente  os  paços  de  residência  das  rainhas  quando  vi- 
sitavam as  suas  terras. 

O termo  de  Aldeia  Gallega  abrangia  em  1707  os  loga- 
res  de  Aldeia  Gavinha,  Merceana,  Arneiro,  Val-bem-feito, 
Barbas  de  Porco,  Palha  Canna,  Freixiaes  de  Cima,  de 
Baixo,  e do  Meio  ; Atalaia,  e Curugeira. 

A egreja,  séde  da  actual  freguezia,  é muito  decente,  sem 
belleza  de  architectura,  mas  comtudo  alegre  e espaçosa.  Se- 
gundo as  respostas  do  prior,  em  1758,  que  conferem  com 
a actualidade,  tem  tres  altares ; o maior  de  Nossa  Senhora 
dos  Prazeres,  orago  da  freguezia ; e os  outros  de  Nossa  Se- 
nhora do  Rozario  e de  S.  Miguel  tendo  este  ultimo  outPora 
uma  irmandade  e capellão  que  já  hoje  não  existem.  Havia 
também  uma  capella  de  Nossa  Senhora  da  Soledade. 

O parocho  era  apresentado  pelas  rainhas  e vencia  uns 
400$000  réis,  havia  quatro  beneficiados  apresentados  pelo 
prior  que  venciam  150$000  cada  um. 


No  corpo  da  egreja  ha  uma  capella  funda  que  pertencia 
á familia  dos  condes  de  Ericeira.  A architectura  d’esfca  ca- 
pella  é sem  duvida  muito  mais  antiga  que  a do  resto  da 
egreja.  A abobada  apresenta  todos  os  indicios  de  ter  sido 
construida  nos  reinados  de  D.  João  ou  D.  Manuel.  O flo- 
reão  que  a fecha  tem  uma  vieira,  distinctivo  do  brazão  dos 
fundadores  da  capella.  Debaixo  do  soalho  ha  uma  campa 
com  brazão  e inscripção.  A invocação  do  altar  é de  Nosso 
Senhor  da  Cruz  Nova  assim  chamado  por  ser  um  cruci- 
fixo de  pedra  fina  que  no  começo  do  século  passado  foi  des- 
coberto proximo  á quinta  do  Falou  e foi  por  ordem  do  pri- 
meiro patriarcha  de  Lisboa,  D.  Thomaz  de  Almeida,  re- 
colhida aqui.  Ha  também  na  mesma  capella  uma  imagem 
grande  de  Santa  Anna.  Algum  tempo  havia  confraria  e 
dois  capellães. 

Na  capella  mór,  e no  corpo  da  egreja  ha  diversos  qua- 
dros de  algum  mérito  e bons  azulejos  representando  sce- 
nas  da  historia  Sagrada.  Debaixo  do  arco  cruzeiro  ha  uma 
campa  com  a inscripção. 

S.a  de  Jorge  Çabral  de  Tavora  prior  que  foi  d' esta  egreja. 

Este  homem  viveu  no  reinado  de  Filippe  i de  Portugal 
e segundo  consta  era  pessoa  de  algum  merecimento  e familia. 

A esculptura  da  porta  principal  da  egreja  é do  século  xv 
e o emblema  dos  pelicanos  no  sobre  arco  parece  indicar  o 
reinado  de  D.  João.  Segundo  o cartorio  parece  que  houve 
uma  reforma  ou  reediíicação  em  1610  ou  1616  mas  a pin- 
tura do  tecto  é do  mesmo  risco  como  da  egreja  da  mise- 
ricórdia em  Alemquer  e podemos  imaginar  por  conseguinte 
que  e posterior  ao  terramoto. 

No  centro  da  villa  havia  uma  egreja  da  misericórdia,  um 
templo  grande  e decente  de  que  era  padroeiro  em  1758  o 
Sr.  João  Carlos  de  Miranda.  Hoje  existem  apenas  as  pa- 
redes mas  a corporação  que  no  século  passado  se  dizia  uma 
das  mais  pobres  do  reino  agora  tem  o seguinte  rendimento  : 


Renda  da  cerca  do  convento 25$2G0 

Fóros 372$550 

Juros  de  inscripções 153$G0G 

» de  capitaes  mutuados 377$924 


Total  réis  9>?7$924 
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Havia  na  antiga  viila  duas  ermidas  uma  n'iuna  quinta 
a traz  da  egreja  que  foi  de  Sebastião  Pereira  Rebeilo;  é 
da  invocação  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos- — a outra,  hoje 
em  reunas,  era  do  Espirito  Santo  e tinha  hospital  de  que 
era  administradores  a familia  Rebeilo.  Fora  do  logar  ha 
uma  ermida  de  S.  Sebastião,  hoje  em  de  mormamente  mas 
outPora  muito  concorrida  em  romarias. 

O logar  da  MERCIANA.  — Estexlogar,  hoje  da  freguezia 
de  Aldeia  Gallega  e antigamente  do  termo  quando  a séde 
da  parochia  era  viila,  é um  dos  mais  importantes  do  con- 
celho. A sua  fundação  data  do  anno  de  1525  quando  de- 
pois da  fundação  do  templo  de  Nossa  Senhora  da  Piedade 
as  continuas  romarias  necessitaram  a edificação  de  casas 
de  hospedagem  para  os  romeiros,  e feirantes.  Em  1707 
havia  aqui  100  visinhos,  mas  em  1757  havia  apenas  56  e 
250  almas. 

No  centro  da  povoação  está  o templo  magestoso  erigido 
em  honra  de  Nossa  Senhora  da  Piedade,  objecto  de  um 
fervoroso  culto  durante  500  annos.  Conta  a tradicção  que 
em  1305  um  pastor  de  Aldeia  Gallega,  pastando  seus  bois 
nas  charnecas  visinhas,  notou  que  todas  as  tardes  a certa 
hora  lhe  faltava  um  boi  da  manada  chamado  marciano  tor- 
nando mais  tarde  a apparecer.  Admirado  do  caso  esprei- 
tou o animal  e seguindo-lhe  o rasto,  foi  achal-o  ajoelhado 
aos  pés  de  um  carvalheiro  e entre  a folhagem  da  arvore 
via-se  uma  imagem  pequenina  de  Nossa  Senhora.  O pastor 
appressou-se  em  avisar  o prior  de  Aldeia  Gallega  e elle 
com  os  habitantes  foram  buscar  a imagem,  e a trouxeram 
para  a egreja  parochial.  Na  mesma  noite  a imagem  de- 
sappareceu  e foram  achal-a  novamente  no  carvalheiro.  En- 
tenderam que  a Senhora  assim  queria  mostrar  desejos  de 
estar  para  sempre  n’aquelle  sido  e por  isso  lhe  fizeram  uma 
ermida  alli  mesmo,  que  logo  se  tornou  muito  concorrida  pela 
ama  dos  milagres  que  por  intervenção  da  Senhora  se  fa- 
ziam. 

O pastor  que  descobriu  a imagem  dedicou-se  ao  serviço 
da  Senhora,  servindo  de  ermitão  da  mesma  ermida,  e 
quando  falleceu  íoi  enterrado  debaixo  do  altar  d’ella.  Nos 
annos  posteriores  os  devotos  vinham  colher  terra  da  sua 
sepultura  para  curar  os  padecimentos  que  os  affligiam. 

Estabeleceu-se  logo  um  cyrio  que  vinha  de  Lisboa,  em 
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domingo  do  Espirito  Santo,  assistir  ás  festas  em  Al  em  quer, 
instituidas  por  Santa  Isabel  e depois  seguiam  paraaMerciana 
festejar  Nossa  Senhora  da  Piedade  no  domingo  seguinte 
da  Santíssima  Trindade.  Em  1431  reinando  a peste  em 
Lisboa,  á chegada  do  cyrio  os  mordomos  da  Merceana  nâo 
quizeram  admittir  os  romeiros,  receiando  o contagio,  e os 
Lisbonenses  desgostosos,  náo  tornaram  mais,  mas  estabe- 
leceram em  Lisboa  na  Egreja  de  S.  Nicolau  a irmandade 
de  Nossa  Senhora  das  Mercês,  que  segundo  cremos  ainda 
existe. 

Em  1520  a rainha  D.  Leonor,  viuva  de  D.  João  ii  mo- 
vida de  devoção  pela  Senhora  mandou  aqui  fundar  um 
sumptuoso  edificio  no  mesmo  terreno  que  a primitiva  er- 
mida occupava,  conservando-se  o altar  original  que  é hoje 
o collateral  da  direita  e mandou  collocar  sobre  a porta  um 
alto-relevo  representando  a descoberta  milagrosa  da  ima- 
gem. Numa  das  suas  viagens  aqui,  acompanhada  pelo  bispo 
de  Targa,  D.  Sebastião,  a rainha  com  curiosidade  femenina 
quiz  saber  de  que  material  era  a imagem  e o bispo  para 
a satisfazer  com  um  canivete  que  a rainha  lhe  emprestou, 
raspou  um  pouco,  quando  da  ferida  começou  a pingar  san- 
gue cuja  nodoa  ainda  existe.  O bispo,  impressionado  do 
desacato  que  fizera  retirou- se  para  o logar  de  Mecca,  áonde 
em  pouco  falleceu. 

O edificio,  tal  como  hoje  o vemos,  não  é todo  da  edifica- 
ção de  D.  Leonor.  O frontespieio  e parte  do  corpo  da  egreja, 
segundo  os  roes  da  real  casa,  foi  construído  em  1707  e a 
torre  do  norte  só  no  começo  do  século  actual  chegou  a ser 
concluida. 

O rendimento  da  casa  hoje  orça  por  uns  250$C0Q  réis, 
mas  em  tempos  anteriores  devia  attingir  cifra  mais  impor- 
tante porque  o prior  de  Aldeia  Gallega  nas  respostas  diz  que 
a casa  em  1758  tinha  4 capellães  que  venciam  60$0G0  réis 
cada  um;  que  a confraria  chegava  até  ao  Alemtejo;  e que 
era  governada  por  um  cabido,  (que  n'esse  anno  era  Nuno 
da  Silva  Telles,  pessoa  distincta  de  Aldeia  Gavinha),  pelo 
prior  da  freguezia,  pelo  beneficiado  mais  velho  e por  dois 
procuradores,  um  das  obras  e outro  do  monte.  Havia  en- 
tão, quatro  cyrios  : o de  Alhandra  que  vinha  festejar  na 
vespera  do  Espirito  Santo ; o de  Athouguia  da  Balea  e o 
de  Giraldes  que  festejavam  no  terceiro  domingo  de  outubro  ; 
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e o dos  arrabaldes  de  Santarém  que  vinha  em  vespera  da 
Trindade.  Este  ultimo  fazia  a festa  principal  em  que  de 
tarde  havia  toiros  no  largo  em  frente  da  egreja  em  memó- 
ria da  achada  da  imagem. 

A imagem  que  hoje  vemos  é a original.  E pequenina  e 
tosca.  As  feições  da  Senhora  mal  se  distinguem.  Ha  diver- 
sos entalhes  que  podem  servir  para  corroborar  a lenda  do 
bispo  e varias  nodoas  vermelhas.  A tradição  no  sitio  é que 
o sangue  jorrou  da  imagem  e tocando  nos  olhos  do  bispo 
lhe  tirou  a vista. 

A senhora  está  dentro  de  uma  maquineta  de  praia  em 
uma  rodoma  de  madeira  cercada  de  ramagem  dourada  que 
representa  o carvalheiro,  e de  cabeças  de  anjos.  A egreja 
é das  mais  ricas  do  concelho,  pedras  finas,  mármores  em- 
butidos, doirados,  e madeiras  de  preço  abundam.  E um 
edifício  que  faz  honra  á real  fundadora.  A sacristia  é ri- 
quissima;  parte  dos  doirados  eram  da  primitiva  capella. 
Na  capella  mór  ha  diversos  quadros. 

Merceana  tem  duas  feiras  annuaes  uma  em  domingo  da 
Santissima  Trindade  e outra  em  25  de  março. 

O CONVENTO  DE  meuceana.  — As  noticias  que  temos 
d’esta  casa  são  pouquíssimas  porque  o unico  tomo  da  Chro- 
nica  dos  Capuchos  que  saiu  não  a abrange.  Ha  razões 
para  crer  que  a sua  fundação  data  de  1600,  mas  ignoramos 
o nome  do  fundador  e o motivo  da  fundação. 

D’esta  casa  saiu  um  homem  de  grande  merecimento  e 
fama,  no  século  XVII,  a quem  deviamos  talvez  ter  dado  logar 
entre  os  «naturaes  do  concelho».  Foi  elle  Frei  Antonio  da 
Merceana,  natural  do  logar  d’onde  tomou  o sobrenome.  Este 
homem  religiosíssimo,  de  grande  intelligencia  e perito  em 
linguas,  foi  um  dos  primeiros  missionários  que  nos  sertões 
do  Graão-Pará  e Maranhão  prégou  a fé  do  Crucificado. 
Voltando  á Europa  novamente  entrou  no  convento  da  Mer- 
ceana e ahi  permaneceu,  entregando-se  á devoção  e culto  de 
Nossa  Senhora  da  Piedade,  de  cjuem  era  especialmente  de- 
voto, até  que  foi  chamado  a servir  em  diversas  guardianias, 
fallecendo  finalmente  no  convento  de  Santo  Antonio  de  Lis- 
boa, em  18  de  novembro  de  1645. 

Outro  homem  de  nota  que  aqui  professou  foi  D.  João  de 
Rolim,  17.°  senhor  de  Azambuja,  da  familia  dos  actuaes 
duques  de  Loulé.  Proximo  ao  anno  de  1700  este  fidalgo 
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aborrecido  das  vaidades  do  mundo,  aspirando  ás  venturo- 
sas mansões  celestes,  que  só  pelo  recolhimento  e meditação 
esperava  alcançar,  encerrou-se  neste  convento,  dedicando 
parte  da  sua  fortuna  ás  bemfeitorias  d’elle,  aqui  morreu  em 
15  de  fevereiro  de  1718  e foi  enterrado  em  uma  capella 
chamada  a capella  da  portaria. 

Na  parede  em  frente  d’esta  capella  ha  uma  pedra  com  o 
seguinte  letreiro  : 

Esta  capella  mandou  fazer  um  escravo  de  Nossa  Senhora, 
mandando  também  fazer  outras  muitas  obras  n’este  con- 
vento. Pede  pelas  Chagas  de  Christo  a todas  as  pessoas 
que  entrarem  por  esta  portaria  um  Padre  Nosso  e Ave  Ma- 
ria pela  sua  alma. 

O convento  hoje  serve  de  hospital. 

O lo G- ar  do  Arneiro  — Segundo  Viterbo  a palavra  ar- 
neiro quer  dizer  um  areal,  terra,  monte,  ou  praia  cheia  de 
areia.  N’este  logar  ha  uma  ermida  em  estado  de  ruina  que 
outr’ora  era  da  invocação  do  Espirito  Santo  e tinha  um  hos- 
pital. Defronte  ha  uma  magnifica  propriedade  do  nosso  par- 
ticular amigo  o sr.  Francisco  da  Costa  Leal. 

O logar  de  Barbas  de  Porco.  — Havia  neste  logar 
uma  ermida  da  invocação  de  Nossa  Senhora  do  Rozario 
que  pertencia  em  1758  ao  tenente  da  guarda  João  Rodrigo 
de  Almeida.  A quinta  de  Barbas  de  Porco  em  1750  per- 
tencia a Antonio  de  Correia  Figueiredo,  que  casou  com 
uma  sobrinha  do  desembargador  do  paço  Manuel  de  Al- 
meida e Carvalho. 

A população  dos  logares  da  freguezia  era  no  século  pas- 


sado a seguinte : 

Em  1707  Em  1758 

Aldeia  Gallega 130  fogos  52  fogos  195  almas 

Merceana 100  » 56  » 250  » 

Arneiro 60  » 32  » 120  » 

Vai  Bem  Feito 16  » 7 » 30  » 

Barbas  de  Porco 12  » 9 » 40  » 

Paiol - — — 38  » 147  » 

Casaes  Brancos — — 9 » 28  » 

Curujeira — — 6 » 34  » 


Proximo  á quinta  do  Falou  ha  um  cruzeiro  de  pedra 
fina  que  segundo  a tradição  cobre  o sitio  aonde  ha  annos 
um  homem  foi  encontrado  moribundo. 
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Relação  das  principaes  propriedades  da  íreguezia 

Quinta  da  Conceição,  do  ex.mo  sr.  barão  da  Portella. 
Quinta  da  Curujeira  1 do  ex.mo  sr.  conde  do  Casal  Ribeiro. 
Quinta  do  Falou,  do  ex.mo  sr.  barão  de  Alemquer. 
Quinta  do  Anjo,  do  ex.me  sr.  conde  de  Magalhães. 
Quinta  dos  Furões,  da  ex.ma  sr.a  D.  Maria  da  Conceição 
de  Sousa  RebelloMello  Freire  Alte. 

Quinta  de  S.  João,  da  ex.ma  sr.a  D.  Marianna  de  Brito. 
Quinta  de  S.  Christovão,  do  ill.mo  sr.  J.  Gomes  Ganches. 
Quinta  da  Boa  Vista,  do  ill.mo  sr.  J.  Baptista  Canha. 
Quinta  da  Chocapalha,  do  ill.mo  sr.  D.  Chapman  Duff. 
Quinta  do  Freixo,  do  ill.m0  sr.  M.  J.  Quintella  Emauz. 
Quinta  de  João  Carneiro,  do  ill.mo  sr.  M.  Moraes  Corrêa. 
Quinta  do  Valle,  do  ill.mo  sr.  M.  Moraes  Çorrêa. 

Quinta  das  Olarias,  do  ill.ra°  sr.  A.  d’01iveira  Neto. 
Quinta  da  Junqueira,  do  ill.mo  sr.  J.  Izidoro  Escarlate. 
Quinta  da  Lagem,  do  ill.m0  sr.  Izidoro  Escarlate. 
Quinta  da  Niqueira,  do  ill.mo  sr.  A.  da  Cunha  Abreu  Toar 
e Frias. 

Quinta  de  Barbas,  do  ill.m0  sr.  A.  Costa  Sénior. 

Casal  da  Cheira,  do  ill.mo  sr.  M.  da  Cunha. 

Casal  da  Boa  Vista,  do  ill.mo  sr.  F.  A.  da  Motta. 

Casal  de  Santo  Antonio,  do  ill.m0  sr.  J.  A.  d’01iveira. 
Casal  dos  Corvos,  do  ill.mo  sr.  Graciano  Franco  Monteiro. 
Casal  do  Mato,  do  ill.mo  sr.  J.  Isidoro  Escarlate. 

Casal  da  Jamerca,  do  ill.rao  sr.  M.  F.  da  Silva  Braga. 
Casal  do  Ribeiro  e Tremonha,  do  ill.mo  sr.  M.  F.  da  Silva 
Braga. 

Casal  do  Rolão,  do  ill.mo  sr.  J.  T.  Martins. 

Casal  Novo,  do  ill.mo  sr.  A.  B.  Moniz  da  Maia. 

Casal  do  Ventoso,  do  ex.mo  sr.  visconde  de  Jeromenha. 
Casal  do  Arrieiro,  do  ex.mo  sr.  visconde  de  Jeromenha. 
Casal  do  Inferno,  da  ex.ma  sr.a  D.  Maria  Dorothea  de 
Lim^. 

Casal  do  Cassimal,  da  ex.ma  sr.a  D.  Anna  Baptista  da 
Costa. 

Ha  diversos  proprietários  abastados  possuindo  terras  avul- 
sas; entre  elles  podemos  enumerar  os  iil.mos  srs.  Francisco 

1 Curujeira  quer  dizer,  pardieiro,  povoação  vil,  sitio  penhaseoso  e 
só  proprio  para  crear  curujas. 
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da  Costa  Leal,  José  Joaquim  da  Costa  Leal,  Christovão 
Leandro  de  Mello,  Sebastião  Pereira  Rebello,  Gervasio  Pro- 
tano  da  Costa,  Antonio  Augusto  de  Carvalhosa,  Francisco 
José  dos  Santos  Franco,  etc.  etc. 

XIII 

Freguezia  de  Santa  Maria  Magdalena  de  Aldeia  Gavinha 

Esta  freguezia  tem  a séde  no  logar  de  Aldeia  Gavinha 
e comprehende  os  logares  de  Freixial  de  Cima,  Freixial 
de  Baixo,  Tojal,  Montagil,  Mata,  e Sobreiros.  A popula- 
ção é de  495  almas  do  sexo  masculino  e 413  do  feminino  ; 
total  908  almas  de  ambos  os  sexos.  Numero  de  fogos  220. 
Numero  de  prédios  inscriptos  na  respectiva  matriz  993  ; 
rendimento  collectavel  d’elles  12:058^107  réis.  A egreja 
era  priorado  da  apresentação  das  rainhas  e rendia  em  1758 
400$000  réis.  Hoje  a côngrua  arbitrada  ao  parocho  é de 
220^000  réis  provenientes  200^000  réis  da  derrama  e 
20$000  réis  do  pé  de  altar.  Não  havia  aqui  benefícios.  O 
recenseamento  dos  gados  forneceu  a seguinte  estatistica  : 


Gado  cavallar  . 

15  cabecas 

no  valor  de 

241$300 

réis 

» muar. . . . 

2 

» 

69$0Q0 

» 

» asinino  . . 

19 

» 

» 

91$600 

» 

» bovino. . . 

38 

» 

» 

1:29-8$  800 

» 

» caprino . . 

26 

» 

26$200 

» 

9 suino. . . . 

49 

» 

» 

108$600 

» 

149 

» 

1:835$500 

» 

O logar  de  Aldeia  Gavinha.  Segundo  a tradição,  a 
fundação  d7esta  povoação  teve  logar  nos  principios  do  sé- 
culo xvi.  Parece  que  anterior  a esse  século  havia  uma  po- 
voação ou  logarejo  nas  encostas  defronte  do  actual  logar 
aonde  hoje  está  uma  vinha  pertencente  ao  ill.mo  sr.  Oliveira, 
da  Merceana,  e parece  que  essa  povoação  datava  do  tempo 
dos  romanos  porque  entre  os  alicerces  de  casas,  etc.  que 
por  diversas  vezes  tem  apparecido,  ha  poucos  annos  se  des- 
cobriram duas  lageas  com  letras  esculpidas,  uma  das  quaes 
que  tem  1,50  de  comprido  e 50  de  largo  apresenta  a se- 
guinte decifração : 


HICINIY 
S.  TEMPO 
RANVS 

AXXXY.  H.  S.  E 
M.  D. 

Quer  dizer : — Hicinius  Temporanus  da  edade  de  35  an- 
nos  aqui  jaz  sepultado.  Monumento  dedicado  aos  deuses 
dos  manes. 

Por  cima  da  inscripção  ha  uma  especie  de  floreão.  A ou- 
tra pedra  tem  apenas  uma  ou  duas  letras  legíveis. 

No  começo  do  século  xv  veiu  a peste  desolar  esta  po- 
voação e poucos  dos  seus  habitantes  escaparam,  mas  no  si- 
tio aonde  hoje  Aldeia  Gavinha  está  collocada  havia  um  ca- 
sal que  escapou  ao  flagello.  Quando  a peste  acabou,  as  fa- 
mílias que  ficaram  mudaram  as  suas  cabanas  para  defronte, 
e em  poucos  annos  se  formou  um  logar  florescente. 

A fundação  da  egreja  provalmente  teve  logar  em  1550 
pouco  mais  ou  menos,  porque  na  capella-mór  ha  uma  campa 
com  a inscripção : 

Aqui  jaz  Antonio  Giz  o primeiro  priol  que  foi  d’ esta 
egreja  1561 . 

Parece  que  no  principio  os  priores  foram  bastante  infe- 
lizes porque  a par  d’esta  campa  ha  outra  que  diz  : 

$.a  de  Balthazar  d' Olmedo  terceiro  priol  desta  egreja 
falleceu  a 13  de  abril  de  1Õ63. 

Além  doestas  ha  diversas  campas  com  inscripções  quasi 
todas  illegiveis ; as  que  podemos  decifrar  foram  as  seguintes  : 

Na  sachristia  mas  que  segundo  somos  informados  esta- 
vam antigamente  na  capella  mór : 

N'esta  casa  instituiu  capella  Estevão  Moniz  Freire  e lhe 
applicou  as  duas  partes  do  rendimento  d*ella  a qual  hoje 
he  de  sua  magestade.  Era  de  167 1 . 

Defronte  do  arco  cruzeiro  : 

Sd  do  capitão  Hieronymo  Glvz  cavalleiro  fidalgo  da 
casa  de  sua  magestade  e cidadão  da  cidade  de  Lisboa  e 
da  sua  mulher  Joanna  Jacome  de  Faria  e de  todos  os  seus 
herdeiros . Era  de  1640  annos. 

No  corpo  da  egreja  ha  muitas  campas.  Uma  delias  re- 
fere ao  logarsinho  da  Mosaravia  e tem  a data  de  1581.  En- 
tre outras  ha  : 
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S .a  de  Agostinho  Frz  de  Sequeira  e de  seus  herdeiros. 

Estes  Sequeiras  fundaram  um  vinculo  em  Aldeia  Gavi- 
nha em  1617. 

S.a  de  Ayres  Anrriques  e de  sua  mulher  Felippa  Avance- 
lha  filha  de  Ayres  Penteado . 

Este  Ayres  Penteado  era  filho  de  Fernão  Penteado  e ir- 
mão de  Lasco  Moiiiz  Leitão.  Todos  estes  foram  cavallei- 
ros  íidalgos  e homens  de  nota.  Ayres  Penteado  e Antonia 
de  Avellar  sua  mulher  eram  confrades  do  Espirito  Santo 
em  1557. 

S .a  de  Antonio  Caldeira  e da  sua  mulher  Isabel  da  Gama 
e dos  administradores  da  sua  capella. 

O cartorio  da  freguezia  tem  alguns  livros  de  visitas  an- 
tigos. A visita  mais  antiga  que  achamos  foi  a do  dr.  Da- 
mião  Yiegas  em  25  de  março  de  1598. 

A egreja  é como  a maior  parte  dos  templos  ruraes,  es- 
paçosa e decente,  mas  sem  belleza  alguma,  Tem  5 alia- 
res ; o principal  de  Santa  Maria  Magdalena  e os  outros  do 
Santíssimo,  Nossa  Senhora  da  Piedade,  Nossa  Senhora  da 
Boa  Morte,  das  Almas  e de  S.  José.  Havia  em  tempo  duas 
irmandades  a do  Santíssimo  e a das  Almas. 

No  logar  de  Aldeia  Gavinha  houve  em  tempo  as  se- 
guintes ermidas  : a do  Espirito  Santo  que  tinha  adminis- 
trador e estava  sujeito  á provedoria  de  Alem  quer  e que 
ainda  existe  ; a de  Nossa  Senhora  da  Conceição  que  em 
1730  já  estava  em  ruinas  ; e a de  S.  Sebastião  que  foi  des- 
truída pelo  terramoto  de  1755. 

A povoação  em  1707  contava  120  vizinhos,  e em  1758 
tinha  139  fogos,  440  pessoas  maiores  e 41  menores. 

Emquanto  aos  outros  logares  podemos  dizer  que  no  Frei- 
xial do  Meio  havia  uma  ermida  de  S.  Luiz  que  pertencia 
ao  povo  ; rio  Tojal  havia  uma  ermida  de  Nossa  Senhora  da 
Penha  de  França  que  foi  estragada  peio  terremoto  ; e em 
Montegil  havia  uma  capella  de  Nossa  Senhora  daNazareth 
que  no  século  passado  pertencia  ao  capitão  Manuel  Mon- 
teiro da  Costa. 

As  quintas  do  Castello,  da  Cidade,  e da  Conceição  per- 
tenciam a um  vinculo  estabelecido  por  um  arcebispo  de 
Braga,  e cremos  que  por  falleci mento  da  actual  usufructua- 
ria  passam  a estabelecimentos  de  caridade  em  Lisboa. 
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Relação  das  principaes  propriedades  Festa  frcguezia 

Quinta  do  Castello,  da  ex.ms  sr.a  D.  Maria  da  Piedade 
Telles. 

Quinta  da  Cidade,  da  ex.ma  sr.a  D.  Maria  da  Piedade 
Telles. 

Quinta  da  Conceição,  da  ex.ma  sr.a  D.  Maria  da  Pie- 
dade Telles. 

Quinta  de  Santa  Barbara,  do  ex.m0  sr.  barão  de  Por- 
tella. 

Quinta  do  Tojal,  do  ex.mo  sr.  barão  de  Chancelleiros 
(herdeiros). 

Quinta  dos  Cucos,  do  ill.mo  sr.  J.  M.  Franco. 

Quinta  do  Aragão,  do  ill.m0  sr.  A.  P.  Caldas. 

Quinta  dos  Sobreiros,  do  ill.mo  sr.  F.  J.  R.  Casaleiro. 

Quinta  de  S.  Martinho,  do  ill.m°  sr.  J.  C.  M.  d' Aguiar. 

Quinta  da  Choroseira,  da  ex.ma  sr.a  D.  Antonia  Candida 
d’01iveira  Montaury. 

Casal  da  Lage,  do  ill.rao  sr.  D.  Gronçalves  Chaves. 

Casal  da  Baneira,  do  ill.mo  sr.  J.  Maranha. 

Casal  das  Queimadas,  do  ill.mo  sr.  J.  Agostinho. 

Casal  do  Remolho,  do  ill.rao  sr.  J.  da  Silva. 

Casal  da  Beta,  do  ill.mo  sr.  J.  M.  Franco. 

XIV 

Â freguezia  de  Santa  Quiteria  de  Meca 

Tem  a séde  no  logarejo  de  Meca,  ou  para  melhor  dizer, 
tendo-se  fundado  a egreja  n’este  sitio  agglomeraram  se  al- 
gumas casas  em  redor  d’ella.  A freguezia  antiga  era  curado 
annexo  á egreja  de  Santa  Maria  da  Yarzea  de  Alemquer, 
mas  a actual  abrange  a antiga  freguezia  de  S.  Sebastião 
da  Espeçandeira  que  ha  talvez  trinta  annos  foi  extincta.  Os 
logares  que  pertenciam  a Santa  Quiteria  de  Meca  eram, 
Meca,  Canados,  Folhandal,  Carvalhal,  e Catem.  Os  que 
pertenciam  a S.  Sebastião  eram,  Espeçandeira,  Corçoaria, 
a Bordalia,  e a Puticaria.  A egreja  de  S.  Sebastião  era  cu- 
rado annexo  á egreja  de  Santo  Estevão  de  Alemquer. 

A freguezia  constituída  pela  reunião  dos  logares  acima 
citados  tem  hoje  203  fogos  e 862  almas  de  ambos  os  sexos ; 
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— 510  do  masculino,  352  do  femenino.  O numero  de  pré- 
dios inscriptos  na  matriz  predial  é 607  e o seu  rendimento 
collectavel  9:563$033  rs. 

O reverendo  parocho  vence  de  côngrua  180$000  rs.  pro- 
venientes 88$000  rs.  da  derrama  e 92$000  rs.  do  pé  de 
altar. 

Pelo  recenseamento  se  mostrou  que  a freguezia  possuiu 
os  seguintes  gados: 


Cavallar. ...  23  cabeças  no  valor  de  431  $200  réis 

Muar 1 » » 9$000  » 

Asinino  ....  75  » » 173$200  » 

Bovino 78  » » 1:575$400  » 

Lanar 523  » » 269$980  » 

Caprino ....  83  » » 60$900  » 

Suino 137  » » 906$400  » 


Total 920  3:4200080  » 


O logar  de  Meca.  — É n’esta  povoação  que  se  acha  a 
afamada  real  eapella  de  Santa  Quiteria  tão  concorrida  de 
devotos  e celebre  pela  sua  riqueza  e magestade.  Conta  a 
tradição  que  no  anno  de  1238  apparecera  n’um  espinheiro, 
no  sitio  da  quinta  de  S.  Br  az,  uma  imagemzinha  de  Santa 
Quiteria  advogada  contra  o terrivel  padecimento  a hydro- 
phobia. 

Levantou-se  uma  ermidazinha  para  receber  a imagem  no 
sitio  aonde  appareceu  mas  as  curas  milagrosas  attribuidas 
a intercessão  da  Santa  foram  tantas  e deram  logar  a tama- 
nha concorrência  de  devotos,  que  foi  necessário  edificar  uma 
ermida  maior,  o que  se  fez  no  sitio  da  actual  eapella.  For- 
mou-se depois  uma  confraria  que  pelo  curso  dos  annos  se 
tornou  uma  das  mais  ricas  de  Portugal,  e no  reinado  de 
D.  Maria  I resolveu-se  edificar  uma  ermida  com  a ma- 
gnificência e solidez  devida  a tão  respeitável  e abastada 
corporação. 

Recorreram  á rainha  pedindo  o seu  piedoso  auxilio  e logo 
começaram  a obra  sob  a sua  protecção.  Nada  sabemos  do 
custo  do  edifício  nem  do  nome  do  architecto  que  é tradição 
morrera,  antes  da  conclusão  da  obra,  caindo  d’uma  das  tor- 
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res.  A imagem  esteve  recolhida  durante  as  obras  em  uma 
barraca  de  madeira  no  sitio  aonde  hoje  ha  umas  mezas  de 
pedra. 

Acabada  a capella  a rainha  alcançou  que  fosse  declarada 
pertence  da  Basilica  de  S.  João  Laterano  em  Roma,  e como 
tal  goza  das  grandes  indulgências  e graças  espirituaes  da 
afamada  Basilica. 

Tentar  uma  descripção  d’este  sumptuoso  edifício  levaria 
muitas  paginas  e nunca  seria  suffíciente  para  o leitor  fazer 
uma  justa  apreciação  da  sua  belleza.  Poucos  são  os  habi- 
tantes d’este  concelho  que  não  tenham  pelo  menos  uma  vez 
entrado  o portico  da  Santa  bemdita. 

A confraria  tem  rendimentos  e confrades  nos  extremos 
do  Alemtejo;  a sua  receita  orça  por  um  conto  até  1:200 & 
réis. 

O logar  da  Espeçandeira.  — Tinha  em  1707,  32  fo- 
gos. N’esta  povoação  está  a egreja  de  S.  Sebastião,  séde 
da  antiga  freguezia.  E um  edifício  comparativamente  mo- 
derno mas  rapidamente  caindo  em  ruina.  Era  de  um  altar 
só  e a unica  coisa  que  tem  de  notável  é uma  especie  de 
sarcophago  de  pedra  grosseira  sustentado  por  dois  leões  e 
tendo  na  tampa  a effigie  de  um  cavalleiro  vestido  de  arnez 
e de  espada  á cinta.  No  frontespício  tem  a seguinte  ins- 
cripção : 

Sepultura  defr.  João  Boto  Pimentel  da  Ordem  de  S.  João 
Baptista , commendador  de  Tabora  e Aboim,  e de  Santarem} 
e de  N.  S.  da  Portella,  de  Vez , e de  S.  João  de  Vallada- 
res.  O qual  falleceu  no  anno  de  1683  a 8 de  fevereiro. 

Esta  famiiia  dos  Botos  Pimenteis  eram  fidalgos  muito 
distinctos.  Descendiam  do  desembargador  Ruy  Botelho 
Boto  filho  do  outro  Ruy  Boto  que  foi  encarregado  por 
D.  Manuel  da  Reforma  dos  foraes.  Possuíam  uma  quinta 
no  logar  da  Espeçandeira  ou  perto  d’elle.  Já  em  1750  não 
existiam  lá.  Havia  um  ramo  da  famiiia  em  Torres  Yedras. 
Como  tinham  naquelle  tempo  um  parentesco  não  muito 
affastado  com  os  Lobos  do  Alvito  é possível  que  a quinta 
que  elles  tinham  seja  a que  os  Lobos  possuem  n’este  logar. 

No  corpo  da  egreja  ha  a seguinte  inscripção  : 

Sepultura  de  Margarida  Pereira . Falleceu  a 18  de  agosto 
de  1609  annus.  E de  Margarida  Silveira. 
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Relação  das  principaes  propriedades  iTesta  freguezia 

Quinta  de  Baixo,  do  ex.mo  sr.  D.  José  de  Mello  da  Cu- 
nha Mendonça  e Menezes. 

Quinta  de  Cima,  do  ex.mo  sr.  Francisco  de  Lemos  Sei- 
xas Lacerda  Castello  Branco. 

Quinta  do  Carvalhal,  do  ex.mo  sr.  A.  Soares  Leal. 

Quinta  da  Boavista,  do  ill.mo  sr.  J.  F.  Leal  da  Costa 
Fajardo. 

Quinta  de  S.  Braz,  do  ill.mo  sr.  J.  Caetano  Barradas. 

Quinta  do  Casco,  do  ill.m0  sr.  F.  J.  de  Albuquerque. 

Quinta  do  Vai  Mourisco,  do  ill.mo  sr.  M.  J.  da  Costa 
Carvalho. 

Quinta  do  Rangel,  do  ex.mo  sr.  conde  de  Mesquitella. 

Quinta  da  Espeçandeira,  do  ex.m0  sr.  José  Lobo  Garcez 
Palha  de  Almeida. 

Quinta  de  D.  Carlos,  do  ex.mo  sr.  D.  José  de  Mello  da 
Cunha  Mendonça  e Menezes. 

Casal  do  Carvalhal,  do  ill.mo  sr.  A.  J.  Pancadares. 

Casal  dos  Amarellos,  do  ill.mo  sr.  M.  F.  Ferreira. 

Casal  do  Padeço,  do  ill.mo  J.  F.  Leal  da  Cunha  Fajardo. 

Casal  da  Costa  da  Raposa,  do  ill.mò  sr.  A.  G.  Crespo. 

Casal  do  Outeiro,  do  ill.mo  sr.  M.  Pereira. 

Casal  dos  Bugarreos,  do  ill.rao  sr.  J.  Pereira. 

Casal  do  Fiandal,  da  ex.raa  sr.a  D.  Maria  do  Carmo  da 
Silva  Payim. 

Casal  de  Miguel  José,  do  ill.m0  sr.  J.  Carvalho. 

Casal  dos  Sobreiros,  do  ill.mo  sr.  Antonio  Pedro. 

Casal  da  Marinella,  do  ill.mo  sr.  Pedro  Ribeiro. 

Casal  da  Faineira,  do  iil.mo  sr.  Carlos  Joaquim. 


FIM. 


APPENDICE 


Quando  se  desmoronou  a egreja  de  Santo  Estevão  em 
Alemquer  appareceu  uma  pedra  com  a era  de  1243  (anno 
de  1 205)  com  a seguinte  legenda  que  nos  parece  difiicil  de 
traducção  : 

FLOS  HOMO  FLOS  MORVM  FLOS  HIC  FLOS  FONSQVE  BONORVM 
ERÇO  TRIBVTA  SIBI  SINT  HOMO  SANCTA  TIBI 
DÜX  FVIT  HIC  EGO  CLAVDO  PES  HOSPES  EGENO 
SIGNIOR  INDE  COLI  LATVS  AD  ALTA  POLI 

Na  quinta  da  margem  de  Arada  existe  uma  pedra  cuba 
com  a seguinte  inscripção : 

B M 

SALLVIA  P F AMOE 
NA  TERRENTIA  MA 
XSYMA  MFC 

O que  quer  dizer : Monumento  dedicado  aos  deoses  dos 
manes.  Terentia  maxima  mandou  elevar  esta  pedra  a Sal- 
via  Amoena  filha  de  Publio. 
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